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ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 4.311 — DE 20 DE MAIO DE 1942

Abre ao Ministério da Aeronáutica o crédito especial de 2.000:000$0, para
atender às despesas que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Aeronáutica o crédito espe-
cial de 2.00Q:000$0 (dois mil contos de reis) para ocorrer às despesas com
o transporte e seguros de matefial aeronáutico adquirido nos Estados Unidos
da América e com a manutenção do escritório de compras que o referido
Ministério instalou em Nova York, sendo:

atender, no corrente exercício, ès despesas (Pessoal) com o pagamento das
diárias a que teem direito os funcionários comissionados na Superintendência
do Serviço de Repressão ao Contrabando, no Estado do Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.314 — DE 20 DE ramo DE 1942

Pessoal . . 1 	 	 120:000$0
Material • 	 	 1.880:000$0

Abre ao Ministério da Fazenda o crédito especial de 1.992:351$6, para paga-
mento de notas de papel-moeda

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo • mico. Fica aberto ao Ministério da Fazenda o . credito especial de
1.992:351$6 (mil novecentos e noventa e dois contos trezentos e cinquenta • ~O
um mil e seiscentos reis), para atender à despesa (Serviços e Encargos) pro-
veniente do fornecimento de notas nele papel-moeda, efetuado em 1941 pela
firma "American Bank Note Co.", a saber:

2.000:00050

Parágrafo- único. O crédito de que trata este artigo será distribuido
Delegacia do Tesouro Brasileiro em Nova York e aplicar-se-á tambem na li-
quidação dos compromissos assumidos desde setembro de 1941.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

J. P. Salgado Filho
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. '4.312 — DE 20 DE MAIO DE 1942

Amplia as disposições do decreto-lei n. 1.271, de 16 de maio de 1939, e dá
outras providências

O Presidente da República, usando daatribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam extensivas as disposições do decreto-lei n. 1.271, de 16
de maio de 1939, no que forem aplicaveis, ao penhor de animais para indus-
trialização de carnes, de piodutos "e sub-produtos, tais como Carnes congela-
das, resfriadas, curadas ou em conserva, couros, cebo e graxas.

Art. 2.0 São sucetiveis de penhor, nos termos deste decreto-lei, os ma-
teriais utilizados na industrialização de carnes e derivados, tais como condi-
mentos, sal, folha de Flandres, caixas, papel e sacos de qualquer tecido.

Art. 3.0 Este decreto-lei entra em vigor 'na data de sua, publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

, GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.
Vasco T. Leitão da Cunha.
Alexandre Marcondes Filho.

•

DECRETO-LEI N. 4.313 — DE 20 DE MAIO DE 1942 •

Abre ao Ministério da Fazenda o crédito especial de 27:460$0 para paga-
mento de diária,'

• •
O Presidente da República, usando da- atribuição que lhe confere o ar-

tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Fazenda o crédito especial
de 27:460$0 (vinte e sete contos quatrocentos e sessenta mil réis), para

2.000.000 de	 notas	 de	 5$0	 da	 19•°	 estampa,
pelo preço de 	 	 .

U$S

29.600.00

U$S

600.000 de notas de	 10$0	 da	 17.°	 estampa,
pelo preço de 	 10.260.00

2.000:000 de notas	 de	 20$0	 da	 16.° ,estampa,
pelo preço de 	 ' 34.000.00

1.000.000 de rotas de 500$0 da	 15.° estampa,
pelo preço de 	 25.000.00 98,860.00

Despesas de emolumentos consulares e seguros contra riscos de
guerra	 .	 	   757.58

99.617.58

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEr N. 4.315 — DE 21 DE MAIO DE 1942

Concede subvenção à linha Rio-Recife, ,da "Navegação Aérea Brasileira,
S. A.", e abre o crédito especial de 1.796:30050, para ocorrer à des-
pesa neste exercício.

O Presidente da República, usando da atribuição que 'lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição e atendendendo às razões apresentadas pelo Mi-
nistro de Estado dos Negócios da Aeronáutica, decreta:

Art. 1.0 E' concedido à "Navegação Aérea Brasileira S. A.", a sub-
venção de 5$5 (cinco mil e quinhentos reis) por quilômetro de vôo das suas
aeronaves, na realização das viagens previstas no horário aprovado para a
linha Rio-Recife, da referida Empresa.

Parágrafo único. No caso de interrupção de qualquer viagem encetada,
se essa interrupção foi devida a força maior, a juizo do Ministério da Aero-
náutica, será paga à Empresa a parte da subvenção correspondente ao mi-

Continua na pdg . 8.337

GliTULIO VARGAS.
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mero de quilômetros entre o ponto inicial da viagem e o último ponto da
escala atingido.

Art. 2.0 Ficam assegurados à "Navegação Aérea Brasileira S. A. ", os
favores ou isenções que as leis ou regulamentos vigentes ou que vierem a
existir, concederem às companhias que explorarem empresas de transportes
aéreos, desde que esses favores e isenções tenham carater geral.

Art. 3.0 E' permitido à "Navegação Aérea Brasileira S. A.", receber
favores e subvenções dos Estados e Municípios, sem prejuizo dos que lhe
são outorgados pelo presente decreto-lei.

Art. 4.0 A subvenção a que se refere o art. 1.0 será paga a partir da
primeira viagem realizada em horário regular, devidamente autorizada.

Art. 5.° Fica aberto ao Ministério da Aeronáutica o crédito especial de
1.796:30030 (mil setecentos e noventa e seis contos e trezentos mil reis),
para atender, no corrente ano, às despesas (Serviços e Encargos), com o
pagamento da subvenção concedida pelo presente decreto-lei.

Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

J. P. Salgado Filho.
A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.424 — z 20 DE MAIO DE 1942

Dispóe sobre a venda de estampilhas da "Taxa Militar" • dí outras pro-
vidências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.° Sem prejuizo do que dispõe o capitulo IV do decreto ri. 8.981,
de .12 de março de 1942, a venda das estampilhas da Taxa Militar poderá
ser feita nas Circunscrições de Recrutamento.

Art. 2.° Para esse fim, o Chefe da Circunscrição requisitará o suprimento
das estampilhas às repartições indicadas no art. 15 do citado decreto.

Art. 3.0 Semanalmente, a repartição militar recolherá à repartição do
Ministério da Fazenda a importância arrecadada, deduzida a comissão de 1 go,
que será adjudicada aos funcionários encarregados da venda e escrituração de
que trata o parágrafo único do art. 16 do mencionado decreto n. 8.981.

Art. 4.0 Revogam-ser as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.
Eurico G. Dutra.
Henrique A. Guilliem.

J, P. Salgado Filho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
DECRETOS DE 20 DE MAIO DE 1942

O Presidente da República resolve

TRANSFERIR, aEX-OFFICIOn, NO INTERESSE DA
ADMINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 64, item II, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

" combinado com o art. 4.°, do decreto-lei
n. 3.889, de 5 de dezembro de 1941:

Sebastião Luiz de Oliveira, do cargo da classe H,
da carreira de Zelador, do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saudei. para o cargo de
Zelador, padrão H, do Quadro único do Ministério
da Agricultura, criado pelo decreto-lei n. 4.257, de
15 de abril do corrente ano.

Arthur de Abreu Pritclo, do cargo da classe H, da
carreira de Zelador, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Educação e Saude, para o cargo de Ze-
lador, padrão H, do Quadro único do Ministério da
Agritultura, criado pelo decreto-lei n. 4.257, de 15
de abril do corrente ano.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

DECRETO DE 20 DE MAIO DE 1942

O Presidente da República resolve

• TORNAR SEM EFEITO:

O decreto de 13 de maio de 1942. que nomeou,
de acordo com o artigo 14, item I, do itecreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939; Maria Marga-
rida de Alcântara, ocupante do cargo da classe H,
da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, para exercer o cargo da classe H, da carreira de
Oficial Administrativo do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saude, vago conforme cons-
ta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.422, de 12
de julho de 1941.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE -20 DE MAIO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo JOM o artigo 14, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1935:

Lupércio da Silveira Mendes para exercer o cargo
de Escrivão da Coletoria das Remias Federais em
Santo Aotonio da Alegria (6. 5 classe), no Estado de
São Paulo, vago em virtude da remoção do respecti-
vo titular Antonieta Caspareto.

Sebastião Serpa Junior para exercer o cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Guará
(5.a classe), no,,Estado de São Paulo, vago em virtude
da promoção do respectivo titular Arcanjo Romero
Gimenez.

REMOVER, aEX-OFF/C10", NO INTERESSE DA ADMI-
mann:ken
De acordo com o artigo 71, item I. do decreto-

lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o artigo 1.0 do decreto-lei
n. 1.795, de 22 .de novembro de 1939:

Anita Itpjai ocupante do cargo da classe E da car-
reira de Servente do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Fazenda, da Alfândega do Rio de Janeiro,
para a Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado da Baia, preenchendo o claro existente na lo-
tação, em virtude do falecimento do respectivo titular
Otávio Grave.

Eduardo Seiras Duarte ocupante do cargo da
classe 23 da carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, da
Recebedoria do Distrito Federal, para a Alfândega
do Rio de Janeiro, preenchendo o claro existente na
lotação, em virtude da aposentadoria do 'respectivo
titular Flavio Martins Pena.

Francisco Mascarenhas Pinto ocupante do cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Teó-
filo Otoni (4.0 classe), no Estado de Minas Gerais,
para idêntico lugar na Coletoria das Rendas Federais
em Santa Luzia (4.2 classe), no mesmo Estado, vago
em virtude da remoção do respectivo titular Américo
Monteiro de Castro.

Jurandir da Costa Neves ocupante do cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Fran-
ca (3.5 classe), no Estado de São Paulo, para idên-
tico lugar na Coletoria das Rendas Federais em
'tia (3.5 classe), no mesmo Estadia, vago em virtude
da promoção do respectivo titular Ismael de Paula e
Silva.

Luiz José Watson ocupante interino, do cargo da
classe D da carreira de Policia Fiscal do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, da Alfândega
cle Recift. no Estado de Pernamouco, para a Alfândega
de Corumbá, no Estado de Mate Grosso, preenchendo
o claro existente na lotação, em virtude da remoção
do respectivo titular Constantino Jorge Guerra..

Vera Lúcia da 136a Morte ocupante do cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, da Casa da
Moeda, para o Tesouro Nacional, preenchendo o claro
existente na lotação, em virtude da nomeação do res-
pectivo titular Maria José de Abreu Ruas.

'
REMOVER, A FEDIDO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei ri. 1.713, de 28 de oiltubro de 1939,
combinado com o artigo 1.0 do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Alcino Sebastião Wolff, ocupante do cargo de Es-
crivão da 1.° Coletoria das Rendas Federais em

Campos Novos (3.° classe), no Estado de Santa
Catarina, para idêntiço lugar na Coletoria das Ren-
das Federais em Indaial (3.5 classe), no mesmo Es-
tado, vago em virtude da aposentadoria do respectivo
titular Silvio Burigo.

Emanuel Veiga de Azevedo ocupante do cargo de
Coletor da 2.0 Coletoria das Rendas Federais em
Jaguaribe (6.° classe), no Estado da Baia, para idên-
tico lugar na Coletoria das Rendas Federais em Ipirá
(6.° classe), no mesmo Estado, vago em virtude da
aposentadoria do respectivo titular Joaquim Elias
Madureirã.

Marcos Vinicius Santos ocupante do cargo de Co-
letor das Rendas Federais, em 136a Nova (6.° classe),
no Estado da Baia, para idêntico lugar na Coletoria
das Rendas Federais em São Francisco . (5.0 classe),
no mesmo Estado, vago em virtude da aposentado-
ria do , respectivo titular Agenor Meireles.

APO§ENTAR:

De' acordo com o artigo 196, item I. do decre-
to-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
33.213, de 1942, da Secretaria de Estado dos Negó-
cios da Fazenda,

Amancio Pereira Pinto no cargo
Rendas Federais em Caxeunbii (4.$
tado de Minas Gerais.

De acordo com o artigo 196,
creto-lei n. 1.713, de 28

Tendo em vista o que consta do processo número
33.295, de 1942, da Secretaria de Estado dos Negó-
cios da Fazenda,

Carlos Zobaian no cargo de Escrivão da Coletoria
das Rendas Federais em 13agé (3." classe), no Esta-
do do Rio Grande do Sul.

Tendo em vista o que consta do processo número
32.922, de 1942, da Secretaria de Estado dos Negó-
cios da Fazenda,

Gonçalo Modesto z.o cargo de Ajudante de Tesou-
reiro, Padrão 6, do Quadro Suplementar do Ministé-
rio da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do protesso número
34.133, le 1942, da Secretaria de Estado dos Negó-cios da Fazenda,

macio de Melo Moreira no cargo da classe G da
carreira de Arquivista do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo número
32.699, de 1942, da Secretaria de Estado dos Negó-
cios da Fazenda,

•
Oscar Rodrigues de Almeida no cargo da classe

K da carreira de Contador do Quadru Permanente do
Ministério da Fazenda.

de Coletor das
classe), no Es-

item 111, do da-
da outubro de
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De acordo com o artigo 196, item IV, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

De acordo com o art. 93,11 1.°, alínea "a",
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

111:Sin;
O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em

Itaparica (1.0), de 5•9 classe, no Estado da Baia,
Edson Pires de Cerqueira, a Coletor das Rendas
Federais em Paripiranga (6.° classe), no mesmo Es-
tado, vago em virtude do falecimento do respectivo
titular Aristeu Vasconcelos Bittencourt.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em
Santa Rita (4.0 classe), no Estado de São Paulo,
José Alves Carneiro, para idêntico lugar na Coletoria
das Rendas Federais em Franca (3.5 classe), no mes-
mo Estado, vago em virtude da remoção do respecti-
vo titular, Jurandir da Costa Neves.

O Coletor das Rendas Federais em Palma (5. 0 clas-
se), no Estado de Minas Gerais, José Pinto Coelho
para ideptico lugar na Coletoria das Rendas Fede-
rais em São Sebastião do Paraizo (4•5 classe), no
mesmo Estado, vago em virtude da aposentadoria do
respectivo titular Pedro Marinho.

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em
Rio Perene iba (5.0 classe), no Estado de Minas Ge-
rais, João Cota Valadão para idêntico lugar na Co-
letoria das Rendas Federais em Patos (4.0 classe),
no mesmo Estado, vago em virtude da transferência
do respectivo titular Waldemar Pereira Barbosa.

TRANSFERIR, A PEDIDO:
1:;› Tendo em vista o que consta do processo número

91.863, de 1941, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

José Vieira Rodrigues ocupante do cargo de Co-
letor das Rendas Federais em São Pedro do Turvo
(5.° classe), no Estado de São Paulo, para o cargo
de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em
Santa Cruz do Rio Pardo (4.0 classe), no mesmo
Estado, vago em virtude da aposentadoria do res-
pectivo titular, José Antonio de Morais Beraldo.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

Fendo em vista o que consta do proces número
25.271, de 1942, da Secretaria de Estado ctos Ne-
gócios da Fazenda:

A Alberto Francisco de Oliveira do cargo de Cer-
retor de Navios junto à Alfândega do Rio Grande,
no Estado do Rio Grande do Sul.

PROMOVER:

9 Escrivão da Coletoria das Renda.; Federais em
:alma (5.0 classe), no Estado de Minas Gerais,
Cir Alves Pereira, a Coletor das Rendas Federais
em Inhapim "(5.0 classe), no mesmo Estado, criado
pelo decreto-lei ri. 4.215, de 27 de março de 1942.

raia
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Tendo em vista o que consta do processo niunero
33.819, de 1942, da Secretaria de Estado dos liegó-
cios da Fazenda.

Leão Belo de Souza no cargo de Coletor das Ren-
das Federais em Flores (5.° classe), no Estado do
Maranhão.

APOSENTAR, NO INTERESSE DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acordo com o artigo 197, alínea a, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do P.R. 6.460, de
1942, da Secretaria da Presidência da República.

Jovelino Diogo Vieira no cargo de Coletor das
Rendas Federais em Entre-Rios (5. 5 classe), no Es-

Igge, tado do Rio de Janeiro.

Tendo em vista o que consta do processo número
26.750, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

A Arthur Oscar Langsch do cargo da classe F da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo número
6.140, de 1942, da Secretaria de Estado dos Ne-
gócios da Fazenda:

A José Guilherme de Carvalho do cargo da classe
J da carreira de Engenheiro do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, que ocupa interina-
mente.

TORNAR SEM EFEITO:

O decreto de 13 de maio de 1942, que nomeou,
de acordo com o artigo 14, item I, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, Liris Alves,
ocupante do cargo da classe F, da carreira de Datiló-
grafo do Quadro Suplementar do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, para o cargo da classe H,
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro Per-
manente do mesmo Ministério, vago em virtude da
nomeação, para outro Ministério, de Maria Margari-
da de Alcântara.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES
DECRETO DE 20 DE MAIO DE 1942

O Presidente da República resolve

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA
CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o artigo 197, alínea b, do de.
ereto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
25.517, de 1942, da Secretaria de Estado dos Negó-
cios da Fazenda.

A Moacir baias da Silva no cargo da classe G, da
carreira de Artífice do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Fazenda.

Tendo em vista o que • consta do processo número
25.594, de 1942, da Secretaria de Estado dos Negó-
cios da Fazenda.

A Romualdo Rodrigues Fortes no cargo da classe X,
da carreira de Contador do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda.

Departamento Administrativo do
Serviço Público

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

836 — Em 9 de maio de 1942 — Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República —
Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o anexo processo em .que diplo-
mados pela Faculdade Livre de Farmácia e
Odontologia de São Paulo pedem que lhes se-
jam extensivos os favores concedidos aos di-
plomados pela Faculdade de Farmácia e Odon-
tologia de Manaus, constantes do despacho
3.351, de 1940, do Ministério-da Educação e
Saude.

2. Esclarecendo sua pretensão, indicaram,
desde logo, os interessados que, por força desse
despacho, ficou resolvido:

a) "os farmacêuticos diplomados pela
Faculdade de Farmácia . e Odontologia do
Amazonas anteriormente a 1931 poderão
exercer livremente a sua profissão no Es-
tado do Amazonas;

b) de igual regalia poderão gozar os
dentistas da mesma época e que satisfa-
çam as exigências do decreto n. 20.862,
de 21 de dezembro de 1931; e

c) uns e outros poderão valer-se do que
determina o artigo 3.° da lei n. 211, de
29 de agosto de 1936, submetendo-se, ago-
ra, lis provas de validade do título res-
pectivo".

3. Ouvido a respeito, disse o Departamento
Nacional de Educação que nenhuma semelhan-
ça existe entre a situação de um e outro ins-
titutos, visto que

"a• Faculdade de Farmácia e Odontologia
de Manaus, reconhecida peio Governo Es-
tadual, requereu reconhecimento, nos ter-
mos do decreto-lei n. 241, que lhe foi de-
negado, a Faculdade Livre de Farmácia
e Odontologia de São Paulo-nunca foi re-
conhecida pelo Governo Estadual" (é meu

o grilo).

4. A Diretoria Geral desse Departamento,
a seu turno, opinou contrariamente à exten-
sibilidade pleiteada, sob o fundamento do que
aquela concessão teve por objetivo resolver
a situação especialissima dos diplomados por
aquele estabelecimento, isto é, pela :Faculdade
de Farmácia e Odontologia de Manaus.

5. Igual foi o parecer emitido pela Comis-
são de Legislação do Conselho Nacional de
Educação, ou seja pelo indeferimento do pe-
dido em apreço, • pois que, alegou a referida
com issão,

"é indubitavel que a Faculdade do Amazo-
nas e a indigitada de São Paulo se apre-
sentam em condições bem diversas, bastando
lembrar que a Faculdade Livre de Far-
mácia e Odontologia do São Paulo nunca
foi reconhecida pelo - Governo Federal, nem

- mesmo chegou a ser pelo Governo do Es-
tado. Se a do Amazonas Lambem não foi
reconhecida pelo Governo Federal, é certo
que isso pleiteou em face do decreto-lei
n. 421, de 1938, como é certo que vinha
reconhecida pelo Governo daquela unida-
de da Federação, hipótese esta considera-
da na lei n. 241, de 29 de agosto de 1936".

6. Examinando o assunto, verificou este De-
partamento que improcede o pedido, não só
pela ausência de quaisquer elementos que o
esclareçam, oferecidos pelos interessados,, como
lambem, e principalmente, pela manifesta di-
ferença de situação de uru e outro institutos,
motivo bastante para obstar a extensibilidade
pretendida.

Nestes termos, este Departamento tem a hon-
ra de restituir a Vossa Excelência o anexo
processo e de opinar pelo indeferimento do pe-
dido, encaminhando-,se o mesmo processo ao
Ministério da Educação e Saude, para os de-
vidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. — Moacyr Briggs, Presi-
dente, substituto. — Arquive-se — Em 18-5-42!
G, VARGAS.

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

EXTRANUMERÁRIOS

N. 733 — Ministério da Fazenda — Admts-
são de Maurício Rangel Reis na função de Mer-
ceologi.sta XVI no Departamento Federal de
Compras.

RETIFICAÇÃO

Diário OfÁcial de 20 de maio, de 1942, pág. 8.199

EXPOSIÇÃO I. /: MOTIVOS

N. 821 — Em 9 de maio de 1912

Item 2 (3.a linha)
Onde se lê:

"de acordo com o decreto-lei n. 2 .2111, ne
de abril de 1910";

Leia-se:
"de acordo com o decreto-lei n. 2.111, de 15
de abril de 1940".

No mesmo Diário, pág. 8.200

EXTRANUMER IOS

N. 690 — Ministério da Agricultura:

Onde se lê:

Tarari Bastos Borges da Silva,

. Leia-se:
Turari Bastos Borges da Silva.



Sexta-feira 22
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Maio de 1942 8339

Parecer - Constituindo o provimento in-
terino de cargo público o recurso de que d i s-
põe a administração para atender às necessi-
dades imediatas e inadiáveis do serviço, nada
justifica que, após a realização de concurso e
homologação do seu resultado, seja conservado
.o ocupante interino que não prestou as provas
a que estava obrigado por lei ou que deixou de
cumprir formalidades essenciais ou, ainda, o
que não conseguiu aprovação.

2. O Estatuto dos Funcionários, nesse ponto.
é claro, e a sua aplicação tem sido uniforme,
não oferecendo, portanto, dúvidas para quais-
quer interpretações que beneficiem funcioná-
rios interinos que deixaram de cumprir o que
determina.

3. A- prestação de concurso para a efetiva-
ção de funcionário interino, é, assim, condi-
ção essencial.

4. Ao . lado das facilidades proporcionadas ao
funcionário interino, aparecem, entretanto, a:-
gumas exigências que, quabdo não cumpridas.
acarretam a exoneração do mesmo.

5. Assim tambem, quando o interino não
obtem aprovação em concurso é exonerado, em
virtude de disposição estatutária taxativa.

6. As instruções gerais sobre os concursos
para provimento em cargo público, por suá vez,
dispõem o seguinte:

"Não haverá segunda chamada para
qualquer das provas dos concursos, impor-
tando a ausência do candidato em sua de-
sistência total, não podendo, assim, con-
correr às demais provas, sob qualquer pre-
texto" (artigo 19 da por. 661, de 2-7-10).

7. Nessas condições, não tem amparo legal a
pretensão do requerente, que deverá ser exone-
rado logo após a homologação do concurso de
que se trata.

8. Tendo em vista, porem, as circunstâncias
especiais que o caso apresenta, esta Divisão
(D. F.) é de parecer que o processo seja en-
caminhado à Divisão do Pessoal do Departa-
mento de Administração do i1linistério da Agri-
cultura (D. P. A.), para. que aprecie, oportu-
namente, a possibilidade de ser o interessado
novamente nomeado para o cargo que atual-
mente exerce.

Distrito Federal, em 18 de maio de 1942. -
Paulo Lira, diretor de Divisão.

Despacho: - Aprovado. Em 19-5-42 - Luiz
Simões Lppes, presidente..

Processo 11. 3.198-12 - Confirmação da no-
meação de Loise Mendes e Celuta Bezerra Ca-
valcanti..

Parecer - O diretor da Caixa de Amortiza-
ção (C. A.), tendo em vista o disposto no ar-
tigo 16 do Estatuto dos Funcionários, propôs a
confirmação da nomeação do Loise Mendes e
Celuta Bezerra Cavalcanti no cargo da classe
E da carreira de Escriturário do Quadro Per-
manente (Q. P.) 'do Ministério da Fazenda
(M. F.), efetuada por decreto de 6-5-41, in-
formando que esses funcionários exerceram an-
tes o cargo da classe C da carreira de Datiló-
grafo, para o qual foram nomeados por decre-
tos de 15 e 17-1-40 e satisfizeram, no periato
de estágio probatório, às condições exigidas
para tal fim.

2. Examinando o assunto, o Serviço de Pes-
soal (S. P.) do M. F. manifestou-se contra-
riamente à proposta, alegando que o período
estágio probatório deveria ser contado a partir
da data em que entraram em exercício no car-
go de escriturário, não podendo nele ser
computado, para efeito da confirmação, o
tempo de serviço correspondente a cargo an-
terior.

9. A C. A. insistiu na proposta, desenvol-
vendo "considerações diversas, petas quais soa-
ceitua, acertadamente, para efeito do objelivo
visado, como estágio probatório, o período ne
730 dias de efetivo exercício no serviço públi-
co ^como ocupante de qualquer cargo e não so-
mente em determinado cargo.

4. Assunto idêntico ao de que trata o pro-
cesso já foi objeto de estudo por este Departa-
mento (D. A. S. P.), tendo o Conselho Deli-
berativo (C. D.),. em sessão de 284-40, resol-
vido que,

"o funcionário em estágio probatório con-
tará esse tempo em caso de nomeação para
outro cargo público".

5. É o que ocorre no caso presente; as in-
teressadas se encontravam em período de es-
tágio probatório no cargo de datilógrafo, quan-
do foram nomeadas para o cargo de escriturá-
rio e para a confirmação de que trata o arti-
go 16 do Estatuto dos Funcionários será, por-
tanto, levado em conta o período em que exer-
ceram cargo anterior.

6. Assim esclarecido o assunto. 'pode o pro-
cesso ser restituido ao Sr. Ministro da Fa-
zenda.	 .

Distrito Federal, 18 de maio de 1942.
Paulo Lira, diretor de Divisão.

Despacho: - Aprovado. Em 19-5-42 - Luis
Simões Lopes, presidente.

processo n. 3.631-42 - Contagem de tem-
po de serviço estadual, como federal.

Parecer - O Departameito Nacional de Es-
tradas de Ferro (D. N. E. E.) apresentou um
projeto de decreto-lei alterando o § 2.° do ar-

tigo 2.° do de n. 4.054, de 27-1-42, que está
assim redigido:

"Esses funcionários contarão como fe-
deral, para efeito de aposentadoria, o
tempo de serviço que tenham prestado ao

Estado de São Paulo" (o grifo é meu),
e que passará, segundo o projeto, a ter a se-
guinte redação:

"Esses funcionários, salvo para efeitos
de antiguidade de classe, contarão, como
federal, o tempo de serviço que tenham
prestado ao Estado de São Paulo" (fo-
lhas 9).

2. Deu origem a esse projeto o pedido
formulado pelos antigos engenheiros da Se-
cretaria da Viação e Obras Públicas (S. V.
O. P.) do Estado de São Paulo, hoje provi-
dos, em virtude do decreto-lei n. 4.054 alu-
dido, em cargos da classe. L da carreira de
Engenheiro, do Quadro I (Q. I) do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas (M. V. O. P.),
no sentido de se lhes contar, para todos os
efeitos, o tempo de serviço prestado ao referi-
do Estado (fls. 2).

3. Alegaram os interessados que passaram
para o serviço federal na certeza que lhes foi
dada de que conservariam todos os direitos e
vantagens já assegurados o que o § 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto-lei 4.054, cuja 'alteração
agora se projeta, apenas fez referência à con-
tagem do seu tempo de serviço estadual, para
efeito de aposentadoria (fls. 2).

4. A Divisão do Pessoal (D. P.) do De-
partamento de Administração (D. A.) do M.
V. O. P., julgando acertada a medida pro-
posta pelo D. N. E. F., encaminhou o pro-
cesso . a esto Departamento (D. A'. S. P.),
para apreciação.

5. Examinando o assunto, entende esta
Divisão (D. E.) que não procedem as alega-
ções dos interessados indicadas no itenr 3 deste
parecer, uma vez que não poderiam os mes-
trios ser providos em cargos do serviço pú-
blico federal. nas condições em que o fo ra m, 411111C

sem a expedição do decreto-lei n. 4.054 re-
ferido.

6. Publicado esse decreto-lei, que lhes
mandou contar o tempo de serviço estadual,
apenas para efeito de aposentadoria, do suas
disposições deveriam ter conhecimento antes
do provimento,' convindo, ainda, salientar, em
última análise, que a ninguem é dado alegar
ignorância da lei.

7. Acresce mais a circunstância de que o
D. N. E. E., quando expôs ao M. V. O. P.
a necessidade do provimento dos interessados
em cargos do serviço público federal, ressal-
tou, apenas, no seu ofício n. 769, de 6-12-41,
que aos mesmos seria assegurado, para o
efeito de aposentadoria, o respectivo tempo
de serviço estadual.

8. Se é verdade, como alegou o D. N. E.
E., que havia interesse da União nesse pro-
vimento, pois a medida se impunha afim de
que fosse mantida a continuidade dos ser-
viços de fiscalização de um sistema ferroviá-
rio que técnica e economicamente é o mais
importante do país. os- interessados poderiam,
na ocasião, ter declinado da aceitação da opor-
tunidade toda especial gim se lhes oferecia,
caso interesses mais fortes os prendessem à
administração estadual. -

9. Quanto às razões apresentadas pelo 1).
N.E.F. de que a proposta seria tomada conto
uma medida de equidade, à vista do que esta-
beleceu o decreto-lei n. 3.742, de 23-10-41,
carecem de fundamento no enteder desta D.E.

10. Esse decreto-lei, que dispôs sobre a uni-
ficação dos serviços meteorológicos do país,
determinando, no § 2.° do seu art. 2.0 gni.

"os funcionários efetivos gertencentes ans
serviços serão aproveitados no referido
Ministério, considerado federal, para todos
os efeitos, o tempo de serviço estadual",

garantiu uma situação de fato; imposta pelas
circunstâncias irrecusaveis de uma encampa-
ção' de serviços públicos, o que, evidentemen-
te, atto se passa com o caso em estudo.

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 3.752-42 - Mario Licio -
Acumulação de funções federais e estaduais,
em Caxambú.

Despacho: Submeto o assunto à apreciação
do Senhor Ministro da Justiça. Esn 19-5-42.
- Luiz Simões Lopes, presidente.

Processo n. 2.768-42. - Pagamento de
• vantagens a membros de bancas de concurso.

Parecer - O Ministério da Educação e San-
de (11.E.S.) submeteu à apreciação deste
Departamento (D.A.S.P.) o anexo processo
em que a Faculdade de Direito do Recife (E.
D.R.) solicitou a distribuição da iniportância

-de 36:0000, por conta da dotação própria,
para pagamento aos professores estranhos à
sua congregação designados para membros de
bancas do concurso (fls. 4-7-10).

2. Trata-se de concurso realizado no co-
meço do corrente ano letivo na F.D.R., para
o c.provimento de 4 cargos de professor, e no
qual tomaram parte, corno examinadores 4
professores da Faculdade Nacional de Direito

• (F.N.D.) e 1 da Faculdade de Direito do
Ceará (F.D.C.) (fls. 13-14).

3. Processado o pedido pela Divisão de Pes-
soal (1).P.) do Departamento. de Administra-
ção (D.A.) do M.E.S., foi autorizada a dis-
tribuição da importância 'de 15:000$0 (folhas
22-25), correndo a despesa à conta da verba
3 - Serviços e Encargos, Consignação I -
Diversos, subconsignação 02 - Seleção, aper-
feiçoamento, etc., Itens 04-06, alínea a. do
orçamento vigente, sendo fixada em 3:000$0
a quota destinada a cada examinador estra-
nho à F.D.R.*(fls. 19-21).

4. Quanto ao pagamento devido aos pro-
fessores pertencentes à congregação da F.D
que tambem tomaram peste nas bancas, ficou
para ser resolvido posteriormente, dada a dú-
vida levantada pela D.P. (fls. 19 v.).

5. Examinando 'o assunto, esta Divisão
(D.E.) é de parecer que esse pagamento
corra, tombem, por conta da referida dotação,
como, aliás, propoz a D.P. .com a aprovação
do D.A., uma vez que se trata de seleção para
provimento em cargos- do magistério.

6. ' Isto posto, deverá o anexo processo ser
restituido ao M.E.S., para os devidos fins.

Distrito Federal, em 18 de maio de 1942. -
Paulo Lyra, diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 19-5-42. - Luiz
Simões Lopes, presidente.

Processo n. 3.001-42 - Justificação apre-
sentada por funcionário interino que faltou às
provas do concurso para o provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Almoxa-
rife.

411G3

411‘1
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11. Alem do mais, é preciso convir -4 ue já
é privilegiada a situação do á interessados, se
se tiver em vista o que prescreve o art. 100 do
Estatuto dos Funcionários:

"O tempõ em que o funcionário houver
exercido mandato legislativo federal ou
cargo ou função, estadual ou municipal,
antes de haver ingressado nos quadros do
funcionalismo federal, será contado pela
terça parte",

12. Desse modo, manifesta-se esta D.F.
contrariamente à proposta do D.N.E.F.

13. Isto posto, deverá o anexo processo
ser restituido à D.P.V.

Distrito Federal, 19 de maio de 1942. -
Paulo Lira, diretor de Divisão.

Aprovado. Em 19-5-42. - Luiz Si711603 Lo-
pes, presidente.

agriereakçÃo •

No Diário Oficial de 13-5-42, pág.. 7.816,
rio ofício 1.166-42,

Onde se lê:
Ao procurador geral da República no Dis-

trito Federal -
Leia-se:

Ao Dr. Luiz Galotti, segundo procurador da
República no Distrito Federal ___

1.288-42 - Ao Diretor da Divisão de Pes-
soal do Ministério da Viação e Obras Públicas
- Solicitando esclarecimento relativamente às
providências mandadas adotar sobre pedido de
reconsideração de funcionário' demitido da car-
reira de Engenheiro.

1.289-42 - Ao Diretor Regional dos Correios
e Telégrafos em Belo Horizonte, Minas. - So-
licitando reexame do assunto sobre pena da
advertência que na forma ddEstatuto dos Fun-
cionários, é verbal e" não por escrito nem pu-
blicada.

1.290-42 - Ao Diretor do Serviço de Pessoal
do Ministério da Fazenda. - Solicitando es-
clarecimentos relativamente às providências
mandadas adotar sobre instauração de inqué-
rito administrativo para apurar acusações for.
muladas por. funcionários.

1.291-42 - Ao Diretor da Divisão de Pes-
soal do Departamento de Administração do Mi-
nistério da Justiça. - Reiterando solicitação
constante dos ofícios 367 e 823, respectivamen-
te, de 13-2 e 31-.3-42. .

1.292-42 - Ao Diretor da Divisão de Pessoal
do Ministério da \laça° e Obras Públicas. --
Solicitando esclarecimentos relativamente às
providências mandadas adotar sobre o anda-
mento de pedido de reconsideração formulado
por ex-tesoureiro.

1.293-42 - Ao Diretor da Estrada de Ferro
Baía e Minas. - Reiterando solicitação cons-
tante -do ofício n. 273, de 31-1-42.

1.291-42 - Ao Chefe do Serviço Regional
do Pessoal dos Correios e Telégrafos da Baía
- Solicitando esclarecimentos sobre se foi fei•
ta de acordo -com o artigo 73 do Estatuto dos
Funrinnários„ a remoção, por permuta de tele-
grafistas.

Divisão de Seleção

Processo n. 4.123-42 - Joel de Alca-ntara,
candidato inscrito "ex-offieio" no concurso para
Arquivista, solicita revisão de sua prova de Da-
tilografia.	 •

Despacho. - Indeferido por estar fora do
prazo.

Em 20 de maio de 1912. - Astério.Dardeau
Vieira, diretor substituto da Divisão.

Processo n. 3.999-42 - Robert . Nicolaus
Danneniann, candidato inscrito sob o n. 227, no
concurso para Inspetor de Previdência, recorre
do julgamento de sua prova de Matemática e
Estatística.

Despacho. - De acordo com o parecer do
examinador, mantenho a nota.

Em 20 de maio de 1912. - Astério Dardeau
Vieira, diretor substituto da Divisão.

Processo n. 3.988-42 - Carlos Alberto Rizzo,
candidato inscrito sobn n. 28 no concurso pa-
ra Inspetor do Previdência, recorre do julga-
mento de sua prova de Matemática e Esta-
tística.

Despacho. -,De acordo com o parecer do
examinador, matitenlio a nota..

D.B. do D.A.S.P.
'
 em 20 de maio de 1912.

- Astério Dardeau Vieira, diretor' substituto
da Divisão.

Processo n. 3.991-42 - Lygia Paixão de Mo-
raes, candidata habilitada nos concursos para
Auxiliar e Datilógrafo, pede o seu aproveita-
mento no Instituto dos Comerciados.

Despacho. - Dirija-se ao Instituto dos Co-.mérciários.	 •
D.S. do D.A.S.P.

'
 em 20 de mMo de 1942.

- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processo n. 3.873-42 - Salomão Wanderley,
candidato inscrito "ex-officio" no concurso para
Guarda-Civil, solicita uma certidão sobre a ma-
téria que o inliabilitou no referido concurso.

Despacho. - Certifique-se o que constar.
- Em 20 de maio de 1912. - Astério Dardeau

Vieira, diretor substituto da Divisão.
Processo n. 4.046-42 .7.- Paulo da Mata Ma-

chado solicita inscrição na prova de habilitação
para, Inspetor Especializado XXI, independente
da apresentação do Certificado de' Reservista.

Despacho. -:Indeferido.' A lei não permite
inscrição sem prova de quitação militar.

Era 20-de maio de 1942. - Astério Dardeau
Vieira, diretor substituto da Divisão.

Processo n. 4.049-42 - Aristides Teixeira
Lopes, alegando ser Guarda-Livros diplomado
pela Academia do Comércio de Juiz de Fóra,
solicita inscrição na prova para Inspetor Xspe-
cializado, da Diretoria das Rendas Internas.

Despacho. - Indeferido, em face das con-
dições estipuladas no edital.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de maio de 1912.
Astério Dardeau Vieira, diretor substituto

da Divisão.
Processo n, 3.057-42 - José. de Castro Pa-

checo, tendo requerido em tempo oportuno, por
via postal, inscrição aos concursos de Coletor
e Escrivão de Coletoria, em Fortaleza e tendo
sido inscrito duas vezes, por equívoco, no con-
curso para Escrivão de Coletoria, pede que se-
ja considerado lambem inscrito no concurso
para Coletor.

Despacho. - Faça-se a inscrição que fez no
concurso de Coletor cancelando-se uma das
inscrições que fez no concurso de Escrivão.

Em-20 de maio de 1942. - Astério Dardeau
Vieira, diretor substituto da Divisão.

Processo n. 4.001-42 - Lourdinha Saliba,
candidata habilitada nos concursos para Auxi-
liar' e Datilógrafo dos I.P.S., pede o seu apro-
veitamento na Justiça do Trabalho.

'Despacho - Dirija-se ao Ministério do Tra-
balho.

D.S. do D.A.S.P., em 20 de maio de 1942.
• Astério Dardeau Vieira, diretor substituto

DESIGNAÇÃO_ DE SECRETÁRIOS

O dirctor- substituto da Divisão de Selreão
do Departamento Administrativo do Serviço
Público designou os seguintes secretários de
Bancas Examinadoras:

Asisstente de seleção Estevão Lírio da Luz,
do concurse de provas para provimento em
cargos cia classe inicial -da cafreira do Escri-
vão (de Coletoria) do Ministério da Fazenda
(C.- 68);

assistents de seleção Valdir dos Sa..tos,
do concurso de provas para provir- ento em
cargos da classe inicial da carreira de Guar-
da-Civil do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores (C.-72):

O extranumerário Tilda Regina Hasselnunn,
da p! ova de habilitação para admissão de ex-
tranumerário-mensalista do Ministério da Edu-
cação c Sande - Servente (P. A.-13-'.);

Estat'stico auxiliar Moacir Esberard Car-
doso, do concurso de provas para provimento
em cargos da classe inicial da carreira de Pos-
talista do -Ministério da Viação e Obras. Pú-
blicas (C-66);

O escriturário Francisco de Paula e Oliveira,
da prova de habilitação para admissão de ex-•
tranumerário-mensalista do Instituto Nacional
de Peericultura - Atendente (P.R.-171);

O extranumerário Nelson Dário de Sá da
Cunha e Mello, da prova de. habilitação para ex-
tranumerário-mensalista da Divisão de Inspe-
ção de Produtos de Origem Animal do Ministé-
rio da Agricultura - Inspetor XIV (Veteriná-
rio) (P,II.174);

O estatístico-auxiliar Mário Salema Teixeira
Coelho da Prova de habilitação para extranume-
rário-mensalista da Diretoria das Rendas Inter-
nas - Inspetor especializado XXI (P.11.-172);

O assistente de seleção Valdir dos Santos, da
prova de habiltação para admissão de extranu-
merário-mensalista do Laboratório da Produ-
ção Mineral - Laboratorista (P.11.-170); '

O assistente de seleção Alcides Torres, da
prova cie habilitação para admissão de extranu-
merário-mensalista do Instituto Nacional de
Tecnologia - Tecnologista XVII (P.11.-173);

O estatístico-auxiliar Mário Salema Teixeira
Coelho, da prova de habilitação para admissão
de extranumerário-mensalista do Departamen-
to Administrativo do Serviço Público - Assis-
tente de Organização (P.11.-167);

O técnico de educação Ana de Alencar, do
concurso de provas para provimento em cargos
da classe inicial da carreira de Bibliotocário-
Auxiliar de qualquer Ministério (G-41);

O técnico do educação Ana de Alencar, da
prova do habilitação para admissão de extra
numerário-mensalista do Departamento Admi- •
nistrativo do Serviço Público - Bibliotecário
(P.H.-159);

1.280-42 - Ao Chefe da Divisão de Pessoal
do Ministério das Relações Exteriores. - Co-
municando designação de funcionário para in-
cumbir-se da defesa de Embaixador aposentado.

1.281-42 - Ao Diretor Regional dos Correios
e Telégrafos em Belo Horizonte, Minas. - So-
licitando reexame do assunto relativo a pena

rhè de advertência que, de acordo com o Estatuto
dos Funcionários, é verbal e não, por escrito
nem publicada.

1.285-42' - Ao Diretor da Divisão do Pes-
soal do Ministério da Viação e Obras Públicas.
- Reiterando, pela segunda vez, pedido de in-
formação concernente à repreensão de funcio-
nário reaponsavel pelo erro verificado em pro-
jeto de decreto de aposentadoria de Maqui-
nista.

1.286-42 - Ao Diretor Regional dos Correios
e Telégrafos de Mato Grosso. - Solicitando
reexame do assunto sobre designação de ex-
tranumerário para membros de comissão de in-
quérito.

1.287-42 - Ao Diretor Regional dos Correios
e Telégrafos de Santa Catarina. - Solicitan-
do reexame elo assunto sobre aplicação de pe-
nas de advertência, repreensão e suspensão, à
vista dos dispositivos que regem a espécie.

1.279-42 - Ao secretário geral cio Ministério
da Guerra - Solicitando reexame do assunto
relativo à pena de suspenSão aplicada a mo-
toristas desse Ministério.

1-.236-42 - Ao diretor do Serviço de Pessoal
do Ministério da Fazei-via - Solicitando escla-
recimentos se foi cumprida a decisão relativa
à nomeação interina de ajudante de tesoureiro
da Alfândega de Paranaguá.

1.238-42 - Ao diretor da Estrada de Ferro
Central do Brasil - Reitera solicitação cons-
tante do ofício n. 513-F, de 28-2-42.

1.239-42 - Ao diretor regional dos Correios
e Telégrafos na Paraíba - Reitera solicitação
constante do ofício n. 160, de 20-1-42.

1.240-42 - Ao diretor geral do Departa-
mento dos Correios e Telégrafos - Reitera
solicitação constante do ofício n. 554, de 10
de março'de 1912.

1.241-42 - Ao diretor da Divisão de Pes-
soal do Departamento do Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas - Reitera
solicitação constante da ofício n. 381, de 14
do fevereiro de 1942, esclarecendo que o men-

• cionado ofício já reiterava, pela segunda vez,
pedido de informação. _ .

1.246-42 - Ao diretor regional dos Correios
e Telégrafos do Maranhão - Solicitando re7
exame do assunto sobre pena de repreensão sem
citação do dispositivo em que se baseou a pe-
nalidade.

OFÍCIOS
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O estatístico-auxiliar Mário Salema Tei-
xeira Coelho, da prova do habilitação para ex-
tranumerário-mensalista dá Divisão de Caça e
Pesca do Ministério ' da Agricultura — Biolo-
gista-Auxiliar (P.B.-169);

O assistente de seleção Alcides Torres, do
concurso de provas e de títulos para provi-
mento em cargos, da classe inicial da carreira
de Engenheiro do D.N.O.S. e D.N.P.N: - do
Ministério da Viação e Obras Públicas (C.-59);

O assistente de seleção Estevão Lírio da Luz,
da prova de habilitação para extranumerário-
mensalista cio Conselho Nacional de Desportos
e- do Serviço Nacional de Educação Sanitária
— Taquígrafo XIII (P.11.-166) •

O extranumerário Carlos do 'Sousa Neves,
da prova de habilitação para admissão de ex-
tranumerário-mensalista da Polícia Civil do
Distrito Federal — Identificador (P .11.-163)

O assistente de seleção Alcides • Urres, da
prova de habilitação para admissão de extra-
numerário-mensalista do Instituto Osvaldo
Cruz do Ministério da Educação e Saudo —
Laboratorista-Auxiliar (P.B.-165);

O assistente de seleção Valdir dos Santos, da
prova de habilitação para extranumerário-
mensalista do Instituto Oswaldo Cruz do Mi-
nistério da Educação e Saude — Quírnico.Ana-
lista (P.11.-162);

o assistente de seleção Ildélio Martins, da
prova de, habilitação para admissão do extra-
numerário-mensalista da Divisão de Educação
Física do Departamento Nacional de Educação
da Ministério da Educação e Saude Inspe-
tor de Educação Física (P.H. 158);

o assistente de seleção João Claudino de Oli-•
veira e Cruz, do concurso do provas para pro-
vimento em cargos da classe inicial da carreira
de Coletor, do Ministério da Fazenda (C.-69); o

o escriturário Ari Câmara, do concurso de
provas para provimento em cargos da carreira
de Oficial postal telegráfico, • do Ministério da
Viação e Obras Públicas (C.-64).

Serviço de Administração

Proc. n. 4.138 — Requerimento de Edwaldo
Moita Almeida, pedindo pagamento de diárias.
'Despacho: "O assunto não é da alçada deste
Departamento. A D.P.A. para examinar. Em
20-5-942".

Proc. n. 4.172 — Requerimento derEtivaldo
da. Silva Caldas, reclamando contra a nomeação
de contador, sem diploma oficial, para a Pre-
feitura de São Salvador, no Estado da Baía.
Despacho: "O assunto não é da alçada deste
Departamento. A consideração do Sr. Minis-
tro da Justiça. Em 20-5-942".

arrinc.Aç.Ão •
Diário Oficial, de 20 do maio de 1912 —

Pág. 8.202.
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO

Portaria de 18 deste mês admitindo o ba-
charel Ilesio Kleher Fernandes Pinheiro na
função de assistente jurídico

Onde se lè:
em despacho na exposição de motivos n. 1.827,

Leia-se:
em despacho na exposição de motivos n. 720

Departamento de Imprensa e
Propaganda

(•) Portaria n. 61 do 25 de abril de 1912
— O db•etOr geral do Departamento de im-
prensa e Propaganda, usando das atribuições
que lhe confere o art. 17, letra vi, do deer
n. 5.077. de 29 de dezembro de 1939, e atei,-
delido ao acúmulo de trabalho na Secção do Ma-
terial,- resolve, nos termos do art. 122. letra. a,
do decretó-lei n. 1.713. de 28 de outubro
1939. antecipar e prorrogar o • e*pediente a •iar-
tir de 25 de abril a .25 de junho. do eXtranumá-
rário-mensaliSta,	 'escriturário	 suplementar

(*) • Retifieada por ter saido'Com incorreçoes
à folhas 6.950 do Diário Oficial de 27 de 4bsil
do 1942.

XIII, Abelardo Acccioly de Brito Amorim, e do
extranumerário-mensalista, auxiliar de 3SCOl-
tário VIII, Walkirio Faria, mediante a grati-
ficação mensal, respectivamente de 233$3 (du-
zentos e trinta e três mil e trezentos réis) e
150$0 (cento e cinquenta mil réis), arbitrada-oe
acordo com o parágrafo 1'.0 do art. 122, acima
mencionado. — Lourival Fontes.

. Conselho Nacional do Petróleo
190.a SESSÃO ORDINÁRIA EM 14 DE MAIO DE 1942

Realizando a centésima-nonagésima sessão
ordinária, reuniu-se o Conselho Nacional da
Petróleo, sob a presidência do Senhor General
Horta Barbosa.

Compareceram à sessão os senhores conselhei-
ros Dr. Fleury da Rocha, Dr. Yttrio Corrêa da
Costa, Major Antonio Bastos, Comandante Hei-
vécio Coelho Rodrigues, Dr. Erico de Lamare
São Paulo, Dr. Alaor Prata Soares, Dr. João
Daudt d'Oliveira e Brigadeiro do Ar Virginius
de Lamare.

O Conselho tomou as seguintes deliberações:
a) Percy Charles Murray, proprietário

do automovelsambulância, particular, número
P-14.590, pede 12 litros diários de gasolina,
atendendo a que é inválido, sendo o citado carro
o seu único meio de locomoção.

O plenário deferiu o pedido.' (Protocolo nú-
mero 4.502).	 .

b) Santa Casa de Misericórdia —. O pro-
vedor Ari do Almeida e Silva. pede 15 litros
diários de gasolina para o serviço de seu carro
particular n. 30.620.

O plenário indeferiu o pedido. (Protocolo
n. 4.507).

c) Companhia Nacional de Construções
Civis e Hidráulicas — O diretor-presidente,
Domingos de Souza Leite, pede o fornecimento
mensal de 650 litros de gasolina para o seu car-
ro particular n. 5.734.

O plenário indeferiu o pedido. (Protocolo nú-
mero 4.499) .'
' d) The Leopoldina RailuMy Co. Ltd. —
Pede urna quota especial de gasolina para o
carro particular n. 34.076, sob a alegação de
que serve à. diretoria da .empresa.

O plenário indeferiu o pedido. (Protocolo
n. 4.573).

c) Construções e Transportes .Ventas Ltd.
— Pede 540 litros . diários de gasolina para
abastecer 21 caminhões de sua propriedade e 2
carros de serviço.

O plenário decidiu que o requerido está re-
solvido de modo geral pelo racionamento em
vigor. (Protocolo. n. 4.584).

f) Sindicato. da Indústria da Construção
Civil cio Rio de Janeiro — Sugere em memorial;
preferência para os caminhões que trabalham
no transporte dos materiais destinados à cons-
trução civil; que os automoveis particulares
.que transportam os construtores ou seus pro-
postos tenham quota preferencial; que seja
assegurado o fornecimento destinado aos aqui-

Diretoria de Aeronáutica Civil

EXPED/ENTE DO Sá. MINISTRO

• Dia 13 de maio

Aero Clube 'de Lorena — requerendo re-
gisto. — Defiro. Ref. , 2.640-42.

Acro Clube de Londrina — Idem. DIfiro.
Ref. 2.352-12.

Aero Clube de Bebedouro — Idem. Defi-
ro. Ref. 2.770-42.

Aero Clube de Leopoldina — Mera. —
Defirb.- Ref. '2.771-42.
Aero Clube de Cachoeis° de Itapemirim
- Ideni. — Defiro. Ref. 2.748-42.

Empresa.' "Serviços Aéreos Condor Lida".
Solicitando nova -certidão, da qual conste o in-
teiro tecir do RAEt. referente a aeronaves da
"Panair do Brasil, S. A.", ao dia que mencio-
na. — Arquive-se por falta de objetivo, co-
mo é demonstrado a fls. 28". Ref. 548-42.

pamentos mecânicos usados na construção ci-
vil; que sejam dadas providência s para que
permaneçam abastecidos de gasolina os posto
particulares registados em nome de firmas cons-
trutoras; mantida nesse fornecimento a quota
de redução adotada para a generalidade dos
distribuidores e fiscalizada a utilização do car-
burante exclusivamente a serviço.

O plenário decidiu que a matéria já se acha
regulada. (Protocolo n. 4.357).

g) Sindicato do Comércio Varejista de Au-
tomoveis e Acessórios do Rio de Janeiro —
Lembra a necessidade de serem estabelecidas
quotas extraordinárias de gasolina, que especi-
fica, para as casas que negociam em automo-
veis e oficinas mecânicas de reparos de carros.

O plenário manifestou-se no sentido de que a
matéria já se acha regulada pelo raciona-
mento. (Protocolo n. 4.368) •
j h) A Manhã — Solicita que a quota de ga-
solina que recebia quando incorporada à Em-
presa "A Noite", lhe seja dada diretamente,
por isso que não se acha mais subordinada
àquela empresa.

O plenário deferiu o pedido. (Protocolo nú-
mero 4.589).

i) S. A. Magalhães, Comércio e Indústria,
Cia. %gaite Laranjeira S. A., Sociedade MIO W-
les t6 Foster para o Brasil Ltd., Tlte Rio de Ja-
neiro Flottr Mill á Granadiers Ltd., Panair
Brasil .S. A., 3.° Batalhão Rodoviário, General
Motors do Brasil S. A., Francisco Hauer 4.6 Cia.
e A. Avelino requereram autorização para im-
portar derivados de petróleo.

Nos termos dos respectivos requerimentos e
satisfeitas as exigências legais, o Conselho con-
cedeu as autorizações pedidas.

Conselho de Imigração
e Colonização

Dia 19 de maio de 1942
Requerimentos despachados;

/Ians Wulkan. — Indeferido.
Max Spielmann. — Indeferido.

Comissão de Defesa da Economia
Nacional

PORTARIA N. 282, DE 20 DE MATO DE 1942

O Presálente da Comissão de Defesa da
Economia Nacional, de acordo com o disposto
no item 3.0 da Resolução n. 13, de 5 de setem-
bro do ano próximo passado, da mesma Co-
missão, e tendo em vista a indicação do Sr.
Interventor Federal no Estado da Baia, remoi-
'e: designar o Sr. Mario Cravo para, no ins-
pedimento do Sr. Luiz Barreto Filho, inte-
grar, na qualidade de representante dos expor-
tadores de fumo, a Delegação Regional de que
trata a referida Resolução.

Rio de Janeiro, '20 de maio de 1942. —
loaryleint Eulália.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
Dia 13-5

Requerimentos despachados:
Acre Clube de Araraquara •— requeren-

do matrícula no RAB. para sua aeronave
"Piper Cub", munida de motor com 65 c. v.
— Deferido. Ref. 2.975-42.

Mario Trahalli — pedindo carta de piloto
de recreio ou desporto, com licença para con-
duzir aviões dos tipos "Waceo" e "Piper
Cub". Deferido. Ref. n. 2.479-42.

Dia 14-5
Neide da Cruz Ribeiro — solicitando car-

ta de piloto de recreio ou desporto, com licen-
ça - para conduzir aeronaves do tipo "Piper
Cub". — Deferido, Ref. - 1.582-42.

Arthur Bofig — requerendo carta de pi-
loto de recreio ou desporto, com licença pa-
ra conduzir aviões do tipo "Piper Cub". —
Deferido, Ref. 2.320-42:

MINISTERIO DA AERONAUTICA
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Dia 15-5

Empresa "Serviços Aéreos Condor Limi-
fada". — Requerendo baixa no Registo Ae-
ronáutico Brasileiro da Matrícula de sua ae-
ronave PP-CBP de sua propriedade. Aten-
dase. Ref. 3.092-42.

Dia 16-5

Pan American Airways, Inc. — Solici-
tando autorização para realizar, com equipa-
mento S-43 de matrícula americana, urna via-
gem extraordinária, no itinerário e escalas
que menciona. — Atenda-se. Ref. 3.269-12.

A mesma — requerendo permissão para
efetuar um vôo extraordinário, equipamento
DC-3, matrícula americana, no bar ário e es-
calas ' mencionados. — Atenda-se. Ref. nú-
mero 3.270-42.

Dia 18-5

Manoel Simplicio de Andrade — pedindo
carta e licença de mecânico de aeronaves. —
Indeferido, em face da informação. Ref. nú-
mero 2.333-42.

Dia 19-5

"Victor Francisco Engber que pelo DAC.
5.338-41 requereu exame de mecânico, no

que foi deferido, tendo se submetido às pro-
vas, o Sr. DGC. expediu o seguinte despacho.
— Expeça-se- a carta. Ref. n. 5.338-41.

Pan American Ayrways, Inc. — pedindo
permissão para realizar urna viagem extra-
ordinária, Rio-Porto Alegre-Buenos Aires com
aeronave de matrícula americana NC-25.657,
tripulação Cmte. Gibson; — Deferido. Refe-;
rência n. 3.162-42.

Acro Clube de Presidente Prudente — re-
querendo matrícula no RAB. para sua aero-
nave "Piper Cub", modelo "Trainer J31i'-65",
série 7.999, equipada com motor n. 101.679.
— Deferido. Ref. n. 3.162-42.

Altair Fernandes — solicitando revalida-
ção de exame médico. — Deferido. Iref. nú-
mero 3.179-42.	 •

Joffre Viegas Muniz — requerendo con-
cessão de carta e licença de mecânico de ae-
ronave. —' Indeferido, à vista da informação.
Ref. 898-42.	 -

João Barboza Lima — solicitando carta de
mecânico de aeronaves. — Indeferido. Re-
ferência 273-42.

Jacinto Ferreira da Silva 'Pedindo li-
cença para pilotar aeronaves do tipo "Moth
Trainer". — Deferido. Ref. n. 3.163-12.

11s0 por metro, sery.iço esse que poderá ser
feito com a lenha tirada das matas da fazenda
do Aprendizado, uma vez que, haja meio de
transporte, trazendo, assim, grande conomia
para os cofres públicos.
• Em razão do exposto tenho a honra de
solicitar a autorização de Vossa Excelência,
para, de acordo, com o decreto n. 20.524, de
16 de outubro de1931, adquirir, pela impor-

Dia 19 de maio de 1942	 •

N. 57.715-41 — José Nunes Sardinha —
Registe-se.	 -

N. 13.737-42 — José Togo de Castro Alves
— Deferido.

N. 20.924-12 — Italo Porcio Dacorso
Registe-se.

N. 21.091-42 — Eunice De La Cerda — Re-
giste-se.

N. 22.509-42 — Odon Ferreira da Silva —
Indeferido, por não haverem sido atendidas as
exigências da lei.

N. 22.002-42 — André Sergio da Silva —
Registe-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
,	 DIVISÃO

Dia 19 de fevereiro de 1942

N. 57.636-41	 Emilio Nacarato — Reco-
nheça a firma do atestante.

N. 22.240-42 — Edyr Araujo Godinho —
Complete o selo do diploma.

tância de trinta e seis contos e setecentos mil
réis (36:700$9), um caminhá) com os se-
guintes característicos:

Caminhão marca Chevrolet, modela 1942,
tipo gigante de 160" entre eixos, pneus dian-
teiros 650 x 20, pneus trazeiros duplos 32 x 6,
de 10 lonas rodas trazeira com aro de 6" ro-
da spbressalente com suporte sem pneu so-
bressalente, super motor noadroaster", re-
forço nas longarinas do chassis 10" x 5/16
stipo "Fishplate", radiador especial para ser,.
-viço pesado, contra molas trazeiras reforça:-
das, com carroserie e com cabine.

A despesa na importância de 36:700$0,, ca-
so Vossa Excelência haja por bem autorizar,
deverá correr por conta da Verba 2, Material
— 02) automoveis etc. — 02) Autos cami-
nhões etc. — 29) Superintendênc i a do Ensi-
no Agrícola e Veterinário.

Reitero a Vossa Excelência os protestds
do mais profundo respeito. — Apolonio.
Saltes. — Autorizado. — Em 17-5-942. —
O. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO
, D. ADMINISTRAÇÃO

Dia 19 de maio de 1942	 •

Requerimento de Ilermillo José Henriques
Penna — Solicitando pagamento de diárias re-
lativas ao ano de 1941. — Preste maiores in-
formações.
. Walter Silva Cruz — Requerendo paga-

mento de diárias relativas ao período de ju-
lho e agosto de 1940. — Indeferido, à vista
da informação.

Idalino Rosa — Requerendo pagamento
de diárias arroladas em "Restos a pagar". —
Requeira devidamente.

N. 23.555-42 — Sidney Vasconcelos Aguiar
— Reconheça a firma do atestante que deve
Lambem declarar sua função.

N. 24.797-42 — Maria José de Souza Cid —
Complete i? selo do diploma.

N. 23.780-42 — Zuleika Lacerda Costa —
Providencie a retificação do título junto a Es-
cola Superior de Educação Física de S. Paulo.

N. 25.868-42 — Abigail de Carvalho Silva
— Promova a retificação do titulo junto à
Escola que o expediu.

N. 26.525-42 — Benedito de Negreiros
Mezzacappa — Promova a retificação do título
junto à Escola que o expediu.

N. 25.526-42 — Lysis Candiáo Pedroso —
Promova a retificação do título junto à Escola
que o exPediu.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
Do D. N. E.

N. 11.338-37 — Maria da Gloria Câmara
Vieira — Proceda-se ao cancelamento do regis-
to em educação física.

N. 38.630-41 — Abigail de Carvalho e Silva
— Deferido, nos termos do parecer, podendo
tarnbem ser feita a apóstila no diploma.

N. 17.280-42 — Laura Xixirry Guimarães
— Deferido, nos termos do parecer.

N. 18.122-42 — Cid Ferrão — Registe-se.

N. 18.801-12 — Lauro Basile — Registe-se.

Serviço Nacional de Teatro

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

Dia 15 de maio de 1942

Requerimento despachado:
Grêmio Teatral Instituto Rabello — Sele 0

documento na forma da lei. (P. 21.867-12). •

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 21 de maio - de 1942

Excelentíssimo Senhor Preridente da Re-
pública:

G. M. 434 — Em 12-5-42 — Consigna o
orçamento vigente deste MinistOáo (decre-

DO to-lei n. 3.960, de 19-12-941) a dotação de
39:4000 (trinta e nove contos quatrocentos e
seis mil réis), destinada a reforma da rede
elétrica e instalação de medidores nas casas
dos funcionários do Instituto de Biologia Ani-
mai do Departamento Nacional da Produção
Animal.

Tratando-se, porem, de obras a serem rea-
lizadas no mais mirto prazo possivel dado o
fim a que se destinam, tenho a honra de soli-
citar a Vossa Excelência a necessária au-
torização para que as mesmas sejam executa-
das pelo regime de concorrência administrati-
va, correndo a despesa à conta da Verba 5 —
Obras. Consignação I — Obras, subconsigna-
ção 03 — "Reconstrução e ampliação de edi-
fícios, etc." 19) — Departamento Nacional
da Produção Animal, 06) — Instituto de Bio-
logia Animal.

Reitero a Vossa Excelência os meus pro-
testos do mais profundo respeito. Apo-
tonto SallesL — Autorizado. —Sm 17-5-912.
— O. VARGAS.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
i>, pública.

O Aprendizado Agrícola "João Coimbra",
no Estado de Pernambuco, afim de satisfa-
zer as exigências do serviço, necessita de um
caminhão de três toneladas.

A aquisição desse veículo se justifica pe-
los relevantes serviços que virá prestar aque-
la repartição no transporte de lenha, forra-
gem para a ração dos animais, olho de cana,
que, gratuitamente, oferecem os engenhos da
visinhança, como bambem de terras das es-
tradas.

Ha ainda, a considerar que O serviço de
iluminação e acionamento das bombas de abas-
tecimento dágua do Aprendizado é feito por
urna máquina locomovei que consome uma
média de 5 metros cúbicos diários de lenha,
que é adquirida em concorrência ao preço de

MINISTERIO DA EDUCAÇAO E SAUDE,	 .
Departamento Nacional

de Educação

Divisão de Educação Física

O d:-'etor da Divisão de Educação Física, de
acordo com a letra f do art. 23 do decreto nú-
mero 9.267, de 16 de abril de 1942, designa o
oficial administrativo K, Armando de OliVeira
Bernardes, para substitui-1o, em seu impedi-
mento, no cargo de Secretário do Conselho Na-
cional de Desportos.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1942. — Major
João Barbosa Leite.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
DO D. N. E.
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MINISTERIO DA FAZENDA	 Conselho Superior de Tarifa

O parecer do Sr. Dr. procurador geral é o
seguinte:

"A Recebedoria do Distrito Federal encami-
nha à consideração superior a representação
de um agente fiscal contra o acordão n. 12,289,
de 30 de setembro de 1941, do 1.° Conselho de
Contribuintes, reformando a decisão que jul-
gara procedente a ação fiscal promovida pelo
autor da representação contra a Indústria Na-
cional de Artefatos de Borracha.

Sem dúvida, a lei retonhece o direito de
petição, em, que se envolve precisamente o do
representação por parte dos funcionários aos
seus superiores ( arts. 221 e seguintes do Esta-
tuto do Funcionário) .

Mas pressupõe-se que a representação tenha
um objetivo certo, fundado na lei. A que se
encontra formulada às fls. 27 não expressa a
sua finalidade e carece do base legal, o que bas-
taria para aconselhar a sua rejeição in tintine.

Impugna o decidido pelo 1.° Conselho de Con-
tribuintes, mas parece ignorar que, tendo sido
unânime; a decisão se torna irretratavel, de
acordo com o sistema do decreto n. 24.036,
do 1934, e decreto-lei n. 607, do 1938.

Deve, pois, o processo baixar à Recebedoria,
para ser cumprida a referida decisão.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em
13 de maio do 1942. — Sd Filho, procurador
geral."

Dia 21 de maio de 1912	 •

Ao Sr. gerente do Banco do Brasil em Sal-
vador, Estado da Baía:

Ofício n. 139 — Na conformidade do resol-
vido por esta Diretoria Geral no processo fi-
chado no Tesouro Nacional sob n. 39.409, de
1942, comunico a vossa senhoria, para os fins
convenientes, que podo ser restituido a Te-
mistocles da Rocha Costa o depósito, na im-
portância de 125:0000 (cento e vinte e cinco
contos de réis), que .0 mesmo efetuou, nesse
Banco, em 3 do dezembro de 1941, afim do
obter autorização para funcionar com o negó-
cio de casa bancária, por isso que já foi expe-
dida em seu favor, por este Ministério, a ne-
cessária carta-patente de autorização, de nú-
mero 2.632, nos termos do regulamento bai-
xado com o • decreto n. 14.728, de 16 de março
de 1921.

Serviço do Pessoal

Seeção Adminislrativá

EXPEDIENTE' DO SENHOR MINISTRO

Dia 19 de maio de 1942

Despacho:
No processo n. n.749-42, em que Herondino

Pereira Pinto, escriturário classe E, do extinto.
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, solicita transferência para igual classe
e carreira do Q. P. deste Ministério, o Sr. mi-
nistro deu o seguinte despacho:

"A transferência solicitada não atende à con-
veniência do. serviço neste Ministério. Arqui-
ve-se."

No processo n. 30.869-42, em que Domingos
de Oliveira Santana, polícia especial, classe F,
do Q. S. do Ministério da Justiça, solicita trans-
ferência para a carreira do escriturário do.
Q. P. deste Ministério, o Sr. ministro deu o
seguinte despacho:

"A transferência solicitada não atende à con-
veniência do serviço neste Ministério. Arqui-
ve-se."

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO PESSOAL

Prorrogação de prazo para posse:

Dia 20 de maio de 1942

Oscar de Carvalho, nomeado escrivão federal
em Borborema, no Estado do São Paulo:

"30 dias, na forma do g 1. 0 do art. 29 do
Estatutos" .(Processo a. 39.793-42.)

PAUTA PARA A SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZAD.g
NO DIA 27 DE MAIO, QUARTA-PEIRA, Às 13 1,;§!
HORAS, NA PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELII0
SUPERIOR DE TARIFA

Aos oito dias do mês do maio de 112, às
treze e meia horas, reuniram-se - os Srs. Julio
Pedroso de Lima Junior, presidente; Antenor,
da Fonseca Rangel Filho, Henrique Lopes Valle,
Palvino Campos Rocha, membros do Conselho;
o Se. bacharel João Domingues cie Oliveira,
representante da . Fazenda, e o Sr. 'Leonardo
Guimarães, secretário.

Aberta a sessão foi lida a ata da sessão or-
dinária anterior realizada no dia 6 do corrente.
a qual foi aprovada.

A seguir procedeu-se a 'distribuição dos pro-
cessos abaixo enumerados pelos seguintes re-
latores:

Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito
Federal:

Ofício:
N. 17 — Comunicando que o Sr. ministro

proferiu o seguinte despacho, no processo em
que a Diretoria das Rendas Internas reclama
contra o fato de haver a Recebedoria do Distri-
to Federal se recusado a receber o auto lavrado
contra a firma Humberto de Oliveira e Cia.,
desta praça, por infração do regulamento ane-
xo ao decreto-lei n. 466, de 4 de junho de
.1938: "Cabendo à Recebedoria do Distrito Fe-
deral o preparo e julgamento em primeira ins-
tância, do . auto a que se refere a representa-
ção, encaminhe-se o mesmo àquela repartição,
juntamente com a mercadoria apreendida. Ou-
trossim, recomende-se à dita repartição que
evite recusar o processamento de autos da
mesma natureza porventura lavrados no Dis-
trito Federal."

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SENHOR
DIRETOR GERAL

N. 39.010-42 — Adelino Campos, de Encru-
'zilhada, no Estado do Rio Grande do Sul, pe-
dindo permissão para efetuar o pagamento de
jmposto de renda em prestações mensais:

"1. Indeferido.
2. Prossiga-se na cobrança da dívida.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em
20-5-42. — Romero Estellita."

N. 13.952-42 — Anulação de decisão pro-
ferida pelo Conselho de Contribuintes:

"Proceda-se como propõe o Dr. procurador
geral da Fazenda Pública.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em
20-5-42. —'1tomero Estellila."

Gabinete do Ministro
PROCESSO DESPACHADO PELO SENHOR

MINISTRO

N. 37.412-42 Requerimento dá firma Jo-
sé Holanda, desta praça, pedindo permissão
para exportar 24 toneladas de borracha fina
lavada em crepe. — Dirija-se à Carteira de
Exportação e Importação do Banco do Brasil.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 16 de maio de 1942

Avisos:1
Ao Sr. ministro da Viação e Obras Pú-

N. 51 — Comunicaúdo que resolveu indicar
o guarda-livros classe 10, do quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, Joaquim Au-
gusto da Costa, para fazer parte da comissão
encarregada do exame de dividas da Rede d(
:Viação Paraná-Santa Catarina.

Sr. ministro da Agricultura:
N. '57 — Atendendo a que é de toda con-

veniência a centralização* nas tesourarias dos
diversos Ministérios dos adiantamentos e pa-
gamentos efetuados no Distrito Federal, apraz-
me solicitar a V. Excia. se digne providenciar
afim de que essa Secretaria de Estado, ao
requisitar pagamento de despesas ou entrega
de adiantamentos' por conta de créditos "em
ser" no Tribunal de Contas, passe a indicar
sempre como estação pagadora a sua própria
Tesouraria, em lugar do Tesouro Nacional,
corno tem' procedido até então.	 •

(Foi feito idêntico expediente aos ministros
da Educação e Trabalho).

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE. DC.1
• GABINETE

DM 14 de maio de 1912

N. 1.152 A-697 — Sabado D'Angelo —	 •
fândega de Santos — Classificação de merca
dora. — Relator, Sr. Palvino Campos Rocha.

N. 1.464 A-701 -- Noishiki & Comp. — Al.
fAndega de Santos — Classificação do merca
dora. — Relator, Sr. Palvino . Campos Rocha.

N. 4.005 A-702 — Standar Oil Company oi
Brasil	 Alfândega de Paranaguá —
cação de mercadoria. — Relator, Sr. Antena:
da Fonseca Rangel Filho.

N. 9.361 A-673 — Joaquim Leão — Alfân,
dega de Maceió — Revisão de despacho. —
lator, Sr. Palvino Campos Rocha.

N. 9.387 A-689 — Anderson Clayton Com-,
panhia Ltda. — Alfândega de Santos —
sificiição de mercadoria — (Direitos sobre en-
voltórios). — Relator, Sr. Palvino Campos
Rocha.

N. 9.400 A-695 — Anderson Clayton Co. Ltd.
— Alfândega de Santos — Classificação de meei
cadoria. — Relator, Sr. Henrique Lopes Vale.

Secretaria da Primeira Câmara •do Conse1110
Superior do Tarifa, em 20 de maio de 1912. —
Leonardo Guimarães, secretário.

Ao Sr. Palvino Campos Rocha — Ns. 1.152-A.,
1.464-A e 2.393-A.

Ao Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho.
Ns. 1.213-A, 4.005-A e 9.388-A.

Ao Se. Henrique Lopes Valle. Ns. 1.310-A,
7.561-A e 9.385-A.

Ao Se. Julio Pedroso de Lima Junior. Nó-
meros 1.318-A, 9.403-A e 9.423-A-11.

Após a distribuição dos processos aos Srs. re-
'atores efetuou-se a entrega para a . vista do
Sr. representante dos acordãos de ris. 12.746
a 12.753 e 12.801 a 12.810.

Passando-se à ordem do dia foram julgados
os seguintes recursos:	 •

N. 8.239-A-657 — Luiz -Barreto Filho &
Comp. — Isenção de direito. Alfândega da
Baia — Relator, Sr. Palvino Campos Rocha. —
Não se conheceu do recurso, por preterição de
formalidade assencia/, unanimemente. (AO.
12.915).

N. 8.951-A-670 — José Simões -& Comp. —
Revisão de despacho e classificação do merca-
doria — Alfândega 'de Maceió — Relator, Se-
nhor Antenor da Fonseca Rangel Filho. — Não
se conheceu do recurso, por perempto, unani-
memente. (AC. 12.916).

N. 9.063-A-671. — Leão Irmãos — Revisão
de despacho e classificação de mercadoria —
Alfândega de Maceió — Relator, Sr. Henrique
Lopes Valle. — Deu-se provimento ao recurso
na parte relativa à classificação das caixas de
graxa, unanimemente, e quanto aos paracho-
ques negou-se provimento, contra o voto do
Sr. presidente que dava provimento por 'falta
de amostra ou laudo técnico. (AC. 12.917) .

N. 9.339-A-633 — S. Magalhães & Comp.
Classificação de mercadoria — Alfândega de
Santos — Relator, Sr. Palvino Campos Rocha.
— Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente. (AC. 12.918).

N. 9.343-A-637 — Pirelli S. A. Cia. In-
dustrial Brasileira — Classificação de merca-
doria — Alfândega do Santos — Relator, Se-
nhor Palvino Campos Rocha. — Negou-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente.	 (AC.12.919).



Ordens de 19-5-931:
N. 52 - À Delegacia Fiscal em Alagoas, con-

cedendo o crédito de 9:611$0, para pagamen-
to à Empresa Fluvial Limitada.

N. 91 - À Delegacia Fiscal no Ceará, con-
cedendo o crédito de 1:100$0, para pagamento
a Manoel Antonio de Andrade Furtado, mem-
bro do extinto Tribunal Eleitoral desse Estado.

N. 125 - À Delegacia Fiscal na Bata, con-
cedendo o crédito para pagamento à socieda-
de Anônima Magalhães.

N. 127 - À Delegacia Fiscal no Estado do
Itio de Janeiro, concedendo o crédito de 245$5,
para pagamento à Cia. Telefónica Brasileira.

N. 132 - À Delegacia Fiscal em Pernam-
buco, concedendo o crédito de 6000, para pa-
gamento a Adolfo Cirlaco da Cruz Ribeiro.

N. 202 - À Delegacia Fiscal no Rio Gran-
de do Sul, concedendo o crédito de 855$6, pa-
ra pagamento a Pasquale Anele.

À Delegacia Fiscal em Mato Grosso:
N. 160 - Concedendo o crédito para paraga-

mento do inativo Cipriano Cosrne de Siqueira.
N. 101 - Concedendo o - crédito de 815$2.

para t;agamento à D. Benedita Emitia Bran-
dão.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 224 - Concedendo o crédito de 720, ra-

ra pagamento ao Banco Hipotecário e Agrí-
cola do Estado de Minas Gerais.

N. 225 - Concedendo o crédito de 300:2;0,
para pagamento a Pedro Rodolfo José itodri-

W gires, auditor de Guerra da 4.a Região Militar.
À Delegacia Fiscal em São Paulo:

N. 295 - Concedendo o crédito de 4:1;1$9,
para pagamento a 'Marcos Carp.

N. 296 - Concedendo o crédito•de 2:2G5Fia,
para pagamento à firma Salgado az Cia. •

N. 297- Concedendo o crédito d a82$0, pa-
ra pagamento à Estrada de Ferro Soroeabana.

Dia 20 de maio de 1912

tak"
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Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOIVGERAL DA
FAZENDA NACIONAL

Proc. 31.041-12 - Antonio Miguel 'Messi-
na; sobre levantamento de caução. - Satiafa-
ça e e?Mgência:

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DES-
PESA PÚBLICA c.

N. 46 À Delegacia Fiscal em Goiaz, conce-
dendo o crédito para pagamento a Euzebia
alarmei Guimarães. 	 •

N. 81 - À . Delegacia Fiscal no Pará, con-
Cedendo O crédito de 3:60010, para pagamen-
to a Ernesto Adolfo de Vasconeellos Chaees
Neto, membro do extinto Tribunal Eleitoral,
nesse Estado.	 ..

N. 102 - À Delegacia Fiscal em Mato Gros-
so, concedendo o crédito de 2:26$0, para pa-
gamento a Osearino /tardos. •
- N. 205 - À Delegacia Fiscal no Rio Gran-
de' do Sul, concedendo o crédito' para paga-
mento da. melhoria de pensão de montepio- que
compete a D. Herminia Marques do Nasci-
mento.

N. 226 - À Delegacia Fiscal em Minas 'Ge-
rais, concedendo" o .crédito dè 1:2802, para
pagamento ao 2.° tenente veterinário - Mil-
ton `nage- de Melo.

À Delegacia Fiscal no Ceará:
N. 92 - Cone:Wel-alo o crédito de 1:660$0,

para pagamento e Faustino de Albuquerque
e Souza, membro do extinto Tribunal Regio-
nal Eleitoral, nesse Estado.

N. 93 Concedendo o crédito de 80210,
para pagamento a Manoel Afonso da Carvalho,
sargento ajudante, reformado.

• 91 - Coai:alando O credita para paga-
mento da peasioaista D. Rita latias Ventura
Bezerra 1.

À Delegacia Fiscal na Baía:
N. 127 - Concedendo o credita para paga-

mento a Fernando dos Santos Pe reira.. a
N. 228 - Concedendo o' crédito para. paga-

'mento a Silvieo Francisco de Lima.
•N. 129 - Concedendo o crédito para paga-

mentoa a Antonio Josel dos Santas.
Ofícios de 19-5-942:

N. 208 - Ao Dr. juiz da - Primeira Vara
de Orfãos e Suceasõess do Distrito Feleral, co-
municanda que, em virtude da autorização
contante cio Alvaall expedido por esse Juizo,
em 26 •de março intimo, vai ser paga ao dou-
tor Pedro Freire Ribeiro a quantia de 304$3.

Ao inspetor da _Alfândega do Rio de Ja-
neiro:

N. 273 - Concedendo o crédito de 56317,
para atender à restituição que compete à
Time Caloric Company.

N. 274 - Concedendo o crédito de 273$5,
para atender à restituicao que . compete à fir-
ma Ferreira Falto & Cia.

Dia 20 de maio ie 1942
N. 30 - Ao diretor da Divisão de Orienta-

ção e Fiscalização do Pessoal do Departamento
Administrativo do Serviço Público:

"Ao acusar o recebimento do ofício, dessa Di-
visão II. D. F. 1,106, de 5 de maio corrente,
cabe-me cientificar a Vossa Excelência que, à
vista da Exposição de Motivos do Departamento
Administrativo do Serviço Público, n. 459, de
21 de março último, que veio ter a esta Dire-
toria em 13 de abril finda, providenciei, ime-
diatamente, para que se procedesse, como já se
está procedendo, à revisão doa processos de
aposentadoria atingidos pelo superior desha-
cito do Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, proferido. em 27 do citado mês de
março, na referida Exposição".

N. 124 - Ao diretor geral do Departamento
de Administração do Ministério da Agricultu-
ra comunicando que fica distribuido à Tesou-
raria desse Ministério o crédito de 30:0000,
por conta do crédito especial aberto pelo - de-
creto-lei n. 4.201, de 25 de março último.

N. 231 - Ao Dr. juiz de Direito da Terceira
Vara de Orfãos e Sucessões do Distrito Federal,
comunicando que vai ser paga ao menor Ivan,
filho do falecido 1.° tenente aviador do Exér-
cito Adalberto Corrêa Gonçalves e represen-
tado por seu tutor José Gonçalves Vieira, que
tambem se asst ina José Heitor Gonçalves Vieira,
a quantia de 11:58016, relativa ao pagamento
da Pensão que compete, em reversão, ao refe-
rido menor.

Ao inspetor da Alfândega do-Rio de Janeiro:
N.:277 - Concedendo o crédito de 29730,

para atender à restituição que compete à firma
Pereira,' Lima & Comp. Ltda. •

N. 278 Concedendo o crédito de 62381;
para atender à restituição que compete à "The
Dunlop Pneumatie Tyro ,C.°". -

Processos despachados:
N. 38.481-42 - Elza Campinas Loureiro. -

Apresente o instrumento de procuração.
N. 39.561-40 - alareal Lara de Albuquer-

que. - De acordo com o parecer, nada há que
deferir.

N. 46.883-40 - Deoeleciano Marques. -
De acordo com o parecer, arquive-se. •

N. 43.078-40 - Abel Manoel de Figueiredo.
- De acordo com o parecer, nada há que de-
ferir.

N. 39.563-40 - Antenor Alves Pereira. -
De acordo com O parecer, nada há que deferir.

•N. 37.770-42 - Isidoro José Ribeiro Cam-
pos. - Dirija-se, querendo, ao Serviço de
Comunicações deste Ministério.

N. 25.560-42 - Jansen José de Santana. -
Convida-se O requerente a fazer reconhecer a
firma do serventuário que subscreveu a cer-
tidão de fls. 2.

N. 107.062-41 - Oscar Guimarães. - Con-
vida-se o interessado a satisfazer a exigência
do Tribunal de Contas.

N. 38.836-42 - Alvaro Afranio Peixoto. -
Dirija-se, querendo, ao Serviço de Comunica-
çõea deste Ministério.

N. 38.412-42 - Oscar Hermelindo.Ribeiro.
- Declare o fim a que se destina a certidão.

N. 18.329-42 - Etelvina Adelia da Cunha,
sobre pagamento do gratificação especial.' -
Indeferido, por estar prescrito o direito da re-
querente. Arquive-se.

N. 12.360-42 - Dora Vasconcelos da Cruz
Cordeiro. - Satisfaça a exigência.

N. 17.449-42 - Clotilde Islandia de Araujo
Corrêa Lima. - Sete devidamente o reque-
rimento de fls.. 13.

N. 9.351-A-653 - S. A. Indústrias Reuni-
das F. Mataraizo - Classificação de merca-
doria - Alfândega de Santos - Relator, Se-
nhor Palvino Campos Rocha - Negou-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente. - (AC.
12.9?0) .

N. 9.352-A-654 - Furtado de Almeida &
Comp. Ltda. - Clasaificação de mercadoria -
Alfândega de Santos - Relator, Sr. Antenor da
Fonseca Rangel Filho. -a.Negou-se provimen-
to ao recurso, unanimemente. (AC. 12.921).

N. 9.395-A-130 - Ferro Enamel S. A. -
Classificação de mercadoria - Alfândega de
Santos - Relator, Sr. Antenor da Fonseca Ran-
gel Filho. - Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente. (AC. 12.922).

Adiado: 9.108-A.
Retirado de pauta, para aguardar o laudo do

Laboratório Nacional de Análises em questão
igual, o recurso n. 9.347-A-650.

Secretaria da Primeira Câmara 'do Conselho
tiptellor de Tarifa, em 8 de maio de 1912. -

Leonardo Guimarães, secretário.

N. 31.918-42 - Januario Ximenes. - De
acordo com .o parecer, indeferido.	 -

N. 38.818-'12 - Stahlunion Limitada. - Sa-
tisfaça a exigência do parecer.

-N. 4.869-42 - Celina Marieta Braune.
Em face do parecer da 2. ft Subdiretoria, argui
ve-se.'

N. 17.888-42 - Leoncio de Souza Marinho,
pedindo restituição de importância descontada
a titulo de - selo de melhoria de vencimentas.
Em face do parecer da Procuradoria ,Geral
Faienda Pública,, no processo do 1.° escriturá-
rio João Ferreira da Costa, a que se refere
o parecer e de acordo com a informação, in-
deferido.

N. 36.12Â-'t2 - Nina Costa. - Satisfaça a
exigência do parecer.

N. 10.999-42 Simplicianenonoria de
Melo. - Convida-se o interessado a compare-
cer a 1.a Subdiretoria, afim de prestar escla-
recimentos.

N. 79.601-41 - Maria Augusta Bittencourt.
- Satisfaça a exigência do parecer.

N. 38.360-42 - Eutychio Leal e outra. -
Satisfaçam a 'exigência do parecer. -

N. 38.203-42 Centro Beneficente Civil e
Militar. - Em face do. parecer, nada há que
deferir.

N. 23.518-12 - Luiz José Nepomucene. -
Aguarde a terminação do seu processo de apo-
sentadoria, tendo em vista que foi ineluido r tu
folha de Abono Provisório, a partir de 1 de
janeiro do corrente ano.

N. 38.478-42 - José de Jesus. - Dirija-
se, querendo, ao Instituto de Previdência e As-
siatência' dos Servidores do Estado.

N. 36.628-42 - Maria 11-ausehildt de Lima,
pedindo pagamento. - A procuração invocaria
não . contem poderes expressos para o fim re-
querido. Assim, convida-se a interessada a re-
querer diretamente ou por proeurador bastan-
te, se quiser, uma vez, que o pagamento, como
assinala a informação, depende de apresenta-
ção de alvará do Juizo codipetente.

N. 85.631-41 - Oscar Coelho de Souza, oa-
dindo pagamento de diferença de vencimentoz.
- Em face cio art. 3. 0 § 1.° das DisposiçiSas
Transitórias da lei n. 281, de 28 de outun.-b
de 1936, de acordo com o parecer, indeferido.

N. 39.508-42 ,- Grietje Valensa Wyns-
aj eita. pedindo levantamento de caução -
Convida-se a interessaria a apresentar os co-
nhecimentos de que trata o parec'er.

N. 38.630-42 - Roberto Leonidas Lapagas..
se. - O requerente deve aguardar a termi-
nação do processo de aposentadoria, pois raio
se pode transferir crédito para pagamento de
funcionários que estão em gozo de abono pro-
visório.
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SECÇÃO DE PENSÕES
Títulos expedidos no dia 15 de maio de 1942

De aposentadoria:
Processos:
N. 14.455-39 - Joviniano Manoel Affonso.
N. 11.987,42 - Rodrigo de Castro.
N. 19.383-42 - Ilysses Lins de Albuquer-

que.
Do montepio militar e meio-soldo:

N. 94.987-41 - Umbelina Torrwa Andreoli.
N. 27.151-42 - Beatriz Martha Delfino.
N. 33.239-42 - Maria Cecilia Rodrigues Ga-

lhardo.
N. 22.092-41 - Zaida Pinheiro Villeroy.

De montepio civil:
N. 33.360-42 - Luiza Cordeiro Hoyd e 'ou-

tras.
Apostilas feitas na mesma - data.

De alteração de nome:
• N. 29.046-42 - Stael Alves Pequeno.

Títulos expedidos no dia 20 de maio de 1912
De aposentadoria;

Processos:
N. 102.582-40 - Leonel Caetano da Silva.
N. 16.067-42 - Olga Vianna de Mattos.
N. 20.690-42 - Eugenio Augusto Pour-

chet.
N. 61.059-39 - Antonio Vieira Ramos.
N. 30.840-41 - Miguel Olimpio Pinto de

Azevedo.
• N. 36.962-42 - Armando Fernandes.

N. 29.860-42 - Francisco Vicente de Oli-
veira.

N. 19.594-42 - Rodrigo Gomes Ribeiro de
Brito.

N. 7.627-42 - Aristeu Pereira do Nasci-
mento.

N. 20.249-42 - Oldemar Rattis de Vascon-
coitos.

N. 28.035-42 - Victor Vianna da Silva.
N. 25.341-12 - Antonio Caetano Ramos de

Sousa.
N. 90.424-39 - Francisco Bezerra de Si-

queira.
De montepio militar e meio-soldo:

N. 941-42 - Lourival de Oliveira Cascaes
Teles e outras.

N. 27.132-42 - Maria da Gloria Pinto.
N. 11.346-42 - Regina Canae da Costa Bar-

bosa e outras.
Apostilas feitas na mesma data.

Do reversão de pensão:
N. 22.916-42 - Guiomar Portocarrero Pei-

xoto e outra.
N. 37.058-42 - Elisa de Agostini Costa.
N. 75.503-40 - Elvira Castello Branco.

De melhoria de proventos:
N. 31.872-42 - José Rigaud de Sousa.

Câmara de Reajustamento Econômico
DECRETO-LEI N. 1.888

SESSÃO DO DIA 20 DE MAIO DE 1942
Proceeso n. 932 - Requerente, José Pe-

reira de Araujo Filho - Pouso A,,legre, Es-
tado de Minas Gerais. - Acordão: "Vistos e
discutidos estes autos, vindos do município de
Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, em que
é requerente José Pereira de Araujo Filho, os
juizes- da Câmara de Reajustamento Económi-
co resolvem homologar a desistência do pre-
sente processo.

Sala das Sessões da Câmara de Reajusta-
mento Econômico.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. -
Sergio de Oliveira, presidente - Ernesto Ran-
gel, relator - Reginaldo Nunes".

Processo n. 935 - Requerente, João Coser,
Pirajú, Estado de São Paulo - Acordão: Vis-
tos e discutidos estes autos, vindos do muni-
cípio de Pirajú, do Estado de São Paulo, em que
é requerente João Coser, acordam os juizes
da Câmara de Reajustamneto Económico, por
votação unânime, homologar a desistência ofe-
recida pelo documento de fls. 10, para que
produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajuata-
mento Econômico.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1912. - Ser-
gio de Oliveira, presidente - Reginaldo Nunes,
relator - Ernesto Rangel.

Processo n. 941 - Requerentes, Manoel
Gonçalves Mendes e Guiomar Mendes de Jesus
- Pontal, Estado de São Paulo - Acordão:
Vistos e discutidos estes autos, vindos do mu-
nicípio de Pontal, do Estado de S. Paulo, em
que são requerentes Manoel Gonçalves Mendes
e Guiomar Mendes de Jesus, acordam os jui-
zes da Câmara de Rajustamento Econômico,
por votação unânime, homologar a desistência
requerida para que produza os efeitos de di-
reito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajusta-
mento Econômica..

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. -
Sergio de Oliveira, presidente - Reginaldn
Nunes, relator - Ernesto Rangel.

DECRETO N. 24.233, DE 12 DE MAIO
DE 1934

Pedido de. reconsideração ' n. 1.172 - Pro
cesso n.	

-
4.580-C - Credor, Banco do . Rio

Grande do Sul; devedor, Bento Bica & Irmão;
localidade, Alegrete, Rio Grande do Sul -
Decisão: A Câmara de Reajustamento Eco-
nômico, em sessão plena de seus juizes, de-
cidiu adotar a conclusão do relatório de fo-
lhas 72-73, em virtude da qual é concedida ao
credor Banco do Rio Grande do Sul a inde-
nização de 50% sobre 414:032$5, para que re-
ceba em apólices da Dívida Pública Federal,
a importância líquid n de duzentos e sete con-
tos de reis (207:000$0), de que dará quita-
ção plena aos devedores sócios da extinta fir-
ma - Bento Avila Bica e Basílio Avila Bica
- uma vez que foi verificado o estado de in-
solvência agravada de ambos.

Sala das Sessões da Câmara de Reajusta-
mento Económico.
• Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. -
Sergio de Oliveira, presidente - Ernesto Ran-
gel, relator - Reginaldo Nunes.

Pedido de reconsideração n. 2.169 - Pro-
cesso n. 23.031-B - Credor, Banco Nacional
do Comércio; devedor, Bento Bica 8; Irmão;
localidade, Alegrete, Rio Grande do Sul --
Decisão: A Câmara de Reajustamento Eco-
nômico, em sessão plena de seus juizes deci-
diu. adotar a conclusão do relatório de folhas
44, em virtude da qual &concedida ao credor
Banco Nacional do Comércio a indenização de
50% sobre 13:7200, para que receba em apó-
lices da Dívida Pública Federal, a importância
líquida de seis contos e quinhentos mil réis
(6:5000), de que dará quitação plena aos ...de-
vedores sócios da firma extinta, Bento Avila
Bica e Basílio 4vila Bica, uma - vez que foi ve-
rificado o, estado de insolvência agravada de
ambos.	 •

Sala das Sessões da Câmara de Reajusta-
mento Económico.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. - Ser-
gto de Oliveira, presidente - Ernesto Rangel,
relator. - Reginaldo .Nunes.

Recebedoria do lEstrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR'

Dia 21 de maio de 1942

Processos:
N. 22.911-42 - Astréa de Oliveira Matos.

- Proceda-se à inscrição nos termos propostos.
Imponho a multa de cem mil reis (100$0), mí-
nimo da lei.

N. 22.912-42 - Darke Bhering de Oliveira
Matos Junior. - Idem.

N. 24.218-42 - Alde Feijó Sampaio. -
Idem.

N. 31.078-42 - Antonio Batista Garcia. -
Idem.

N. 31.100-42 - F. Guary. - Idem.
N. 21.313-42 - Sadoc Thales de Berredo

Reis. - Idem.
N. 31.375-42 - Emilia Kaklincyel Bergvist.

- Proceda-se à inscrição nos termos do pa-
recer. Imponho a multa de 300430, médio da lei.

N. 31.376-42 - Antonio Marques dos San-
tos. - Idem.

N. 31.371-12 -Clara Goldenstein. -
Idem.

N. 31.370-42 - Cano Pouzi. - Idem.
31, 369-42 - José Batista. - Idem.
N. 3.089-42 - Homero Mariano da Silva.

- Idem.
N. 18.120-42 - Eugenio Sanchez-• Gongora

& Comp. Ltd. - Altere-se o valor locatiVo
para 2:700$0, a partir de 1943, sem prejuizo
da revisão.

N. 11.027-38 - Simão Sechter. - Declaro
a firma de que trata este processo - devedor
remisso - aplicando-se-lhe as sanções do de-
creto-lei n. 5, de 13 de novembro de 1937, ofi-
ciando-se às repartições públicas para os efei-
tos de inidoneidade estabelecida no referido de-
creto-lei.

N. 73.357-40 - Milton Ferreira do Carva-
lho. - Idem.

N. 21.371-42 - Manoel Pessoa de Mello Fa-
rias. - Faça-se a retificação.

N. 22.162-42 - Colombiano Augusto de
Bastos. - Idem.

N. 47.336-40 - Alfredo Ayres Fernandes.
- Intime-se pessoalmente o Sr. Alfredo Ayres
Fernandes que é encontrado à rua de São Pedro
.n. 23,5.° andar, conforme consta da informação
de 4 de fevereiro de 1942.

N. 31.373-42 - Fernando Mediria de Bar-
ros. - Altere-se a classificação da indústria le
que se trata ¡Ara "modas", confecções e cha-
péus a partir do março último , cobrando-se a
diferença do imposto. Imponho a multa de reis
125$0, médio da lei.

N. 22.161-42 - Escritório Técnico de Ar-
quitetura :Etad" Ltd. - Proceda-se pela for.
ma proposta.

N. 21.744-42 - Oficina de Lapidação de
Diamantes. - Idem.

N. 22.017-42 - Loureiro Guimarães &
Comp. - Deferido, de acordo com o parecer.

N. 13.934-42 - Banco Italo Belga S.A.

N. 24.420-42 - Augusto Alves Fernandes.
Anule-se o lançamento, cancelando-se a res-

pectiva certidão de dívida e faça o coletando
prova de início de negócio sob pena de trans-
ferência ex-officio.

N. 27.059-42 - J. Soares da Costa & Com-
panhia. - Idem.

N. 23.970-42 - José Rebello da Silva. -
Em face do apurado pelo Sr. lançador, proceda-
se pela forma proposta.

N. 25.984-42 - Hermes de Souza. -
Transfira-se. Imponho a multa de 50$0, mí-
nimo da lei a Mamed Esteves Pardo.'

N. 27.064-42 - Carlos Good Lacomb. -
Dê-se baixa a partir de 1943, p. vindouro, no
lançamento do ex-diretor da S.A. Rádio eine-
phon Brasileira, a quem imponho a multa de
50$0, mínimo da lei.

N. 17.310-42 - S. Ferreira Moreira & Com-
panhia Ltd. - Faça-se a alteração proposta,
cobrando-se a diferença do imposto.

N. 19.386-42 - José Rodrigues da Cruz. -
Idem.	 •

N. 20.055-42 - Tubos Manesmann S.A. -
Faça-se a alteração proposta, cobrando-se a.di-
ferença do imposto. Imponho a multa de 100$0,
mínimo .da lei.

N. 19.419-42 - Alice Abrahão. - Pro,e-
da-se pela forma proposta.

N. 20.965-42 --F. Ghosn & Comp. Ltd. -
Idem.

N. 19.717-42 - Rio Elétrica Ltd. - A310.•
te-se o valor locativo de 16:600$0, a partir
1943, sem prejuizo da revisão.

N. 20.056-42 - Milton Macedo. - Pro-
ceda-se de acordo com o parecer. Imponho a
multa de 125$0, médio da lei.

N. 20.115-42 - José Moutinho Amado. -
Dê-se a baixa a partir do corrente ano, no lan-
çamento de José Moutinho Amado a quem im-
ponho a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 21.047-42 -Jorge & Pedroso.
Transfira-se. Imponho a multa de 50$0, mí-
nimo da lei.

Notificações:
N. 2.331-41 - L. Montenro. - Em face

dos esclarecimentos prestados pelo notifcante
e considerando que, de fato, não corresponde
ao da firma notificada, o nome constante da
decisão de 1 de setembro de 1941, embora fi-
gure o mesmo no corpo da notificação, re-
tifico para L. Monteiro o nome L. Miranda.

•
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naquela decisão aposta. Expeca-se nova por-
taria de intimação, feita a devida corrigenda.

N. 1.731-11 - Ferreira Araujo &
Ltd. - Em face do laudo supra verifica-se que
a requerente de fato exerceu em 1951. o co-
mercio descrito na mitificarão. Mantenho. pois,
a decisão anterior por seus -legais fundamentos.
Intime-se para O recolhimento no prazo de 30
dias, salvo recurso dentro em 20 dias e medi-
ant.. ii PréV10 depósito das importancias exi-
gidas.

• 1.132-41 - Ferdinando Albertazzi.
Si procedentes as alegações da firma aderes-
salta MOR vez que, como se verifica da guia ral-
n)PrO 2O.036-11. junta às fls. 7. somente a 2$
de maio de 1911, foi a citada guia descaiba-
rarada para pagamento, isto é. posteriormente
ao oro edimento fiscal feito a 27 do mesmo

Assim. reconsidero a decisão anterior
para o fiei de. anulando-a julgar improcedente

1›,	 a nolificivão de fls.
N. 2.000-10 - Milton José ia Costa. - Re-

meta-se à Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
bilra, para que se digne inscrever a divida.

• 2.115-10 - Manoel da Silva Linheira.
- Idem.

N. 135-39 - Elias	 - Ideia. •
N. .1 .118-10'- Paulo Throdoro Hansen. -

Em face da informação e tendo em vista o laudo
constante do auto n. 2.113, de 1910. junto. re-
, lis.idero a decisão de 2 de julho de 1910 para
o fim de julgar improcedente a notificação de
rb.,. 2. Anote-se, dê-se, ciência e arquive-se.

3.832-10 - Abilio Martins & „Irmão. -
Na fase em (Ille Si' encontra o processo . não
oulis pape a esta instancia apreciar o mérito do
pedido. Cabia ao interessou . recorrer da decisão
proferida à instftw . ia snperior na forma do ar-
tig,o 225. parágrafo único letra b. do decreto-
lei n. 739, de 21 de setembro de 1958. pro.si_
ga-se na cobranea.

N. 229-10 - Antonio Jaeintho Machado
- Deixo de apreeiar o pedido de fls. por

interposto fora do prazo regulamentar.
N. 510-10 José Teixeira da Silva. - Em

rai e do parecer e tendo em vista a notificacào
, te fls. Imponho a Jose Teixeira da Silva a

be .

	

	 -olta de 150" por infraçl'o dos. art. 8.° 	 e 11
.ii, decreto- l ei ii. 739, de 21 de setembro

1‘.-C-4. a qual cinera recolher com a impor-
áÀm'ia íle 100s0. relativa a emolumentos de re-
.; : to devidos em 1910. Intime-se avisando_une

pra", para reponsideraerm (:	 ts dias.

Auto n. 2.8 ,10-41, voara Columbia Picture,: of
Brasil, Inc. e outro. - Julgado procedente o
auto para impor a Columbia Pictures of

Inc.. com a responsabilidade solidaria de
B. Dias & 'Moreira, a revalidação de 2000, (du-
zentos mil reis cinco vezes o valor do selo
devido, de acordo com o art. 62. letra c, e e,
combinado com o art. 72 e n. 4. da tabela A do
regulamento ao decreto n. 1.137, de 7 de ou-
tubro de 1936.

Auto n. 2.636-37, contra Lucie Madeleine e
"O Globo". - Julgado procedente o auto para
impor a Lucie Madeleine Gourtanger. a multa
de 250,0 (duzentos e cinquenta mil eéis), cinco
por cento do valor do titulo de acordo com o ar-
tigo 65 combinado com o a. 22 da Tabela B.
do regulamento ao decreto a. 1.137. de 7 de
outubro de 1936 e a "O Globo" a multa de reis
2000, (duzentos mil réis), de conformidade
com o art. 69, letra . a, do mesmo regulamento.

Ficam intimadas as firmas acima referidas
11910 para o pagamento das quantias devidas, no

prazo de 30 dias, sob pena de cobrança exe-
cutiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpri-
das as exigências do decreto-lei n. 607. de 10
de agosto de 1938.

Auto n. 395-42, contra Companhia Ferro
Carril do Jardim Botanico e outro. - Julgado
improcedente o auto lavrado para mandar co-
brar o imposto simples devido.

Auto n. 405-42, contra Edifício Imperial S.A.
- Julgado procedente o auto de fls, e imposta
à firma - Edifício Imperial S.A. a revalida-
ção de trinta mil réis (30$0), nos termos dos
arts. 02, letra c -e 63, § 2.0, combinado com os
as. 102 e 106 da Tabela B, do decreto n. 1.137,
de 7 de outubro de 1936.

Observadas as formalidades regulamentares,
entregue-se o livro apreendido, após o paga-
mento do selo das folhas.

Aido n. 1.751-42, contra Instituto de Resse-
guros do Brasil. - Julgado procedente o auto
e imposta ao Instituto de Resseguros do Brasil
a revalidação de trinta mil réis (3040), ex-vt
dos arts. 62, letra c e 63, § 2.°, combinado com
e n. 106 da Tabela E, do decreto n. 1.137, de
7 de outubro de 1936.

Observadas as formalidades regulamentares,
eetregue-se o livro apreendido, após o paga-
mento do selo das folhas.

Auto n. 2.068-12, contra Empresa Constru-
tora l'niversal Ltd. e outros. - Julgado pro-
cedente o auto para impor , a Empreza Cons-
trutora Universal Ltd. com a responsabilidade
solidaria de Salomão Dray, Vitalina de Souza
Matos, Isolina Soares, João (lualberto Fernan-
des Marques. . Lycurgo Sampaio Fernandes, Luiz
Gonzaga Palitares, José Veloso Filho. Pedro Mi-
randa de Lima José Avelino Costa, a revalida-
çãci de 3G12 (trezentos e sessenta e sete mil
e duzentos réis três vezos o valor do sf.io
devido, de acordo com • art. 63. § 2.0. combi-
nar:o com o art. 62 letra c, 15 § 2.0. letra a e
72 do regulamento ao decreto n. 1.137, de 7
de outubro de 1936.

Auto n. 2.060-12, contra Empresa Cons-
trutora Universal Ltd. e outros. - Julgado
procedente o auto para impor a Empresa
Construtdra Universal Ltd.. com a responsa-
bilidade solidária de Paulo Guarany Souza. Mi-
guel Jorge de Moraes, Bernardina Viana, °fa-
rino de Seta. Francisco J. Monteiro Chaves e
Ralph Bonfatti, a revalidação de 680M,0 (seis-
centos e oitenta mil réis), três vezes o valor
do selo devido. de acordo com o art. 63, § 2.0,
combinado com o art. 62 letra c. § 2.0 letra a,
e 72 do regulamento ao decreto n. 1.137, de 7
(10 offlobro de 1936.

Auto n. 2.051-42, contra Empresa Constru-
tora Universal,Ltd. - Julgado procedente , o
auto para impor a Empresa Construtora Uni-
versal Ltd. com a responsabilidade solaria de-
Judith Monteiro Guimarães, José Dias Martins
Filho, Oscar Moreira, Mario de Lyra Monteiro,
:Marin° Durão; José Cardoso dos Santos. Roque
Geffeter Hospodar, José Neves e Oetaviano
reira, a revalidação de 162$0, três vezes o valor
do selo devido, de acordo com o art. 63, § 2.0,
combinado com o art. 62, letra c 15 § 2.0, letra a
e 72 do regulamento ao decreto n. 1.137, de 7
uhe outuliro de Inen.

Auto n. 2.170-12, contra Empresa Constru-
tora -Universal Ltd. e outros. - Julgado pro-
cedente o auto para impor à Empresa Constru-
tora Universa Ltd.. com a responsabilidade eo-
lidária de Moysés Martins Moreira. Rafael Negri,
Francisco de Oliveira Rocha, Ottokac Drbolkw,
João Gualberto da Silva, Antonio Bem Sobei-
Soares, Ernesto hoffer, Oscar da Silva, Mario
Pereira da Costa. :Manoel dos Santos Almeida,
Heraclito Vieira da Rosa. Xerxes da Luz Pontes,
A. Severina de Lima Barros, Jacy Moreira e
Jack Cohen, a revalidação de 819$0 (oitocentos
e dezenove mil réis), três vezes o valor do selo
devido, de acordo com o art. 63. § 2.0. com-

-binado com o art. 62 letra c. 15 § 2.0 letra a
e 72 do regulamento ao decreto n. 1.137, de 7
de outubro de 1936.

Auto n. 1.012-42, contra Cavalcanti Jun-
queira S.A. - Julgado procedente o auto para
impor a Cavaleanti Junqueira S.A:, a revaii-
dação de 2:565t0 (dois contos, quinhentos e
sessenta e cinco mil réis), três vezes o valor
do selo devido, de acordo com o art. 63, § 2.°
combinado com o art. 62, letra c, e '72 e ns. 11'
e 21 da Tabela A do regnIamento ao decreto nú-
mero 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 1.773-42, contra Companhia Indus-
trial São Paulo e Rio. - Julgado procedente o
auto e imposta à Companhia Industrial São
Paulo e Rio, a revalidação de trinta mil reis
(30$0), ex-vi dos arts. 62, c e 63, § 2.0, com-
binado com o n. 2013 da Tabela B do decreto
n. 1.137, de 7 de outubro de 1930.

Observadas as formalidades regulamentares,
entregue-se o livro apreendido, após o paga-
mento do selo das folhas.

,Auto n. 2.333-42, contra Mario Paranhos e
outro. - Julgado procedente o auto e imposta
a Mario Paranhos, com responsabilidade solidá-
(duzentos e trinta e sete mil e seiscentos réis),
ria de Rosalvo Palma, a revalidação de 237;6
ex-vi dos arts. 62, c, § 63 § 2.° e 97 combinado

com o n. 10 da Tabela A do decretou. 1.137,
de 7 de outubro de 1936.

Ficam intimadas as firmas retro mencio-
nadas para o pagamento da quantia devida, no
prazo de 30 dias; sob pena de cobrança executi-
va, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas
as exigências do decreto-lei n. 607,- de 10 de
agosto de 1938.

Observadas as .formalidades regulamentares,
entregues-e o documento apreendido.

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTAT1ST1CA
(S. C. E.)

Dia 21 de maio de 1912
Processos em exigência da Secção de Con-

trole e Estatística, aguardando na T. Co.:
N. 27.471-12 - Junte as estampilhas, cinde

as adquiriu e pnra que fim.
N. 88.267-11 - Apresente alvará judicial.
N. 38.607-37 - Requeira em seu próprio

nome o interessado.
1N. 15.987-38 - O procurador do interessa-

do que apresente esclarecimentos sobre o auto
a que se refere em sua petição.

N. 8.815-10 - Apresente a pã o.
"
. do

Diário Oficial em que está publicado odespa-
cho do senhor ministro da Fazenda.

N. 27.959-10 - Apresente procuração da
Cia. Telefônica o conhecimento de depósito.

30.193-10 - Apresente a prova de su-
cessão (distrato social).

N. 46.211-10 - Apresente o conhecimento
ele depósitoa. 6.389 de 12-8-10.

N. 1.825-11 - Apresente a pág. do Did-
rio Oficial na qual haja sido publicado o des-
pacho ministerial lioeratório da multa.

N. 65.011-11 - Apresente o conheciment3
n. 19.891 de 25-6-11.

N. 21.038-12 - Junte as estàinpillias e
claro onde as adquiriu.

N. 23.962-12 - Deve ser reconhecida a fir-
ma do notário que assinou o documento •de fo-
lhas 4.

N. 21.155-12	 Junte as estampilhas, onde
as adquiriu e para que flui.

N. 23.521-12 - Idem, idem, idem.
N. 85.609-41 - Apresente o conhecimento

de depósito a. 7.756 de 12-10-39 e a pág. do
Diária Oficial na qual foi publicado o despa-
cho ministerial que dispensou-a multa.

N. 21 ,.050-12 - Declare onde comprou as es-
tampilhas e para que fim.

N. 21.003-12 - Junte as estampilhas, onde
as adquiriu e para que fim.

N. 21.407-42 - Declare onde comprou as
estampilhas e para que fim.

N. 20.460-12 - Idem, idem, idem.
N. 59.603-41 - Apresente todas as faturas

de transferências sobre as quais foram apos-
tos os selos.

N. 41.857-11 - Apresente o conhecimento
de depósito devidamente selado.

N. 40.510-11 - Apresente o original da
certidão n. 20.293 (exercício de 1939) paga
em 9- I 1-10 .

N. 32.553-41 - Apresente o conhecimento
de depósito n. 2.731 de 11-11-32; publicação
no Diário Oficial ou certidão passada pelo ga-
binete do senhor ministro da Fazenda, do des-
pacho que' relevou metade da multa.

N. 32.497-11 - Apresente o conhecimento
de depósito correspondente a guia.

N. 2.401-11 - Apresente conhecimento de
depósito 'n. 2.350 de 25-4-38 e a 2.a via de
instrumento de razão social da firma autuada
e multada, regislada no Departamento de Co-
mércio.

N. 30.889-12 - Junte o conheciniento de
depósito.

Divisão do Imposto de Renda
EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

Requerimentos despachados em 21 de maio de
1942

.Processos:
N. 10.655-42 - E. Johnston & Cia. Ltda.

- Concedo a :prorrogação requerida para o
cumprimento das exigências contidas nas le-
tras c, d e e, do art. 38, do decreto-lei n. 4.178
de 13 de março p. findo.

N. 10.056-12 --Brazilian Warrant Agenc.,
and Finance Co. Ltd. - Concedo a prorroga-
ção requerida para o cumPrimento das exigên-
cias contidas nas letras c, d, •e e do art. 38 do
decreto-lei n. 4.178 de 13 de março p. findo.
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Departamento, Federal de Compras

RELAÇÃO DE ANÁLISES I50 DIA 20 DE MAIO DE 1912

Análise Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

9.803 J. G. Pereira & Compa-

9.830
9.831
9.832

•	 uhia Limitada 	
.Pires & Comp. Ltda.

Pinho & Moraes 	
Alvaro P. Silva 	

911.023	 .	 	
624.061
624.061
240.023-A. 	

1.
2
2

Papel: AP- 110 	
Percaline azul 	
Percaline marrom 	
Papel: AP-75 	

Aceito
Aceita,
Aceita.
Aceito.

9.833 Heitor Ribeiro & Comp. 503.014 8 Idem AS-75 	 Aceito.
9.834 Alvaro P. Silva 	 906.004 .	 	 "6 Idem C-270 	 Aceito.
9.835 J. G. Pereira & Comfia-

nhia Limitada 	 450.007 .	 	 Mataborr.ão MB-250 	 Recusado.
9.836 Laminação	 Federal	 de

Metais 	 903.002 .	 	 1 Zinco estrelado 	 Aceito.
9.837 Cardoso Costa & Comp. 413.082	 .	 	 4 . Tecido impermeavel 	 Aceito.
9.839 Cardoso Costa & ComP • 413.082 Sargeline . 	 Aceita.

226.058/9 	 	 4-5
9.840 Casa Souza Baptista	 .. 254.007/9	 .	 	 6 Colcha branca 	 Aceita.
9.841 Waldemar	 C.	 Pinto	 &

Comp. Ltda.	 	 260.006 .	 	 Filele .	 	 Recusado.
9.8•12; Cia. Paulista P. A. Grá-

ficas 	 	 624.003	 .	 	 9 Papel: AS-110 	 Aceito.
9.843 Cia. Paulista P. A. Grá-

p.84,1
ficas..	 	

Papelaria Mascotte
624.003	 .	 	
418.015	 .	 	 3

idem AS-57 	
Idem AP-57 	

Acoito.
Aceito.

9.845 Cardoso Costa & Comp. . 4-13.082 2 Brim de linho 	 Acoito.
9.846 Papelaria Mascotte 418.015	 .	 	 4 Papel: AP-94 	 Aceito.

Cardinale & Comp. 	 615.931	 .	 	 2-3 Idem C-270 	 Recusado.
Alvaro P: Silva 	 615.032 1 Idem, idem 	 Recusado.
Sociedade Mercantil Al-

meida Ribeiro Ltda. . 301.023	 . 	 • 5 Tinta para carimbo de metal Aceita.
Sociedade Mercantil Al-

meida Ribeiro Ltda. . 301.023 4 Tinta para carimbo de borracha . Recusada.
~MIM, Lefebvre & Comp. 	

Henrique de Abreu 	
624.013-R
234.034

1
1

Estopa de algodão branca de 1.a 	
Hipoclorito de cálcio 	

Recusada.
Aceito.

As análises Miam-se à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete do diretor da Divisão Técnicá. - Jorge Ribeiro Leuzinger,
diretor da Divisão Técnica.

RELAÇÃO DE ANÁLISES DO DIA 21 DE MAIO DE 1942

Análise Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

9.038 Festas &Ferreira 	 409.003	 • 	 Brim de linho pardo 	   Recusado.
905.045• 501.051

4j34.002
121.042
608..03
224.005
423.^07
236.001

9.849 Alvaro P. Silva 	 601.006 .	 	 Papel: AS-57 	 Aceito, sob condição.
9.851 Cia. Paulista P. A. Grá-

ficas .	 	 624.002 .	 	 4 Idem AP-110 	 Azeito.
9.852 Cia. Paulista P. A. Grá-

ficas.	 	 624,003 8 Adem AS-110 	 Aceito.
9.853 J. G. Pereira	 	 301.021/2 3 Idem AP-94 	   Aceito.
9.8St Papelaria Mascotte 624.033 1 Idem manilha verde 	 Recusado.

•	 9.855 Alvaro P. Silva 	 601.006	 .	 	 2 Idem AP-75 	 Aceito.
9.b56 Mendes	 Junior & Com-

.	 panhia Ltdà. 	 903.1.33/5-C	 	 I 17-A Goma arábica em pedra 	 Aceita.

As análises acham-se à disposição dos Srs.' fornecedores, no gabinete do diretor da Divisão Técnica. - itne Ribeiro Letuinuer.
tu irei,or da Divisão Técnica. 	 •
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MINISTERIO DA GUERRA
J.

C P .0 .11. da 3.a R.M.), para o Quadro Ordi-
nário, sendo classificado no 1. 0 R.C.I. (Bo-
queirão).

Dia 21 de maio de 1942

AO SR. DIRETOR DE FUNDOS DO EXÉRCITO

N. 1.250-226 - Manda distribuir ao agente
diretor do 2.° Batalhão de Pontoneiros, à con-
ta da Verba 2	 Material - III - Diversas
despesas S/c. n. 40-17 (conserto e conser-
vação de bens moveis, etc), a quantia de
5:00010, (cinco contos de réis), para atender
a despesas decorrentes da mesma subconsig-
nação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado
pelo Serviço de Fundos da 3. a Região Militar,
de uma só vez.

N. 1.251-227 - Manda distribuir ao•agente
diretor do 40 Regimento de Cavalaria Divisio-
nário, à conta da verba 2 - Material 1
Material Permanente - S/c. n. 13-17 (mo-'
veis em geral, etc.) a quantia de 25:00010,
(vinte e cinco contos de réis),'para atender a
despesas decorrentes da mesma subconsigna-
cão.

O respectivo pagamento deve ser efetuado
de uma só vez pelo Serviço de Fundos da* 4.aRegião Militar.

N. 1.252-228 - Manda distribuir ao agen-
te diretor da 1. a Companhia Independente de
Carros de Combate Leves, à conta da Verba
3 - Serviços e Encargos - I Diversos - S/c.
a. 19-14 (Instalações de novas unidades, etc.),

S/c. n. 17-17 - Artigos de expediente, etc.
- 5:00080.

S/c. n. 20-17 --- Equipamento, etc.
80000.

S/c. n. 2.8-17 - Vestuários,	 etc.
7 :0000.

III - Diversas Despesas
S/c. n. 29-17 - Acondicionamento, etc. -

30010.
S/c. n. 30-17 - Agua, asseio, etc. -

5000.
S/c. n. 32-17 - Assinaturas, etc. - 14010.
S/c. n. 35-17 - Despesas miudas, etc. -

80010.
S/c. n. 40-17 - Ligeiros reparos, etc. -

1:0000.
S/c. n. 37-14 - Iluminação, etc. -

6 :00010 .
S/c. n. 40-14 - Ligeiros reparos. - 20080.
S/c. n. 42-14 - Telefones, etc. - 1500.

Dia 20 de maio de 1942

Despachos:
São transferidos, por necessidade do ser-

viço, os seguintes capitães:
Ciro Goulart Bueno, do Quadro Suplementar

Privativo (instrutor do C.P.O.R. da 4. a Re-
gião Militar - Belo Horizonte), para o Quadro
Ordinário, sendo classificado *no 4. 0 rt.c.i..
(Santo Angelo);

Clovis Breier, do Quadro Supl,einentar Ger'al
(Ajudante de Secção da 8.a C.R,), para o Qua-
dro Ordinário, sendo classificado no 3P R.C.I.
(São Luiz);

Eloy Massey de Oliveira Menezes, do Quadro
Ordinário (4.0 Esquadrão de Trem), para o
Quadro Suplementar Geral;

Mario Vieira Loureiro, do 4.° R.C.D. (Três
Corações), para o IV/4.0 . R.C.D. (Juiz de
Fora);

José Odon de Paiva, do Quadro Suplemen-
tar Geral (Ajudante Secretário da E:g.m.),
para o Quadro Ordinário, sendo classificado no
2.° R.C.I. (São Borja);

João Goston Filho, da Escola Militar para o
Hospital Militar do São Paulo.

Rodolfo Lemos de Melo, do Quadro Suple-
mentar Privativo .(Auxiliar de Instrutor do

Portarias:

N.-3.241 - Autoriza a publicação da obra
"D ,fesa Passiva no Brasil", do 1. 0 tenente
Afc riso de Moura Castro a qual recomenda como
sendo trabalho que vem preencher, neste mo-
m:nto, uma sensivel lacuna e permitir ao autor
mandar fazer, gratuitamente, no Gabinete Foto-
cartográfico deste Ministério a elichérie neces-
sária à referida obra.

N. 3.245 - Tendo visitado o Regimento
Floriano, em seu quartel na Vi ta Militar, por
ocasião da substituição do velho material
Krupp pelo novo modelo, o ministro de Esta-
do elogia o coronel Angelo Mendes de Moraes,
comandante daquela brilhante unidade do nosso
Exército, bem como a oficialidade do Regi-
mento, pelo magnifico aspecto que lhe foi dado
presenciar dentro do quartel, índice revelador
da capacidade de,comando, qualidades de ad-
ministrados e de instrutor reveladas pelo coro-
nel Mendes de Morais, que durante o seu fe-
cundo comando. no Regimento Floriano. de-
monstrou ser ótimo chefe - educador, disci-
plinador e administrador - que honra o Exér-
cito.

Estende este louvor aos oficiais e praças, a
juizo do comando, e espera continue o Regi-
mento a gozar sem pre o bom conceito em que
é tido como unidade de escól exemplo de ids-
ciplina.

N. 3.246 - Torna insubsistente a portaria
n. 3.206, de 5 de maio de 1912, na parte que
con‘-oca para o serviço ativo do Exército o 2.0
tenente da Reserva de 2.a classe Fernando Cha-
gas de Abreu Pereira, visto ter sido em 18 de
abril Último, transferido da 3.a para a 1.a Re-
gião Militar. em cujos corpos de Cavalaria não
há, presentemente, claros a preencher.

Requerimentos:

Alcides da Costa Freire, sargento-ajudante
reformado, pedindo pagamento de gratificação,
por exercício findo. - Deferido, de acordo com
as informações.

Alfredo Georg Jaroslav Wieck;- 2.° tenente dá
Reserva, pedindo adiamento por um ano de
sua convocacão. - Apresente prova habil de
que frequenta o último ano do curso de quí-
mica da Escola de Engenharia.

Antão Lopes, reservista, pedindo que seja
solucionado o requerimento anterior em que
pediu reinclusão nas fileiras do Exército. -
O requerimento anterior obteve o seguinte des-
pacho: "Indeferido por falta de amparo legal".

Danilo Boeckel, aspirante a oficial da Re-
serva de 2.a classe, pedindo que lhe seja fa-
cultado estagiar em uma das unidades de Arti-
lharia de Costa de Niterói. - Indeferido, de
acordo com o parecer do listado Maior do Exér-
cito.

.Eduartto de Vasconcelos, major; pedindo pa-
gamento da gratificação adicional de 20 % a
que se julga com direito. - Indeferido, visto
ter a dívida incorrido em prescrição.

João Dittmer, 1.° sargento da Companhia
Escola de Engenharia, pedindo prorrogação de
prazo para requisição de passagens. - Con-
cedo.

Hugo Pereira do Vale, aspirante a oficial da
Reserva, pedindo transferência de estágio. -
Transfiro da La para a 9.a Região Militar o
estágio para que foi convocado. A transferên-
cia é feita sem onus para os cofres públicos.

Hilda Mentzingen, solicitando matricula gra-
tuita ou abatimento na contribuição de seu so-
brinho e tutelado Orlando Mentzingen. no Co-
légio Militar. -'Concedo 50 % de abatimento.

Luis Freitas Guimarães, 1.0 sargento do 3.0
G.A.C. e Forte de Copacabana, pedindo can-
celamento de punições. - Deferido.	 _

Pedro Anselmo de Abreu Albano, tenente co-
ronel, professor da Escola Preparatória de For-
taleza, pedindo seja mantido na cadeira de
Inglês em outro estabelecimento de ensi •.• até
o restabelecimento da referida cadeira naquela
Escola. -Indeferido em face das informações.

a quantia de 97:0000, (noventa e sete con-
tos de reis), para atender a despesas decorren-
tes da mesma subconsignação.
• O respectivo pagamento deve ser t fetuado

de uma só vez pelo Serviço de Fundos da I .a
Região Militar.

N. 1.253-229 - -Manda distribuir ao agen-
te diretor do 6.° Grupo de Artilharia de "Costa
(Forte de Coimbra), à conta da Verba 2 .-
Material - I - Material Permanente - S/c.
n. 13-17 (moveis eu: geral, etc.), a quantia de
5:00010, (cinco contos de réis), para atender
a despesas com aquisição de mobiliário da Es-
cola Regimental da referida unidade.

O respectivo pagamento deve ser efetuado
de uma só vez pelo Serviço de Fundos. da 9.a
Região Militar.	 •

N. 1.254-230 - Manda anular os quantita-•
tivos às Unidades abaixo mencionadas cons-
tantes da Tabela de distribuição publicada- à
fls. 111-113 do folheto do orçamento de des-
pesa deste Ministério para o corrente 'exer-
cício, à conta da Verba 2 - Material - II Ma-
terial de consumo - S/c: n. 19-19 (Combas-
tiveis, etc.) - Bateria Independente de De-
fesa Anti-Aérea - 20:00010; 2. a Bateria In-
dependente de Artilharia • Automovel.	 -
20:00010. - •

Esses quantitativos, na importância total do
40:00010, devem ser redistribuidos• ao 1.°
Grupo Independente de Artilharia Misto pelo
Serviço de Fundos da '7. a Região Militar.

N. 1.255-231 - Manda anular os quantita-
tivos abaixo mencionados, distribuidos à 2.a
Bateria Independente do Artilharia Antomo-
vel, constantes das tabelas do Orçamento da
Despesa deste Ministério para o corrente exer-
cício, à conta da Verba 2 - Material, nas sub-
consignações em seguidas especificadas:

II - Material de Consumo

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . MINISTRO DE
ESTADO DA GUERRA

Dia 24 de maio de 1942

Avisos:
N. 1.224 - Em aditamento ao aviso n. 870,

de 2 de abril de 1942, declara que só devem
ser rematriculados na Escola de Intendência
os alunos que não tenham sido reprovados em
mais de duas disciplinas.

N. 1.248- F;ca aumentado de um segundo
sargento o efetivo da Escola Técnica do Exér-
cito constante do quadro n. 17, dos efetivos
Para organização do Exército em 1912, apro-

01'

	

	 vados pelo aviso n. 3.677-Quad. 63, de 11
de dezembro de 1941.

N. 1.249 - É -criada na 7. a Região 'Militar
unia Oficina de Reparações Transportavel,
cujo efetivo em praças será constituido dos
seguintes elementos (operários Militares):
Primeiro sargento encarregado geral.. 	 1
Segundo sargento carpinteiro 	  .1
Terceiro sargento torneiro-mecânico 	  1
Terceiro sargento ferreiro serralheiro 	  1
Terceiro sargento mecânico de motor a ex-

plosão 	  1
Terceiro sargento modelador 	  1
Terceiro sargento eletricista 	  1
Terceiro sargento segeiro-carpinteiro 	  1
Terceiro sargento soldador-caldereiro • •	 1
Terceiro sargento pintor 	  1
Cabo ferreiro 	  	  1
Cabos armeiros-oxidadores 	  • 2
Cabos limadores 	 	 	  9
Cabo almoxarife 	  	  1
Soldados motoristas 	  2
Soldados ajudantes de motoristas • 	  2

--
Soma 	 • '20

N. 1.256 - O diretor do Hospital Militar da
Cri Bafa, em ofício ri. 53-Tes., de 4 de março úl-

timo, consulta se os sargentos enfermeiros e
manipuladores de dadiologia teezn direito ao
pagamento, de etapas suplementares, junta-
mente com as diárias pro labore a que se re-fere a alínea e e parágrafo I.° do art. 131 do
Código de Vencimentos e Vantagens dos Mili-
tares do Exército.

Em solução, declara que é permitido às men-
cionadas praças receber concomitantemente as
duas vantagens referidas, não sendo aplicavel
ao caso em apreço a restrição do art. 163 do
Código de Vencimentos e Vantagens dos Mili-
tares do Exército, depois que o mesmo foi
modificado pelo decreto-lei n. 2.263, de 3 de
junho de 1940.



Gabinete do Ministro

Comissão de Permanência
de Estrangeiros

Despacho proferido no processo CPE-2.566
de 1941, de Johann Mazura. - Compareça ao
Instituto Nacional de Tecnologia den'tro de eito
(8) dias.

Imprensa Nacional
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 15 de Janeiro de 1942
.	 Despachos:

 Louehard Rodrigues. - Sim. me-
diante recibo. Processo n. mestre 1.988(6.724). .

Em 20 de maio de 1942
José Borges de Santa Rosa. - Sim, medi-ante recibo. Processo n. mestre 674- 12(6.820) .
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Dia 19 de maio de 1942

Requerimentos despachados:
Armando Turner, versando sobre pagamento

do requisições militares. - Arquive-se. Tra-
ta-se de duplicata, como esclareceu o interes-
sado (D-1-P. 17.797-41);

Abib Mansur, versando sobre pagamento de
requisições militares. - Arquive-se, visto não
ter o requerente cumprido' as exigências de
folhas 47. (D-1-P. 19.044-41);

Estanislau Baby, versando sobre 4o paga-
mento de requisiaões militares. - Arquive-
se, nada há que deferir. (D-1-P. 10.635-42);

Guilherme Herminio Ranzini, procurador de
Antonio Gazzi, versando sobre devolução de
processo que se encontrava na 3.a R.M. - Ar-
quive-se. Nada há que deferir. (D-1-P.
10.786-42);

Germando da Costa Pereira, procurador de
Manoel Maciel, versando sobre devolução de
processo à C.C.R. - Arquive-se. (D-1-P.
10.788-42);

José Rufino do Nascimento e Archimedes Al-
ves Pires, por seus procuradores Lemos S: Mon-
teiro, versando sobre pagamento de requisi-
ções militares. Arquive-se, tendo em vista o
disposto nos artigos 5.° e 9.° do decreto nú-
mero 20,910, de 6-1-32. (D-1-P. 10.787 de
1942);

Manoel Leopoldo Carneiro, versando sobre
pagamento de requisições militares. - Ar-
quive-se, visto não ter o interessado cumprido
a exigência 'de folhas 29 (D-1 - P. 15.014
do 1939).

Quarta Divisão

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . SECRETARIO
GERAL

Requerimentos despachados:
Atila de Carvalho, escriturário - da class ...; G,

do Mibistério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, pedindo certidão uo tempo de serviço pres-
tado neste Ministério - Arquive-se, de acor-
do com a informação da D/4 (DR - pro-es-
so 13.138-A.2);

Humberto Pereira Gonçalves, oficial admi-
nistrativo da classe 22. do Q. S., classificado
nesta Secretaria, pedindo aumento do limite de
consignação - Indeferido, de acordo coni a
informação da D/4 (D/4 - P. 11.581-42).

Licenças:
, Foram concedidas:

Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do de-
creto-lei 11. 1.713, de 28-10-39:
, Trinta dias a Alberto Paes da Rosa, pratico
do laboratório, da classe 1-1, do Q. S., cla,:sifi-
cado no Laboratório Químico Farmacéaltico
Militar, de 28-1 a 27-5-942 (1)/4 - proe n-sso12.701-12);

Trinta dias a Antenor Monteiro de Barros,
servente da classe C, do Q. S., classificado na
Escola Militar, do 21-4 a 20-5-42 (D/4 - pre-
ces° 12.418-12).

Trinta dias a Albertina de Souza Soares ar-
tífice da classe B, do Q. S., classificada na Fá-
brica do Realengo, nos termos dos arts. 154,
162 o 171, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39,
de 6-4 a 5-5-42 (D/4 - p. 12.669-42).

Trinta 'dias a André da Paixão Pinheiro,
prático de laboratório da classe F, do Q. S.,
classificado no Laboratório Químico Farmacêu-
tico Militar, nos termos dos arts. 154,162 c 15,
do decreto-lei n. 1.713, do 28-10-39, de 23-4 a
22-5-42 (D/4 - p,. 12.221-42).

• (*) Rep. roduz-se por ter sido publicado
com incorreção.

Cento e vinte dias a Luciano Gualberto de Me-
nezes, artífice da classe F, do Q. S., classi-
ficado no estabelecimento de Material de Inten-
dência do Rio, nos termos dos arts. 154,.162
(letra br e 165, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, de 25-4 a 22-8-42 (D/4 - prozesso
12.412-42).

Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28-10-39, combinados
com o art. 54, do decreto-lei n. 240, de ,4-2-58:

Noventa dias a Annunzio Semeraro, armaze-
nista, referência IX, do Asilo de Inválidos da
Pátria, de 5-4 a .3-7-42 (D/4 - processo
11.934-42).

Trinta dias a Manuel Espindola Bittencourt,
artífice, referência XI, da Fábrica do Realen-
go, de 8-4- a 7-5-912 (D-4 - P. 12.18642).

Trinta dias a Pedro Fernandes I3eZerra,
amanuense auxiliar, referência XII, da Fábri-
ca do Andaraf, de 26-4 a 25-5-912 (D-4 - P.
12.118-42).

Sessenta dias a Raimundo Alves Teixeira,
praticante de escritório, referência V, da Fá-
brica do Realengo, nos termos dos arts. 154,
162 e 171, do decreto-lei 11;1.713, de 28-10-39.
combinados com o art. 54, do decreto-lei nú-
mero 210, de 4-2-938, de 21-8 a 19-10-911 (D-4
- P. 27.536-42).

Retificação:
Ao hidrio Oficial de . 16-5-942.
Alteração do pessoal extranurnerário-men-

salista - Admissão:

	

Onde se lê:	 •
• Guajará Augusto Cavaléro Arcanjo Canta-
ra,...

Leia-se:
Guajará Augusto Cavaléro e Antonio Arcanjo
Cdmara,...

Ao Dicirio Oficial de 18-5-942
-Página 8.077 - La coluna:
A licença concedida a Nazaret Braga Peixo-

to, datilógrafo da classe G, do Q.S.. elassiti-
cado na Escola Militar, é a partir de 3-1 até
2-5-942, e não como saiu publicado.

Inspetoria Geral do Ensino

DESPACHOS DO Sn. GENERAL INSPETOR

Laboratório de Produtos Científicos No‘b-
'Técnica Ltda, pedindo um atestado sobre o.
Produto denominado. Alginex. - Despacho:
Indeferido em face do Aviso Minislerial
mero 1.846, de 17-5-1940. Em 2-5-1912.

Milton Gerson Carvalho. 3.° sargento da Ali -
ditoria da 4.a R. pedindo permissão para
matricuar-se na Escola de Engenharia oh'
Juiz de Fora. - Despacho: Deixa de ser {ui-
caminhado por falta de amparo legal. Em
7-5-912.

Austriclinio Barros Araujo, ex-cadete da
Escola Militar, solicitando matricula no 3.°
tino olo referido estabelecimento, com depen-
dência da cadeira de direito. - Despacho:
- Deixa de ser encaminhado por falta de am-
paro legal. Em 8-5-1942.

José de Matos Pitombo solicitando matrícu-
la na Escola Preparatória . de Fortaleza -
Despacho: Deixa de • ser encaminhado por
falta de amparo legal. Em 8-5-1912.

Vulpius Horta, ex-aluno da Escola Prepara-
tória de Porto Alegre, pedindo para ser rema-

triculado - Despacho: Deixa de ser enca-
minhado por falta de amparo legal. Em
4-5-942.

Waldyr Barros de Miranda, ex-candidato à
Escola Preparatória de Porto Alegre, pedindo
restituição -dos documentos anexados à peli-
ção de matricula - Despacho: Restituatu-se
mediante recibo. Em 5-5-912.

.Ernani Magalhães, ex-candidato à. Escola
Preparatória de Porto Alegre, pedindo resti-,
tuição dos documentos anexados à petição de
matricula - . Despacho: Restituam-se median-
te recibo. Em 7-5-1912. •

Nelson Linhares Guimarães, ex-candidato à
Escola Preparatória de Porto Alegre, pedindo
restituição dos documentos anexados à petição
de matrícula - Despacho: Restituam-se me-
diante recibo. Em 7-5-1912.

José Maria Leal, ex-aluno do Colégio Mili-
tar, pedindo matricula na Escola de Intendên-
cia do Exército - Despacho: Indeferido. Em
7-5-1942.

Ernani Jorge Werneck Pereira, 2.0 Tenente
da 2.a classe da Reserva de 1.a linha, pedindo
transferência para o Quadro Técnico da Re-
serva - Despacho: Deixa de ser encaminhado
por falta de amparo legal. Em 7-5-1942.

João Fausto de Menezes, ex-candidato à
E. P. P. A., pedindo restituição dos do-
cumentos anexados à petição de matricula -
Despacho: Restituam-se mediante recibo. Em
20-4-1942.

Astor Riesinger, ex-candidato à E. P. de
Porto Alegre, pedindo devolução de taxa de
matrícula - Despacho: Deixa do ser encami-
nhado	 por falta	 de amparo	 legal. Eia
11-5-1942.	 .	 •

Ernestino FiScher Vieira Santos, ex-candi-
dato à E. P. de São Paulo, pedindo
cão dos documentos anexados à petição do
matrícula - Despacho: Restitua-se o certifi-
cado de curso ginasial. Em 11-5-1942.

Afonso Teodoro ADIU, 3.0 sargento do co-
légio Militar, pedindo matrici • a no C: C. P.
oue funciona no Batalhão Escola - Despacho:
"Indeferido. Em 12-5-1942.

Hamilton da Cosia Lobo, 1.0 Tvneu I e moçosieli
da Escola Militar, pedindo permissão para
contrair matrimônio - Despacho: Deferido,.
Em 12-5-1912.

Antonio Garcia pedindo 1ranramenlo
inatricuia de sei] filho Carlos da Matta Cairo,aluno da E. P. 110 São Paulo - Despacho:
Deferido, de acordo com a letra a do item II
da informação da Com!. da E. P. S. P. Em12-5-1912.

(*) Carlos do Castrei Swenson 3•0 sargento
do 3.° R. I., adido ao Batalhão Escola e ex-
aluno da E. P. C. de São Paulo, pedindo
exclusão das fileiras do Exército. - Defe-
rido.

Secretaria Geral

Primeira Divisão

Clar.balle Vi.larion Gaivão solicitando ma-
tricula na Escola Militar para seu fill o Eu:.
suo Batista de Va sconcelos Gaivão - Despa-
cho: Deixa de ser encaminhado por falta 410
amparo, legal. Em 12-5-1912.

Claudionor Lino Tavare.s, Capitão ¡In Corveta,
so.olicitando devolução de certificado •. 1 a 5.aria tiodo curso fundamental p a rtencente ao soo
filho Wetter Line Tavares, ex-aluni da E.
P. de São Paulo - Despacho: Arquive-so por
já ter sido entregue. Em 12-5-1912.

Jethro Moraes, cabo do Conf. do C. T: 1).
Ae., pedindo restituição dos documentos . oie-
xados à petição de matrícula à E. P. de- For-

Despacho: Restituam-se o certifica-do de corso ginasial e o atestado de vacina.
Em 13-5-1912.

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS
INTERIORES'
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Gabinete do Ministro

PETIÇÕES DESPACHADAS PELO EXMO. SR .
MINISTRO

Criseudo Costa — Pede o abono de mais uma
etapa em dinheiro. — Indeferido. Em 6-5-42

Rubens Rodrigues de Araujo pede seu apro-
veitamento na Imprensa Naval ou Depósito
Naval. — Indefrido. Em 6-5-12.

Francisco 1-aiii , no de Figueiredo pede pa-
gamento de gratificação adicional. — Indeferi-
do. Em 7-5-42.

José de Albuquerque Sombra pede sua
transferência para a Reserva Naval. — Aguar-
de oportunidade. Em 7-5-42.

Arlindo Henrique de Araujo pede recon-
sideração do despacho exarado na sua peti-
ção de 19-3-12. — Mantenho o despacho an-
terior. Em 7-5-42.

Oscar Laurindo da Silva pede certidão. —
Indeferido por nada constar referente ao no-
me do requerente. Em 8-5-42.

Armando Vinque Feijó pede lhe sejam abo-
nadas quotas de 2% por ano excedente - a 25
anos de serviço. — Indeferido. Em 8 de
maio de 1942.

José Etelvino Alves pede revisão do decre-
to que o transferiu para a Reserva Remune-
rada. — Indeferido. Em 11-5-42.

Bricio Lopes da Silva pede permissão para
verificar praça na Policia Militar do Distri-
to Federal. — Indeferido. Em 13-5-42.

Antonio Paulo da Silva Pessoa pede sua
nomeação para o cargo de Capataz de Piran-
gi, no Estado do Rio Grande do Norte. —
Nada há que deferir. Em 14-5-42. •

Arnaud Guedes do Amorin pede sua rever-
são às fileiras do C. F. N. — Indeferido.
Em 15-5-12:

Antonio Henrique . pede certidão. —
querendo, ao Ministério da Fazen-

da. Em 18-5-42.
Higino Cesário (2, Rosa pede a concessão

de uma ilha situada no vale do Rio Doce, no
Estado de Minas Gerais. — Dirija-se, que-
rendo, ao Domínio dia União": Em 19-5-42.

Dias Garcia & Cia. Ltda., propõe o forneci-
mento de aço galvanisado. — A presente
proposta não convem ao Ministério da Mari-
nha. Em 20-5-42.

PELO DIRETOR DA SECRETARIA

Antonio Bernardo. — Compareça à S. M.
Bento de Andrade Lemos Filho. — Com-

pareça à S. M.
Eduardo Eugenio Lourenço. — Compareça_

à S. M.
Geraldo Meireles. — Compareça à S. M..
Manoel Seguia Tavares. — Compareça à

S. M.
Euzo Oscar. — -Compareça à S. M.

•
Aproveito a opOrtunidade para renovar a

Vossa Excelência os protestos da minha mais
alta consideração. — Onvaldo Aranha.

A Sua Excelência o senhor César G. Gutier.
rez, Embaixador da República Oriental do Uru-
guai.

2) Nota da Embaixada do Uruguai ao Go-
verno Brasileiro.

Rio de Janeiro, 18 de mayo de 1912.
140/912.
Seilor Ministro de Estado:
Tengo cl honor de llevar á conocimiento de

Vuestra Excelencia que el Gobierno Uruguayo
resolvid aprobar los entendirnientos bebidos en-
tre las Administraciones telegráficas del Uru-
guay y dei Brasil, en cl sentido de ser estable-
ciclo el siguiente Acuerdo de tráfico mutuo tele-
gráfico entre losIlos países.:

Las comunicaciones entre ias estaciones te-
legráficas y radio eléctricas uruguayas y bra-
sileiras se regirán por el presente Acuerdo, que
substituye cl ajuste firmado en la ciudad de
Montevideo el 8 de abril de 1899.

Los telegramas oficiales serán trasmitidos
exentos-de tasa.

Las Administraciones suministrarán, una á la
otra, la lista de las autoridades que, en cada
pais, estan autorizadas á haver uso oficial dei
telegrafo.

MINISTERIO DA MARINHA

Acordo de tráfego mútuo telegráfico
entre o Brasil e o Uruguai

1) Nota do Governo Brasileiro à Embaixada
do Uruguai-.

• Em 18 de maio de 1912.
AC/321572.2 (14) .
Senhor Embaixador,
Tenho a honra de levar ao conhecimento de

Vossa Excelência que o Governo Brasileiro re-
solveu aprovar os entendimentos havidos en-
tre as Administrações telegráficas do Brasil e
do Uruguai, no sentido de ser estabelecido o
seguinte Acordo de tráfego mútuo telegráfico
entre os dois paises:

As comunicações entre as estações telegrá-
ficas e rádio-elétricas brasileiras e uruguaias
reger-se-ão pelo present Acordo, que substitue
o ajuste firmado na cidade de Montevidéu, a
8 de abril de 1899.

II

Os telegramas oficiais serrie transmitidos
isentos de taxa. As Administrações fornecerão,
uma à outra, a lista das autoridades que, em
cada pais, estão aptorizadas a fazer uso oficial
do telégrafo.

No serviço telegráfico particular, trocado•en-
tre as duas Administrações, vigorará a tarifa
interior de cada pais. As taxas cobradas fica-
rão com a Administração que as houver arre-
cadado, não entrando em contas telegráficas.

IV

Nos telegramas com resposta paga, em que
houver excesso de palavras, a Administração de
destino só perceberá a taxa correspondente a
esse excesso.

V

O regime tarifário de que trata este Acordo
aplicil-se indiferentemente ao serviço por fio
ou sem fio, cabendo aos -expedidores o direito

de indicar uma ou outra via. Quando não hou-
ver indicação cio via por parte do expedidor, a
Administração encaminhará .o serviço pela via
que melhor convier à sua execução.

VI

Nos empréstimos de via, que servirão exclu-
sivamente para dar curso a telegramas interio-
res, tais como os de Montevidéu para Rivera e
os de Porto Alegre para 'Bege, e nos quais in-
tervirão somente linhas telegráficas nacionais
de um ou de outro pais, será gratuito o serviço.

VII

O serviço de trânsito de um para outro país
contratante ficará isento de compensações.

Nos telegramas destinados às estações da
Amazon Telegraph Company será a Administra-
ção brasileira creditada pelas taxas dessa em-
pressa consignadas no Tableau 13 publicado pela
Secretaria da União Internacional das Teleco-
municações.

VIII

As disposições do presente Acordo não se
aplicarão às comunicações reciprocas feitas por
intermédio de empresas particulares de telé-
grafo estabelecidas no Brasil e no Uruguai.

ISC

As medidas necessárias à boa execução deste
Acordo serão tomadas por entendimento direto
entre as Administrações telegráficas dos dois
paises.

Este Acordo entrará em execução a 1 de ju-
lho de 1942 e vigorará até que uma das Partes
Contratantes o denuncie, mediante aviso dada
com seis meses de antecedência.

2 — Fica entendido que a presente nota e
a de Vossa Excelência, datada de hoje e de teor
semelhante, serão consideradas como consti-
tuindo .= ajuste formal entre os dois Governos
sobre o assunto.

En el servicio telegrafico particular, cam-
biado entre las dos Administraciones regirá la
tarifa interior de cada pais. Las tasas cobradas
quedaran con Ia Administración que las hubiera
recaudado, no entrando em cuentas telegra-
ficas.

IV

En los telegramas con respuesta paga; en que
hubiera exceso de palabras, ia Administración
de destino solo percibirá la tesa.

Ir

El regimen de tarifas de----que trata este
Acuerdo aplicase, indiferentement ai servido
por hilo o sin hilo, cabiendo a los expedidores
el dereclio de indicar una o outra via. Cuando
no hubiera indicación de via por parte dei ex-
pedidor. la Administración encaminará el servi-
cio por la via que mejor conviniera à su eje-
cución.

VI

En los empleos de via, que serviram exclu-
sivamente para dar curso a telegramas interio-
res, tales como los de Montevideo para Rivera
y los de Porto-A! . ,gre para Bagé, y en los cuales
intervendrán solamente lineas telegraficas na-
cionales de uno u oiro pais, será gratuito el ser-
vicio.

VII

El servicio de transite de uno, para otro pais
contratante quedará exento de compensaciones.

En los telegramas destinados a las estaciones
de Amazon Telegraph Company será la Admi-
nistración Brasilera acreditada por ias tesas de
esa empresa consignadas en el Tableau 13 publi-
cado por la Secretaria de la Unión Internacio-
nal de telecomunicaciones.

VIII

Las disposiciones dei presente Acuerdo no
se aplicarán a Ias comimicaciones reciprocas
hechas _por intermedio de empresas particula-
res de telegrafo establecklas en el Uruguay y
en'Rel Brasil.

IX

Las medidas necesarias a la buena ejecución
de este Acuerdo serán tomadas por entendi-
miento directo entre Ias Administraciones te-
legraficas de los dos países.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES
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X

Este Acuerdu entrará em ejecución e I.° de
• ulio de 1942 y regirá hasta que una de Ias Par-
tes Contratantes lo denuncie, previ° aviso dado
con seis •meses de anticipación.

2. Queda entendido que la present n -ola la
do Vuestra Excelencia de fecha de hoy y de
identico. tenor, sura» consideradas como coas-
ituyendo na ajuste formal entre los dos Go-

biernos sobre	 asunto.
Aprovecho la oportunidad para renovar à

Vnestra Excelencia las protestas de mi mas
alta consideraelón. •— César G. Gutierrez.

Su Evcelencia el Seãor Embajadoe Doctor
Oswaldd Aranha, ministro de Relaciones Exte-
riores de los Estados Unidos (lel Brasil — Rio
de Janeiro.	 •

TRADUÇÃO OFICIAI,

Rio de Janeiro, 18 de • maio de 1912.
1/0/912.
Senhor ministro de Estado,
Tenho a honra de levar ao conhecimento de

Vossa Excelência que o Governo uruguaio re-
solveu aprovar os entendimentos : havidos en-
tre as Administrações telegráficas do Uru-
enai e do Brasil, no sentido de ser estabelecido
O seguinte Acordo de trá teco mútuo telegrá-
fico entre os dois países:

VIII
As disposições do presente Acordo não se

aplicarão às comunicações recíprocas feitas
Por intermédio de empresas 'particulares de te-
légrafo estabelecidas no Uruguai e no Brasil,

IX

As medidas necessárias à boa execução des-
te Acordo serão tomadas por entendimento di-
reto entre as Administrações telegráficas dos
dois palses.

ESle Acordo entrará em execução a 1 de ju-
lho de 1942 e vigorará ate que uma das par-
tes contratantes o denuncie, mediante aviso
dado com seis Meses de antecedência.

2. Fica entendido que a presente nota e a
de Vossa Excelência, datada de hoje e de teor
semelhante, serão. consideradas como consti-
tuindo uni ajuste formal entre os dois Gover-
nos sobre o assunto.
•Aproveito a oportunidade para renovar a

Vossa Excelência os protestos da minha mais
alta consideração. — César . G. Guti?rrez.

A Sua Excelência o Senhor Embaixador
doutor . Oswaldo Aranha, ministro das Relações
Exteriores dos Estados Unidos do Brasil. —
'Rio de. Janeiro.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO

Por portaria de 20 do corrente:
Foram nomeados membros da Comissão Jul-

gadora de Concorrência Pública para a constru-
ção da metade 'da Ponto Internacional sobre o
rio Uruguai diante de Uruguaiana e Peso de
los Libres, para ligar os territórios de ambos
os paiees, o consul Alfredo Polzin, presidente;
general Volmer A. da Silveira;-engenheiro civil
João Luderitb e doutor Arlindo Leal, secretário.

EXPEDIENTE I)0 SH. CHEFE DA. DIVISÃO
DO PESSOAL

X

MINISTERIO PO TRABALHO,
INDUSTRIA E COMERCIO

Licenças:

Foi concedida nos termos aos arta. 162 e 165,
Estatuto — ao escriturário XII E — Extranti-- 	 :4;1
~vário mensalista. Hilda Blasi, 1 mês, a par-
tir de 19 do corrente ate 18 de junho próximo
vindouro.

— Foi concedida nos termos dos arts. 162 e
165, Estatuto — ao escriturário XIII — Extra-
numerário mensalista, Maria Helena Thedim
Barreto, três meses, a partir de 20 do cai-rente
até 20 de agosto do corrente ano.

As comunicações entre as estações telegrá-
ficas e rádio-elétricas uruguaias o brasileiras
reger-se-ão pelo presente Acordo, que substi-
tue o ajuste firmado na cidade de Montevi-
déu, a 8 de abril do 1899.

11"

Os telegramas oficiais serão transmitidos
isentos de taxa. As Administrações fornecerão.
uma á outra, a lista das autoridades que, em
cada país, estão autorizadas a ••fazer uso oficial
do telégrafo.

fli

No serviço telegráfico particular, tráado
entre as duas Administrações, vigorará a tari-
fa interior de cada país. As taxas cobradas
ficarão com a Administração que as houver
arrecadado, não entrando em contas telegrá-
ficas,

IV

Nos telegramas com resposta •paga, em que
houver excesso de palavras, a Administração
de destino só perceberá a taxa correspondente
a esse excesso.

V

O regime tarifário de que trata este Acor-
do aplicá-se indiferentemente ao serviço por
fio ou sem fio, cabendo aos expedidores o di-
reito de indicar urna ou outra via. Quando
não houver indicação de via por parte do ex-
pedidor, a Administração encaminhará o ser-
viço pela via que melhor convier à sua exe-
cução.

"VI

Nos empréstimos de via, que servirão ex-
clusivamente para dar curso% telegramas lute-
tenores, tais corno os de Montevideu para Ri-
vera e os de Porto Alegre para Bagé, e nos
quais intervirão somente linhas telegráficas
nacionais de um ou. de outro pais, será gratui-
to o serviço.

'VII
O serviço de trânsito de um para outro

país contratante ficará isento de compensa-
ções.

Nos telegramas destinados às estações da
AlnalOn Telegraph Company será a Adminis-
tração brasileira acreditada pelas taxas dessa
empresa consignadas no Tableau I) publicado
pela Secretaria da União Internacional das Te-
lecomunicações.

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações -

Exposição de motivos n. SC-24, de 5 de
naaio de 1942

Sr. Presidente da República:
A Superintentência do Acervo da Brazii

Railway e Empresas Incorporadas ao Patri-
rnónio da União, no ofício que originou o pro-
cesso incluso, propõe que seja autorizado o
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários a efetivar a venda do edifício de
sua propriedade, sito à rua Evaristo da Veiga
ns. 16 e 16-A, nesta Capital, à Empresa
A Manhã, su3ordinada àquela Superintendên-
cia.

Ouvido a respeito, informou o mesmo Ins-
tituto que, após os entendimentos havidos,
concordaram ambas as partes interessadas que
seria melhor solução a alienação do prédio,
pelo preço do custo, à citada empresa jorna-
lística, dadas as dificuldades que se apresen-
tam ao mesmo jornal para improvizar, em ou-
tro local, espaço suficiente para acomodar o
material gráfico, máquinas e rotativa que se
acham instaladas naquele prédio, construido
especialmente para sede de jornal.

Com estes esclarecimentos, tenho a honra
de submeter o assunto em foco à superior de-
cisão de V. Ex., da qual depende a transação
pleiteada.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1942. —
Alexandre Marcondes Filho. — Aprovado, fa-
zendo-se o necessário expediente. Em 15 dc•
maio de 1912. — G. VARGAS. — Despache
exarado pelo senhor ministro. — Cumpra-se.
Em 20-5-12. — Alexandre Marcondes Filho.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados

Dia 13 de abril (aditamento)

Sindicato dos Trabalhadores do Livro e do
Jornal solicitando ratificação de reconheci-
mento sob a denominação de "Sindicato tios
Trabalhadores nas Indústrias Gráficas, de Be-
lem" (MTIC 8.435-41) ••--- Corno parece ao D.
N. P. Atendendo ao que requereu o Sindicato
dos Trabalhadores do Livro e do Jornal, com
sede em Bolem, Estado do Pará, pleiteando sua

n. 1.402, de 5 de julho de 1939, e tendo em
consideração o acordão da Comissão do- Enqui-
dramento Sindical, reconheço o mesmo sindica-
to sob a denominação de "Sindicato dos Traba-
lhadores nas Indústrias Gráficas, de Beleni",
como representante das categorias profissionais,
compreendidas no 12.° grupo — Trabalhadores
nas Indústrias Gráficas do plano da Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores na Indústria
aprovado pelo decreto-lei n. 2.381, de 9 de j u-
lho de 1940, na base t4ritorial de Município
de Betem, capital do Estado do Pará, aprovados
os respectivos estatutos, tudo de acordo com o
art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e na
forma das instruções baixadas pela Portaria
Ministerial n. SCm. 337, de 31 de julho le
1940, devendo ser submetida à minha assinatu-
ra a competente carta de reconhecimento, de-
pois de pago o devido selo:

Sindicato Profissional Textil de Juiz de MJ:a
solicitando ratificação de reconhecimento sob
a denominação de "Sindicato dos Mestres e
Contra Mestres na Indústria de Fiação e Tece-
lagem, de Juiz de Fora" (AME. 14.111-12) —
Como parece ao DNT. Atendendo ao que reque-
reu o Sindicato Profissional Textil de Juiz :te
Fora, com sede nessa cidade, pleiteando sua
adaptação ao regime instituido pelo decreto-lei
n. 1.102, de 5 de julho de 1939, reconheço
mesmo sindicato sob a denominação de "Sindi-
cato dos Mestres e.Contra Mestres na indústria
de Fiação e Tecelagem, de Juiz de Fora", como
representante da respectiva categoria profissio-
nal, na base territorial do Município de Juiz o?
Fora, no Estado de Minas Gerais, aprovados os
respectivos estatutos, tudo de acordo com o ar-
tigo 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e cei
forma das instruções baixadas pela Portaria	 Neli
Ministerial n. SCm. 337, de 31 de julho de 1910,
devendo ser submetida à minha assinatura a
competente carta de reconhecimento, depois do
pago o devido selo. (Reporta-se o despacho do
Sr. ministro às seguintes emendas nos estatn-
tos: a) no art. 11, (lar a redação . (lo estatuto
padrão — à alnea a "pagar pontualmenet a
mensalidade de 2$0"; 5) o acréscimo de 1 arti-
gos, justifica-se em razão da diretoria consti-
tuida, ser composta de 7 membros, e, haver ne-
cessidade da discriminação das suas atribui-
ções).

Sindicato dos Barbeiros de Bolem solicitan-
do ratificação de reconhecimento sob a denomi-
nação de "Sindicato dos Oficiais Barbeiros. Ca-
belereiros e Similares de Belem" MTIC
10.453-41). — Como parece ao DNT. Aten-
dendo ao que requereu o Sindicato dos Bar-

meg

adaptação ao regime inStituide pelo decreto-lei beireis de Betem, com sede na mesma cidade,
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pleiteando sua _adaptação ao regime instituido depois de "residência" faltaram as seguinte enu-
meraçoes: "lugar de trabalho, numero da rris
crição na instituição de seguros"; j) no art. 26
alínea b) logo- depois. da palavra. "numeras"
acrescentar: "e série"; k) no art. 48 alínea a
faltou a referência da alínea do art. 2.0 ; 1) no
art. 54 parágrafo único logo adiante de "tra-
balho" deve-se 'completar com: "por intermé-
dio da Delegacia Regional do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio"; m) no art. 54
antes da palavra "mínima" deve-se dizer:
"presença").

.Sindicato dos Importadores de São Ldiz so-
licitando ratificação de reconhecimento sob a
denominação de "Sindicato do Comércio Ata-
cadista de Gêneros Alimentícios, de São Luiz"
(MTIC 17.273-41) — Como parece ao DNT.
Atendendo ao que requereu o Sindicato dos
Importadores de São Luiz, com sede em São
Luiz, pleiteando sua adaptação ao regime insti-
tuido pelo decreto-lei n. 1.402, de 5 'de julho
de 1939, reconheço o mesmo sindicato sob a de-
nominação de "Sindicato do Comércio Atacadis-
ta de Gêneros Alimentícios, de São Luiz", como
representante da respectiva categoria econômi-
ca, na base territorial do Município de São Luiz,
capital do Estado do Maranhão, .aprovados
estatutos, tudo de acordo com o art.-56 do cita-
do decreto-lei n. 1.402, e na forma das instru-
ções baindas pela Portaria Ministerial nú-
mero Sem. 337, de 31 de julho de 1940, deven-
do ser submetida à minha assinatura a compe-
tente carta de reconhecimento, depois de pago
o devido selo.

Sindicato dos Trabalhadores em Armazeno -te
Natal solicitando ratificação de reconhecimen-
to sob a denominação de '"Sindicato dos Traba-
lhadores no Comércio Armazenaclor, de Natal"
(ãITIC 14.131-42) — Como parece ao DNT.
Atendendo ao que requereu o Sindicato dis
Trabalhadores em Arrnazens de Natal, com sele
em Natal, pleiteando sua adaptação ao regime
instiluido pelo decreto-lei n. 1.402. de 5 de lu-
lho de 1939, reconheço o mesmo sindicato sob
a denominação de "Sindicato dos.Trabalhadores
no Comércio Armazenador, de Na,.al", como re-
presentante da respectiva categoria profissio-
nal, na base territorial do Município de Natal,.
capital do Estado cio Rio Grande do Norte, va-
lendo para os integrantes da mesma categora
profissional em localidades próximas o dispos-
to no art. 31 do decreto-lei n. 1.402, de 5 :te
julho de 1939, sogunclo a redação dada pelo de
n. 2.353, de 29 de 'unho cio 1910, aprovados os
respectivos estatutos, tudo de acordo com o ar-
tigo 56 cio citado decreto-lei n. 1.402, e na
forma das instruções baixadas pela Portaria
Ministerial n. Sem, 337, de 31 de . julho le
1910, devendo ser submetida à minha assinatu-
ra a competente carta de reconhecimento, de-
pois cle pago o devido selo.

Sindicato dos Operários Texteis de Santa
Rita solicitando ratificação de reconhecimen-
to sob a denominação de Sindicato dos Traba-
lhadores nas Indústrias de Fiação e- Tecelagem,
de Santa Rita (MTIC. 14.129-42). Como pa-
rece ao DNT. Atendendo no que requereu e
Sindicato dos'Operárlos Texteis de Santa Rita.
pleiteando sua adaptação ao regime institui-
cio pelo decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de
1939. e tendo em consideração o acordão da Co-
missão cio Enquadramento Sindical, reconher•
o mesmo sindicato sob a denominação de Sin-
dicato dos Trabalhadores nas Indústrias de
Fiação e Tecelagem, de Santa Rita, como re-
presentantes das categorias profissionais com-
preendidas no 6.0 grupo — . TI•abalbadores nas
Indústrias de Fiação e Tecelagem — do plano
da Confederação Nacional dos Trabalhadores na
Indústria, aprovado pelo decreto-lei n. 2.281
de 9 de julho de 1940, na base territorial do
município de Santa Rita, no Estado da Paraiba.
aprovados os respectivos estatutos com as
emendas propostas pelo DNT., tudo de acordo
com o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402,
e na forma das instruções baixadas pela por-
taria ministerial SCm. 337, de 31 de julho de
1940, devendo -ser submetida à minha assina-
tura a competente carta de reconhecimento, de-
pois de pago o devido selo. (Reporta-se o des-
pacho do Sr. ministro lis seguintes emendas
nos estatutos: a) no art. 1.0 onde se lê: "mes-
tres, contra-mestres e trabalhadores", leia-se:
"dos- trabalhadores nas Indüstrias•de fiação e

tecelagem"; b) no art. 6.0 seja feita igual cor-
reção de denciminação da categoria profissio-
nal; c) no art. 14 parágrafo 3.° onde se lê:
"do terço", leia-se: "de qualquer membro".)

Sindicato dos Empregados em' Bondes, Luz e
Força de Belo Horizonte solicitando ratificação
de reconhecimento sob a denominação de Sin-
dicato dos Trabalhadores em Empresas de Car-
ris Urbanos, de Belo Horizonte (MTIC. 14.128-
42) . — Como parece ao DNT. Atendendo ao
que ,requereu o Sindicato dos Empregados em
Bondes, Luz e Força de Belo horizonte, com
sede na mesma áidade, pleiteando sua adapta-
ção ao regime instituido pelo decreto-lei nú-
mero 1.402, de 5 de julho de 1939, e tendo em
consideração o acordão da comissão do Enqua-
drar..ento Sindical, reconheço o mesmo sindi-
cato sob a denominação de Sindicato dos Tra-
balhadores em Empresas de Carris Urbanos, de
Belo Horizonte, com-o representante da catego-
ria profissional dos "Trabalhadores em em-
presas de carris urbanos" (inclusive cabos
aéreos) — 3.° grupo cio plano da Confederação
Nacional dos Trabalhadores em Transportes
Terrestres, aprovado pelo decreto-lei n. 2.381,
de 9 de julho de 1940, na base territorial do
Município de -Belo Horizonte, capital do Esta-
do de Minas Gerais, aprovados os respectivos
estatutos com as emendas propostas pelo DNT.,
tudo de acordo com o art. 56 do citado decreto-
lei n. 1.402, e na forma das instruções baixa-
das pela Portaria ministerial ri. SCm. 337, do
de 31 de julho de 1940, devendo ser submetida
à minha assinatura a competente carta de re-
conhecimento, depois de pago o devido selo.
(Reporta-se o despacho do Sr. ministro às se-
guintes emendas nos estatutos: a) — seja su-
primida, do artigo 23 a parte final "quer no
Distrito Federal, quer nos Estados e Território
do Acre"; h) — seja dada ao art. 26, alinea a,
a redação "Atas da assembléia geral e da reu-
nião em que foi eleito o presidente, autentica-
das, com as assinaturas,reconhecidas por tabe-
lião") .

Sindicato Mineiro de Engenheiros Sanitá-
rios solicitando ratificação de reconbecimen
sol) s denominação de Sindicato dos Engenhei-
ros E letricistas, de Belo Horizonte (MTIC.
11.186-912). — Como harece ao DNT. Aten-
dendo ao que requereu o Sindicato Mineiro de
Engenheiros Sanitários, com sede em Belo Ho-
rizonte, capital do Estado de Minas Gerais.
pleiteando sua adaptação ao regime institui-
do pe'o decreto-lei n. 1.40?, de 5 de julho de
1939. e tendo em consideração o acordão da
Comissão do Enquadramento Sindical, reco-.
nheço o mesmo sindicato sob a denominação
Sindicato dos Engenheiros Eletricistas. de
Belo HoKzonte, como entidade representativa
'dos "Engenl eiros Eletricistas", abrangendo
unia das especialidades da engenharia, pre-
vista no 8.° grupo do plano da, Confederação
Nacional das Profissões Liberais, aprovado pe-
lo decreto-lei ii. 2.381, de 9 de julho de 1940,
na base territorial do município de Belo Ho-
rizonte. capital do Estado de Minas Gerais.
aprovados os respectiv estatutos tudo cie
acordo com o art. 56 do citado decreto-lei nú-
mero 1.402, e na forma das instruções baixa-
das pela portaria ministeriakn. Seno. 337, de
31 de julho de 1940, devendo ser submetida à
minha assinatura a competente carta de reco-
nhecimento, depois de p go o devido selo.

Sindicato dos Industriais de Massas Alimen-
tícias solicitando ratificação de reconhecimen-
to sob a denominação de Sindicato das Indús-
trias de Panificação e Confeitaria e de Massas
Alimenticias e Biscoitos. de Belo Horizonte.
(ã1TIC. 14.166-942) — Como parece ao DNT.
Atendendo ao que requereu o Sindicato dos
Industriais de Massas Alirnenticias, com sede
em Belo Horizonte, pleiteando sua adaptação
ao regime instituiu.° pelo decreto-lei n. 1.402.
de 5 de julho de 1939, e t-mdo em consideração
o acordão da Comissão do Enquadramento Sin-
dical, reconheço o mesmo sindicato sob a de-
nominação de Sindicato da Industrio de Pani-
ficação e Confeitaria e de Massas Alimenticias
e Biscoitos, (:c-Belo Horizonte, como represen-
tante das respectivas categorias econômicas
compreendidas no 1.0 grupo Indústrias de ali-
mentação — do plano da Confederação Nacio-
nal da Indústria, aprovado pelo decreto-lei nú-

pelo decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939,
reconheço o mesmo sindicato sob a denomina-
ção de "Sindicato dos Oficiais Barbeiros, Ca-
beleireiros e Similares, de Bolem, como repre-
sentante da respectiva categoria profissional,
na base territorial do Município de Bolem, ca-
pital do Estado do Pará, aprovados os respecti-
vos estatutos com as emendas propostas pelo
IINT, tudo de acordo com o art. 56 do citado
decreto-lei n. 1.402, e na forma das instruções
baixadas pela Portaria Ministerial n. SCm 337,
de 31 de julho de 1910, devendo ser submetida
à minha assinatura a competente carta de reco-
nhecimento, depois de pago o devido selo. (Re-
porta-se o despacho do Sr. ministro às seguin-
tes emendas nos estatutos: a) no art. 11 a re-
dação de sua alínea a assim concebida: "pa-
gar pontualmente a mensalidade de 4$0; b)
quanto à mudança da sequência dos artigos Jo
estatuto, a partir cfo art. 37, torna-se desne-
cessária, pois como se verifica, houve apenas
um lapso, de que resultou terem dois artigos
recebido número 39, bastando, portanto, ser al-
terado o primeiro deles).

Sindicato dos Empregados Telegráficos e Ra-
cliotelegráficos de Belem solicitando ratificação
de reconhecimento sob a denominação de "Sin-
dicato dos Trabalhadores em Empresas Tele-
gráficas, no Estado do Pará" (MTIC 7.048-41).
— Como parece ao DNT. Atendendo ao que re-
quereu o Sindicato dos Empregados Telegráfi-
cos e Radiotelegráficos de Bolem, com sede em
Bolem, pleiteando sua adaptação ao regime ins-

.tituido pelo decreto-lei n. 1.402. de 5 de ju-
lho de 1939, reconheço o mesmo sindicato sob a
denominação de "Sindicato dos Trabalhadores
em Empresas Telegráficas, no Estado do Pará",
como representantes da respectiva categoria
profissional, na base territorial do Estado do
'Pará, tendo em vista a realação de associados e
a mobilidade que os serviços nessa atividade
exigem dentro de um mesmo Estado, aprova-
dos os respectivos estatutos, tudo de acordo com
o art. 56 do citado decreto-lei n. 1.402, e oa
forma das instruções baixadas pela Portaria
Ministerial n. SCm. 337, de 31 de julho de
1910, devendo ser submetida à. minha assinatu-t7r ra a competente carta do reconhecimento, de-
pois de pago o devido selo.

Sindicato dos Agrônomos do Estado do Ama-
zonas solicitando ratificação cie reconhecimen-
to sob a denominação de "Sindicato dos Enge-
nheiros Agrónomos. no Estado do Amazonas"
(MTIO 14.165-42). Como parece ao DNT. Aten-
dendo ao que requereu o Sindicato dos Agrô-
nomos do Estado do Amazonas, com sede na ci-
dade de Manaus, pleiteando sua adaptação ao
regime instituido pelo decreto-lei n. 1.402, de
5 de julho de 1939, e tendo em consi(:leração o
acordão da Comissão do Enquadramento Sindi-
cal, reconheço o mesmo sindicato sob a deno-
minação de "Sindicato dos Engenheiros Agrô-
nomos, no Estado do Amazonas", como entida-
de representativa dos "Engenheiros Agróno-
mos", abrangendo uma das 'especialidades da
engenharia, prevista no 8.° grupo do plano ia
Confederação Nacional -das Profissões Liberats,
aprovado pelo derreto-lei n. 2.381, de 9 de ju-
lho de MO, na base territorial do Estado oo
Amazonv, aprovados os respectivos estatutos
com as emendas propostas pelo DNT., tudo :te
acordo com o art. 56 do citado decreto-lei nu-
mero 1.402,e na forma das instruções baixadas
Pela Portaria Ministerial, n. SCm. 237, de :-11
de julho de 1940, devendo ser submetida à, mi-to" nha assinatura a competente carta cie reconhe-
cimento, depois de pago o devido selo. (Repor-
ta-se o despacho do Sr. ministro às seguintes
emendas nos estatutos: a) no art. 1.0 logo
após a expressão "representação legal"„ deve
s o dada a seguinte redação: "da Profissão Li-
beral de Agrônomos"; b) no art. 2.0, idem e)
no art. 2.9 alínea b a palavra "colaboração"
deve ser substituiria por "colocação"; d) no ar-
tigo 6.0 deve ser observado o mesmo que a le-
tra a desta informação; e) no art. 7.° alínea c
depois da palavra "inscrição" deve-se acrescen-
tar: "na instituição de seguro social a que per;
tAncer"; f) no art. 8.0 a paalvra "Ministro" deve

substituida por "Ministério"; g) no art. 11
alínea d, observar o mesmo que a letra a desta
informação; h) no art. 22 parágrafo 3.° alínea
c logo depois da palavra "chapa".deve-se es-
crever "registadas"; i) no art. 26 alínea b logo



Ricardo Christensen, pedindo providência4
no sentido de ser dado andamento ao processa
n. 11.765-940, que se encontra no Departasa
mento Estadual do Trabalho (MTIC. 4.341 de
1942). — Transmita-se a informação do De.
partamento Estadual do Trabalho ao interes-
sado e arquive-se, uma vez que a reclamaçãO
está sendo processada regularmente.

Francisco Nascimento Coelho, pedindo oro,
vidências junto à agència do Instituto de Atm.
sentadoria e Pensões dos Mavítirnos de Santa.,
rem, no sentido de serem aguardados os de.
vidos esclarecimentos acerca do sua situaçãos
perante a . mesma (MTIO. 11.472-942).
Francisco Nascimento Coelho, residente 'mil
Óbidos, Estado do Pará, em telegrama enviado
a este Ministério, solicita providências junto it
Agência do Instituto dos Marítiihos, em Santa-
rem, afim de que esta aguarde o resultado dos
esclarecimentos sobre a sua situação, perante
aquela Instituição de previdência social, na
qualidade de proprietário de embarcações. Tra-
tando-se "de MO já solucionado, conforme sé
verifica dos documentos de fls. 8 e 12, arquive-
se.

Secundino - Garcia, pedindo providências no
sentido de ser o cidadão Paulo Rezende de Oh-
seira, proprietário da fazenda situada em Itu-
verava, São Paulo, compelido a efetuar o paga-
mento dos salários e matrazo, de seus empre-
gados (MU. 31.127-911). — Arquive-se, à
vista da informação do Departamefito Estadual
do Trabalho de São Paulo e das cópias de fo-
lhas 8 e 9, donde se conclue haver sido solu-
cionada a questão que motivou o pedido do re•
clamante.

Delegacia Regional do Trabalho de Anápolis,
Goiaz, representando contra a inobservância por
parte das estradas de ferro administradas pela
União Federal, do repouso semanal dos operá-
rios de construção (MTIC. 14.155-941). —
Trata o presente processo do condições de tra-
balho de operários da Estrada de Ferro de
Goiaz. Arquive-se, visto nada haver a provi- .
clenciar, por parte deste Ministério, ex-vi
decreto-lei n .4.114, cio 11 de fevereiro de
1912.	 .

Departamento Nacional
do Trabalho

I sispetoria
EXPEDIENTE DO SR, INSPETOR-CHEFE
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mero 2.381, de 9 de julho de 1910, na base réa da Silva, Antonio Mariante; suplentes
territorial 'do município de Belo Horizofite, ca- Conselho Fiscal; Cirno Ricardo Machado, João
pitai do Estado de Minas •Cerais, aprovados os Alves Coelho, Waldemar Santos Cruz.
respectivos estatutos, tudo de acordo com o 	 Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da
art. 56 do citado decreto-lei ii . 1.402 ,e na ConstroCão Civil, de Recife, solicitando aprova-
forma das instruções baixadas pela portaria ção de Diretoria e Conselho Fiscal. (SITIO-
ministerial n. Km. 337, de 31 de julho de 14.996-42). — Como parece ao Departamento
1910, devendo ser submetida à minha assinalu- Nacional do Trabalho e na conformidade das
ra a competento carta de reconhecimento, de- instruções contidas na gortaria ministerial

SCms338, dó 31 de julho de 1910, aprovo aspois de pago o devido selo. (Reporta-se o des-
eleições realizadas no "Sindicato dos Trabalha-pacho do Sr. ministro à s.eguintJ emenda nos

estatutos: no art. 10, letra b em vez do "um dores na Indústria da Construção Civil, de ai,-
terço dos componentes do quadro social" cife", para a constituição da respectiva admi--	 ex-
primir um número exato, afim de evitar fu- nistreelle — Diretoria e Conselho Fiscal —
luras dúvidas ou confusões) 	 que autorizo seja empossadas de acordo som. oSindicato dos Trabalhadores em Calçados	 art. 21 do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho,
Classes Anexas, solicitando ratificarão de re e d• e 1939' observada a seguinte discriminaçãa

p	 ---conhecimento sob a denominação de Sindicato ara os cargos: Diretoria: presidente, Vences
lau Ferreira; secretário, José Francisco dos Au-dos Traballuidores na Indústria de Calçados da jos; tesoureiro, Moisés Cristovam Nuness-Cidade do Salvador (ITTC. 14.193-940).	 solho Fiscal: João Gomes de Souza, José de

Como parece ao' DNT. Atendendo aoq ue e Oliveira, Joaquim Ferreira Negreirõs;'Suples-
mirrei] o Sindicato dos Trabalhadores cm"' tes da Diretoria: Severino Cunha° Beltrão. J )0,Calçados e Classes Anexas, com sede na Cidade Bernardino de Sonza„losé - Clablino da Silva;
do Salvador, pleiteando sua adaptacão ao re- suplentes. do Conselho Fiscal: José Rodrigoss
ghne institnido pelo decreto-lei n..1.402, de da Silva, José Oliveira da Silva, João Teodósso5 de julho de 1939, reconheço o mesmo sindi d

•

 a Silva.cato sob a denominação de Sindicato dos Tra Sindicato dos Despachantes Aduaneiros, asbalhadores na Indústria de Calçados
' 	d
da eal

e
-' P

•

 orto Alegre, solicitando aprovação de Direto-do Salvador, como representante da respectivaeictids(-a	 W	 44.r

•

 ia e Conselbo Fiscal. 	 T10995-42) . —categoria profissional, na ba se territorial;	 Como parece ao Departamento Nacional do Tra-
município da cidade do Salvador, capital doo

'	 ipa	
b

•

 alho e na conformidade das intenções eonti-Estado da Baía, aprovados os resp ectivds esta- dasi naPoIrgttaoria Ministerial •SCm-338, de 31 de
m	 julho-delutos, tudo do acordo co so art. 1.402, e na 	 , aprovo as	 ns eleições realizadas o

forma das instruções baixadas pela portaria
n

	 "Sindicato dos Despachantes Aduaneiros, de

	

. Sdrn. 337, de 31 de julho de	 Alegre", para a constituição da respecti-
1940, devendo ser submetida à minha assinatu- va administração 	 Diretoria e Conselho Fis-
ra a competente carta de reconhecimento, de- cal — que autorizo seja empossada. de acouto
¡mis de Pa go-o devido selo,	 com osart. 21 do -decreto-lei n. 1.402, de 5 sto

Sindicato dos Operários em Usinas de Açu- julho de 1939, observada a seguinte dIscrimina-
ear e Anexos do Município de Santo Amaro, cão-para os cargos: .Diretoria: presidente

'
 Sil-

s.olicitando ratificação de reconhecimento sob Vio Venoso da Silveira; Secretária Hugo Ali-
* denominação do Sindicato dos Trabalhadores gusto Petersen; tesoureiro, - Julio de Castilhes
na Indústria do  de Santo Amaro (MTIC. Goyer — Suplentes da diretoria: Carlos S'il-
14.141-942) — Como parece ao DNT. Aten- veira Neto, Rubem Araujo Franco, Edmar Ei-
{lendo ao que requereu-o Sindicato dos Opera_ chenberg Consellió Fiscal: Alvaro Fernaa-:
rios em Usinas de Açucars e Anexos do Munief_ dos Ribeiro, Oscar Mariante Guimarães, Manual
pio de Santo Amaro, com sede -nessa 'd dsa Cl a e, Carriconde•— Suplentes do Conselho Fiscaf
pleiteando sua anaptação ao regime instituido Dagoberto' Poeta, Meles Pratos J	 C I s

	

Od0	 ss
pelo decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de Dubois.
1939, reconheço o mesmo sindicato sob a dello- Sindicato da Indústria de Artefatos do Bor.
minação de Sindicato dos ' Trabalhadores na In- racha; de São Paulo, solicitando aprovação le
manntINNiLt.T-d eta oin n shrdl ti shrdluttatta diretoria á Conselho Fiscal. (MTEC-15.000).
dústria do Acnear, de Santo Amaro, como re- Como parece ao Departamento Nacional do
presentante tia respectiva categoria profissio- Trabalho e na conformidade das instruções sou-
nal, na base territorial do município de Santo (Idas na Portaria Ministerial C.Sm-338, de 31 de
Amaro, no Estado da Bafa, valendo para os in_ julho de .1940, aprovo as eleições realizadss
tegrantes da mesma categoria profissional em no "Sindicato da Indústria de Artefatos de Ror-
localidades próximas o disposto no art. 31 do racha, de São Paulo", para a constituição Oa
citado decreto-lei n. 1.402, segundo a relação respectiva administração — Diretoria e COOS2-

lho Fiscal — -que autorizo seja empossadas ciadada pelo decreto n. 2.353, de 29 de j unho de acordo com o art. 21 do decreto-lei n. 1.102.1940„ aprovados os respectivos estatutos, tudo
de acordo com o art. 56 do citado decreto-lei de 5 de julho de-193s), observada a seguinte lis-
n. .1.402 e na forma das instruções baixadas criminação para os cargos: Diretoria: Presi-
pela podaria ministerial ri, SCin. 337, de 31 dente, Carlos Eduardo de Azevedo: secretário,

Ernani Azevedo Silva; tesoureiro, Walter .?titz;de julho de 1910, devendo ser submetida à mi- Conselho Fiscal: João Carlos Domingues, At-
nha assinatura a competente carta de reco- bento Victor Faure, Leonardo Campana. depen-nhecimento, depois de .pago o devido selo.	 delido a convocação dos respectivos suplentssLaurindo Rabelo — rua	 da prova de terem sido cumpridas as exiêncissSindicato dos Trabalhadores na Tndústria d 	 g

	

a	 '-a que se refere o art. 5•0 da citada PortariaExtração do Carvão, de São Jeronimo, 	 Ministerial SCm-338.tando aprovação do Diretoria e Conselho Fiscal.
Sindicato dos Contabilistas, de São Paulo,(MT1C-14.994-42). — Corno parece ao Depar-

solicitando aprovação de Diretoria e Conselholamento Nacional. do Trabalho e 'na conformi- •
Fiscal (SIM. 15.005-942) . — Como parece aodado das instruções contidas na Portaria Mi-
Departamento Nacional do 'Trabalho e na con-p istériol Sem-338, de 31 de julho de 1910, apro-

vo as eleições realizadas no "Sindicato sids formidade das instrpções contidas na Portaria
Ministerial SCm-338, de 31 de julho de 1910.Trabalhadores na Indústria da Extração do
aprovo as eleições realizadas no "Sindicato dosCarvão, de São Jerónimo", para a constituiçáo

da respectiva administração — Diretoria e Can- Contabilistas, de São Paulo", para a constituição
selho Fiscal — a qual autorizo seja empossaria, da respectiva administração Diretoria e
do acórdo com o art. 21 do decreto-lei núme- Conselho Fiscal — que autorizo stsja empossada.
ro 1.402, de 5 de julho de 1939, observada a de acordo com o art. 21 do decreto-lei n. 1.102.
seguinte discriminação para os cargos: Dir.- de 5 de julho de 1939, observada a seguinte

discriminação para os cargos: Diretoria: pre-toda: presidente, Afonso Pereira Martins;
ee-presidente, Minn- Pinheiro; 1. 0 secretária, sidente : Pedro Pedreschi; v ice-presidente:
João Tavares da Silva; 2,0 secretário, Raymun- Herminio Gomes Moreira; secretário: Amyn-
do Andrade; 1.0 tesoureiro, Candido Paulo thas Pereira do Amaral; vice-secretário: ,José
Silva; 2.0 tesoureiro, Leonardo Dias Rocha; Pis- Dante Furta; tesoureiro: João da Costa Sou-
cal geral, Adão Schuman. Suplentes da direto- ci nhas; vice-tesoureiro: Josué Pena; bibliote-
ria: Francisco Miranda, Alcides Seifert, João cárie: Zeferino ChiaramOnte — Suplentes da
Amengual, Pedro Melo, Argemiro Dornelles, Diretoria: Clodomiro Furquim de Almeida. Ju-
Ganindo Correa da Silva, Orlando Conter; Jon- venal Cardoso de Andrade, José Foresti, Age-
selha	 Joaquim José Ferreira, João Cor- nor de Souza Pires, Felieio José Dana, Elias

—
Roberto Plinio Colaciogo — Conselho

Fiscal: Antonio Rheinfranck Moniz, Antonio
Barone, Silvio Gonçalves Suplentes do -Cols.
zelho Fiscal; Francisco Grieco, João Palpa, Itit-p
fael Bonamata.

fi	 Dia 14 de maio
Arlindo José de Souza, reclamando contra a

empresa Auto Viação São Jorge, em virtude de
se julgar prejudicado nos salários que recebeis
quando dispensado do seus serviços (MTIC.
3.062-912). — Sendo o reclamante diarista ei
tendo trabalhado somente três meses,_tem-ape,
nas direito a quatro dias de preaviso, de acor-
do com o estipulado no art. 1.221 do Código
Civil. Neste sentido, aliás, já foi o reclamante
informado pelo Conselho Regional do Trabalho.
Isto posto, transmita-se e arquive-se.

Dia 16	 -
Instituto de A posentadoria e Pensões dos Co- soill

merciários, solicitando autorização afim de que
sejam requisitados, à Companhia Belgo Mid
neira, por intermédio deste Ministério, os ver,
galhões de ferro necessários à construção do
'Edifício. 19 de abril" (MTIC *15.314-912) .
Autorizo.

Dia 17

Dia 21 de maio de 1912
Multas impostas:

Por infração do decreto-lei n. 2.308, de 13de junho de 1910:
DNT 32.747-41 — M. Souza Moura Comp.

Ltda. — 50$0. Em 17-5-42.
DNT 32.512-41 — R. - José de Araujo

50$0. Em 18-5-42.
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DNT 33.122-11 = B. dos Santos - 50$0.
Em 17-5-42.

DN'T 7.361-12 - Domingos .& Souza - 50$0.
Em 17-5-42.

DNT 7.889-42 - Augusto Canalini. - 50$0.
Em 17-5-42.

DNT 6.486-42 - Abilio Martins & Irmão.
500$0. Em 17-5-42.

DNT 8.176-42 - Banco Germânico Améri-
ca do Sul. - 500$0. Em 17-5-42.

DNT 5.744-42 - Editora Civilização Bra-
sileira. - 100$0. Em 17-5-42.

DN'T 7.773-42 - José Pereira de Campos.
50$0. Em 17-5-42.

Por infração do decreto-lei n. 1:813, de 7
de dezembro de 1939:

DNT 18.997-41 -• Mario R. Pereira. -
100$0. Em 19-5-42.

DNT 5.950-12 - Companhia Auxiliar de
Empresas Elétricas Brasileiras. - 500$0. Em
17-5-42.

DN'T 8.832-12 - G. Aigner. - 100$0. Em
17-5-12.

Por infração do decreto-lei n. 24.637, de
10 de julho de 1934:

DNT 7.772-12 - Mario Xavier & Comp.
Ltda. - 200$0. Em 17-5-12.

Diversos despachos:
DNT 28.664-10 - Buzer Itozental, enviando

relação de empregados. - Cumpra-se a lei do
Selo. Em 8s1-42.

DNT 23.619-41 -Insausti Ferreira & Com-
panhia, pedindo visita da fiscalização. - De-
firo o pedido de fls. 2. Em 18-5-42. -

DNT 7.392-42 - Freitas Bastos eit Comp.,
apresentando 'relação de empregados. Em 18
de maio de 1912.

DNT 7.834-42 - R. D. Lodi, enviando rela-
ção cio empregados. - Defiro o pedido de fo-
lhas 2. Em 18-5-42.	 s

DNT 8.665-42 - Vicente La terza, apresen-
tando relação de. empregados. - Preliminar-
mente, cumpra-se a Lei do Selo. Em 22-1-42.

DNT 4.731-12 - Frigorífico Cruzeiro Ltda.
- Auto de infração. - Preliminarmente,
cumpra-se a Lei do Selo. Em 22-4-42.

DNT 6.510-42 Friedrick Max Pelzel -
Termo de verificação. =- Preliminarmente,
cumpra-se a Lei cio Selo. Em 22-4-42.

Processos arquivados:
- Henrique . de Souza Moa-

Reis Filho & Comp.
José Simplicio de Mi-

Manoel de Souza Vargas.
Francisco Macedo e An-

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

Inspetoria de Seguros da Quarta
Circunscrição

PORTARIA N. 13. DE 20 DE MAIO DE
1912

O inspetor da Inspetoria de Seguros da
4• a Circunscrição, usando das atribuições que
lhe confere o art. 58, letra a, do decreto .
n. 21.783 de 11 de julho de 1934, resolve
designar o fiscal de seguros, classe L, José
Pereira da Silva, para exercer a fiscalização
das companhias de seguros e agências abaixo
mencionadas, a partir da presente data.

Companhia de Seguros Cruzeiro do Sul.
Companhia de Seguros Marítimos e 'Terres-

tres Confiança.
Phoenix Assurance Company Limited.
El Fenix Sudamericano.
North British & Mercantile- Insurance Com-

pany Limited.
Sociedade - Mútua de Seguros Gerais "A Uni-

versal".
La Foncière Incendie.
Sociedade Cooperativa de Seguros de Aci-

dentes do Trabalho da Federação das Indús-
trias de Minas Gsra:s.

Aliança Rio Grandense de Seguros Gerais.
Ao conhecimento dos interessados.
Em 20 de • maio de 1912. --Osicaldo Rossi

Ferreira, secretário do Inspetor.

PORTARIA N. 1,, DE 20 DE MAIO DE
1912

O inspetor da Inspetoria de Seguros da
4 a Circunscrição, usando das atribuições pie
lhe confere o art. 58, letra a, do decreto
n. 21.783, de 14 de julho de 1931, resolve
que fiquem encarregados da fiscalização das
s 'edades a cargo do fiscal de seguros, inte-
rino, classe H, Annibal Porto Filho, durante
o impedimento do mesmo, os( fiscais, classe L,
Raimundo Fraga de Castro e Lourive: cio . Aze-
vedo Soares, classe I; Leopoldo Bulhões Filho
e os interinos, classe H, Crisiovam Breiner,
Manoel Morais, Cicero Brasileiro de Melo, Ni-
lande Medrado Dias e Roberto Brandão Li-
bânio, a partir Ia presente data.

Fiscal Ritin.s.ndo Fraga de Castro:
"Companhia de Seguros Aliança cio Pará"

(agência).
Fiscal Lourival de AzeZedo Soares:
"Companhia de Seguros ',Phoenix Pernam-

bucana" (agência).
Fiscal Leopoldo Bulhões Filhos
"A Independência" (agência).
Fiscal : Crigtovam Breiner:
"Companhia de Seguros Marítimos e Ter-

restres Fenix de Porto Alegre " (agência).
Fiscal Manoel Morais:
Companhia Rio Grandensse da Seguros Ma-

rítimos e Terrestres" (agência).
Fiscal Cícero Brasileiro de Melo:
"Sito Paulo - Companhia Nacional de Se-

guros de Vida" (agência).
Fiscal Nilande Medrado Dias:
"Protetora - Cia. de Seguros contra Aci-

dentes do Trabalho" (agência).

Fiscal Roberto Brandão Libânio:
"Companhia de Seguros Previdência do Sul"

(agência).
Ao conhecimento dos interessados.
Em 20 de maio de . 1942. - Osivaido Rossi

Ferreira, secretário do Inspetor.

Serviço de Estatística da Previdência
e Trabalho -

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Em 6 de maio de 1912

Processos despachados:
SEPT 3.332-41 - Cia. Industrial da i Bafa

S. A. - Salvador - Baía .- Em face do do-
cumento de fls. 20, arquive-se nos termos da
informação supra.

SEPT 2.317-41 . - Sanatório Rio Comprido
(Instituto Crissiuma Filho) - Nesta. -
face do documento de fls. 11, arquive-se nos
termos da informação supra.
• Satisfeita a exigência contida no parágrafo
único do art. 176 do-decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940, .o• Sr. diretor ordenou o
arquivamento dos seguintes processos:
• SEPT 799-42 - Companhia Cerâmica Pro-
gresso Paulista - São Paulo - Relatórid
Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exer-
cício findo em 31 de deiembro de- 19U.

SEPT 887-42 - Ferro Enamel S. A. - São
Paulo - Relatório da Diretoria, balanço, conta
de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal,
referentes ao exercício findo em 31 de outubro
de 1941.

SEPT 876-12 - Companhia de Seguros Mi-
nas-Brasil -B. Horizonte.- Minas - Relatórios
da Diretoria, balanço, conta de lucros e perda5
e parecer do Conselho Fiscal referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 1911.

SEPT 797-42 - North British & Mercantil
Company Limited - Balanço geral e demons-
tração da conta de lucros e perdas, referentes
ao exercício findo em 31 de dezembro de 1911,

SEPT 685-42 - Companhia Hidro Elétrica
Santa Branca S. A. - Santa Branca - Nova
Iguassú - Estado do Rio • Relatório da Di-
retoria, balanço, conta de lucros e perdas e pa-
recer do Conselho Fiscal, referentes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1911.

SEPT 875-42 - Banco Econômico do Brasil
- Nesta - Relatório da Diretoria, balanço,
conta de' lucros e perdas e parecer do Conse-
lho Fiscal, referentes ao exercício findo em 31
de dezembro de 1911.

SEPT 66142 - Fiação e Tecelagem S. Pau-.
lo S. A. - São Paulo - Relatório da Direto-
ria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer
do Conselho Fiscal, referentes ao exercício fin-'
do em 31 de dezembro de 1941.

Dia. 7
SEPT 813-42 - The Home Insurance Com-

pus. - Nesta - Relatório da Diretoria, ba-
lanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao tsxercício findo
em 31 de dezembro de 1911.

SEPT 860-12 -? The Ceará Tramway, Light
and Power'Company Ltd. - Fortaleza - Ceará
- Balanço geral e demonstração da conta de
lucros e perda, referentes ao exercício findo
em 31 de junho de 1911.

SEPT 816-42 - Great American Inisrienioarnicae,
Company - Nesta - Relatório da Diretoria,
balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo
em 31 de dezembro de 1911.

SEPT 3. 1-' 1 - A ImobiLária Santa Ca-
tarina S. A. - Nesta - Em face do documen-
to de fls. 10, arquive-se nos termos da infor-
mação supra.

SEPT 1.401-42 - Companhia Brasileira Ex-
portadora S. A. - Salvador - Baía - Con-
fcrine se vê no documento de fls. 3 firmado
pelo próprio remetente, a remesso se fez a "18
de março de 1912", guando a publicação se efe-
tuou no "Diário Oficial da Baía" - documento
de fls. 5 - "a 22 de março de 1941"; nessas
condições, atendendo ao que dispõe a legislação
em vigor, aplico à Companhia Brasileira Ex-
portadora S. A. a multa de cinquenta mil réis
(50$0). - Publique-se; faça-se o expediente
necessário.

DNT 29.485-41
teiro.
,nivr 25.991-41

DNT 10.158s41
sinda Filho.

DNT 10.658-41
DNT,13.148-41

tonio dos Santos.
DNT 13.175-41 -
s).NT 14.199-11 -
DNT 14.213-11 -
DNT 8.323-11 -

GO-	 granis do Brasil S. A
DNT 8.702-12 -

8e Comp.
DNT 30.328-11

Comp.
DNT 30.135-41
DNT 31.075-41

reja,.
DNT 28.819-11

DNT 29.246-11
DNT 28.434-41
DNT 29.077-41
DNT .23.935-41

Ires.
DNT 21=5-41 -

- Oscar Moreira & Carva-

J. P. Chaves.

Alfredo I.ee.
L. R. Gioia & Comp.
José Almeida.
Porfirio Maria Gonçal-

E. Frederico dos Santos.
Joaquim dos Santos Fer-

Anibal dos Santos.
José de Souza Ceriais.
Herculano dos Santos.
Addressograph - M ti 1 ti-

 A. Augusto Martins

Mesquita Ribeiro &

Secção de Acidentes do Serviço
Atuarial

Despacho exarado no processo Sc.. A.-
4-42-42.

Lanman & Kemp -Barclay & C. of Bra-
zil, estabelecida à rua Licínio Cardoso nú-
mero 317, nesta Capital, requer aprovação -de
modelo de ficha -para registo de empregados.

Aprovo o modelo - Em 4-5-42 -:/tenato
de Castro, atuário classe L.

Despacho exarado no processo Se. A.-
291-4".

Wallig & Cia. Ltda., com sede em Porto
'Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, re-
quer aprovação de modelo de :ficha para re-
gisto de empregados.

Aprovo o modelo - Em 5-3-42. - Renato
de Castro, atuário classe L.
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JUSTIÇA DO TRABALHO
Conselho Nacional do Trabalho•

ATOS DO SR. PRESIDENTE
Portaria n. CNT-54, de 18 de maio de 1942

— Usando das atribuições que lhe confere o
art. 2.0, alínea g, do decreto-lei n. 3.710, de
14 de outubro de 1941, e tendo em vista as
conclusões apresentadas pelo diretor do De-
partamento de Pnevidência Social constantes
do processo n. 19.675-41, eirt conformidade
com o parecer da Comissão Técnica de Orga-
nização Admitstrativa a respeito do reajusta-
mento dos vencimentos dos engenheiros das
Carteiras Prediais das Caixas de Aposenta-
doria e Pensões, resolve estabelecer as se-
guintes normas:

A
As Carteiras Prediais existentes serão clas-

sificadas de acordo com o capital aplicado em
prédios de moradia para os associados em:

1.° grupo — até 5.000:00080.
2.° grupo — entre 5 e 10.000:0000.
3.° grupo — alem de 10.000:000$0.

.B
A remuneração dos engenheiros, condicio-

nada à essa classificação e mediante proposta
de cada Instituição, será, fixada até os limites:

Para o 1.° grupo — engenheiro chefe: reis
2:00080 (dois contos de reis); engenheiro au-
xiliar: 1:50080 . (um conto e quinhentos mil
reis);

Para o 2.° grupo — engenheiro chefe: reis
2:50080 (dois contos e quinhentos mil reis);
engenheiro auxiliar: 1:75080 (um conto se-.
tecentos e cinquenta mil réis);

Para o 3.° grupo — engenheiro chefe: reis
3:00080 (três contos de reis); engenheiro au-
xiliar: 2:00080 (dois contos de reis. — Sil-
vestre Péricles.

Departamento da Justiça
- do Trabalho

DIVISÃO DE PROCESSO
SECÇÃO DE DISS1DIOS INDIVIDUAIS

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE

Dia 15 de maio de 1942
Time São Paulo Tramway Light, & Power

Company Limited. — Repressão ao comu-
nismo — Autorização para dispensar diversos
empregados — CNT-10.628-41 .

Departamento .de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SENHOR PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 312, de 30-4-42. — Por despacho de
15 do corrente, o Senhor Presidente da Re-
pública aprovou a inf,ormação deste Ministé-
rio, relativa ao pedido de efetivação no car-
go de postalista, classe E, do Quadro III
Parte Permanente, formulado por Ursulina
Pires Behmer, ocupante interina do referido
cargo. A requerente deverá submeter-se ao
concurso de postalisa, promovido pelo DASP,
no qual foi inscrita, ex-officio, de acordo com
o disposto no § 3.0 art. 17, do decrefo-lei
n. 1.713, cio 28-10-39 (proc. n. 6.058-42).

N. 331, de 6-5-42. — Por despacho de 15
do corrente, o .Senhor Presidente da Repú-
blica mandou arquivar o requerimento em
que Helio Ramos Neves, tareferido da Agên-
cia Especial Postal-telegráfica de Santos, dá
DRCT de São Paulo, solicitou autorização 'para
tomar posse no carg.o de carteiro, classe B, do
antigo Quadro XIV, deste Ministério, para o

Tendo em vista o despacho de fls. 67-68,
do Exmo. Sr. ministro; deve agora ser pro-
movida a execução das decisões deste Conse-
lho, em virtude das quais foi determinada a
reintegração de José Rodrigues na "The São
Paulo Tramway Light & Power Co. Ltd."
(V. processo n, 4.391-34, em apenso, de 21
det setembro de 1936).

Em se tratando de processo julgado origi-
nariamente 'por este Conselho, a competência
para a execução é do seu presidente, ex-vi do
disposto no art. 179 do regulamento da Jus-
tiça do Trabalho, combinado com o art. 2.0,
alínea f, do decreto-lei n. 3.710, de 14 de ou-
tubro de 1911.

Assim, pois, de acordo com o disposto no
art. 182 do citado regulamento, cabe ser efe-
tuado, previamente, o cálculo dos salários 4-
vidos ao reclamante, desde a data de sua de-
missão -até a do presente despacho, afim de
que, ouvidas ambas as partes sobre o mesmo
cálculo no prazo comum de cinco dias, e ho-
mologado este, possa ser expedido o compe-
tente mandado de citação à executada, na
forma e para os fins indicados no aludido ar-
tigo 182, prosseguindo-se ulteriormente como
de direito.

Como, porem, a empresa tem sede na cidade
de São Paulo, determino sejam os autos do
processo 4.391-34 encaminhados ao Sr. pre-
sidente do Conselho Regional do Trabalho da
2.a Região, afim de que S.S. proceda na con-
formidade do item 3, conforme me faculta o
citado art. 2.0

'
 alínea f, do decreto n. 3.710,

sem- prejuizo da penalidade prevista no ar-
tigo 217 do já citado regulamento, o que de-
verá ser oportunamente promovkdo.

Primeira Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal

JS1-354-42 — Asdrubal de Almeida Ribeiro
solicitando isenção de pagamento das custas a
que foi condenado. Nesse requerido foi pro-
ferido o seguinte despacho:

Vistos, etc.
Atendendo ao disposto no art. 68 e seguin-

tes do Código do Processo Civil, subsidiário do
processo trabalhista (regulamento, art. 69),
e tendo em vista o atestado de pobreza, con-
cedo ao reclamante Asdrubal do Almeida Ri-
beiro o benefício da justiça gratuita para o
efeito de- isentá-lo do pagamento das custas
deste processo.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. —
Maria das Dores Cravo, pelo secretário.

qual foi nomeado por decreto de 29-12-39.
A nomeação do requerente foi anulada, por
decreto de I de setembro do 1940, em vista de
não ter o mesmo se apresentado para a posse
dentro do prazo legal, tendo sido extinta a
carreira pretendida, pelo decreto-lei n. 2.678,
de 7 de outubro de 1910 (proc. n. 12.691-42).

N. 335, de 6-5-42. — O Senhor Presidente
da República aprovou o pedido de transferên-
cia, em ocorrência de vaga, do postalisía, classe
II, do Quadro HL — Parte Suplementar —
José Reitmeyer, para igual. classe da carreira
de oficial administrativo, do mesmo Quadro
— Parte Permanente — deste Ministério (pro-
cesso n. 12.692-42).	 -

N. 336, de 6-5-42. — O Senhor Presidente
da República aprovou o pedido de transfe-
rência, em ocorrência de vaga, do postalista
auxiliar, classe F, do Quadro III — Parte Su-
plementar --- Maria Luiza Pereira e Souza.
para igual classe da carreira de escriturário,
do mesmo Quadro — Parte Permanente —
deste Ministério (proc. n. 12.693-42) .

N. 337, de 6-5-42. — Por despacho de 15
do corrente, o Senhor Presidente da República
autorizou seja posto à disposição do Departa-
mento de Imprensa e Propaganda, pelo prazo
de um ano, o escriturário. classe F. do Quadro

I deste Ministério — Jesuino de Freitas Ra-
mos, sem prejuizo doe respectivos Venci-
mentos (proc. n. • 10.955-42).

N. 337-A, de 8-5-42. — Por despacho de
15 do corrente, o Senhor Presidente da Re-
pública mandou arquivar o requerimento em
que Francisco Ribeiro Rosas, aposentado por
decreto de 10-12-38, no cargo da classe 11 da
carreira de telegrafista do Quadro III deste
Ministério, solicitou reconsideração do despa-
cho que mandou arquivar o processo número
17.264-40, por falta de amparo legal (pro-
cesso" n. 12.708-42).

ATOS DO SR. MINISTRO

Processos despachados em 19-5-42

N .. 12.221 — Radio Club do Espírito Santo,
pedindo autorização para substituir as válvu-,
las moduladoras MA 4-500 Philips, se seu
transmissor, por duas 849 RCA. Deferido,
de acordo com o parecer da CTR.

N. 12.350-42 — Imprensa Associada do Bra-
sil, Ltda., pedindo aprovação do local situa-
do na fazenda do "Gramacho"

'
 distrito de Ca-

xias, município d3 Iguassú, Estado do Rio de
de recepção de serviço de imprensa interna-
Janeiro, no qual deseja estabelecer o centro
cional, de que é permisionária. Outrossim,
que lhe seja permitido o uso das linhas tele-
fônicas da Cia. Telefónica Brasileira e de pe-
quenos transmissores e receptores de frequên-
cia ultra-elevadas, destinados à troca de cor-
respondência entre aquele local e esta capital.
— I — Deferido, com relação ao local para es-
tabelecimento da estação receptora. II — Sa-
tisfaça as exigências constantes do parecer da
C. T. R.. em seu final. (Conclusão do pare..
cer * da CTR: Quanto ao uso de transmisso-
res de ondas ultra-curtas, deve a requerente
apresentar, primeiramente, as respectivas
plantas, especificações técnicas e orçamento e
ter em vista que a frequência que poderá ser
atribuida a esse serviço está compreendida na
faixa acima de 40 mc-s).

Processos despaqhados em 20-5-42
N. 9.520-42 Dias Garcia & Cia. Ltda.,

na qualidade de procuradores da inventarian-
te fio espólio do Conde Antonio Dias Garcia,
pedindo pagamento, por exercícios findos, do
58:00080, relativa à ocupação, pela extinta
I. F. E. do edifício sito à avenida Barão de
Tefé n. 7, nesta Capital. — Deferido, de acor-
do com os pareceres.

N. 11.991-42 — Newton Augusto da Cos-
ta, condutor de trem, classe F, da EFCB, pedin-
do, em grau de recurso, o cancelamento ãe uma
penalidade que lhe foi imposta como respon-
savel da falta de dois engradados de aves,
do vagão 267-H, procedentes de Pouso Ale-
gre, e destinados à Estação Marítima. — Man-
tenho a penalidade imposta pela E. F .C. B.,
porque o requerente não assistiu à descarga do
Vagão.

Avisos do dia 20-5-42
N. 1.375 — Ao Ministério da Fazenda. —

Solicitando que, por conta da subconsignação
02-34, letar a, consignação I da verba 5, do
orçamento vigente deste Ministério, seja dis-
tribuida, de uma 'só vez, à Delegacia Fiscal do
'A'e.souro Nacional do Estado do Ceará, a impor-
tância de 160:000$0, para atender despesas a
cargo da Fiscalização dos Portos do Ceará
(proc . n. 11.855-42) .

N. 1.376 — Ao mesmo. — Solicitando que,
por conta da subconsignação 40-30, letra a,
consignação I, da verba 3 do orçamento vi-
gente, seja distribuida à Tesouraria da
D. R. C. T. de Juiz do Fora, a importância
de 7:21080, para atender às despesas previs-
tas naquela rubrica (proc. n. 11.571-42).

N: 1.377 — Ao mesmo.,— Solicitando pro-
vidências para designação de um funcionário
da Sub-contadoria da Delegacia Fiscal do Te-
souro em Manaus, para servir na D. R. C. T.
de Porto Velho (proc. n. 11.567-42).

N. 1.378 — Ao Departamento Nacional de
Estradas de Ferro. — Declarandoque aprova
as tornadas de contas da Companhia Ferroviá-
ria Este Brasileiro, relativas ao 1.° e 2.° se-
mestres de 1934 e' ao período de 1 de ja.

MINISTERIO DA VIAÇAO E OBRAS
PUBLICAS

aw-IR

41151
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beiro a 11 de março de 1935 (processo núme-
ro 8.888-t2).

N. 1.37R — Ao Ministério da Marinha. --
Transmitindo a solicitação feita pelo Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação, sobre
a execução e reparos que ainda necessita a
draga "Baía" (proc. n. 11.852-12).

N. 1.380 — Ao Departamento dos Correios
é Telégrafos. — Comunicando que resolveu
deferir o pedido dos diretores das Estações
Rádio-Emissoras, em vista das informações
desse Departamento (proc. n. 11.761-42).

,
Ofício do dia 21-5-12

N. 1.382 — Ao Ministério da Aeronáutica.
— Transmitindo, com parecer do diretor ge-
ra+ do D. A. deste Ministério, uma relação
dos créditos referentes à verba 2 — Material,
do orçamento para 1911.. Restituindo, outros-
sim, os processo que acompanharam o aviso
G-519, de 27 de março último (processo nú-
mero 7.947-12).

PORTARIA N. 369, DE 21 DE MAIO DE 1912
O ministro de Estado, atendendo ao exposto

pela Inspetoria 'Federal de Obras contra as
Cecas, em ofício n. 1.324-E, de 13 do corren-
te, resolve aprovar, na conformidade do § 2.°.
art. 8.0, da lei n. 175, de 7 de janeiro de 1936,
o orçamento que com esta baixa, rubricado
pelo diretor da Divisão de Orçamento do De-

partamento de Administração deste Ministé-
rio, na importância de 30:188$075 (trinta
contos isento e oitenta e oito mil e setenta e
cinco reis), para o aparelhamento, pelo regi-
me de cooperação, do poço n. 4-PB-40 — Bai-
xinha dos Vieiras, no município de Touros,
requerido pelo Governo do Estado do Rio
Grande do Norte.

Rio tle Janeiro, 21 de maio de 1942. —
João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 370, DE 21 In MAIO DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao exposto
pela Inspetoria Federal de Obras contra as
Secas, em ofício n. 1.292-E, de 13 do cor-
rente, resolve .aprovar, na conformidade do
§ 2.0, art. 8.,°, da lei n. 175, de 7 de janeiro
de 1936, o orçamento que com esta baixa, rubri-
cado pelo diretor da Divisão de Orçamento do
Departamento de Administração deste Ministé-
rio, na importância de 24:963$625 (vinte e
quatro contos, novecentos e sessenta e três mil
seiscentos e vinte e cinco reis), para o apare-
lhamento, pelo regime de cooperação, do poço
n. 22-PB-41 — Santo Alberto — no municí-
pio de Baixa Verde, requerido pelo Governo
do Estado do Rio Grande do Norte.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1942. ---
João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 371, DE 21 DE MAIO DE 1942

O ministro de Estado, tendo em vista o que
consta do processo n. 8.683-41, desta Secre-
taria de Estado, resolve cancelar o registo das
empresas e companhias carboniferas nacionais,
efetuado neste Ministério, em virtude do dis-
posto no art. 2.0, § 2.0, do decreto n. 20.089,
de 9 de junho de 1931.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1942. —
João de Mendonça Lima.

DEPARTAMENTO DOS
CORREIOS E TELÉGRAFOS

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 21 de maio de 1942

Removendo por permuta, o postalista F,
Isidoro Waisman, da Diretoria Regional do
Distrito Federal para a Diretoria Regional de
São Paulo, e desta para aquela o postalista G,
José Nunes dos Santos. (Port. 392-20-5-42).

Dispensando, a pedido, Antonio de Matos, que
havia sido readmitido corno diarista pela por-
taria n. 19. de 2 de janeiro de 1942 (Port.
394-21-5-42).

Admitindo como diarista, até 31 de dezembro
do corrente ano, para desempenhar as funções
de ajudante de eletricista na 6. a Secção do
Serviço do Material, Nestor Serpa, com a diá-
ria de quatorze mil réis (14$0), podendo antes
da referida data ser dispensado, se assim con-
vier a esta Diretoria Geral. A despesa correrá
pela Verba I — Pessoal — Consignação II —
Pessoal Extranumerário — Subconsignação
06 — Diaristas — n. 30 — Departamento dos
Correios o Telégrafos, parte à disposição desta
Diretoria Geral, do orçamento para o corrente
exercício. (Port. 395-2r-5-12).

Autorizando, a titulo precário, o Banco do
Distrito Federal S. A., filial de São 'Paulo,
estabelecido à rua 15 de Novembro n. 239,
na Capital do Estado de São Paulo, a fazer uso
da máquina de franquiar correspondência
"Universal Portal Frankers", modelo Midget 5,
de ns. M.V. 2.405 de fábrica e M. V. 79 de
estampa ou matrícula, imprimindo, valores de
$1, $2, $4, 150 e 250, devendo a Diretoria Re-
gional do São Paulo lavrar o respectivo ter-
mo de responsabilidade, pelo qual ficará o re-
ferido Banco obrigado a cumprir fielmente
todas as disposições vigentes para uso de má-
quinas de franquir correspondência. ;Port.
398-21-5-42).

Autorizando o Banco Italo-Brasileiro S. A.,
estabelecido à rua Alvares Penteado n. 177,
na Capital de São Paulo, a transferir a má-

quina de franquiar correspondência "Univer-
sal Postal Frankers", modelo Universal multi-
valor, ns. M.V. 1.739 de fábrica e M.V.
1.220 de estan.pa ou matrícula, imprimindo
valores de $1, até 9959, de sua propriedade,
ao Banco Nacional da Cidade de São Paulo, S.
A., Sucessor, que funciona no mesmo local, e
bem assim, permitir que este último se utilize
da máquina, a título precário, no porteamento
de sua correspondência, deverdo a Diretoria
Regional de São Paulo lavrar o respectivo ter-
mo de responsabilidade. (Port. 592-21-5-42).

EXPEDIENTE DO SR. S R P. 2

Requerimentos despachados:
Antonio Moreira Maia, brasileiro, ex-guarda-

fies da Diretoria Regional da Bala, pedindo
ser aproveitamento nas referidas funções.
(O requerente poderá dirigir-se, querendo, à
DR da Bafa, que julgará da ,conveniência do
seu aproveitamento, nas funções que exer-
ceu, ou como diarista, habilitando-se legal-
mente) „

Departamento Nacional de Obras
de Saneamento

DESPACHO DO SR. DIRETOR

Dia 5 de maio de 1942

Requerimento de Braulio Vidal, encarecendo
a inscrição de sua firma, para execução de
obras de pequeno vulto, a cargo deste Depar-
tamento. — Inscreva.se .

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

Portaria n. 59-G — O diretor da Estracta
de Ferro Central do Brasil, usando das atri-
buições que lhe confere o decreto-lei n. 3.306,
de 24 de maio de 1941:

Resolve suspender, na Central do Brasil, até
ulterior deliberação do Governo, as inscrições
para - fornecimento, de firmas de origem dos
paises com os quais o Brasil está de relações
cortadas, e, bem assim, quaisquer transações
com essas mesmas firmas. — Cumpra-se. •

Diretoria da Estrada de Ferro Central do
Brasil, Rio.de Janeiro, 18 de maio dc 1912. —
Napoleão de Alencastro Guimarães, diretor.

EXPEDIENTE DA DIRETORIA

N. 39.252-42 — Companhia de mamona
Brasileira S. A. — Indefiro a presente re-
clamação com fundamento da letra F, do ar-
tigo 165 do Regulamento Geral de Transpor-
tes, conforme parecer do Tráfego. 	 •

N. 39.262-42 — Joaquim Salvador ik Cia.
— Indefiro a presente reclamação com fun-
damento nos artigos 140,142 e 165 do R.G.T.
tendo em vista o parecer da 2. a Divisão.

N. 7.682-41 — São Paulo RaiIway Com-
pany — Pague-se à S.P.R. a importância de
1050 pelo conserto do encerado n. 2.026 SPR.,
avariado quando em tráfego na Central, refe-
rente à.reclamação C-537-BR-6-229-i0-41.

N. 2.494-10 — São Paulo Railway Com-
pany — Pague-se à SPR., a importância de
755 como indenização pelo conserto do en-
cerado n. 7.801, SPR., daquela ferrovia ava-
riado no vagão 936-NL, quando em curso para
morro Aguda.

N. 56.450-42 — Ercilio Muniz — Indefe-
rido.

N. 62.630-42 — Saneval de Roliam de Arau-
jo Soares — Averbe-se a procuração.

N. 130.910-41 — José do Vale Ferreira e
outros — Compareçam ao Serviço Central de
Comunicações.

I. 34.490-42 — A. Raul S.A. — Compare-
çam ao ,Serviço Central de Comunicações.

N. 94.950-42 — Euclydes de Castro — Com-
pareçam ao Serviço Central de Comunicações.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Aviso do dia 20-5-42

N. 1.381 — Ao Ministério da Fazenda. --
Solicitando providências afim de que seja paga,
no Tesouro Nacional, a Joaquim Theodoro, au-
xiliar de artífice da EFCB, a importância de
225$8, correspondente a 30 dias de licença.
.(proc. n. 11.636-42).

Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 363, DE 21 DE MAIO DE 1942

O ministro de Estado, tendo em vista o que
consta do processo n. 11.885, de 1912, do De-
partamento de Administração deste Ministério,
resolve, de acordo 'com o art. 263, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de Outubro de 1939, consi-
derar suspenso, preventivamente, no período de
23 de março a 1 de abril de 1911, em prorro-

...-. gação da suspensão, pdr trinia dias, imposta
pela Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos de Pernambuco, Frederico Marques dos
Reis e Silva, já aposentado, por decreto de 2
de dezembro último, no cargo da classe J, da
carreira de Telegrafista, do Quadro III —
Parte Suplementar deste Ministério.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1942. —
João de Mendonça Lima.

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 352, DE 16 DE MAIO DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Estrada de Ferro Sorocabana e tendo
em vista o parecer do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro, em ofício n. 500-DG,
de 25 de abril último, resolve aprovar os pro-
jetos e orçamentos, na importância total de
43:8145100 (quarenta e três contos, oitocentos
e quatorze mil e cem réis), que com esta bai-
xam, rubricados pelo diretor da Divisão de
Orçamento do Departamento de Administra-
00 deste Ministério, para a construção de 21

fifia„ boeiros abertos, nas linhas de concessão fe-
deral, de Itararé e Tibagl, correndo à conta
da taxa adicional de 10% do programa qua-
drienal 1938-1911, a importância que se apurar
corno efetivamente despendida. até aquele li-.
snite.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1942. —
João de Mendonça Lima.

(N. 7.990 — 21-5-42 — 22$1)

ATOS DO SR. MINISTRO
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N. 92.000-42 - Clotilde Maria da Concei-
ção - Compareçam ao Serviço Central do Co-
municações.

N. 91.730-42 - Guiomar Maria da Moita
Campos - Compareçam ao Serviço Central de
Comunicações.

N. 33.641-42 - Oliveira Irmãos Ltda. -
Autorizo a restituição da importância do réis
42984-

N. 33.671-42 - Irmãos Grada - Autorizo
a restituição da importância do 3989.

N. 82.054-42 - Cia. Meridional de Mine-
ração - Autorizo ? restituição da importân-
cia do 5:27285.

N. 33.251-42 - Frigorifico Cruzeiro Limi-
tada - Autorizo a restituição da importân-
cia de 5789.

N. 33.271-42 - Soares Bastos & .Cia.
Autorizo a restituição da importância de réis
74387.

N. 85.910-42 - Brito Pereira & Cia. -
Autorizo o levantamento da caução de reis
5:00080.

N. 121.120-41 - Brasilina de Souza - De-
firo o pagamento .de 7:20080 correspondente
à indenização devida.

N. 86.350-42 - Duat & Irmão - Autorizo o
levantamento da caução de 50:00080.

N. 7.746-42 - Empresa de Construções
Gerais Ltda. - Autorizo o levantamento da
caução de 50:00080.

N. 87.900-,42 - Oliveira & Herculano -
Autorizo o levantamento da caução de réis
5:00080.

N. 7.096-12 - Pimenta de Mello & Cia.
- Autorizo o levantamento da caução de réis
6:29015.

N. 74.420-42 - M. Almeida & Cia. -
Averbe-se.	 •

N. 78.480-12 - Sociedade Anónima Com-
posições Internacionais do Brasil - Aver-
be-se.

N. 81.100-42	 A. Frigorifico Anglo
- Não há que deferir.

N. 2.682-42 - São Paulo Railway Compa-
ny - Indeferido..

N. 10.169-42 - Celestino Martins 	 Can-
celo a multa de 10080.

N. 83.810-42 - Alzira da Piedade Pereira
- Deferido.
• N. 70.470•• 42 - Irma Trentina de Assis -
Deferido.

N. 72.730-42 - Laercio Alcoba Soares -
Averbe-se.

Instituto de Previdência e Assistên-
cia dos Servidores do Estado

nEsoLuçao SPS-33, DE 16 DE MAIO
DE 1012

O diretor dos Serviços Gerais de Adminis-
tração resolve, nos Lermos da alínea b, do
item 21 -das instruções n. 1-41, de G de maio
de 1941, suspender por 15 dias, com- perda
total de vencimentos e tempo de serviço, o
oficial de administração, Sr. Luiz Osorio
Rechsteiner, por haver reincidido, o faltado ao
expediente mais de 8 dias consecutivos, sem
qualquer comunicação. Helio Beltrão, di-
retor. •

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de 12, 15, 18 e 19
de maio de- 1912 do Sr. diretor da Previ-
dOnci:ve que se publica para os efeitos dos
artigos 68 e 71 do decreto n. 2.865, de 12
de dezembro de 1910.

Distrito Federal.
D e Edgard Filgueiras - Meação uxória da
uva Edil li Cavalcanli Filgueiras, Délia U*1-

lha) 1/8, Vurmo (filha) 1/8, Decio (filho)
1/8, , Cid (filho) 1/8.	 (Il. 13. •).)	 (11.13.,,.
285)

De Nair de Souza - (11..13. P. 53) - João
do Souza (pai) 1/2, Violante do- Souza
(mãe) 1/2.

De Carieis Fonseca - .(13. 6.536) - Habi-
litação de Guiomar (filha) 1/2, para a se-
gunda meação reservada na partilha de
fls. 21. •

Do Henrique Gerheim -- (B. 7.055) -
Meação uxória a Augusta Irma Maguoli Ger-
holm (viuva) 1/2..
• Bafa.
De Agripino Coelho de Sá --,-- (13. 6.451) -

Julieta Campos de Sá (viuvai) 1/2, Erbene
(filho) 1/8, Aracy (filha) 1/8, Juracy (fi-
lha) 1/8, Ernmanuel (filho) 1/8.	 -

Do Raymundo de Carvalho Cruz - (II. TI.
P. 32) - Rosa da Silva Cruz (viuva) -1/2,
Wanda • (filha) 1/10, Waldelice (filha) 1/10,
Wanildes-(filha) 1/10, Waldelita (filha) 1/10,
quota partO) 1/10 para ulterior habilitação
da filha Waldete.

São Paulo.
Edgard Vieira de Campos - (II.13.13.

24 - Abigail de Campos (viuva) 1/2, Decio
(filho) 1/4, Daisy (filha) 1/4.

Pernambuco.
De Benigno da Anunciação • Teixeira -

(II. B. P. 98) - Davina Emidio Teixeira
(viuva) 1/2, Salustiano• (filho) 1/2.

Pará.
De, João Faria da Rocha - (13. 6.900) -

Fernanda Maura da Rocha (viuva) 2.a habili-
tação à filha men(); Maria Alice;

Espírito Santo.
De Gilberto dos Santos Neves - (H. 13.

P. 158) - Egydia Lucia Petrelli (viuva) //a
Stella (filha) 1/6, Carman (fijha), 1/6, Egidia
(filha) 1/6,

Minas- Gerais.
Do Pedro Maria da Silva - -(II. B. P.

146) - Meação uxória de Maria José da Silva
(viuva), Beatriz (filha) 1/10, Pedro (filho)
1/10, Candida (filha) 1/10, Isabel (filha)
1/10; Maria 'da Conceição (filha) 1/10.

Expediente dos (lias 12 e 18

Ex-contribuinte - Edgard Filgueiras -
(II. 13. P. -285).

Ex-contribuinte - Henrique Gerheirn -
(13. 7.055).

Ex-contribuinte - Agripino Coelho de
Sá -'(I3. 6.451).

Ex-contribuinte	 Raymundo de Carvalho
Cruz - (II. 13. P. 32).

Excontribuinte - Edgard Vieira de Cam-
pos - (H. 13; P. 21).

Ex-contribuinte -
(Ao - (11. B. P. 98)

Ex-contribuinte -
(13. 6.900).

Ex-contribu hire -
Neves - (H. B. P. 1

Ex-contribu Ode
- (II. 13. P. 146).

Autorizo o pagamento da meação
uxória:

Ex-contribuinte - António Bulcão Giu-
dica -(11. 13. 1'. 413).

Ex-contribuinte - Alfredo Goulart. dos
Santos - (H. P. 13. 411).

Ex-contribuinte - Tacito do Valle• Car-
valho	 (B. 6..971).

.	 Ex-conlribuinte - Aydano Lopes Nunes
- (Il. B. P. 107).

Ex-contribuinte - Eurieo "Vetruvio Pin-
(o Bandeira.- (H. B. P. 66) .

Ex-contribuinte - Miguel Gomes de Sou-
- (H. B.- P. 2).

Autorizo o pagamento de . acordo com
a conclusão:

• Ex-contribuinte - Joaquim Figueiredo
Condessa - (13. 2.582). 	 •

• Ex-contribuinte - Mário Pereira de Car-
valho - (B. 3.161).

Ex-contribuinte -= António Augusto •Pa.-
lhares - (B. 4.733).

Ex-contribuinte	 Isidro da Costa e Sou-
za- (B. 2.626).

'Autorizo o pagamento:
Ex-contribuinte - João Jose dos San-

tos - (II. B. P. 191).
Ex-contribuinte - Aristides Maceo Mas-

carenhas =- (II. B. P. 91).
• Faça-se a conversão:
Ex-contribuinte

tos - (13. 6.563).
Mantenho o

F.:a-contribuinte
Oliveira - (H. 13.

Indeferido de acordo com a con-
elusão:

Ex-contribuinte - Joaquim Heliodoro
Fonseca e Silva - (B. 6.899).
- Indeferido em face do disposto no ar-
tigo 17 do decreto-lei n. 3.317 de 12-6-41.

Ex-contribuinte - Octavio da Fonseca
Ribeiro - (II. B.• P. 337).

Aguarde-se a apresentação do alva-
rá judicial.

Ex-contribuinte - Rayrnundo Gandido
Ribeiro - (13. 6.909).

Faça o . expediente.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada' por despacho de 18 e 19 de
maio de 1912 do Sr; diretor de Previ-
~eia c que se Dublica para Os efeitos

• -dos artigos 68 e 71 do decreto n. 2.865 do
decreto de 12 de dezembro de 1940.

Distrito Federal:
, Do Felisberto de Carvalho - (H. B. -I'''.

473). - Meação que. cabe a viuva Antonia Tei-
xeira. de Carvalho 1/2, Maria Dalva (filha)
1/2.

Do José da Silva Ribeiro - (13. 6.926).
- Meação reservada na partilha de . folhas 23
poderá ser paga ao filho Firmino da Silva Ri-
beiro, .	 ••
' De Plotirro

• 

Rodigues da Silva- -
(B. 7.017) -•7-- Meação uxória que cabe a viu-
va Jubila Olivé Rodjgues, Oswaldo (filho)
1/21, Vitalina (filha 1/24, Maria de Lourdes
(filha) 1/21, Humberto (filho) 1/24,- Darcy
(filho) 1/24, Nancy (filha) 1/21. Aracy (fi-
lha) 1/24, Plotino (filho) 1/21, Lygia (filha)
1/21, Eloá (filha) 1/24 e dos netos: Odir
1/72, Vicbk 1/72, Luiz Carlos 1172 e Francist

-co de Paula 1172 e Zaida 1172 representantes
da filha falecida Júlia. Nota a filha falecida
Luiza não deixou descendentes.

De Miguel Crozet - (II. 13. P. 389) -
Ernestifia Crozet (viuva) 1/2, ficando reservada
a segunda meação até que fique provada a
alegado de fls. 15.
Expediente dos dias 18 e 19 de maio de 1912

Ex-contribuinte Felisberto de Carvalho -
(II. 13. P. 473). - Autorizo o pagamen-

to.
Ex-eoniribuinte - Francisco Torqurto

'Paes Barreto - (B. 2.629). - À vista da in-
formação da D. P. 13. autorizo a restituição..

Ex-contribuinte	 Jos'é Vicente •da Silva
- (H. 13. P. 150).	 •

Ex-contribuinte - Felix Bocayuva -
(II. B. P. 183). - Autorizo o pagamento do
acordo com a conclusão.

Ex-contribuinte - Plutino Rodrigues da
Silva - (B. 7.047). - Autorizo o pagamen-
lo da meação uxória.

Ex-contribuinte - Miguel Crozet -
(IT . 1). P. 389). - De acordo com a informa-
cão proceda-se à revisão dos cálculos.

Benigno da Anuncia-
.
João Faria da Bocha -

Gilberto dos Santos
58).

Pedro Maria da Silva

- José Soares dos San-

despacho do fls. 9:
- Manoel Ferreira de
P. 245).
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COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
	

Exclusive de-
pósitos

Arrecadada:
De 2 a 18 de maio

de 1942 	
Em 19 de maio de

1942 	

33.953:1818300

3.792:985;000

29.669:6181900

3.764:583;400

Arrecadada:
De 2 de janeiro a

19 de maio de
1942 	

Em igual período
de 1941 	

311.925:4218500 289.963:3828600

252.826:6058900 238.692:1158900

Diferença para
mais em 1942.... 	 59.098:8158600 51.271:266;700

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive de-
pósitos

Dif er en .c—i para
mais em 1942....	 59.761:2388200 51.934:536;100

COMPARAÇÃO DA RENA

Arrecadada:
De 2 a 20 de .maio

de 1942 	
Wlin 21 de mato de

1942 	

Geral

40.331:1128500

1.957:2411100

Exclusive de-
pósitos

36.046:0848400

1.944:6858100

Diferença para
mais em 1942.... 60.123:241;300 52.202:0921100

Continua na pág. 8.362

Arrecadada'
De 2 a 19 de maio

de 1942 	
Em 20 de maio de

1942 	

Total

Em igual período
de 1941 	

Diferença para
mais em 1942....

37.746:1668300

2.634:9461200

40.381:112;500

29.721:1468600

.10.659:965;900

Mercados

OficiaL	 Livre Livre
Especial

- 79$510 79$504
$805	 $879

4$630	 4$991
4$750	 4$900

19$638 20$121
10$898

4$650	 4$900
$633

16$58

- 0

78$804
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TERMOS DE CONTRATO RENDAS PÚBLICAS PARTE COMERCIAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E SAUDE
Divisão de Obras

Termo de contrato . celebrado na Divisão de
Obras do Ministério da Educação e Sande,
com a -firma Zambrano, Couto & Irmão para
serviços de remodelação da Biblioteca Na-
cional.
Aos vinte dias do mês de maio- de mil nove-

centos e quarenta e dois, nesta Divisão de
• Obras, perante o Dr. Eduardo Duarte de Souza-
Aguiar, diretor, autorizado no processo núme-
ro 32.269-40-S. E.., desta Divisão, em que
foi aprovada a concorrência realizada em 4 de
maio de 1912 compareceu a firma .Zambrano,
Couto & Irmão, estabelecida à Avenida Rio
Branco n. 9, 3 •0 andar, nesta Capital, que neste
contrato será denominada contratante-emprei-
teiro e declarou que assina o presente termo de
contrato resultante da concorrência acima refe-
rida para serviços de remodelação da Bibliote-
ca Nacional, comprometendo-se a executar as
referidas obras de acordo com o edital de con-
corrência e adstrito às seguintes cláusulas:

Primeira cláusula: O contratante-empreitei-
ro obriga-se a executar os serviços de remode-
lação da Biblioteca Nacional pela importância
total de 933 :000$0 (novecentos e trinta e três
contos de réis) como propôs, inteiramente cie
acordo com o projeto fornecido pela Divisão de
Obras e rubricado pelo contratante-empreiteiro
e as condições impostas no edital publicado no
Diário Oficia/ de 16 de abril de 1912, documen-
tos estes que ficam fazendo parte integrante
deste contrato, independeatemente de transvi-
cão.

Segunda cláusula: As despesas com a execu-
ção do contrato, na importância de 933 :000$0
(novecentos e trinta e. três contos de réis) de-
verão correr por conta da Verba 5; Consignação
I; Subconsignação 03; 0I-D. A.; 04-D. Ob., le-
tra b, do orçamento vigente onde foi empenha-
da a referida .despesa.

Terceira cláusula: O pagamento do preço
ajustado para a execução do serviço a que se
refere a primeira cláusula, será calculado de
acordo com os trabalhos executados e feito em
4 (quatro) prestações, sendo 3 (três) de réis
233 :000$0 (duzentos e trinta e .três contos de
réis), e uma de, 234:000$0 (duzentos e trinta e
quatro contos de réis) sendo a última paga
quando estiver a obra inteiramente pronta, lim-
pa e livre de qualquer maquinaria.

Quarta cláusula: O contratante-empreitei-
ro depositou no Tesouro Nacional a quantia de
47:000$0 (quarentir e sete contos de réis) cujo
recibo será remetido ao Tribunal de Contas.
Esta quantia responderá por todas as multas
impostas ao contratante-empreiteiro. À pro-
porção que as multas forem aplicadas será o
valor descontado da quantia depositada, ficando
desde logo o contratante-empreiteiro obrigado
a repor importância equivalente a que houver
sido descontada de modo que permaneça sem-
pre integraliza.do o total da caução no referido
estabelecimento. No caso de ser verificado que
ta quantia depositada em garantia, não seja bas-
tante para o pagamento integral das multas, a
diferença necessária para o pagamento será de-
duzida da prestação que competir ao contratan-
te-empreiteiro.

Quinta cláusula: 0 , prazo para a terminação
dos trabalhos contratados será até 30 ' de no-
vembro de 1912, que se responsabilizando o
Governo por qualquer indenização se acaso o
Tribunal de Contas denegar o registo: O contra-
tante-empreteiro fica sujeito à multa de 100$0
(cem mil réis) por dia que exceder a este pra-
zo. Quando o excesso do prazo atingir 30 (trin-
ta) dias consecutivos o contrato poderá ser
recindido administrativamente, independente de
ação ou interpelação judicial, perdendo o con-
Watante-empreiteiro a caução - mencionada na

Continua na pág. 8.359

Total 	 	 37.746:1668300

Em igual período
de 1941 	 	 27.748:623000

Difererkça para
mais em 1942....	 9.997:5431300	 6.655:667;700

33.434:2028300

2.611:8821100

36.046:0848400

28.727:1478300

7.318:937;100

Arrecadada:
De 2 de janeiro a
40 de maio de
1942 	  314.560:3671700 292.575:2648700

Em igual período
de 1941 	  254.799:129500 240.640:7281600

Total 	
	

42,838:3531600

Em Igual ~Xodó
de 1911 	

	
31.316:3848600

Diferença pára
mais em 1942.... 11.021:969;000

Arrecadada:
De 2 de janeiro a

21 de maio de
1942 	  316.517:6081800 294.519:9498800

Em igual periodo
de 1941 	  256.394:3678500 242.217:857;790

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos
Públicos do Rio de Janeiro •

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO
EM 20 DE MAIO DE 1912

Praças

Londres:

	

Libras ÁREA 	
Portugal 	
Sniça 	
Suécia 	
Nova York 	
Uruguai 	
Argentina 	
Chile 	

Cobertura do
Banco do
Brasil aos

Londres:
Libras ÁREA.

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 21 DE
-MAIO DE 1942

Apólices e Obrigações
• • •	 7750

8240

8000
5 To,

819$0
5 %,.•

808$0
5 To,

790$0
500$,

:000$,
813$89

1 :0050

4980

:025$0
port.	 1810
port .	 1810
Port.	 2160
:000$,

9050
port.	 660$0
port.	 7000
port.	 892$0
Port.

1705
port.

1770
port.

t.	 990
600$,

:000$,
1:120$0

Ações de Bancos

Brasil
Comércio, nOrn. 	 	 ,350$0

Ações dc Companhias
Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	 765$5
Carbonífera Minas de Butiá 	 	 124$0
Docas de Santos, nom. 	 	 225$0
Docas de Santos, port. 	 	 246$0
S. A. Marvin 	 \.	 7150

Debêntures
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro",

S. A. de Crédito Real 	 .. .	 2160
Companhia Cervejaria Brahma .... 1:125$0

Vendas Judiciais
2 Apólices Diversas Emissões de

1:000$, 5%, hom. 	 • • •
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Ja-

aeiro, em 21 de maio do 1942. — Juvenal dc
Queiroz Vieira, presidente.

33.434:2028300

26.778:5348600

27./990:7698590

30.304;276;400

7.686:4938100

Uniformizadas de 5 %, miudas
Uniformizadas de 1:000$, 5 %
Empréstimo Nacional de 1903, port.

(Obras do Porto) . 	
Diversas Emissões de 1:000$,

nom 	
Diversas Emissões do 1:000$,

port. 	
Diversas Emissões de 1:000$,

port. (cautelas) 	
Reajustamento Econômico de'
Reajustamento Econômico de 1

5 %, port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional de

1:000$, 7% (1930) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de

	

500$, 7 % (1930) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de

1:000$, 7 % (1932) 	
Empréstimo Municipal de 1906,
Empréstimo Municipal de 1917,
Empréstimo Municipal de 1931,
Prefeitura de 13. Horizonte de 1

7 %, port. 	
Minas Gerais do 1:000$, 5 %,
Minas Gerais de 1:000$, 5 %,
Minas Gerais de 1:000$, 7 %,
Minas Gerais de 200$, 5 %,

(1934); 1. a série 	
Minas Gerais de	 200$, 7 To,

(1934), 2.a série 	
Minas Gerais de 200$, 7 %,

(1934), 3.a série 	
Pernambuco de 100$, 5 cio, por
Rodoviárias de . E. do Rio de

8 %,
São Paulo do 200$, 5 %, port.
Uniformizarias de S. Paulo de 1

8 %, port. 	

5220
221$0

18(40

530$0

8100
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TERMOS DE CONTRATO

Termo de contrato celebrado na Divisão de
Obras do -Ministério da Educação o Saude,
com a firma Lucio E. de Souza & Cia. Li-
mitada, para reconstrução das paredes, lzu-
lejos, e pinturas no Hospital Nacional de Psi-
copatas, na Praia Vermelha, Pavilhão Gr;e-
singer.

Aos quinze dias -do mês de maio de mil
novecentos e quarenta e dois, nesta Divisão cie

Obras, perante o Dr. Eduardo Duarte de Sousa
Aguiar, diretor, autorizado no processo núme-
ro 6.909-42-5.0. desta Divisão, em que faio
aprovada a concorrência realizada em 28 çte
abril do 1942, compareceu a firma Lucio E.. de
Souza & Cia. Limitada, estabelecida à rua [(ri-
quim Palhares n. 308, nesta capital, que leste
contrato será denominada cOntratante-emprei-
teiro o declarou que assina o presente termo
de contrato resultante da concorrência acima
referida para reconstrução das paredes, azule-
jos e pinturas ig,o Hospital Nacional de Psiee-
patas na Praia Vermelha, Pavilhão Griesingee,
comprometendo-se a executar as referifis
obras do acordo com o edital de concorrênc;a
o adstrito às seguintes cláusulas: 	 -

Primeira cláusula — O contratante-empr ei-
teiro obriga-se a executar a reconstrução das
paredes, azulejos e pinturas no Hospital Nia-
cional de Psicopatas, na Praia Vermelha, Pavi-
lhão Griesinger, pela importância total de
19 :980$0 (dezenove contos novecentos o oitea-
ta mil reis), como propós, inteiramente de
acordo com o projeto fornecido pela Divisão
de Obras e rubricado pelo contratante-emprei-
teiro e as condições impostas no edital publi-
cado no Didrio Oficial de 9 de abril de 1912,
documentos estes • que ficam fazendo parte m-
tegrante deste contrato, independentemente de
transcrição.

Sgunda cláusula — As despesas com a exA-
cução do contrato, na importância de 19:980$0
(dezenove contos novecentos e oitenta mil .éls)
deverão correr por conta da Verba 2; Consigna-
ção III: Subconsignação 40; Inciso 02: 04-D.A.;
04-D.Ob., do orçamento vigente onde foi em-
penhada a referida despesa..

Terceira cláusula -- O pagamento do preço
ajustado para a execução do serviço a que se
refere a primeira cláusula, será calculado de
acordo com os trabalhos executados é feito em
uma prestação, sendo paga quando estiver a
obra inteiramente pronta, limpa e livre de qual-
quer material ou maquinária.

Quarta cláusula — O contratante-empreiteiro
depositou no Tesouro Nacional a quantia de
99$0 (novecentos e noventa e nove mil réis),
cujo recibo será remetido ao Tribunal de Con-
tas. Esta quantia responderá por todas as mul-
tas impostas ao contratante-empreiteiro. A
proporção que as multas • impostas ao contra-
tante-empreiteiro forem aplicadas será o valer
descontado da quantia depositada, ficando desie
logo o contratante-empreiteiro obrigado a repâr
importância equivalente a que houver sido des-
contada de modo que permaneça sempre 'nte-
gralizado o total da caução no referido estabe-
lecimento. No caso de ser verificado que a
quantia depositada em garantia, não seja bas-
tante para o pagamento integral das multas,
a diferença necessária para o pagamento seeá
deduzida da prestação que competir ao contra-
tante-ernpreiro..

Quinta cláusula — O prazo para a termina-
ção-dos trabalhos contratantes será de 1)0 (no-
venta) dias consecutivos, contados a partir da
data do registo do contrato pelo „Tribunal cie
Contas, não se responsabilizando o Governo por
qualquer indenização se acaso aquele Tribunal
denegar o registo. 0 -contrante-empreiteiro fi-
ca h multa de 100$0 (com mil réis) por dia que
exceder a este prazo. Quando o excesso do
prazo atingir 30 (trinta) dias consecutivos o
contrato poderá ser recindido administrativa-
mente, independente de ação ou interpelação
judicial, perdendo o contratante-empreiteiro à
caução mencionada na quarta cláusula, sua ile-
nidade para contratar com o Governo bem como
a quantia que for necessária para completar os
serviços contratadas, os quais serão executados
pela Divisão de Obras, ou quem por ela for
designado.

Sexta cláusula -- O contratante-empreiteiro
se sujeita à multa de 500$0 (quinhentos mil
reis) e ao dobro em cada reincidência, pela in-
fração de qualquer cláusula contratual.

Sétima cláusula — Todas as multas de que
trata o presente contrato, serão impostas ou
aplicadas pelo diretor de Obras cabendo recurso,
dentro do prazo do 3 (três) dias para o Senhor
Ministro de Estado da Educação e Saudo.

Oitava cláusula — Obriga-se o contratante-
empreiteiro a manter a obra no seguro contra

• o fogo, pelo valor determinado pela Divisão de

Obras e em companhia idônea, a juizo da mesma
Divisão de Obras.

Nona cláusula — krecisão do contrato, com
a consequente perda da caução, terá lugar, de
pleno direito, independentemente do interpela-
ção judicial ou extra-judicial nos seguintes ca-
sos: a) Falência do contratante-empreiteiro;
b) Suspensão dos trabalhos, por prazo superior
a 5 (cinco) dias consecutivos sem motivos jus-
tificados; c) 'Pela inobservância do projeto, ele-
talhes, especificações, qualidade dos materiais
empregados e condições contratuais; d) P013
excesso de prazo em entregar a obra contrata..
da, alem dos 30 (trinta) dias, na forma da quin.
ta cláusula.

Décima cláucula — O contratante-emprei-
teiro declara eleger o foro desta capital, como
seu domicílio legal.

Décima primeira cláusula — O selo propor-
cional ao valor do presente contrato o caução
estabelecida na quarta cláusula, na importlit-
cia do 75$8 (setenta e cinco mil e oitocentos:111
réis) de selos federar° e de educação, é pago
pelo contratante-empreiteiro em estampilhas
abaixo inutilizadas pelo diretor de Obras.

Décima segunda cláusula — Os serviços que
não estiverem perfeitamente de acordo com os
.desenhos fornecidos pela fiscalização, com os
desenhos apresentados pelo contratante-em-
preitiro e aprovados pela Divisão do Obras, com
as especificações e com qualquer ordem escri-
ta dada pela Divisão de Obras, ou de modo geral
com as regras da arte de construir, serão des.
manchados, em parte ou no todo, e refeitos pelo
contratante-empreiteiro a sua custa ou direta-
mente pela Divisão de Obras, sempre a custa
do contratante-empreiteiro.

Décima terceira cláusula — O contrante-
empreiro manterá no local da obra, um bati
representante com quem a fiscalização possa
entender-se.

Décima quarta cláusula — Fica reservado ã
fiscalização o -direito do exigir a dispensa nu
retirada do qualquer empregado ou operário
que'embaraçar a fiscalização ou o regular pros-
seguimento dos trabalhos, ou ainda pelo seu
comportamento. seja inconveniente mantê-lo
local. E, por_ estarem assim acordes lavrou-se o
presente contrato no livro competente da Di-•<-
visão de Obras, que, .depois do lido e achado
conforme, vai assinado pelo diretor do Obras,
pelo contratante-empreiteiro, pelas testemu-
nhas abaixo firmadas, por mim, José Luiz S.
Fontes, que o lavrei. Sobre estampilhas fe-
derais e um selo de educação no valor tola/
de 75$8 (setenta e cinco mil e oitocentos réis).
Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942 — Eduardo
Duarte de Sousa-Aguiar — Por Lucio E. de
Souza & Cia. Ltda., Fabio Córtes Costa — Como
testemunhas: — Luiz Pangella. — Jorge Aure-
lio Cavalcanti de Albuquerque. — Aprovo. 15
de maio de 1942. — Joaquim Bittencourt F. de
Sé.

Confere co mo original. — José Luiz 8. Fon-
tes, auxiliar de escritório XI. — Visto: 1-Bar-
ros, chefe da 1-D.Ob.

Termo do contrato celebrado na Divisão do
Obras do Ministério da Educação e Saude,
com a firma Alberto Russo para trabalhos
de assistência e conservação dos elevado-
res instalados nos próprios do Ministério
da Educação e Saude.

Aos quinze dias do mês de maio de mil no-
vecentos e quarenta e dois, nesta Divisão dell*
Obras, perante o doutor Eduardo Duarte de
Souza Aguiar, diretor, autorizado no processo
n. 10.905-428 C., desta Divisão, em que foi
aprovada a concorrência realizada em 29 de
abril de 1942, compareceu a firma Alberto
Russo, estabelecida à rua Buenos Aires n. 261,
nesta Capital, que neste contrato será deno-
minada - contratante-empreiteiro e declarou
que assina o presente termo de contrato re-
sultante da concorrência acima referida para
trabalhos de assistência o conservação dos ele-
vadores instalados em próprios do Ministério da
Educação e Saude, comprometendo-se a exe-
cutar as referidas obras de acordo com o edi-
tal dó concorrência e adstrito às seguintes
cláusulas:

Primeira cldusula: O contratante-empreitei-
ro obriga-se a executar os trabalhos de assis-
tência o conservação nos elevadores instalai

Continuaçeio da pdg , 8.358
guarita cláusula, sua idoneidade para contratar
com o Governo bem como a quantia que for ne-
cessária para completar Os serviços contratados,
os quais serão executados pela Divisão de Obras,
ou quem por ela for designado.

Sexta cláusula: O contratante-empreiteiro se
sujeita à multa de 500$0 (quinhentos mil réis)
e ao dobro em cada reincidência, pela infração
de qualquer cláusula contratual.

Sétima cláusula: Todas as multas de que tra-
ta o presente-contrato, serão impostas ou apli-
cadas pelo Diretor de Obras cabendo recurso,

• dentro do prazo de 3 (três) dias para o Sr. mi-
nistro do Estado da Educação o Saude.

Oitava cláusula: Obriga-se o contratante=
empreiteiro a manter a obra no seguro contra o
fogo, pelo NI-dor determinado pela Divisão de
Obras e em companhia idónea, a juizo da mes-
ma Djvisão de Obras.

Nona cláusula: A recisão do contrato, com a
consequente perda da caução, terá lugar, deple-
no direito, independefitemente de interpelação
judicial ou extra-judicial nos seguintes casos:
a) Falência . dq contratante-empreiteiro; b)
Suspensão dos trabalhos, por prazo superior a
5 (cinco) dias consecutivos sem motivos justi-
ficados; e) Pela inobservância do projeto, de-
talhes, especificações, qualidade dos materiais
empregados e condições contratuais; d) Pelo
excesso de prazo em entregar a obra contrata-
da, além dos 30 (trinta) dias, na forma da
quinta cláusula.

Décima cláusula: O selo proporcional ao va-
lor do presente contrato e caução estipulada na
quarta cláusula, na importância de 3:528$2
(três contos quinhentos e vinte o oito mil e du-
zentos réis) de selos federais e de educação, é
pago pelo contratante-empreiteiro em estampi-
lhas abaixo inutilizadas pelo diretor de Obras.

Décima segunda cláusula: Os serviços que
não estiverem perfeitamente de acordo com os
desenhos fornecidos pela fiscalização, com os
desenhos apresentados pelo contratante-em-
preiteiro e aprovados pela Divisão do Obras,
com as especificações e com qualquer ordem es-
crita dada pela Divisão do Obras, ou de modo
geral, com as regras da arte de construir, serão
desmanchados, em parte ou no todo, e refeitos
pelo contratante-empreiteiro, a sua custa ou
diretamente pela Divisão de Obras, sempre a
custa do contratante-empreiteiro.

Décima terceira cláusula: O contratante-em-
. preteiro manterá no local da obra um seu re-

presentante com quem a fiscalização possa en-
tender-se.

Décima quarta cláusula : Fica reservado à
fiscalização o direito de exigir a dispensa ou re.-
tirada de qualquer empregado ou operário que
embaraçar a fiscalização ou o regular prosse-
guimento dos trabalhos ou ainda pelo seu com-
portamento'seja inconveniente mantê-lo no lo-
cal. E, por estarem assim acordes, lavrou-se c
presente contrato no livro competente da Di-
visão de Obras, que, depois do lido e achado
conforme, vai assinado 'pelo Diretor de Obras,
pelo contratante-empreiteiro, pelas testemu-
nhas abaixo firmadas, o por mim, José Luiz S.
Fontes, que o lavrei. — Sobre estampilhas fe-
derais e um selo de educação no valor total de
3:528$2 (três contes quinhentos e vinte e oito
mil o duzentos réis) : Rio do Janeiro, 20 de
maio do 1942. — Eduardo Duarte de Souza-
Aguiar. — Zambrano, Couto te Irmão. — Como
testemunhas: — Itaphael Brito. — José Rodei-
°nes da Fonseca: — Aprovo: 20 de maio de
1912. — Joaquim Bittencourt P. de Sé.

Confere com o original. — José Luiz S. Fon-
tes, aux. escritório XI. — Visto: I. Barroso,
chefe da 1-D. Ob.
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dos em próprios do Ministréio da Educação e
¡Saude, pela importância total de 17:040000
j(dezessete contos, seiscentos e quarenta mil
reis) corno propôs inteiramente de acordo com
o projeto fornecido pela Divisão de Obras e
rubricado pelo contratante-empreiteiro c as
condições impostas no edital publicado no Diá-
rio Oficial de 9 do abril de 1942, documentos
estes que ficam fazendo parte-integrante deste
contrato independentemente de transcrição.

Segunda cláusula: As desinsas com a
execi tção do contrato na importância de
17:640000 (dezessete contos seiscentos e qua-
renta mil reis) deverão correr por conta da
:Verba 2; Consignação 3; Subconsignação 40;
inciso 02; 04 7— D. A.; 01— D. Ob.; do or-
çamento vigente onde foi empenhada a refe-
rida despesa.

Terceira cláusula: . O pagamento do preço
ajustado para a execução do serviço a que se
refere a primeira cláusula, será feito em sete

110 1(7) prestações de 2:520000 (dois contos qui-
nhentos e vinte mil réls), cada uma, sendo a
siltima paga em dezembro de 1942.

Quarta cláusula: O contratante-empreitei-
ro depositou no Tesouro Nacional a quantia de
882$000 (oitocentos e oitenta e dois mil féis)
cujo recibo será remetido ao Tribunal de Con-
tas. Esta quantia responderá por todas as mul-
tas impostas ao contratante-empreiteiro. A
proporção que as multas forem aplicadas será
o valor descontado sla quantia depositada, fi-
cando desde logo o contratante-empreiteiro
obrigado a repor importância equivalente a
que houver sido descontada do modo que per-
maneça sempre integralizado o total cia cau-
ção no referido estabelecimento. No caso de
ser verificado que a quantia depositada em ga-
rantia, não seja bastante para o pagamento in-
tegral das multas, a diferença necessária para
o pagamento será deduzida da prestação que
competir ao contratante-empreiteiro.

Quinta cláusula: O prazo para a terminação
dos trabalhos contratados será até 31 dç de-
zembro de 1942, não se responsabilizando o Go-
verno por qualquer indenização se acaso o Tri-
bunal de Contas denegar o registo.

Sexta cláusula: O contratante-empreiteiro
se sujeita a multa de 500000 (quinhentos* mil
ris) e ao dobro em cada reincidência pela in-
fração de qualquer cláusula contratual:

Sétima cláusula: Todas as multas de que
trata o presente contrato, serão impostas ou
aplicadas pelo diretor de Obras, clibendo re-
curso, dentro do prazo de 3 (três) dias para o
senhor ministro de Estado da Educação e Sau-
ele.	 •

Oitava cláusula: A rescisão do contrato com
a consequente perda da caução terá lugar, do
pleno direito, independentemente, do interpela-
ção judicial ou extra-judicial nos seguintes cas
sos: a) Falência do contratante-empreiteiro;
b) Suspensão dos trabalhos, por prazo superior
a 5 (cinco) -dias consecutivos sem motivos jus-
tifiçados; c) Pela inobservância do projeto, de-
talhes, especificações, qualidade dos materiais
empregados e condições contratuais.

Nona cláusula: O contratante-empreiteiro
declara eleger o foro desta Capital como seu
slomicílio legal.

seu comportamento seja inconveniente mantê-
lo no local.

Décima terceira cláusula: Fica previsto, ha-
vendo conveniência, a renovação do presente
contrato para o exercício de 1913, Pelo preço
global de 30:210000 (trinta contos, duzentos
e quarenta mil reis) caso seja consignado no
prçamento do referido exercício dotação para
os mesmos serviços. — E, por estarem assim
acordes, lavrou-se o presente contrato no li-
vro competente da Divisão de Obras, que, de-
pois de lido e achado conforme, vai assinado
pelo diretor de Obras, pelo contratante-ernprei-
toiro,. pelas testemunhas abaixo firmadas'e por
mim, José Luiz S. Fontes 'que o lavrei. — So-
bre estampilhas federais e um selo do educa-
ção no valor total de sessenta o oito mil e seis-
centos reis (60600). Rio de Janeiro, 15
de maio de 1942. — Eduardo de Souza-Aguiar.
—• Alberto Russo. — Como testemunhas, Fá-
bio Cortes Costa. — Luiz Pangeta. — "Aprovo.
15 de maio de 1942. — Joaquim Bittencourt
F. da Sá". — Confere com o original, José
Luiz S. Fontes, aux. esc: XI. — Visto, I. Bar-
roso, chefe da I-1). Ob.	 .

Termo de contrato celebrado na Divisão de
Obras do Ministério da Educarão e Saude,
com a firma Instaladora Casa Berta Ltda.,
para fornecimento. e instalação da cosinha,
copas, lavanderie, caldeira e gerais e frigo-
rifico no Sanatório de Recife, Estado de
Pernambuco.	 •
Aos quatorze dias do mês de maio de mil

novecentos e quarenta e dois, nesta Divisão de
Obras, perante o.Dr. Eduardo Duarte de Sou-
za Aguiar,'Ilireter, autorizado no processo nú-
mero .22.346-41- , III volume, desta Divisão,
em que foi aprcsvada a concorrência realizada
em. 14 de abril de 1942

'
 compareceu a firma

Instaládora Casa Berta Ltda., estabelecida à.
ruaUruguaiaua n. 141, nesta Capital, que
neste contrato será denominada contratante-
empreiteiro e declarou que assina o presente
termo de contrato resultante da concorrência
acima referidarfiara fornecimento e instalação
da cosinha, copas, lavanderia, caldeira e ge-
rais e frigorífico no. Sanatório de Recife, Es-
tado -  Pernambuco, comprometendo-se a
executar as referidas obras de -acordo com o
edital de concorrência e adstrito às seguintes
cláusulas:

Primeira cláusula — O contratante-emprei-
teiro obriga-se a executar o fornecimento e
instalação da cosinha, copas, lavanderia, cal-
deira e 'gerais e frigorífico no • Sanatório de
Recife, Estado de Pernambuco, pela importân-
cia total de 459:8800 (quatrocentos e cin-
quenta o novo contos, oitocentos e oitenta mil
reis), como propôs, inteiramente' de acordo
com o projeto fornecido pela Divisão de Obras
e rubricado pelo contratante-empreiteiro e as
condições impostas no editai publicado no
Diário Oficial de 27 de março de 1942,
documentos estes que ficam fazendo parte in-
tegrante deste contrate„ independentemente
de teanscrição.

Segunda cláusula — As despesas com a
execução do contrato, na importância de réis
459:8800 (quatrocentos e cinquenta o nove
contos oitocentos e oitenta mil reis), deverão
correr por conta da verba 5 — Obras, etc.
— Consignação — Obras, subconsignação 02;
prosseguimento, etc., 04 — D.A., 04 — D. Obe
letra c, do orçamento vigente onde foi empe-
nhada a referida despesa.

Terceira cláusula — O pagamento do preço
ajustado para a execução do serviço a que se
refere a primeira cláusula, será calculado de
acordo com os trabalhos executados e feito em
quatro prestações de 111:970$9 (cento e qua-
torze contos, novecentos e setenta mil reis),
cada uma, sendo a última paga quando estiver
a obra inteiramente pronta, limpa e livre de
qualquer material ou maquinária.

Quarta cláusula — O contratante-emprei-
teiro depositou no Tesouro Nacional a quantia
de 23:0000 (vinte e três contos de reis), cujo
recibo será remetido ao Tribunal de Contaa.
Esta quantia responderá por todas as multas
impostas ao contratante-empreiteiro. À pro-
porção que • as multas forem aplicadas gere o

valor descontado da- quantia depositada, fi-
cando desde logo o contratante-empreiteiro
obrigado a repor importância equivalente à
que houver sido descontada de modo que per-
maneça sempre integralizado o total da caução
no referido estabelecimento. No -caso de ser
verificado que a quantia depositada .em .ga-
rantia não seja bastante para o pagamento in-
tegral das multasr a diferença necessária para
o pagamento será deduzida da prestação que
competir ao contratante-empreiteiro.

Quinta cláusula — O prazo para a termina-
ção dos trabalhos contratados será até 31 do
dezembro de 1942, não se responsabilizando
o Governo por qualquer indenização se acaso
o Tribunel do Contas denegar o registo.

Sexta cláusula — O contratante-empreiteiro
se sujeita à multa de 5000 (quinhentos mil
réis ), e ao dobro em cada reincidência, pela
infração de qualquer cláusula contratual.

Sétima cláusula — Todas as multas de que
trata o presente contrato, e.erão impostas ou
aplicadas pelo -diretor de Obras, cabendo re-
curso, dentro do prazo de três (3) dias, para
o Sr. ministro de Estado da Educação e Saude.

Oitava cláusula — Obriga-se o contratante-
empreiteiro a manter a obra no seguro contra
o fogo, pelo valor determinado- pela Divisão
de Obras o em Companhia idônea, a juizo da
mesma Divisão de Obras.

Nona cláusula — A recisão do contrate, com
a consequente perda da caução, terá lugar, de
pieis() direito, independentemente de interpela-
ção judicial ou extra judicial, nos seguintes
casos: a) falência do contratante-empreiteiro;
b) suspensão dos trabalhos, por prazo supe-
rior -a 5 (cinco) dias consecutivos, sem mo-
tivos justificados; c) pela inobservância do
projeto, detalhes, especificaçõest qualidade dos
materiais empregados e condiçoes contratuais.

Décima cláusula — O contratante-emprei-
teifo declara eleger o foro desta Capital corno
seu domicílio legal.

Décima primeira cláusula — O selo propor-
cional ao valor do presente contrato e CalnriG
estipulada na quarta cláusula, na iniportiancia
de 1:7300 (um conto setecentos e trinta e
nove mil réis), de selos federais e de Educa-
ção, é pago pelo contratante-empreiteiro - em •
estampilhas abaixo inutilizadas . pelo diretor
de Obras.

Décima segunda cláusula — Os serviços que
não estiverem perfeitamente de acordo com
os desenhos fornecidos pela fiscalização, com
os desenhos apresentados pelo contratante-
empretieiro e aprovados pela Divisão de Obras
com as especificações e com qualquer ordem
escrita, dada pela Divisão de °Dras, ciu de um
modo geral com as regras da arte de cons-
truir, serão desmanchados, em parte eu no
todo e refeitos pelo contratante-empreiteiro,
à sua custa ou diretamente pela Divisão de
Obras, sempre h custa do contratante-emprei-
teiro.

Décima terceira cláusula — O contratante-
empreiteiro manterá no local da obra,' um seu
representante, com quem a fiscalização possa
entender-se.

Décima quarta cláusula-- Fica reservado
fiscalizaçãO o direito do exigir a dispensa ou
retirada de qualquer empregado ou operário
que embaraçar a fiscalização ou o regular
prosseguimento dos trabalhos ou ainda pelo
seu Comportamento, seja inconveniente man-
tê-lo no local. E, por estarem assim acordes,
lavrou-se o Presente contrato no livro com-
petente da Divisão de Obras, que, depois de
lido e achado conforme, vai assinada pelo di-
retor de Obras, pelo contratante-empreiteiro,
pelas testemunhas abaixo firmadas e por mim,
José Luiz S. Fontes, que o lavrei. Sobre ese
tampilhas federais e um selo de lediscação, no
valor total de 1:739$0 (um conto setecentos o
trinta e nove mil réis). Rio do Janeiro, 14 de
maio de 1942. Eduardo rfuarte de Sousa-
Aguiar. — E. Macedo, pela Instaladora Casa
Beta Ltda. Como testemunhas: Fábio Cortes
Costa. — Luiz Pangella. "Aprovado, 14 de
maio de 1942. — Joaquim Bittencourt F. de
Sd". Confere com o original. — José Luiz
S. Fontes, aux. esc. XI. Visto. — I. Barroso,
chefe da 1-1). Ob.

Décima cláusula: O selo proporcional ao va-
lor do presente contrato e caução estabelecida
na quarta cláusula, na importância de 00e00
1(sessenta e oito mil e seiscentos réis) de se-

elle los federais e de educação é pago pelo contra-
tante-empreiteiro em estampilhas abaixo inu-
tilizadas pelo diretor do Obras.

Décima primeira cláusula: Os serviços que
não estiverem perfeitamente de acordo com os
desenhos fornecidos pela fiscalização, com os
desenhos apresentados pelo contratante-em-
preiteiro e aprovados pela Divisão de Obras,
com as especificações e com qualquer ordem
escrita dada pela Divisão de Obras, ou de modo
geral com as regras da arte de construir, serão
desmanchados, em parte ou no todo, e refeitos
pelo contratante-empreiteiro, a sua custa ou
diretamente pela Divisão de Obras, sempre a
custa do contratante-empreiteiro.
• Décima segunda cláusula: Fica reservado à
iscalização o direito de exigir a dispensa ou

retirada de qualquer empregado ou operário
que embaraçar a fiscalização ou o regular
veosseguinsento dos trabalhos ou ainda pelo
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reis (1921000) pagamento que deverá ser sa-
tisfeito, adeantadamente, até trinta e um (31)
de março de cada ano, sob pena de multa
equivalente a vinte por cento (20%) do va-
lor da divida; b) pena de comisso, na con-
formidade do disposto no artigo vinte e sete
(27) e seus parágrafos, do decreto-lei nú-
mero - três mil quatrocentos e trinta e oito
(3.438), de dezessete de julho de mil no-
vecentos e quarenta e um (17-7-1941) se
houver atraso por três (3) anos consecutivos
no pagamento do foro; c) não alienar o do-
mínio util do terreno sem prévia licença da
Diretoria do Domínio da União, sob pena de
comisso na conformidade do disposto no ar-
tigo vinte e quatro (24) e seus parágrafos,
do mesmo decreto-lei número três mil qua-
trocentos e trinta e oito (3.438); d) pagar
à União- o laudêmio de cinco por cento (5%)
sobre o preço da transferência do imovel
sobre o valor do terreno e benfeitorias por-
ventura existentes, se com o preço da trans-
ferência não concordar a União, desde que
onerosa a transferência e ainda que a mes-
ma se opera em virtude de decisão judicial
e se a União não comunicar aos outorgados
foreiros, no prazo de trinta (30) dias, que vai
usar do direito , de opção; tudo de acordo
com o disposto nos parágrafos primeiro e
terceiro (1.0 e 3.0) do artigo vinte e seis
(26) do decreto-lei número dois mil quatro-
centos e noventa (2.490), de dezesseis de
agosto de mil novecentos e quarenta 	
(16-8-1940), combinado com o disposto no
artigo treze (13). e seus parágrafos, do de-
creto-lei número três mi/ quatrocentos *e
trinta e oito (3.438) já mencionado; Quinto:
— que, sob essas expressas condições, fica
mantido o aforamento anterior do terreno de
que se trata, com todos os direitos inerentes
a essa modalidade de direito sobre coisa
alheia (jus in re aliena), obrigando-se a ou-
torgante a fazer • o presente termo — bom,
firme e valioso em todo e qualquer tempo;
Sexto: — que as partes ideais dos condenni-
nos são as seguintes: Cecilia Couto Correa
Cardoso, Paulo Soares Carvalho Couto, Cer-
vantes Soares do Carvalho — na razão de
39-150 avos, para cada um; Rosa Soares Car-
valho Couto—na razão de 331150 avos; Sé-
timo: — que o 'presente termo de revigora-
cão de aforamento só produzirá seus jurí-
dicos efeitos, tornando-se perfeito e acaba-
do, após o seu' registo Pelo Tribunal de Con-
tas da República, não se responsabilizando a
outorgante a União —.por indenização de
qualquer espécie se aquele Tribunal denegar
o registo. Pelos outorgados foreiros em co-
misso, representados pelo cabecel eleito, foi,
então, dito, perante as ,mesmas testemunhas,
que aceitavam, com todas as obrigações do
seu aforamento anterior, obtido em conse-
quência da aquisição do domínio útil do ter-
reno de que se trata, havido por rneiação e
legitima paterna conforme inventário e nar-
ina dos bens deixados pelo foreiro Dou-
tor Orestes de Carvalho Couto, marido e pai
dos contratantes, partilha homologada por
Sentença de cinco de março de mil novecen-
tos e trinta e seis (5-3-1936), pelo juiz de
direito da antiga segunda (2.a) Vara de Or-
frios desta capital, transitada -em julgado,
conforme certidão constante de fls. cinquenta
a .cinquenta -e seis (50-56), título esse re-
gistado em dezesseis de maio de mil novecen-
tos e quarenta e um (16-5-1941), a folhas
cento e vinte e sete (127), do Livro três (3)
"AC" do terceiro (3.0) Oficio do Registo Ge-
ral do ImoveiS , desta cidade. E por assim se
declararem ajustados, aSsinam outorgante e
outorgado-cabecel, juntamente com as teste-
munhas os Srs. Garibaldi Celestino Fraga,
brasileiro, casado, advogado, residente na rua
Clara de Barros n. 37, apartamento 102
— e Pedro Americo Castro Dias Alves, bra-
sileiro, casado, advogado, residente na rua
Mariz e Barros n. 646, casa 1, nesta capi-
tal, presentes a todo o ato, depois de ser .lido
o - mesmo e achado em tudo conforme, o
presente termo de revigoração de aforamen-
to. O selo proporcional devido é pago sobre
a importância de vinte (20) anos de foros,
conforme as disposições legais vigentes nú-
mero vinte (20) da tabela A, do decreto

número Mil cento e trinta e sete (1.137) de
sete de outubro. de mil novecentos e trinta e
seis (7-10-1936), na quantia de doze mil
réis (rs. 121000), paga, lambem, a contribuI-
ção para o fundo de Educação e Sande, me,
diante o respectivo selo do duzentos réis
(rs. $200). E eu, Anália Pereira de Paiva, au-
xiliar de escritório série VIR escrevi o pre-
sente termo de revigoração do contrato de afo-
ramento. Serviço Regional da Diretoria do
Domínio da União, Distrito Federal, aos 14 do
maio de 1942. Rio do Janeiro, 14 de maio de
1942. — Agripino Gomes Veado (assinatura e
data por extenso e abreviada sobre quatro (4)
estampilhas federais no valor total de doze
mil réis (12$000) e mais um selo do Educa-
ção e Saude). — Rosa Soares de Carvalha
Couto. — Testemunhas: Garibaldi Celestino
Fraga. — Pedro Ainerico Castro Dias Alves.

Visto. — Diretoria do Domínio da União,
Serviço Regional no Distrito Federal Secção
de Cadastro e Registo — Em 14 de maio de
1942. — Luiz Flores Abbott, chefe.

Confere: Arnaldo Fé Pinto, escriturário da
classe 26.

(N. 8.139 — 20-5-42 — 152$0).

Termo de revigoração do aforamento do ter-
reno nacional interior, lote n. 137, da qua-
dra 7, situado na rua Osório de Almeida,
na 1.a Secção da Urca, na cidade do Rio de
Janeiro,, Distrito Federal, que outorga a
União ao Dr. Amélio Tavares de Melo Ca-
valcanti, conforme o processo n. 88.742, de
1938.
L.0 ri, 3	 R. A. D. — Fls. 21-v a 25-v.
Aos dezenove (19) dias do mês de maio do

ano de mil novecentos e quarenta e dois
(1942), no Serviço Regional da Diretoria . do
Dorlsímo da União, no Distrito Federal, na ci-
dade do Rio de Janeiro compareceram, de um
lado, como representante da União, outorgan-
te do presente tersno, ex-vi do disposto no pa-
rágrafo úntco do artigo dezesseis (16) do de-
creto número três mil setecentos e setenta o
sete, de dois de março de mil novecentos etrinta e nove (3.777-2-3-939) o Sr. Dr. Agri-
pino Gomes Veado, procurador da mesma Di-
retoria e, do outro lado, como outorgado e fo-
reiro em comisso o Sr. Dr. Amélio Tavares
de Melo Cavalcanti, brasileiro, casado, mó-
dico, residente na rua Indiana n. 115, _Laran-
jeiras, presentes, tambem, as duas testemu-
nhas, de mim conhecidas e nomeadas.no  final
do presente termo. Pelo re presentante da
União foi dito, perante as mesmas testemu-
nhas: Primeiro — que o Sr. Dr. Amélio Ta-
vares de Melo Cavalcanti requereu, na forma
legal, por ter caducado o aforamento ante-
rior, em consequência da pena de comisso em
que incorrera, pela falta de pagamento dos
foros por três anos consecutivos, .a revigora-
ção do aforamento do terreno nacional inte-
rior, lote número cento e trinta e sete (137)
da quadra sete (7), desmembrado que fora
do de número oitocentos e treze (813), da
Praia Vermelha, situado na rua usório de Al-
meida, na primeira , (1.a) secção da Urca, .1ac idade-do Rio I 1 e Janeiro, no Distrito Federal,
Freguezia da Lagoa, o qual tem as seguintes
dimensões e confrontações: área — duzentos e
noventa metros e vinte decímetros quadrados
(290,20m2), mede, pela frente quatorze me-
tros (14.00m) • pelo lado direito, dezenove
metros e trinta eentimetros (19,30m); pelo
lado esquerdo, dezenove 'metros e cinquenta
e cinco centímetros (19,55m), ambos normais
à frente; pelos fundos, formados por dois seg-
mentos mede, no primeiro (1.0) sefs melros
e setenta e oito centímetros (6,78m), fazen-
do com o lado direito um Angulo interno de
cento e quatorze graus trinta e sete minutos
e trinta segundos (114 037301s e, no segundo
(2.°), medo sete metros e noventa centíme-
tros (7,90m), formando com o primeiro um
ângulo interno de cento e trinta e sete graus,
quarenta e "cinco minutos e trinta segundos
(137°45'30"), e com o lado esquerdo um ãn-
guio interno de cento e sete graus, trinta e se-
te minutos e zero segundos (107°37'0"): con-
fronta,- pela frente, com •a rua Osório de Ai-

.

Ministério da Fazenda

Diretoria do Domínio da União

L. n. 2 — R. A. D.—fls. 12 v a 15 v.

Termo de revigoração do aforamento do ter-
reno de acrescidos de marinha, lote nu-
mero 432, da quadra 11, desmembrado
do de n. 813 da praia Vermelha, situado
na rua Joaquim Caetano, na 2.a secção
da Urra, freguesia da Lagoa, no Distri-
to Federal, que outorga a União a d.
Rosa Soares de Carvalho Couto e outros,
condóminos entre si, conforme o proces-
so n. 78.761-41.

Aos quatorze dias do mês de maio do ano
de mil novecentos e quarenta e dois, no Ser-
viço Regional da Diretoria do Domínio da
União, na Cidade do Rio de Janeiro, Dis-
trito Federal, compareceram. de um lado,
como representante da União, outorgante
do presente termo, ex-vi do disposto no pa-
rágrafo segundo (2.°) do artigo treze (13)
do decreto-lei número três mil quatrocentos
e trinta e oito (3.438), o Sr. Dr. Agripino
Gomes Veado, procurador da mesma Dire-
toria, e, do outro lado, chmo outorgados e
foreiros em comisso, do terreno em condo-
mínio, de que se trata, as Sras. Rosa Soares
de Carvalho Couto, Cecília Couto Correa
Cardoso e os Srs. Paulo Soares de Carvalha
Couto e Cervantes Soares de Carvalho Couto,
devidamente representados pelo cabecel eleito,
D. Rosa Soares de Carvalho Couto, brasileira.
viuva, residente na rua Maria Quiteria n. 20,
nesta Capital, presentes tambem, as duas tes-
temunhas, de mim conhecidas e nomeadas no
final do presente termo. Pelo represetante
da União foi dito, perante as mesmas teste-
munhas: — Primeiro: — que, D. Rosa Soa-
res de Carvalho Couto e outros requereram,
na forma legal, por ter caducado o aforamen-
to anterior, em consequência da pena de co-
ndsso em que incorreram, pela falta de paga-
mento de foros por três anos consecutivos, a
revigoração do aforamento do terreno de
acrescidos de marinha, lote número quatro-
centos e trinta e dois (432) da quadra dezes-
seto (17) desmembrado que fora do de nú-
mero oitocentos e treze (813), da praia Ver-
melha, situado na rua Joaquim Caetario, na
segunda (2.°) secção da Urca, freguesia da
Lagoa, nesta cidade, o qual tem as seguintes
dimensões e confrontações: área — cento e ses-
senta metros quadrados (160,00m2); forma
retangular com dez metros (10,00m) de
frente por dezesseis metros (16,00m) de
frente a fundo; confrontações: pela frente
com a rua Joaquim Caetano, pela direita com
e lote quatrocentos e trinta e três (433),
aforado a Nelson Magalhães Porto; pelas es-
querda, com o quatrocentos e trinta (430)
e com o quatrocentos e trinta e um (431)
aforados a Charlotte Mathelie Guinlet e a
Henrique Fialho; pelo fundo com o quatro-
centos o trinta e três (433) aforado a Maria
Vasconcellos Serpa; todos da mesma quadra
dezessete (17); Segundo: — que o pedido
foi deferido, por despacho do Sr. chefe do
Serviço Regional, antes mencionado, de dois
de fevereiro de mil novecentos e qua-
renta e dois (2-2-1942), exarado a fo-
lhas vinte o seis (26), do processo protocola-
do no Tesouro Nacional sob o número setenta
e oito mil setecentos o sessenta e um de mil
novecentos e quarenta e um (78.761-1911)
e tendo sido pagos os foros atrasados 'e cal-
culado o novo foro, na forma da legislação
vigente; Terceiro: — que o terreno de que
se trata, situado em zona tipicamente resi-
dencial, já s i• acha beneficiado com um pré-
dio assobradado, de estilo moderno, estando
assim atendido o aproveitamento a que obri-
ga o decreto-lei número quatro mil cento e
vinte (4.120) de vinte e um de fevereiro de
mil novecentos e quarenta e dois (21-2-1942):
Quarto: — que, assim sendo e não havendo
dívida fiscal, vinha outorgar o presente ter-
Mo de revigoração do aforamento do 'terreno
antes descrito, mediante as obrigações se-
gu/ates para o foreiro: a) pagar o foro anual
da quantia de cento e noventa e dois mil

eia

dre



De 2 a 14 de maio de 1942
	

9.146:125;200
De 2 a 14 de maio de 1941

	
16.305:682;700

Diferença Ca receita arrecadada
para' mais em 1941 	 	 7.159:5578500

Receita global:

De 2 de janeiro a 14 de maio de
1942 	  206.837:1628500

De 2 de janeiro a 14 de inalo de
1941 	 •	 203.041:6978400

Diferença . da receita arrecadada
para mais em 1941 	 	 1.204:5348900

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

De 15 de maio de 1942 	
	

1.215:7448200
De 15 de maio de 1941 	

	
1.275:9318900

Receita mensal:

	

De 2 a 15 de maio de 1942 	

	

De 2 a 15 de maio de 1941 	
10.361:8698400
17.581:614;600

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	 	 7.219:745;200

Receita global:
De 2 de janeiro a 15 de maio de

1942 	  208.052:906;700
De 2 de janeiro a 15 de maio de

1941 	  209.317:6298300

8362 Sexta-feira 22
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Maio de 1942

oito mil cento e setenta e sete (28.177), do
segundo (2.°) Oficio do Registo Geral de Imo-
veis desta capital, e de acordo com a escritura
de ratificação e retificação de dezenove de
outubro de Mil novecentos e vinte e três
(19-10-1923), lavrada em notas do tabelião an-
tes mencionado, na folha cinco (5) verso, do li-
vro cento e cinquenta seis (156).E pôr assim se
declararem ajustados, assinam _ outorgante e
outorgado, juntamente com as testemunhas:
Sr. Arthur Jacintho Rodrigues, brasileiro, ca-
sado, comerciante, residente na rua Santa Clara
n. 106 - e o Sr. Marcinilio de França Soares,
brasileiro, solteiro, comerciante, residente na
avenida 28 de setembro n. 142 nesta cidade,
presentes a todo o ato, depois do ser lido o
mesmo e achado em tudo conforme, o presente
termo do revigoração de aforamento. O selo
proporcional devido é pago sobre a importân-
cia de vinte anos de foros, conforme as dispo-
sições legais vigentes - n. 20 da tabela A, do
decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, na
quantia de vinte e sete mil réis (27$000), para
tambem, a contribuição para o fundo de Edu-
cação e Saude, mediante 'o respectivo selo dê
$200. E eu, Armênia da Silva Araujo auxiliar
de escrita da classe treze (13) do quadro su-
plementar do Ministério da Fazenda, escrevi
o presente termo de revigoração do contrato
de aforamento, Serviço Regional da Diretoria
do Domínio da União, no Distrito Federal, aos
dezenove dias do mês de maio do ano de mil
novecentos e quarenta e dois. - Rio de Ja-
neiro, 19 de maio de 1942. - Agripino Gomes
Veado (assinatura e data por extenso e abre-
viada sobre três (3) estampilhas federais no
valor total de vinte e sete mil réis (27$000)
e o selo de-Educação e Saude de duzentos réis
($200). - Dr. Amélio Tavares de Mello èaval-
canil. - Testemunhas: Arthur Jacinto Ro-
drigues. - Marcionillis França Soares. -
Lacy Palhares, escriturário F, do Quadro Per-
manente. - Confere: Arnaldo Fé Pinto, es-
crivão classe 26 do Quadro Suplementar.

meida; pela direita, com o lote cento e trinta
e oito (138), aforado a Otávio Figueiredo de
Medeiros; pela esquerda com o lote cento e
trinta e seis (136), aforado a Olga Menezes
Prado e, pelos fundos, com os lotes cento e
vinte e nove e cento e trinta e um, (129 e
131), aforados a José Waldeck de Faria
Pinto, todos da mesma quadra sete (7) . Se-
gundo - que o pedido foi deferido, por des-
pacho do Sr. chere do Serviço Regional, an-
tes mencionado; de dèzoito de abril de mil
novecentos e quarenta e um (18-4-1941), exa-
rado na folha vinte e três, do processo pro-
tocolado no Tesouro Nacional, sob o número
oitenta e oito mil secentos e quarenta e dois,
de mil novecentos e trinta e oito (88.742-
1938) e tendo sido pagos os foros atrasados
e calculado o novo foro, na forma da legisla-
ção vigente; Terceiro - que, assim sendo, e
não havendo divida fiscal, vinha outorgar o
presente termo de revigoração do aforamen-
to do terreno antes descrito; .mediante as
obrigações seguintes para o foreiro: a) pagar
o foro anual da quantia de quatrocentos e
cinquenta mil réis (450$0), pagamento _que
deverá ser satiáfeito adiantadamente, até
trinta e um (31) de marçb de cada ano, sob
pena de multa equivalente a vinte por cento
(20%) do valor da dívida; b) pena de comis-
so. na conformidade do disposto no artigo vin-
te e sete (27) e seus parágrafds, do decreto-
lei número três mil quatrocentos e trinta e
oito de dezessete de julho de mil novecentos
e quarenta e um (3.438-17-7-1941), se hou-
ver atraso por três (3) anos consecutivos no
pagamento do foro; c) não alienar o domínio
util do terreno sem prévia licença da Dire-
toria do Domínio da União sob pena de comis-
so e na conformidade do disposto no artigo
vinte e quatro (24) e seus parágrafos, do
mesmo decreto-lei mimero três mil quatro-
centos e trinta e oito (3.438); d) pagar' à
União o laudêmio de cinco por cento (5%)
sobre o preço da transferência do imovel ou
sobre o valor do terreno e benfeitorias Por-
ventura existentes, se colo o preço da
da transferência não concordar a União, desde
que onerosa a transferência e ainda que a
mesma se opere em virtude de decisão judi-
cial, e se a União não comunicar ao outorgado
foreiro, no prazo de trinta (30) dias, que vai
usar do direito de opção;' tudo de acordo com
o disposto nos parágrafos primeiros e tercei-
ros (1.0 e 3.°) do artigo vinte e seis (26), do
decreto-lei número dois mil quatrocentos e
noventa (2.490), de dezesseis de agosto de mil
novecentos e quarenta (16-8-1940), combina-
do com o disposto nos artigos treze (13) e seus
parágrafos o trinta e sete (37) do decreto-lei
número três .mil quatrocentos e trinta e oito
(3.438) já mencionado; quarto - que, sob
essas expressas condições, fica mantido o afo-
ramento anterior do terreno de que se trata,
com todos os direitos inerentes a essa modali-
dade de direito sobre cousa alheia (jus in rc
aliena), obrigando-se' a outorgante a fazer o
presente tenho bom, firme e valioso em todo
e qualquer tempo; quinto 	 que o presente
termo de revigoração de aforamento só produ-
zirá seus jurídicos efeitos tornando-se per-
feito e acabado, após o seu registo pelo Tribu-
nal de Contas da República, não se responsa-
bilizando a autorgante - a União.- por in-
denização de qualquer espécie se aquele Tri-
bunal denegar o registo. Pelo outorgado fo-
reiro em comisso. foi então, dito, perante as
mesmas testemunhas, que -aceitava, com todas
as obrigações do presente termo, a revigoração
do seu aforamento anterior, obtido em con-
sequência da aquisição do domínio util dó ter-
reno de que se trata, feita por escritura de
compra e venda, outorgada pela Sociedade
Anônima Empresa da Urca, lavrada em vinte
e seis de setembro" de mil novecentos e vinte
e três (26-9-1923). em notas do tabelião
Eduardo Carneiro de Mendonça, do décimo
ofício de Notas desta cidade do Rio de Janeiro,
na folha sessenta e quatro (64) verso do livro
cento e cinquenta e quatro (154), título este
registado em quatro de outubro de mil nove-
centos e vinte três (4-10-1923), na folha qua-
renta £40) do livro três (3) "Z" de Transcri-
ção das Transmissões, sob o número vinte e

Visto: Diretoria do Domínio da União -
Serviço Regional no Distrito Federal - Secção
de Cadastro e Registo. - Em 20 de maio de
1942. - Luiz Flores Abbott.

N. 7.856 - 21-5-42 - 155$0)

RENDAS PUBLICAS •

Continuação da pdg. 8.358

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 15

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:

24.088:027;300
3.378:237;100

27.466:2648400
27.390:4078800

75:8568(00

Diferença para mais em 1942 	  35.518:6898200

Diferença da receita arrecadada

	

Iara mais em 1941 	 	 1.264:7228600

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

	

De 16 de maio de 1942 	
	

606:6858500

	

De 16 de maio de 1941 	
	

1.289:1798900

Receita mensal:
De 2 a 16 de maio de 1942 	  10.968:5548900
De 2 a 16 de maio de 1941 	  18.870:7948500

Diferença da receita arrecadada
para mais em 1941 	 	 7.902:2398600

Receita global:
De 2 de janeiro a 16 de maio de

1942 	  208.659:5928200
De 2 de janeiro a 16 de maio 40

1941 	  210.606:8093200

Diferença da receita arrecadada
Diferença da receita arrecadada

para mais em 1941 	
	

1.947:217$000
•

Alfândega de Porto .Alegre
RECLUTA ARRECADADA

Receita do dia:
8 de maio de 1942 	
8 de maio de 1941

Receita mensal:
De 2 a 8 de maio de 1942 	
De 2 a 8 de maio de 1941 	

Diferença da receita arrecadada
Para mais em 1942 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 8 de maio de

1942 	
De 2 de janeiro a 8 de maio de

1941 	

Diferença da receita arrecadada
pitra mais em 1941 	

De 1 a 18 de maio de 1942 	
Em 19 de maio de 1942 	

Total 	
Em igual período de 1941 	

Diferença para mais em 1942 	

Arrecadada':

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:
De 1 a 18 de maio de 1942 	  23.595:6568900
Em 19 de maio de 1942 	

	
3.373:4778600

Total 	  .26.969:1348500
Em igual período de 1941 	  27.252:870700

Diferença para menos em 1942 	
	

283:7368200

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

De 14 de maio de 1942 	
	

235:4628100
De 14 de maio de 1941 	

	
1.031:6198000

Receita mensal:

De 1 de janeiro a 151 de maio de 	 De
1942 	 ' 218.53:808;800 De

Em igual período de 1941 	  183.035:1198600

47:0208300
Não houve

898:7978400
566:6998600

332:097;800

24.778:156;700

26.330:7098400

1.552:5528700
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo do
Serviço Público

Divisão de Seleção

Prova de habilitação para admissão de ex-
. tranumerário-mensalista de qualquer Mi-

nistério — Auxiliar e praticante de Escri-
tório.

P. II, — 168/2

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é a seguinte a relação dos can-
didatos compreendidos entre os ns. 1.582 a
2.000 cájas inscrições foram aprovadas:

Numero de inscrição — Nome

1.582. Lygia Peixoto Nogueira.
1.583. Francisco Eduardo Monteiro,
1.581. José Marques Guimarães.
1.585. Aldeilda Ferreira Nogueira
1.586. Manoel Messias Costa.
1.587. Armindo .Núbrega Martins.
1.588. Ludovina Nébrega Martins.
1.589. Ruy Barb:sa Pereira.
1.590. José Bezerra do Carmo.
1.591. Oswaldo Mojon Alves.
1.592. Olga da Conceição Labecca Barbosa

Lima.
1.593. Maria Nazareth Araujo Pereira
1.591. Dano Almeida.
1.595. Yvonne Corra Stuck,
1.596. Mario Sorrentino.
1.597. Nelly de ..-iraujo Silva.
1.598. Guilhermo Cordovil Maurity Junior.
1.599. Claudina Freire.
1.600. Antonio Francisco da Moita.
1.601. Jocelim Barbosa Filho.
1.602. Arthur Xavier de Araujo.
1.603. lslisa Martins Moreira.
1.604. José Brasileiro Teixeira.
1.605. Lauro Domingos Ramos.
1.606. Sebastião Mauricio Wanderley Junior.
1.607. José Ferreira dos Santos.
1.608. Lylia Freitas.
1.609. Darcy José da Cruz.
1.610. Cleveland Moreira.
1.611. Oswaldo )ruz.
1.612. Mario Ribeiro Guimarães.
1.613. Floro Wanick de Almeida.
1.614. José Simões da Rocha.
1.615. Mario dos Santos. .
1.616. Arielér Ferreira Nogueira.
1.617. Maria da Gloria Martins Pinheiro.
1.618. Ormesinda Moreira da Silva.
1.619. Maria Josá F irmo Maciel.
1.620. Celso de Assis Pacheco.
1.621. Frida Cohen.
1.622. Avila Carneiro Gouvéa.
1.623. Alsa Lobão.
1.624. Jayme Jtrutinga.
1 .625. Carmen Fernandes Cardoso.
1.626. Adelehno Ribeiro da Cunha.
1.627. Carlos da Silva Filho.
1.628. Rubem Cardoso Mendes.
1.629. Dalila Reichmann.
1.630. Annibal Redinha Pinheiro da Silva.
1.631. Walter Rolim.
1.632. Duclerino Grillo Amaro.
1.633.. Stella Lina Sabbi Pereira.
1.634. Itosalba ...)ereira Lima.
1.635. Sebastião Antonio da Costa.
1 . 636. Dulce Semartz.
1.637. Ayrtes Lyrio Peixoto.
1.638. Cideney Mendes Quintas.
1.639. Lucia Veríssimo.
1 . 610. Helena Verissimo.
1.641. Jayme Sobral.
1.642. João do Vasconcelos Moreira,
1.613. Paulo Lima Vilhena.
1.644. Enoje° Duarte.
1.645. Haroldo Travassos.
1.646. Luiz Rodrigues.

Número de inscrição — Nome

1.647. Zaira Constança.
Celia do Castro Leitão.

1.649. Nilda • Maria da Silva.
1.650. Yvone .Pontes.
1.651. Regina Maria dos Santos.
1.652. Alvacyr Delvo Martins Pedrinha..
1.653. Maria Matos.
1.654. Dagmar Duffrayer Ormond.
1.655. \Valida do Avila..

Ivette Fiuza.
1.657. Ivonne •Lopes Duffrayer.
1.658. Clelia Mattos do Vabo.
1.659. Annacy Brochado Muniz.
1.660. Cinira Maria de Andrade.
1.661. Igypia da Piedade.
1.662. Ivo Ferreira da Silva.
1.663. Enrico Pereira.
1.664. Wanderlyna Maia da Cruz.
1.665. Fernando do Aguiar Cesar.
1.666. Maria Araujo.
1;667. Neuza Ribeiro dos Reis Abreti.
1.668. Lucilla Sette Ramalho.
1.669. Odette Teixeira Penetra.
1.670. Myrian Bandeira de Gusmão.
1.671. Clariss.e Chut.
1.672. Mario de Araujo Faria.
1.673. Carlindo da Rocha Sodré,
1.67 21. Clarice Losada Coelh).
1.675. Wilson da Costa Araujo.
1.676.'Alice Esposai:).
1.677. Leda Xavier de Carvalho.
1.678. Aloysio Alves de Oh i eira.
1.679. Regina Carvalho COrtes.
1.680. Mario Thomaz Pinto.
1.681. Neusa Conceição Teixeira.
1.682. Alice Florião da Silva.
1.683. Wilson Pereira.
1.684. Pedro Costa Teres.
1.685. Manoel Rodrigues Fernandes Filho.
1.686. Maria Isabel Bastos da Silva.
1.687. Cereja Casar Itami.
1.688. Gerson da Silva Fernandes.
1.689. Waldemar Soares de Azevedo.
1.690. José Pedreira. -
1.691. José Laet Pedrosa Filho.
1.692. Hugo Paulo Storino.
1.693. Artenizia de Souza.
1.C94. Victor Menchise.
1.695. Odilla Passoa.
1.696. Elisia Parente.
1.697. Irene da Costa Portella.
1.698. Nelson Paes de Lima.
1.699. Walter Pinheiro Alve; .
1.700. Marina Gomes da Silva.
1.701. Rita Nóra Guimarães.
1.702. Alba de Araujo Moreira.
1.703. Jurema Aparecida Bueno.
1.704. Celso Bueno.
1.705. Geraldo Garcia Carneiro.
1.706. Déa Péres Chalréo.
1.707. Dulce Paes Barreto.
1;108. Adalgisa Fernandes Lassa.
1.700. Amary Lyrio Peixoto.
1.710. Joaquim Mota.

Cacilda Gonçalves Simas.
1.712. Noemi Moreira.	 .
1.713. Dado José de Oliveira.

. 71 4 . Manoel .Amancio Alves.
1.715. Lincoln Moreira da Costa.
1.716, Lucia Miguez de Mello.
1.717. \Vadçyria de Freitas Venna.
1.718. Dirceu Ferraz Cerri.
1.719. José Rodrigues da Cunha.
1.720. Amadeu Berling Junior.
1.721. Maria Stella de Lima.
1.722. Dionéa Cunha.
1.723. Mariano Tavarea.
1.724. Jorge Salim Miguel.
1.725. Juracema do Paiva Xavier.
1.726. Geraldo Ribeiro Pinto.
1.727. Osmar Barbosa.
1.728. Maria da Conceição Gonçalves.
1.729. America do Amaral Malheiros.
1.730. Conceição de Maria dos Reis Fonseca.
1.731. Veda da Gama.
1.732. Idaléta de Mello.
1.733. Pedro Gomes Rollrigues.

Número de inscrição — Nome

1.734. Ecila Guimarães.
1.735. Elmar Guimarães.
1.736. Nadir Vianna.
1.737. Lilah Reis Pinto de, AlbuquerQue.
1.738. ..Toei Brum.
1.739. Ignacia M. Corrêa.
1.740. Geraldo Marques.
1.741. Francisco Romano.
1.742. José Daria Kautzner.
1.743. Leonor do Carmo Cardoso-
1.744. José de Mello Junior.
1.745. Walter Santos da Costa.
1.746. Véra Ferreira Santos.
1.747. Amélia Emiliano.
1.748. Aurelio de Castro Pinheiro.
1.749. Alcides Avelino dos Santos.
1.750, Admardo Eugenio Torres.
1.751. Hilda Pinto Vieira.
1.752. Auridéa Martins Nogueira.
1.753. Francisco Ávila Tomé.
1.754. Iracema Bonifá Rodrigues.
1.755. Elias Calil Haido.
1.756. Octacilio Mendes Ferreira.
1.757. José Felfeio dos Santos.
1.758. Bengasi Losito.
1.759. Néa Mariz da Silva.
1.760. Ivan do Olivaes.
1.761. Francisch Pinto da Silva.
1.762. Neuza Nunes Mega.
1.763. Oswaldo Ferreira Laranja.
1.764. Carlos Lima Veiga.
1.765. Vittorio Galluzzi.
1.766. Tharcisio Gomes do Rêgo.
1.767. Salvador Galluzzi.
1.768. Maria Madalena Mello.
1.769. Diléa -de Castro.
1.770. Mercedes Machado.
1.771. Harrison Porto Viana.
1.772. Edgard Moura Soares.
1.773. Carlos Machado.
1.774. Eunice Ribeiro.
1.775. Gilberto Lamenba Lins.
1.776. Treno Barbosa de Araújo.
1.777. Beatriz de Moura Monteiro Lopes,

Severiano de Abreu.
1.779. Jorge da Silva.
1.780. -Heloisa Gusmão Castello Branco.
1.781. Edith Lima Vianna.
1.782. Maria das Neves Farias.
1.783. Rachel Helena de Carvalho Borges.
1.784. Myrthes de Vasconcellos Gimarães.
1.785. Waldir Cordeiro.
1.786. Arlette Guimarães.
1.787. Maricilda de Carvalho.
1.788. Heidher Henriques da Silva.
1.789. Waldyr Joaquim Fernandes.
1.790. Evaldo Flores tio Lyra.
1.791. Luiz Henrique Branco.
1 . 792; Jacy Jardim VillasbOas.
1.793. José Eugenio Torres.
1.794. Helcio Vianna Guimarães.
1.795. Romeu Corá.
1.796. José Gomes Amigo.
1.797. Plinio Alves da Silva.
1.798. Thalia Gláucia Vieira.
1.799. Emir Bayma de Araújo.
1.800. José Annibal Silva.
1.801. Edison Augusto de Souza.
1.802. Antonio Ifebert Bastos de Barros.
1.803. Maria Augusta Guimarães Dias.
1.804. Laurindo-Esteves Gomes.
1.805. Josepha da Silva Ribeiro.
1.806. Norma Carneiro de Macedo.
1.807. Odina Sena Braga,
1.808. Lydia Bossa Soares.
1.809. Roberto -Figueira Martins.
1.810. Sylvio Coelho.
1.811. Moacyr Coelho.
1.812. Faustino Fernandes.
1.813. Odette Carneiro Baptista.
1.814. Jurema Coutinho
1.815. Maria da Gloria, França.
1.816: 'Maria Ottilia Chaves.
1.817. Oscar dos Santos Cunha Filho.
1.818. Verginy Ananias..
1.819. Jaziel Lagos Ramos.
1.820. Maria de Lourdes Roale Casanova.

asa
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Número de inscrição — Nomes

1.914.. Edson Teixeira Guimarães.
1.915. Alayde Castanheira Ilenriques.
1.916. Hoi•acio Gomes da Silva Neto.
1.917. Ilaroldo Constantino.
1.918. Maria Lívia Martins.
1.919. Isa Jandira braga..
1.920. Norma Círio da Costa.
1:921.,Reneé Bittencourt Silva..
1.922. Enuy Rocha.
1.923. Fernando Ferreira da Silveira.
1.921. Clotilde Oiticica Leite Grado.
1.925. Arilton Sá e Castro.
1.926. Mayo de Aquino.
1.927. Newton de Saldanha Nogueira da

Gama.

Número de inscrição — NOMQ

. 821 . Flavia Messa.
4.822. Olhou Amaral.

. 823 . Marina dos Santos Silva Mello.
Cherubina Seita .

1.825. -Norivai Risse. .
-1.826. Paulo Brandão Guimarães.
1.827. Olinda de Souza.
1.828. José Ribeiro Leite.
1.829. Quariguazil Barreto Bailar.
1.830. Maria da Luz Ferreira Leão.
1.831. Helio Alegria Neves.
1.832. Elza de Souza.
1.833. Milton Albino Ferreira Leão.
1.8:31. Antonio Gõnçalves Ribeiro Junior.
1.835. Amanho de Ithamnusia.
1.836. Sol Obadiá Zagury.
1.837. ilélia de Paulo.

C21	 1.838. Tharcilia de Paulo.
1.839. Maria de Louides Varella.
1.810. Maria Abduch.
4.811. Nestor Gonçalves Medeiros.
1.812. Jubal Alves Ferreira.
1.813. Fernando de Assis.
1.851. Cleber Bonecker.
1.815. Elsa Alejandro Perez.
1.816. Evilasio Alves Maia.
1.817. Lélio Paulo de Carvalho Itibeir0.

.1.818. Roberto Conde Brandão.
1.849. Branca do Nascimento.
1.850. Neusa Machado de Souza.
1.851. .Toanna Henriqueta Cavalcanti Lima
1.852. -José Musa Junqueira.
1.853. Odete Bentes Miranda.
1.85/. Rosa Maria de Alcantara.
1.855. José Bernardino Neto.
1.856. Nelly Soares Cerqueira.
1.857. Bala Guimarães Resende.
1.858. Sergio Gomes de Oliveira.
1.859. Luiza Landim.
1.860. Deusdedith de Albuquerque Lima.
1.861. Carmen Pereira Bernardo.
1.862. Sylvio Beim Franco.
1.863. Hilda Maria Rodrigues Ferreira.
1.861. Alice Margarida de Moura.
1.865. limar Amorim dos Passos.
1.866. Maria Angélica Corrêa.
1.867. Raquel Corrêa.
1.868. Lygia Peixoto Nogueira.
1.869. Léa Valentim.
1.870. Othilia Cantanhede de Almeida.
1.871. Octav •io Pereira dos Passos.
1.872. Evandra Campos Barroso.
1.873. Carlos Monteiro.
1.871. Maria Celeste Corrêa.
1.875. Yára Cunha.
1.876. Maria de Lourdes Silva.
1.877. Nilton Pinto Ayres.
1.878. •Victor Fara/1.
1.879. Humberto Sisley de Souza Filho.
1.880. Heloisa de Britto e .Souza.

Euzébio Hubmeyér Garcia Bastos.
1.882. Aligi Mulo.
1.883. Paulina Pacifico dos Santos.
1.881. Hebe Garcia.
1.885. Sylvin Moreira de Souza.
1.886. Yvette Souto.
1.887. Glória da Silva Ribeiro.
1.888. Luey Melgaço Filgueiras.
1.889. Elvira Barreira Theophilo.
1.890. Alacir Vietorio de Andrade.
1.891. Waldyr Joaquim C.amara.
1.892. Odilon Alfredo tia Silva.kb. 
1.893. Arlete Diniz Rodrigues Vizetr.
1.891. Maria Ivonetta Medina.
! .895. llernani Carvalho Costa.
1.896. Dynarte Carvalho Costa.
1.897. Moarir Seara de Andrade.
1.898. Maria da Gloria Carvalho.
1.899. Lourival Mendes Barbosa.
1.5)00. Marcos Fio-nda.
1.001. Alice C:arneiro.
1.002. Etacyr Guimarães de Campos.
1.903. Nilton Pinto de T.emos.
1.901. Antonio de Almeida.
1.905. Paulina da Silva Porto.
1.906. Roberto Vali" Dutra.
1.907. José Amino Figueira de Ornellas.,
1.908. Agostinho Maravilhas.
1.909. Affonso Alves Marinho.

Deobral Machado: •
!.911. • Enclydes Gonealves Machado..
!.912. Jorge' NValter da' Silva Chavão.
1.913. Milton Fernando Waniek.

1.928. Walter Machado.	
.

1.929. Dulce Pinto Rodrigues.
1.930. Nelson Parisi Roucoli.
4.931. Francisco de Oliveira Miranda.
4.932. Alice Moniz.
1.933. Oscar Ferreira de Oliveira.
1.931. Nelson Americo de Araujo.
1:935. Edgard Nascimento. •
1.936. Maria Latira Lemos Nogueira.
1.937. Hyldo de Castre de Almeida Gouvèa,
1.938. Maria Magdalena dos Santos.
1.939. Jorge de Araujo Atta.
1.910. Paulo Franco.	 -

Nicéa Gonçalves.
1.912. Yedda Alberto de Aguiar.

•	 1.943. Paulo Pinto Bittencourt.
1.941. Fernando Otavio Pena Gama.
1.945. Dauro Freitas Müller de Campos.'
1.946. Lucy Dietrich Âncora da Vis.
1.917. Stella Quintaes Guimarães.
1.918. Mary de Souza Carmo.
1.949. Zilda Goldrnann.
1.950. Almir Ramos da Costa.
1.951. Samuel Levy.
1.952. Arnaldo Barillari.
1.953. Ary Alves de Carvalho.
1.951. Aluizio Alves de Avellar.
1.955. Arlette Córtes Monteiro da Silva.
1.956. Ernestina da Silva.
1.957. Mario da Rosa Cid.
1.958. Nelson Rodrigues dos Santos.
1.959. Luiza Koplin.
1,960. João Guilherme Mendes Rademaker.
1.961. Nicanor de Barros Pimentel Filho.
1.962. Ivan Machado. Ferreira Mala. 	 •
1.963. Antonio de Almeida Pinto.
1.964. Maria de Andrade Cante. •
1.965. Anna Castro.
1.966. Luiz Aimone Jannuzzi.
1.967. Arlette. Lopes Vellasco.
1.968. José Bica de Camargo.
1.969. Severino Gonçalves da Rocha.
1.970. Maria Felizmina Ilittencourt.•
1.971: Zelia Menezes de Araujo.'
1.972. Nelson Mussi.
1.973." Edniundo Vargas.
1.974. Adalberto Rodrigues Torres.
1.975. Wilson José de Abreus:

Sulamita Zvei.
1.977. Abigail de Mesquita. .

Oswaldo Pereira da • Cosia.
1.979. Claralina Palmyro Silva.
1.980. Jorge Rodrigues de Sena..-
1.981. Carlos. dos Santos.
1.982. Carlos Bastos. da Silva.
1.983. Nilza de Oliveira.
1.981. Esther Ferreira Magalhães.
1.985. Heloisa .Duprat Passos.
1.986. Luiza da Silva Alves,
1.987. Maria da Conceição Nunes.
1.988. Manoel Marques Ferreira.
1.989. Nelson de Castro. Miranda.
1.990. Carlos Leão de Barros.
1.991. Mathias Pereira da Silva Filho.
1.992. 'Mario Risse.

Haroldo Vidal Moreira.'
1.991. Altair Luiz Pacheco.
1.995. Arsace de Castro Souza.
1.996. Maria Ferreira.
E.997. Raphael Pereira Paz.
1.998. Ivaldo Vieira da Silva.
1.999. Zimar da Silveira Costa.
2.000. hirtou' Pinto de Almeida.

D. S. do D 	 S. P.: em 21 de maio, de
1912. — Astério Mrdeau Vieira, diretor
substituto da Divisão.

CONCORRÊNCIAS PÚBLICAS

Chamo a atenção dos interessados para o
edital publicado no Diário Oficial de 6 do cor-
rente mês às págs. 7.467-8, para a construção
de dois Pavilhões para a Escola de Educação Fí-
sica e Desportos nos terrenos do Instituto de'
Surdos-Mudos e no terreno junto, fundos dos
prédios ns. 22.8 e 230 da rua das Laranjeiras.-

Outrossim que o item 4, do referido edital,
passará a ser assim redigido: — O prazo para
a execução total da obra será de 120 (cento o
vinte) dias consecutivos, contados a partir da
data do registo do contrato pelo Tribunal de
Contas.

Divisão de Obras, 15 de maio de 1942, — 1.
Barroso, chefe da 1-D.0b.

Chamo a atenção dos interessados para o
edital publicado no biario Ofis•ial de 9 do cor-
rente' mês, às páginas 7.676-7, para constru-
ção de um muro para o terreno do Serviço de
Salide dos Portos de Fortaleza, Estado do
Ceará.

Divisão de Obras, 19 -de maio de 1912. —
1. Barroso, chefe da I-D. Ob.

Serviço Federal de Aguas e Esgotos
Chama-se a atenção dos interessados para o

edital publicado no Didrio Oficial de 19 do cor-
rente, à página 8.166.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO
FEDERAL

COMISSÃO DE . CONC.0111tENCIAS

Concorrência pública para alienação do domí-
nio pleno do . terreno e prédio situado na
avenida Guilherme Maxwell n. 194, antiga
Estrada do Porto de Inhauma n. 128, na fre-
guesia de Inhauma, nesta capital

Chama-se .a atenção dos interessados para o
edital n. 16, de 30 de abril do corrente ano,
publicado à página n. 7.333, do Didrio Oficial
de 4 de maio do mesmo ano, relativo ao assun-
to acima mencioliado. (Processo n. 25.657-41):

Serviço Regional, em 6 de maio de 1912.
— Homero Duarte, chefe do•Serviço.

Diretoria do _Domínio da União'

SERVIÇO REGIONAL DO DOMtNIO
DA UNIÃO

comissÃo DE cONCDR8ENCIA

Cancorrència pública para alienação do do-
niínio .2 ..deno do terreno -e prédio situados
-nu rua Denezore de Outubro n. 67, Dou-
sucesso, ?testa Capital.

Chama-se a atenção' dos interessados para
o edita n. 17. de 2 de maio do corrente ano,
Publicado à página n. 7.469, do Diário Oficial
de . 6 do Mesmo mês' e ano, relativo ao assunto
acima mencionad. (Processo n. 99.178/41).

Serviço Regional, em 7 de maio de 1912. —
/tomer() Duarte, chefe do Serviço.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras



Departamento Federal de Compras

MULTA

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas multas por inadimple-
mento de proposta de fornecimento, de acordo com o art. 34, alínea a, do decreto n. 5.873,
de 26-6-1910, às firmas:

Firma Requisição Empenho Multa Motivo da multa

F. F. Fernandes & Cia. 	 103.043 27.149 20% Pelo fornecimento em
desacordo com a es-
pecificação.

Luik & Kleiner Ltda. 	 225.057 4.792 5% Falta	 de	 entrega	 de
parte do material.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1942. — Augusto Barata, diretor da DRE.

AVISO

Em virtude do exame ou vistoria procedido no material, ficam notificados os fornecedores
abaixo a cumprir os despachos constantes das colunas de "Prazo" o "Providências a tomar".

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedição (DRE) por carta
ou memorandum, em sua falta terá in'cio o processo referente à penalidade prevista no
decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940.

Firma

Alvaro P. Silva  -
Magalhães Sucupira & Com-

panhia Lida, 	
Soc. Farm. Silva Araujo Ltda.

Requisição

615.032-1

901.026-1
217.035-1

Empenho	 Prazo	 Prov. a tomar

	

4.646	 28/5	 Subst. o material

	

3.583	 28/5	 Idem

	

5.199	 28/5	 Idem.

DFC, em 21 de maio de 1t12. — Augusto Barata, diretor da DRE.

. AOS SRS. FORNECEDORES
107.077.
113.042.
113.050.
129.035.
132.066.
132.067.
243.039.
421.015.
421.016.
256.012.
411.014.
601.219.
624.042.
901.091.
903.304.
911.013.

• Táboas do Paraná.
Táboas do Paraná.

. Táboas do Paraná.
Táboas do Paraná.)
Táboas do Paraná.
Táboas do Paraná,
Táboas do Paraná.
Táboas do Paraná.
Táboas do Paraná.
Argamassa plástica, etc.
Papelão grosso, etc.
Papel assetinado.
Cartão marfim.
Saponaceo, etc.
Store de brim, etc.
Corrente do ferro, etc..

.<`
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Diretoria de Divisão do Imposto
.	 de Renda

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGAVEL

Do ordem do Sr. diretor do Imposto de Ren-
da, torno público que se vai fazer comunica-
ção à Porcuradoria Geral da Fazenda Pública,
para fins do cobrança executiva, de débitos de
imposto de renda, relativos ao exercício de
1932.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do
prazo de 30 dias, contados da publicação do
presente edital, os interessados abaixo relacio-
nados, ficam intimados a comparecer à Secção
do Arrecadação desta Diretoria, para recolher

o imposto, ou à Dívida Ativa, para prestar os
esclarecimentos que 'julgarem convenientes.
•Secretaria da Diretoria do Imposto de Ren-
da. Rio, 21 de maio do 1942. — O secretário,
1Valdenzar Pinto.

úLTIMAS NOTIFICAÇÕES DO EXERCÍCIO DE 1932
Nomes dos interessados:

Bastos	 Henrique Ribeiro (espólio).
Camara — Amantino de Barros.
Companhia Metrópole Hotel.
Duarte — M. P.
Goulart — Agostinho Pereira.
Guimarães — Ambrozina Maria Ferreira.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita, para o dia 27 de maio de 1942, ofer.
tas de cotações pára as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n.

Requisições:	 Materiais:

Arquivo de aço, etc.
Expediente.
Cavaletes p/desenlio, etc.,
Empola de raios X, etc.
Gesso estuque.
Rolha do cortiça, etc.
Aparelho duplicador, etc.
Cronômetro 60 minutos, deo
Óleo de rícino picadeira. etc.
Manômetro de Claude, etc.
Cronómetro contador de mi.

Máquina registadora.
Cantil, garrafa, etc.
Ventilador elétrico, etc.
coleção de cilindros de cor-
tiça, etc.
Cartolina, etc.
Aparelho, etc.
Expediente.
Máquina de
etc.
Expediente.
Ferramentas.

101.019.
131.017,k.
207.034.
213.011.
217.073.
217.074.
221.009.
225.117.
225.144.
226.089.
227.063.

227.076.
229.058.
238.046.
240.053.

252.068.
253.078.
417.006.
257.936.

417.002-S.
413.118-A.

somar, portai.%

Tendo as firmas abaixo, deixado de efetuar
virtude de suas propostas ao DFC; ficam
do 5 dias à contar da data da publicação deste

Deverá ser dada comunicação à Divisão
memorandum, do cumprimento desta intimação
à penalidade prevista no decreto n. 5.873, art.

Firma

Irmãos Spina 	
Jorge Pereira & Cia. Ltda
Soc. Farmacêutica Silva 'Araujo _Lida. 	

MULTA

Em vista do despacho do senhor__ diretor ge-
ral, foram impostas multas por inadimple-
mento de pràposta de fornecimento, de acor-
do com o art. 34, alínea a, do decreto n. 5.873,
de 26 de junho do 1910, às firmas:

Firma — Requisição — Empenho — Multa
Motivo da multa

Luis, Ferrando &
Cia. Ltda. 	  105.170 22.160	 5 %

Papelaria Mascotte
Ltda. • . 	  417.041 29.996 10 %

Ideni . . . 	  624.020	 546 5 %
Falta de enfrega do material no prazo esj.

tabelecido.
Rio, 19 de maio de 1942. — Augusto Barata,

diretor da D. R. E.

as entregas do material que se obrigaram em
notificadas de que lhes é concedido o prazo. -aviso.
de Recepção e Expedição (DRE) por carta ou
; em sua falta terá início o processo referente
31, de 26-6-1940.

Prazo
Requisição	 Empenho	 vencido

903.005S-B-1B	 5.935	 13/5/42
901.029-3	 6.512	 15/5/42
903:036/43G-1G	 6.521	 10/5/42

: PRORROGAÇÕES DE PRAZO

Comunico aos Srs. fornecedores que de acor-
do com o despacho do Sr. diretor geral deste
Departamento, foram concedidas as prorroga-
ções do prazo para a entrega dos materiais
constantes das requisições abaixo relacio-
nadas:
Firma — Requisição — Pedido — Empenho —

Novo prazo concedido até...
Lutz, Ferrando & Cia. Ltda. — 105.170 —

I — 22.160 — 15-7-1942.
Papelaria Mascote Ltda. — 417.041 — 3 —,29.996 — 30-5-1942.
Idem — 624.020 — 1 — 546 — 30-5:4912.
Findo os novos prazos os Srs. fornecedores

deverão comunicar à Divisão de Recepção e
Expedição (DRE), o cumprimento da obriga-
ção assumida, sob pena do incorrer na pena-
lidade prevista no decreto n. 5.873 de 26 de
junho de 1940.

Rio do Janeiro,- 20 de maio de 1942. —
Augusto Barata, diretor da D. It. E.

Em 21 de maio de 1942. — Mane de Frei
tas, diretor da Divisão Comercial

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita, para o dia 29 de 'maio de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62:

Requisições:	 Materiais:

Em 21 de maio de 1942. — Mana de Frei-
ias, diretor da Divisão Comercial

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho do 1910,
solicita, para o dia 1 de junho de 1912, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas --especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62:

Requisição:	 Material:

227.064/8.	 Livros.

Em 21 de maio de 1942. — Blanc d Frei.
tas, diretor da Divisão Comercial

DFC, em 21 de maio de 1942. •— Augusto Barata, diretor da DRE.



CHEQUES EMITIDOS EM 20 DE MAIO
DE 1912

À disposição das seguintes firmas

Cheques números	 Firmas

- A. Casanova & Cia. Ltda.
- A. Schmid.
- A. Ramada & Cia. Ltda.
- Alvaro P. Silva.
- Aetonini, Rubino Ltda..
- Belmiro Rodrigues S. A.
- B. Herzog	 Cia.
- Companhia Usinas Nacionais.
- Barbará & Cia. Ltda.
- Carmo & Figueiredo.
- Erich Eichner & Cia. Ltda.
- Ferreira, Filho & Cia.
- Festas & Ferreira.
- Instituto Pinheiros Ltda. .

J. R. Pires & Cia. Ltda.
- J. C. Mendonça.
- Jorge Pereira & Cia. Ltda.
- Luik & Kleiner Ltda.
- Lopes Corrêa & Cia.
- Lefebvre •& Cia.
- Magalhães Cunha & Cetim.
- M. Barbosa Netio & Cie,
- Maurelio Chiorboii,
- Pio, Miranda & Cia. Ltda.
- Pereira Junior & Cia.
- Soares Lavrador & Cia. Ltda.
- Standard OU Co. of Brazil.
- Schering Produtos Químicos e

Farmacêuticos S.

0169(34-1;
0160115-11
016966-B
016967-B
016968-11
01696e-B
016971-B
016972-B
016970-B
016973-B
016974-B
016975-B

bt- 
016976-11
016977-B
016978-B
016979-B
016980-B
016981-11
016982-B
016983-B
016981-B
016985-B
016986-11
016987-B
016988-B
016989-B
016990-11
016991-11

016992-11 - Souza Vieira & Cia.
016993-13 - Santos & Ventura Ltda.
016994-11 - Vieira Bastos & Cia.
016995-B - Willmann, Xavier & Cia. Ltda.
016996-11 - Daniel Corrêa & Cia. Ltda.
Cheques emitidas nesta data "33". corres-

pondentes a "76" faturas, no vallor de réis
539:73'42. - Augusto Barata, diretor da D.
It. E.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Fábrica de Bonsucesso

D. M. B. E.

EDITAL DE CONCORRENCIA
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Issa

De • ordem do Sr. tenente coronel agente di-
retor da Fábrica de Bonsucesso, sita à aveni-
da Teixeira de Castro n. 1.088 (Bonsucáso
- Rio), faço público que se acha aberta con-
corrência para a venda de soda cáustica liqui-
da a 50.° Ré, até à quantidade de 23.500 qui-
los, sob as seguintes condições:

I.° - O produto que ora se quer vender,
está depositado na Fábrica, em tambores de
ferro galvanizado de 100 quilos líquidos, e
pode ser examinado pelos interessados todos
OS dias uteis, das 8 às 15 horas, desde que pro-
curem pelo signatário do presente edital ou,
na sua ausência, pelo Almoxarife.

2.° - As propostas serão aceitas até 8 dias
após a publicação deste edital, e deverão ser
entregues à Secção Comercial, em envelope
fechado dirigido ao senhor tenente coronel
agente diretor da Fábrica de Bonsucesso.
Delas constarão os preços por tonelada.

3•0 - O proponente vencedor caucionará na
Tesouraria da Fábrica, a importáncia de 16010
por tambor adquirido, cuja quantia ser-lhe-á
devolvida mediante a restituição da mesma
embalagem, que é obrigatória dentro de prazo
previamente combinado entre as partes.

40 - O respectivo transporte correrá, ex-
clusivamente, por conta dos concorrentes, que
assumirão o compromisso de pagar a impor-
tância devida e de retirar o produto que faz
objeto da pcesente concorrência, dentro de 5
dias.

50 - Os concorrentes declararão, nas suas
propostas, que se submetem, inteiramente, às
restrições do presente edital, cujo não cumppi-
mento integral importará em caducidade de
toda a transação.

Rio de Janeiro. 20 de Maio de 1912. -
debrando Boyard Melo, Cap. 1. E., chefe da
S/C.

• Hospital Central do Exército

- De ordem do senhor agente diretor
deste Estabelecimento, avisa-se aos interessa-
dos que se acha aberta, a partir desta data e
durante dez dias, a inscrição para os que de-
sejarem adquirir papéis velhos e Diários
Oficiais, etc.

II - A inscrição será feita mediante reque-
rimento do interessado ao Sr. agente diretor.

III - As propostas deverão ser apresentadas
em duas vias, seladas de acordo com a lei do
selo e em envelopes lacrados.

IV - O exame de idoneidade será rigoroso
e. após a concorrência, a adjudicação caberá
ao proponente que oferecer preços mais van-
te i"os.

V .- Os papéis usados serão vendidos em
quilos, reservando a administração o preço
base.

VI - Após • a• coacorréncia o adjudicado
obriga-se a retirar os artigos acima, mediante
Pagament o à vista dentro de 48 horas.

VII - Todos os demais esclarecimentos se-
rão prestados, diariamente, das 8 as 1 t horas,
pelo Almoxarifado. •

Rio. 18 de-maio de 1942. - Helio de Moura
Salgado, 1.0 tenente I. E. Almoxarife..

Primeira Região Militar

ta CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO
MILITAR

EDITAL DE ALISTAMENTO

Aristeu Teixeira da Costa, presidente da Jun-
ta de Alistamento Militar do 27.° Distrito. -
aladureira.

Faz saber que, estando concluido os trabalhos
de alistamento, do corrente ano, vae o mesmo
ser remetido a J. R. S. COD1 sede na La G. 11.
M. Outrossim, faz saber que, para conhecimen-
to de todos a relação geral e singela por classe
e ordem alfabética será publicada no Diário O/'-
ciai e fixada na porta principal do edifício
desta Junta, sita à estrada Marechal Rangel nú-
mero 60, 1.0 andar.

Aqueles que tenham reclawações a fazer, de-
verão, apreséntá-las a esta Junta ou. à Junta
de Revisão e Sorteio.

Rio de Janeiro, 29 de maio de -1941. - Aris-
teu Teizeira da Costa, presidente do 27.° dis-
trito.

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de alistamento; publicado no Diário
Oficial, de 19 do corrente, às páginas 8.168 a
8.173.

TACIMO SEXTO DISTRITO

O Dr. Laercio Prazeres, presidente da Junta
de Alistamento do 15.0 Distrito (Tijuca) se-
diada à rua São José na 58, 1.0 andar:

Faz saber que, estando concluidos os traba-
lhos de alistamento no corrente ano, são nesta
data, remetidos à Junta de Revisão e Sorteio.

E, para que chegue ao conhecimento de to-
dos, afixou na porta principal onde esta fun-
ciona e mandou publicar no Diário Oficial, a
relação geral e singela, por classe e ordem al-
fabética dos alistados, conforme a relação
abaixo. Aqueles que tenham reclamações a fa-
zer, deverão a p r es e ntá-1 a s devidamente

documentadas a esta Junta, ou diretamente à
Junta de Revisão e Sorteio, de acordo com o
parágrafo 'único do art. 52 do R.S.M. Na falta
de delegado militar ou secretário, lavrou o
presente, pelo próprio assinado.

Distrito Federal, 15 de • Mi o de 1 9-12. -
Laercio Prazeres, presidente da Junta de Alis-
tamento Militar do 16.0 Distrito.

Classe de 1922
SUJEITOS A SORTEIO

1.

2.

a.
4.

6.

7.

a.
9.

10.

11.

10.

13.

11.

15.

16.

17.

19.

20.

21.

22.

23.

21.

25.

26.

27.

28.

29.

30.

31.

32.

33.

34.

35.

36.

37.

38..

39. Amaro, filho de Severino Martins dos
Santos e de Severina Moita dos San-

• tos1

Número - Nome - Filiação
Abdaia, filho de Nakim Armai e de Ma-

thilde Anadi.
Abilio, filho de Maximo Caldeira e de

Maria da Gloria.
Adaltivo, filho de Manoel de Souza e de

Joaquina Nascimento.
Adensolino, filho de Antenor Alves Baptis-

ta e de Zaire Gomes.
Adgelson, filho de Alvaro Goulart da

Silva e de Maria Rocha da Silva.
Adherbal, filho de. Amaro Nogueira e de

Cori na Nogueira.
Adriano, filho de Telasco Cunha Storni()

e de Viületa Gomes Storinu.
Aecio, filho de João Paiva de Novaes e de

Eduarda Oliveira Rodrigues Novaes.
Affonso, filho de A.ntonio Fernandes lha-

driguea e de Anionina Lopes.
Affon.so, filho de Virgilia Gaivão e de -

Maria Germana Santos.
Alba no, fi Ilio de Etizebio atalaias Bras. e

de Aurora Augusta.
Alberto, filho de Alberto Mirando e de

Maria Valdetaco Brandão Miranda.
Alberto, filho de Jacintho José Dias e de

Albertina
Alberto, filho de João Ferreira e de Bal-

bina Maria Ferreira.:
Alberta, filho de José Isnaeli, Machiado e

Mariauna Victorina Azevedo.
Alberto, filho de Luiz José Gonçahes e de
• Delfma Jesus Alves.'
Alberto, filho de • Manoel Jacyultio Eisber

e de Francisca Rodrigues Fisher.
Alberto, filho de Oscar Pedro Nascimento

e Flordeliz Sant anna.
Albino, filho de Albino Gonçalves dos

santos 'e de Maria Custodie Pereira
dos Santos.

Ateai), filho de Sebastião Bernardo Cruz
e de Luiza Corina.

Alcides, filho de Leopoldina Nery
Souza.

Ateio, filho de Outubrino Pinto Nogueira
e de Candida Chagas Nogueira.

Aldemer, filho de Paulino Rodri gues da
Silva e do Jovelina Soares da Silva.

Alexandre, filho de Alexandre Jesuke-
visca e de Olga Veril Freitas.

Alfredo, filho de Daniel Messias e de
Maria Lopes do Canto.

Alfredo Virgilio, filho de Jose Maria Ni-
colau e de Julieta Brandão Nicolau.

Almir, filho de Octavio de Andrade e de
Aracy Costa de Andrade.

Aloisio, filho de Julio Rocha e de Aurora
lincha.

Alonsu, filho de Manoel Galdino dos San-
tos e de Almerinda de Almeida.

Alonso, _filho de Virgilio Gaivão e da
Maria Germana Santos.

Altair, filho de Alberto Antonio Araujo e
de Isabel Quadros Araujo.

Altamiro, filho de Guilherme Luiz da
Silva e de Brasilina Maria da Silva.

Aluizio, filho dé Gentil da Silva Moraes
e de Aida Franca da Silva Moraes.

Alvaro, filho de Abilio Moreira Esteves e
de Alvarina Gonçalves Esteves.

Alvaro, filho de Antonio Trigo e de Ama-
belo Batistella.

Alvaro, filho do Augusta de Almeida e
de Helena Gonçalves.

Alvaro, filho . de Constantino Pinto Al-
meida e de Maria Dias Almeida.

Amaro, filho de Serafim Mauricio e de
Iva Rodrigues.



Sexta-feira 22	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Maio de 1942	 8367

40. Amaury, filho de Amaury do Medeiros e 84. Carlos, filho .de Alberto Antonio Labastié 130. Elmo, filho de José Rodrigues da Costa e
•	 de Aparecida Loreto de Medeiros. e de Georgina Ferraz Labastié. Adair Rodrigues.

41. Amilear, filho de Manoel do Valle e 	 de 85. Carlos, filho de Carlos Maria Koehler e de 131. Elodio, filho de José Elodio do Nascimen-
•	 Amelia Marciana. Mercedes Magalhães Koehler. to e Maria Amelia do Nascimento. •

42. Anastacio, filho de Arcelino Liduino e de 86. Carlos, .filho de Eurico Rodrigues Gon-; 132. Elsino, filho de Francisco Pires da Fon-.
Ada Leite. çalves de Oliveira e de	 Maria No- seca e Cyrone Netto da Fonseca.

43. Annibal, filho de Annibal 	 Marques - Pe•• gueira de Oliveira. 133. Emilio, filho de Alfredo Bollinger e Els•
reira Mattos	 e de	 Alzira	 Eslavos 87. Carlos, filho do João José Ribeiro e de pidia Lopes Bollinger.
Mattos.

44. Annibal, filho de Manoel Joaquim Cabral
Antonia Maria da Silva,

88. Carlos, filho de Manoel Blanco Navoa e de
134. Enzo, filho de José Rodrigues de Souza

Carrazedo Filho e Jandyra Gouveia
e de Rosalina Augusta Machado. Cacilda Valença Gonçalves. Carrazedo.

45. Anthero, filho de Manoel Pedro da Silva 89. Carlos Alberto, filho de Alfredo Reis dos 135. Epaminondas, filho de Epaminondas Tus-
e de Celestina Cypriano da Silva. Santos e de Paulina Rosa dos Santos. sini e Philomena Maria Tusaini.

46. Antonio, filho de Adelino Monteiro Grillo 90. Carlos Henrique, filho de Roberto Barreto 136. Estevão, filho de Antonio Estevão do Car-
e de Felismina Coelho. Bruce e de Aida Talavera Bruce. valho e Esther Moura Carvalho.

47- Antonio, filho de Ayres José Lopes e de 91. Carlos	 \Vatter, filho	 de Carlos	 Maria 437. E:uclides, filho de Joaquim -Bernardo de
Deolinda da Costa Lopes. Koehler	 e	 de Mercedes	 Magalães Sant'Anna e Leopoldina	 Maria	 dos

48. Antonio, filho de Fernando Pinto e	 de
Anna Barreira Gutherez.

Keehler,
942. Celidus, filho de Francisco Vieira Agarez

Santos.
138. Enrico, filho de Eurico Crespo Pereira de

49. Antonio, filho	 de Joaquim	 Pereira da e de Italia Calamari Vieira Agarez• Souza e Dulce uivar Pereira de Sou-
Silva e de Amelia da Conceição Re.

50. Antonio, filho de Joaquim Silva Christo
93. Casar, filho de Affonso Monteiro Pinto e

de Laura da Costa Campos.
za.

139. Eutanio, filho . do Godofredo Alvim e Ar-
vs,

e de CarMen Alonso.
51. Antonio, filho de Manoel Martins•Orique

e de Maria Feliciana.

Cesar, filho de Cesar da Silveira Giallo e
de Maria de Lourdes da Fontoura

minda Maria Costa.,
140. Evan, filho de Eduardo Rodrigues Cárdo-

so Lemos e Jandira Porto Cardoso
-Paschoal52. Antonio, filho de	 Magrelli e de 95. Cesar Mauricio,	 filho de	 Francisco	 de Lemos.

Concheta Florengano. Paula Cossenga e de .Almerinda Pinto 111. Fernando, filho de Matinas Rodrigues do
53. Antonio,	 filho de	 Pedro	 Barbosa e de •	 Cossenga. Figueiredo e Eduarda Gaspar ria Fi-

Theodora Fonseca Conceição. 96.	 Silso, filho de Antonio Francisco dos Reis gueiredo.
54. Antonio, filho de Raphael Paiva e de The- eido Inês Monteiro dos Reis. 142. Fernando Augusto, filho de Joaquim do

reza Neri. 97. Claudionor, filho de Americo Candido de Espirito	 Santo e	 Maria	 da Conceição	 Nasci-
55. Antonio, filho de Sebastião de Carvalho

e de Conceição Marques.
Souza e de	 Florencia Candida	 Pe-
reira.	 -.•

mento.

56. Antonio Augusto, filho de	 Antonio Au- 98. Constantino, filho de Antonio Bernardo de 143. Fernando José, filho do Jose. Antonio de
gusto Marques e de	 Maria Mendes
Caldeira.

57. Antonio Augusto, filho de Francisco Mi-
guel Pereira e de Maria dos Anjos

Souza e de Alexandrina Corrêa.
99. Damião, filho de Antonio Cardoso e Ma-

ria Candida de Jesus.
100. •Darcy, filho de Alcemiro Mor s ira e Ana-

Azevedo Athayde e Dalila Guimarães
-Azevedo Athayde.

141. Firmino, filho de Antonio Coelho Esteves
o Maria da Conceição Rocha.

Costa.	 I 'dia Moreira. 145.	 Flaviano, filho de José Pinheiro da Silva
58. Arcenio, filho de João Vicente e de Maria 101. Darcy, 'filho de Alvaro Mosteito e Emi- e Idalina Luiza da Silva.

Francisca. lia M. Monteiro. 116.	 Flavio, filho de	 Jonathas	 Archanjo
59. Archimedes, filho de Theophilo Valentim 102.. Darcy, filho de Leodegard Lago Sayão e Silveira Serrano o Maria .Celeste Du-

Brandão e de Maria Gonçalves Brun- Odetto Carvalho Sayão. oral Serrano.
.	 dão. 103. Darcy, filho de Reyna/do -Ferreira Maga- 147. Flavio, filho de Osvaldo Pinto Ferraz e

60. Aristides, filho de Abilio Augusto Mor- lhães 'e Cenira Martina- Santos. Maria hialina Conessieão.
teiro e de /Siaria Piedade Monteiro. 104. Darly, filho de Moacyr Martins Castro e 148. Floriano Eduardo, filho •le. Eduardo Flo-

61. Arlstides, filho de Miguel Pinto de on- Hebrantina	 Meirelles	 Castro. riam) de T.emos e A ida Lodi Batalha
vcira e de Joaquina Margarida	 da 105. Dermeval. filho de Luiz Santos Mendes Lemos.
Conceição.

02. Arlindo, filho de Emiliana da Conceição.
63. Armando, filho de Anna Augusta.

Clarice Corrêa Mondes.
106. Dervia, filho do	 Thoodorico	 Rodrigoes

Pereira esAnlonina Britto Pereira.
159.	 Francellino,	 filho	 de	 Antonio	 Soleil()	 e

•Adelina Cotim.
64. Armando, filho de Maria Rodrigues. 107. Marin, filho de Anna Georgina Corrêa. 150. Francelino, filho de João Gonça/vos este-
65. Arnaldo, filho de José Eduardo da Silva

e de Laura Maria de Souza.
66. Aroldo, filho de Antonio José .da Silva e

108, Dionysio, filho de Carmen Isabel.
109. Dirceu, filho de Moacyr Tabajara - Cerri e

.	 Odette Ferraz	 Corri.

valho e Mará da Piedade.
151. Francisco, filho de Francisco Sion e Hen.

minia Sica.
de Ludcena Bastos da Silva.

07. Ary, filho de Auglasto Heleno Pereira 	 e.
de Maria Augusta Oliveira Pereira.

68. Ary, filho de Manoel nelicio e de Maria
•	 Fel icia
69. Ary, filho de Saturnino Martins Fererira

110. Djalma, filho de, Cesar Santos e Dolores
Sant'Anna.

111. Djalma,	 filho	 do	 Domingos 'Cansaoho
Aguiar e Laura Camanho Baulias.

112. Djalma,	 filho de Joaquim	 Nogueira	 da
Silva e Maria da Gloria Rodrigues.

152. Francisco, filho do	 Francisco	 Soares	 e

Elydia -Maria Soares.
153. Francisco, filho do	 'torniquete	 Barros

•	 Nunes.	 .	 •
154. Francisco, filho de Orlando de Oliveira

Bastos e Egydia Tonamaso Bastos.
e de Idalina Anthero de Siqueira.

70. Ary, filho de Orlando Ribeiro e de Guio-
mar	 Pinheiro	 Carvalhaes	 Ribeiro.

113.	 Doreelino, filho de •Jovelina Gama. •
114. Dorival, filho de José-Peres Fe.rnandss e

Laura•Couto Cabral.

155. Francisco Cesar, filho do (lesar Augusto
Machado da Fonseca e Dulce Linha- ("
res da Fonseca.

71. Assad, filho de Habib Mattar e de Acima
Multar.

115. Dorotlico, filho de Maria Regina.
116. Douglas, filho do Americo	 Fernandes e

156.	 Francisco	 tio	 Paula,	 filho	 de	 Francisco
de Paula Xavier da Silveira e Lucia

72. Asthir,	 filho de	 Francisco	 Gonçalves
Moura Ribeiro e de Odette Teixeira

Aracy da Silva Fernandes.
117. Dulcidio, filho de Oscar AIV ,13 e Quitaria

C'orrèst .Quadros Vilmar.
157. François, filho de Paul Barhozon e Atito-

Ribeiro. Maria da Conceição. nina Barbozon.
73. Athayde, filho de Jorge de Carvalho e de 118. Edgar. filho de Joaquim Luiz da Silva e 158. Franklin, filho de Anaatacio Lopes e Ma-
•	 Maria Antonia Baptista de Carvalho: •	 Maria da Conceição Silva. ria Lopes.
74. Augusta, filho de Avelino Francisco dos

Santos e de Virginia Maria da Costs.
119. Edil, filho de Eduardo Fernandes de Sou-

za e 'Maria Magdalena de Souza.
159. Gareino, filho de José da Cunha Barbosa.

Filho e Maria Rosa da Cunha.
75. Augusto, filho de Bernardo Sueiro de-Car- 120. Edmann, filho de Alipio Macedo e Ize- 160. Gaspar, filho de Manoel João Italiano o

,	 valho e de Arminda Sueiro de Car- naidia de Souza Ma,ia. •	 Aurora -Moreira 'Wolk).
valho. 121. Edmir, filho de Eduardo de Pontes e 1111- 161. Geraldo;	 filho de	 Bramo Gonçalves . Reis

76. Augusto, filho de Herman Fernandes 	 e '	 da Coimbra , de Pontes. e Mana José da Conceição.
de Rosa Lobato Fernancles. 122. Edmoncl, filho de	 Felippe	 •uraadini	 e le2. Geraldo, /Tia) de F,lpidio Dias . Cm:0a e

77. Augusto, filho de Joaquim Affonso e	 de Maria .Turandini. casaria Maria Conce:ção.
Maria Pereira da Silva. 123. Edmundo, filho	 de	 Maxima	 (bucal vis 103.	 Gera l do, filho de	 Manoe l	 liaplisha	 doS.

78. Augusto, filho de José Lopes Pontes e de Reis e Maria da Anunciação 114s. Sanhas.
Calpurnia Paula Pontes. 124. Edson, filho de Alcides José da Costa e 1h4.	 Chera i do, filho	 1 e hiallOC! BasEOS dos San..

79. Augusto, filho de	 Seraphim	 Gonçalves Benigna Costa da Silveira. [OS 4 , Ge-Within Alves do Naseimenh O.

Souza e de Ermelinda Santos Souza. 125• Eduardo, filho de Alfredo Graeie Frias e I n.	 Cansou, filho de Mario .1().4 .	 Costa e Ma-
80. Avelino, filho de Paulo Ferreira Baptista Nair empolai° Frias.	 - -asa Vita, Oliveira Costa.

e de Elvira Rosa Rodrigues. 126• Eduardo, filho de Eduardo Gomas viso- 1b6	 nilherto, fi l io do Antonio Dias Paes Le-
81. Barnabe, filho de João Baptista Reis e de na e Maria Gomes Vannss• nte e Balb:na Souza Paes Leme.

Maria Cecilia Reis,
82. Beda, filho de Joaquim Luiz Mendes de

Aguiar e de Fatyma Ilyarup Mardi-

127• Elleser,	 filho	 de	 Julio	 Barros	 e	 Maria
Guimarilos Barros.

128• Mis, filho de Ismael Batizes e Maria Co-

• 1o7	 Gilberto Jorge,	 filho da	 Lau: .1	 Augusta
Pimenta.

•. -4ra s ho,	 filho de João Viana .e araciosa
-ner Aguiar. p611a, Bauzer.	 • Lazedini Viana.

83. Belmiro•	filho	 de Belmirn	 Rodrigues e 129. Elmo, filho de João Soares e Iracema Al- 1f11;.	 nuarary, filh • de Firmin Alves oW Sou-
de Elvira Fereira Rodrigues. 	 varenga Soares. a Maria Rita de Sonsa.
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170. Guilherme, fiiho de Guilherme da Rocha
Ferreira Filho e Doolinda Leão da
da Rosa.

171. Ilayton, filho de João Ramos Antunes e
Albertina de Souza.

172. Heitor, filho de josé - Tavares Filho e Lu-
zia de Oliveira Tavares.

173. Heitor, filho de Manoel Mendonça Muros
e Altiva Siqueira.

171. Helio, filho de Eduardo Borges Lacerda e
°deite Barbosa Lacerda.

175. Helio, filho de Franc:sco Josá Ferreira
Alegria Junior e Ade/ia de Barros
Ferreira Alegria.

176. Helio, filho de Guiomar Datnasceno.
177. Helio, filho de José Souza Antão Junior

e Herrninia Teixeira Souza.
178. Helio, filho de Julião Duarte- Cruz e An-

na Fernandes Costa Cruz.
179. Helio Ataliba, filho de lájalma Dias Ri-

beiro e °deite Mello Ribeiro.
180. Helio Evaldo, filho de Mario MIIICS Brig-

gs e Alda Mello Briggs.
181. Helmer, filho de Orlando Dias e Perpe-

tua Ferreira Dias.
182. Heraclito, filho de Antonio Augusto Ca-

vallero e Emitia Cavallero.
183. llomero, filho de Manoel' da Costa Olivei-

ra e Tharmuntis de Figueiredo Oli-
veira.

184. Hugo, filho de. Daniel José Barbosa e Iria
Barbosa.

185. Ildefonso, filho de Caetano Milan Lopes
e Clementina Milan Lopes.

186. Ilton, filho de Malvina Procopio.
187. Irineu, filho de Leovegildo dos Santos

Dias e Alice Pereira Dias.
188. Irineu, filho de Miguel Ferreira e Marga-

rida Augusta Madureira.
189. Ivan, filho de Carlos Coelho Castro e Hen-

riqueta Leal Coelho Castro.
190. Ivan, filho de Dulcidio Espirito Santo

Cardoso e Hortencia Barreto Carciaso.
191. Ivo, filho- de Eugenio Stefanetti De Mes-

tre e Rosina Lazzari Stefanetti
De Mestre.

192. Ivo, filho de José da Silva Gargullo e Ma-
gdalena Auchristiano Gargullo.

193. - Ivo, , filho de Luiz Antonio de Oliveira e
Thereza • Rosa Dias.

194. Ivo, filho de Malvina Procopio.
195. Izildo, filho de Izaltino de Sá Vieira e

Henriqueta de Andrade Vieira.
196; Jair, filho de Joaquim Farias.
197. Jair, filho de José Ferreira da Silva e

Sebastiana Ferreira da Silva.
198. Jair, filho de José Pelaconi e Zaira dos

Santos.
199. Jair°, filho de Olindo Corrêa e Dinorah

Pereira Corrêa.
200. Jerenico, filho de • Maximiano Baptista de

Oliveira e Lucinda Baptista de Oli-
veira.

201. João, filho de Abilio José dos Santos e
Adolpha Pereira dos Santos.

202. João, filho de André Duarte Pereira e
Orlinda Lopes Pereira.

203. João, filho de Celestino José Soares e Ma-
nieta Telles Soares.

204. João, filho de João Calixto Ferreira da
Silva e Olympia Dutra Barbosa.

205. João, filho de João da Costa Cardoso e
Benedieta Costa -Cardoso.

206. João, filho de João'ClonçalVes Ferreira l•
Cremilda dos Prazeres Ferreira.

207. João, filho de joão. Gomes Thomaz e
'Diamantina Jesus Gomes.

208. João, filho de João Sá Barreto e Maria
Ferreira.

209. João, filho de Manuel Duarte Fm% e Jo
sephina Pesse Faria.

210. João, filho de Manoel Nunes Vieira Fi-
lho e Salustiana Antunes Vieira.

211. João, filho de Manoel Rodrigues e Marie
José.

212. João, filho de Miguel Santos Guimarães e
Maria Ferreira Guimarães.

213. João, filho de Waldemar de Medeiros e
Obvia. de Jesus Medeiros.

211. João - Baptista, filho de Altino Magno de
Carvallió e Maria Amalia Magno de
,Ç¥Y.A149,
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João Baptista, filho de Eleoterio Pinto
Silva e Maria Francisca da silva.

João .Welippe, filho de Olivio Alves Tor-
res e Vicencia. Neves Torres.

João Guilherme,- filho de Pedro Celestino
Telles de Menezes e Elvira Seabra
Telles de Menezes.

João Manoel, filho de Jurandyr Martins
de Castro e Sara (Artes de Castro.

Joaquim, filho de Florencio . Quintas t
Maria Piedade Duarte.

Joaquim Arsenio, filho de Joaquim Arse-
nio Benedicto Ottoni e Dulce Ottoni.

Joaquim, filho de Mariano do Nascimento
e Jovelina do Nascimento.

Joel, filho de Amorico Pereira e Floris-
bela Borges Pereira.

Joel, filho de João Manoel Queiroz Fer-
reira e Isabel Miranda Guimarães.

Joel, filho de Lourenço do Nascimento e
Alzira Bernarda.

rã. John, filho de John Antonio Punn e Ma-
ria Sylvia Eshelman.

Johnny, filho de, Francisco Alves Olivei-
ra e Myrthes Oliveira.

Jorge, filho de Alexandre Jorge Hatob e
Adelia Hatob.

Jorge, filho de Antenor José Ferreira e
Eurydice Fernandes Ferreira.

Jorge'. filho de Claudino Cruz e Jovelina
Conceição.

Jorge, filho de Custodio Felix Martins Fi-
lho e hialina Monteiro.

Jorge, filho de Daniel Theodoro Borba e
Francelina Baptista Lorba.

Jorge. filho de Dutryal Oliveira e Carme-
lita Ramos Oliveira.

Jorge, 'Mo de Eurico Costa e Maria Ve-
. lõso Costa.	 ,

Jorge, filho de Guilherme Alberto Cunha
e Elisa Cunha.

235. Jorge, filho de Guiomar Alves Ribeiro.
236. Jorge. filho de João Machado e Cesarina

Machado.
237. Jorge. filho de João Pereira Guimarães e

Maria Antonia Guimarães.
238. Jorge, filho de Joaquim dos Santos Gui-

marães e Gracinda Albuquerque
Guimarães.

239. Jorge, filho de Jorge Rocha e Silva e Ma-
- ria de Lourdes Rocha e Silva.

240. Jorge, filho de José Augusto Ribeiro e
Alcina Jesus Feliz.

241. Jorge, filho de Luiz Carlos Freitas Junior
• e Maria do Carmo Costa Freitas.

242. Jorge Expedito, filho de Anna Augusta.
243.. Jorge Gilberto, filho de Lauro Augusta

Pimenta.
241. Jorge Luiz, filho de Hermenegildo Au-

gusto Martins e Aura Ribeiro Mar-
1 ins.

215. José, filho de Albino da Fonseca -Pinho e
Cacilda Redonda Fonseca Pinho.

216. José, filho de Amaro Joaquim Teixeira e
Gemina Carvalho Teixeira.

247. José, filho de Antonio Joaquim Anastacio
e Ana Alcantara.

248. José, filho de Antonio Mendes Coelho e
Maria Graça Marcondes.

249. José, filho de Arlindo Fernandes Gomes e
Anna Gomes Medeiros.

250. José, filho de Aquino Duque e Petronilha
Sal l es Duque.

251. José Carlos, filho -de Carlos Medina Sam-
paio Corrêa e Argentina Dias Sam-
paio Corrêa.

252. José, filho de Emilia Pereira. 	 •
253. José, filho de Francisco Corrêa e Belmira

Brasil.
251. Jeeé, filho de João Alves Simões e Lucia-

na dos Santos Alves.
255. José, filho de João Estevão Velloso e Adal-

gizo Velloso.
256. José, filho de Joaquim Mariano Nogueira

Coelho e Maria da Gloria Nogueira
Coelho.

257. José, filho de José Fidalgo e Januaria
Dias.

258, José Carlos, filho de JoM Justiniano Re-
.	 bello e Maria Charlotte de Castro Re-
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José, filho de José de Sousa Lima e Al-
eina da Silva Lima.

José, filho de Jovelino da Silva.
José, filho de Manoel Corrêa Marques e

Alice Bessa Ribeiro.
José, filho de Manoel Lettra e Thereza

Monteiro.
José, filho de Manoel Martins e Rosa

Martins.
José, filho de Manoel Simões Lavoura C

Maria Fagundes de Sousa.
José, filho de Manoel Tavares Guerreiro

e Edith Seabra Guerreiro.
José, filho de Maneta Emilia de Souza.
José, filho de Maurilio Soares Medeiros e

Eugenia Martins.
José, filho de Octacilio Marcelo e Eulalia

Bulhões Marcello.
José, filho de Rodrigo da Silva e Rosa

Ferreira de Jesus.
José, filho de Rosinha de Jesus.
José, filho de Zulmira Jeremias.
José Antonio, filho de neocadio Alves

Silva e Luciana Romeu Alves Silva.
José Eusebio, filho de Edson Mendes de

Oliveira e Liduina Rosa Lisbõa de
Oliveira.

José Humberto, filho de Mario Nepomu-
ceno Carvalho Cunha e Dulce Carva-
lho Cunha.

José Luiz ,filho de Adolpho Ferraz da Sil-
va e Josepha Ferraz da Silva.

José Mareio, filho de Waldemar Ferreira
-	 de Souza e Maria Gloria Sá Freire

Ferreira Souza.
José Maria, filho de Antonio Vicente de

Andrade Bezerra e Isabel Orlando de
Andrade Bezerra.

Julio, filho de Alvaro Mendes Serra e Be
nedita Vicencia.

Jurandir, filho de Antonio Marques Leo-
cadio e Joanna Maria Conceição.

Lecio, filho de José Mello Pires e Olga
Ferreira Pires.

Léo, filho de Arnaldo da Silva Vale e
Iracema da Costa Valle.

Lourival, filho de Antonio Teixeira dos
Santos e Carmen Neves dos Santos.

Luiz, filho de Acacio Severo dos Santos e
Maria Tereza dos Santos.

Luiz, filho de Ezequiel Fernandes de
Souza e Esther Fernandes de Souza.

Luiz, filho de Herculano Antonio Gomes
dq Mattos e Maria Mercedes Costa
Mattos.

filho de Inocencio Campos e Leoni-
dia Andrade Campos.

Luiz, filho de João Chapeta e Florisbella
Luiza.Salosta

Luiz, filho de Julio Silva Duarte e Maria
Eugenia Duarte.

Luiz, filho de Luiz Joaquim Rocha e An..
tonieta Lopes Ribeiro.

Luiz, filho de Pedro Ferreira e Maria da
Gloria.

Luiz, filho de Sylvio Cesar Azevedo e Eu-
genia Çesar Azevedo.

Luiz Alberto, filho de Alvaro Luiz Sar-
mento do Valle e Nair Santos Sar-
mento do Valle.

Luiz Felippe, filho do Antonio Rodrigues
da Costa e Elisa Heffer Cesta.

Luiz Herculano, filho de Antonio Gomes
de Mattos e Maria Mercedes Costa
Mattos.

Luiz José, filho de Adolpho Ferraz da Sil-
va e Joseph- Ferraz da Silva.

Luiz Victor, filho de Victor Carlos Silva
e Léa Arinos Silva.

Manoel, filho de Antonio José Dantas e
Anna Almeida.

Manoel, filho de Antonio Pacheco Leal e
Francisca Bessa.

Manoel, filho de Francisco Coelho e Anna
de Jesus.

Manoel, filho de Henrique Alves da Silva
e Maria Encarnação Dias da Silva.

Manoel, filho de Manoel Azuem Costa e
Dejanira Azuem Costa.

Manoel, filho de Manoel Cordeiro Medei-
ros e Maria de Lourdes. •

Manoel, filho de Manoel Maciel Dantas Ju-
nior e Maria Eludia Santos Valente.
Dantas.
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304. Manoel, filho de Manoel dos Reis e Rosa
dos Reis.

305. Manoel, filho de Miguel Archanjo dos
Santos e Rita de Oliveira Santos.

306. Manoel Emygdio, filho de Emygdio Cor-
deiro.Oliveira o Maria Alveb Paes.

307. Marcello, filho de Romualdo Gonçalves e
Celica Maria de Jesus.

308. Mariano, filho de Theodora Angelo Pi-
nheiro.

309.. Mario, filho de Argemiro José Alves da
Silva e Josepha Maria da Conceição.

310. Mario, filho de José Ignacio Pereira e Jo-
selina Josepha da Silva.

311. Mario, filho de José Philomeno Ferreira
Gomes e Olga Gabei Gomes.

312. Mario, filho de Leonel Dias Alves de Oli-
veira e Isaura Dias Ribeiro.

313. Mario, filho de Manoel Ferreira e Adelia
Souza.

314. Mario, filho de Manoel Marques Palheta
e Julio -Papa Palheta.

315. Mario, filho de Octacilio Ribeiro.
316. Mario, .filho do Theodorico Rodrigues

Fernandes e Alcina de Oliveira Fer-
nandes.

317. Mauricio, filho de Octavio Carrilho Fon-
seca Silva e Martha Fernandes Silva.

318. Miguel, filho de João Braga e Deborah
Alvim Braga:

319. Miguel Angelo, filho de Joaquim Barbosa
Rodrigues e Miguela Teixeira Lopes.

320. Milton, filho de Agenor Bernardo da Silva
e Luciana dos Anjos.

321. Milton, filho de Jayme Carvalho e Iracy
Cunha Carvalho.

322. Milton, filho de José Mendes e Durvali-
na Alves Mendes.

323. Milton, filho de Manoel Franca Quintani-
lha e Maria José Quintanillia.

324. Milton, filho de Maria Carolina Guedes.
325. Milton Luiz, filho do Adelino Ferreira

Reis e Maria Piedade Reis. .
326. Moacyr, filho de Damaceno José de Lima

e Ignez Candida de Almeida.
327. Moacyr, filho do José Ferreira Tavares e

Maria Condida.
328. Moacyr, filho de Ulysses José Santos e

Clotilde Santos.'
329. Murillo, filho de João Carneiro de Mes-

quita e Adriana Amaral Mesquita.
330. Nelson, filho do Antonio Gonçalves e

Condida Assumpção Alves.
331. Nelson, filho de Augusto Duarte Fonse-

ca Penna e Isolina Jovita Souza.
332. Nelson, filho de Dano Flausino e Maria

Galdina.
333. Nelson, filho do João Damião e Rosa Bar-

.	 bosa.
334. Nelson, filho de Lindolpho Gomes Aguiar

o Cecilia Mathias Araujo. •
335. Nelson, filho de Mauricio Zacharias Mar-

fins Moscoso e Lavinia Monteiro Pi-
quet Moscoso.

336. Nelson, filho de Octavio Laurentino San-
tos e Olga Dantas Santos.-

337. Newton, filho de Alexandre Santos e Fe-
lismina Almeida Santos.

338. Newton, filho de Antonio. Marques / da
Silveira e Marietta Rosa da Silveira.

339. Newton, filho de Roberto Beanmont Abreu
o Abigail Garcia Abreu.

340. Nicoláu, filho do Vicente Pezzini e Elcii-
• na Vianna.

341. Nielseu. filho de Fernando Soares e
Nair Carvalho Soares.

342. Nilton, filho de Alvaro Martins de•Souza
o Joaquina Leonardo de Souza.

343. Nilton, filho do Alinerita afarinho.
344. Nilton, filho do João Ricardo Pereira e

Deociecia Maria Pereira.
345. Nilton, filho do João Rodrignes Silveira

e Maria Vitullo Silveira.
346. Nilton, filho de Joaquim José Paes e Isa-

bel de, Almeida Paes.
347. Nilton, filho de Manoel Borges de Siquei-

ra e Rita Loureiro de Siqueira.
348. Nilton, filho do Manoel Cabral e Alice

Louzada Cabral.
349. Nilton, filho de Manoel Condido Guima-

rães e Ormezinda Teixeira. Guima-
rães.

350. Norival. filho de Paulebrino Lopes e
DeOlinda Maria Gomes.

Octavio, filho de Delmiro da Silva Cone-
nedo e Maria Lamas Canedo.

Octavio, filho de Joaquim Oliveira Silva
o Minervina Miranda Conceição.

Odilon, filho de Guilherme Dias Cardoso
e Celestina Araujo.

Oritaco, filho de Ornar Machado Silva e
Dinah Guimarães Silva.

Orlando, filho de Adolpho Genaro e Con-
ceição Papa.

Orlando, filho de Alvaro Oliveira Pinto
e Idalina Vieira Pinto.

Orlando, filho de Luiz Pinheiro Breen e
Antonio Judice.

Orlando, filho do Manoel Antonio dos
Santos e Maria Josopha da Victoria.

Orlando Octavio. filho de João José Leite
e Florindo Neves Leite.

Oscar, filho de Arthur Oliveira Andrade
e•Marietá Godelipe Graça.

Osmar, filho de Maria das Dores.
Oswaldo. filho de Adelino José Cruz e

Clotilde Maria da Conceição.
Oswaldo, filho de Antonio dos Santos e

Maria da Conceição.
Osvaldo, filho de José' Anthero Siqueira
• e Cecilia Dias Siqueira.
Oswaldo, filho *de José Oliveira Pimenta

-e Maria Miranda Pimenta.
Oswaldo, filho de Manoel Francisco

Duarte e Irene Aquino do Menezes.
Oswaldb, filho de Maria Branca.
'Oswaldo, filho . do Raphael Lontra Netto

e Persida Lontra Netto.
Otamiro,. filho de José Marques da Silva

e Lydia Silva.
Othon, filho de João Barros Lima e Ger-

trudes Oliveira Lima.
Paulo, filho de pais incógnitos.
Paulo. filho de Aurelio da Silva e Anua

Ch iacco
Paulo, filho do Avelino Alv

•

 es Faria e
Leonoldina Silva Alves.

Paulo. filho cio Floduardo Calixto Fer-
reira da Silva e Joanna dos Santos
Ferreira.

Paulo. filho de João Silva Couto e Nar-
cisa Araujo •Silva.

Paulo, filhó de Manoel de Oliveira Gui-
marães e Virginia Francisca 0Iivel-
veira.

Paulo, filho de Paulo Lenz Araujo Cesar
e, Marcia Costa Lenz (lesar.

Paulo. filho de Paulo Vieira e Dorlink
Vieira.

Paulo Affonso, filho de.Lauro de Souza
Carvalho e Marietta. Vasconcellosde
Souza Carvalho.

Paulo Orlando, filho do Pedro Baptista
Santos e . Forydice Conceieão Santos.

Pedro, filho de Antonit) Galdino e Silvi-
- na Sampaio.

Pedro, filho de Pedro Braolio Lassance
Gonçalves C! Carmen Nunes R. Gon-
çalves.

Pedro, filho de Sebastião Silva Violino e
Tzidia T:r.selina Silva.

Pedro, filho de Vicente Francisco de
Paulo e Amelia de São Pedro Paulo.

Pytaeoras. filho de Pytagnras ~Tardo
Ribeiro e Phylomena Caruso.

Raymondo, filho de Soão Augusto 'dos
Santos e Sophia Luiza Santos.

Renato, filho de Costodin Reis Principe
Junior i Tlercilia Vieira Rodrigues
Princine.

Renato, filho de ' Manoel Pinheiro Bérda
Eulina Nunes Bórda.

Roberto, filho de Paschoal Montoano e
Giovanina Montoano.

Roberto. filho de Seraphim Rodrigues
Rocha e Carmen jindrignes Rocha.

Rodoloho Luiz. filho de Rodolpho de
Barros Bittencourt e Anna Soares'
dos Santos Bittencourt.

Rubem filho de Domiciano Martins Vi-
eira e Maria .do Amaral.

Ruhen. filho de Julio Pereira da Silva e
Maria Pereira dos Santos.

Rubens Fiorentino, filho de Joaquim Fio-
rentino Vaz Junior e %lida de Oli-
veira Vaz.

Ruy, filho de Adrião José dos Santos e
Francisca Amelia Silva.

Ruy, filho de America Pinto.
Ruy, filho de Manoel Barbosa Pinho e

°deite Rebello Pinho.
Ruy, filho de Petroida Almeida.
Saul, filho de Antonio Pereira Cardoso

e Adelina de Souza Cardoso.
Sebastião, filho do Antonio Ignacio Alves

e Cecilia . Mendes Alves.
Sebastião, filho de Carlos Carvalho e An-

tonio Guilhermina.
Sebastião, filho do Rosa Dias.
Sergio, filho de Luiz Azambuja Lacerda

e Stella F. Azambuja Lacerda. •
Cilvio, filho de Antonio Inculto.
Sylvio, filho de Alberto Pinna Formoso o

Maria Julio Formoso.
Sylvio, filho de Jacundino Tobias do

Aguiar e Vitalina Tobias do Aguiar.
Sylvio, filho do Maria Francisca Santos.
Sylvio, filho de Nosso Fonseca Rocha o

Olga Freire D'Aguiar.
Sylvio, filho de Oscar José de Lacerda e

Elisa Vieira de Lacerda.
Theodoro, filho de Martins da Rocha e

Ernestina Martins da Rocha.
Thomaz, filho de Coelho Barroso e Maria

Augusta.	 •
Ulysses. filho de Antonio Pires Salgado

e Judith Valladares Salgado.
Ulysses, filho do Ulysses Nunes da Silva

e Ophelia da Costa Moitinho.
Valderedo, filho de Rolemberg do Albu- .

querquo e . Amelia Rolemberg Costa. •
Vamiré, filho do João•de Oliveira o Ma-

ria Elisa Collaço de Oliveira. •
Vasco, filho do Vasco Santos o Josepha

Santos.
Victor, filho do • Manoel Marques Faria e

Noemia Ribeira Faria.
Vilton, filho do Valentim José Rio -Pinto

e Maria Condida Rio Pinto.
Virgilio, filho do Carmen Trigo Leão.
Virgillo José, filho de Arthur Fernandes

Pinheiro Junior e Ambrosina Athay-
de Pinheiro.	 -

Viriato, filho de Viriato Rezende e Lu-
cilia Santos.

WaIdemar, filho de Claudionor Gualberto
de Souza e Zuhnirx do Souto.

Waidernar, filho de Pedro da Silva e
Mauricio Baptista do Nascimento.

Waldemar, filho de Marcos Crarser e
Marina Craiser.

Waidemar Augusto, - filho de Manoel .Au-
gosto de Soares Ribeiro e Patrocinia
YalhilY) .

Wakieffliro, filho de Clarindo Bernardo
e Meta Pereira.

Waldemiro, filho de LOndelino José 'Ila•
ptista e Anua Baptista.

Waldemiro. filho de Rita Mendes.
Waldir, filho de Walderniro Medeiros e

Antonieta Menezes Medeiros.
Waldir Nilo,. filho de Rufino Gemes Ju-

nior e Idalina Antonietta Reis.
Waldy, filho de Anselmo . Navary e Diouf-

sia Silva.	 -
Waldy, filho de Julio Carvalho.
Waldyr, filho do Ettelydes de Araujo Lima

Noiva e Loura Correia.
Waldyr. filho de Lobato Koeler c•Nair Al-

meida Koeler.
Waldyr, filho de Raymundo Daniel da

Costa e Juliela Vieira Guimarães:
Walter, filho de Antonio Alves dos Santos

e Victoria Gomes da Silva.
Walter, filho de Antonio Custodio May-

wonn e Carolina Frederiea,Maywonn..
Walter, filho de Antonio Nunes da Silva

e Augusta Ramos da Silva.
Walter, filho de Antonio do Rosario Fer-

nandes e Ernestina Barbosa For-
nandes.

Walter, filho de Carlos Custodio Ferreira
e Rosa de Abreu Ferreira.

Walter, filho fie Eduardo Azilio Almeida
e Noemia Baptista Almeida.

Walter, filho de Francisco Silva Conde
Maria Amelia Conde.

Walter, filho de Manoel Pires e Esmerai-
.	 duna Machado Pires.
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444. Wilson, filho de José Ferreira Pontifica
e Carolina Silva.

445. Walter, filho de Salim Zehuri e Jaucelina
Zehuri.

416. Walter, filho de Ubaldo Rodrigues Eiras e
Nair Villarinho Eiras.

417. Walter Augusto, filho de Estanislau José
Erasmi e Clementina Denguer Eras-

- mi.
448. Walter, filho de João Alves Pereira e

Nair da Silva Pereira.
419. William, filho de Maria Bichara.
450. Wilson, filho de Emílio Vaehand e Mer-

'cedes Paiva.
451. Wilson, filho de Enrico de Almeida e Rosa

de Almeida.
452. Wilson, filho de Julio Pedro Carvalho e

Diamantina Carvalho.
453. Wilson, filho de Teresa. dos Santos.
454. Wilson, filho de Waldemar Lourenço Ro-

drigues e Martha Martins Rodrigues.
455. Zaphirio, filho de Amaro Fernandús de

Oliveira e Adalgiza •Minervina de Oli-
veira.

Classe de 1921

I. Affonso, filho de José Maria Segura e Al-
zira da Rocha.

2. Nilo, filho de Joaquim dos Santos e Ma-
ria Cossano dos Santos.

Classe de 1920

Não sujeitos a sorteie

It. Julio, filho de Julio Ribeiro e Maria da
Graça.

2. Nelson Pedro, filho de José Pedro da Sil-
va, e Josepha -Marinho da Silva.

3. Oswaldo, filho de José Marques Silva e
Lydia Silva.

Classe de 1919

. Deocleciano, filho de José Alves dá Silva.
2. José, filho de Antonio José Jelia e Adibi

Jeha.
p . Wilson, filho de Lourival de Siqueira

Campos e Eulalia Vieira Campos.

Classe de 1917

4. João, filho de Manoel Thomaz Junior e
Adelaide Maria da Silva.	 •

2. Urbano, filho de Jordelin.o Alcantara e
Noelmia Alcantara.

Classe de 1916

1. Geraldo, filho de Pedro Mariano de Oli-
veira e Alzira de Almeida R. de Oli-
veira.

2. João, filho de João da Gama Machado e
Cecilia Caldas Machado.

3. Joaquim, filho de Sebastião Francisco de
Oliveira e Maria.Franeisca da Con-
ceição.

4. Ituben, filho de Manoel Ferreira de Mello
e Rosa Ferreira- do Mello.

Classe de 1915

. Dorvalino, filho de Julio Rocha e Clotilde
dos Santos Rocha.

▪ 2. José, filho de Antonio Valcarce Carvalho
e Henriqueta dos Santos.

Classe de 19,14

1. Jorge, filho de Iracema Rodrigues Vianna.

Classe de 1913

.4. José, filho de José Joaquim de Paiva e
Christina Maria de Paiva.

2. Wilson, filho de Cizenando Alves e Fran-
cisca de Azevedo.

Classe de 1912

Á• Leonidw„ filho de Henrique Rody Corréa
• Helaisa Chalreo Corréa.

Classe de 1910

1. Hilderando, filho de João Fernandes Ma-
chado e Januaria Mathilde Machado.

2. José, filho de Antonio I3astos e Albina
Rosa Pereira.

3. Renato, filho de Carlos do Naseinriento e
Silva e Fanny Diniz do N. Silva.

Classe de 1.909

Achilles, filho de Manoel Felippe Alves
dos Santos e Ambrosina dos Santos.

, 2. José, filho de José Antonio Lopes e Fran-
cisca Lopes da Silva.

-3. Josino. filho de Prosper Lopliace e Durva-
lina Ferreira Lophace.

Classe de 1907

Agostinho, filho de Manoel João da Silva
e Maria •Medina da Silva.'

2. Nelson ,filho de Valentim Peres •de Oli-
veira Filho e Adelina Adalide M. de
Oliveira.

Classe de, 1906

Erondino," filho de Francisco Ladelau de
Oliveira e Rosa de Oliveira.

Jorge, filho de José Fulgencio da Silva e
Emitia da Silva.

Classe de 1905

.Archialdo, filho de Archimino Pinto
Amando e -Endilia P. da Cunha
Amando.

2. Helio, filho de Antonio Machado Monteiro
e Ernestina de Azevedo Gonçalves.

3. Léo, filho de Guilherme Joaquim da Costa
e Silva e Maria Adelaide L. da Costa
e Silva.	 -

Classe de 1904
--

Antenor, filho de Nestor Porto de Oliveira.

Classe de 1903

Antonio, filho de Lucio Coelho Ribeiro e
Rosa Candida Ribeiro.

Classe de 1902

1. Augusto Eihihio, filho de Antonio Emilio
Mourão e Martinha Gomes Teixeira.•

2. Guilherme ,filho de Alexandre 'lavei-ia e
Maria Miranda.

3. Nestor, filho de Alberto Domingues Lopes
e Orminda Flores Lopes.

Classe de 1901

Emalo, filho de Amador Pinheiro de
Barros e Zulmira Pires de Barros.

Classe de 1900

Ernesto, filho de Manoel Antonio de de-
suse Luiza Fernandes de Jesus.

2. Manoel, filho de Manoel da Costa Falido
e Maria Eufrasia do Rosario. •

Classe de 1898

Paulo, filho de José Ribeiro Leite e Elisa
Garrido Leite.

Clapse de 1896

. Angelo, filho de Eugenio Eloy da Andra-
de Camara e Maria da Conceição P.
Camara.

Classe de 1889

1. João Baptista, filho de Antonio Gabriel
, de Paula Fonseca e Maria josepha
A. P. Fonseca.

Classe de 1923

NÃO SUJEITOS A SORTEIO NO CORRENTE ANO

Nome - Filiação
1. Abilio, filho de Alexandre Jesukewixe e

Olga Vevil Freitas.
2. Acri, filho de João Vargas e Georgina da

Gama.
3. Acyr, filho de Arthur de Almeida e Esme-

ralda Isabel do Amaral Almeida,
4. Adelino, filho de Rosinda de Jesus.
5. Adolpho, filho de Carlos Alberto de Quei-

roz liaia e Maria José Cid Maia.
6. Adumar, filho de Alipio Macedo. e Izenai-

dia de Souza Mais.
7. Adyr, filho de Aureo Gandorela e Laura

Gandorela.
8. Affonso, filho de Jeremias Pereira da

Cruz e Dolores Ferreira Ramos.
9. Albano, filho de Eduardo Gomes da Rocha

e Palmyra Gemes de Oliveira.
10. Albertino, filho de José Pereira dos San-

tos e Maria da Costa Farias.
11. Alberto, filho de Antonio Tavares Medei-

ros e Maria do Carmo Medeiros.
12. Alberto, filho de João da Silva e Guio-

mar Cruz.
13. Alberto, filho de Ortiz Gomes da Silva e

Carolina Luiz da Conceição.
14. Albino, filho de José Ramos Segurão e

Mar'a Adelaide Magalhães.'
15. Alcides, filho de Rieno Morgado e Maria

do Céu Conceição.
16. Aldo Roiz, filho de Alberto Rodritues

Barros e Mercedes Barros.
17. Alexandre, filho de João Joaquim da

Cunaa e Maria Honoria de Oliveira.
18. Alfredo, filho de Antonio Luiz Soares e

Maria buiza de Almeida Soares.
19. Alfredo, filh , de Daniel Messias e Maria

Lopes do Couto.
20. Alfredo, filho de Joaquim Moreira de

Souza e Laurentina Soares da Costa.
21. Alfredo, filho de Maria Alves de Oliveira.
22. Altair, filho cif, Carlos Rib 'ro da Silva e

Maria Rita de Souza.
23. Altino, filho de Altino Magno de Çarva-

lho e Maria Amelia Magno de Car-
valho.

24. Altivo, filho de Maximino José Vaz e Pau-
lina Maria Ramos.

25. Alvaro, filho de Enrique Alves da Silva
e Encarnação Dias cia Silva.

26. Alvaro, filho de Georgina Carlos.
27. Alvaro,	 de Thomaz da Fonseca e

Guilhermina Rota dos Santos.
28. Amadeu, filho de Arlindo Mir:.nda e Anna

Guimarães.
29. .aro, filha de José Gervasio Miguel e

Maria Felix Gervasio.
30. Amaury, filho de Agenor Cou'inho da

Silva e Plinia da Graça.
31. Amaury, filho de Waldomiro Rodrigues

de Souza e Erina Moreirt de So-,za.
32. Amilcar, filho de Manoel Apollonio

Bayma e Manada Rocha.
33. André, filho de Americo Cruz e Esme-

ralda Gomes da Cruz.
31. Angelo, filho de José de Lima e AI-

eina da Silva Lima.
35. Ahnibal, filho de Maria Gomes.
36. Anthero, filho de Domingos de Al-

meida Mattos e Leonina Chagas
Mattos.

37. Antonio, filho de Antonio Gomes da Ro-
cha Lobo e Elvira Magalhães Lobo.

38. Antonio, filho de Antonio Joaquim Guia
e Maria Augusta Guia.

39. Antonio, filho de Benedicto Monteiro dos
Santos e Idalina Rosa de Jesus.

40. Antonio, filho de Joaquim Soares e
Olinda Pereira Gomes de Oliveira.

41. Antonio, filho de José Maria da Silva e
Maria da Conceição Silva.

42. Antonio, filho de Manoel Francisco Mo-
reira e Thereza Gonçalves Moreira.

43. Antonio, filho de Manoel Gonçalves Mi-
randa e Emilia da Silva.

44: Antonio, filho de Mauricio Machado
• Francisca Candida.
45. Antonio, filho de Manoel de Medeiros e

Mar:a de Lourdes.
46. Antonio, filho de Manoel Pedreira e Ma-

ria Rodrigues.

1.

1.

1.
2.

1.

1.

1.

1.

1.
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47. Antonio, filho de Severino Emiliano de
Andrade e JosePha Erniliano de An-
drade.

48. Antonio Carlos, filho de Antonio Alaltez
de Carvalho e Maria Conceição de
Carvalho.

49. Antonio Gabriel, filho - de Gabriel Antonio
e Malaque Atra.

50. Arcy, filho de João Aleino da Silva e
Maria Isabel da Silva.

51. Arisêr, filho de Joaquim de Magalhães
e Dionysia Candida de Magalhães.

52. Aristides, filho de Aristoteles Bogado de
Oliveira e Alece Vander Ileydem B.
de Oliveira.

53. Aristides, filhe de Joaquim- Esteves e
Maria Cindida Mendes.

54. Arlindo, filho de Paulino Monteiro da
Silva e Maria Benedieta Lopes.

55. Armando, filho de Alberto Pereira e The-
resa Agrelb Pereira.

50. Armando, f i lho de Ed .. ardo Abel Fran-
cisco e ataria da Conceiç o.

57. Aroldo, filho do Jayme Fernandes da
'	 Silva .e Olga Simonin da Silva.

58. Jardine, filho de Estevão Teixeira e
minia ia Fonseca Teixeira.

59. Ary, filho de Waldemar Figueira e Ma-'
ria de Lourdes Silvt .

60. Augusto, filho de Joaqiiim Vieira Soares
e Elisa de Padua Soares.

CL Augusto Adindo, filho de Manoel Tei-.
• seira e lvira da Conceição.

62. Ayrton, filha de Aramis Geraque Murta
e , Nair -t'ernandes Murta.

63. Bellarmino, filho de.Antonio Al-es Mou-
tinha e Amelia .3eLoetua.

64. Bento, filho de Antonio José da Fonseca
e Antonia Alves Fonseca.

65. Bento, filho de João Gomes	 Flavia de
Azevedo Gomes.

Gtil. Bernardo, filho de Joaquim ) - 11-lieiro da
Silva e lamina das Neves.

67. Calipso, ilho de Leonor 3arbosa.
68. Candido Augusto, filho de Alfredo da Rosa

Brandão e Dorila Cunha Brandão.
69. Carlos filho de Carlos da Silveira e Her-

mogenes d .. Silveir: .
70. Carlos, filho de Gabriel José e Diba Bi-

chara.
71. Carlos, filho de Manoel dinte'ro e Maria

Cantide Ficher.
72. Carlos Alberto, filho de Jorge da Rocha e

Silva e Maria de Lourdes Almeida da
R. e Silva..

73. Carlos Olivedo, filho de Arthur Perefita
Lima e Doralia R. da Luz Pereira
Lima.

74. Celso, filho de Abelardo Nes Pereira e
Consuello Andello.

75. Cicero Carlos, 'filho de Carlos de Almeida
Corrêa e Inali Ayres Corrêa.

76. Cid, filho de João Macedo . de Carvalho e
Joanaria Victoria da Silva.

77. Cid, filho de Sebastião Baptista de Oli-
veira o Elisa Ignacia dos Santos.

78. Claudio, filho de Sergio Vianna e Jose-
pha Feliciana do Carmo.

79. Claudio, filho de Taciano Antonio/Basilio
e Inah de Sá Freire Basilic.

80. Claudio Eduardo Samuel, filho de Brenno
Arruda e Cantidia Braziel Arruda.

81. Claudomiro, filho de Alzira de Lima.
82. Clodomiro, filho de José dos Santos Ca-

bral e Lucinda Pereira do Castro.
83. Dello, filho de Raphae.I Joaquim Ribeiro e

Silvina dos Santos Ribeiro.
84. Dalvino,.filho de Dimas Camillo da Guia

e Dauria Ribeiro da Guia._
85. Daniel, filho de João Gonealt-es de Car-

valho e Helena Bultoni de Carvalho.
86. Darey, filho de Gastão Coelho e Clarine

Marques do Vale.
87. Dano, filho de Francisco Espirito Santo

e Luiza Silva.
88. Darle, filho de Alexandre da Silveira

..,ara e Julieta da Silveira Lava.
89. David, filho de José Duarte e Maria Mar-

tins Duarte.
90. Diamantino, filho de João Baptista Alves

e Alexandrina da Piedade.
91. Djalma,.filho de Luiz Barbosa e Paula

Lopes da Silva.
92. Domingos, filho de José Baptista Fer-

reira e Elisa Macbado.

93. Domingos, filho de Nicolau Leão e Aqui-
lina Genaneilo.

94. Edésio, filho de Ulysses José dos San-
tos e Sebastiana dos Santos.

95. Edmundo, filho dó Felippe• Jureidini e
Maria Jureidini.

96. Eduardo, filho do.. André Ferreira dos
Santos e Maria Gomes Ferreira.

97. Eduardo, de Eduardo Henriques
Carvalho e Christina de Jesus liar-.
valho.

98. Eduardo, filho de José Mariano de Re-
zende e Bernadette de 'Rezende. -

U. Eduardo • Antonio, filho de •Alberto An-
tonio dos Santos e Francisca Men-
donça dos Santos.

100. Eduardo Carlos, filho de Odilon Damas-
ceno Ribeiro de Moraes e Else Gra-
venstein B. de Moraes.

101. Eduardo Francisco, filho de Albano Fer-
nandes e Melina Fernandes.

102. Eleuterio, filho de Delfim Botôto e Ma-
ria dos Prazeres Marques.

103. Elmo, filho de Gaspar de Araujo Bastos
e Amelia Paula Bastos.

104 Elysio Custodio, filho de Custodio Gon-
çalves Belchior e Francisca Amalia
de O. Belchior.

105. Emmanuel Luiz, filho de Eurycies Fe,
lix de Mattos e Estepliania Berna-
guete. L. de Mattos.

106. Enio, filho de Eugenio de Cam pos e Dur-
valina Rangel do Campos.

107. Loto, filho de 'Alfredo Cesar Botelho e
Inesia Gonçalves Botelho.

108. Ernani, filho de Albertino Moreira Dias
Marietta de Oliveira Dias.

109. Eros, filho de Buo- da Silva -e Oliveira
e Leonor Moreira de Oliveira.

110. Ery, filho ife Raul Rodrigues Caetano e
Maria Lima Caetano.

111. Euclydes, filho de José Sebastião Reis e
Julia Ferreira da Cunha.

412. Euclydes, filho de Miguel Baptista Pa-
lacio e Marietta Baptista Casob is-

..	 que.
113. Eugenio, filho de José Ferreira de Almei-

da e Maria dos Anjos Morgado.
114. Evaldo, filho de Irineu do Amaral e Ar-

minda da Silva Amaral. 	 •
115. Faraem Natalino, filho de Carlos de Car-

valho e Silva e Bertha Cirio de Car-
valho o Silva.

116. Farid, filho de Abralião Chiera lla e Sa-
/onié Jaeob.

117. Feliciano, filho de Alfredo de Queiroz e
Maria Benedita.

118. Fernando, filho de Antonio de Pinho e
Isabel Rodrigues.

119. Fernando, filho de Emilia Pereira.
120• Fernando, filho de Fernando de Xavier

da Silva o Antonia Xaviet da Silva.
121. Fernando, filho de José Fernandes e Se-

bastiana Fernandes.
122. Fernando Eduardo, filho de Alexandre da

Silva Azevedo e Olympia da Silva
Azevedo.

123. Fiorentino, filho de Francisco Nobre e
Anna Nobre.

124. Floriano, filho de José Maria Peixoto e
Adozinda Peixoto. '

125. Fortunato. filho do Vicente • Liserra
Emitia Gonçalves Liserra.

126. Francisco, filho de Francisco Antunes
Guimarães e Maria de Lourdes Gui-
marães.'

127. Francisco, filho de Francisco Nogueira e
Maria Amelia Ponce Leão.

128. Francisco Aureliano, filho de . Amadeu
, Carneiro de Castro . e Idalina Alves de
Castro.

129. Francisco Manoel, filho de Feaneisco de
Castro Araujo e Edith de Carvalho
D. de Castre Araujo.

130. Francisce de Paula, filho de Guilherme
Pereira Fortes e Celia de Carvalho
Fortes.

131. Frederico, filho de Frederico Deziderio
de Barros e Marietta Nascimento de
Barros.

132. George William, filho de Asa Roreth era.
btree e Mabel Ruth Crabtree.

133. Georgino, filho de João Carlos de 011-
veira e Alzira Maria Benedieta.

131. Geraldo, filho de Augusto Jaeintho Per..
nandes e Iracema Neves Feruandes.

135. Geraldo, filho do Benjainim Constata Go-
mes de Castro e Dora de Oliveira

•C. G. de Castro.
136. Geraldo,. filho de Manoel Gomes :Marques

e Lydia Borges Marques.
137.- Geraldo, filho de Nelson Portilho -e Maria

da Gloria Alves Portillio.
138. Geraldo, filho de Sebastião Pereira Soa-

res e Olivia Pereira da Silva.
139. Gilberto, filho do Lucilio José Prazão e

!Ma José Frazão.
110. Gualter, filho de Antonio Ferreira e De-

teres de Freitas.
141 .Guilherme Cesar, filho de Cesar Ferreira

Pinto e- Noemia da Moita Mendonça
Pinto.	 •

1 4 2 . Guinereindo filho de Gervasio Moreira
Marques e Benedicta Moreira da Con-
ceição.

143. Gunther, filho de Reinhold Weidner -•
Gertrud Weidner.

144. Hamilton, filho de Laurindo de Oliveira
e Carolina Maria de Jesus.

115.11elio, filho de Agnedo Rodrigues da Rosa
e Ida Cabreira. Rodrigues,

146. Helio, filho de Isidoro. de Lima.
147. Helio, filho de Honerio 'da Silva Bastos

e Aurora Simões Bastos.
148. Helio, filho de Jueiano Justino Gomes e

- Maria Barbosa.
149. Helio, filho de Manoel Ferreira da alot-

ta e Datila de Oliveira Moita.
150. Helio, filho de Manoel da Silva Martins

e Adelaide de Souza Martins,
151. Helio, filho de Manoel de França Quin-

tanilha e Maria José Quintanilha.
152.1-Ielio, filho de Miguel Lage Sayão e Ma-

ria de Oliveira Sayaão.
153. Helio, filho de Sebastião Pires da Costa

e Maria de Lourdes Costa.
154. Helio, filho de Sylvio Leão e Zaida Por-

tugal do Leão.
iri5,Iteitor, filho de Heitor Alves . de Macedo

e Heloisa Corra de Macedo.
156. Henrique, filho de Carlos Pedreira Du-

prat e Maria José L. de Oliveira Du-
prat.

157. Hermes, filho de Abílio Antonio dos San-
tos Carvalho e Marietta de Abreu.
Garvalho.

158. Herminio, filho de José da Silva Fernao.
nandes e Margarida . Muniz Fernan-
des.

159. Hilton, filho de Juventino dos Santos e
Etelvina Lacerda dos Santos.

160. Hilton, filho de Merino Nunes Pereira
e Luiza Ceviliana Tosta Pereira.

161. Hugo, fi4ho de Horacio de Lima e Silva
e Noemia do Couto de Lima e Silva.

162. Hum filho de Virgilio Alves da Silva e
Isaura da Silva e Silva..

163. Ismael. filho 'de Manoel Ferreira e Anna
Villela.

16i. Ismer, filho de Manoel Pedro Tourinho
e Ismenta Lima Tourinho.

165. Israel, filho de Guidalio Schaehinik e
Esther Schachinik.

166. Ralo, filho de Adriano Monteiro Ramos e
Preciosa Ferreira.

167. Mamar José, filho de José Augusto 3Io-
reira e Alzira Normelia F. Costa Mo-
reira.

168: Ivan, filho de Francisco de Souza e Na-
Diana Miranda de Souza.

169. Ivan, filho de Ivan Carpenter Ferreira e
. Annita Freitas C. Ferreira.

170. Ivo, filho de Gustavo AIVCS da Silva e
• Palmyra Iria Martins.

171. Ivo, -filho de Manoel Alves de Amoriin e
Leonor Alves de Freitas.

172. Jacintho, filho de Saturnino Rodrigaes
de Freitas e Felieia R. do Nasci-
mento.

173. Jair, filho de Paulo Salgueiro e Josephi-
na Martins Salgueiro..
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174. Jae-me, filho de Pedro Randulpho dos
Santos e Clarice Maria dos Santos.

175. Jeronymo, filho de Domingos Marins e
Eurides da Conceição.

176. Jeronymo, filho de Manoel Antonio de
Lima e Franklina dos Santos Lima.

177. João, filho de Antonio Gergorio de Oli-
veira e Gertrudes da Conceição Collo.

178. João, filho de Caetano Baptista da Silva
e Raymunda 'Gomes da Silva.

179. João, filho de Ivo Torres e Maria da Glo-
ria Torres.

180. Jogo, filho de João Manoel Wircker e El-
vira da Costa Faro Wircker.

181. João. filho do João Moreira da Silva e
Soledade Lameira da Silva.

182. João, filho de João Silverio Eugenio e.
Adelina Eugenio da Silva.

183. Jogo, filho de José Augusto Gomes e Anna
Gomes.

184. João, filho de Luiz Alves d'Assumpção e
Elisa _Pereira Moutinho.

185. João Baptista, filho de Hugo Jachson
Pinto e Carolina Antunes Pinto.

186. João Baptista, filho de João Antonio dos
Santos e Sophia Lucrecia da Silva.

187. João Carlos, filho de José de Almeida
Gonçalves Bandeira e Deusalina S.
G. Bandeira.

188. Joaquim, filho de Francisco Elias de Bar-
.	 ros Filho e Marfizia de Oliveira.

189. Joaquim, filho de Jacyntho Lopes Af-
fonso e Italiana Marques Affonso.

190. Joaquim, filho de João José Fernandes e
Alzira Teixeira Fernandes.

191. Joaquim, filho de João de Oliveira e Deo-
linda Rosa de Oliveira.

192. Joaquim, filho de Joaquim Pacheco da
Rocha e Olympia Gonçalves da Cruz.

793. Joaquim, filho de José Bella Alonso e
Constança Valença de Paula.

194. Joaquim, filho de José Coelho Barroso e
Maria Augusta.

195. Joé, filho de Pio Afalam Ribeiro e Am-
sina Pereira Ribeiro.

196. Joel, filho de José Trindade Fontes e Ma-
ria José Fontes.

197. Jorge, filho de Clarindo Bernardo e Fi-
leia Pereira.

198. Jorge, filho de Eurico Joaquim de Jesus
e Angelina Marcello de Freitas.

199. Jorge, filho de João José Nunes e Marian-
na da Conceição Nunes.

200. Jorge, filho de José Jeronymo e Maria
Paschoal.

201. Jorge, filho de Josepha Maria da Silva.
202. Jorge, filho de Jiflia da Costa.
203. Jorge, filho de Manoel Alfonso e Herci-

lia Loureiro Affonso.
204. Jorge, filho de Maria Rosa da Conceição.
205. Jorge. filho de Martinho Silva e Rachel

Rodolpho da Cunha.
206. Jorge, filho de Pedro Alontet e Almerin-

da AIontet.
207. Jorge, filho de Raphael Nunes e Lydia

Coutinho Nunes.
208. José, filho de Adolpho Schou e Karolina

Schou.
209. Jos& filho de Adriano- Augusto chaves

de Oliveira e Maria B. Chaves de
-Oliveira.

210. José, filho de Albano Ferreira das Neves
e Anna Ferreira Pacheco.

211. José, filho de Alfredo Gonçalves Barro-
ca e Augusta Rosa Barroca.

212. José, filho de Antonio Antunes e Maria
Amelia Boa.

213. José, filho de Antonio José de Medeiros e
Ermelinda Felicia de Medeiros.

214. José, filho de Antonio Mendes e Floris-
bela de Jesus.

215. José, filho de Antonio da Silva Soutollo
e Adelina Cotreira.

216. José, filho de Argemiro Campos Rocha
e Vitoria Peres Rocha.

217. José, filho de Bento Ambrosio e Helena Al-
varez.

218. José, filho de Domingos Alves da Silva
e Maria Adelaide da Silva Reis.

219. José, filho de Enos Sarafone e Adib Ga-
briel.

220. José, filho de Francisco Cunha e Maria
• Rosa de Miranda Branco.

José, filho de Gastão Quadros Bittencourt
- e Lucia Itamalho Bittencourt.

José, filho de Gladstone de Freitas e Ala-
ria Carvalho de Freitas.

José, filho de Ignez da Silva Pereira.
José, filho de Jacintho de Souza Quei-

roz e Albina de Souza Queiroz. •
José, Mio de José Martins Borges e Ala-

ria Gonçalves Borges.
José, filho de José de Sá Reis e I3ertha

Moreira Reis.
José, filho de Manoel José de Medeiros e

Miciana da Silva Medeiros.-
José, filho de Alario de Souza Martins e

Emilia Corrêa Martins.
José, filho de Quintino Pinto e Alice de

Araujo Pinto.
José, filho do Theresa de Jesus.
José, filho de Vitalina Maria da .Concei-

ção.
José Dirceu, filho de Manoel Benedito

Claves e Noernia CasteHo Branca
Chaves.

José Aloysés, filho de Aloysés Nicolau Bo-
cha e Alentah

Julio, filho de José Alaria Leitão e Ada-
geliCa Nunes Leitão.

Judius Clrland, filho de Julius Henrique
13althazar e Alaria dos Anjos Gaito.

Justo, filho de Carlota de Carvalho.
Kebler, filho de João Cavalcante Cami-

nha e Zilah Leal Caminha.
Leonel, filho de Fernando do Almeida e

Severtna de Almeida.
Levy, filho de José Segadaes e AlexOndri-

drina Alotta Segadaes.
Livio, filho do Francisco Martins e Bea-

triz Gonçalves Martins.
Luiz, filho de Alberto Cordeiro -Dias e

Alarylena Pecego Cordeiro Dias.
Luiz. filho de Wierubina Gonçalves e Adana

Cslane Gonçalves.
Luiz, filho de Henriquo, Coutinho Alar-

gues e Maria Celesa Coudinho Mar:
.ques.

Luiz, filho de José Pinto da Silva e Ali-
ce da Si lva Garções.

Luiz, filho de Manoel Augusto Souza Ba-
beiro e Patrocinia Gallino.

Luiz, filho de Alariano José Leite de . Me-
deiros e Alaria Conceição L. de Me-
deiros

Luiz, filho de Alarietta de Souza.
Luiz, filho de Pery Fausto de Souza e

Alarencci Fausto de Souza.
Luiz, filho de Saturnino da Silva Vianna

e Alaria Antonio.
Luiz Alberto, filho de Cesar Luiz Leitão e

Olga Hungria fadigo.
Manoel, filho de João Fernandes Gomes

e Atadinha Alattoso Gomes.
Manoel, filho de Manoel Correia e Auro-

ra dos Anjos Babeiro.
Manoel, filho de Manoel da Cunha S'unrea

Junior e Honorina Lima Sinnas.
Manoel, filho de Manoel do Couto Noguei-

ra e Gertrudes Monteiro da Silva.
Manoel, filho de Manoel José Martins e

Alaria clã Costa Martins.
Manoel, filho de Alarmei Alargues Palhota

e Julio Papa Palheta.
Manoel, filho de Manoel Pinto Ramalho.
Alarcel, filho de José Condido da Silva

Aluricy e Josephina C. da Silvo Alu-
ricy.

Marcelo, filho de Alario 'Mies Rudge e
Olga de Sá FocAla Itudge.

Mareio, filho do,Peancisco Rodrigues de
Oliveira e Antonieta B. de Olivei-
ra.

Alariano, filho de Alariano Antonio Ro-
drigues e Argernira Alargues flodri-
drigues.

Alado, filho de Antonio Corrêa de Souza
Costa e Adelia Cabral de Souza Costa.

Mano, filho de Mias Aguiar e Rayantunda
Lyra de Aguiar.

Mario, filho do Francisco Vaz e Ihmnedi-
ela de Souza.

Mano, filho de José Gomes de Oliveira e
Margarida Rodrigues de Oliveira.

Mano, filho do José Joaquim de Castro
e Drdila Gomes de Castro.

Alará, filho de José Julio Barroso e Flo-
rindo Augusta.
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271.

272.

273.

274.

275.

276.

277.

78.

279.

280.

281.

282.

283.

281.

285.

286.

287.

288.

289.

290.

291.

292.

293.

294.
295,

296.

297.

298.

299.

300.

301.

302.

303.

304.

305.

306.

307.
308.

309.

310.

311.

312.

313.

314.

Mario, filho de Pedro Richard Filho e
Stella Corrêa Richard.

Mano, filho de Synval de Oliveira e Ire-
. ne do Nazareth.

Alathias, filho de Aniceto José Esteves e
Mina 'de Oliveira.

Alaurice, filho de Luiz Alinader e Stella
Abinader.

Mauricio, filho de Maurício Kengen e ,Car-
linclO Kmgen.

Mauricio, filho de Santiago Francisco Sil-
va e Francisca Condida da Silva.

Alouro, filho de Syro Rezende e Cenyra
Rezende.

Mauro, filho de Ernesto 2Sferino da Cos-
ta Thibau Junior e Sylvia Thibau.

Alkhele, filho de Alachino Calfl Arradi e
Alathilde Arradi.

Miguel, filho de Felippe Miguel e Vloto-
ria Jorge Atab.

Milton, filho de Alfredo Cardoso e Julio
Cardoso.

Milton, filho de Adtino de Azevedo e Bata
Alves da Silva.

Milton, filho de Afito I3arcellos e SilNa e
Alaria Magdalena Torres e Silva.

Milton, filho de Uno Martins Rodrigues
e Elpidia Teixeira Rodrigues.

Milton, filho de Raulhno Pereira Soares e
Alaria Luiza Soares.

Aloacyr, filho de Alvaro Machado Gomes
e Leonidia Araujo Gomes.

Aloricyr, filho de Cliovani Moreira Vianna
e Joanna Ferreira Vianna.

Aloacyr, filho de Seraphinn Gonçalves de
Souza e Emolindo Santos de Souza.

Aloacyr Eraly, filho de Antonio Joaquim
de Souza e Gailliermina fhpuer de

. Souza.
Nagi, filho de Ibrahim flabib Hachich e

Nazira Jabor Hachich.
1Whennias, filho do Severino Hildebran-

do de Vasconcellos e Alaria Augusta
de Masconceflos.	 -

Nelio; filho de Jeronynno José da Silva e
Isaura Martins da Silva.

Nelson, filho de Agnelo Castro da Rosa e
Dnilia Castro da Rosa.

Nelson, filho de Anthero Augusto Lazaro
e Beatriz da Silva Lauro.

Nelson, filho de Antonio Dorningues e
Adelia de Jesus Vieira.

Nelson, filho de Antonio Duarte e Am-
- brosina de Airados.

Nelson, filho de Dagmar Silva.
Nelson, filho de Francelino da Silva e

IkrneHnda da Silva.
Nelson, filho de Francisco Ribeiro e Eani-

lio Teixeira,
Nelson, filho de Lucindo José Coelho e

Alaria Ferreira Coelho.
Nelson, filho de Nelson Lopes da Costa e

Albertina de Araujo Lopes da Costa.'
Newton, filho de Raymundo Moreira Réga

e Ophelia Soares Réga.
Newton, filho de Romã° Lopes Garcia. e

Adelaide Lopes Garcia.
Nmyton, filho de Romeu Feital e Alaria

' do Corroo da Silva Feital.
Nmeton Alberto, filho de IsoHno Santos

Filho e Irene Borges Santos.
Nicius, filho de .Nestor Alariath Costa e

, e Zaira Alariath Costa.
Nilton, filho de Albino da Cunha Storino

e Theresa Reis Storino.
Nflton, filho de Luiz Gama e Pauluna Es-

teve.
Octacflio, filho de Caetano Alflan Lopes

e Clementina Atflan Lopes.
Ottacilio, filho de Theresa de Mattos.
Úttavio, filho de José Ferreira e Alaria

de Lourdes Ferreira.
Octavio, filho de Octavio Jacobina e - Vir-

ginja Sinaas Jacobina.
Ottavio, filho de Octavio Rafanelli e Mag-

dalena Iaunbert ItafaneHi.
Odilon, filho de Odilon Ferreira Soares e

Dolores Fernandes Soares.
Cddennar, filho de José Braga e Zulmira

Laiza Braga.
Omfre, fàflho de Aanerico Ignacio da Luz

e Virginia Alaria da Cruz.
Orlando, filho de Castorino Damasio-dos

Santos e Fahmiges dos Santos.



Sebastião, filho de Augusto Leopoldino e
Rosa Maria Leopoldino.

Sebastião, filho tle lgnacio da Silva e' Ig-
. nez Maria da Silva.

Sebastião, filho de José Ferreira de Aze-
vedo e Angusto Ferreira do Azevedo.

Sebastião, filho de Manoel Ribeiro de Bar-
ros e Beeedieta Pereira Sique.ira.

Sebastião, filho de Sergio Antomo dos
Santos o Maria Rosa dos Santos.

Sebastião. Aroldo, filho de Frederico Ro-
berto Kastrup e Anua Alves Kastrnp.

Seraphim, filho de Pompeu Joaquim dos
Santos e Noemia Ribeiro dos Santos.

Sergio, filho de JaCintho Gomes da Costa
Pereira e Judith V. F. Gomes Pe-
reira.	 .

Sergio, filho de Victor dos Santos e Es-
tephania Rodrigues Pinheiro.

Sergio Sebastião, filho de Oswaldo Bap-
tista de Figueiredo e Colina Garcia
de Figueirede.

Sylvio, filho de Antenor da Silva e Vir-
ginia da Silva Berteho.

Sylvio, filho de -Eduardo Maciel Na s-ei-
mento e Stella Garcia Nascimento.

Sylvio, filho de Euzebio Garcia dos San-
tos e Generosa Gomes Nuiles.

Sylvio, filho de Frederico Lopes Filho e
Maria da Conceição.

Sylvio, filho de Francisco Cibreiros e Ma-
ria da Gloria Cibreiros.	 .	 •

Sylvio, filho de João Francisco Andrade
e Olivia Veiga Motta.

Sylvio, filho de Manoel Rodrigues Ferrei-
ra e Sylvia Paz Ferreira.

Sylvio, filho de Orsellna Borges.
Sylvio Octavio. filho de Octavid Paguei-
,	 ras e Maria Condida Filgueiras.
Thiago, filho de Virgilio Ah-es da Costa

e ,Anna Alves da Costa.
Victor, filho de Jacintho Pacheco e Elita

Pacheco.
Victor Orlando, filho de Orlando Soares

de Araujo e Ruth Vieira de Araujo.
Victorino, filho de "Mino Xavier de

Castilho e Rosa Maria Magalhão3.
Waldemar, filho de Francisco José Alves

-e Maria Pinheiro Alves.
Waldemar, filho de Francisco Nunes Par-

reira e Jovita Nunes Parreira.
Waldemar, filho de Joaquim Caetano Ro-

drigues Paunasquino a Macia B. Bo-
cha.

Waldemar, filho de Nagib Same e Maria
Samor.

Waldemiro, filho de Condida da Concei-

ção.

Waldemiro, filho de .1 esé Henriques de
Carvalho e • Guilhermina de Alegria.

Waldir, filho de Albino Ferreira e Rosa
- Pereira de Magalhães.

\Valdir, filho de Augusto Siston e . Rosa-
tina Guines.

Waldir, filho do José Luiz de Carvalho e
Mathilde Luiza Esteves.

Waldyr, filho de Sylvio da Rosa Ribeiro
e Cecilia do Carmo Ribeiro.

.Waldyr Armando, filho de Armando Car-
los da Silva e Luiza Pessoa da Silva.

Wally, .filho de Aspasio Dantas e Maria
da Silveira Dantas.

Walter, filho de Adão Leal e Isaltina
Rosa.

Waller, filho de Aristides Balbino de
Araujo e Anua Pinto de Araujo.

\Vatter, filho de Fernando Saboia Boo-
, • deita de Melo e Genesia Vital B. de

Melo.
Walter, filho de Flavio Luiz Cordeiro e

Thereza dos Reis Cordeiro.
Walter, • fillio de José Canis() -e Domingos

Luiza Molinaro.
Walter, filho de Manoel Duarte Faria' e

Josephina Pesses.
-Walter, filho de Norberto Fernandes da

Silva e Octavia Ramos da Silva.
Walter, filho de Saturnina Silva.
Welson, filho de Albano Maria dos Santos

)- e Loura Donnevant Sayão Santos.
Wenceslau, filho de Ero.salina Thereza

Maria da Conceição.
\\limar, filho de Rogerio Guerra e Daria

Guerra.

362.

363.

364.

365.

366.

367.

368.

369.

370.

371.

372.

373.

374.

375.

376.

377.

378.

379.
380.

381.

382.

383.

384.

385.

386.

387.

388.

389.

390.

391.

392.

393.

394.

395.

396.

397.

398.

399.

400.

401.

402.

403.

401.
405.

406.

107.
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315. Orlando, filho de Leontina de Oliveira.
316. Orlando, filho de Manoel Francisco da

Silva e Maria Fernandes Costa.)
317. Osny, filho de Oscar Müller de Campos e

Carmelita Serqueira M. de Campos.
318. Osorio, filho de José Thiago Ferreira e

Hildebranda da Conceição.
319. Oswaldo. filho de AbrahãO dos Santos e

Maria (torcia.
.320. Oswaldo, filho de FranCisco Barbosa de

Oliveira.e Ludovina de Andrade.
321: Oswaldo, filho de José Baptista Berrei-

lho e Maria Mobila.
322.*Oswaldo, filho de José Joaquim de Souza

e Adelina dos Anjos.
323. Oswald Gunther, filho de Ferdinand Au-

gust Heinrich Ramm e Maria Sophia
Rieper.

324. Paulo, filho de pais incógnitos.
325. Paulo, filho de Domingos Fernandes e

nrmelinda Fernandes.
326. Paulo, filho de Francisco Ferreira da

Silva e Isaura Dias da Silva..
327. Paulo, filho de João Rodrigues dos Santos

e Maria Rosa da Silva.
328. Paulo, filho de João da Silva Couto e Nar-

ciso do Araujo e Silva.
329. Paulo, filho de Paulo 'Borges Monteiro e

Leonor Dantas Borges Monteiro.
330. Paulo Grassi, filho de Antonio da Cunha

Bastos Junior e Manieta Cid bastes.
331. Paulo Helio, filho . de Antonio Dias Perei-

rao Brigida Alves Pereira.
332. Paulo Herminio, filho de João Pinho e

Amelia Cazzi pinho.
333. Paulo Roberto, filho de Arthur A.-narante

Camarinha e Yara Coutinho Cama-
rinha.

334. Pedro, filho de Antonio Ignacio Alves e
• Elvira Condida das Dores.

335. Pedro, filho de Arthur Machado de Aze-
-	 vedo e Lauro Gonçalves de Azevedo.

336. Pedro, filho de Henrique Juvencio Pereira
Dias e Francisca do Nascimento Dias,

337. Pedro, filho de Virtolino Rodriguea de
• Carvalho e Domieila Maria de Car-

valho.
338. Raffy, filho de Raffy Aniim Zaidan e De-

janira Said Zaidan.
339. Ramiro, filho de Antonio Joaquim de

Campos e Irma Lucia Hey de Cam-
pos.

340. Raphael, filho de João Gonçalves de Bar-
ros e Dalva Dias Barroso-.

341. Raul, filho de Albino Dias e Meia Moura.
342. Renato, filho de João Perçú o Aurora Dias

Perçü.
343. Renato, filho de Léo Henrique Cavalcante

de Albuquerque e Sara M. C. de
Albuquerque.

344. Renato, filho do Napoleão Ferreira Pinto
e Ainbrosia Manha da Conceição.

345. Reynaldo, filho de Arnaldo Brandão 'e
Alice Brandão.

346. Reynaldo, filho de Odilon Pires e Maria
das Dores.

347. Roberto, filho de Alfredo Bastos Pinhei-
ro e Juventina Rangel.

348. Roberto, filho de Alvaro Martins Pereira
e Comem Martins Pereira.

349. Roberto, filho de Manoel Martins Mendes
e Alayde Ferreira Mendes.

350. Roberto, filho de Roberto Pereira he Cas-
tro e Balbina Reis de Castro.

351. Rodolpho, filho de Joaquim Ferreira Ma-
WS e Maria Pessoa Ferreira Chaves,

352. Rodrigo, filho de Graciano do Nascimento.
353. Rogerio, filho de Manoel Coutinho e Mat-ia

d'Assumpção Figueiredo.
354. Roque, filho de Angelina dos Santos.
355. Roseny, filho de Elias Pereira Celta Neto

• e Dylla Bandeira de Melo Coita.
356. Tiulien. filho de Eduardo Jorge e Adelia

Manacá .
357. Rubens, filho de Manoel de Souza Mari-

nho e Antonietta Lina de S. Mari-
nho.

358. Ituy Carlos. filho de Carreira de Oliveira
e Marianna de Azevedo.

359. Sady, filho de Alfredo da Costa Leite e
Zaida Vasconcellos Leite.

360. Samuel, filho de Cypriano Braga e Al-
cinda Braga.

361, Sebastião,_ filho de Alberto dos Santos -e
Delphina . dos Santos.

408. Wilson, filho de Antonio dos Santos e
Eulogia Reis dos Santos.

409. Wilson, filho de Joaquim Dias da Costa
e Maria . Martins de . Souza.

410. Wilson, filho de José da Cunha Leão e'
Corina dos Santos Leão.

Não sujeitos a sorteio no corrente ano
,, Classe de 1925

1. Adahil, filho de • Juvenal Brandão e Olivia
Gonçalves.

2. Adalberto, filho de Joaquim, Francisco
Barbosa e Antonio de Souza.

3. Adauton, filho de Francisco Medeiros e
Francisca Salgado Medeiros.

• 4. Adelino, filho do Manoel Gomes e Lati-.	 rentina Rosa Gomes.
5. Adhemar José, fillio„de Affonso Villela

Gomes e Maria Ophelia Costa Gomes.
6.-Adherhal, filho de Affonso Gentil da

Silva Mouros e Aida F. da Silva
Moraes,

7. Adolpho Julio, filho de Adolpho Genaro
e Conceição Gemo .° Papa.

8. Adriano, filho de Carlos Voz, de Carvalho
e lida ChaA es Vaz de Caevalho.

9. Adriano, filho de, Elias Nury o Maria Ce-
una Kury.

10. Advol, filhei de Antonio da Silva Tavares
e Colina Augusta Campos.

11. AffOnso, filho de Avelino Alves de Faria
e Leopoldina da Silva Alves.

12. Alfonso, filho de Mathias Rodrigues de
Figueiredo e Eduardo G. de Figuei-
redo.

13. Agostinho, filho de Agostinho Rodrigues
. de Souza o Floripes D. Alves de

Souza.
14. Agostinho, filho deAntonio Soares No-

gueira e Maria de Jesus.
15. Agnaldo, filho de Alvaro Alexandrino de

Sant'Anna c Maria Tellei de Araujo.
16. Aires, filho de Francisco Ferreira e Maria

dos Anjos.
17. Alberto, filho de Antonio Lagos e•The-

resa da Silva.
18. _Alberto, filho de Francisco Antonio Gon-

içoolz‘a-es Loza e Zelinda Condida V. B.

19. Alberto, filho de Manoel de Medeíro e
Maria de Lourdes.

20. Alcino, filho de Manoel Dias de Cam pos
e Thereza. Amaral de Campos.

21. Alcyr, filho do Durval •Riegel Barbosa
• Guimarães e Esther Alencastro de

. Souza.
22. Alexandre, filho de Gustavo Ramos de

Oliveira e Julio. Bastos de Oliveira.
23. Alfredo, filho de Ernesto da Cosia e Elisa

de Malhas.
24. Alfredo Luiz, filho de Luiz Ferreira da

Paixão e Noemi Palmer F.
Paixão.

25. Almecio, filho de Lucio de Vilhena Torres
e Alinerinda Angelina Dias Torres.

26. Almerindo, filho de Alfredo Lima Prado e
Maria José de Lima.

27. Aloysio, filho de Israel França e Amalia
Fernandes de Almeida França.

28. Altair. filho de Manoel Pinto Ribeiro e
Maria Dantas.

29. Altamiro, filho de Jacintho da Cunha
Leal e Etelvina Carvalho Leal.

30. Aharo, filho de Alvaro do Castilho e
Agrippina Carvalho- de Castilho.

31. Alvaro, • filho de Ambrosina Maria dos
Santos.

32. Alvaro, filho de Augusto Cardoso Cori•éa
• e Albertina Cardoso.

33. Alvaro Jorge, filho de Alvaro Brito e Julio
Brito.

34. Amaury, filho de José Torres Lima e
Maria Fernandes de Oliveira.

35. Americo, filho de Carlos Rocha e Gui-
lhermina Rocha.

36. André ,filho . de Paschoal Magnelli e Con-
ceito Florenzana.

37. André Octavio. filho de André de Alho-
• querque Filho e Ilka Tavares C. de

Albuquerque.
Antiocho, filho de Hug° de Azevedo Mar-

ques e Lygia Rocha Marques.
Antoine, filho do Youseef Rachid Karam

e Nabiha Khauri Francis.
Antonio, filho de Affonso Monteiro Pinto

e Loura da Costa Campos.

38.

40.



1. Geraldo, filho de Francisco de Mello Pe-
reira e Philomena da Costa Pereira.

2. Geraldo, filho de José Rodrigues de ' Sou-
ilho e Jandyra C. Car-

na

za Carrozedo F
. rozêdo.

138: Geraldo, filho de Octavio Teixeira Ber-
nardo e Maria Estevam Soares.

139. Geraldo, filho de Raphael Rocha e An
Maria da Conceição.

110. Geraldo Cezar, filho de Condido Lobato
de Azeredo Coutinho e Julieta de A.

mio

es.

ei-
ira
i-

e

es

de

Coutinho.
141. Gerson, filho de Alfredo dos Santos ,Tor-

ge e Georgina Bahia dos Santos.
142. Gilberto, filho de Gilberto de Araujo Li-

rua e Sylvia Compelia de Arai
Lima.

143. Gilberto, filho de Joaquim da Fonseca Si-
mões e MaridAntonietta Silva Simõ

144. Giley, filho de Protazio José de Oliveira
e .0livia Gomes de Oliveira.

145. Gilson, filho de Manoel Nunes Loureiro e
Preciosa Gonçalves Loureiro.

146. Gladstone, filho de Amorico Lopes Teix
ra e Jennie Flores Pernosetti Teixe

147. Harold Winston, filho de Roberto Gu
lherme Thomaz e Isabel Thomaz.

148. Haroldo, filho de Albertino Dantas
!solina Dantas.

149. Haroldo, filho de Maximino Rodrigu
Cruzeiro e Luiza Braga Cruzeiro.

150. Heleno Augusto, filho de João Paulo
Miranda Nunes e Manoela Dias de
Miranda Nunes.

151. Helio, filho de .U.enor Augusto Basilio e
Laura

ha
 Pinho asilio.

152. Helio, fil	 de Aristides Augusto de Ale-
s.nezes e Léa Nascentes de Meneze

153. H	 Mc Lb-filho de Franklin Rodrigues Mn-
rão e Helena Duarte 11Iourão.

Helio, filho de João Lopes da Silva e Car-
meu Lopes da Silva.

155. Helio, filho de João Pereira de Carvalho

e

e

e Rosa da Conceição.
156. Helio, filho de Manoel Tavares Bastos.

Delphipa de Souza Bastos.
157. Helio, filho de Pedro Osvaldo Morselt

Oscarina Stringa Morsch.
158.

159.

160.

161.

162.

163

161.

165.

166.

167.

151.

•

Hermenegildo, filho de Antonio Alves dos
Santos.

Horacio, filho de Adalgiza Ferreira da

Horacio, filho de Mario Faustino dos San-
tos e Abigail Ribin dos Santos.

Hugo, filho de João Candido da Silva e
Zilda Guimarães da Silva.

Hugo, filho de João da Cruz e Maria Ve-
noticia da Cruz.

Humberto, filho de Adalberto Gomes da
Silveira e Melte Azevedo Silveira.

Humberto, filho de Antonio Alves da Sil-
va e Malvina Alves da Silva.

Humberto, filho de Fernando de Saboia
Bandeira cie Mello e Genesia Vital
B. de Mello.

Humberto, filho de João de Souza Ribeiro
e Elisa Faria Ribeiro.

Ignacio, filho de Maria do Carmo.
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41. Antonio, filho de Agostinho Diogo da.Silva
e Maria Gomes da Cruz.

42. Antonio, filho de Antonio Guedes da Silva
Rosas e Dulçe Mattos da Silva Rosas.

43. Antonio, filho de Antonio José de Medeiros
e Ermelinda Felicia de Medeiros.

41. Antonio, filho de Antonio Rocha e Beatriz
Corrêa da Silva Ro

45. Antonio, filhó de Antonio da Silva e Mar
lita Simões.

46. Antorkio, filho de Euelydes Gonçalves de
Araujo e Maria Fagundes de Araujo.

47. Antonio, filho de João Ferreira e Maria
Mercedes.

48.. Antonio, filho de Joaquim Monteiro Fer-
reira e Albina Mendes Martins.

49. Antonio, filho de José Joaquim Moraes e
Maria Fernandes Moraes.

50. Antonio, filho de Julio Pereira da Silva
e Maria Pereira dos Santos.

51. Antonio Augusto, filou t de lgnacio Tei-
xeira da Fonseca e Emitia La-Roque
Castro Teixeira.

52. Antonio Carlos, filho de Matnad dos Santos
Bartholo e Amilearina Barbosa Bar-
tholo.

53. Antonio Gabri&,- filho de Antonio Cabral
e Maria de Jesus Cabral.

51. Antonio José, filho de Beijamim Antonio
e Theresa Maria.

55. Antonio José, filho de José Augusto Patrí-
cio e Lueilia de Mattos Palácio.

56. Antonio José. filho de Manoel José Rodri-
gues e Celeste de Mesquita Rodrigues.

57. Antonio Luiz, filho de Constantino Pereira
da Cunha e Maria Rosa Pereira.

58. Armando, filho de Antonio de Souza e
Margarida Amelia Tavares.

59. Armando, filho' de Armando Pereira de
Figueredo e Gilda Santos de ligue-
vedo.

60. Armando, filho de Manoel da Rocha e Ju-
dith de Souza Fagundes.

61. Arnaldo, filho de Antonio Pacheco e .Do-
lores, Dia.

62. Ary, filho de Augusto Bolsas e Elvira
Ferreira.

63. Ary, filho de João do Carmo e Antonio
,Bolsas.

61. Astor, filho de Octavio Pereira dos Santos
LisbUa e Rosalina F. Lishõa.

65. Attilio, filho de João Pinto da Cunha e
Maria .Alexandrina da Cunha.

66. Augusto, filho de Joaquim da Silva Leal
• e Maria Pires Leal.

67. Aurelio, filho de Laudelino Pereira de
Mello e Luiza Pereira de Mello.

68. Aylthon, filho de Antonio Costa e Iria dos
Santos.

69. Ayrton, filho de João Barroso Pereira e
Araguacy Paes Leme Barroso.

70. Azôr, filho de Adolpho Figliotti e Dulce
de Mello Guedes Figliotti.

71. Benjamin, filho de José Nogueira e Ade-
laide Martins.

72. Benno Harry, filho de Carlos Kochler
Asseburg e Mercedes Kochler Asse-
burg.

'73. Caeio, filho de Julio Vergara e Tracoma
de Arantes Vergara.

71. Condido, filho de Antonio Rodrigues da
Cruz e Ernestina Dias.

75. Carlos, filho de Bento Ferreira Cardoso e
Argentina dos Anjos Malldas.

76. Carlos, filho de Carlos Miranda Santos e
Leonor \\*inter Santos.

77. Carlos Alberto, filho de Mozart Bacellar
e Vera Ferreira }lucilar.

78. Carlos Augusto, filho de Augusto de Lima
Brandão e Luizita A. cie Lima Bran-
dão.

79. Carlos Augusto, filho de Jorge Ballalai e
Lauro de Piães Elbe Ballalai.

80. Casemiro, filho de Casémiro Assumpejio e
Maria de Lourdes Assumpção.

81. Celestino, filho de Antonio Fernandes
Martins e Maria Rosalina da Silva

•Tavares.
82. Christovam, ftlho de Christovam da Costa

Lima e Isaitra da Costa Lima.
83. Cicero, filho de Amorico Cardoso de Me-

nezes e Maria Isabel C. de Menezes.
81. Cicero, filho de Cicero Lopes da Cruz e

Albertina Dantas.

85. Claudio, filho de João Neves Pessfia e Ma-
ria Patti Pessôa..	 •

86. Cleber, filho de Antonio da Silva Pires e
Normenzita da Silva Barbosa.

87. Clementino Paschoal, filho de Alberto
Paschoal de Souza e Laurentina de
Souza.

88. Clessimo, filho de Zeferino da Silva e
Leopordina Gomes da Silva. • 	 •

89. Daltrojilho de Horaeio }lace° da Camara
e Általá Camara.

90. Dalvaro, filho de Alvaro Ferreira Lima
e Dagmar Correa Netto F. Lima.

91. Damulty, filho de Domingos Comarca de
Aguiar e Lauro Hoffoonda Baullios,

92. Dano, filho de Olindina da Silva Cor-
queira.

93. Délio, filho de Meio Albuquerque Antu-
nes e Carmen de Oliveira Antunes.

91. Dimas, filho de Maria Luiza.
95. Dirceu, filho de Carlos de Andrade e Ara-

cy Almeida de Andrade.
96. Djalma, filho de Jayme Francisco e Joce-

lina Francisca da Conceiçãd.
97. Domingos, filho de . Manoel Luiz de Car-

valho e Anua da Luz.
98. Donino, filho de Antonio Ferraz de Ma-

lhães e Mathilde F. de Magalhães.
99. Duillio, filho de Antonio Manoel de Car-

valho e Camelia Assolou.
100. Dyonisio. filho de Clarindo Bernardo e

Fileta Rosa.
101. Edberto, filho de José Gomes Alegria e

Maria José Fernandes.
102. Edelbro, filho de Augusto da Silva e

Olindina Pereira da Silva .
103. Edesio, filho e Virgolino Ignacio Alves

e Corina Maria Alves.
104. Edgar Gustavo Bruno. filho de Clitstavo

Selirrholz e Emina 13ioseike
holz. _

105. Edir. filho de Cesar Copie e Hierondina
'Caneja Copie.

106. Edmar, filho de João Vargas de Oliveira
e Isabel Martins de Oliveira.

107. Edmundo, filho de Edmundo da Cunha
Arêa Mourinho e Olga M. II. Mou-

108. Edno,,filho de Francisco Corra e Belmi-
ra Brasil Corrêa.

109. Eduardo. - filho de Antonio José Jehá e
Adibi Jehá.

110. Elpidio. filho de Jacintho da Cunha Bar-
bosa e Rosalina da Cunha da Concei-
ção.	 •

111. Erlie, filho do Paulo Lenz de Araujo Be-
,	 sar e Marcia Costa Lenz Cesar.

112. Ermelix, filho de Felix de Lima Motta e
Ermelinda Maria Moita.

113. Ernani. filhó do Manoel Marques Ferreira
e Dinorah da Gama Moura.

111. Ernani. filho de Marcellinn Vicente dos
Santos e Coneeiciin Á. S. dos Santos.

115. Ernesto. filho de Maria Angusto de Ma-
galhães.

116. Ernesto. filho de EIMPStO ikreSSiTla	 e
Joanna Messina.

117. Endes, filho de Poovenlura Maggessi e
Gabriella Maggessi.

118. Eulalio. filho de Leopoldo de Mattos e
Cantilda cio Mattos.

119, Euzebio, filho de Severino da Silva e
Francisca Joaqiiina da Conceição.

120. Everaldo, filho de Torquato Gonçalves
Lamarão e Nuri Alves Leal.

121. Evilazio, filho de Claudina da Conceição.
122. Fernando, filho de Fernando Augusto dos

Santos e Maria Rita. •
123, Fernando. filho de Jorge Carvalho e Ma-

ria Antonio Baptista de Carvalho.
121. Francisco, filho de Fernando Luiz Touri-

• nho e Julio. Rodrigues Santa Marinha.
125. Francisco. filho de Francisco Nobre e An-

na Maria Nobre.
126. Francisco. filho de Joaquim Nunes Fi-

lho e Adelia Bastos Nunes.
127. Francisco Manoel Pedro de Medeiros e
Hortencia de Oliveira Medeiros.
128. Francisco de Assis. filho de Agrippino

Grieco e Tsaura Orieco. •
129. Frederico. filho de Romeu de morim De-

sidero!, e Domingos Pereira Deside-
rol,.	 •

130. Gabriel, filhó de Virgilio Pinheiro e Zui-
mira Pinheiro.

131. Gasto, filho de Waldevino Ayres Galeão
e Carmelita Macedo Galeão.

132. Gentil, filho de Chrisiano de Menezes e
Conceição Chaves.

133. Geraldo, filho de Anna Lopes da Silva.
134. Geraldojilho de Benjamim de Almeida

Guimarães e Guiomar R. Guimarães.
135. Geraldo, filho de Condido Thomaz de

Aquino e Tercilia Nelly da Cruz.
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"A8. Ismair, filho de Osorjo Januario e Maria
Januaria.

1.369. Ivan, filho de Antonio Ferreira de Araujo
e Isidora Maria Benjamim..

170.Ivo, filho de Abilio Augusto de Mendonça
e Margarida de S. Mendonça.

.171. Ivo, filho de João Ricardo Pereira e Deo-
clecia Maria Pereira.

172. James Ray, filho de Francisco Fulgencio
Soren e Jane Filson Soren.

173. Jayme, filho de Antonio dos Santos e Ma-
ria Magdalena.

174. Jayme, filho de Ricardo Sebastião Vargas
e Iria da Conceição.

175. João, filho de Americo Fernandes
Cunha e Amelia Carolina dai?. O. e
Cunha.

176. João, filho de Antonio Ferreira e Elisa
Rosa Ferreira..

177. João, filho de Antonio Ferr

•

 eira do Couto
e Orminda Cruz.

187. João, filho de Felismino Lanrentino dos
Santos e Catharina J. dos Santos.

179. João. filho de João de Abreu Sá e Maria
Sã.

180. João, filho de João Ferreira Sucena e
Angelina de Carvalho.

181. João, filho de João Salgado Miranda e Car-
*mella C. Ienearelli Miranda.

182. João, filho de Perceu José Albano e Anna
Rosa Barcellos Albano.

1.83. João Augusto, filho de Contran Silveira e
Olivia Silveira.

181. João Baptista, filho de João de Deus
Agostinho e Anna da Purificação.

185. João Baptista, filho de Justiniano•Fausio
d'Araujo e Paulina Monteiro de
Araujo.

186. Joaquim, filho de Carlos José Teixeira e
Eva da Conceição Ferreira.

.187. Joaquim, filho de Manoel Joaquim T.agéa
e Conceição Rodrigues Lagóa.

188. Jober, filho de João de Souza Val e Or-
minda Pontes Chaves.

189. Joel, filho de Antonio Joaquim Ferreira
e Marietta Maria Ferreira.

190. Joelsio. filho de Juvildo Ferreira Manila
e Maria José Reis Vianna.

191. John. filhe de Ambrose Cornp Duggar e
Elsie Sampey Duggar.

192. Jorge. filho de Angelina MIMA° da
Costa.

193. Jorge. filho de José Maria da Costa e
Maria Dias da Costa.

191. Jorge. filho de Manoel Praxedes e Al-
zira Ribeiro.

195. Jorge, filho de Octavio Augusto Von-
zella e Clotilde Frierla Mohrstedt.

196. Jorge, filho de Roque do Espirito Santo
e Maria da Silva.

197. Jorge Sotero, filho de Arnaldo Adolpho
Pereira de Abreu e Thomazia M.
N. de Abreu.

198. José, filho de Adelino Monteiro Grifo e
Felismina Coelho.

199. José, filho de Antonio Dias dos Santos
e Sebastiana de Abreu Sardinha.

200. José, filho de Antonio Ferreira e Isauro
Franc'isca Ferreira.

201. José, filho de Antonio Francisco Sobri-
nho e Joyelina dos Santos Sobri-
nho.

202. José, filho de Benedicta de Souza.

203. José, filho de Cypriano Campos e Eco-
tildes Maria Campos. 	 .

201. José, filho de Daniel Sampaio Dias e
Ludovina da Silva.

José, filho de Epaminondas Francisco de
Jesus e Isabel da Silva Costa.

José, filho de Francisco de Almeida e Rosa
de Jesus.

José, filho de José de Almeida Nunes e
Alice de Almeida Nunes.

José, filho de José Carlos Pinto Filho e
Addy Figueiredo Carlos Pinto. 	 '-

209. José, filho de José de Castro Nogueira. e
Antonietta Fernandes Nogueira.

210. José, filho de José Leal Ferreira e Ce-
cilia Lopes Ferreira.

211. José, filho de José de Oliveira Pimenta
• e Maria de Miranda Pimenta.

212. José. filho de José Pires e Maria da
Silva.

213. José, filho de José Ramon Blanco e Pura
Andelo.

211. José. filho de José Rozendo Bonfim e
Maria Osana Matios.

215. José, filho de Manoel Ferreira Lourenço e
Maria Emilia Ferreira.

216. José. filho de Manoel Gonçalves Ferraz e
Ottilia Vianna Ferraz.

217. José, filho de Manoel Santos,e Gniomar
Guimarães.

218. José, filho de Marcionilia da Conceição.
219. 'José, filho de Oswaldo Moretzsohn e

Guienciar Santos Campista.
220. José. filho de Zacharias. de Souza Bar-

bosa e Maria Barbosa de Oliveira.
221. José Antonio. filho de Antonio Julio da

Costa e Encarnação . Prata da Costa.
222. José Ephigenio. filho de Antonio Gloria

e Narcisa Sartori Gloria.
223. José Geraldo, filho •de Claudio de Men-

donça e Nair da Gloria F. de Men-
donça.

224. José Henrique. filho de 'Attila de Souto
Galeão e Sylvia Belford Gaivão.

225. José Mauricio. filho de Samuel Gruman
e Regina Gruman.

226.. Laurentino, filho de Ayres Ferreira e
Maria Ferreira.

227. Licinio. filho de Raul Guimarães e Ju-
lida Guimarães.

228. Luciano, filho de Manoel Martins Moreira
e Luiza Martins Marandino.

229. Lueindo, filho de Lncindo José Coelho e
Maria Ferreira Coelho.

230. Luiz, filho de Affonso Januario Garcia
e Maria Felismina Coreia.

231. Luiz, filho de Albino da Fonseca Pinho
, e Cacilda Redonda Fonseca Pinho.

232. Luiz. filho de Alcides Gomes Soares e
-Esmeralda Gomes Soares.

233. Luiz. filho (.1?‘ Heitor Luiz do Amaral

231. Luiz. filho de Innocencio Campos e Leo-
' nisia Andrade Campos.

235. Luiz. filho do Quintino Corrêa de Oli-
veira e Pautila Funch de Oliveira.

236. Luiz Antonio. filho de Antonio de Aze-
vedo Santos Moreira e Maria Luiza
A. S. Moreira.

237. Luiz Fernando, filho de José Justiniano
de Castro Rebello e •Marie Charlotte
O. de C. Rebello.

238. Luiz Claudio, Lilho de Honorio Claudio
da Silva e Olinda Clau.dio da Silva.

239. Manuel, filho de Emilia Candida.
240. Manoel, filio de João Teixeira Faria e

Beatriz de Oliveira Mendes.
211. Manoel, filho de José Amaldc Miguez e

José Joseplia Spinã Arnaldo. •
212. Manoel. filho de Julia Maria de Carva-

lho.

Lanoel, filho de Manoel da Costa Felino e
Carmen Poza da Costa.

Manoel, filho de Manoel Maciel Dantas
Junior e Maria Emilia V. Dantas.

Manoel, filho de Octavio . Ferreira do
Bomfirri e Maria Antonia Marcelino.

Manoel, filho de Sebastião do Paulo
Vianna e Izidra Flora Teixeira.

Marcello, filho de Homero Monteiro de
Carvalho e Elza Cunha M. de Car-
valho.

248. Mareio de Jesus, filho de Isauro Ferreira
Braulio e Odette Barreto Braulio.

219. Mario, filho de Antonio da Cunha Ba-
tos Junior e Marietta Cid Bastos.

250. Mario, filho de Antonio Gaioso Guerra
e Maria Fernandes.

251. Mario, filho de Clovis Mario Lisbéa de
Oliveira e Carolina P. C. de Oli-
veira.

252. Mario, filho de Joaquim de Saltes Soares
'e Marietta Pereira Soares.

•253. Mario, filho de José .Garcia e Isaura Gar-
cia.	 •

251. Mario, filha de Mariano da Costa Felino
e Maria 'Engracia Fendo.

255. Maria-filho de Palmyro Paes de Barros
e Anila de Carvalho Barros.

256. Mario, filho de Virgiliana Custodia.
257. Mario, filho de Virgilio dos Santos e Ma-

ria Orlanda dos Santos.
258. Matheus Nelly, filho de João Notaroberto

e Maria José Freire Notaroberto.
250. Mauricio, filho de Antonio Gonçalves e

Candida Alves.
260. Miguel, filho de Francisco José - de Al-

. meida e Maria de Almeida.
261. Miguel, filho de João Fernandes Pereira

Prista e Alhertina da Silva Prista.
262. Aliguel Augusto, filho de Raul de Barras

Vieira do couto e Margarida cio Luz
V. do Couto.

263. Miguel Benyindo, pais incógnitos.
264. Milton, filho de Annibal de Figueiredo e

Rosa Nunes de Figueiredo.
265. Milton, filho de Mauricio Rutowitsch e

Guilhermina Leitão Rutowitsch.
266. Moacyr, filho de Oscar Pedro do Nasci-

mento e Flordeliz Santanna.
267. Moysés, filho do Antonio Pereira da

Silva e Dalila Pereira dos Santos.
268. Nelson, filho de Alexandre Santos e Fe-

lismina de Almeida.
269. Nelson, filho de João Mathias Gomes e

Berminia Mathias Gomes.
270. Nelson. filho de José Mendes de Abreu e

Aracy de Souza Abreu.
271. Nelson, filho de Jo y ino Estanislau e Rita

Estanislau.
Nelson, filho de Manoel Moreira e Ale-

xandrina Moreira.
273. Nelson, filho de Nelson de Moraes Silva

e Iria de Oliveir..
274. Nelson Cid, filho de Amorico Cruz e Es-

meralda Gomes da Cruz.
275. Newton, filho de Alipio Benedicto Cor-

queira de Castilho e Edna C. de Cas-
tilho.

276. Newton, filho de Francisco de Souza Ari-
'tão e Olga Rocha de Souza.

277. Ney. filho de Alcindo Nunes Pereira e
Naja Ribeiro Nunes Pereira.

278. Nilson, filho de José Funandes o Nair
Henriques Fernandes.

279. Nilton. filho de Francisco Soares de Pi-
p ilo e Isaura Corréa de Pinho.

280. Nillon, filho de Cimenta Vieira da Silva.

205.

208.

207.

208.

Gurgel e lzira de Almeida Guirgel.

213.

211.

245.

246.

217.

272.



358. Walter, filho ,de Alberto Formoso.e. Ma-
ria Julio Formoso..

359. Walter, filho de Antonio Calmon de Souza
e Elvira Malvar Calmon.

360. 'Walter, filho de Chrispiin Alves de Souza
. e Petronilha de Souza. .

361. Walter, filho de Euricode Almeida e Rosa
de Almeida.

362. Walter, filhó de Francisco de Souza..
363. Walter. filho de Gregorio João de Barros

e Maria Corrêa de S'á. _
-364. Walter, filho de Joaquim Ferreira e Ma-

ria de Lourdes Ferreira.
365. Walter, filho de Manoel de Barros e Ma-

ria Amaral .de Barros.
366. Walter, filho de Silverio Gomes e Nair

Sampaio Gomes.
367. Walther, filho de Octavio Medeiros Pas--;

saro e Nair Ribeiro Passar°.
Werner Sylvio, filho de Conrado Heil-

mann e Maria Teixeira Pinto Heil-
mann.

369. Wilson, filho de Irineu Ribeiro da Silva e
- Margarida Pereira Leite. .

370. Wilson, filho de José Anthero de Siqueira
e Cecilia Dias de Siqueira.

371. Wiademir, filho de José de Oliveira e
Theresa de Oliveira.

Distrito Federal, 15 de maio de 1942. -
Laercio Prazeres, piesidente.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

1NSPrunta DO TRÁFEGO DO DISTRITO
FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a com-
parecer nesta Inspetoria dentro do prazo de 48
horas, para responder por infrações do Regula-
mento do Trânsito, os proprietários ou condu-
lores de veículos abaixo discriminados:

InfraoGes cujas responsabilidades foram de-
terminadas já na vigência do decreto-lei n. 3.651
do 25 de setembro de 1941	 C.N.T.

Autos de passeio:
Augusto Pereira de Carvalho - 1.283 - Ar-

tigo 5 0, n. 4.,
Manoel Ozorio Lopes da Costa - 34.591 -

Art. 6.0, n. 4.
Silvino do Amaral - 31.886 - Art. 6.0, nú-

mero 4.
Edith Warzen Achiamé - 35.710- Art. 5.°,

n. 1.
• Beatriz Quartin Simonsen - 36.546 - Ar-
tigo 8.0, § 1.°-J.

ónibus:
Cia. Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro -

66, 96, 110, 123 e 181 - Art. 9.°.
Cia. Carris, Luz e Força do fio de Janeiro -

184, 336, 400 e 521 - Art. 8.0, § 1.0-A.
Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Pro-

prietários do Rio de Janeiro - 274, 323, 528 o
835 - Art. 5.0, n. 4.

Viação Continental Ltda. - 144, 825 e 946
- Art. 6.0, n. 9-A.	 •

Cruz Filho &. Cia. Ltda. - 457,814 e 889 -
Art. 6.°, n. 9-D.

Roberto J. SChimidt - 175 e 610 - Art. 5.0,
n. 4.

	

.Auto Viação Cruzeiro do Sul Ltda. 	 591 e
905 - Art. 5.0, n. 4.

Viação São Jorge Ltda. - 691 e 823 - Ar-
tigo 5.0, n. 10.

Salim Salles - 732 e 857 - Art. 5•0, n. 16.
José Corrêa Lopes & -Cia. -237 - Art. 6.°,

n. 9-D.
Empresa •Onibus de Luxo Ltda. - 441 - Ar-

tigo 6.0
'
 n. 2.

José Joaquim de Britto - 459 - Art. 6.0,
n. 14.	 •
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281. Nilton, filho de João Pereira e Enedina
Jeremias.

282. Norival, filho de Estephanio Corrêa e Pe-
tronilha Corrêa.

283. Octavio, filho de Antonietta de Almeida.
284. °limar, filho de Mario Hathaway Bessa e

Olivia Ramos Bessa.
285. Orlando, filho de Epitacio de Oliveira

• (lago e Maria Julia da Conceição.
286. Orlando, filho de Gracinda Gonçalves.
287. Orlando, filho de José Leal Teixeira e

Latira da Costa Reis.
288. Orlando, filho de José Soares Pereira e

Maria Rosa da Conceição.
289. Orlando, filho cie Marietta da Costa.
290. Osmar, filho de Otavio Godofredo Xa-

vier de'Brito e Evarinta Bello X. de
Brito.

291. °serio, filho de Theodorico Rodrigues
Fernandes e Alcina .de Oliveira Fer-
nandes.

292, Osvaldo, filho de João Sylvestre e Celina
de Oliveira. -

293. Osvaldo, filho de Manoel Lopes e Aurora
Lopes.

294. Oswaldo Astolpho, filho de Oswaldo Mur-
gel Rezende e Beatriz Dutra de Re-
zende.

295. Otto. filho de Victorino Diiarte Rezende e
Dolores Tavares Rezende.

296. Paulo, filho do Americo Dias Rabello e
Julia de Souza Campos Rabello.

297. Paulo, filho de Angelina Meira.
298. Paulo, filho de Antonio Caetano Pinto e,

Almira Guimarães Pinto.
299. Paulo, filho de Augusta França Soares.
300. Paulo, filho de Flavio Cerqueira Santos e

Carolina Ramos de Oliveira.
301. Paulo, filho de José Augusto Ribeiro e

Alcina de Jesus.
302. Paulo, filho de Manoel da Silva Coelho e

Nair Paula Gonçalves.
303. Paulo, filho de Matheus Machado 'Roeazél

e 'Adelina Nascimento de Castro.
304. Paulo, filho de Matheus Simonin e Custo-

dia Simonin.
305. Paulo, filho de Moris Roschkwsky e Clara

Roschlrwsk y.

306. Paulo, filho de Tiburcio Florentino e Ma-
ria Silva Fiorentino.

307. Paulo Guilherme, filho de Waldemiro Fi-
gueiredo do Valle e Ruth Harniequim
do Valle.

308. Raul. filho de Antonio Pedreira e Isolina
Fernandes.

309. Raul, filho de João Pinho e Amelia Pinho.
310. Renato, filho de Joaquim de SPixas e Noe-

mia Ramos.
311. Renato, filho de Lauro de Araujo Guima-

rães e Magdalena G. Guimarães.
312. Rivadavio, filho de Carmelita Costa.
313. Roberto Mario, filho de Candido de Abreu

e Souza e Margarida G. de Abreu e
Souza.

314. Robespierre, filho de Emilia Gomes da
Silva.

315. Rodolfo. filho de Willy Borghoff e Irene
da Veiga Reis.

316. Rogerio, filho de Salvino de Oliveira e
Dulce Diniz de O. e Silva.

317. Romão, filho de Romã() Lopes Garcia e
Adelaide Lopes Garcia.

318. Romulo Cezar, filho de Manoel Verissimo
Benêdo e Joaquina Amalia L. de Be-
nèdo.

319. Rubem, filho de Rubem Ferreira Barrozo
i Maria Tlemedios R. Barrozo.

Ruben, filho de José Alfredo da-,Silva e
Maria da Conceição.

Ruben„ filho de Seraphim Rodrigues
Rocha e Carmen Rodrigues da Rocha.

Ruy, filho de José Salles de Souza Ribeiro
e Almerinda Passos de S.. Ribeiro.

Ruy, filho de Ruy Vaccani e Angelina Be-
bianno Vaccani.

Sebastião, filho de Anacleto Barbosa de
Maia e Francisca Barbosa de Màia.

Sebastião, filho de Francisco Luiz e Luiza
Maria da \Conceição.

Sebastião. filho de Hermenegildo Antonio
dos Santos e izidora Maria de Souza.

Sebastião, filho de Oswaldo Custodio dos
Santos e Maria Joaquipa dos Santos.

Sergio, filho de Brenno Arruda e Canti-
dia Brasil Arruda.

Sergio. filho de Heitor de Oliveira Cunha
e Isabel Ferreira de O. Cunha.

330. Simetio, filho de Mariano Galindo e .Rosa
Martins, Galindo.

Sylvestre, filho de Paulo de Vaseoncellos
Calmon e Eloah Travassos Calmon.

Sylvio, filho de Balbino Luiz da Silva e
Maria Luiza dos Santos.

333. , Sylvio, filho de João Carneiro de Mesqui-
ta e Adriana Amaral de Mesquita.

334. Sylvio, filho de José Lopes e Laura Me-
deiros.

• SylVio, filho'cle José Soares dos Santos e
Benedieta -Cardoso dos Santos.

336. Sylvio, filho dá Manoel de Oliveira e Cat.--
mindã de Oliveira Martins.

337. Sylvio, filho de Saturnino José Maria e
Maria José..

338. Sylvio, filho de Telasco da Cunha Sloilno
e Violeta Maria Gomes.

339. Theodoro José, 'filho de Germano de Sou-
za Mendes e Catharina Maria L.
Mendes.

340. Theophilo, filho de Joaquim Marques .e
Lueinda dos Anjos.

341. Valentim José; filho de João da Rosa . Sil-
veira e Herminia da Silva P. Silveira.

342. Vicente, filho de Alvaro (toá Santos Ca-
neco e Theresa dos Santos Caneco.

• Vicente, filho de Annibal Lopes da Ga-
ma e Angelina Cardoso da Gama. •

• Vicente, filho de Domingos Vitullo e Jan-
dyra Vitullo.

• Vicente, filho de Manoel Joaquim Luiz de
Morais e Amelia Alves Camargo. -

346

▪ 

Vicente Francisco, filho de Vicente Xa-
vier Mattoso e Manuelita de Andrade
Mattoso.-

347• Tifo Roberto, filho de Humberto de Cas-
tro • Pentagua e Italia Lipiani Pen-
tagua.

• Waldemar Hathaway Bessa e Cybéle Ce-
leste Valia Bessa.

349 Waldemar, filho de Antoniojklarques Leo-
radio e Joanna Maria da -Conceição.

350

• 

Waldeinar, filho de Manoel Pinto Santia-
go e Virginia, da Trindade.

351 Waldir, filho de Albina de Oliveira_
352 Waldir, filho de João Lopes da Costa Mo-

reira e Olympia de M. Pinto Moreira.
353

▪ 

Waldir, filho de João Lopes Duarte e Hil-
da de Souza Duarte.

354

▪ 

Waldir, -filho de José Ramos Siqurão e
Maria Adelaide Magalhães.

• Waldo, filho de Joaquim Leite da Silva e
Eugenia Leite.

• Wildyr, filho de Antenor da Silva Capeio
- e Virginia da Silva Bertello.

• Walmir, filho do Manoel Libano de Oli-
veira e Luiza Maciel de Oliveira.

320.

321.

322.

323.

324.

R25.

362.

327.

328.

329.

331.

332.

335

343

344

345

348

355

356

357
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Empresa Internacional Ónibus de Luxo Ltda.
548 - Art. 5.0, n. 4.

Mário Bianchi - 556 - Art. 5. 0, n. 1.
M. P. Salgado - 623 - Art. 5.°, n. 10.
Independência Auto ónibus Ltda. - 625 -

Art. 5.0, n..4.
Nota: - A falta de pagamento das multas,

Importa na apreensão dos documentos do veí-
culo ou de seu condutor ou' ainda na do pró-
prio veículo, de acordo com o previsto no artigo
'120 do regulamento em vigor. - (C.N.T.)
• Rio de Janeiro, 21 de maio de 1942. - Ed-
gard Pinto Estreita, inspetor do Tráfego.

-
Resultado dos exames efetuados no dia 21 do

corrente.
Aprovados:

Antonio Ignacio de Azevedo Filho, José Fer-
reira das Neves, Francisco Santoro, Alberto dos
Santos, Severino- Barboza Filho, Arnaldo Mon-
teiro de Frias Sebastião, Ivan do Amaral Bue-
no, Ney Erichssen Pereira, José Antero de Ma-
cedo e Vasconcellos, Odracir Humberto Bu-
lhões, André Reinhold Jean Berger, Adjalme
Rodrigues Villa Bella da Silva, João Chagas Bi-
calho, João Monteiro de Araujo Filho, Roberto
Borges do Amaral, Fernando Antello Lisbôa,
Eloy Mendes e Mario Nevola.

Reprovados: 8.
Inspetoria do Tráfego, em 21 de maio de 1942.

- O inspetor, Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Tribunal Marítimo Administrativo

Para ciência de terceiros interessados do acor-
dão proferido pelo Tribunal Marítimo
Administrativo, na forma abaixo.

O vice-almirante Alvaro Rodrigues de Vas-
conceitos, presidente do Tribunal Marítimo Ad-
ministrativo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, pelo presente edital, na forma
da lei, notifica aos possiveis terceiros interes-
sados pelo prazo de trinta (30) dias, a contar
da data da publicação do presente, que este
Tribunal proferiu acordão em o processo
número seiscentos e cinco (605), referente às
avarias sofridas pelo vapor Benjamim Gui-
marães", em treze de agosto de mil novecen-
tos e quarenta e um (13-8-1941), em con-
sequência do choque com uma pedra situada
no canal denominado Barrinha, no Rio São
Francisco, considerando o acidente como for-
tuito, isentando de responsabilidade os res-
ponsaveis pela navegação do Vapor e ordenan-
do o arquivamento do processo. E , para ciên-
cia de todos os interessados, expede-se o pre-
sente edital para os efeitos legais. Dado e
passado nesta Capital Federal, aos dezenove
dias do mês de maio de mil novecentos e
quarenta e dois (19-5-1942). Eu, Mario Mon-teiro da Cunha, oficial administrativo da clas-
se II, o datilografei. E eu, G. A. Saboya, ofi-
cial administrativo J. o subscrevi. - (Pro-
cesso n. 605). - Alvaro Rodrigues de Vas-
conceitos, vice-almirante, presidente.

-
Para ciência de terceiros inteéesados do acor-

dão proferido pelo Tribunal Marítimo
Administrativo, na forma abaixo.

O vice-almirante Alvaro Rodrigues de Vas-
concellos, p residente do Tribunal Marítimo AcIL
ministrativo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, pelo presente edital, na forma
da lei, notifica aos possiveis terceiros interes-
sados pelo prazo de trinta (30) dias, a contar
da data da publicação do presente, que este
Tribunal proferiu acordão em o processo
nddiero quinhentos e noventa e cinco (595),
referente ao encalhe da chalupa "Dorvalina",
no dia vinte e nove de maio de mil nove-
centos e quarenta e um (29-5-1941), na praia
do Capão do Meio, no Estado do Rio Grande
do Sul, julgando o acidente cbmo fortuito,
isentando de responsabilidade os tripulantes da
embarcação e' ordenando o arq uivamento do
processo. E, para ciência de todos os interes-
sados,.expede-se o presente edital para os
efeitos legais. Dado e passado nesta Capital
Federal, aos dezenove dias do mês de maio de
mil novecentos e quarenta e dois (19-5-1942).

Eu, Mano Monteiro da Cunha, oficial adminis-
trativo da classe H, o datilografei. E eu, G.
A. Saboya, oficial administrativo da classe J,
servindo de secretário, o subscrevi. (Proces-
so n. 595). - Alvaro Rodrigues de Vascon-
cellos, vice-almirante, presidente

Para ciência de terceiros interessados do acor-
dão proferido pelo Tribunal Marítimo
Administrativo, na forma abaixo.

O vice-almirante Alvaro Rodrigues de Vas-
conceitos, presidente do Tribunal Marítimo Ad-
ministrativo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, pelo presente edital, na forma
da lei, notifica aos possíveis terceiros interes-
sados pelo prazo de trinta (30) dias, a contar
da data da publicação do presente, que este
Tribunal proferiu acoi.dão em o processo
número quinhentos e vinte (520), referente
ao encalhe do navio "Murtinho", em seis de
março de mil novecentos e quarenta e um
(6-3-1941), na barra sul do porto de Floria-
nópolis, no Estado de Santa Catarina, consi-
derando a acidente como fortuito, e ordenando
o arquivamento do processo, isentando de
responsabilidade o representado. E, para ciên-
cia de todos os interessados, expede-se o pre-
sente edital para os efeitos legais. Dado e
passado nesta Capital Federal, aos dezenove
dias do mês de maio de mil novecentos e
quarenta e dois (19-5-1942). Eu, Mario Mon-
teiro da Cunha, oficial administrativo dá clas-
se H, o datilografei. E eu, G. A. Saboia, ofi-
cial administrativo da classe J, servindo de se-
cretário o subscrevi. - (Proc. n. 520). -
Alvaro Rodrigues' de Vasconcellos, vice-almi-
rante, presidente.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho
' INSPETORIA

Devem apresentar suas defesas no Proto-
colo do Departamento Nacional do Trabalho,
5.0 andar do Palácio do Trabalho, sito à av.
Aparicio Borges, dentro do prazo de 2 (dois)
dias uteis após esta publicação, conforme
preceitua o art. 11 do decreto n. 2.308,
do 13-6-40, as seguintes firmas:

Autos:

N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N. 2.332 - M. Dias Segundo.
N. 2.333 - A. Muniz Filho.
N. 2.371 - José da Cunha.
N. 2.372 - Duarte & Cruz.
N. 2.373 - Elizio Borge.
N. 2.374 - S. Mota Viana.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

(SERVIÇO DE SEDA)

Chama-se à atenção dos interessados para
o edital publicado no Didrio Oficial do Iç
do corrente, à página n. 7.977.

Primeira Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal

Pelo presente fica notificado Brazilino Briz-
7ant para comparecer perante esta Junta, à
Av. Nilo Peçanlin n. 31, 2.° andar, às 13,30
horas do dia 28 de maio de 1942, à audiên-
cia relativa à reclamação apresentada contra
Alexandre Stacioli no processo n. 3.817-35,
existente na Secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. -
Itala F. Porto, pelo secretário.

Pelo presente fica notificado José Oliveira
para comparecer perante esta Junta, à Av.
Nilo Peçonha n. 31, 2.° andar, às 13,40 ho-
ras do dia 28 do maio de 1942, à audiência
relativa à reclamação apresentada contra
Rafael Laperusa no processo n. 3.797-35,
existente na Secretaria desta Junta. .

O não comparecimento à referida audiência
importará no arqpivamento da reclamação
apresentada.

Rio de Janeiro, 20 de maio do 1912. -
Itala F. Porto, pelo secretário,

Segunda Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 176-42
Pela presente, fica notificado Ernesto Ve-

nezia, domiciliado à rua Santa Clara n. 158,
casa 13, Copacabana, para comparecer pe-
rante esta Junta' de Conciliação e Julgamen-
to, na Avenida Nilo Peçanha n. 31, segundo
andar, sala 216, às 14,45 hcfras do dia quatro
de junho de 1942, à audiência relativa à
reclamação apresentada por Encarnação Gon-
çalves cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta. O
não comparecimento à referida audiência Im-
portará no julgamento da questão' à sua re-
velia e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matOia de fato.

Rio de janeiro, 19 do maio de 1912. -
Laura Cotrint Martins, pela. secretária.

NOTIFICAÇÃO N. 179-42
Peia presente, fica notificado Carlos Santa

Anna, para comparecer . perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo
Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 15,45
horas do dia quinze de junho de 1942 à au-
diência relativa à reclamação que apresentou
contra San Ramon & Cia. Ltda.» cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secreta-
ria da aludida Junta. O não comparecimento
à referida audiência importará no arquiva-
mento da reclamação • apresentada.
- Rio de Janeiro, 21 de maio de 1942. -

•Laura Colrita Martins, pela secretária.

NOTIFICAÇÃO N 178-12
Pela presente, fica notificado Severiana

Amefia Ojeda, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Ave-

2.117 - ii. oa
2.118 - F. Miranda & Irmão.
2.119 - Souza & Cordeiro.
2.120 - Antonio Joaquim Felix.
2.176	 José Vitorino Gonçalves.
2.189 - Casa Leandro Martins. S. A.
2.190 - Miguel Faustino do Monte.

2.232	 Manoel do Rego Magalhães.
2.253 - Freitas & Pereira. 	 •
2.254 - C. Pereira.
2.255 - Danilo & Pinheiro.
2.256 - Antonio Alves de Araujo.
2.261 - L. Kremnitzer & Filhos,.
2.262* - Eduardo Veiga Giraldez.
2.271 - José Pinto Ribeiro.
2.272 - Panificação Brasil, Limitada.
2.273 - M. F. 'Pinto & Cia.
2.281 - Maximiano de Almeida.
2..282 - J. Gomes & Macedo.
2.283	 Fructuoso Maia.
2.284 - Manoel Ribeiro Segundo.
2.285 - Alberto Ribeiro.
2.286 - Francisco Simões & Cia.
2.287 - Ivan & Martins.
2.288 - Freycinet Perissé & Cia.
2.289 - Afonso & Jacob.
2.292 - Herminio Lopes de Azevedo.
2.293 - Pinto Moreira & Rocha.
2.294 - Machado &. Pinhão.
2.295	 Fonseca & Guedes.
2.296 - J. Gomes Pugar.
2.297 - Panificação Manon Ltda.
2.301 - Companhia de Hotels Palace.
2.303 - Domingos Gonçalves & Cia.
2.331 - Manoel Duran Diaz & Irmão.
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nida Nilo Peçanha ri. 31, 2. 0 andar, sala 216,
i,s i,uras do dia nove de junho de 1912,
à zo.di'lwia relativa à reclarnacão que
sen:In	 Cabarct Broadway, cujo inteiro
Icor eimsia do processo existente na Se ie-
1 ;Iria Ia aludida Junlias O não comparecimen-
to à rel'erida audiancia importará no argui-
\ anisado da reclamação apresentada.

ltin de Janeiro, 21 de maio de 1912. -
1.0 Uni (.'olriui MON:	 pela secretária.

NoTwicAçÃo as. 177-12

Pela presente, fica notificada Celina Ro-
drigues, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na Avenida
Nilo Peçanha- n. 31, 2.0 andar, sala 216, às
RI horas do dia onze de junho de 1942. à
audiéncia relativa à reclamação que apresen-
tou contra Indústrias Beija-Flor, S. A., cujo
inteiro teor consta do processo existente -na
secretário da aludida Junta. O não compare-
cimento à referida audiência importará no
arquivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1942. -
Loura Cotrim Maxlins, pela secretária.

Serviço de identificação Profissional

Pelo peesente, fica convidado o Sr. Osorio
de Moura Guineau a comparecer, dentro do
Prazo de oito dias, na Terceira Divisão do Ser-
viço de Identificação Profissional, à avenida
Aparicio Borges, Palácio do Trabalho, andar
térreo, afim de prestar esclarecirr -atos rela-
iiVO% ao processo ds registo de jornalista, SIP.
n. 6 . 060-12.

Em 20 de maio de 1012. - ;Inibias Costa,
intendente.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL - SRP-2

Pelo presente edital convido dona Maria do
Rosário Veras Castro, viuve do telegrafista de
2.a classe, Alfredo de Pinho e Castro, a compa-
recer à Secção de Oontrole do Serviço Regional
tio Pessoal n. 2. Departamento dos Correios e
Telégrafos, afim de tratar de seu interesse.

Secção de Controle, do SRP-2, 15 de maio de
1942. - Oclavio de Souza Araujo, chefe.

SRP-2

Pelo presente edital é convidado a compa-
recer à Secção Administrativa do SRP-2 -
.AÁ-enida Graça Aranha n. 416, 3.° andar, no
prazo de cinco dias, a contar da publicação
deste, o Sr. Carlos Moreira da Silva Sobrinho,
afim de tratar de assunto de seu interesse.
(66.566-41). - Maria José Fernandes, chefe
da 4.s turma - S. A.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

Pelo presente edital fica citado, de acorda
èom o disposto no parágrafo único do artigo
254 sto decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, o. escriturário, classe E, desta Estra-
da, Pedro Paulo Vai de Souza, para no prazo
de oito dias, a contar da data da publicação
deste, apresentar defesa no processo relativo
à sua der11:SSit0 por abandono de cargo.

Rio de -Janeiro, 22 de maio de 1942. - Ar-
1h ar Araripe Junior, CSRP-1.

ESTADO DE 'SÃO PAULO
Escola Paulista de Medicina

Reconhecida --pelo Governo Federal, decreto
n. 2.703, de 31-5-1938.

CONCURSO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE P110-
FESSOR CATEDRÁTICO DE ANATOMIA E FISIOLOGIA

PATOLÓGICAS DA 4.a SÉRIE

De ordem. do Sr. diretor, faço saber aos in-
teressados que, de acordo com a legislação fe-
deral em vigor e com o Regimento Interno
desta Escola, as inscrições ao Concurso Ca ti-
tu l is e provas para provimento do cargo de-
psofessor catedrático de Anatomia e Fisiolo-
gia Patológicas, Ga 4.0 série. estarão abertas
na secretaria, à rua Botucatii ri. 720, a par-
tir desta data até o dia 30 de novembro de
1912.

A inscrição será feita mediante apresenta-
ção de um, requerimento . ao diretor, selado
com 3$2 de estampilhas federais e firma- de-
vidamente reconhecida. Instruindo o requeri-
Mento deverá o candidato apresentar os se-
guintes documentos; I - Diploma profissio-
nal ou científico devidamente legalizado (re-
gisto no -Departamento Nacicinal. de Educação)
de instituto onde se ministre ensino da dis-
ciplina em concurso; II - Prova de sanida-
de e de idoneidade moral; TIL - Prova de que
é orasileiro nato ou naturalizado; IV - Do-
coo.entação da atividade profissional ou ci-
entífica que tenha exercido e que se relacio-
ne com a disciplina em concurso; V - O de
ser docente livre ou ter concluido o curso mé-
dico pelo menos seis anos antes; VI - Prova
de quitação com o serviço militar; VII - 50
(cinquenta) exemplares da tese que haja es-
crito.

O Concurso de títulos constará da aprecia-
ção dos seguintes elementos cornprobatórios
do mérito do candidato: I • - Diplomas e
quaisquer outras dignidades universitárias g
acadêmicas apresentadas pelo candidato; II -
Estudos e trabalhoscientíficos, especialmen-
te daqueles que assinalem pesquisas originais
ou revelem conceitos doutrinários pessoais de
real valor; III - Atividades didáticas exerci-
das pelo candidato; IV - Realizações práti-
cas, de natureza técnica ou profissional, par-
ticularmente de interesse coletivo.

O concurso de provas constará de: I De-
fesa de tese; II - Prova escrita; III - Prova
prática ou experimental; IV - Prova didá-
tica.	 -

Os documentos -_supra, que não forem im-
pressos, deverão ser selados na forma da lei.

São Paulo, 19 de maio de 1942. - Inintá
R. Barra, secretário.	 •

Firma -reconhecida no 9. tabelionato, rua
Dr. Miguel Couto, 46-48; São Paulo.

(N. 7.970 - 21-5-42 - 171-4 - 3 vezes).

Café, Agência do Rio de Janeiro, 'em favor de
nossa firma, para 27 (vinte e sete) sacas de
café, pertencentes ao despacho de quota prefe-
rencial n. 44 de 14 de janeiro do corrente ano,
do Lavras, e depositadas no arma.zem do UNC,
nesta cidade, à Rua Sacadura Cabral n. 208.

Rio de Janeiro, em 19 de maio de 1942. -
H. Gonçalves & Cia.

Reconheço a firma 11. Gonçalves & Cia.
Rio de Janeiro, 20 de maio de 1042. -

testemunho da verdade, (assinatura
(N. 8.142 - 204-42 - 67$3 - 3 vezes)

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS INDUS-
TRIÁRIOS

AUTOS DE INFRAÇÃO

Em 21 de maio de 1912.

N. 21.841.

(Ret if ;cações)

Na publicação n. -3-42 de Autos de ' Infra-
ção deste Instituto, feita a fls. n. 8.256 do
Diário Oficial de. 20 do corrente, fazem-se as
seguintes retificações:

Acordão n. 38.510, em 8-5-42. Onde se lê:
Autuado: Raivaldo Fraga, leia-se: Autuado:
Rivaide Fraga.

Acordão n. 38.601, em 13-5-42. Onde se
lá: Autuado; Germano Hoeliken, leia-se: Au-
tuado: Germano Hoefken. -

Onde ae lê: Acordão 38-1, em 84-42, leia-
se: Acordão 38.491, em 8-5-42.

Atenciosas saudações. - R. cia Moita C.
Freire, diretor do Departamento de Arreca-
dação.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

COMERCIÁRIOS
- CONCURSO MÉDICO

Na publicação da Norma Geral de Julgamen-
to dos candidatos inscritos no Concurso para
o provimento de 'cargos técnicos do Serviço de
Assistência Médica deste Instituto, feita no
Diário Oficial de 16 do corrente, às páginas
8.038-39, houve duas incorreções tipográfi-
cas, que, pelo presente, são devidamente cor-
rigidas. Assim, no item II, alínea f, n. IV,

onde se lá

até 15,

leia-se:

até 5.
e, a alínea i, Peso 10

onde se lê	 -

"Atividade 'didática como catedrático, inde-
pendente de concurso, em Escuta de Medici-
na oficial ou reconhecida, desde que o exer-
cício seja superior a 3 anos, que a •-da especia-
lidade ou a compreenda e que se refira aos
3 anos anteriores à inscrição".

Pelo presente edital fica citado, de acordo
com o disposto no parágrafo único do artigo
251 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, o servente da classe E, desta Estrada,
Demetrio Monteiro Torres, para no prazo de
oito dias, a contar da data da publicação des-
te, apresentar defesa no processo relativo à
sua demissão por abandono de- cargo.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 1912.- - Ar-
thur Araripe Junior, CSRP-1.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

ExTaAvio DE ORDEM DE ENTREGA DE CAFÉ

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para os efeitos legais, vimos comunicar às
Repartições competentes e ao comércio em ge-
ral, que foi extraviada a Ordem de Entrega de
Café, n. 32.093 do Departamento Nacional do

leia-se:

"Atividade didática como catedrático, ide-
pendente de concurso, em Escola de Medici-
na oficial ou reconhecida, ,desde- que o exer-
cício seja superior a 3 anos, que, a cadeira
seja a da especialidade ou a compreenda e que
se refira aos 3 anos anteriores à inscrição".

Em, 21 de maio de 1942. - L, N. Baeta
Neves, chefe do D.S.G.
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SOCIEDADES
COMPANHIA BRASILEIRA DE GASOGÊNIO

Manifesto de Encorporação

Entre os principais problemas nacionais, o que no momento
mais avulta, é o dos carburantes, como elementos indispensaveis
vida económica do Brasil.

Centenas de milhares de contos de reis ' são despendidas pelo
pais, para a sua obtenção, sem qud isso venha trazer benefícios
económicos ao desenvolvimento industrial e ao transporte, ta"o ne-
cessários ao progresso nacional.

Agora mesmo, com a ameaça da escassez da gasolina, o país
poderá atravessar uma crise gravíssima e de consequências impre-
visiveis para o tranporte.

Há 3 anos passados, o governo prevendo uma possivel ànorma-
lidada na importação do carburante, criou mui sabiamente, por de-
creto-lei que tomou o n. 1.125, de fevereiro de 1939, a Comis-
são Nacional de Gasogénio, dando-lhe atribuições amplas e preci-
sas para difundir o uso do gasogénio nas viaturas motorisadas,
nas instalações fixas e semi-fixas, bem assim a obrigatoriedade
do reflorestamento das nossas matas e o preparo do pessoal para
o manejo dos motores, em curso especialisado e sob orientação
oficial.

Nos paises onde não existe petróleo, o gasogénio é o carbu-
rante adotado nas indústrias motorisada,s, com reais vantagens
para a produção que sai por preço baratíssimo.

A velha Europa, já O vem adotando há muitos anos, e, forçoso
é confessar, no nosso país ele é desconhecido e até mesmo, hostili-
sado, apesar de dispormos de vastíssimas reservas florestais, base
da sua existência.

De fato, o gasogênio é o carburante, cento por cento nacional
e a sua importância no momento avulta como solução .prática e
única, para combater uma possivel crise que venha a ser criada
com a escassez da gasolina. Alem de ter o seu emprego alto cunho
patriótico, evita ainda a evasão do nosso ouro para fora do país.

O gasogénio é um aparelho simples o destina-se a tornar em
gás combustivel a lenha e os carvões. Comparado o seu custo com
o da gasolina, é de 93,7% de diferença a menos.

Alem desta extraordinária vantagem econômica está ele ao al-
cance de nossas mãos'. E quanto mais avançamos para o interior
cio pais, mais barato se torna e ainda mais facil é a sua aquisição,
não acontecendo o mesmo com a gasolina que s6 nos chega por
preço elevado e sob condições que bem sabemos não serem van-
tajosas.

Ademais a matéria prima para o fabrico do gasogénio nasce
no país ao passo que a gasolina só nos vem do exterior, canali-
eando assim o nosso ouro para os paises exportadores.

A nossa produção de petróleo não comporta ainda a explora-
ção comerciai e mais uma razão temos para usarmos o gasogénio
não como umt medida de emergência em consequência da situação
atual criada com a guerra, mas sim como poderosa alavanca a ser
empregada permanentemente e em escala cada vez mais ampla em
prol do nosso progresso social e económico.

Alem disso o gasogênio já está definitivamente consagrado
como combustivel de bom rendimento, de preço módico e de facil
utilisação.

Como vemos, estas circunstâncias concorreram para que se
fundasse nesta capital, a Companhia Brasileira do Gasogénio, que
tem como precípua finalidade a fabricação em série, isto é, em
grande escala, do aparelhos do gasogênio, a lenha e a carvão, para
por ao alcance da indústria, da lavoura e do transporte a aquisição
dos aparelhos, por preço razoavel e com facilidade de pagamento.

Só mesmo uma indústria perfeitamente organizada e com ca-
pital suficiente poderá resolver esse magno problema que consis-
te na quantidade, qualidade e, consequentemente, no seu baixo
preço.

O apoio do Governo à indústria do gasogénio e a necessidade
reinante no momento atual, são fatos positivos que concorrerão
para o êxito absoluto da Companhia Brasileira de Gasogénio, que,
alem do seu aspecto mercantil, tem uma finalidade nitidamente pa-
triótica, social e progressista.

A aplicação, pois, de capitais em ações da Companhia Brasilei-
ra de Gasogénio, constitue, sem dúvida, excelente negócio, concor-
rendo patrioticamente para a emancipação económica do país,
elaborando do modo incisivo, os meios para a realização do pro-
grama de alta brasilidade que se está processançlo neste governo
fecundo, em realizações e sob a égide do Estado Novo, a maior
conquista política da nossa história.

A nossa sociedade tem como finalidade:

• a) A Companhia Brasileira de Gasogênio constituir-se-
á com sede e foro nesta capital, com escritórios à Rua
Araujo Porto Alegre n. 56, 2.° andar, e sob a forma de
sociedade anônima;

b) O capital social será de 3.000:000$0 (três mil con-
tos de reis), a ser realizado por subscrição pública, em
moeda nacional, representado por 15.000 (quinze mil) ações
do valor nominal do reis 200$0 (duzentos mil reis) cada
uma, sendo todas nominativas e ordinárias;

c) De acordo com o decreto n. 2.627, o acionista terá
direito ao juro de G% a.a. sobre o valor nominal das ações
subscritas e integralizadas, até que a Companhia inicie as
operações sociais;

d) Correrão por conta da sociedade todas as despesas
feitas com a sua constituição, inclusive as da corretageta
da venda de ações. Todas as despesas serão devidamente
comprovadas;

e) Os incorporadores poderão estabelecer o pagamento
parcelado das ações .a serem subscritas, na base de 10% e
20% do valor das mesmas, estipulando condições de ca-
ducidade para aqueles que não completarem os pagamentos
subsequentes, cujo intervalo não poderá ser sue , rior a 30
dias do último pagamento;

f) Os incorporadores de acordo com o que faculta o
decreto n. 2.627, terão direito a uma vantagem de 10%
do capital social, em ações integralisadas, conforme expresso
no art. 34 dos Estatutos sociais, a titulo de recompensa
pelos trabalhos decorrentes da organização e constituição
da Companhia;

g) A fábrica será instalada no Distrito Federal ou em
outro local apropriado, contanto que satisfaça os seus inte-
resses técnicos e comerciais;

h) A Companhia poderá, quando achar oportuno, am-
pliar as suas instalações industriais para a fabricação de ar-
tefatos de ferro e fazer a montagem de uma usina para
distilação do madeira, a qual se destina à .exploração de
sub-produtos, gases, etc., sem prejuizo da produção do
gasogénio. Neste caso o capital social será aumentado para
10.000:000$0 (dez mil contos de reis);

i) A subscrição terá início a partir da presente data
e se encerrará a 25 de setembro de 1942, sendo os incor-
poradores os seus mandatários e os únicos que poderão
receber as importâncias pagas pelos subscritores, que serão
depositadas em estabelecimentos bancários idôneos.

As listas ou boletins do subscrição poderão tombem fa-
zer-se como permito a lei, mediante carta dirigida aos in-
corporadores. Antes que se processe a constituição defi-
nitivr da sociedade, os subscritores receberão um recibo da
importância paga, assinado pelos incorporadores ou pesam
por eles autorizada, recibo , esto que será oportunamente
substituido pelas ações.

Os originais deste prospectó e do projeto dos estatutos
sociais, em duas vias, ficarão depositados no aludido.escri-
tório para exame de qualquer interessado;

j) Encerrada a subscrição, os incorporadores, dentro do
prazo legal convocarão os subscritores para assembléia geral
de constituição social;

A subscrição será encerrada logo que o capital seja
subscrito, não ocorrendo assim a possibilidade de excesso de
subscrição.

h) Os incorporadores da Companhia Brasileira de Gaso-
génio, são os Srs. João Avila de Mesquita, brasileiro„jor-
nalista, oficial da Marinha Mercante, o residente à rua Barão
do Mesquita n. 913-A, casa 2, o José Marcondes Homem de
Nelo, brasileiro, do comércio, e residente à rua do Passeio
n. 70, apartamento n. 615, nesta capital.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1941. — Os incorpo-
radores: João Avilct de Mesquita — José Marcondes de Mello.

Projéto dos Estatutos

CAPITULO

DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO JURÍDICO, FINS E DURAÇÃO DA SOCIEDADE
Art. 1.° Sob a denominação de Companhia Brasileira de Gaso-

génio C.B.G., fica constituida uma sociedade anónima, a qual se re-
gerá pelos presentes estatutos e pela legislação em vigor.

Art. 2.° A sociedade terá sua sede e foro na cidade do Rio de
Janeiro, (Distrito Federal), podendo estabelecer filiais, agências ou
sucursais que julgar necessárias ao seu desenvolvimento, em qual-
quer ponto do território nacional, a critério da diretoria.

Art. 3.° A sociedade terá por objetivo a exploração industrial de
aparelhos de gasogénio, a lenha e a carvão, cuja fábrica será insta-
lada no Distrito Federal ou em local apropriado.

Parágrafo únco. A sociedade poderá, em ocasião oportuna, a cri-
tério da Diretoria, montar uma Usina Gaseificadora para distilação
da madeira, afim de extrair e explorar os sub-produtos do gasogénio,
outrossim, ampliar as 'suas instalações industriais afim de fabricar
artefatos de ferro, sem que essas possam prejudicar a produção do
gasogénio.

Art. 4.0 O prazo de duração da sociedade será de 50 anos — cin-
quenta anos — a contar da data de sua constituição social, podendo ser
prorrogado por deliberação da assembléia geral.
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CAPITULO II

DO CAPITAL, DAS AÇõES E. DOS ACIONISTAS

Art. 5.° O capital social será de 3.000:000000 (três mil contos
de reis), representado por 15.000 ações do valor nominal de 200000
caia uma, sendo todas comuns e nominativas.

Parágrafo único. O capital poderá ser aumentado até
40.000:000000 (dez mil contos de réis) quando a sociedade deli-
berar montar a Usina e fabricar artefatos de ferro, de acordo com o
art. 3.0, parágrafo único.

Art. 6.° As ações poderão ser integralizadas no ato da subscrição
na em prestações mensais de dez a vinte por cento, a contar da data
da subscrição.

Parágrafo único. De acordo com o decreto-lei n. 2.627 .(cap. XIII,
art. 129 — letra "e"), os acionistas terão direito a um juro de 6%
a.a. sobre o valor nominal das ações subscritas e integralizadas, até
que a sociedade inicie as suas operações sociais.

Art. 7.0 A propriedade das ações somente será estabelecida pela
inscrição no livro "Registo das ações nominativas", depois do integra-
lizadas.

§ 1•0 As ações são indivisiveis perante a sociedade, que somente
reconhece um proprietário para cada uma.

§ 2.0 A cessão se operará pelo livro de "Transferência de Ações"
e será assinada pelo cedente e cessionário ou por seus legítimos e bas-
tantes procuradores.

CAPITULO II

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 8.° As assembléias gerais serão ordinárias- e extraordinárias,
e convocadas pelo diretor-presidente ou quem as suas vezes .fizer,
por anúncio 3 vezes publicado no Diário Oficial e mais um jornal de
grande circulação, com a antecedência de 8 dias, para a primeira son-
s-isenção e , de 5 em posteriores convocações, mencionando-se o assunto
a tratar, local, dia e hora da reunião.

§ 1•0 Só os acionistas poderão tomar parte nas Assembléias gerais
e representar outros acionistas, com as respectivIts procurações, que
so.rão apresentadas h Diretoria som 21 1:oras de antecedência, salvo
se se realizem em dia de segunda-feira, quando então esse prazo será
de 18 horas.

§ 2.° Os acionistas poderão comparecer.à.Assembléla Geral o dis-
cutir a matéria submetida à deliberação, serde-lhe concedidos 15 mi-
nutes no máximo para discussão de cada assunto.

Art. 9.0 As deliberações tomadas pelas Assembléias Gerais, só
serão válidas por maioria de votos, ressalvadas as exceções previs-
tas no decreto-lei n. 2.627, de 26-9-1910.

Parágrafo único. Cada ação atribue ao seu proprietário um voto
,Sede que inscrita, em seu nome, trinta dias antes da data fixada paia
a assembléia.

Art. 10. As assembléias gerais serão dirigidas por uma mesa com-
posta de presidente e dois secretários.

Parágrafo único. O presidente será escolhido pela Assembléia Ge-
ral. o qual escolherá, entre os presentes, dois -acionistas para secreta-
riacem os trabalhos.

Art. II. As Assembléias Gerais ordinárias. para serem realizadas,
ser), necessário, no mínimo, um número de acionistas representando
um quarto do capital social.

Parágrafo . (mico. Na falta de número legal, no dia marcado, será
feita nova convocação. com 8 dias de antecedência, da qual constará
que a Assembléia deliberará. legalmente, com .. qualquer número.

Ari. 12. O número de ações representa o número de votos.
Art. 13. As Assembléias Gerais extraordinárias, para serem rea-

l izadas, é necessário a presença de acionistas, que representem, no mi-
olmo, 2/3 do capital social, ressalvando-se as exceções previstas no
art. 104 do decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940.

Parágrafo único. Quandó a Assembléia Geral extraordinária for
feita em terceira convoeaçãd, as deliberações serão tomadas com qual-
quer número.

Art. 14. As Assembléias i-lerais ordinárias,. para tomar conheci-
mento das contas da Diretoria, examinar e discutir o balanço e o pa.-
::ecer do Conselho Fiscal, serão realizadas no primeiro trimestre de
ceda ano, quando se farão as eleições dos membros do Conselho Fiscal.

_Art. 15. Quando qualquer acionista não puder ou não quiser as-
sinai a ata, tendo estado presente, a mesa o certificara, ou fará a pre-
cisa deciarafic. -

Art. 16. O anúncio da convocação das Assembléias Gerais, im-
porta na suspensão das tran sferências de ações.

CAPITULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 17. A sociedade . será administrada por uma diretoria com-
posta de quatro diretores, residentes' no País, escolhidos pela Assem-
bléia Geral, que poderá destituí-1os, a todo tempo. Esses diretores
terão as seguintes designações: Diretor-presidente, diretor-Superinten-
dente, diretor-comercial e diretor-tesoureiro.

Parágrafo único. A destituição dos diretores porem não se verifi-
cará sem que conste, dos anúncios de convocação da assembléia tal ob-
jetivo.

Art. 18. O mandato da diretoria será do 5 (cinco) anos, podendo
ser reeleita.

Parágrafo único. O diretor em exercício que, sem justa camisa,
deixar de exercer as respectivas funções por mais de 30 (trinta) lias
consecutivos, será considerado como renunciante, salvo caso de licen-
ça, que poderá obter da diretoria.

Art. 19. Os diretores em exercício, em deliberação tomada junta-
mente com o Conselho Fiscal, convidarão um acionista para exercer
o cargo de diretor, até que se reuna a Assembléia Geral, para eleição
do definitivo:

a) quando o eleito não aceitar o cargo;
b) quando qualquer diretor renunciar o mandato;
c) quando falecer qualquer diretor.
Art. 20. No caso de impedimento permanente ou renúncia de três

ou mais diretores, os membros. efetivos do Conselho Fiscal, perdendo
suas prerrogativas, provisoriamente, assumirão pela ordem, os cargos
vago, na qualidade de diretores interinos, providenciando a convoca-
ção, ao mesmo tempo, da Assembléia Geral Extraordinária, para o
preenchimento dos cargos, no prazo máximo de 15 dias.

Parágrafo único. As vagas temporárias que se derem no Conselho
Fiscal pelos motivos deste artigo, serão preenchidas pelos suplentes
do referido Conselho, até que sejam eleitos e empossados os novos di-
retores e voltem a exercer as suas funções os membros efetivos do
Conselho.

Art. 21. Antes de entrarem em exercício, os diretores eleitos pres.
terão a caução de 20:000000 (vinte contos de réis), em ações integra-
lizadas da sociedade ou em moeda corrente.

Parágrafo único. Os diretores em exercício servirão sempre até
que os novos eleitos assumam os seus cargos.

Art. 22. Os membros da Diretoria serão, nos seus impedimentos
temporários, substituidos da seguinte forma: O diretor-presidente
pelo diretor-superintendente, este pelo diretor-comercial e este último
pelo diretor-tesoureiro. Os membros do Conselho Fiscal pelos su-
plentes.

Art. 23. A sociedade será administrada pela diretoria, que terá
amplos poderes, dentro de suas atribuições estatutárias e legais, para
este fim, competindo-lhe discutir, aprovar ou recusar propostas sobre
todos os assuntes omissos nestes estatutos.

Parágrafo único. As reuniões da diretoria serão convocadas pelo
diretor-presidente, devendo as mesmas ser lavradas em ata, na qual
se registarão as decisões tomadas. -

Art. 24. Compete ao diretor-presidente:
a) despachar e assinar o expediente da sociedade e representá-la

oficialmente em todas as suas relações em Juize ou fora dele, podendo;
para isso, - constituir mandatários, assim como revogar os mandatos
que outorgar;

b) aceitar e assinar, com o diretor-superintendente, os títulos,
ações, debêntures, saques, letras e endossos de responsabilidade da so-
ciedade:	 -

c) convocar Assembléias Gerais ordinárias e extraordinárias e as
reuniões da diretoria;

d) pôr em execução as deliberações oriundas daquelas;
e) organizar relatórios, balanços e.anexos, para serem submetidos

à apreciação das Assembléias;
f) celebrar contratos individuais de trabalho, nos termos da le-

gislação social em vigor, na medida das necessidades e recursos da so-
ciedade, de arrendamento de prédios destinados à instalação da fá-
brica; suas secções e filiais e os necessários à boa gestão dos negi-
aios sociais, inclusive caução, sub-locação, etc., conjuntamente com
o diretor-superintendente.

Compete ao diretor-superintendente:
a) assinar cheques e movimentar as contas nos Bancos, conjunta-

mente com o diretor-tesoureiro;
b) superintender todos os serviços da sociedade, nomeando, 3on-

trajando e demitindo empregados e operários, de qualquer naturna,
fixando os respectivos ordenados e salários, e todos os atos necessários
Para oloom andamento da sociedade, de acordo com o diretor-pre-
sidente;

c) assinar com o diretor-presidente, quaisquer propostas ou con-
tratos, relativos à economia e ao patrimônio da sociedade;

d) promover compras e a organização do Almoxarifado-Geral;
e) nomear procuradores. em conjunto com o diretor-presidente;
f) substituir o diretor-presidente em seus impedimentos temporá-

rios:
Compete ao diretor-comercial:
a) organizar e dirigir o serviço da parte comercial, assinar lo-

curnentos atinentes às leis sociais e trimestralmente apresentar à
retoria um balancete das atividades comerciais da Companhia;

b) cuidar das obrigações da Companhia perante as leis sociais e
trabalhistas, dos livros e exigências às mesmas atinentes, piomover
publicações previstas e cooperar com eis outros diretores naquilo que
for necessário;

c) dirigir o levantamento do inyentário para a organização do Pia-
lanço anual e que será anexado ao relatório, de acordo com o diretor-
presidente;

- d) substituir o diretor-superintendente nos seus impedimentos
temporários. -

Compete a3 diretor-tesoureiro:
a) ter em guarda os valores e livros da sociedade, devendo as

importáncias em dinheiro disponiveis, ser depositadas em Bancos de
escelha da diretoria;

b) providenciar quanto ao recebimento de toda e qualquer quantia
de que seja credora a sociedade, passando recibos e dando quitações;
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c) assinar e endossar com o diretor-presidente e, no impedimento
deste, com o diretor-superintendente, cheques para retirada de di-
nheiro em Bancos ou repartições públicas;

d) conferir todas as contas ou faturas dos fornecedores e efetuar
os seus pagamentos, depois de visadas pelo diretor-presidente ou pelo
diretor-superintendente;

e) substituir o diretor-comercial em seus impedimentos tempe-
rados.

Art. 25. Os vencimentos da diretoria serão fixados em Assem-
bléia Geral ordinária ou extraordinária, no início do cada gestão.

CAPITULO V

DO CONSELHO FISCAL

Art. 26. O Conselho Fiscal será composto de seis membros, sendo 3
efetivos e 3 suplentes, eleitos pela Assembléia Geral ordinária, pelo
prazo de 1 ano, podendo ser reeleitos.

Parágrafo único. O presidente do Conselho Fiscal será escolhido
ertre os membros efetivos. No caso de renúncia ou qualquer outro
motivo, verificado entre os membros efetivos, será a vaga preenchida
por um dos suplentes.

Art. 27. Ao Conselho Fiscal compete as atr'buições previstas
no art. 127 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Parákrafo único. A remuneração dos membros efetivos do Con-
selho Fiscal, será fixada pela Assembléia Geral ordinária.

Art. 28. As reuniões do Conselho Fiscal, _para tomar conheci-
mento dos negócios sociais, terão lugar trimestralmente e por con-
vocação do presidente.

Parágrafo único. As Atas das decisões do Conselho Fiscal, serão la-
vradas em livro próprio.

CAPITULO VI

BALANÇOS, AMORTIZAÇÕES, RESERVAS E -1IVIDENDOS
Art. 29. O ano social começará em 1 de janeiro e terminará cm

31 de dezembro de cada ano.
Art. 30. Os lucros líquidos verificados pelo balanço geral resul-

tante das operações realizadas, serão distribuidos da seguinte forma:
a) 10% para o fundo de reserva, até o mesmo atingir 50% do

capital social;
h) 15% para gratificação à diretoria, funcionários e operários, dis-

tribuidos a critério da diretoria;
c) 75% para os acionistas, sob forma de dividendos.
Parágrafo único. Não caberá gratificação alguma à, diretoria,

quando os dividendos a distribuir aos acionistas não atingir 6%.
Art. 31. Os dividendos que não forem reclamados dentro do

prazo de dois anos, contados do primeiro dia fixado para o seu -ia-
gemente, prescreve.n em benefício da sociedade e a importância cor-
respondendo será levada à conta de "Fundo de Reserva", de que trata
o art. 30.

Art. 32. Quando o fundo de reserva da sociedade atingir à metade
do capital social, a percentag&n , a ele destinada passará a ser ,distribui-
da como dividendo.

CAPITULO VII

DISPOSIÇõES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 33. Será contado o exercício social da data .do funcionamento
da Companhia até 31 de dezembro seguinte.

Art. 34. Os incorporadores da Sociedade terão direito a uma por-
centagem de 10% do capital social, representados por ações comuns
e integralizadas, a título de compensação, pelos trabalhos decorrentes
da organização e constituição da sociedade;

Art. 35. Os casos não previstos nestes Estatutos serão regula-
mentados pelo decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940. •

1. 
Ria de Janeiro, 25 de setembro de 1941. — Os incorporadores:

Avila de Mesquita, J. N. E. Aleito.

(N. 7.861 — 21-5-42 — 581$1)

COMPANHIA DE ANILINAS E PRODUTOS QUÍMICOS GEIGY
DO BRASIL S. A.

ATA DA ta ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA DE ANILINAS E
PRODUTOS QUÍMICOS GEIGY DO BRASIL S. A.

Aos 28 de abril de 1942, às 14 horas em o primeiro andar do
prédio à rua cio Costa n. 123, presentes a totalidade dos acionistas
da Companhia de Anilinas e Produtos Químicos Geigy do Brasil
S. A., assumiu a presidência o Dr. José Condido Pimentel Duarte,
presidente da Companhia, o qual declarando aberta a sessão convidou
para 1.° secretário o Sr. Hans Gloor e para 2.° o Sr. .Edmundo dos
Santos. Em seguida determinou o Sr. presidente que se procedesse
à leitura do relatório, do balanço, da conta de lucros e perdas e doparecer do Conselho Fiscal e que foram publicados na imprensa. Ter-
minada a leitura foram submetidos à discussão e votação da assem-
bléia que os aprovou, sem voto discordante, abstendo-se de votar os
diretores e os membros do Conselho Fiscal.	 •

Procedeu-se em seguida à eleição dos cargos de diretores e de
membros do Conselho Fiscal e seus suplentes, o que deu o seguinte re-
sultado:

• Para Diretor-Presidente:
José Condido Pimentel Duarte, brasileiro, casado, residente à rua

Buenos Aires n. 100, 7•0 andar.'
Para. Diretor-Gerente:

Emil Jules Frey, casado, suiço, residente à rua Gustavo Sampaio
n. 177, apartamento 302.

Para membros do Conselho Fiscal:
Edmundo dos Santos, casado,"brasileiro, residente h rua Buenos

Aires n. 100, 7.0 andar; Oswaldo de Moraes Bastos, solteiro, brasileiro,
residente à rua Buenos Aires n. 100, 70 andar; Raul Borges Sobrinho,
casado, brasileiro, residente à rua Buenos Aires n. 100, 7.0 andar.

Para suplentes do Conselho Fiscal*:
Arquimedes Amaral Bastos, casado, brasileiro, residente à rua

Buenos Aires n. 100, 7.° andar; José Honorato Tavares, casado, bra-
sileiro, residente à rua Buenos Aires n. 100, 70 andar; José Rocha
Fernandes, solteiro, brasileiro, residente à rua Buenos Aires n. 100,
7.° andar.

A seguir, por proposta do acionista José Rocha Fernandes, foram
fixados em 50$000 (cinquenta mil reis) por mês" os honorários . do
cada membro do Conselho Fiscal.

E nada mais havendo a tratar foi pelo Sr. presidente encerrada
a assembléia.

Eu, Hans Gloor lavrei a presente ata, que vai assinada por todos
os presentes.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1912. — José Condido Pittientel
Duarte. — Emil lutes Frey. — Edmundo dos Santos. — Oswalito
de Moraes Bastos. — José Rocha Fernandes. — Zuppinger.

(N. 7.851 — 21-5-42 — 55$1)

S. A. DE PERFUMARIAS J. 8c E. ATKINSON
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁJUA

Aos 28 dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e dois.
às duas horas da tarde, reunidos na sede da Companhia, à rua Maxwell
n. 460, nesta cidade do Rio de Janeiro, para onde foram convocades
os senhores acionistas, para a assembléia geral ordinária, confohne
avisos feitos no Diário Oficial e Jornal do Comércio nos dias 24 af.
março, 20 e 22 de abril, respectivamente. Estando todos os acionistas
inscritos no "Livro cio Presença", pessoalmente e representados por
procuradores competentes, o diretor presidente, Sr. E. G. Jones, de-
clara legalmente constituida a assembléia, pedindo à mesma que eleja
uni acionista para presidir os trabalhos. Por indicação 'do Sr. \V.
Robson foi apresentado e aceito, por maioria, o nome do Sr. E. G.
Jones, que tomou posse, convidando para secretários os Srs. W.
Robson e A. C. Ciceri. Assumindo os trabalhos o Sr. E. G. Jones
agradece aos presentes a sua indicação e pede ao Sr. secretário para
proceder à leitura.das convocações feitas no Diário Oficial e no Jornal
do Comércio.

O Sr. presidente informa aos presentes, que se encontram sobro
a mesa os documentos referentes ao exercício financeiro terminado
em trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta a um, isto
é, balanços, documentos, relatório da Diretoria e parecer do Conselho
Fiscal para serem examinados e discutidos. O Sr. George McCabe
pede que sejam todos os documentos aprovados, porquanto já silo de
pleno conhecimento dos presentes, por terem sido publicados no DiárioOficial e no Jornal do Comércio, juntamente com o parecer do ali-
selho Fiscal, que os examinou detalhadamente. Posta em votação o
proposta foi aceita por maioria, abstendo-se de votar o Conselho Fiscet
e a Diretoria.

Anuncia o Sr. presidente que vai passar à segunda parte da coe -
vocação, isto é, eleição do Conselho Fiscal para o exercício de mi!
novecentos e quarenta e dois pelo que suspendia a sessão por alguns
minutos, afim de que os prese-ntes se munissem das respectivas cé-
dulas para a votação. Reaberta a sessão, conferindo-se os acionistas
presentes com o livro respectivo, verificou-se a exatidão, tendo. Ine'
isto, o Sr.. presidente dado início à votação que, terminada, verifi-
cou-se depois da apuração, terem sido eleitos os seguintes:' pare
membros efetivos, os Srs. Herbert Canc, inglês, do comércio; Vedar
Smith, inglês, do comércio e Affonso Cardoso Gaspar, brasileiro, ib.:
comércio, todos residentes nesta cidade com endereços à rua Méxice
número noventa, quinto andar, o para suplentes, 'os Srs. Abrahãe
Hermes Abensur, brasileiro, cio comércio, residente à rua Brigadeir,i
Tobias número quatrocentos o setenta, no segundo andar em Sãs
Paulo; José Gonçalves Pereira, brasileiro, do comércio, residente à
rua Carolina Santos número cinquenta e um, nesta cidade, o Ornei
Jean Theys, belga, do comércio residente à rua Cardoso de Almeitls
número setecentos e setenta e seis, em São Paulo, que foram todos
empossados nos cargos para os quais foram eleitos.

O conselheiro Sr. 11. Cano pede seja consignado em ata um
voto do louvor à Diretoria, pelo seu grande desempenho dado às
funções durante o exercício financeiro terminado em trinta e um
dezembro de mil novecentos e quarenta e um, no que foi acompsinhado
por todos os acionistas presentes.

Nada mais havendo a tratar o Sr. presidente suspendeu a sessria
para que o Sr. secretário mandasse lavrar a presente, que depois d..
pronta, foi lida e assinada por todos os presentes.

Rio de Janeiro, 16 do maio de 1942. — Emrys Gwynn Jones. —
P. p. de J. & E. Atkinson, Angelo Mario Cerne. -- George McCabr.
— Arthur Cyril Ciceri. — Willianz Robson. Antonio Teixeira il..
Carvalho. — Vernon Smith. — Ilerbert Cane. — Affonso Cardos,.
Gaspar. Está é cópia fiel da ata da assembléia geral ordinária, rea-
lizada em 28 de abril de 1942. — W. Robson.

(N. 7. 992 — 2 t.+944 le.A0.9$2
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FÁBRICA DE PAPEL "N. S. APARECIDA" S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE ABAM DE 1942

Às onze horas da manhã do dia vinte e sete do abril do
mil novecentos e quarenta e dois, na sedo social, à rua Uru-
guaiana número oitenta e sete, sexto andar, sala número sessenta
e quatro, presente •número legal de acionistas conforme' se Vê
do liVre de presença, abriu a sessão o senhor João de An-
,iirade Costa; que solicitou que os presentes,. na forma do ar-
tigo vinte dos Estatutos, elegessem um presidente para a assem-
idéia. Procedida a eleição, verificou-se ter sido eleito para esse
fim o próprio senhor João do Andrade Costa, unanimemente.
Agradecendo a indicação do seu nome, o presidente convidou
vara comporem a mesa, servindo respectivamente de primeiro e
segundo secretários, o Dr. Paulo Saldanha Bandeira de Melo e
Ari do Andrade Costa. Assim conslituida a mesa, o presidente
solicitou ao primeiro secretário que procedesse à leitura dos do-
cumentos que .nela se achavam, o que foi feito na seguinte
ordem: Primeiro: Aviso, a que se refere o artigo noventa e
nove da lei de sociedades por ações, que fora publicada . por
três vezes no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" de vinte
e quatro, vinte e cinco e vinte e seis. de março último; Segundo:
Convocação da a.sseinfiléia que ora se realizava, que fora pu-
blicada por três vezes no Diário Oficial e no "Jornal do Co-
mércio" dos dias sete, oito e nove - do corrente mês de abril;
Terceiro: relatório da diretoria, balanço social, demonstração da
Conta do Lucros e Perdas o parecer do Conselho 'Fiscal, todos
publicados no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" do dia
Onze do corrente mês de ai,rIl. Cientes dos documerstos lidos,
o presidente declarou que,' aos • acionistas cabia sobre eles so
manifestar. Os acionistas presentes, com a abstenção dos mem-
bros da diretoria, aprovaram ,o balanço e as contas da direto-
ria unanimemente. A seguir, o presidente sugeriu que se dis-
tribuisse aos acionistas um dividendo de 15 % (quinze por cento),
levando a fundo de reserva o restante dos lucros líquidos, o
que foi unanimemente aprovado. Declarou ainda o presidente
que, aos acionistas cabia, na forma dos artigos vinte e três e
viate e quatro dos estatutos, eleger os membros e os suplentes
do Conselho Fiscal, bem cqmo fixar-lhes os honorários para o
exercício de mil novecentos e quarenta e dois. Procedida a elei-
ção, verificou-se terem sido reeleitos: para membros do Conse-
lho Fiscal: Arnerico Alves Pereira Filho, brasileiro, casado, 'co-
merciante e industrial, residente em Aparecida do Norte, Esta-
do de São Paulo; Pedro Gad, brasileiro, casado, negociante, re-
sidente em São Paulo; Francisco Pereira dos Santos, português,
rasado, comerciante, residente nesta cidade; para suplçntes: José
Correia Teixeira de Carvalho, brasileiro, casado, comerciante, re-
sidente nesta cidade; Pedro Matos de Castro, brasileiro, casado,
comerciante, reSidente nesta cidade e Dr. Antonio Orlando Mar-
ques de Oliveira, brasileiro, solteiro, engenheiro civil o resi-
dente nesta cidade. Pediu, a seguir, a palavra o acionista, Fran-
cisco José do Andrade Costa, que sugeriu fosse de 150$000 (cento
e cinquenta mil réis) por parecer, para cada um, a remuneração
do Conselho }local, na forma ,prevista pelo artigo vinte e qua-
tro dos estatutos. Posta a votos a proposta do Sr. Francisco José.
de Andrade C4ista, foi unanimemente aprovada. Ninguern mais
solicitando a palavra, o presidente suspendeu a sessão pelo es-
paço de meia hora, para que fosse lavrada no livro a presente
ata, feito o que foi a mesma lida, aprovada e assinada por todos
os presentes.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1942. — Paulo Saldanha Ban-
deira de Mello. — João de Andrade Costa. — Ary de Andrade Costa.
— João José da Costa Volte. — Eunice de Andrade Costa Ban-
deira de Mello. — Maria Amelia de Andrade Costa. — Francisco
José de Andrade Cosia. — Antonio 'de Andrade Costa. — Pedro
Gad.

Atesto que esta é cópia fiel extraida do original. — Rio de
Janeiro, 20 de maio de 1942. — Ary de Andrade Costa..

(N. 7.999-2175-12,-9589)

LEUZINGER S. A.

Empresa Gráfica

• Casa fundada em 1840

ATA ns ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE
MAIO DE 1912	 .

Aos dezoito dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta e
dois, de acordo com o convocação no Diário Oficial e "Jornal do Co-.
mércio", reuniram-se na sede social à rua do Lavradio ns. 162-166,
bs quinze horas, os acionistas abaixo assinados, representando 4.245
ações, conformo consta do "Livro de Presença". E' aclamado para
presidir a assembléia o Senhor Otto Curt Wetzel, que assumindo a
presidência. convida para secretários os acionistas Dr. Weber Pé-
rissé da Silva e Senhor Olavo Harold Witting. Iniciados os trabalhos,
o Senhor presidente declara que a assembléia foi • convocada para
cumprir as exigências feitas pelo Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, referente a última assembléia do dia 27 de março de
1942. O Senhor preSidente comunica que conforme ditas exigências,
cumpre adicionar à ata da assembléia geral, que o presidente eleito

pela assembléia, Senhor Otto Curt Wetzel, é brasileiro nato, morador
nesta Capital, à rua Alice n. 450, e o diretor-secretário eleito lam-
bem na mesma assembléia, Senhor Kleber Périssé da Silva é brasi-
leiro nato, morador nesta Capital, à rua Morais e Silva n. , 116. Por
proposta do acionista Senhor Paulo Lomba Ferraz, ficou ademais
assentado. que os honorários da diretoria ficam os mesmos estipula-
dos na assembléia do dia 28 de outubro de 1911, e do Conselho Fiscal
em quinhentos mil reis anual, por membro. Nada mais havendo a
tratar, o Senhor presidente levantou a sessão pelo tempo necessário
para ser lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, é
assinada per todos os acionistas presentes. — Otto Curt	 pre-
sidente. Kleber Périssé da secretário. — Octatio de Almeida
Franco. — 1:Oura Medeiros do Poço. — Paulo Lomba Ferraz. —
Olavo Harold

(N. 7.847	 21-5-42	 43$9)

COMPANHIA PETROPOLITANA

ATA NÚMERO 94 DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA PETRO-
POLITANA — FIAÇÃO E TECELAGEM, REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 1942.

'Aos 23 dias do mês de abril de 1942. às 15 horas, na sede da Com-
panhia, à rua da Quitanda ir. 177, I.° andar, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, presentes acionistas representando por si e por procuração
15.563 ações, com direito a igual número de votos, conforme consta
do respectivo livro de presença, o diretor-presidente, engenheiro Adhe-
mar de Canindé Jobim, abriu a sessão, dando início aos trabalhos, den-
tro da lei e de acordo com os Estatutos da Companhia, declarando
achar-se legalmente constituida a assembléia para funcionar em pri-
meira convocação. A seguir, de acordo com o artigo 8,0 dos Estatutos,
submeteu aos presentes a indicação do acionista Sr. Americo Rodris
gues para presidente da mesa, indicação essa aprovada por unanimi-
dade de votos, sob uma prolongada salva de Palmas. Assumindo a pre-
sidência dá mesa, o Sr. Americo Rodrigues agradeceu a honrosa esco-
lha com que fora distinguido, convidando para primeiro e segundo se-
cretários, respectivamente, os acionistas Srs. Carlos Hue Junior e Nes-
tor Augusto Igrejas, que aceitaram, tomando lugar à mesa. Iniciando
os trabalhos o presidente da mesa pediu ao primeiro searetário para
proceder à leitura dos anúncios de convocação publicados no Diário
Oficial do 11, 16 e 22 do mês corrente e no "Jornal do Comércio" de 12,
16 e 23 tombem do corrente in4s, DO teor sersointe:

"Companhia Petropolitana — Fiação e Tecelagem — São
convidados os senhores acionistas a se reunirem em Asseme
bléia geral ordinária, que se realizará no dia 23 do corrente
mês, às 15 horas, na sede da Companhia, à rua da Quitanda
n. 177, 1.0 andar, nesta Capital, para, de acordo com o arti-
go 98 do decreto-lei ri. 2.627, "tomar as contas da -diretoria,
examinar e discutir o balanço e o parecer do Conselho Fiscal,
sobre eles deliberando". Em obediência aos nossos Estatutos
— artigo 28, Capítulo V — Disposição Transitória — a as-
sembléia geral ordinária deverá eleger a diretoria para o novo
mandato de cinco anos (art. 15) fixando a remuneração
mensal e percentagem (art .. 17). Proceder-se-á tambem
eleição do £onselho Fiscal e suplentes ,para" o corrente ano,
de acordo com o artigo 124, cio decreto-lei n. 2.627, compe-
tindo à assembléia geral ordinária fixar a' sua remuneração.
As transferências de ações ficam suspensas desde o dia 13 ao
dia 23, inclusive. Na forma dos Estatutos as ações ao porta-
dor coes direito a voto nessa Assembléia, bem como os do-
cumentos que provam o mandato e a representação de adio--
nistas devem ser depositados na sede da Companhia, das 14
às 10 horas, mediante recibo- firmado por um diretor, até 3
dias antes da reunião, sob pena de não poderem funcionar os
respectivos mandatários ou representantes. Rio de Janeiro,
10 de abril de 1942. — Adhemar de Canindé Jobim, José
Soares Marie! Pitio, ,Inefn Pereira da Faneera. diretores".

Em seguida. o presidente da mesa pediu ao primeiro secretário
para fazer a leitura da ata da assembléia geral ordinária de 20 de mar-
ço de 1941, que foi lida, tendo o acionista Sr. Arlindo Loureiro Fer-
reira Chaves solicitado a dispensa de transcrição da mesma, por já
ter sido publicada, no que concordou a assembléia, por unanimidade
de votos. O presidente da mesa pediu então ao Segundo.secretário para
proceder à leitura do relatório da diretoria, contas e balanços, (to ano
de 1941, que, logo depois de ser lido, ainda a pedido do acionista Sr. Ar.
lindo Loureiro Ferreira Chaves, deixa tambem de ser transcrito na
ata, por já ter sido publicado em avulsos e nos jornais, de acordo com
a lei, no que é aceito pela Assembléia. O Sr. Dr. José Mendes de Oli-
veira Castro fez' a leitura do parecer do Conselho Fiscal, concebido
nos seguintes termos:

"Cumprindo o disposto no decreto-lei que dispõe sobre
as sociedades por ações e obedecendo aos nossos Estatutos o
Conselhe Fiscal da Companhia Petropolitana — Fiação e Te-
celagem — reuniu-se para examinar os atos 3 contas da Di-

"retoria relativos ao período de 1911, bem como o- estado da
Caixa e da Carteira. Examinando-os o Ccnselho Fiscal é de
parecer que os mesmos merecem a aprovação da assembléia
geral. É grato ao Conselho Fiscal ressaltar os profícuos re-
sultados alcançados durante o ano transato pelo que propõe
um voto de agradecimento e de louvor à Diretoria pels sua
brilhante adminislração. Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de
942. — Guilherme Guinle, José Mendes de Oliveira Castro,

José Manoel Fernandes".
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O presidente da mesa submeteu o relatório; contas, balanços e o
parecer do Conselho Fiscal à discussão, pedindo a palavra o acionista
Sr. Alfredo Loureiro Ferreira Chaves, para referir-se à visita que fi-
rera às fábricas da Companhia, em Cascatinha, a convite da diretoria,
tecendo várias considerações sobro o que vira e observara, fazendo elo-
giosas referências às realizações de carater social e aos serviços de ca-
reter industrial executados, congratulando-se com os presentes pela
magnifica impressão que tivera nessa visita. Ninguem mais pedindo a
palavra, o presidente da mesa encerra a discussão e submete à vota-
ção, sendo os mesmos aprovados por unanimidade de votos, abstendo-
se de votar os membros da diretoria e do Conselho Fiscal. Passando-
se à segunda parte da ordem do dia o presidtnte cia mesa. anunciou
que se ia proceder à eleição da Diretoria e Conselho Fiscal, por escru-
tínio secreto, levantando a sessão para que os Srs. acionistas se mu-
nissem das respectivas cédulas. Reiniciados os trabalhos, o diretor-
presidente da Companhia, com a palavra, explica a decisão inabalavel

Si'.do  Dr. Guilherme Guinle de não desejar continuar como membro
efetivo do Conselho Fiscal, cargo que vinha ocupando, em sucessivas
reeleições, desde 1936, apoiando, com o prestigio d,e seu nome, de gran-
de projeção nos meios financeiros e industriais, a administração da
Companhia e colaborando, com grande dedicação e brilho, nos proble-
mas de direção; em face dos muitos afazeres, na presidência da Com-
panhia Siderúrgica Nacional, que o absorvem completamente na atua-
lidade. O acionista Sr. Alfredo Loureiro Ferreira Chaves pede a pa-
lavra e propõe para que fique consignado em ata um voto de agrade-
cimento e louvai ao Sr. Dr. Guilherme Guinle pelos grandes .erviços
prestados como membro do Conselho Fiscal, lamentando muito o seu
arastamento, pela decisão tomada por S. Excia. A proposta foi subme-
tida à assembléia e aprovadi. por unanimidade. Em seguida, colocadas
aias urnas as cédulas e deviclnmente apuradas, verificou-se o seguinte'
resultado para diretor-presidente o engenheiro Adhemar de Canin-
de Jobim, brasileiro, residente à rua Visconde de Caravelas n. 189;
para d:retor-tesoureiro, o Dr. Soares Maciel Filho, brasileiro, residen-
te à Prah do Russel n. 180 e para diretor-comercial. o Sr. João Pe-
rei'a da Fonseca, português. residente à rua Nascimento Silva n. 49
— todos nesta capital — com 14.277, 15.568 e 15.368 votos. respecti-
vamente; para membros efetivos do Conselho Fiscal, reeleitos os
Srs. Drs. José Mendes de Oliveira Castro e José Manoel Fernandes e
eleitc o Si. . Carlos flue Junior com 15.568 votos cada um e para su-
plentes reeleitos os Srs. Drs. Pedro de Alcantara Guimarães e Edmun-
do Of Miranda Jordão e eleito o Sr. Americc Rodrigues, tambern com
15 562 Votos, cada um, — todos residente_ nesta capital. Proclamados
os nomes dos ac l onistas eleitos foram os mesmos declarados empossa-
dos pell psesidente da mesa. A segui! foi apresentada pelo Sr. De. José
"Mennes de Oliveira Castro a seguinte proposta, assinada pelo Conselho
lisi al

"O Conselho Fiscal da Companhia Petropolitana — Fia-
ção e Tecelagem no desempenho de suas funções e de acordo
com o determinado pelo art. 17 dos Estatutos — consideran-
e que a atual Diretoria muito se tem esforçado na adminis-
tração do património da Companhia, projetando um notavel
programa de grandes melhoramentos par, a empresa, que o
está executando plenamente e cujos benéficos resultados se
evidenciam pelos brilhantes balanços semestrais, resolve pro-
por que seja fixada a remuneração mensal' de eada diretor
em eine(' contos de réis e sua pereentagt.. .sobre dividendos
e bonificações distribuidas em cincc por cento dos mesmos,
atendido o art. 134 do decreto-lei n. 2.627, submetendo esta
*Imposta à consideração dos senhores acionistas. Rio de Ja-
neiro, 5 de março de 1912. — Guilherme Guinle, José Mendes
d.- Oliveira Castro. José Manoel Fern.ndes".

Essa proposta, submetida à discussão, que uma vez encerrada, foi
posta em votação, sendo aprovada por unanimidade, abstendo-se de vo-
tar os membros da Diretoria. Logo após o acionista Sr. José Antonio
Comes Ferreira, submeteu à apreciação da Assembléia, através da pa-
lavra do presidente da mesa, a seguinte proposta:

"De acordo com o parágrafo único do art. 124 do decre-
to-lei n. 2.627, proponho que os membros do Conselho Fis-
cal sejam remunerados com 2001;0 mensais cada um, como
presentemente, e mais a importância de 100$0 por presença
em cada reunião realizada durante o respectivo mandato.
Rio de Janeiro, 23 de abril de 1942. — José Antonio Gomes
Ferreira".

Igualmente, submetida à discussão, e, em seguida à votação, foi
Lambem aprovada por unanimidade, deixando de votar os membros do
Conselho Fiscal. O diretor presidente da Companhia, engenheiro Adile-
mai. de Canindé Joblm, com a palavra, agradece, em nome da Direto-
ria, as referências anisaddoras do Sr. comendador Alfredo Loureiro
Ferreira Chaves, grande amigo e dedicado acionista da Companhia, so-
bre a administração das fábricas e realização de carater industrial em
Cascatinha, dizendo da grande oportunidade da visita de um acionista
da envergadura moral e projeção industrial do orador a que se refe-
ria, palavras que calavam fundo no espírito da Diretoria como grande
estímulo para prosseguir no programa iniciado, a despeito de acusa-
ções anónimas lançadas ultimamente por elementos deápeitados. Agra-
decia aos senhores acionistas a grande prova de confiança depositada
na Diretoria, reelegendo-a para um novo período administrativo, pro-
metendo tudo fazer pelo progresso e prosperidade da Companhia, com
o concurso e cooperação de todos os componentes da organização da
Cmpanhia. Pedia, ao terminar, um voto em ata, de agradecimento à
mesa, pela atuação eficiente e brilhante na direção dos trabalhos, o

que mereceu aprovação unânime da Assembléia. O presidente da mesa
agradeceu essa distinção e congratulou-se com os presentes pelos
magníficos resultados apresentados nos balanços e contas e pela aus-
piciosa reeleição da Diretoria, cujos serviços prestados, enaltece com
Palavras de arnizade, e dá. por encerrada a sessão, agradecendo lambem
o comparecimento dos senhores acionistas. E eu, primeiro secretário,
redigi a presente ata, que mandei lavrar, e vai por mim assinada, pela
mesa e por todos os acionistas presentes. Rio de Janeiro, 23 de abril
da 1942. — Carlos flue Junior, I.° secretário. — Americo Rodrigues,
presidente. -- Nestor Augusto Igrejas, 2.° secretário. P. p. do Cel.
Paulo Vieira de Souza, Americo Rodrigues. — Sotto.Maior & Cia. —
p. p. de Abilio Brenha da Fontoura, p. p. de Antonio Augusto' Sotto
Maior, p. p. de Bernardo Martins Cantador), p. p. de Domingos da
Veiga Calvão, p. p. de Emnia Luizello Alves Moreira, p. p. de Esther
Luizello Alves Moreira, p. p. de Julia Luizello Alves Moreira, p. p.
de Rachel' Luizello Alves Moreira, p. p. de Lola Ribeiro de Souza,
Solto Maior & Cia. — João Pereira da Fonseca. — Adhemar de Co- .
ttincié Jobint — p. p. de Izaura Pinheiro Jobirn, Adhemar de Canindé
Jobint. — Albino Joaquim Ribeiro. — p. p. de Maria José Vieitas,
p. p.. de Odete Boavista Acioly, Albino Joaquim Ribeiro. — Luiz Men-
des Rodrigues. — p. p. da União Beneficente de Caseatinha, p. p.
da União Feminina de Beneficência, p. p. de Virgilio Augusto No-
gueira, Luiz Mendes Rodrigues. — l'edro de Alçantara Guimarães. —
Eduardo Corrêa de Figueiredo Lima. — Bernardo Alves Pinheiro Ju-
nior. — p. p. de José Soares Maciel Filho, Bernardo Alves Pinheiro
Junior. — José Antonio Gomes Ferreira. — p. p. de D. Constança
Gonçalves Gaio, José Antonio Gomes Ferreiro, Arlindo Loureiro Fer-
reira Chaves. — p. p. do Dr. Antonio Ribeiro da Fonseca, p. p. de
D. Manieta Pinheiro da Fonseca, Arlindo Loureiro Ferreira Chaves.
— Martin Adolpho Koch. p. p. de João Nepomucenos Costa, Martin
Adolpho Koch. — João Carlos Cunha dos Santos. — Cia. Textil Co-
nicrcia; João Carlos Cunha dos Santos, presidente. — p. p. da inven-
sariante do espólio de Mario Francisco dos Santos, João Carlos Cunho
dos Santos. — Julio Serra. — p. p. de D. Ludovina Francisca Azo-
lino Marinho, Julio Serra. — Manoel Gomes-Morcira. — Alfredo Lou-
reiro Ferreira Chaves. — Arthur Loureiro Ferreira Chaves. — p. p.
de Alice llue Chaves, Arthur Loureiro Ferreira Chaves. — José Manoel
Fernandes. — José Mendes de Oliveira Castro. — JQSÓ Gonçalves
Ferreira. — Antonio Ferreira Gonçalves Braga.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDA.0

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de com-
panhia Petropolitana — Fiação e Tecelagem, em 21 de maio de 1912,
Pelo senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha devi-
damente arquivada nesta Repartição sob o n. 17.465, a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em 23 de abril de 1912, que aprovou
contas relativas ao exercício de 1941, elegeu a diretoria, os mem-
bi os efetivos e suplentes do Conselho Fiscal e fixou os seus hono-
rários, bem como tordou outras deliberações. — Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,
auxiliar de escritõrio VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 242. — Visto:
Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 8.000	 21-5-42 — 33(46)

COMPANHIA FORÇA E LUZ DE PALMIRA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 50 DE ABRIL
DE 1942

Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
dois, às dezessete horas, na sede da Companhia Força e Luz de Pal-
mira, à rua Primeiro de Março número trinta e um, primeiro andar,
reuniram-se os senhores acionistas desta Companhia, atendendo à
convocação que foi feita pela Diretoria para esta reunião. O senhor
Aldo Ferdinando Maria Pareto, diretor presidente da Companhia,
tendo verificado que o livro de presença acusava a presença de dez
acionistas, representando 7.13Er ações, mais de % do capital social,
declarou instalada a assembléia e que, conforme as publicações feitas
no Diário Oficiai dos dias 22, 23 e 24 do mós de abril de 1942 e no
"Jornal do Comércio" dos dias 21, 22 e 23 do mesmo mês e ano, a
presente reunião havia sido convocada para que os senhores acio-
nistas tivessem conhecimento -do relatório da Diretoria, do balanço
com a respectiva couta de lucros e perdas, do parecer do Conselho
Fiscal e demais documentos apresentados pela Diretoria, tudo rela-
tivo ao exercício encerrado em trinta e um de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta e um. Em seguida, o Sr. Aldo Ferdinando Maria
Pareto, pediu para que fosse indicado o presidente da assembléia,
tendo sido indicado e aceito, por unanimidade, o acionista Sr.Dr. Jorge
Dratt Fontenelle, que assumindo- a presidência da assembléia, con-
vidou para primeiro e segundo secretários os acionistast Srs. Carlos
Pinto Monteiro e José de Castro Brown. Constituida, assim a mesa, o
Sr presidente da assembléia deu inicio aos trabalhos e pediu ao pri-
meiro secretário para que procedesse à leitura do relatório da Dire-
toria, do balanço com a respectiva conta de lucros e perdas, do pa-
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recer do Conselho Fiscal e dos demais documentos que se achavam
sobre a mesa, todos relativos ao exercício encerrado em trinta e um
de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, o que foi Deite.
Terminada a leitura dos referidos documentos, foram eles, em se-
guida, submetidos à discussão e aprovação, sem que nenhum dos pre-

• sentes tivesse feito qualquer contestação sobre os mesmos. Subme-
tidos à votação o relatório da Diretoria, o balanço com a respectiva
conta de lucros e perdas, o parecer do Conselho Fiscal e os demais
documentos apresentados pela Diretoria e relativos ao exercício en-
cerrado em trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e
um, foram esses referidos documentos, aprovados por unanimidade,
absteddo-se de votar os impedidos por lei. Em seguida, o Sr. pre-
sidente da assembléia pediu ao primeiro secretário para que lesse a
propostr. da Diretoria, lançada no respectivo livro de alas de reuniões
da Diretoria, ' Sobre a distribuição dos lucros líquidos apurados no
exercíci-i de mil novecentos e quarenta e um, com a aprovação dos
men:bros do Conselho Fiscal. Submetida à discussão e aprovação a
referida proposta da Diretoria, foi a mesma aprovada, por unanimi-
dade, inclusive a distribuição do 26.0 dividendo, na razão de 12% ao
ano. Verificada a aprovação, por unanimidade, de todos os documentos
apresentados pela Diretoria e os atos praticados durante' o exercício
de mil novecentos é quarenta e um, o Sr. presidente da assembléia
pediu para que fosse transcrito na presente ata o parecer do Con-
selho Fiscal, o qual foi fielmente copiado do respectivo livro -de atas
e pareceres do Conselho Fiscal, nos seguintes termos: "Os abaixo
assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia Força e Luz
de Palmira, declaram que examinaram todos os papéis, livros e
documentos da sociedade, encontrando tudo em perfeita ordem.
Examinando o balanço encerrado em trinta e um de dezembro de
mil novecentos e quarenta e um, bem como a conta de lucros e
perdas do mesmo exercício, são de parecer que seja aprovada pelos
senhores acionistas a proposta da Diretoria, em distribuir o divi-
dendo de 12% ao ano, por 'permitirem os lucros essa -distribuição.
Assim, são de parecer que sejam aprovadas as contas prestadas pela
diretoria e todos os atos por ela praticados durante o exercício. Rio
de Janeiro, seis de janeiro de mil novecentos e quarenta . e dois: —
Celso Augusto Fontenelle. — Fabio Vieira Marques. — Quintino
Caliera." Terminada a primeira parte da ordem do dia, o Sr. pre-
sidente da assembléia declarou que, conforme a convocação para
esta reunião, a segunda parte constava da eleição do novo diretor
técnico, dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes, e que, de
acordo com os estatutos, antes de ser procedida à eleição, devia a
assembléia se manifestar sobre. a remuneração do novo diretor
técnico e membros do Conselho Fiscal. O acionista, Sr. Arturo Am-
brosetti, pedindo- a palavra, propôs que os honorários do novo di-
retor técnico e membros do Conselho Fiscal continuassem a ser os
mesmos, até então percebidos. Submetida esta proposta à discussão,
foi ela aprovada por unanimidade e, em seguida, procedida à eleição
Elo novo diretor técnico e dos membros do Conselho Fiscal e seus
suplentes. Tendo sido eleito para diretor técnico o Dr. Angelo
Punaro Baratta e para membros do Conselho Fiscal, os senhores
Celso Augusto Fontenelle, Quintino Caliera e Celso Vieira Marques
e, para suplentes,'os senhores Dr. Antonio Cresta, João Firmino
Corrêa Araujo e Dr. Jorge Dyott Fontenelle. *Verificado o resultado
.da apuração, o Sr. presidente da assembléia declarou eleitos e desde
logo empossados nos seus respectivos cargos, os acima mencionados.
Nada mais havendo a tratar e nenhum dos presentes tendo pedido
a palavra, o Sr. presidente da assembléia deu por encerrada esta
reunião, pedindo aos presentes que aguardassem o tempo necessário
para que fosse lavrada, por mim, 1.° secretário, a presente'ata a qual
foi, em seguida, lida e devidamente aprovada e por todos os presentes as-
sinada Rio de Janeiro, aos trinta dias do mês de abril de Mil no-
vecentos e quarenta e dois. — Carlos Pinto Monteiro, 1.° secretário.
— José de Castro Brown, 2.° secretário. — Jorge Duott.Fontenelle,

esidente. — Mario Cano Pareto. Pela Companhia Carbureto de
Cáleio. — Mario Corto Pareto. — Aldo Ferdinando Maria Pareto.
— Prospero Punaro Baratta Junior. — Arturo Ambrosciti. — Celso
Augusto Fontenelle.

(N. 8.223 -- 21-5-42 -- 206$0)

COMPANHIA BRASILEIRA CARBURETO DE CÁLCIO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 30 DE ABRIL
DE 1942

Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
dois, às dezesseis horas, na sede da Companhia Brasileira Carbureto
de Cálcio, à rua Primeiro de Março número trinta e um, primeiro
andar, de acordo com a convocação feita para esta reunião, publi-
cada na Diário Oficial dos dias 22, 23 e 24 do corrente mês e no "Jor-
nal do Comércio' dos dias 21, 22 e 23 Lambem do corrente mês, reu-
niram-se os senhores acionistas desta companhia, possuidores de
ações ordinárias, nominativas, com direito de voto, para conhecimento,
discussão e aprovação do relatório ,da diretoria, do balanço com a•res-
pectiva couta de lucros e perdas e do parecer do conselho 'fiscal, do-
cumentos esses, todos referentes ao exercício encerrado em trinta e
um de dezembro do mil novecentos e quarenta e um e postos à dis-
posição dos senhores acionistas, conforme comunicações feitas no
Didrio Oficial dos dias 24, 25 e 26 do mês de março próximo passado
e no "Jornal do Comércio" dos dias 25, 27 e 29 do mesmo mês e ano.
:Verificada a presença de acionistas em número legal para o funcio-

lamento desta assembléia, representando 15.188 ações, mais de 3/4
do capital social com direito de voto, conforme o constatado pelo
livrd de presença, o Sr. Mario Cano 'Pareto, diretor presidente da
companhia, assumiu a presidência da assembléia, do acordo com o
art. 22 dos estatutos, e, convidou para primeiro e segundo secre-
tários, respectivamente, os acionistas Srs. Arturo Ambrosetti e -Ar.
Hun' -Crocchi. Constituida, assim, a mesa, o Sr. presidente deu início
aos trabalhos e declarou que se achavam em discussão; o relatório
da_diretoria, o balanço com a respectiva conta de lucros e perdas, o
parecer do conselho fiscal e demais documentos relativos ao exer-
cício encerrado em trinta e um de dezembro de mil novecentos e
quarenta e um, ruja leitura foi procedida pelo primeiro secretário.
Em seguida, o Sr. presidente submeteu à votação e aprovação; o
relatório da diretoria, o balanço com a respectiva conta de lucros e
perdas, o parecer do conselho fiscal e os demais documentos que se
achavam sobre a mesa, todos relativos ao exercício encerrado em
trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, tendo
sido - todos os referidos documentos aprovados por unanimidade, abs-
tendo-se de votar os impedidos por lei. Declarou, o Sr. presidente,
que, conforme constava do livro de atas de reuniõeg da diretoria,
tinha sido deliberado pela diretoria, com aprovação do conselho fiscal,
a distribuição de um dividendo na razão de 12% ao ano, correspon-
dente ao exercício de mil novecentos e quarenta e um, e mais uma
bonificação de vinte mil réis por cada ação, a ser distribuida por
todo o segundo semestre do corrente ano, cujas verbas já haviam
sido consignadas no balanço, mas que,- estava ainda dependendo da
apreciação e aprovação desta assembléia. Submetida à votação e
aprovação, a ata da diretoria relativa a deliberação sobre a distri-
buição do3 lucros líquidos apurados, foi a mesma aprovada por una-
nimidade. Terminada a discussão e aprovação dos documentos apre-
sentados pela diretoria, o Sr. presidente pediu para que fosse trans-
crito na presente ata, o parecer do conselho figeal; o qual foi copiado
do respectivo livro de atas e reuniões do conselho fiscal, nos seguintes
termos: "Parecer do Conselho Fiscal sobre o exame procedido nos
livros, papéis e demais documentos da Companhia Brasileira Carbu-
reto da Cálcio, em cinco dg janeiro de mil novecentos e quarenta e
dois. Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal, declaram que
examinaram todos os papéis, livros e documentos da sociedade, en-
contrando tudo -em perfeita ordem. Tomando vistas do balanço en-
cerrado em trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e
inti, bem como da respectiva conta de Lucros e Perdas, são de parecer
que se aprove o dividendo fixado pela Diretoria, de 12% ao ano, e,
como os lucros do exercício permitem ainda uma bonificação de vinte
mil réis por ação, estão de acordo com a Diretoria, de ser feita essa
bonificação aos acionistas, a ser paga no segundo semestre deste ano.
Assim são de parecer que sejam aprovadas pelos senhores acionistas,
as contas prestadas pela Diretoria, relativas ao exercício de mil nove-
centos e quarenta e um, .bem como todos os atos praticados pela
mesma. Rio de Jar.eiro, cinco de janeiro de mil novecentos e qua-
renta e dois. — José Vieira Marques. — Alceu Amoroso Lima. —
Carlos Mario Faverel." — Finda a primeira parte da ordem do dia,
o Sr. presidente declarou que, conforme a convocação, a segunda
parte constava da eleição do conselho fiscal e seus 'suplentes, e que,
dá aeordo com o art. 22 dos estatutos, deviam ser indicados dois
escrutioadores para .procederem à eleição do conselho fiscal e seus
suplentes. Indicados e aceitos os acionistas Srs. José de Castro Brown
e Carlos Pinto Monteiro, assumiram estes os seus lugares na mesa,
dando logo início a votação e apuração do votos, cujo resultado veri-
ficado foi o que se segue: para membros do éonselho fiscal foram
reeleitos os Srs. Dr. José Vieira Marques, Dr. Alceu Amoroso Lima
e Dr. Carlos Atari-) Faveret e para suplentes foram eleitos os senhores
Dr. Antonio Cresta, João Firmino Corrêa Araujo e Dr. Celso Vieira
Marques. Por proposta do acionista senhor José de Castro Brown,
com aprovação dos demais, os honorários dos membros do conselho
fiscal continuarão a ser os mesmos já fixados pela assembléia geral
ordinária anterior. Nada mais havendo a tratar nem nenhum dos
presentes tendo pedido a palavra, o Sr. presidente deu por encerrada
a sessão e pediu que esperassem para que fosse, por mim, primeiro
secretário, lavrada a presente ata, a qual foi em seguida lida e devi-
damente aprovada e por todos os presentes assinada. Rio de Janeiro,
aos trinta dias do mês de abril' de mil novecentos e quarenta e dois.
— Artur° Ambrosetti, 1.° secretário. — Arthur Crocchi, 2.0 secre-
tário. — Mario Cano Pareto, presidente. — Aldo Ferdinando Maria
Pareto.— Carlos Pinto Monteiro. — José de Castro Brown.

(N. 8.222 — 21-5-42 — 153$0) .

BAlg e0 DE CRÉDITO MOVEL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE ACIONISTAS DO BANCO DE CRÉDITO MOVEN
EM LIQUIDAÇÃO AMIGAVEL, REALIZADA EM VINTE E NOVE DE ABRIL DE
MIL NOVECENTOS E QUARENTA E DOIS,	 ••n•

Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil novecentos e quaren-
ta e dois, nesta cidade do Rio de Janeiro, capital da República dos
Estados tinidos do Brasil, achavam-se reunidos à rua da Candelaria
-número tinquenta e cinco, primeiro andar, às quinze horas,-os acionis-
tas do Banco de Crédito Movel, em -liquidação amigavel, cujos nomes,
assinaturas, nacionalidade e domicílios constam do Livro de Presenças,
com it indicação da natureza e número de suas respectivas ações, todas
ao portador e no total de vinte e seis mil novecentos e dezoito, repre-
sentando oitocentos e setenta e cinco votos_ Verificada, assim, a exis-
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Onda de número para funcionamento de Assembléia geral de que
cogita o artigo cento e quarenta n. 4 e para os fins dos artigos cem
e cento e dois do decreto-lei n. 2.627 de 26 de dezembro de 1940, o
liquidante Dr. Manoel José Ferreira pede aos senhores acionistas a in-
dicação de um dentre eles, que Dão seja liquidante nem membro do
Conselho Fiscal para presidir os trabalhos. Aclamado, para esse fim,
o Dr. Enrico Teixeira Leite, agradeceu a distinção e constituiu a mesa,
convidando para primeiro e segundo secretários. o Sr. Mito Cook de
Miranda e a mim Luiz Adolpho Magalhães. Solicitada a aquele a
leitura da convocação feita mediante publicações, por três- vezes no
Didrio Oficial e no "Jornal do Comércio" dos dias 22. 23 de março, 10
e 29 de abril do corrente ano, havendo sido anunciado, simultanea-
mente, acharem-se à disposição dos acionistas os documentos a que se
refere o artigo noventa e nove da Lei das Sociedades por Ações. O
Sr. presidente anuncia, então a primeira parte da ordem do dia, de
acordo com a convocação: — leitura do Relatório dos Liquidantes, Ba-
lanço, Conta de Lucros e Perdas e Parecer do Conselho Fiscal, relativos
ao segundo semestre de mil novecentos e quarenta e um, documentos
esses cujos originais se achavam sobre á mesa e que foram publicados
II0 Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" de sete de abril próximo
passado. Finda a leitura o Sr. presidente põe em discussão essa ma-
tt;ria. Ninguem usando da palavra para isso oferecida, passa-se à
votação cujo resultado, proclamado pelo Sr. presidente foi, a apro-
vação das contas, atos e operações, relativos ao segundo semestre de
mil novecentos e quarenta e um, praticados pelos Srs. Liquidantes,.
que se abstiveram, hem como os membros do Conselho Fiscal, de tomar
parle na referida votação. O Sr. presidente anuncia a seguir a segunda'
parte na ordem do dia: eleição dos, membros efetivos do Conselho
Fiscal e de seus suplernes, lembrando competir a essa Assembléia a
fixação dos respectivos honorários, na forma do art. 121, parágrafo
único da mencionada Lei. Apuradas as. cédulas' lançadas na urna
pelos Srs. acionistas, proclamou o Sr. presidente o seguinte resulta-

- Para membros efetivos: — Srs. atilo Cook Miranda, Gyro Ca-
valcanti Pereira o Luiz Adolpho Magalhães: para suplentes: Aurelio
Augusto Rocha, Joaquim Antuns de Oliveira e Dr. Cicero da Silva
Araujo, todos brasileiros, residentes nesta cidade. A seguir o Sr. pre-
sidente ofereceu a palavra a quem desejasse formular proposta sobre
a fixação dos honorários dos membros do Conselho Fiscal. Falou o
Sr. Holophernes Castro sugerindo que sejam de cem mil reis per capita
.e por mês, recebendo o suplente em exercido os honorários do efetivo
substituido. Não havendo sido apresentada outra -proposta, foi esta
submetida a discussão, encerrada sem debate; posta a votos foi apro-
,vada unanimemente. O Sr. presidente declarou esgotada a ordem do
dia, pedindo a pei-manencia dos Srs. Acionistas no recinto até a la-
vratura desta ata o que foi feita lio livro próprio. Reiniciados os tra-
balhos o Sr. presidente pediu ao Sr. 1.0 secretário para proceder a
leitura dessa ata, o que feito, sendo em seguida posta em discussão,
ninguem usando da palavra; submetida a votos foi aprovada por una-
nimidade. Declarando encerrados os trabalhos o Sr. presidente solici-
ta aos Srs. Acionistas o lançamento de suas respectivas assinaturas
nesta ata que, eu, Luiz Adolpho Magalhães, subscrevo como 2e0 secre-
tário, juntamente com os Srs. presidente e o 1.° secretário. — Luiz
Adolpho Magalhães. 2.0 secretário. — Eurico Teixeira Leite, presiden-
te. — Mito Coo!: Miranda, 1.° secretário. — Joaquim Antunes de 011-
teira. — Lydia Teixeira de Castro. — Ilolophernes Castro. — Caro
Cavalcanti Pereira. — Cícero da Silva Araujo. —.Alberto Nin Ferrei-
ra. — Manoel José Ferreira. — Aurelio Augusto Rocha. Jayme
Leonel Rocha:

COMPANHIA NACIONAL DE CONSTRUÇÕES CIVIS E HIDRÁULICAS

ATIiA ASSEMBLÉiA, GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA ^ NACIONAL nE CONS-
,	 Tnuções Civis E IIIDRÁULICAS, REALIZADA EM 30 DE ADRIi. DE 1952

Aos triata dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
dois, reuniram-se na sede da Companhia Nacional de Construções Civis
e llidráulicas,,as 11 horas, os acionistas desta Companhia cujos nomes
constam do respectivo livro de presença, convocados pelos editais pu-
blicados no Diário Oficial da União e "O Jornal" nos dias 21 de março
siltirao e 8 e 23 de abril corrente. Verificando pelo referido livro de

.pie2sença haver número legal para a realização da assembléia, o Dr. Do-
magos , do Souza Leite, diretor-presidente da Companhia declara estar
• laesrra instalada, e convida, de acordo com o artigo 21 dos Estatutos,
Os senhores acionistas a elegerem, entre os presentes, aquele que deve
diAgir os trabalhos, sendo eleito para esse fim, o Sr. Oswaldo Wer-
nek da Rocha, o qual, assumindo a presidência da assembléia escolhe
para primeiro e segundo secretários os Srs. Luis Ilontán de Yparea-
guine e Alfredo Figueiredo, completando-se assim a mesa e dando-se
início aos trabalhos. A seguir •o Sr. presidente, manda ler pelo
1.0 secretário o edital. de convocação, o que é feito, e cujos termos
são os seguintes: "Companhia Nacional de Construções Civis e Hi-
dráulicas — Assembléia geral ordinária — São convidados os senhores
acionistas da Companhia Nacional de Construções Civis e 'Hidráulicas
a compai.ecerem em sua sede, à avenidá Rodrigues Alves-ns. 303-331
sobeado, no dia 30 de abril de 1952, às 11 horas, afim de se reunirem ein
asseadaléia geral ordinária, para deliberarem sobre o balanço, contas
e atos da administração do exercício de 1911 e procederem à eleição da
Diretoria e memebros do Conselho Fiscal e seus 'suplentes, na forma
tios Estatutos. Rio de Janeiro, 23 de março de 1912.- — Domingos de
Souza Leite, diretor-presidente. — -Arthur Rocha, diretor-técnieo. —`
Mauricio Moram!. diretor-tesoureiro." Em . continuação, o primeiro
secretário, procede à leitura do aviso de que trata o artigo 99 do de-

creto-lei n. 2-.627, de 26 de setembro de 1910, publicado no Diário
Oficial e "O Jornal" de 21 de março de 1912, e 8 e 23 de abril cor-;
rente; do relatório da Diretoria relativo ao exercício de 1911, do ba-
lanço, da conta de lucros e perdas e do parecer .do Conselho Fiscal
publicados no Diário Oficial e no "Correio da Manhã" do dia 18 do
(servente  mês. Terminada a leitura, o Sr. presidente põe em discussão
esses documentos assim como os atos praticados pelik Diretoria na-
quele exercício, e não havendo quem quisesse . manifestar-se sobre o
assonto, anuncia que vai submeter à aprovação o mencionado rela-
tório, os atos e as contas da Diretoria, o balanço e o parecer do Con-
selho Fiscal. Procedida à votação com as formalidades respectivas
foram todos esses documentos e atos, unanimemente aprovados, sem
reservas, abstendo-se de votar os membros da Diretoria e os- acio-
nistas' membros 'do Conselho Fiscal. Passando à segunda parte dos
trabalhos, o Sr. presidente anuncia que vai se proceder à eleição
da Diretoria para o período 190-1953 e bem assim dos membros
do Conselho Fiscal e seus suplentes, devendo entretanto à assembléia
pronunciar-se preliminarmente sobre a remuneração a ser fixada
para os membros efetivos do Cojaselho Fiscal na forma do artigo 22
dos Estatutos. Pedindo a palavra o acionista, -Sr. Cicero Nobre Ma-
chado, este propõe que essa remuneração seja de 1:50(4000 (um conto
e quinhentos mil reis), anuais para cada membro em exercício efetivo
do cargo; o que posto em discussão e manifestando-se os presentes
'de pleno acordo com à proposta, é esta submetida à votação, sendo
unanimemente aprovada: O Sr. presidente, em continuação, solicita
aos Srs. acionistas munirem-se da respectivas cédulas, para - a eleição
-que vai ser realizada, sendo suspensos os trabalhos por dez minutos.
Reaberta a sessão e procedida à apuração dos votos, o que é feito com
as respectivas formalidades, verificou-se terem sido eleitos: para
diretor-presidente, o Sr. Domingos de Souza Leite, engenheiro civil,
brasileiro, residente à rua Barão de Itapagipe n. 50; para diretor,
tesoureiro, o Sr. Mauricio Morand, engenheiro civil, brasileiro, resi-
dente à rua Alice n. 28; e para diretor-técnico, o Sr. Arthur Rocha,
engenheiro civil e naval, brasileiro, residente à rua Toneleros
mero 380. Para membros do Conselho Fiscal os Srs. Oswaldo Wer-
rierk da Rocha, Fausto Werneek Corrêa e Castro e Carlos Pendia
Braconnot; e para suplentes os Srs. Cicero Nobre Machado, Alvaro
Dias' da Rocha e Alfredo Figueiredo, todos brasileiros, domiciliados
nesta cidade. Achando-se presentes à reunião os rocem-eleitos foram
todos eles empossados nos repeclivos cargos pelo Sr. presidente da
assembleia, que, a seguir, suspende a sessão para ser lavrada a pre-
sente ata. Reaberta minutos depois, o Sr. presidente manda proceder
à leitura da mesma, a qual, depois de aprovada é assinada pela mesa e
por todos os acionistas presentes. — Osicaldo Werneek da Rocha. —
Lvis Ihnildn de Yporraguirre. — Alfredo-Figueiredo. — Gabriela Re-
sonzeni Lage, inventariante do espólio Henrique Lago. — Domingos
de Souza Leite'. — Mauricio Morand. — Arthur Rocha. — Cicerat

Machado. — Alfredo LUÍS Greve. — Carlos Pandid Braconnot."

Certifico ser e presente cópia autêntica da ata lavrada no livro
próprio. Rio de Janeiro. — Luis Ronitin de Yparraguirre, 1.0 secre-
tário da ;Assembléia.

.(N. 7.851 — 21-.5-42 — 101S0.)

COMPANHIA TRAÇÃO, LUZ E FORÇA DE FLORIANÓPOLIS

ATA DA ASSEMBLEIA GER AL ORDINÁRIA DA comeeenes Teeção, LUZ
Fonça DE FLORIANÓPOLIS, REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE- 1919

Aos vinte e nove dias do mês de abril de Mil novecentos e qua-
renta e dois, às dezessete horas, nesta cidade do Rio de Janeiro,
na sede da Companhia, à avenida Rio Branco número cento e trinta
e sete

'
 décimo terceiro andar, em virtude de convocação da ])ire-

tona, devidamente publicada no "Jornal do Comércio" desta cidade,
e no Diário Oficial da União, na forma da lei, reuniram-se em As-
sembléia Geral Ordinária os -acionistas abaixo assinados, e, veri-
ficada pelo "Livro de Presença" a existência de quorum legal, acla-
maram para dirigir os -respectivos trabalhos. , corno presidente, o
acionista Sr. 1. V. LeBow e para servir de secretário, o acionista
Sr. F. C. Eastin. Constituida, assim, a Mesa, declarou o Sr. pre-
sidente que a assembléia tinha por fim tomar cnhecimento do re-
latório e contas da Diretoria, balanço geral encerrado cru 31 de
dezembro de 1911, respectiva demonstração da conta Lucros e Perdas,
e parecer do Conselho Fiscal, eleger nova Diretoria, Conselho Fiscal
e .suplentes para o exercício de 1942 e, bem assim, delibèrar sobre
a aplicação do art.- 26 dos estatutos sociais, pelo que ia mandar
proceder à leitura dos documentos acima referidos, que se achavam
sobre a mesa. Procedida a leitura desses documentos, o senhor
presidente submeteu à discussão o relatório e contas da Diretoria
referentes ao exercício de 19. 51, balanço gera/ encerrado em 31 de
dezembro de 1951, acompanhado da demonstração da conta Lucros
e Perdas e parecer do Conselho Fiscal, e, não havendo quem pe-
disse a palavra, foram os mesmos postos em votação e unanime-
mente aprovados, abstendo-se de votar os legalmente impedidos.
A seguir, o Sr. presidente pediu aos presentes que -preparassem
seus votos, afim •de se proceder à leição da Diretoria, ConselhoFiscal e seus suelentes para o exercício de 1952. Feita a chamada
pelo Livro de Presença, o recolhidas as cédulas, verificou-se que
haviam sido eleitos: Para diretor presidente, o Sr. Iterado Penido
Monteiro, brasileiro, residente à rua Smith Vasconcellos n. 26;
para diretor. vice-presidente, o Sr. Maxim° Coimbra da Luz, bra-
sileiro,. resideete à avenida Rui Barbosa n. 422, arit.° 82; para
diretor tesoureiro. o Sr. Jeffrey Gruber, norte americano, resi-

(N. 7.853 -- 21-5-59 -- 80$6)
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dente à rua Joaquim Nabuco n. 186;_para diretor secretário, o.se-
nhor José Manoel Fernandes (que Lambem se assina J. M. Fer-
nandes), brasileiro, residente à rua Domingos Ferreira n. 119,
apt.° 5; para diretor jurídico, o Sr. José Carlos Coelho da Rocha,
brasileiro, residente à rua Honório de Barros n. 27, 4.° andar;
sendo as residências de todos estes diretores nesta Capital; fi-
cando arquivadas na sede da Companhia, relativamente ao senhor
Jeffrey Gruber, cópias autênticas dos documentos previstos pelo
art. 139 do decreto n. 3.010, de 20 de agosto de 1958; para mem-
bros'do Conselho Fiscal, os senhores: Vernon Smith, Joaquim Sal-
danha Marinho e Alfonso Cardoso Gaspar; e, pára suplentes do
Conselho Fiscal, os senhores: Carlos de Ipanema Moreira, Thomas
Bristowo Hobson e Herbert Gane. Este resultado foi proclamado
pelo Sr. presidente, que declarou eleitas as pessoas acima mencio-
nadas. O Sr. presidente declarou, a seguir, que, conforme consta
dos anúncios de convocação, deveria, ainda, a assembléia deliberar
sobre a aplicação do art. 26 dos estatutos sociais (remuneração
dos membros do Conselho Fiscal) e pediu aos presentes que se
manifestassem a respeito. O acionista Sr. Joaquim Servera propôs
que os honorários dos membros do Conselho Fiscal rocem eleitos
fossem fixados em rs. 2064000 (duzentos anil reis) por ano. Sub-
metida esta proposta à discussão e, em seguida, à votação, foi una-
nimemente aprovada. Disse, então, o Sr. presidente que, nada mais
havendo a tratar, e não havendo quem mais desejasse fazer uso
da palavra, suspendia a sessão por algum tempo, afim de ser la-
vrada esta ata. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presentes
e por eles unanimemente aprovada, indo a 'mesma assinada pelo
Sr. presidente, por mim, F. C. Eastin, secretário, que a fiz lavrar
sob o meu ditado o pelos demais acionistas presentes. — I. V.
LeRow. — P. C. Eastin. — Joaquim Servera. — Raul Chaves. —
P. p, _Companhia Brasileira de Força Elétrica: Raul Chaves.

(N. 7.976 --21-5-12--91$8)

EMPRESA DE MELHORAMENTOS URBANOS DE PARANAGUÁ, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA EMPRESA DE MELHORAMENTOS
URBANOS DE PARANAGUÁ, S. A. REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 1912

Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta c dois, as oezesseis flori& e mera, nesta cidade do Rio de Janei-
ro, na sede.da empresa, à avenida Rio Branco, número tento e trinta
e sete, décimo terceiro andar, in virtude de convocação da diretoria,
devidamente publicada no Jornal do COMÓrCiO, desta cidade e no Diá-
rio Oficial da União, na forma da lei, reuniram-se em assembléia ge-
ral ordinária, os acionistas abaixo assinados, e verificada pelo "Livro
de Presença" a existência de quorum legal, aclamaram para dirigir
os respectivos trabalhos, como presidente, o acionista Sr. JoaqUin
Sorvera e para servir' de secretário, o acionista Sr. F. C. Eastin.
'onstituida assim a mesa, declarou o Sr. presidente que a assembléia

tinha por fim tornar conhecimento do relatório e contas da direto-
ria, balanço geral encerrado em 31 , de dezembro de 1941, respectiva
demonstração da conta "Lucros e Perdas", e parecer do Conselho Fis-
cal, eleger nova diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exercí-
cio de 1942 e bem assim deliberar sobre a aplicação do art. 26 dos
estatutos sociais, pelo que ia mandar proceder à leitura dos documen-
tos acima referidos, que se achavam sobre a mesa. Procedida a lei-
tura desses documentos o senhor presidente submeteu à discussão o
relatório e contas da diretoria referentes ao exercício de 1941, ba-
lanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1941 acompanhado da
demonstração da conta "Lucros e Perdas" e parecer do Conselho Fis-
cal, e não havendo quem pedisse a palavra, foram os mesmos postos
em votação e unanimemente aprovados, abstendo-se de tomar partc.
na votação os legalmente impedidos. A seguir, o Sr. presidente pe-
diu aos presentes que preparassem seus votos afim de se proceder à
eleição da diretoria, Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercí-
cio de 1942. Feita a chamada pelo livro de presença, e recolhidas as
cédulas, verificou-se que haviam sido eleitos: Para diretor presiden-
te, o Sr. Eforacio Penido Monteiro, brasileiro, resdente à rua Smith
:Vasconcellos n. 26; para diretor vice-presidente o senhor Maxim°
Coimbra da Luz, brasileiro, residente à avenida Ruy Barbosa n. 422
aptP. 82; para diretor tesoureiro o Sr. Jeffrey Gruber, norte-ameri-
cano, residente à rua Joaquim Nabuco n. 186; para diretor secretá-
rio o Sr. José Manoel Fernaftdes (que tombem se assina J. M. Fer-
nandes), brasileiro, residente à rua Domingos Ferreira n. 119 apar-
lamento 5; para diretor jurídico o Sr. José Carlos Coelho da Rocha"
brasiliro, residente à rua Honório de Barros n. 27, 4.° andar; sendo
as residências de todos estes diretores nesta capital; ficando arqui-
vada na sede da empresa, relativamente ao senhor Jeffrey Gruber
cópia autêntica dos documentos previstos pelo art. 139 do decreto
n. 5.010, de 20 de agosto de 1938; para membros do Conselho Fiscal,
os senhores: Vernon Smith, Joamiim Saldanha Marinho- e A ffonso
Cardoso Gaspar, e para suplentes do Conselho Fiscal os senhores:
Carlos do Ipanema Moreira, Thomas Bristowe Hobson e Her-
bert Cane. Este resultado foi proclamado pelo Sr. presidente que de-
clarou eleitas as pessoas acima mencionadas. O Sr. presidente de-
clarou a seguir que, conforme consta dos anúncios de convocação,
deveria ainda a assembléia deliberar sobre a aplicação do art. 26 dos
Estatutos sociais (remuneração dos membros do Conselho Fiscal) e
pediu aos presentes que se manifestassem a respeito. O acionista se-
nhor Antonio Benjamin Taques Horta propôs que os honorários dos
membros do Conselho Fiscal rocem-eleitos fossem fixados em 200$000

(duzentos mil réis) por ano. Submetida esta proposta à votação, foi
unanimemente aprovada. Disso então o Sr presidente que nada mais
havendo a tratar, e não havendo quem mais desejasse fazer uso da
palavra, suspendia a sessão por algum tempo, afim de ser lavrada esta
ata. Reaberta, a sessão, foi esta ata lida aos presentes e por eles una-
nimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo Sr. presidente, por
mim F. C. Eastin, secretário, que a fiz lavrar sob meu ditado, e pe-
los demais acionistas presentes. — Joaquim Servera. — F. C. Eas-
lin. — Ant. B. Toques Horta. — L. Ivanhoe. — Hamilton Bit-
tencourt Leal. — pp. The Southern Brazil Electric Company, Ltd.
Hamilton Bittencourt Leal.,

(N. 7.977 — 21-5-42 — 91$8).

EMPRESA DE ELETRICIDADE DE RIO PRETO, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA EMPRESA DE ELETRICIDADE DE.
IIIQ PRETO, S.A, REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 1942'

Aos vinte e oiti) dias do mês de abril de mil novecentos e gila--
rente e dóis, às onze e meia horas, nesta cidade do Rio de Janeiro,
na sede da Empresa, à Avenida Rio Branco número cento e trinta e
sete, décimo terceiro andar, em virtude de convocação da Diretoria,
devidamente publicada no "Jornal do Commrcio" desta cidade e no
Diário Oficial da União, na forma da lei, reuniram-se em Assembléia

*Geral Ordinária, os acionistas abaixo assinados, e verificada pela
"Livro de Presença" a existência de "quorum" legal, aclamaram para
dirigir ossrespectivos trabalhos, como presidente, o acionista Sr. Si-
zinio Rodrigues e para servir de secretário, o acionista Sr. Maxirno
Coimbra da Luz. Constituida assim a Mesa, declarou o Sr. ,presidente
que a assembléia tinha por fim tomar conhecimento do relatório e
contas da Diretoria, balanço geral encerrado em 31 do dezembro do
1941, respectiva demonstração da conta Lucros e Perdas, e parecer
do Conselho Fiscal, eleger nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes
para o exercício de 1912 e bem assim deliberar sobre a aplicação
dos arts. 14 e 26 dos estatutos sociais, pelo que ia mandar prqceder
à leitura dos documentos acima referidos, que se achavam sobre a
mesa. Procedida a leitura 'desses documentos, o senhor presidenta
submeteu à discussão o relatório e contas da Diretoria referentes ao
execício de 1941, balanço geral encerrado em 31 de dezembro do
1941, acompanhado da demonstração da conta Lucros e Perdas e pa-
recer do Conselho Fiscal, e não havendo quem pedisse a palavra, fo-
ram os mesmos pastos em votação e unanimemente aprovados, abs-
tendo-se de tornar parte na votação os legalmente-inspedidos. A se-
guir, o Sr. presidente pediu aos presentes que preparassem seus
votos, afim de se proceder à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e
seus suplentes para o exercício de 1912. Pedindo -a palavra pela or-
dem, o acionista Sr. Mario Gama propôs que a Diretoria para o exer-
cício de 1942, fosse constituida por sete (7) membros, nos termos do
artigo 12.° e seu parágrafo, e parágrafo único do artigo 13.0 . Nin-
suem pedindo a palavra, o Sr. presidente submeteu à votação essa
proposta, sendo a mesma unanimemente aprovada. Feita a chamada
pelo Livro de Presença, e recolhidas as cédulas, verificou-se que ha-
viam sido eleitos: Para diretor presidente, o Sr. Cesar de Sá Rabello
(que tarnbem se assina Cesar Rabello), residente nesta cidade do Ria
de Janeiro, à rua Cosmo Velho n. 185; para diretores vice-presidentes
os .senhores Ulysses Grant. Keenee (que lambem se assina U. 'G.
Keener), norte-americano, residente à. Avenida Atlântica n. 698; e
Robert Augustas Wrench (que tamisem se assina II. A. Wrench),
norte-americano, residente na cidade de São Paulo, à Avenida Eu-
ropa n. 641; para diretor tesoureiro o Sr. Jeffrey Gruber, norte-
americano, residente à rua Joaquim Nahuco n. 186; para diretor
secretário o Sr. Mario Gama, brasileiro ,-residente à rua Pompeu Lou-
reiro n. 31, casa 1; para diretor jurídico o Sr. Horacio Monteiro,
brasileiro, residente à rua Smith Vasconcellos n. 26; para diretor
comercial o Sr. Marcello de Miranda Ribeiro, brasileiro, residente
à Ponte da Saudade n. 171; sendo as residências dos quatro últimos
diretores nesta Capital; ficando arquivadas na sede da Empresa, re-
lativamente aos senhores: U. G. Keener, R. A. Wrench e Jeffrey
Gruber, cópias autênticas aos documentos previstos pelo art. 139
do decreto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938; para membros do Con4
selho Fiscal, os senhores: Vernon Smith, Joaquim Saldanha Marinho
e Affonso Cardoso Gaspar, e para suplentes do Conselho Fiscal os
senhores: -Carlos de Ipanema Moreira, Thomas Bristowe Hobson e
Herbert Cane. Este resultado foi proclamado pelo Sr. presidente que
declarou eleitas as pessoas acima mencionadas, ajuntando a seguir
que devendo a assembléia, em obediência aos estatutos sociais, deter-
minar a ordem de substituição do diretor presidente pelos diretores
vice-presidentes que acabavam de ser eleitos, pedia aos presentes
para se manifestarem a respeito. O acionista Sr. José Carlos Coelho da
Rocha pediu a palavra e propôs que fosse escolhido o Sr. U. G.
Keener para substituir em primeiro lugar o diretor presidente da
Empresa, cabendo a substituição em Regaindo lugar ao Sr. R. A.
Wrench. O Sr. presidente submeteu à discussão esta proposta que
foi unanimemente aprovada sem que ninguem pedisse a palavra
para discutí-la. O Sr. presidente declarou a seguir que, conforme
consta dos anúncios de convocação, deveria ainda a assembléia deli-,
berar sobre a aplicação dos arts. 14 e 26 dos Estatutos sociais, Quan-
to ao primeiro .desses objetivos, inqutriu o Sr. presidente se os se-
nhores acionistas tinham alguma proposta a apresentar com refe-
rência à remuneração dos diretores. O acionista Sr. Mario Gama
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propôs que fosse reduzida de Rs. 1:0008000 (um conto de reis) a
verba global e mensal fixada na assembléia extraordinária realizada
em 23 de junho de 1941, deixando-se à Diretoria a incumência de dis-
tribuir essa verba pelos diretores na forma de honorários meneia,
nos termos do parágrafo único do art. 14 dos estatutos. Submetida
esta proposta à discussão e em seguida à votação, foi aprovada por
unanimidade. O Sr. presidente pediu aos presentes, então, que
se manifestassem sobre a remuneração doa membros do Conselho
Fiscal. O acionista Sr. José Carlos Coelho da Rocha propôs que os
honorários dos membros do Conselho Fiscal recem-eleitos fossem
fixados em lis. 2008000 (duzentos mil réis) por ano. Submetida esta
proposta à discussão e em seguida à votação, foi uanimemente apro-
vada. Disse então o Sr. presidente que nada mais havendo a tra-
tar, e não havendo quem mais desejasse fazer uso da palavra, sus-
pendia a sessão por algum tempo, afim de ser lavrada esta .ata. Re-
aberta a sessão, foi esta ata lida aos presentes e Por eles unanime-
Mente aprovada, indo á mesma assinada pelo Sr. presidente, por
mim. Maximo Coimbra da Luz, secretário, que fiz lavrar sob meu
ditado, e pelos demais acionistas presentes. — Sizinio Rodrigues. —
Maiimo Coimbra da Luz. — José Carlos Coelho da Rocha. — Mario'
Gama. — Ant. II. Taques Horta. — pp..Companhia Brasileira de For-
ea'Elétrica, Ant. B. Toques Horta.

(N: 7.978— 21:5-42 — 1.1082.)

EMPRESA DE ELETRICIDADE DE ARARAQUARA, S. A.

,ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARIA,

DA EMPRESA DE ELETRICIDADE DE
ARARAQUARA, S. A. REALIZADA EM

28 DE ABRIL DE 1942

acionista Sr. 'Antonio Benjamin Taques Horta pediu a palavra e
pós-que fosse escolhido o Sr. U. G. Keener para substituir em pri-
meiro lugar o diretor presidente da Empresa, cabendo a substituição
em segundo lugar ao sr. R. A. Wrench. O Sr. presidente submeteu
à discussão esta proposta que foi unanimemente aprovada sem que
ninguem pedisse a palavra para discuti-1a. O Sr. presidente declarou
a seguir que, conforme consta dos anúncios de cpnvocação, deveria
ainda a assembléia deliberar sobre a aplicação dos arts. 14 e 26 dos
Estatutos sociais. Quanto ao primeiro desses objetivos, inqueriu o
Sr. presidente se os Srs. Acionistas tinham alguma proposta a apre-
sentar com referência à remuneração dos diretores, e verificando na-
da haver a disctitir, deu o assunto por encerrado, declarando ficar
mantida, em consequência, a mesma verba global e mensal já fixada pa-
ra esse fim na assembléia geral extraordinária realizada em. 23 de ju-
nho de 1911, consultando entretanto a assembléia se a diretoria teria
a faculdade de redistribuir essa verba pelos diretores, na forma dos
estatutos, ao que esta. assentiu unanimemente. O Sr. presidente pe-
diu aos presentes, então, que Ée manifestassem sobre a remuneração
dos membros do Conselho Fiscal. O acionista Sr. Antonio Benjamin
Taques Horta propôs para os honorários dos membros do Conselho
Fiscal recem-eleitos fossem fixados em 20080 (duzentos mil réis) por
ano. Submetida esta proposta à discussão e em seguida à votação, foi
unanimemente aprovada. Disse então o Sr: presidente que nada mais
havendo a tratar, e não havendo quem 'mais desejasse fazer uso da
palavra, suspendia a sessão por algum tempo, afim de ser lavrada
esta ata. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presentes e por eles
unanimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo Sr. presidente,
por mim Raul Chaves, secretário, que a fiz lavrar sob meu ditado, e
pelo, demais acionistas presentes. Maxinto Coimbra da Luz "— Raul
Chaves. — Mario Gama. — Ant. B. Taques Horta, pp. Companhia Bra-
sileira de Força Elétrica. — Ant. B. Piques Horta.

(N. 7,979 — 21-5-42 —11082)

Aos vinte e oito do mês de abril de Mil novecentos e quarenta e
dois, às quatorze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede de
Empresa, à avenida Rio Branco número cento e trinta e sete, décimo
terceiro andar, em virtude de convocação da diretoria, devidamente
publicada no "Jornal do Comércio" desta cidade e no Diário Oficial
da União, na forma da lei, reuniram-se em Assembléia Geral Ordiná-
ria, os acionistas abaixo assinados, e verificada pelo "Livro de presen-

. ça" a existência de quorum legal, aclamaram para dirigir os respecti-
vos trabalhos, como presidente, o acionista Sr. Maxim° Coimbra da
Luz o para servir de secretário o acionista Sr. Raul Chaves. Consti-
tuida assim a Mesa, declarou o Sr. presidente que a assembléia tinha
por fim tomar 'conhecimento do relatório e contas da diretoria, balan-
ço geral encerrado em 31 de dezembro dé• 1941, respectiva demonstra-
ção da conta Lucros e Perdas, e parecer do Conselho Fiscal, eleger
nova Diretoria, Conselho Fiscal e Suplentes para o exercício de 1942
e bem assim deliberar sobre ã aplicação dos arts. 14 e 26 dos estatu-
tos sociais, pelo que ia mandar proceder à leitura dos documentos
acima referidos, que se achavam sobre a mesa. Procedida a leitura
desses documentos, o senhor presidente submeteu à discussão o re-
latório e contas da diretoria referentes ao exercieio de 1941, balanço
geral encerrado em 31 de dezembro de 1941 acompanhado da demons-
tração da conta Lucros e Perdas e parecer do Conselho Fiscal, e não

- havendo quem pedisse apalavra, foram Os mesmos postos em votação
e unanimemente aprovados, abstando-se de tomar parte na votação os
legalmente impedidos. A seguir, o Sr. presidente pediu aos presentes
que preparassem seus votos afim de se proceder à eleição da Diretoria,
Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1942. Pedindo
a palavra pela ordem, o acionista Sr. Mario Gama propôs que a di-
retoria para o exercício de 1942, fosse constituida por sete (7) mem-
bros, nos termos do artigo 12.0 e seu parágrafo, e parágrafo único do
art. 13.0 . Ninguem pedindo a palavra, o Sr. presidente submeteu a
votação essa proposta, sendo a mesma unanimemente aprovada. Feita
a chamada pelo Livro de Presença, e recolhidas as cédulas, verificou-
se que haviam sido eleitos: para diretor presidente, o Sr. Cesar de Sá
Rabello (que Lambem se assina Cesar Rabello), brasileiro, residente
nesta cidade do Rio de Janeiro, à rua Cosme Velho n. 185; para dire-
tores vice-presidentes os Senhores Ulysses Grant Keener (que tam-
bem se assina U. G. Keener), norte-americano, residente nesta cida-
de £lo Rio de Janeir, à Avenida Atlântica n. 698, e 'Robert Augustus
Wrench (que lambem se assina R. A. Wrench), norte-americano,
residente na cidade de São Paulo, à Avenida Europa n. '641; para dire-
tor tesoureiro o Sr. Jeffrey Gruber, norte-amerIcan, residente à rua
Joaquim Nabuco n. 186; para diretor secretário o Sr. Mario Gama,
brasileiro, residente à rua Pompeu Loureiro n. 31 casa 1; para dire-
tor jurídico o Sr. Horacio Penido Monteiro, brasileiro, residente h
rua Smith Vasconcellos n. 26; para diretor comercial o Sr. Marcello
de Miranda Ribeiro, brasileiro, residente à Fonte da Saudade n. 171;
sendo as residências dos quatro últimos-diretores nesta Capital; fi-
cando arquivadas na sede da Empresa, relativamente aos Senhores:
U. G. Keener, It. A. Wrench e Jeffrey Gruber, cópias autênticas dos
documentos previstos pelo art. 139 do decreto n. 3.010, de 20 de
agosto de 1938; para membros do Conselho Fiscal, os Senhores: Ver-
non Smith, Joaquim Saldanha Marinho e Affonso Cardoso Gaspar, e
para suplentes do Conselho FiscaLos Senhores: Carlos de Ipanema
Moreira, Thomas Bristowe HobSon e Herbert Cane. Este resultado
foi proclamado peio Sr. presidente -que declarou eleitas as pessoas
mencionadas, ajuntando a seguir que devendo a assembléia, em obe=
diencia aos estatutos sociais, determinar a ordem de substituição do
diretor presidente pelos diretores vice-presidentes que acabavam de
ser eleitos, pedia aos presentes para se manifestarem a respeito. O

EMPRESA: ELÉTRICA ORION DE BARRETOS, S. A.

ATA DA ASSENIBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA EMPREZA ELÉTRICA ORION DE
DARRETOS, S. A., REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 1942

Aos vinte e oito dias do mês de abril de mil novecentos e
quarenta e dois, às onze horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na
sede da Empreza à Avenida Rio Branco número certo e trinta e
sete, décimo terceiro andar, em virtude do convocação da Diretoria,
devidamente publicada no Jornal do Comércio desta cidade e no
Diário Oficial da União, na forma da lei, reuniram-se em assembléia
geral ordinária, os acionistas abaixo assinados, e verificada pelo
"Livro-de Presença" a existência de quorunt legal, aclamaram para
dirigir os respectivos trabalhos, como presidente, o acionista senhor
Sizinio Rodrigues e para servir de secretário, o acionista Sr. Maximo

' Coimbra da Luz. Constituida assim a mesa, declarou o Sr. presidente
que a assembléia tinha por fim tomar conhecimento do relatório e
contas da diretoria, balanço geral encerrado em 31 de dezembro do
1941. respectiva demonstração da conta do Lucros e Perdas, e pare-
cer 'do Conselho Fiscal, eleger nova Diretoria, Conselho Fiscal e
Suplentes para o exercício de 1942 e bem assim deliberar sobre a
aplicação dos arts. 14 e 26 dos estatutos sociais, pelo que ia man-
dar proceder à leitura dos documentos acima referidos, que se acha-
vam sobre a mesa. Procedida a leitura desses documentos, o senhor
Presidente submeteu à discussão o relatório e contas .da Diretoria
referentes ao exercício de 1941, balanço geral .encerrado em 31 de
dezembro de 1941 acompanhado da demonstração da conta Lucros e
Perdas e parecer do Conselho Fiscal, e não havendo quem pedisse
a palavra, foram os mesmos postos em votação e unanimemente
aprovados, abstendo-se de tomar parte na votação os legalmente im-
pedidos. A seguir, o 'Sr. presidente pediu aos presentes que pre-
parassem seus votos afim de se proceder à eleição da Diretoria, Conse-
lho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1912. Pedindo a
palavra pela ordem, o acionista Sr. Mario Gama propôs que a Di-
retoria para o exercício de 1942, fosse constituiddpor sete (7) mem-
bros, nos termos do art. 42 e seu parágrafo e parágrafo Único do
art. 13. Ninguem pedindo a palavra, o Senhor presidente submeteu
à votação essa proposta, sendo a mesma unanimemente aprovada.
Feita'a chamada pelo Livro de Presença, e recolhidas as cédulas,
verificou-se que haviam sido eleitos: para diretor presidente, o
Sr. Cesar de Sá Rabello (que lambem se assina Cesar Rabello), bra-
sileiro, residente nesta cidade do Rio -de Janeiro, à nua Cosmo Velho
n. 18; para diretores vice-presidentes os senhores Ulysses Grant
Keener, (qúe Lambem se assina U. G. Keener), norte-americano,
residente nesta cidade do Rio de Janeiro, à Avenida Atlântica nú-
mero 698, e Robert Augustos Wrench (que Lambem se assina R. A.
Wrench), norte-americano, residente na cidade de SãoPaulo, à Ave-
nida Europa n. 641; para diretor tesoureiro, o Sr. Jeffrey Gruber,
norte-americano, residente à rua Joaquim Nabuco n. 186; para dire-
tor secretário o Sr. Mario Gama, brasileiro, residente à rua Pompeu
Loureiro n. 31, casa 1; para diretor jurídico o Sr. Iterado Penido
Monteiro, brasileiro, residente à rua Smith Vasconcellos n. 26; para
diretor comercial o Sr. Marcello de Miranda Ribeiro, brasileiro, resi-
dente à Fonte da Saudade n. 171; sendo as residências dos quatros
últimos diretores nesta Capital; ficando arquivadas na sede da Em-
preza, relativamente aos senhores: U. G. Keener, R. A. Wrench e
Jeffrey Gruber, cópias autênticas dos documentos previstos pelo
art. 139 do decreto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938; para mem
bros do Conselho Fiscal, os senhores: Arthur Cyril Affons;
Cardoso Gaspar e Carlos de Ipanema Moreira, e para suplentes do
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'Conselho Fiscal os senhores: Joaquim Saldanha Marinho, Herbert
Gane e Ronald 'Woodford. Este resultado foi proclamado pelo senhor
presidente que declarou eleitas as pessoas acima mencionadas,- ajus-
tando a seguir que devendo a assembléia, em obediência aos esta-
tutos sociais, determinar a ordem de substituição do diretor presidente
pelos diretores vice-presidentes que acabavam de ser 'eleitos, pedia-
•aos. presentes para se manifestarem a respeito. O acionista Sr. .José
Carlos Coelho da Rocha pediu a palavra e propôs que fosse escolhido
o Sr. Il. G. Keener para substituir em primeiro lugar o diretor
presidente da Empreza, cabendo a substituição em 'segundo lugar ao
Sr. R. A. Wrench. O Sr. presidente submeteu à discuSsão esta
propoSta que foi unanimemente aprovada sem que ninguem pedisse
a palavra para discuti-Ia. O Sr. presidente declarou t a seguir, que,
conforme consta dos anúncios de convocação, deveria ainda a.assem-
Idéia deliberar sobre a aplicação dos arts. 14 e 26 dos estatutos sociais.
Quanto ao primeiro desses objetivos, inquiriu o Sr. presidente se
os Srs. acionistas tinham alguma proposta a apresentar com refe-
rência à remuneração dos diretores. O acionista Sr. Mario Gama,
propôs que fosse acrescida de 100$000 (cem mil reis) a verba global
e mensal fixada na assembléia extraordinária realizada em 23 de
junho de 1911, deixando-se à diretoria a . incumbência de distribuir
essa verba pelos diretores na forma de honorários mensais, nos
termos do parágrafo único -do art.. 14 dos estatutos. Submetida esta
proposta à discussão e em seguida à votação, foi aprovada por una-
nimidade. O Sr. presidente pediu aos presentes, então, que se ma-
nifestassem sobre a remuneração dos membros, do Conselho Fiscal.
O acionista Sr. José Carlos Coelho da Rocha propôs que os honorá-
rios dos membros do Conselho Fiscal recem-eleifos fossem fixados
em 200$000 (duzentos mil reis), por ano. Sumbefida esta proposta
à discussão e em seguida à votação, foi unanimemente aprovada.
Disse então o Sr. presidente que nada mais havendo a tratar, e não
havendo quem mais desejasse fazer uso da palavra, suspendia a
sessão por algum tempo, afim de ser lavrada esta ata. Reaberta a
sessão, foi esta ata lida aos presentes e por eles unanimemente apro-
vada, indo a mesma assinada pelo Sr. presidente, por mim, Máximo
Coimbra da Luz, secretário, que a fiz lavrar sob o meu ditado, e
pelos demais acionistas presentes. — Sizinio Rodrigues. — Maxim
Coimbra da Luz. — José Carlos Coelho da Rocha: — Mario Gania.
— Ant. Il. Taques Horta. P. P. Companhia Brasileira de Força
Elétrica, Ant. B. Taques Horta.

(N. 7.980 — 21-5-42 — 1102).

COMPANHIA CENTRAL ELtTRICA DE ICEM

Ata da assembléia geral ordinária da Companhia Central
Elétrica de Icem realizada em 28 de abril de 1942

Aos vinte e oito dias do mês .de abril do mil novecentos e
quarenta o dois, às dez e meia horas, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, mi sede da Companhia, à Avenida Rio Branco número cento
e trinta e sete, décimo terceiro andar, em virtude de convocação
da Diretoria, devidamente publicada no "Jornal do Comércio" desta
cidade e no Diário Oficial da União, na forma da lei, reuniram-se
em assembléia geral ordinária, os . acionistas abaixo assinados, e
verificada pelo "Livro de Presença" a existência de "quorum" legal,
aclamaram para dirigir os respectivos trabalhos, corno presidente,
o acionista Sr. Máximo Coimbra da Luz o para servir de secre-
tário, o acionista Sr. José Carlos sCoelho da Rocha. Constituida
assim a mesa, declarou o Sr. presidente que a assembléia, tinha
por fim tornar conhecimento do relatório e contas da Diretoria,
balanço geral encerrado em 31 de dezembro do 1941, respectiva
demonstração da conta Lucros e Perdas, e parecer do Conselho
Fiscal, eleger nova Diretoria, Conselho Fiscal e Suplentes para o
exercício de 1942 e bem assim deliberar sobre a aplicação dos
artigos 14 o 26 dos estatutos . sociais, pelo que ia mandar proceder
à leitura dos documentos acima - referidos, que se achavam sobre
• mesa. Procedida a leitura desses documentos, o Sr. presidente
submeteu à discussão o relatório e contas da Diretoria referentes
ao exercício de 1911, balanço geral encerrado em 31 de dezembro
de 1941, acompanhado da demonstração da conta Lucros e Perdas e
parecer do Conselho Fiscal, e não havendo quem pedisse a pala-
vra, foram os mesmos postos . em votação e unanimemente apro-
vastes, abstendo-se de tomar parte na votação os legalmente im-
pedidos. A seguir, o Sr. presidente pediu aos presentes que pre-
parassem seus votos, afim do se proceder à eleição da Diretoria,
Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1912. Pedin-
do a palavra pela ordem, o acionista Sr. Mario Gama propôs que
a Diretoria, para o' exercício do 1912, fosse constituida por sete
(7) membros, nos termos do artigo 12 e seu parágrafo, e pará-
grafo único do artigo 13. Ninguem pedindo a• palavra, o Sr. pre-
sidente submeteu à votação essa proposta, sendo •a mesma una-'
nimente' aprovada. Feita-a chamada pelo . Livro de Presença, e re-
colhidas as cédulas, verificou-so que haviam sido eleitos: para di-
retor presidente, o. Sr, Cesar de Sá Rabello (que tambem se , assi-
na Cesar Rabello), brasileiro, residente nessa cidade do Rio de
Janeiro, à rua Cosmo Velho n. 185; para diretores vice-presidentes
os Srs. Ulysses Grant Keener (que tambem se assina U. G. Kee-
ner), e Robert Augusto Wrench (que taMbern se assina R. A.
Wrench), ambos norte-americanos, residente, o primeiro nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, à Avenida Atlântica n. 698, e o segundo
na cidade de São Paulo, à Avenida Europa n. 641; para diretor-
tesoureiro o Sr. Jeffrey Gruber, norte-americano, residente nesta

cidade do Rio de Janeiro, à Rua Joaquim Nabuco n. 186; para dire-
tor secretário, o Sr. Mario Gama, brasileiro, residente nesta cidade
do Rio de Janeiro, à rua Pornpeu Loureiro n. 31, casa 1; parq
diretor jurídico o Sr. Horacio Penido Monteiro, brasileiro, res.
sidente nesta cidade do Rio de Janeiro, à rua Smith Vasconcellos
n. 26; para diretor comercial o Sr. Marcello de Miranda Ribeiro,
brasileiro, residente nesta cidade do Rio de Janeiro, à Fonte da
Saudade n. 171; ficando arquivadas na sede da Companhia, rela-
tivamente aos senhores: U. G. Keener, R. A. Wrench e Jeffrey.
Gruber, cópias autênticas dos documentos previstos pelo artigo
139 do decreto n. 3.010, de 20 de agosto-de 1938; para membros
do Conselho Fiscal, os Srs. Arthur Cyril Ciceri, Affonso Cardoso
Gaspar e Carlos de Ipanema Moreira, e para suplentes do Conselho
Fiscal os Srs. Joaquim Saldanha Marinho, Herbert Cane e Ronald
Woodford. Este resultado foi proclamado pelo Sr. presidente que
declarou eleitas as pessoas -acima mencionadas, ajuntando a seguir
que, devendo a assembléia, em obediência aos estatutos sociais,
determinar a ordem de substituição do diretor presidente pelos di-
retores vice-presidentes que acabavam de ser eleitos, pedia aos
presentes para se manifestarem a respeito. O acionista Sr. Antonio
Benjamin Taques Horta pediu a palavra e propôs que fosse esco-
lhido o Sr. U. G. Keener Vara substituir em primeiro lugar O
diretor presidente da Companhia, cabendo a substituição em Se-
gundo lugar ao Sr. R. A. Wrench. O Sr. presidente submeteu à
discussão esta proposta que foi unanimemente aprovada sem que
ninguem pedisse a palavra para discuti-la. O Sr. presidente de-
clarou a seguir que, conforme consta -dos anúncios de convoca-
ção, deveria ainda a assembléia deliberar sobre a aplicação dos ar-
tigos 14 e 26 dos Estatutos sociais. Quanto ao primeiro desses ob-
jetivos, inquiriu o Sr. presidente se os Srs. acionistas tinham al-
guma proposta a apresentar com referência à remuneração dos dis
setores. O acionista Sr. Mario Gama propôs que fosse reduzida
do reis 500$0 (quinhentos mil reis) a verba global e mensal fi-
xada na assembléia geral extraordinária realizada em 23 de junho
de 1941, deixando-se à Diretoria a incumbência de distribuir essa
verba pelos diretores na forma de honorários mensais, nos termos
do parágrafo único do art. 14 dos estatutos. Submetida esta pro-
posta à discussão e em seguida à votação, foi aprovada por una-
nimidade. O Sr. presidente pediu aos presentes, então, que se
manifestassem sobre a remuneração dos membros do Conselho Fis-
cal. O acionista Sr. Mario Gama propôs que os honorários dos
membros do Conselho Fiscal rocem-eleitos fossem fixados em réis
200$0 (duzentos mil réis) por ano. Submetida esta proposta à dis-'
cissão e em seguida à votação, foi unanimemente aprovada. Disse
então o Sr. presidente que nada mais havendo a tratar, e não
havendo quem mais desejasse fazer uso da palavra, suspendia a
sessão por algum tempo, afim de ser lavrada esta ata. Reaberta a
sessão, foi esta ata lida-aos presentes e por eles unanimemente apro-
vada, indo a mesma assinada pelo Sr. Presidente, per mim, José
Carlos Coelho da Rocha, secretário, que a fiz lavrar sob meu di-
tado, e pelos demais acionistas presentes. — Maximo Coimbra da
Luz — José Carlos Coelho da Rocha — Mario Gama — Ant. B.

Taques Horta. — Pp. Empresa de Eletricidade de Rio Preto S.A.,
Empresa Elétrica Orion de Barretes S.A., Companhia Força e Luz
de Jaboticabal Companhia Eletricidade Taquaritinga, Ant. B.
Toques Horta.

COMPANHIA FORÇA E LUZ DE JABOTICABAL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA FORÇA E LUZ DE
JA130TILABAL, REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 1942.

Aos vinte e oito dias do mês de abril de hil novecentos e quaren-
ta e dois, às doze e meia horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na
sede da Companhia à Avenida Rio Branco número cento e trinta e
sete, décimo terceiro andar, em -virtude de convocação da Diretoria,
devidamente publicada no "Jornal do Comércio" desta cidade e no
Diário Oficial da União, na forma da lei, reuniram-se em assembléia
geral ordinária, os acionistas abaixo assinados, e verificada pelo Li-
vro de Presença a existência de quorum legal, aclamaram para dirigir
OS respectivos tra`balhos, corno presidente, o acionista Sr. Sizinio Ro-
drigues e para servir de secretario, o acionista Sr. José Carlos Coe-
lho -da Rocha: •Constituida assim a Mesa, declarou o Sr. presidente
que a assembléia tinha por fim tomar conhecimento do relatório e
contas da Diretoria, balanço geral encerrado em 31 de dezembro de
1941, respectiva demonstração da conta Lucros o Perdas, e parecer
do Conselho Fiscal, eleger nova Diretoria, Conselho Fiscal e Suplen-
tes para o exercício de 1942 e bem assim deliberar sobre a aplicação
dos tias.- 14 e 26 dos estatutos sociais, pelo que ia mandar proceder
à-leitura dos documentos acima referidos, que se achavam sobre a
mesa. Procedida a leitura desses documentos, o Sr. presidente .sub-
meteu à discussão o relatório e contas da Diretoria referentes ao
exercício de 1941, balanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1941
acompanhado da demonstração da conta Lucros e Perdas e parecer do
Conselho Fiscal, e não havendo quem pedisse a palavra,' foram os mes-
mos postos em votação e unanimemente aprovados, abstendo-se de
tomar parte na votação os legalmente impedidos. A seguir, o Sr. pre-
sidente pediu aos presentes que preparassem seus votos afim de se
proceder à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal -eseus Suplentes para
'o exercício de 1942. Pedindo a •palavra pela -ordem, o acionista se-
nhor Mario Gama propôs que a Diretoria para o exercício de 1942,
fosse cOastankla por sete (7)- membros, nos termos do artigo 12.0 e

(N. 7.981 . — 21-5-942 — 163$2)
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Seu parágrafo, e parágrafo 'único do artigo 13.0 • Ninguem pedindo a
palavra, o Sr. presidente submeteu à votação essa proposta, sendo a
mesma unanimemente aprovada. Feita a chamada pelo Livro de Pre-
sença, e recolhidas as cédulas, verificou-se que haviam sido eleitos:
para diretor presidente, o Sr. Cosas de Sá Rabello (que tambem se
assina CeSar Rabello), brasileiro, residente nesta cidade do Rio de

'Janeiro, à rua Cosmo Velho n. 185; para diretores vice-presidente ., os
•Srs. Ulysses Grani Keener (que tambem se assina U. G. Keener),
norte americano, residente nesta cidade do Rio de Janeiro, à Avenida
Atlântica n, 698, e Robert ,Augustus Wrench . (que tambem se assina

'R. A. Wrench), norte americano, residente na cidade .de São Paulo,
à Avenida Europa n. 641; para diretor tesoureiro o Sr. J•ffrey Gru-
ber, norte americano, residente à rua Joaquim Nabuco n. 611; para
diretor secretário o Sr. Mario Gama, brasileiro, residente à rua Pom-
pert Loureiro n. 31, casa 1; para diretor jurídico o Sr. Horacio Pe-
nido Monteiro, brasileiro, residente à rua Smith Vasconcellos n, 26;
para diretor comercial o Sr. Marcello de Miranda Ribeiro, brasileiro,
residente à Fonte da Saudade n. 171; sendo as residências dos quatro
'últimos diretores nesta capital; ficando arquivadas na sede da Com-
panhia, relativamente aos senhores: U. O. Keener, Il. A. Wrench e
Jeffrey Gruber, cópias autênticas dos documentos previstos pelo ar-
tigo13,9 do decreto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938; para membros
do Conselho Fiscal, os Srs.: Vernon Smith, Joaquim Saldanha Ma-
rinho e Affonso Cardoso Gaspar; e para suplentes do Conselho Fiscal
os Srs. Carlos de Ipanema Moreira, Thomas Bristowe Hobson e Her-
bort Gane. Este resultado foi proclamado pelo Sr. presidente que de-
clarou eleitas as pessoas acima mencionadas; ajuntando a seguir que
devendo a assembléia, em obediência aos estatutos sociais, determinar
a ordem de substituição do diretor presidente pelos diretores vice-
presidentes que acabavam de ser eleitos, pedia aos presentes para se
manifestarem a respeito. O acionista Sr. Maxim° Coimbra da Luz
pediu a palavra e propôs que fosse escolhido o Sr. U. G. Keener para
substituir em primeiro lugar o diretor presidente da Companhia, ca-
bendo a substituição em segundo lugar ao Sr. R. A. Wrench. O se-
nhor presidente submeteu à discussão esta proposta que foi unani-
memente aprovada sem que ninguem pedisse a palavra para discuti--
Ia'. O Sr. presidente declarou a seguir que, conforme consta dos anún-
cios de convocação, deveria ainda a assembléia deliberar sobre a apli-
cação dos arts. 14 e 26 dos Estatutos sociais. Quanto ao primeiro
desses objetivos, inquiriu o Sr. presidente se os Srs. acionistas ti-
nham alguma proposta a apresentar com referência à remuneração
dos diretores. O- acionista Sr. Mario Gama propôs que fosse acresci-
,1a de 40080 (quatrocentos mil réis) a verba global e mensal fixada
na assembléia geral extraordinária realizada em 23 de junho de 1941,
deixando-se à Diretoria a incumbência de distribuir essa verba peles
diretores na forma de honorários mensais, nos termos do parágrafo'
único do art. 11 dos estatutos. Submetida esta proposta à discussão
e em seguida à votação, foi aprovada por unanimidade. O Sr. presi-
dente pediu aos presentes, então, que se manifestassem sobre a re-
muneração dos membros do Conselho Fiscal. O acionista Sr. Maxim°
Coimbra da Luz propôs que os honorárins dos membros do Conselho
Fiscal receia-eleitos fossem fixados em 20080 (duzentos mil réis) por
ano. Submetida esta proposta à discussão e em seguida à votação, foi
unanimemente aprovada, Disse então o Sr. presidente que nada mais
havendo a tratar, e não havendo quem mais desejasse fazer uso da
palavra, suspendia a sessão por algum tempo, afim de ser lavrada esta
ata. Reaberta a sessão, foi esta ata lida aos presentes e por eles una-
nimemente aprovada, indo a mesma assinada pelo Sr. presidente, por
Mim. José Carlos Coelho da Rocha, secretário, que a fiz lavrar sob meu
ditado e pelos demais acionistas presentes. — Sizinio Rodrigues. —
José Carlos Coelho da Rocha. — Maxim° Coimbra da Luz. — Mario
Gama. — Ant. B. naves Horta. — P.p. Companhia Brasileira de
Força Elétrica, Ant. B. Toques Horta.

(N. 7.982— 2t'-5-42 _16312).

COMI;ANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ 	 f

ra DA ASSEMBLÉIA .GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA
E LUZ REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 1942

Aos trinta dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
dois, às nove horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da Com-
panhia à Avenida Rio Branco número cento e trinta e sete, décimo
terceiro andar, em virtude de convocação da diretoria, devidarnent
publicada no "Jornal do Comércio" desta cidade e no Diário Oficial
da União, na forma da lei, reuniram-se em assembléia geral ordiná-
ria, OS acionistas abaixo assinados, e verificada pelo "Livro de Pre-
sença" a existência de "quorum" legal, aclamaram para dirigir os res-
petivos trabalhos, como presidente o acionista Sr. Maxim° Coimbra da
Luz e para servir de Secretário, o acionista Sr. Raul Chaves. Consti-
tuida assim a mesa, declarou o Sr. presidente que a assembléia tinha
por fim - tomar conhecimento do relatório e contas da diretoria, ba-
lanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1941, respectiva demons-
tração da conta "Lucros e perdas", e parecer do Conselho Fiscal, ele-
ger nova diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exercício de
1912 o bem assim deliberar sobre a aplicação dos arts. 14, 26 e 29
dos estatutos sociais, pelo que ia mandar proceder à leitura dos do-
cumentos acima referidos, que se achavam sobre a mesa. Procedida
a leitura desses documentos, o senhor presidente submeteu à discus-
são o relatório e contas da diretoria referentes ao exercício de 1941,
balanço gral encerrado em 31 de dezembro de 1941 acompanhado da
demonstração da conta "Lucros e Perdas" e parecer do Conselho Fis-
cal", e não havendo quem pedisse a palavra, foram os mesmos postos

em votação e unanimemente aprovados, abstendo-se de tomar parte
na votação os legalmente impedidos. A seguir, o Sr. presidente pe-
diu aos presentes que preparassem seus votos afim de se proceder à
eleição da diretoria, Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício
do 1942. Pedindo a palavra pela ordem, o acionista Sr. Mario Gama
propôs que a diretoria para o exercício de 1942, fosse constituida por
sete (7) membros, n03 termos do art. 12.0 'e seu parágrafo, e pará-
grafo 'Mico do art. 13.0 Ninguem pedindo a palavra, o Sr. presidente
submeteis à votação essa proposta, sendo a mesma unanimemente
aprovada. Feita a chamada pelo Livro de Presença, e recolhidas as
cédulas verificou-se que haviam sido eleitos: para diretor presidente,
o Sr. William Frazier Routh (que Sambem se assina W. R. Routli),
norteamericano, residente à Avenkia Atlântica it. 790, ant.° 901; para
diretores vice-presidentes os senhores Eugenio Gudin, brasileiro, re-
sidente - à Avenida Atlântica n. 838, o Sizinio Rodri gues, brasileiro, re-
sidente à rua Joaquim Nabuco n. 161; para diretor tesoureiro - o se-
nhor Grant Oberlin Bylander (Os Lambem Se assina Grant O. Hylan-
der), norteamericano, residente à rua Prudente de Morais n. 45e;
para diretor secretário o Sr. Cari Jaudon Snyder (que tambem se as-
sina C. J. Snyder), norteamericano, residente à Avenida Vieira Souto
n. 466; para diretor jurídico o Sr. Maximo Coimbra da Luz, brasi-
leiro, residente à Avenida Ruy Barbosa n. 422 apt. 0 82; para diretor
Comercial o . Sr. José Manoel Fernandes (que lambem se assina J. M.
Fernandes), brasileiro, residente ti rua Domingos Ferreira n. 119
aptSD 5; sendo -as residências de todos estes diretores nesta Capital;
ficando arquivadas na sede da Companhia; relativamente aos senhores
W. F. Routh, Grant O. Hylancler e C. J. Snyder, cópias autênticas
dos documentos previstos pelo art. 139 do decreto n. 3.010, de 20
de agosto de 1938; para membros do Conselho Fiscal, os senhores: Ar-
lhos Cyril Ciceri, Affonso Cardoso Gaspar e Carlos de Ipanema Mo-
reira; e para suplentes do Conselho Fiscal os senhores: Joaquim Salda-
aba Marinho, Herbert Gane e Ronald Woodford. Este resultado foi
proclamado pelo Sr. presidente que declarou eleitas, as pessoas acima
mencionadas, ajuntando a seguir que, devendo a assembléia, em
obediências aos estatutos sociais, determinar a ordem de substituição
do diretor presidente pelos diretores vice-presidentes que acabavam
do ser eleitos, pedia aos presentes paar se manifestarem a respeito, O
acionista Sr. Antonio Benjamim Taques Horta pediu a palavra e pro-
pos que fosse escolhido o Sr. Eugenio Gudin para substituir em pri-
meiro lugar o diretor presidente da Companhia, cabendo a substitui-
ção em segundo lugar ao Sr. Sizinio Rodrigues, O Sr. presidente
submeteu à discussão esta proposta que foi unanimemente aprovada
sem que ninguem pedisse a palavra para discuti-la. O Sr. presidente
declarou a seguir que, conforme consta dos anúncios de convocação,
deveria ainda a assembléia deliberar sobre a aplicação dos arts. 14,
26 e 29 dos estatutos sociais. Quanto ao primeiro desses osjetivos. in-
quiriu o Sr. presidente se os srs. acionistas tinham alguma proposta'a
apresentar com referência a remuneração dos diretores. O acionista
Sr. Mario Gama propôs que fosse acrescida de 5:5008000 (cinco con-
tos e quinhentos mil réis), a verba global e mensal fixada na assem-
bléia geral extraordinária realizada em 23 de junho de 1941, dei-
xando-se à diretoria a incumbência de distribuir essa verba pelos di-
retores na forma de honorários mensais, nos termos do parágrafo
único do art. 14 dos estatutos. Submetida esta proposta à discussão
e em seguida à votação, foi aprovada por unanimidade. O Sr. presi-
dente pediu aos presentes, então, que se manifestassem sobre a re-
muneração dos membros do Conselho Fiscal. O acionista Sr. Anto-
nio Benjamim Taques Horta propOs . que os honorários dos membros
do Conselho Fiscal recem-eleitos fossem fixados em 2008000 (du-
zentos mil reis) por ano. Submetida esta proposta à discussão e em
seguida à votação, foi unanimemente aprovada. Declarou após o se-
nhor presidente que se achava sobre a mesa uma proposta da direto-
ria relativa à aplicação do , art. 29 dos estatutos sociais, acerca da
qual o Conselho Fiscal já se havia pronunciado de acordo com o 'ar-
tigo 131 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. A se-
guir o Sr. secretário passou a ler, por determinação do Sr. presi-
dente, a referida proposta da diretoria, assim como o parecer do Con-
selho Fiscal que a acompanhava, sendo estes documentos do seguinte
teor: "Proposta — Senhores acionistas: Os abaixo-assinados, direto-
res da Companhia Paulista de Força e Luz, tendo em vista que o saldo
dos lucros líquidos da Companhia. apurados tos balanço realizado em
31 de dezembro de 1941 monta a 7,430:3768000 (sete mil quatrocen-
tos e trinta contos trezentos o setenta e seis mil reis), veem propor
nos termos do art. 131 do decreto-lei n. 2.627, cio 26 de setembro
de 1940, e art. 29 dos estatutos sociais, a distribuição da importân-
cia de 1.200:0008000 (mil e duzentos contos de réis), entre os senho-
res acionistas, a título de dividendos. Rio de Janeiro, 10 de março
de 1942). — Eugenio Gudin, diretor presidente. — Sizinio Rodrigues,
diretor vice-presidente. — Grani O. Hylander, diretor tesoureiro.—
J. M. Fernandes, diretor secretário. — Ma~o Coimbra da Luz, di-
retor jurídico. — C. J. Snyder, diretor comercial." 2 "Parecer do
Conselho Fiscal — O Conselho Fiscal da Companhia Paulista de Força
e Luz, tomando conhecimento de uma "proposta" da diretoria no sen-
tido de ser distribuido entre os senhores acionistas a título de divi-
dendos, a importância de 1.200:0008000 (mil e duzentos contos de
reis), quantia que representa uma parte do saldo de 7.430:3768000
(sete mil quatrocentos e trinta contos trezentos e setenta e seis mil
reis) correspondente aos lucros líquidos apurados no balanço. reali-
zado em 31 do dezembro de 1941, é de parecer que a distribuição do
aludido dilvdendo consulta os interesses da Companhia, pelo que a
recomenda à aprovação dos senhores acionistas. Rio de Janeiro, 13
de março de 1942. — ArtAur Cyrit Ciceri. — Affon.so Cardoso Gaspar
e Carlos de Ipanema Moreira. O Sr. presidente submteu então h
discussão a proposta da diretoria e o parecer do Conselho Fiscal ,q4ke.
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acabavam de ser lidos, e não havendo quem pedisse a palavra, foram
ditos documentos submetfdos à votação e unanimemente aprovados.
Disse então o Sr. presidente que nada mais havendo a tratar, e não
havendo quem mais desejasse fazer uso da palavra, suspendia a ses-
são por algum tempo, afim de ser lavrada esta ata. Reaberta a sessão,
foi esta ata lida aos presentes e por eles unanimemente aprovada, indo
a mesma assinada pelo Sr. presidente, por mim Raul Chaves, secre-
tário que a fiz lavrar sob meu ditado, e pelos demais acionistas pre-
sentes. — Maxim° Coimbra da Luz. — Raul Chaves. — Mario Gania.
— Ant. B. Toques Horta.— Pp. Companhia Brasilera de Força Elé-
trica, Ant. B. Taques Horta.

Companhia Paulista de Força e Luz, Maxim° Coimbra da Luz.
(N. 7.983 — 21-5-42 — 183$6),

EMPRESA FORÇA E LUZ DO JAÚ, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA EMPRESA FORÇA E LUZ DO JAÚ,
S. A., REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 1942

Aos vinte e oito dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, às dez horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da
Empresa, à avenida Rio Branco número cento e trinta e sete, dé-
cimo terceiro andar, em virtude de convocação da Diretoria, devida-
mente publicada no Jornal do Comércio desta cidade e no Didrio Ofi-
cial da União, na forma da lei, reuniram-se em assembléia geral or-
dinária, os acionistas abaixo assinados, e verificada pelo "Livro de
Presença" a existência de "quorum" legal, aclamaram para dirigir
os respectivos trabalhos, como presidente, o acionista Sr. Maxin2o
Coimbra da Luz e para servir de secretário, o acionista Sr. Raul
Claves. Constituida assim a Mesa, declarou o Sr. presidente que a
assembléia tinha por fim tomar conhecimento do relatório e contas
da Diretoria, balanço geral encerrado em 31 de dezembro de- 1941,
respectiva demonstração da conta Lucros e Perdas, e parecer do Con-
selho Fiscal, eleger nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para
o exercício de 1942 e bem assim deliberar sobre a aplicação dos ar-
tigos 11, 26 e 28 dos estatutos sociais, pelo que ia mandar proceder
à leitura dos documentos acima referidos, que se achavam sobre à
mesa. Procedida à leitura desses documentos, o senhor presidente
submeteu à discussão o relatório e contas da Diretoria, referentes ao
exercício de 1941, balanço geral encerrado em 31 de dezembro de
1941 acompanhado da demonstração da conta Lucros e Perdas e pa-
recer do Conselho Fiscal, e não havendo quem pedisse a palavra,
foram os mesmos postos em votação e unanimemente aprovados, abs-
tendo-se de tomar parte na votação os legalmente impedidos. A se-
guir, o Sr. presidente pediu aos presentes que preparassem seus votos•
afim de se proceder à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e seus
suplentes para o exercício de 1942. Pedindo a palavra pela ordem, o
acionista Sr. José Carlos Coelho da Rocha propos que a Diretoria
para o exercício de 1942, fosse constituida por sete (7) membros,
nos termos do artigo 12 e seu parágrafo, e parágrafo 'Mico do artigo
13. Ninguem pedindo a palavra, o Sr. presidente submeteu à vota-
ção essa proposta, sendo a mesma unanimemente aprovada. Feita a
chamada pelo Livro de Presença, e recolhidas as cédulas, verificou-se
que haviam sido eleitos: Para diretor-presidente, o Sr. Eugenio
Gudin, brasileiro, residente nesta cidade do Rio de Janeiro, à avenida
Atlântica n. 838; para diretores, vice-presidentes, os senhores Ulysses
Grant Keener (que tambem se assina Ti. G. Keener), norte-ameri-
cano, residente nesta cidade do Rio de Janeiro, à avenida Atlântica
n. 698 e Robert Augustus Wrench (que tambem se assina R. A.
Wrench), norte-americano, residente na cidade de São Paulo, à ave-
nida Europa n. 641; para diretor-tesoureiro, o Sr. Grant Oberlin
Ilylander (que tambem se assina Grant O. Hylander), norte-ameri-
cano, residente à rua Prudente de Morais n. 456; para diretor-se-
cretário, o Sr. Mario Gama, brasileiro, residente à rua Pompeu Leu-

n. 31, casa 1; para diretor jurídico, o Sr. Antonio Benjamin
Taques Horta (que tambem se assina Ant. B. Taques Horta), brasi-
leiro, residente à rua Barata Ribeiro n. 349; para diretor comercial,
o Sr. José Manoel Fernandes (que lambem se assina J. M. Fernan-
des), brasileiro, residente à rua Domingos Ferreira n. 119, aparta-
mento 5; sendo as residênc i as dos quatro últimos diretores nesta ca-
pital; ficando arquivadas na sede da Empresa, relativamente aos se-'
nhores: U. G. Keener, R. A. Wrench e Grant O. Hylander, cópias
autênticas dos documentos previstos pelo art. 139, do decreto nú-
mero 3.010, de 20 de agosto de 1933; para membros do Conselho
Fiscal, os senhores: Arthur Cyril Ciceri, Affonso Cardoso Gaspar e
Carlos de Ipanema Moreira, e para suplentes do Conselho Fiscal, os
senhores: Joaquim Saldanha Marinho, Herbert Cane e Ronald Wood-
ford. Este resultado foi proclamado pelo Sr. presidente que declarou
eleitas as pessoas acima mencionadas, ajuntando a seguir que devendo
a assembléia, em obediência aos estatutos sociais, determinar a ordem
de substituição do diretor-presidente pelos diretores vice-presidentes
que acabavam de ser eleitos, pedia aos presentes para se manifesta-
rem a respeito. O acionista Sr. José Carlos Coelho da Rocha pediu a
palavra e propôs que fosse escolhido o Sr. U. G. Keener para substi-
tuir em primeiro lugar o diretor-presidente da Empresa, cabendo a
substituição em segundo lugar ao Sr. R. A. Wrench. O Sr. presi-
dente submeteu à divussão esta proposta que foi unanimemente
aprovada sem 'que ninguem pedisse a palavra para discuti-1a. O se-
nhor presidente declarou a seguir que, conforme consta dos anúncios
de convocação, deveria ainda a assembléia deliberar sobre a aPli-
caça° dos arts. 14, 26e 28 dos estatutos sociais. Quanto ao primeiro
desses objetivos, inquiriu o Sr. presidente se os Srs. acionistas ti-

nham alguma proposta a apresentar com referência h. remuneração
dos diretores. O acionista Sr. José Carlos Coelho da Rocha propôs
que fosse reduzida de 800000 (oitocentos mil reis) a verba global
e mensal fixada na assembléia geral extraordinária realizada em 23
de junho de 1941, deixando-se à Diretoria a incumbência de distri-
buir essa verba pelos diretores na forma de honorários mensais, nos
termos do parágrafo único do art. 14 dos estatutos. Submetida esta
proposta à discussão e em seguida à votação, foi aprovada por una-
nimidade. O Sr. presidente pediu aos presentos, então, que se mani-
festassem sobre a remuneração dos membros do Conselho Fiscal. O
acionista Sr. Mano Gama propôs que á honorários dos membros do
Conselho Fiscal rocem-eleitos fossem fixados em 200000 (duzentos
mil réis) por ano. Submetida esta proposta à discussão e em seguida
à votação, foi unanimemente aprovada. Declarou após o Sr. presi-
dente que se achava sobre à mesa Uma proposta da Diretoria relativa
à aplicação do art. 28 dos estatutos sociais, acerca da qual o Conse-
lho Fiscal já se havia pronunciado de acordo com o art. 131 do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. A seguir o Sr. secre-
tário passou ai ler, por determinação do Sr. presidente, a referida
proposta da Diretoria, assim como o parecer do Conselho Fiscal que
a acompanhava, sendo estes documentos do seguinte teor :...:Proposta
— Senhores acionistas: Os abaixo assinados, diretores da Empresa
Força e Luz do Jaú, S. A., tendo em vista que o saldo dos lucros lí-
quidos da Empresa apurados no balanço realizado em 31 de dezem-
bro de 1941 monta a 889:444$400 (oitocentos e oitenta e nove contos
quatrocentos o quarenta e quatro mil e quatrocentos reis), voem
propor, nos termos do artigo 131 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940, e artigo 28 dos estatutos sociais, a distribuição da
importância de 350:000$000 (trezentos e cinquenta contos de réis),
entre os senhores acionistas, a título de dividendos. Rio de Janeiro,
10 de março de 1912. — (Assinado) . Cesar Rabello, diretor vice-
presidente em exercício. — W. F. Routh, diretor-tesoureiro. —
1. M. Fernandes, diretor-secretário. — Horacio Penido Monteiro, di-
retor jurídico." — "Parecer do Conselho Fiscal — O Conselho Fiscal
da Empresa Força e Luz do Jaú, S. A.

'
 tomando conhecimento do

uma "proposta" da Diretoria no sentido de ser distribuido entre os
senhores acioaistas a título de dividendos, a importância de reis
350:000$00 (trezentos e cinquenta contos de réis), quantia que repre-
senta uma parte do saldo de 889:444$400 (oitocentos o oitenta nove
contos quatrocentos e quarenta e quatro mil e quatrocentos reis), cor-
respondente aos lucros líquidos apurados no balanço realizado em 31
Co dezembro de 1941, é de parecer que a distribuição do aludido di-
videndo consulta os interesses da Empresa, pelo que a recomenda à
aprovação dos senhores acionistas. Rio de Janeiro, 13 de março do
1942. — (Assinado). Arthur Cyril Ciceri. — Affonso Cardoso Gas-
par. — Carlos de Ipanema Moreira." O Sr. presidente submeteu
então à discussão a proposta da Diretoria e o parecer do Conselho.
Fiscal que acabavam de ser lidos, e não iiavendo quem pedisse a pa-
lavra, foram ditos documentos submetidos à votação e unanimemente
aprovados. Dissa então o Sr. presidente que nada mais havendo a
tratar, o não havendo quem mais desejasse fazer uso da palavra, sus-
pendia a sessão por algum tempo, afim de ser lavrada esta ata. Rea-
berta a sessão, foi esta ata lida aos presentes e por eles unanimemente
aprovada, indo a mesma assinada pelo Sr. presidente, por mim Raul
Cãaves, secretário, que lavrei de próprio punho, e pelos demais acie-
nistas presentes. — Maximo Coimbra da Luz. — Raul Chaves. —
Mario Gama. — José Carlos Coelho da Rocha. — Ant. B. Toques
Horta. — Por procuração da Companhia Brasileira. de Força Elétrica,
Ant. B. Toques Horta.

•	 (N. 7.984-21-5-942-183$6)

COMPANHIA DOURADENSE DE ELETRICIDADE

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANIIIA DOURADENSE DE
ELETRICIDADE REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 1942

Aos vinte e oito dias do mês de abril de mil novecentos e quaren-
ta e dois, às treze e meia horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na
sede da Companhia à avenida Rio Branco número cento e trinta e
sete, décimo terceiro andar, em virtude de convocação da Diretoria,
devidamente publicada no Jornal do Comércio desta cidade e no Diário
Oficial da União, na forma da lei, reuniram-se em Assembléia Geral
Ordinária os acionistas abaixo assinados, o verificada pelo "Livro de
Presença" a existência de "quorum" legal, aclamaram para dirigir os
respectivos trabalhos, como presidente, o acionista Sr. Maximo Coim-
bra da Luz e para servir de secretário, o acionista Sr. Raul Chaves.
Constituida assim a mesa, declaram o Sr. presidente que a assem-

`bléia tinha por fim tomar conhechnento do relatório- e contas da Di-
retoria, balanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1941, respec-
tiva demonstração da conta Lucros e Perdas, e parecer do Conselho
Fiscal, eleger nova Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes para o exer-
cício de 1942 e bem assim deliberar sobre a aplicação dos arts. 14,
26 e 28 dos estatutos sociais, pelo que ia mandar proceder à leitura
dos documentos acima referidos, que se achavam sobre a mesa. pro-
cedida a leitura desses documentos, o senhor presidente' submeteu à
discussão o relatório e contas da Diretoria referentes ao exercício de
1941, balanço geral encerrado em 31 de dezembro de 1941 acompa-
nhado da demonstração da conta Lucros e Perdas e parecer do Con-
selho Fiscal, e não havendo quem pedisse a palavra, foram os mesmos
postos em votação e unanimemente aprovados, abstendo-se de temar
parte na votação os legalmente impedidos. A seguir. o Sr. presidente
pediu aos presenters que preparassem seus votos afim de se proceder
à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e seus suplentes para o exer-



Sexta-feira 22
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)	 Maio de 1942 8391

cicio de 1942. Pedindo a palavra pela ordem, o acionista Sr. Antonio
Ir Benjamim Taques Horta propôs que a Diretoria para - o exercício de

1942, fosse constituida por sete (7) membros, nos termos do art. '12
e seu parágrafo,'e parágrafo único do art. 13. Ninguem pedindo a
palavra, o Sr. presidente- submeteu à votação essa proposta, sendo a
mesma unanimemeute aprovada. Feita a chamada pelo Livro cio Pre-
sença, e recolhidas as cédulas, verificou-se que haviam sido eleitos:
Para Diretor presidente, o Sr. Eugenio Gudin, brasileiro, residente
nesta cidade do Rio de Janeiro, à, avenida Atlântica n. 838; para'di-
reteres vice-presidentes os senhores Ulysses Grant Keener (que tarn-
bem se assina U. G. Keener), norte-americano, residente nesta-cida-
de do Rio de Janeiro, à avenida Atlantica n. 698, e Robert Augustus
Wrench (que tambem àe assina R. A. Wrench), norte-americano,
residente na cidade de . São Paulo à avenida Europa n. 641; para di-
retor tesoureiro o Sr. Grant Oberlin Hylander (que tambem se as-
sina Grant O. Hylander), norte-americano, residente à rua Prudente
de Morais n. 456; para diretor secretário o Sr. Mario Gama, brasi-
leiro, residente à rua Pompeu Lotsreiro n. 31, casa 1; para diretor ju-
rídico o Sr. Antonio Benjamim Taques Horta, (que tambem se assina
Ant. B. Taques Horta), brasileiro, residente à rua Barata Ribeiro
n. 319; para diretor comercial o Sr. José Manoel Fernandes (que iam-
bem se assina J. M. Fernandes) brasileiro, residente à rua Domingos
Ferreira n. 119, apartamento 5; sendo as residências dos quatro' Úl-
timos diretores nesta Capital; ficando arquivadas na sede da Com-
panhia, relativamente aos senhores: U. G. Keener, R. A. Wrench
e Grant O. Hyiander, cópias autenticas dos documentos previstos pelo
art. 139 do decreto n. 3.010, de 20 de agosto de 1938; para membros
do Conselho Fiscal, os senhores: Vernon Smith, Joaquim .Sald.anlia
Marinho e Affonso Cardoso Gaspar, e para suplentes do Conselho.Fiss
cal os senhores: Carlos de Ipanema- Moreira, Thema& Bristowe. Hob-
son e Herbert Gane. Este resultado foi proclamado pelo Sr. presi-
dente que declarou eleitas as pessoas IldIrla mencionadas„.ajuntando
a seguir que devendo a assembléia, em obediência aos . estatutos. sos
ciais, determinar a ordem de substituição do diretor presidente Pelos
diretores vice-presidentes que acabavam de ser eleitos, pedia aos pre-
sentes para se manifestarem a respeito. O acionista Sr. Mario "ama
pediu a palavra e propôs que fosse escolhido o Sr. U. O. Keener
para substituir em primeiro lugar o diretor presidente da Compa-
nhia, cabendo a substituição em segundo lugar ao Sr. R. A. Wrench.
O Sr. presidente submeteu à discussão esta proposta que foi unani-
memente aprovada sem que ninguem pedisse a palavra para discuti-
Ia. O Sr. presidente declarou a seguir que, conforme consta dos anúns
cios de convocação, deveria ainda a assembléia deliberar sobre a apli-
cação dos arts. 14, 26 e 28 dos Estatutos sociais. Quanto ao primeiro
desses objetivos, inquiriu o Sr. presidente se os Srs. acionistas tinham
alguma proposta a apresentar com referência à remuneração dos

., diretores. O acionista Sr. Mario Gama propôs que fosse acrescida de
1 :0004000 (um conto de reis) a verba global e mensal fixada na - as-
sembléia geral extraordinária realizada em 23 de junho de 1941, dei-
xando-se à Diretoria a incumbência, de distribuir essa verba pelos -
diretores na forma de honorários mensais, nos termos do parágrafo
único do art. 14 dos estatutos. submetida esta proposta à disoussão
e em seguida à votaçâo, foi aprovada por unanimidade. O Sr. presi-
dente pediu aos presentes, então, que se manifestassem sobre a re-
muneração dos membros do Conselho Fiscal. O acionista Sr. José
Carlos Coelho da Rocha propôs que os honorários dos membros do
Conselho Fiscal recem-eleitos fossem fixados em 200$000 -(duientos
mil reis) por ano. Submetida esta proposta à discussão é' eni Seguida-
à votação, foi unanimemente aprovada. Declareis após - ó Sr. Ore-.
sidente que se achava sobre a mesa uma proposta da Diretoria re-
lativa à aplicação do art. 28 dos estatutos sociais, acerca da qual o
Conselho Fiscal já se havia pronunciado de acordo com o art. 131 do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910. -A seguir o Sr. se-
cretário passou a ler, por determinação do Sr. presidente a referida
proposta da Diretoria, assim como o parecer do Conselho Fiscal que
a acompanhava, sendo estes documentos do seguinte teor: "Proposta-- Senhores acionistas: Os abaixo assinados, diretores da Companhia.
Douradense de Eletricidade, tendo em vista que o saldo dos lucros li-
quides da Companhia apurados no balanço realizado em 31 de. de-
zembro de 1941 monta a 503:229$2 (quinhentos e três contos duzen-
tos e vinte e nove mil e duzentos reis), vem propor, nos termos do
art. 131 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910, e art. 20.
dos estatutos sociaiá, a distribuição da importância de 168:000$000
reento o sessenta e oito contos de réis) entre os senhores acionistas,
a título de dividendos. Rio de Janeiro, 10 de março de 1912. (Assi-
nado). — Cesar Rabello, diretor vice-presidente em exercício. —
J. Standar, diretor vice-presidente. — 11'. . Routh, diretor te.sourei-ro. — J. M. Fernandes, diretor secretário. — Horacio Penido Mon-teiro, diretor jurídico." "Parecer do Conselho Fiscal — O Conselho
Fiscal da Companhia Douradense de Eletricidade, tomando conhecimen-
to de urna "proposta" da Diretoria no sentido de ser distribuido entre
os senhores acionistas a título de dividendos a importância de reis
168:000$000 (cento e sessenta e oito contos de réis) quantia que re-
presenta uma parte do saldo cio 503:229$200 (quinhentos e três con-
tos duzentos e vinte e nove mil e duzentos réis) correspondente aos
lucros líquidos apurados no balanço realizado em 31 de dezembro de
1941, é de parecer que a distribuição do aludido dividendo consulta
os interesses da Companhia, pelo que a -recomenda .à aprovação dos
senhores acionistas. Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. (Assinado).
— Vernon Smith. — .Saldanha Marinho. — Affonso Cardoso
Gaspar." O Sr. presidente submeteu então à discusão a proposta da
Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal que acabavam de ser lidos.
e não havendo quem pedisse a palavra, foram ditos documentos sub-
metidos à votação e unanimemente aprovados. Disse então o Sr. pre-
sidente que nada mais havendo a tratar, e não 'havendo (mem mais

desejasse fazer uso da palavra, suspendia a sessão por algum tempo.
afim de ser lavrada esta ata. Reaberta•a sessão, foi esta ata lida aos
presentes e por eles unanimemente aprovada, indo a mesma assinada
pelo Sr. presidente; por mim Raul Chaves, secretário, que a lavrei ris
meu próprio punho, e pelos demais acionistas presentes. — Maxim()
Coimbra da Luz. — Raul Chaves. — José Carlos Coelho da Rocha. —
Mario Gama. — Ant. B. Taques Horta, pp. Companhia Brasileira de
Força Elétria. --- Ant. B. Taqttes Horta.

(N, 7.985-21-5-942-183$6).

EMPRESA FORÇA E LUZ DE RIBEIRÃO PRETO, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA EMPRESA FORÇA E LUZ DE RIBEIRÃO
PRETO, S. A. REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 1942

Aos vinte e oito dias do mês de abril de mil novecentos e quaren-
_

ta e dois, às nove e meia horas, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede
da Empresa à avenida Rio Branco número cento e trinta o sete, décima
terceiro andar; em . Virtude de convocação da Diretoria, devidamente
publicada no "Jornal do Comércio" desta cidade e no Diário Oficial da
União, na feriria 'da lei, reuniram-se em Assembléia Geral Ordinária.
os adonistaS abaiid aSSiriaddS, é Verificada pelo "Livro de Presença" a
existência de "quorum" legal, aclamaram para dirigir os respectivo,
trabalhos, como presidente o acionista Sr. Maximo Coimbra da Luz e
para servir de secretário, o acionista Sr. José Carlos Coelho da Rocha.
Constituida assim a mesa, declarou o Sr. presidente que a assembléia
tinha por fim tomar- conhecimento do relatório e conta da Diretoria,
balanço geral encerrado em 31 de dezembro do 1941, respectiva demons-
tração da conta "Lucros e Perdas", e parecei' do Conselho Fiscal .e
suplentes para o exercício de 1942 e bem assim deliberar sobre a apli-
cação dos arts. 14 e 26 dos estatutos sociais, pelo que ia mandar pro-
ceder a leitura dos documentos acima referidos; que se achavam sobre
a mesa. Procedida a leitura desses documentos, o senhor presidente
submeieu.à discussão o relatório e contas da Diretoria referentes ad
exercício de 1911, balanço geral encerrado em 31 de dezembro do 1911
acompanhado da demonstração da conta "Lucros e Perdas." e pare-
cer do Conselho Fiscal, e não havendo quem pedisse a palavra; fo-
ram os mesmos postos em votação e unanimemente aprovados, abs-
tendo-se de tomar parte na votação os legalmente impedidos. A se -
guir, o Sr. presidente pediu aos presentes que preparassem seus votos
afim de se proceder à eleição da Diretoria; Conselho Fiscal e seus su-
plentes paar o exercício de 1942. Pedindo a palavra pela ordem, e
acionista Sr. Raul Chaves propôs que a Diretoria para o• exercício d•
1912, fosse constituida por sete (7) membros, nos termos do artigo 12
e . seu . parágrafo, e•parágrato único do artigo 13. Ninguem pedindo
palavra,. o. Se.. presidente submeteu à votação essa proposta, sendo a
mesma- unanimemente- aprovada. • Feita a chamada pelo Livro de Pre-
sença, e. recolhidas- as- cédulas,. 4;erificou-se- que haviam sido eleitos:
Para. diretor. presidente, o• Sr. , Coser- de Sá Rabello (que tambem se
assina. .Cesar. -Rabello), -brasileiro, •residente à rua Cosme Velho, nú-
mero .185;. para. diretores. vice-presidentes os senhores Ulysses Grani.
Keener (que tambem se assina U. G. Keener), norte-americano, re-
sidente à avenida Atlântica n. 698, e Pedro Arnerico Werneck (que
tambem se assina P. A. Werneck),. brasileiro, residente à rua Pais-
ssandú n. 48, apartamento 53; , parn diretor tesoureiro o Sr. Grata
Oberlin Ilylander (que lambem se assina Clrant O. Hylander) norte-
americano, residente h rua Prudente de Morais n. 698; para diretor
secretário o Sr. José Manoel Fernandes (que tambem se assina J. M.
Fernandes), brasileiro, residente à rua Domingos Ferreira ri. 119
apartamento 5; para diretor jurídico o Sr. Antonio Benjamim 'regues
Horta, (que tambem se assina Ant. B. Taques Horta), brasileiro,
residente à rua Barata Ribeiro n. 349; sendo as residências de todos
estes diretores nesta Capital; para diretor comercial o Sr. George
Ashrnan. Hodge -(que lambem se-assine G: A: -Hodge), liorte-america-
no, residente à rua Brasilio Machado ri. 176, na -cidade de São Paulo;
ficando. arquivadas na sede da Companhia, relativamente aos senil
res:. .U. S. Keener,- Grant O. • Hylander. e- G.- -A, liedge, cópias au-
tênticas dos documentos previstos pelo art. 139 do decreto n. 3.010.
de 20 de agosto de 1938; para membros do Conselho Fiscal, os senho.
nos: Arthun Gyril Ciceris Affonso.Cardoso Gaspar e Carlos de Ipanema
Moreira, e para suplentes do Conselho Fiscal os Srs. Joaquim Saldanha
Marinho, Herbert Gane Ronald Woodford. Este resultado foi procla-
mado pelo.Sr..presidente que.declarou e/eitas as pessoas acima men-
cionadas, ajuntando a seguir que devendo a assembléia, em obediên-
cia aos estatutos sociais, determinar a ordem de substituição do di-
retor- presidente pelos diretores.vice-presidentes que acabavam de ser
eleitos, pedia aos presentes para se manifestarem a respeito. O acio-
nista Sr. Mario Gama pediu- a palavra e propôs que fosse escolhido
o Sr. U: G. Keener paru substituir em primeiro lugar o diretor pre-
sidente da Companhia, cabendo a substituição em segundo lugar sie
Sr. Pedro Amorico Werneck. O Sr. presidente submeteu à discussão
esta trepaste rine -foi unanirnennente aprovada sem que ninguem pe-
disse a palavra para discuti-la. O Sr. presidente declarou u seguir
que, conforme consta dos anúncios de convocação, deveria ainda a
assembléia deliberar sobre a aplicaçãO dos arts. 11 e 26 dos Estatu-
tos sociais. Quanto ao primeiro desses objetivos, inquiriu o Sr. pre-
sidente se 'os Srs. acionistas tinham alguma proposta a apresentar
com referência à remuneração dos diretores. O acionista Sr. Raul
Chaves propôs que fosse reduzida de 1 :000$000 (um conto de réis)
verba global e mensal fixada na assembléia eeral extraordinária rea-
lizada em 23 de junho de 1941, deixando-se à Diretoria a incumbên-
cia de distribuir essa verba pelos diretores na forma de honorários
mensais, nos termos do parágrafo único do art. 11 dos estatutos.



Não exigirei:
Sede social — Ativo fixo 18.474:19:4276

Contas de memoranda:
Sede social — Importações
Títulos emitidos 	
Aluguéis a receber 	

90:1018100
854:3598700
28:1398800 •	 972i900$600

38.186:1958758
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Submetida esta proposta à discussão e em seguida à votação, foi apro-
vada por unanimidade. O Sr. presidente pediu aos presentes, então,
que se manifestassem sobre a remuneração dos membros do Conselho
Fiscal. O acionista Sr. Raul Chaves propôs que os honorários dos
membros do Conselho Fiscal recem-eleitos fossem fixados em 2008000
(duzentos mil reis) por ano. Submetida esta proposta à discussão e
em seguida à votação, foi unanimemente aprovada. Disse então o Sr.
presidente que nada mais havendo a tratar, e não havendo quem
mais desejasse fazer uso da palavra, suspendia a sessão por algum

tempo, afim de ser lavrada esta ata. Reaberta a sessão, "foi esta ata
lida aos presentes e por eles unanimemente aprovada, indo a mesma n4,
assinada pelo Sr. presidente, e por min), José Carlos Coelho da Rocha,
secretário, que a fiz lavrar sob meu ditado, e pelos 'demais acionistas
presentes. — Maxinzo Coimbra da Luz. — José Carlos Coelho,da
Rocha. — Mario Gama. — Raul Chaves. — Ant. B. Taques Horta.
— PP. C,ompanhia Brasileira de, Forca Elétrica, Ant. B. Taques
Horta.

• (N., 7.986 —21-5-42 — 1830).

SOCIÉTÉ COTONNIÈRE BELGE BRÉS117.ENNE

BALANÇO EM MORENO, EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo

Disponivel:
Caixa:	 -

Em moeda corrente 	
Bancos. -

Em contas de movimento
Em depósito a prazo fixo

Realizavel a curto prazo:
Estoques:

Pionto e )em andamento, 	
	

1.428:3268800

Selos diversos 	 •
Matéria prima o acessórios 	

	
6.137:4988400

52:2198800

Devederes diversos 	
Contas a receber 	

Realizavel a longo prazo: 	 1
Depó.sitos caucionados 	 •	 • 	 6:•500$000
Depósito em "conta indisponivel" no Banco do Brasil 	 	 1.558:5098000	 1.565:009$000 •

-

166:4218340

418:9768252 -
7.785:3838400	 8.204:3598652	 8:370:7808992

s.

7.618:0458000

1.081:4068390
49:8598600 8.749:3108990

Pagamentos adiantados:
Prêmios de seguros, assinaturas de jornais, etc. 	
Taxa de 5 r,í) sobre saques 	

Imobilizado:
Terreno ,e vila operária 	
Instalação de luz elétrica — Cidade 	
Plantações de eucaliptus
Edifícios da fábrica 	
Máquinas o instalações 	
Moveis e utensílios 	

	

_ Automoveis e caminhões 	

Contas de memoranda:
Saques pagos, não avisados
Títulos em cobrança 	
Devedores por aluguéis .. 	

Passivo

Exigivel a curto prazo::
Credores diversos 	
Contas a pagar 	
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários 	
Salários •

• • •

49:0938200

	

4:9078700	 51:0008900

5.082:7088091
531:5268775
799:0058115

3.168:6168190
8.405:1768696

272:9908529
214:1698880 18.474:1938276

90:1018100
854:3598700

	

28:4398800	 972:900$600

38.186:1958758

	

152:550$400	 •
93:3638500
20:421$200

	

102:7438700	 369:078$800

Exigivel a longo prazo:
Sede social — Resultados 	

Reservas diversas:
Para férias a pagar 	
Fundo de depreciação:

Sobre instalações de luz elétrica v— Cidade 	
Sobre máquinas e instalações 	
Sobre moveis e utensílios 	
Sobre automoveis e caminhões 	

9.686:8888038

100:0008000

450:5758363
7.664:0168452

254:3138349
2I4:160880 	 8.583 :1:358044	 8.683 :135804 I

P. p.	 Cotonnière Belge Brésilienne • lemes 'Evars.	 Vernoji Wribrislou. 	 Jose (7. A adrede, gimi‘da-livpos prov.



DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" PARA O
31 DE DEZEMBRO DE 1941

Débito
Ordenados, salários, acessórios, prestações- de. servi-

ços, indenizações, contribuições para 'as Caixas
de Apesentadodas 	

Viagens e transferências, diárias o despesa á do pes-
soal de vôo 	

Viagens e transferências, diárias, despesas, passagens
e indenizações do pessoal italiano contratado.

Aluguéis, serviços de limpeza, força motriz, luz, te-
lefone, materiais de escritório 	

Prêmios de seguros contra riscos aeronáuticos, de
passageiros, equipagens, material e outros 	

Manutenção e reparação do material de vôo 	
Manutenção e reparação dos materiais de oficina,

moveis, automoveis, material rádio, etc. 	
Despesas de propaganda, imposto e taxas, representa-

ção, despesas bancárias, postais 	
Expedição, Alfândega e transportes, locomoção, ar-

mazenagens, comissões 	
Consumo e desuso de materiais diversos 	
Gastos de aeronavegação, uniformes do pessoal, ser-

viço rádio, etc 	
Despesas várias 	
Consumo de carburante e lubrificantes 	
Despesas de tráfego mútuo 	
Amortizações de aparelhos, mores, automoveis, mo-

veis e acessórios 	

Saldo transportado de 1910 	

Crédito
Receita de transporte correspondência aérea 	

Passagens 	
Bagagens 	
Despachos de mercadorias • 	

Receitas eventuais 	
Juros e descontos 	

Ajuste do exercício anterior 	
Saldo que passa para 1942 	

ANO FINDO JIM

2.308:1748810

990:4298500

661:4218800

561:5608200

2.875:1458250
2.211:2698000

37:9121000

• 821:6778700

335:2938000
1.151:2511510

1.095:8038620
366:6318100

1.608:3588500
206:3121500

4.989:1158590

20.223:3861680
2.509:5398320

22.732:9261000

9.582:7818800
3.688:7058180

209:8508900
5.851:9798300

291:9091600
49:1991440

19.677:1261220
509:2891280

2.546:2108500

22.732:9261000

Sexta-feira 22
	

DIARIO OFICIAL (Secção I)	 Maio de 1942 8393

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS -- 191T

- Débito

Custo de fabricação dos tecidos vendidos 	
Despesas gerais 	
Férias regulamentares - Empregados de escritório
Ordenados - Administração e escritório 	
Alojamento de empregados 	
Seguros de acidentes 	
Papelaria e tipografia 	
Devedores insolventes 	
Depreciações . 	
Deficit da propriedade de aluguer 	
Selos diversos 	
Transporte de tecidos 	
Desconto . 	
Amostras e donativos de tecidos 	
Comissão do banco 	
Saldo beenficiário 	

18.554:0961000

Crédito
Vendas de tecidos (bruto) 	  18.290:3368300.
Juros de depósitos diversos 	 	 248:1128600
Lucro da iluminação pública 	 	 15:6478100

• 18 .551:0908000

P. p. Société Cotonnière folgo Brésilienne: James Eccles. -
,Vernon Walmsley. - José G. Andrade, guarda-livros prov.

(N. • 7 .848-21-5-42-L349$9. )

LINHAS AÉREAS TRANSCONTINENTAIS ITALIANAS S. A.

(Ala LittOria S. A.).

Direção Setor Americano

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Imobilizado:

Imoveis	 	   1.733:2738800
'Realizavel a cm• to prazo:

Caixa e Bancos 	 501 :044%100
Contas correntes 	 2 . 895 :3248800
Devedores diversos 	   1 .326 :4128400
Carburantes e lubrificantes 	 109:887$600
Títulos de renda 	 49:0908000
Contas a Receber 	 4:256$900 4.883 :0108100

Fixo:
Frota Social 	 17.463:4221600
Material de oficina 	 .619:1621870
Moyeis e accessórios 	 876:6401240
Automoveis 	   348:6501780
Armazem geral 	 4..419:095$340
Economato 	 197:9661300 23.921:9388130

De resultado pendente:
Depósitos	 	 30:6718300
Resíduo de prêmios de seguros...,
Contas correntes 	

61:9518800
991:9028800 1.084:525$900

Compensado:	 .,.
Títulos caucionados 	 10:0008000
Lucros e perdas 2.546 :2108500

31.181:9618430

Passivo
Não exigivel:

Capital	 	 1.000:0008000
Matriz	 	 29.161:8168590 30.161:8168590

Exigivel a curto prazo:
Contas correntes	 	 1.095:6321700
Credores diversos 	 2.375:7378300
Contas a pagar 	 279:7978740
Passagens e fretes a devolver 	 178:9808100 3.930:1478810

De resultado pendente:
Contas correntes	 	  	 80:0001000

Compensado:
Cauções 	 10:0001000

34.181:9641130

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941. - O representante para
o Brasil: Comte, Vineenzo Coppola. - O contador: Guttenberg Jar-
dim - Reg. n. 37.102.

aio do Janeiro, 31 de dezembro de 1911. - O representante parao Brasil:- Comte. Vineenzo Coppola. - O contador: Guttenberg Jar-
dim -Reg. ti. 37.102.

• (N. 7.855 - 21-5-42 - 22083.)

COOPERATIVA CITRICOLA PROGRESSO
DEPARTANIENTO NACIONAL DA INDúSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao - despacho exarado no requerimento de
Cooperativa CitrIcola Progresso, em 19 de inalo de 1942, pelo Sr.
diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta Repartição sob o U. 17.460, os seguintes documen-
tos: a) Ata da assembléia geral de constituição de sociedade, reali-
zada em 26 de março de 1942 que aprovou os seus estatutos e de-
mais atos conslitutivos; Lista dos associados; c) Estatutos so-
ciais. - Departamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira
Secção. - Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a
presente certidão.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. - Carmen Cruz. Visto. -
Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 7.975-18-5-12-1884)

FÁBRICA YPú - ARTEFATOS DE TECIDOS, COURO E METAL
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento da Fá-
brica Ypõ - Artefatos de tecido couro e metal, Sociedade Anônima,
em '9 de abril de 1942. pelo Sr. diretor desse Departamento, certifico
que se acha devidamente arquivada nesta Repartição sob o n. 17.337,
a ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 28 de fevereiro
de 1942, que aprovou o aumento do capital social da Fábrica Ypú -
Artefatos de Tecidos, Couro e Metal S.A., com sede em Nova Fri-
burgo filial nesta Capital. - Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio. Primeira Secção. - Eu, Carmen Cruz, mi-0
xiliar de escritório VIII, passei a preáente certidão. -

Rio de Janeiro, 19 de maio de 19-12, Carmen Cruz, estavam de-
vidamente inutilizadas estampilhas no valor de 10082. Visto.
l'ircs Ferreira, diretor da Secção.

(N. 7.969-21-5-12-2185)

9.993:4028100
1.182:0011050

18:7031100
509:3918800
22:0101000
5:7078100

32:6331700
4:4821600

935:5511320
845:3418400

1.176:8548390
28:5958300

1.056:6518860
48:9251000
20:9268800

3.172:9051180



8394 Sexta-feira 22	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Maio de 1942 
1.	

COMPANHIA TERRITORIAL INHÁUMÁ S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
Cumprindo as determinações da lei que regem as sociedades anó-

nimas e, ainda,, em obediência aos nossos estatutos, vimos apresentar-
lhes o balanço anual, encerrado em 31 de dezembro de 1941, o qual
demonstra, com toda .a clareza, a situação em que se encontra a com-
panhias Cabe-nos esclarecer a VV. SS. que, de há muito, estamos
envidando os melhores esforços no sentido de promover a venda dos
nossos terrenos. Nada conseguimos, porem, até o presente momento.
Em virtude dessa situação, e não contando a companhia com os recursos
necessários para promover o serviço de loteamento dos referidos ter-
renos, está a diretoria estudando, para submeter à apreciação de VV. SS.,
a liquidação -da companhia, proposta essa que achamos razoavel e, em
princípio, aceitavel, não só porque não advirá nenhum prejuizo para
os acionistas, como lambem porque evitará a continuação de despesas,
como sejam: impostos, aluguéis, etc. Como se trata de um assunto de
grande importância para todos os acionistas, resolveu a diretoria con-
vocar uma assembléia geral extraordinária, para o dia 30 do corrente,
às 15 horas, afim de que os senhores acionistas estudem mais detalha-
(lamente a proposta de venda das ações e consequente liquidação 1 a
companhia. Os atos e contas da diretoria, referentes ao ano que vem
de se findar, foram detidamente examinados pelos senhores membros do
conselho fiscal, estando todos aqueles atos e contas aprovados, conforme
o respectivo parecer. No caso de se tornarem necessários quaisquer ou-
tros esclarecimentos, colocamo-nos inteiramente ao gispor de VV. SS.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1941.,  —Armando Lobo, direlor-pre-
sidente. — Pedro-17enrique Gordo, diretor gerente.

Ismssn'o em 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo

6508000	 193:5198300

Disponivel:
Caixa 	 	 O: /64$000
Contas Correntes 	 	 286$700 •	 6 :450$700

•
Conta de Compensação:

Caução da Diretoria 	  • 10:0008000

210:000$000

Passivo

Não exigivel:

Capital 	
Conta de Compensação:

Títulos Caucionados 	

210:000$000

DEMONSTRAÇÃÓ DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Crédito

Lucros e Perdas 	  	
	

16:550300

Débito

Impostos e Licença'	 	 4:6158700
Despesas Gerais 	 	 11 :940$600

16:554300

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1931. — Armando Lobo, dire-
tor presidente. — Pedro Henrique Garcia, diretor gerente. — Ja'ir
Lopes dos Santos, contador, registo n. 35.658.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Na qualidade de membros do conselho fiscal da Companhia Terri-
torial Inhauma S. A. procedemos ao exame de toda a escrituração,
contas, atos e respectivos documentos comprobatórios relativos ao
exercício de 1941, e com satisfação temos a declarar que encontramos
tudo na mais perfeita ordem. Assim sendo, somos de parecer que devem
ser aprovados os atos e contada diretoria. A sugestão da liquidação
da companhia parece-nos digna de estudo por parte dos senhows"acio-
nistas, à vista das considerações apresentadas pela diretoria, parecendo-
nos que se impõe a liquidação da sociedade.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Raymundo Ramagem Soa-
res. — Antonio Henriques de Oliveira. — Aloysio Ramagem Soares.

(N. 7.989-21-5-42-168$300)

CASA BANCÁRIA IRMIOS LOPES S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA DA CASA BANCÁRIA IRMÃOS LOPES S. A.

Srs.- Acionistas.
Cumprindo o disposto no art. 99 letra a do decreto-lei n. 2.627

de 26 de estembro de 1940, steem os Diretores da Casa Bancária Ir-
mãos Lopes S. A., apresentar o relatório sobre a marcha dos ne-
gócios sociais no exercício findo e os principais fatos administrativos.

Nossa Casa Bancária levou algum tempo sem transacionar iate-
sivamente, já tendo, ultimamente, dado maior desenvolvimento a seus
negócios .. Este desenvolvimento está sendo, .em verdade, promissor e
esperamos, muito- breve, poder irmos a distribuir dividendos com-
pensadores a seus acionist3s.

Durante o exereteió do 1941, nenhum fato digno de nota ocorreu,
processando-se as operações normalmente.

Sobre o estado geral da Casa Bancária, é demonstração eloquen-
te o balanço já sucedido aos Srs. -Acionistas, motivo pelo qual dis- -
pensa-se a Diretoria de maiores esclarecimentos, ficando, no en-
tanto às Ordens dos Srs. Acionistas, para quaisquer outros esclare-
cinientos a prestar, que para isso soliéitarem.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1942. — Lourival Lopes Ferreira,
diretor presidente. — Ernani Luiz Franco, diretor gerente. — Fer-
nando Costa Filho, diretor secretário.

(N. 7.Ó91 — 21-5-42 — 3988)

ESCRITÓRIO SATURNINO-DE BRITO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DE SUBSCRITORES DO - ESCRITÓRIO SATURN1NG
DE BRITO, SOCIEDADE EM COMANDITA POR-AÇÕES - REALIZADA EM 14
(QUATORZE) DE JULHO DE 1941 (ism.. NOVECENTOS E QUARENTA E UM)

Aos 11 (quatorze) de julho de 1941 (mil novecentos e quarenta
e um), às 14 (quatorze) horas, na sala n. 1.006 (Mil e seis) do —
"Edifício Saturnino de Brito", — à rua Araujo Porto Alegre n. 61
(sessenta e quatro), presentes os Srs. Francisco Saturnino Rodrigues
de Brito Filho, Geraldo Ferreira Sampaio, José Manoel Póvoa de
de Brito, Francisco de Gouveia Moura, Floro . da Costa Dória, os dois
últirunz representados pelo subscritor José Manoel Póvoa de Brito, Hen-
rique Batista, José de Toledo Moraes, representado pelo subscritor Ge-
raldo Ferreira Sampaio, Ernani Rodrigues Pereira, José Alexandre Tei-
xeira de Melo, Rodrigo Lopes, representado pelo Dr. Francisco Saturni-
no Roa' igues de Brito, Jorge Novitsky e Rui Buarque de Macedo,
— representando a totalidade do capital subscrito em subscrição par-
ticular— o Dr. Francisco Saturnino Rodrigues de Brito Filho, na qua-
lidade de incorporador, declarou instalada a Assembléia Geral de Subs-
critores do —"Escritório Saturnino de Brito" — Sociedade em Coman-
dita por Ações"— nos termos do Edital publicado, " e convidou para
comporem a Mesa, funcionando como Secretário, os Subscritores—Ge-
raldo Ferreira Sampaio e José Manoel Póvoa de Brito. Deu em se-
guida a palavra ao secretário Dr. Geraldo Ferreira Sampaio, que leu
o Edital de Convocação, publicado no Diário Oficial dos dias 4 (qua-
tro), 8 (oito), e 12 (doze) de julho do corrente ano de 1911 (mil no-
vecentos e quarenta e um), o na "Gazeta de Notícias" nos dias 3
(três), 8 (oito), e 13 (treze) de julho de 1941 (mil novecentos e qua-
renta e um), e expresso nestes termos: — "Escritório Saturnino de
Brito, Sociedade em Comandita por Ações — (Em "Organização)* —
Assembléia Geral dos Subscritores — O engenheiro Francisco Sa-
turnine Rodrigues de Brito Filho, infra assinado, na qualidade de
bindsdor, convida os Srs. subscritores de ações do "Escritório Sa-
turnino de Brito" — Sociedade em Comandita por Ações" — para
às 2 (duas) horas do dia /-4 (quatorze) de julho de 1941 (mil nove-
centos e quarenta e uni), se reunirem na sala n. 1.006 do Edifício
"Saturnine de Brito", — sito à rua Araujo Porto Alegre n. 64; afim de
se efetuar a nomeação de Peritos para avaliarem os bens não repre-
sentados èm dinheiro, e que deverão integralisar parte do capital da
Soci edade. Na conformidade do que dispõe o art. 5.°, do decreto-lei
número 2.627 (dois mil seiscentos e vinte e sete), de 26 (yinte e
seis) de setembro de 1940 (mil novecentos e quarenta), a Assembléia
se instalará-e deliberará com a presença de subscritores que repre-
sentem pelo menos metade do capital social. — Rio de Janeiro, 1 (to
julho de 1941. — Francisco Saturnino Rodrigues de Brito Filho, fun-
dador". Em consequência, o Sr. presidente declarou que o objetivo
-da Assembléia de Sulocritores era o de nomear Peritos Avaliadores,
na forma prevista no art. 5. 0, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940, para procederem a avaliação de bens a serem in-
corporados a Sociedade, e . por isso pedia aos Srs. Subscritores que
se .munissem de cédulas, para a eleição desses Peritos. Acrescentou
que os bens a serem avaliados constavam da relação que se achava
sobre a Mesa, e que o Sr. secretário . leu em voz alta. — A relação
lida é a seguinte: — "Relação dos bens que o subscritor Dr. Fran-
cisco Saturnino Rodrigues de Brito Filho oferece para composição
do seu capital na sociedade — Escritório Saturnino de Brito, — So-
ciedade em Comandita por Ações. Bens !moveis. O subterrâneo, a
loja, (primeiro pavimento), a sq,bre loja, o segundo, o terceiro, o
quarto, o quinto, o décimo e metade do décimo segundo pavimentos
do — Edifício Saturnino de Brito, — o qual pertence integralmente
ao subscritor, sito à rua Araujo Porto Alegre n. 61 (sessenta e qua-
tro) e 61-A (sessenta e quatro A), onerados pela hipoteca que grava
todo o 'movei, e de que é credora a — Sul América Capitalisação S. A.
A referida propriedade tem as seguintes caracterisações: — O , sub-
terrâneo — ocupa a área de 325 m 2.00 (trezentos e Vinte e cinco

'moveis (terrenos) 	 	 192 :899$300
Moveis e Utensílios

200:000$000

• 10:004000
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metros quadrados), constando- de três reservatórios de água potavel,
dois depósitos, urna casa de força, o poço dos elevadores e a casa de
hombas alem dos espaços destinados à passagens e escadas. A loja
— ocupa a área total de 279 m 2.00 (duzentos e setenta e nove me-
tros quadrados) constando de urna loja propriamente dita, com 10 m, 60
(dez metros e sessenta) - de frente para a rua Araujo Porto Alegre, e
um depósito interno, alem do vestíbulo (hall) de entrada, passagem.
de serviço e de veículos, instalações sanitárias, escadas e poços dos
elevadores. A .sobre-loja 	 cobrindo urna área de 187 m 2.00 (cento
e oitenta e sete metros quadrados), construiria, constAdo de urna sala

• com frente para a rua Araujo Porto Alegre, uma sala interna, com
janelas para a área coletiva, vestíbulo (hall), poço de elevadores, es-

• cadas, passagens de serviços e instalações sanitárias. O segundo, o
terceiro, o quarto, e o quinto pavimentos, ocupando cada uni
a área de 279 m 2.00 (duzentos e setenta e nove metros quadrados)

• e constantes de duas grandes-salas medindo 16 m.22 (dezesseis me-
(vos e vinte e dois) por 6 m.11 (seis metros e onze) cada uma, e
com frentes, respectivamente, para a rua Araujo Porto Alegre e
para a área interna coletiva, alem do vestíbulo (hall) de entrada,
poço de elevadores, poço de ventilação, passagens de serviço, escadas
e insudações. sanitárias. O décimo pavimento, com a área coes-
truida de 279 m 2.00 (duzentos e setenta e nove metros quadrados),
constando de seis salas, sendo três de frente, e três de fundo, alem
do vestíbulo (hall) de entrada, poços de elevadores e ventilação, pas-
sagem de serviço e instalação sanitária. O décimo segundo pavi-
mento — com a área de 215 m 2.00 (duzentos e quarenta e cinco me-
tros quadrados), tendo na fvnte, um apartamento constando de Onas
salas, urna saleta, cozinha, instalação sanitária e um terraço. Na
parte dos ,fundos; uma área de 15 m.90 (quinze metros e noventa)
por 6m 00 (seis metros) se acham instalados os maquinismos para ar
condicionado, servindo a todo o Edifício, com exceção da loja, a sobro-
loja, o - o apartamento do 12.0 (décimo segundo) andar. O Edifício
tem :oda a estrutura de concreto armado, com as divisões internas
cru aivenaria o tijolos, com portas em madeira compensada, janelas
de vidros triplex, e á servido por dois elevadores Schindler. Possue
ainda o edifício uma instalação de água gelada e filtrada, as canali-
zações para água, luz e telefone, todas embutidas na alvenaria e tem
o chão laqueado. As janelas são todas providas de persianas de en-
rolar. Bens Moveis. Moveis, utensílios e instalações — Constando dos

' moveis que guarnecem o atual — Escritório Saturnino de Brito, —
• aparelhos e pertences de engenharia, e quê assim se discriminam e

qualificam: — 1 (um) armário para correspondência e chaves; —
1 (um) balcão pequeno; — 1 (tini) porta-chapéus; — 1 (uma) mesa
com tampo de vidro triplo lapidado; — 1 (urna.) cadeira singela; —
1 (urna) mesinha secretária, de sucupira; — 2 (duas) estantes de
sucupira, embutidas na parede; — 1 (uma) mesa de trabalho (bil-
rem!) de madeira com tampo de vidro; — 1 (unia) estante baixa, de
made i ra; — 1 (uma) cadeira giratória de madeira, com braços; —
1 (uma) mesa auxiliar; — 1 (uni) sofá de três lugares com assento
de couro; = 2 (duas) poltronas combinando com o sofá; — 1 (uni)
mesti'de centro baixa 1 m,20 (uni metro e vinte) x 0,6 (seis &ci-
meiros), folhearia; — 1 (uma) . secretária com 7 (sete) gave-
tas: -- 1 (uni) armário; — 1 (um) grupo; — 1 (uma) mesa
com 2 (duas) gavetas; — 2 (duas) cadeiras; —1 plm)
arquivo; — 6 (seis) cavaletes; — 1 (urna) mesa de tra-
balhe (bilrem]) 1.60 (um metro e sessenta) x 0,85 (oitenta
e cinco centímetros); — 1 (uma)....mesa pequena para máquina com
3 (três) gavetas; — 1 (uma) caixa para máquina; — 1 (uma) mesa su-
cupira 1,60 (um metro e sessenta) x 0,8 (oito decimetros); — 1 (um)
armário para roupa; —2 (duas) cadeiras de sucupira; — 2 (duas) me-
sas de trabalho (bureaux) /.3 (um metro e três-decímetros) x 0.75
(setenta e cinco centímetros); — 4 (quatro) cestas para papel; 1
(um) armário embutido; — 1 (uma) mesa de trabalho (bureaux) de su-
cupira para máquina; — 2 (duas) mesas 1,25 (um metro e vinte e Cin-
co centímetros) x 0.7 (sete decíMetros); — 4 (quatro) armários de
azo para arquivos de desenho; — 1 (um) armário de aço para material
de escritório; — 1 (tini) fichário de aço com 21 (vinte e quatro) ,ga-
vetas: — 1 (unia) mesa de trabalho (bureaux) histrado, com tampo de
vidro: — 3 (três) pranchetas para desenho: — 6 (seis) cadeiras; — 1
(mo) arquivo de madeira; — 1 (urna) estante de aço para catálogos; —
1 (uma) máquina de calcular. elétrica "Facit"; — 1 (uma) máquina
fia calcular, manual "Marchant"; — 1 (tinia) máquina de somar "Allen
\Vales"; — 4 (quatro) tamboretes; — 1 (uma) máquina de escrever
Underwood, carro grande; — 1 (um) porta chapéus; — 1 (uni) cofre a
prova de fogo "Nacional" com 2 (duas) portas; — 1 (um) busto ore
bronze do Dr. Francisco Saturnino Rodrigues de Brito. e o respectivo
pedestal. em estante; — 5 (cinco) armários de aço de 4 (quatro) gave-
tas com unia estante para caixas de transferência; — 1 (unia) máquina
de esereVer Underwood com carro curto; — 1 (uma) máquina de escre-
ver I - nderwood COM carro longo; — 2 (duas). estantes de sucupira, em-
butidas na parede; 2 (dois) armários baixos embutidos; — 1 (unia)
estante grande para livros: — 1 (uma) mesa de conferência. cetim tampe
de vidro; — 2 (duas) cadeiras de braços; — 8 (oito) cadeiras singe-
las: — 1 (uni) armário de livros; — 1 (uma) estante baixa pequena; —
1 (urna) mesa para telefone; — 1 (uma) cadeira singela; — 1 (um)
banco de madeira massica; — 1 (tini) teodolito "Wild".com irW; —
1 (nin) trânsito "Curley" com tripé; — 1 (um) nivel "Zeiss" If com
tripé: — 1 (uni) uivei "Curley" com tripé; — 1 (unia) mira "Nestler";
— 3 (três) miras comuns; — 8 (oito) balisas; —1 (uma) bússsola;
1 (uma) trona de aço 20ms. (vinte metros): — 1 (uma) trena de pano
25ms. (*tinte e citar° metros); — / (unia) trena de pano 20ms. (vin-
te melros!): — 1 (uni) floculador modelo para estudos químicos de
águas; —1 (nina) enceradeira elétrica "Electrolux"; 1 — (uln) aspira-

dor de pó "Electrolux"; — tapetes de borracha dos pavimentos; —
talações. Biblioteca — Com cerca de 3.000 (três mil) volumes, princi-
palmente obras técnicas de engenharia, e constantes do fichário existen-
te no escritório. Arquivos técnicos — Constituidos pelos desenhos, tabe-
las, orçamentos, memórias originais, estudos de diversas naturezas,
correspondência e tudo enfim que compõe o arquivo atual do — Escri-
tório Saturnino de Brito. — Bens incorpóreos	 A boa fama, a técei-
ca e o crédito moral — do "Escritório Saturnino de I3rito", — conquis-
tada e consolidada, pelo seu fundador, o engenheiro — Dr. Francisco
Saturnino Rodrigues de Brito, — e que vem sendo mantida há mais do
20 (vinte) anos; e os vários contratos em curso, a saber: — adminis-
tração das obras da nova adução de água para a cidade de Fortaleza:
cap;!al do Estralo de Ceará; — administração da Repartição ele Sanea-
men t o de Natal, capital do Estado do Rio Grande do Norte; — adminis-
traçãe das obras da Cidade de Campos, Estado do Rio de Janeiro; —
administração das obras de saneamento de Campo Grande, em Mato
Grosso; — administração de obras em Petrópolis, no Estado do Rio de
Janeiro; •e — administração das obras de saneamento da Estância ete
Águas de São Pedro, no Estado de São Paulo. Estimativas. A esses tens

(imoveis, moveis, e incorpóreos), — o subscritor atribue o valor glo-
bal de . 2.380:000$000 (dois mil trezentos e oitenta contos de réis) •
Rio, 11 de julho de 1911. — (a) . Francisco Saturnino Rodrigues de
Brite Filho. Feita a chamada dos subscritores, para a eleição do::
peritos, — (tendo se abstido de votar o proprietário dos bens a i p

-corporar), — foram lançadas as respectivas cédulas ia urna, e, pro-
cedida a apuração, verificou-se que haviam sido eleitos, por unani-
midade de votos, afim de procederem, na qualidade de peritos, a ava-
liaçãe dos bens a serem incorporados à Sociedade, e constantes da
relação acima transcrita, os senhores engenheiros (+laico') de Paiva
Teixeira e Sebastião Frageli, — e guarda livros, Pedro Novoa. Diant.2
desse resultado 'o Sr. presidente proclamou eleitos peritos para pro-
cederem à avaliação dos bens supra referidos, os engenheiros Glaicon
de Pa-v, Tetee;rz. e Sebastião Frageli, e o gua:da livros, Pedro No-
voa. Consultando, ainda à Assembléia sobre o prazo que deveria
ser concedida para a realização da perícia, o incorporador José Ale-
xandre Teixeira de Melo, pediu a palavra e propôs o prazo de 25
•(vinte e cinco) dias. Posta em discussão essa proposta, ninguem a
debateu. Sujeita, então, a votação, foi ela aprovada unanimemente,
tendo se abstido dè tomar parte na votação o subscritor interessado.
O Sr. presidente declarou por isso, que os Srs. peritos nomeados, fica-
vam com o prazo de 25 (vinte e cinco) dias, para apresentação do eeu
laudo. Pediu a palavra o subscritor Dr. Hernani Rodrigues Pereira, e
propôs que, como justa homenagem à memória exCelsa do engenheiro
Francisco Saturnino Rodrigues de Brito que vem sendo o patrono espi-
ritual da organização, prestes a se converter em Sociedade em Coman-
dita por Ações, lhe fosse permitido ler, para ser transcrita na ata, a Cir-
cular expedida em justificação da iniciativa. Para logo. toda a Assem-
bléia em aclamação: manifestou a sua anuência à idéia, e, em conse-
quência o subsritr • Dr. Hernani Rodriguei Pereira, procedeu à leitura do
seguinte documento: — "Circular — Senhor — Há pouco mais de 20
anos — em agosto de 1920 — fundou Saturnino de Brito este Escritór io
de Engenharia Civil e Sanitária, decorrência natural do seu tirocínio de
mais de uni quarto de século no ramo profissional que abraçara. A
circular que nessa ocasião dirigiu a quantos interessava a solu-
ção dos nossos problemas sanitários, constitue urna afirmativa da
nova diretriz por ele descortinaria em nosso nieio. São suas palavras:
"As nossas administrações públicas, apesar das dificuldades do mo-
menio, estão resolvidas a cuidar do saneamento das suas cidades e
desejam que os projetos e a execução das obras obedeçam a uma Orian-(ação que lhes é conhecida e julgam ser satisfatória. Estas aspi-
rações poderão ser satisfeitas. quase simullancamente, por uni escri-
tório técnico em condições similares aos existentes na Europa e na
América do Norte, dirigidos pelos Ingénieurs-Conseil ou Consulting
Engineers, os quais se recomendam por uma longa prática de impor-
tantes trabalhos, adquirida anteriormente ao exercício da função de
"Consultor". Na margem dessa circular de fundação e nas dos papéis
do Escritóçio que assim formava, fez imprimir o rumo técnico que
lhe norteava as funções: "Encarrega-se de: Pareceres sobre proje-
tos e serviços. Instruções e Especificações para execução de tra-
balhos públicos e particulares. Estudos de campo, plantas e pro-
jetos, desenhos e cópias. Direção e fiscalização da execução de tra-
balhos. Fiscalização do fornecimento de materiais, no país e no es-
trangeiro. Servir como consultor técnico das repartições públicas
federais, estaduais ou municipais e nas obras de interesse geral
executadas por empresas nacionais e estrangeiras". "Não se encar-
rega de: Construções por empreitada. Comércio em geral. Represen-
tações lucrativas de fornecedores ou fabricantes de materiais e ma-
quinismos. Animar ou explorar inventos privilegiados." Sucederam-
sé os convites para a realização de trabalhos técnicos da maior impor-
tância, significação e responsabilidade, sempre sob o regime não co-
mercial indicado. No curso destes trabalhos, quase ao nono ano após
a fundação do Escritório, atingi-nos o golpe máximo que-poderíamos
sofrer: — a perda objetiva do nosso Guia e nosso Mestre. Falecia
Saturnino de Brito a 10 de março de 1929, na cidade de Pelotas, em
plena atividade profissional, aux armes á la main, na frase do emi-
nente Dr. Ed. Imbeaux, ao traçar a sua notícia necrológica na revis-
ta francesa Téchnica Sanilaire de Maio 1929. No momento de tão ru-
de golpe, reunimos na publicação In Memoriam os dados biográficos da
vida exemplar e excepcional que assim terminava e proclamamos do
modo seguinte os propósitos que nos orientavam: "Queremos signifi-
car que a memória de sua vida constituirá para nós o mais poderoso
estímulo para prosseguir na diretriz certa que fixou e prolongar atra-
vés do tempo a elevada iniciativa, que tomou, em beneficio do aperrei-
çoamenlo das nossas cidades e da saude das nossas populações". Pre-
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sentemente, depois dos 20 anos transcorridos desde a fundação e dos teiramente devotada ao progresso da Nação e da Técnica. Prevale-
11 anos completados a partir dessa insubstituivel perda, peemiteni-nos cemo-nos do ensejo para apresentar-vos as nossas mais atenciosas
a conciência e o conceito público a grata satisfação de reconhecer saudações. Rio, 11 do junho de 1911. F. Saturnino R. de Brito
que O compromisso acima foi cumprido, em unia tarefa por vezes ars Filho. ,Por fim, acrescentou que a data escolhida, -... 11 (quatorze)
dita, cujo único mérito se cifra no esforço desenvolvido para que a de julho, — para a realização da Assembléia do Subscritores,- tinha
reta do presente prolongasse sempre em sentido retilíneo a grande di- o significado especial de ser o dia da comemoração do aniversário
retriz do passado. Os companheiros de trabalho, alguns desde a dire- natalício do grande brasileiro, — Dr. Francisco Saturnino Rodri-
elo de Saturnino de Brito; outros novos, foram a todo tempo de me- gires de 13rito. Realizados, destarte, os objetivos da reunão, e como
gualavel eficiência e inecedivel dedicação, DO desenvolvimento. de todo ninguem mais quisesse usar da palavra, declarou o senhor Presi-

dente mie iria tomar as providências necessárias para o cumpri-esse laher. S: C0111 especial prazer que, dentre os primeiros destaca-
mos, Geraldo Sampaio, Povóa de Brito, Francisco de Gouveia Moura, mento do que acabava -de" ser deliberado, bem corno para a satisfa-
Henrique Batista, Floro Doria, Rui Buarque, e, até pouco tempo atrás, Cila do disposto no art. 5.°, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
José Fernal, que deixou o nosso Escritório para ocupar elevado cargo bro de, 1940, e que, oportunamente, convocaria a nova Assembléia
na administração da Paraíba. Dentre os segundos: — J. A. Teixeira da Subscritores, para deliberar sobre o laudo e demais atos neces-
de Melo, Ernani Pereira, José Toledo de Morais, Rodrigo Lopes, Jorge sários à constituição da Sociedade. Todavia, e nos termos da Le-
Novitsky e Amitolio Mirsky. Falecido: — Carlos Cobim Ribeiro, a gislação em vigor, comunicava, que -os contratos a Se, realizarem,
quem tributamos toda a saudade. Referência análoga há que fazer seriam logo feitos, , sempre que possiveL em nome da Sociedade em
aos diretores consultivos do Escritório, engenheiros Miguel Presgrave, constituição, e que na. próxima Assembléia, daria conhecimento aos
de tão saudosa recordação, Lourenço Baeta Neves e A. C. de França Srs. Subscritores, das operações a esse propósito realizadas. • Ou-
'Meireles, que, embora em função antes de tudo honorária, jamais nos trossim, pedia aos presentes que se conservassem na sala para a
faltaram com o 'apoio de seu sábio conselho, nas vezes em que o pedi- lavratura da presente ata, a qual lida e achada conforme, vai por

todos assinada, e por mim Secretário, que a maidei lavrar, em duasmos. O acerto da incomparavel norma deixada por Saturnino de Brito
.e a competência e exemplar conduta deste pessoal técnico conjugaram- vias, ficando um exemplar em poder da Sociedade, e tendo o outro

*e à reta visão das nossas administrações públicas e das populações em o destino determinado pela lei. — Geraldo Ferreira Sampaio. —
Francisco Saturnino Rodriaues de Brito Filho. — José Manoel Póvoageral, para se consubstanciarem nas numerosas realizações de traba-

lho sob bases meramente técnicas que levamos a termo. Dentre as ad- de BÉito. — P.p. de Francisco de Gouveia Moura, José Manoel
ininistrações que concretizaram a orientação acima indicada, temos à Póvoa de Brito. — P.p. do Floro da Costa Daria, José Manoel
satisfação de referir: -- No primeiro decênio do Escritório. (1920 — Póvoa de Brito. — P.p. de Henrique Batista, Geraldo Ferreira
1930): —Governo do Estado do Paraná (1920), Governo do Estado do Sampaio. — P.p. de José de Toledo Moraes, Geraldo Ferreira Sem-
Rio Grande do Sul (1920 — 1929), Prefeitura Municipal de Uberaba paio. — Ernani Rodrigues Pereira. — José Alexandre Teixeira de
(1920), Governo do Estado da Paraíba (1922 a 1924), Prefeitura do Mello. — P.p. de Rodrigo Lopes, Francisco Saturnino Rodrigues de
Distrito Federal (1922), Governo do Estado de Sergipe (1923 a 1926), Brito Filho. — Jorge Noritsky. — Buli Buarque.de.Macedo.
Prefeitura Municipal de São Paulo (1924 a 1926), Governo do Estado
do Rio de Janeiro (1925 a 1929), Governo dd Estado da Bafa (1926), 	 (N. 8.224 — 21-5-42 — 530$1");
Prefeitura Municipal de Poços de Caldas (1927). Prefeitura Municipal

n le Pelotas (1927 a 1930), Governo do Estado de Minas Gerais (1928 CLINICA DE REPOUSO SÃO VICENTE (SOCIEDADE ANÔNIMA)
a 1929). — No segundo decénio do Escritório (1930-1940) : — Go-
verno do Estado da Baía (fins de 1929 a .1936). Governo do Estado de
Pernambuco (1930 a 1931 e 1933 a 1936). Governo do Estado do Rio de	 arrimas:Ao
Janeiro (1938, e 1940 em diante), Prefeitura Municipal de Poços -de '	 .Caldas (1933 a 1936). Governo do Estado do Rio Grande do Norte 	 Na publicação da retificação da ata de assembléia geral flè

0-(1934 a 1939, e 1939 em diante), Prefeitura Municipal de Itabuna Constituição dessa sociedade feita à página n. 8.267. do Diário 0
dal (Secção I) de 20 do corrente foi omitida, entre os na. 89 e 94 a1934 a 1937), Cia. Industrial Pirai (1931 e 1940), Governo do Estado

da Paraiba (1936 a 1938), Governo Federal (1936 e 1 	 linha seguinte:937), Departa-	 .
mento das Municipalidades de São Paulo (1938 sss 1939), Prefeitura	 As' linhas 31-49•*, mesma coluna e página, devem ser lidas:
Municipal de Maceió (1938 — 1939), Prefeitura Municipal de Campo
Grande (1938 a 1940), Governo do Estado do Ceará (1939 em diante),
Prefeitura Municipal de Petrópolis (1940). Cia. Águas Termais de	 COMPANHIA IMOBILIÁRIA FAZENDAS DAS PALMEIRAS
São Paulo, Estado de São Paulo (1939 em diante), Governo do Estado
do Amazonas (1941), Governo do Estado do Piauí (1941), Prefeitura	 EM LIQUIDAÇÃO
Municipal de Parnaiba (1941), Prefeitura Municipal de Campo Maior

GE I(1941), e outras com trabalhos menores. Após tão clara demonstra- /era DA ASSEMBLÉIA	 RAL EXTRAORDINÁRIA /U R:ALMADA. EM 15 M
vão dos fatos, após decorridos estes dois decênios de _exercício, en-	 MAIO DE 19l
tendemos util encetar . o novo período com uma organização nova,

.cuja justificativa . será facil de traçar-se. Nas eras de formação ou

	

	 Aos quinze dias do mês de maia de mil novecentos e quarenta e
•dois, às dezesseis horas, na sede social à rua Saint Roman número du-de transição, o poder ou a propriedade carecem ,de ser unos. 'Depois'

de constituir-se uma conciência coletiva suficientemente forte para untos e oito, nesta cidade, presentes os acionistas senhores - Nesse -
.estabelecer a disciplina espontânea e concreta em torno de poios de- Paul Canet de Mattos Vieira, Paul Gustavo Joachim Yves Canet de

fluidos e objetivos claros, o poder ou a propriedade alcançarão sem Mattos Vieira; Luiz de Souza Dantas, João Julio de Moraes, Albano
inconvenientes um maior número, embora a direção e a responsabi- "Raymundo da Fonseca Marques, Jorge da Gama Abreu e Josó Duvi-
lidado sejam concentradas em poucas mãos. sk conciência coletiva vier Goulart representando a totalidade do capital social, conforme
hoje já formada em ‘orno da obra do Patrono e Fundador do nosso consta do livro de presença, o Sr. Pierre Paul Canet de Mattos Vieira,
Escritório, faculta comemorarmos o 420.° aniversário deste orgão liquidatário da Companhia aclamado , presidente desta Assembléia,
técnico com sua transformação em sociedade, constituída exclusiva- convidou para secrstário o Sr. Paul Gustave Joachim Yves Canet do
mente pelos elementos que nele trabalham desde certo tempo, a Mattos Vieira, iniciando-se imediatamente os trabalhos. Em seguida
nosso juizo. A esta sociedade, em comandita por ações, é transmitida disse o-Sr. presidente que a presente Assembléia Geral Extraordiná-
a propriedade do Escritório. com uni património que lhe garante ria fora convocada conforme anúncios publicados nos Diário. Oficial
plena estabilidade. Os serviços em curso serão terminados sem nes de 4, 5 e 6 e - "Jorna/ do Comércio" de 3, 5 e 6 do corrente mês do
nhuma modificação de regime, para o que se acham tomadas todas maio, afim de eleger o Conselho Fiscal e respectivos .suplentes; nos
as providências. Temos o _prazer de vos comunicar esta nova osga- termos dos artigos 124 e 139 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
nização. Terá ela sua sede no novo Edifício Saturnino de Brito, sito Iro de 1940, e que, por omissão deixaram de ser 'eleitos na Assembléia
à rua Araujo Porto Alegre n. 64, Esplanada do Castelo, onde se acha Geral Extraordinária de 19 (dezenove) de dezembro de 1940 (mil no-
o nosso Escritório definitivamente instalado, com todo o aparelha- vecentos é quarenta), que resolveu liquidar a Companhia.
mento necessário às suas funções, laboratórios inclusive. Como ou-

Tendo sido por aelamação, fórmula preferida pelos senhores-acio-iro ato comemorativo do vintenio decorrido, fizemos imprimir o
folheto Tabelas e Diagramas, se gunda edição da parte que com esse nistas, eleitos a Sra. D..Elisabeth Patricia du Canet de Mattos Vieira,
mesmo título figura no livro Lavagem automática dos esgotos — Sr. Sylvio de Paula Travassos e Ary Gomas da Costa para membros
Tanques Fluxiveis. — de autoria do Fundador do Escritório, acres- efetivos do Conselho Fiscal e para suplentes os Srs. João Julio de mo-
vida de outros dados uteis. De sorte que a celebração do 20.° ani- raes, José Duvivicr Goulart e Luiz de Souza Dantas, todos brasi-
versário da nossa organização ficará assinala da Por três fatos bem leiros, casados, e residentes nesta cidade, u Sr. 'presidente declarou
expressivos: 1.0 )- — Instalação da sede do Escritório Saturnino de todos eleitos imediatamente empossados, ficando, lambem arbitrado
Brito em local definitivo e próprio, çam sens'elementos de traba- em 60$0 (sessenta mil réis) os honorários por reunião ou parecer ao
lho, sua biblioteca, seus laboratórios, -o arquivo de seu Fundador e dito Conselho Fiscal. 	 .
completo aparelhamento técnico. 2. 0) — Constituição deste Escri- Pedindo e obtendo a palavra, o Sr. João Alho de Moraes propas
tório como sociedade, estabelecida entre seus técnicos. sob a forma e por unanimidade foi aceito, que, como todos os acionistas presentes
responsavel e concentrada de comandita por ações. 3.°) — Publica- são os mesmos que tomaram parte na Assembléia Geral Extraordinás
ção da parte prática de uma das obras mais procuradas de Satur-- ria de 19 de dezembro de 1940, que resolveu liquidar a Companhia
nino de Brito. — O rumo futuro acha-se balisado pelos fatos ine- e que nomeou como liquidatários os Srs. Pierre Paul Canet de Mattos
quivocos que resultam de nossa tradição bem definida. Nossa atua- Vieira e Paul Gustavo Joaquim Yves Canet de Mattos Vieira, brasis
ção continuará a ser um esforço cujo sentido, conforme as palavras leiros, casados, proprietários, residentes nesta cidade, fosse ratificadaque os engenheiros deste Escritório fizeram esculpir sob o bustodo Fundador em nossa nova, sede, se orienta por "Aquele que foi essa nomeação, confirmando tudo ó que ficou resolvido naquela As-'

.sembléia.
Mestre e Chefe e que continua a" ensinar e comandar". Transmitin- 	 .	 .
do-vos a comunicação que na presente se contens. temos a certeza s Nada mais havei& a tratar, o Sr. presidente snspendeu a sessão
de que. COMO até agora, encontrareis sempre a nossa organização ia- pelo temia) necessário à lawatura da - presente ala. Reaberta a sessão,
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esta foi lida por mim, secretário, a qual, achada conforme por todos,
não sofreu modificação e, posta em votação, foi aprovada por una-
nimidade.

E eu, Paul Gustave Joachirn Yves Canet do Mattos Vieira, ser-
vindo de secretário, lavrei a presente ata no livro competente que vai
por mim assinada, pelo Sr. presidente e por todos os acionistas presen-
tes. — Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942. — Pierre Paul Canet de
Mattos Vieira. — Paul Gustave Joachim Yves Canet de Mattos Viei-
ra. — Luiz de Souza Dantas. — Iodo Julio de Moraes. ...... Amam)
Raymundo da Fonseca Marques. — Jorge da Gama Abreu. — JosJ
Duvivier Goulart.

(N. 7.860 — 21-5-42 — 648,3?

COMPANHIA AUXILIAR DE RESGATE E PROPAGANDA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA Em 23 DE ABRIL
. *	 DE 1942

No dia 23 de abril de 1942
'
 às 16 horas, reuniram-se nà sede

social, à rua da Alfândega n. 51, sobrado, nesta cidade, os 8.00-
alistas abaixo assinados, representando 345 ações, das 500 em que
se acha dividido o capital social, conforme o registo no livro de
"Presença de Acionistas", no qual lambem deixaram as suas assi-
naturas. A sessão foi aberta pelo diretor Sr. Alexandrino Boavista
Moscoso, que de acordo com o artigo 23 dos estatutos, convidou 03
acionistas para indicarem entre os presentes um para presidir a
Assembléia. Aclamado por unanimidade para esse fim o acionista
Sr. Dr. CarloS Saboia Bandeira de Mello, este assumiu a presi-
dência e convidou para servirem como 1.° e 2.0 secretários os
Srs. Drs. Joaquim Ignacio de Almeida Lisbôa e Eduardo Monteiro
de Barros Roxo, respectivamente. ,Os secretários, a pedido do pre-
sidente, procederam à conferência dos assentamentos do registo
"Presença de Acionistas", constatando a sua perfeita concordância.
Em vista do resultado, o presidente declarou que havia número legal
e assim a Assembléia podia funcionar válidae legalmente e delibe-
var sobre os assuntos paras que fora convocada. O 2.° secretário leu
a pedido do presidente os anúncios de convocação, publicados nos
Diário Oficial e "Jornal do Comércio" dos dias 11, 14 e 15 de
abril do corrente ano; bem como o relatório da Diretoria, balanço
e respectiva demonstração da Conta de Lucros e Perdas e Parecer
do Conselho Fiscal, publicado nos Diário Oficial e "Jornal do Co-
mércio respectivamente nos dias 20 e 21 de abril próximo passado;
sendo dos seguintes teores os anúncios de convocação e Parecer do
Conselho Fiscal: "Companhia Auxiliar de Resgate e Propaganda S.A.
— Assembléia Geral Ordinária — Convocam-se os Srs. acionistas
para a Assembléia Geral Ordinária que se vai reunir no dia 23 do
mês corrente, às 16 horas, na sede social, à rua da Alfândega
n. 51 sobrado, nesta cidade, para tomarem conhecimento do relató-
rio e contas da Diretoria, parecer do Conselho Fiscal e eleição dos
Iliernhços do Conselho Fiscal e seus suplentes. Rio de Janeiro, 10
de abril de 1942. — Companhia Auxiliar de Resgate e Propaganda
S. A. — Alexandrino Boavista Moscoso. — Raul Castro Silva, di-
retores". "Parecer do Conselho Fiscal. — Os abaixo assnados,
membros do Conselho Fiscal da Companhia Auxiliar de Resgate e
-Propaganda S. A., tendo examinado o balanço levantado em 31*
de dezembro de 1911 e a respectiva conta de Lucros e Perdas bem
corno o inventár'o e as contas da. Diretoria em confronto com a es-
crituração da Sociedade e os documentos em que a mesma se apoia,
tudo acharam em perfeita ordem, pelo que são de parecer que de-
v•m ser aprovados aquele balanço o todos os atos e contas dos dis
vetores, praticados até 31 de dezembro do ano passado. Rio de Ja-
neiro, O de fevereiro de 1942. — Carlos Saboia Bandeira de Mello.
— Cesar Rabello. — Jayme de Albuquerque Alves Moia". Finda essa
leitura, foram aqueles documentos e contas da Diretoria postos em
discussão e a seguir, submetidos à votação, aprovados unanime-
mente; abstiveram-se de tomar parte na votação os membros do
Conselho Fiscal e da Diretoria. O presidente declarou que, com o
resultado dessa votação ficaram aprovados todos os atos e contas
da Diretoria até 31 de dezembro de 1941, e convidou a seguir os
Srs. ackmistas a procederem a eleição do Conselho Fiscal para o
exercício de 1942. Recolhidos e apurados os votos, verificou-se te-
rem sido eleitos para fiscais efetivos: Srs. Drs. Cesar Rabello, Car-
los Sabota Bandeira de Mello e Jayme de Albuquerque Alves 'Vaia,
o suplentes de fiscais os Srs. Drs. Eduardo Carlos Monteiro de
I3arros Roxo, Antonio Pinheiro de Ullaôa Cintra e Luiz Gioseffi
Jannuzzi, todos eles residentes no pais e que foram imediatamente
empossados. Por proposta do'acionista Dr. Domingos de Souza Leite
a Assembléia fixou em 6008000 (seiscentos mil réis) anuais a remu-
neração de cada um dos fiscais efetivos. Nada mais havendo a
tratar e ninguem mais pedindo a palavra, o presidente encerrou a
sessão, mandando que eu, 1.0 secretário, fizesse lavrar esta ata, que
foi escrita sob meu ditado e que, lida em voz alta pelo 2. 0 secretá-
rio, foi unanimemente aprovada, ando bem como uma cópia datilo-
grafada que se tirou para arquivamento no Departamento Nacional
da Indústria h Comércio, assinada por todos os presentes.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1942. — Joaquim I. de A. Lisboa. -
- Carlos Saboia Bandeira de Mello. — Eduardo Monteiro de Barros
Roxo. — Cesar Rabello. — Alexandrino Boavista Moscoso. — Raul
Castro Uva, Clementino Carvalhv Lisboa. — Domingos de Souza
Leite.

(N.7.859 — 21-5-42 — 9188)

"COFERMAT" COMPANHIA BRASILEIRA DE FERRO E MATERIAIS
DE CONSTRUÇÕES S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA "COPERMAT" COMPANHIA
BRASILEIRA DE PERRO E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO S. A., REALIZADA
EM DEZENOVE DE MAIO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E DOIS
Aos dezenove dias do mês de maio de mil novecentos e quarenta

e dois, às quatorze horas, nesta cidade, na • sede da "Cofermat" Com-
panhia Brasileira de Ferro e Materiais de Construção S. A., à rua
Buenos Aires n. 154, reunidos em assembléia geral extraordinária,
sendo verificado pelo livro de presença que os acionistas participan-
tes da reunião representavam a totalidade do capital social, podendo,
assim, a assembléia validamente deliberar, foi indicado por aclama-
ção o Sr. Dr. José Marcello Moreira, para assumir a presidência da
mesa que ia dirigir os trabalhos. O Sr. Dr. José Marcelo Moreira
aceitou, agradecendo e convidou para secretário o Sr. José Nunes
Leite. Constituida a. mesa o Sr. presidente expôs o motivo da assem-
bléia constante do3 anúncios publicados no Diário Oficial de 9, 11 e
12 de maio de 1942 e "Diário de Notícias" do 9, 10 e 12 de maio de
1942, com a antecedência legal. O Sr. presidente declarou a seguir
que ia passar à ordem do dia, e solicitou ao Sr. secretário que pro-
cedesse à leitura da seguinte proposta e exposição justificativa para
aumento do capital social, oferecida pela diretoria, e do seguinte pa-
recer G) Conselho Fiscal sobre a dita proposta, o que foi feito logo
a seguir: "Cofermat" Companhia Brasileira de Ferro e Materiais de
Construção S. A. — Proposta da diretoria e exposição justificativa
para Ciumento  de Oapital. — A diretoria da "Cofermat" Companhia
Brasileira de Ferro e Materiais do Construção S. A., tendo em vista
as crescentes necessidades de maiores disponibilidades de numerário,
ocasionadas pelo desenvolvimento dos negócios sociais e pela cons-
tante valorização de preços, destes últimos anos, oferece à aprecia-
ção dos Srs. acionistas uma proposta de aumento do capital social,
de 2.000:0008000 (dois mil contos de réis). proposta que achamos
realmente vantajosa para a Sociedade como para os Srs. acionistas.
Por conseguinte propõe modificar o art. VI dos estatutos, da se-
guinte forma: "Art. VI — O capital da Sociedade é de 4.000:0008000
(quatro mil contos de reis) dividido em 2.000 (duas mil) ações do
valor nominal de 2:0008000 (dois contos de réis) cada uma, que po-
dem ser nominativas ou ao portador, conformo a vontade do acio-
nista". Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942. — Henry Albaux, diretor.
— José Soma glino, diretor". — "Parecer do Conselho Fiscal — De-
pois de acurado exame do balanço geral e respectiva conta de lucros
e perdas, relativos ao exercício de 1941, que nos foram apresentados
com a proposta e exposição justificativa da diretoria, para aumento
do capital social em 2.000:0008000 (dois mil contos de reis) somos
de parecer que, efetivamente, como está dito no referido documento,
a medida não só atende aos interesses da sociedade corno tambem aos
dos Srs. acionistas. Por consequência, a proposta merece a aprova-
ção da assembléia. Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942. — Leopoldo
Thion, Renato Cunha e Mauricio Francfort". O Sr. presidente sub-
meteu à discussão e votação a matéria acima exposta. Pediu então
a palavra o acionista Sr. Aristides Carlos Iannarelli que, depois de
fazer ligeiras considerações sobre o assunto terminou propondo aos
Srs. acionistas que fosse concedida à diretoria a autorização soli-
citada, sendo o referido aumento feito por subscrição particular, re-
nunciando os mesmos Srs. acionistas presentes que possuem a tota-
Jidade das ações, em favor do acionista Sr. Pierre Jean Faure, a
preferência assegurada pelo art. III do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1910. Propôs ainda o mesmo acionista qub a assem-
bléia autorizasse a diretoria a proceder a todas as diligências ne-
cessárias para a legalização do referido aumento. Pediu a palavra,
que lhe foi concedida pelo Sr. presidente, o acionista Sr. José So-
maglino, _diretor em exercício, para informar a assembléia que em
face da concordância do Conselho Fiscal à proposta de aumento do
capital, a diretoria já havia tomado a providência sle efetuar o de-
pósito da importância correspondente a 10 % (dez por cento) do
dito aumento subscrito pelo acionista Pierre Jean Faure, depósito
esse feito DC. Banco Boavista, conforme recibo que exibe aos Srs. acio-
nistas. Com a palavra, novamente, o acionista Aristides Carlos Ian-
narelli, propôs este ainda que a assembléia aprovasse e ratificasse 0
referido aumento de capital e consequentemente a alteração do ar-
tigo VI dos estatutos, tudo como consta da proposta da diretoria lida
anteriormente e betu assim que fosse transcrito na ata o recibo exi-
bido: "Banco Boavista —.1.a via — Rio de .Janeiro, 16 de mam do
1942. — lis. 200:0008000 — Recebemss da Sociedade Anónima "Co-
termal" — Cia. Brasileira de Ferro e Materiais de Construção S. A.
a quantia de lis. 200:0008000 (duzentos contos de réis) correspon-
dente a 10% (dez por cento) s/ lis. 2.000:0008000 (dois mil contos
de réis) importância do aumento do seu capital 'de lis. 2.000:0008000
(dois mil contos de reis) para lis. 4.000:0008000 (quatro mil contos
de réis), satisfazendo exigências legais. Para clareia, firmamos o
presente recibo em duas vias para um só efeito. Rio de Janeiro, 16
de maio de 1912. — Banco Boavista S. A. — Assinatura ilegivel —
Selado com 208200". O Sr. presidente submeteu a proposta acima à
discussão e não havendo quem sobre ela quisesse manifestar-se pas-
sou à votação sendo aprovada por unanimidade. Nada mais havendo
a tratar, o Sr. presidente agradece aos presentes o seu compareci..mentoe suspende a sessão para ser lavrada a presente ata. Reaberta
a sessão lei a mesma lida e aprovada unnimemente, sendo assinada
por todos os acionistas presentes. Rio de Janeiro, 19 de maio de
1942. — Eu, José Nunes Leite, secretário subscrevo a presente ataque mandei lavrar. — José Nunes Leite, secretário. — José MarcelloMoreira, presidente. -- Aristides Carlos lannarelli, p.p. de PierreJean Maria Faure. — Aristide: Carlos lannarelli.— José Somaglino. —
Henri Albaux. — Romeu Alves Ferreira.

(N. 7.858 — 2f-5-42 — CM),
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COMPANHIA MINERAÇÃO PICUt

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA Eas'22 DE ABRIL DE 1942

Aos vinte e dois dias do més de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois, às 15 'horas, na sede da Companhia Mineração Picuí,
compareceram os acionistas representando mais de dois terços do ca-
.pital social.

Havendo número legal, assumiu a presidência dos trabalhos, na
ausência do diretor presidente e do vice-presidente, respectivamente,
,Luiz Carlos da Costa Neto e Dr. Odon Bezerra Cavalcanti, o diretor
comercial Dr. José Gonçalves de Sá, que juntamente com os acio-
nistas, Dr. Leovigildo Samuel da Silva Costa Junior e Osmar Radies
de Aquino, convidados para primeiro e segundo secretários, cons-
tituíram a mesa. O senhor presidente, instalando os trabalhos,
mandou ler o seguinte edital de convocrtção:

COMPANHIA MINERAÇÃO PICCI
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De acordo com o art. 27, letra D dos -estatutos, convido, os se-
»hores acionistas a se reunirenl em Assembléia Geral Ordinária, no
dia 22 de corrente mas às 15 horas, na sede da sociedade, à rua- da
Quitanda n. 20, 8.0.. andar, para tomarem conhecimento e aprovarem
o relatório e as contas da Diretoria, o balanço e o parecer do Con-
selho Fiscal, devendo ainda quanto a este, elegerem os seus membros
e suplentes para o corrente exercício.

Na sede acima continuam à disposição dos acionistas os do-
cumentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de
setembro de . 1940.

Rio de Janeiro, 8 de adril de 1942. — Luiz Carlos da Costa Neto.
Finda a leitura, declarou que conforme acabavam de ouvir os

senhores acionistas, o - fim da presente assembléia geral ordinária,
era a aprovação das contas da Diretoria, do balanço e parecer d‘)
Conselho Fiscal, os quais se achavam sobre a mesa, solicitando que
o primeiro secretário procedesse a leitura.

Pediu a palavra o acionista Otavio Lima, que requereu dispensa
dessa formalidade, visto que todos já tinham conhecimento desses
documentos, pela publicação no . Diário Oficial de 11-4-42 e na
A Manha de 1C-4-42. Pela ordem usou da palavra o presidente di-
zendo que, em virtude de ter a assembléia de discutir essas peças e
sendo elo diretor comercial, passava a 'presidência ao acionista que
fosse escolhido peta assembléia, retirando-se , do recinto durante a
discussão e votação, no que foi acompanhado pelos Drs. Gerson
Pinto da Silva Souto, Augusto De Gregorio, Ernesto Pereira Carneirc
Sobrinho, Amilcar F. de Vasconcelos e Henrique Tanner de Abreu.
Então foi .eleito presidente da Assemeléia por aclamação, o acio-
nista Cel. José dos Santos Araujo, que submeteu à discussão e apro-
vação o pedido do acionista Otavio Lima, que por, unanimidade foi
aprovado. Submeteu em seguida o senhor presidente, à discussão e
votação as contas da Diretoria, balanço e parecer do Conselho Fiscal,
referentes ao exercício de 1941, os quais, por unanimidade de votos,
foram irrestritamente aprovados, abstendo-se de votar toda Dire-
toria e membros do Conselho Fiscal.

Com a palavra o acionista Sr. João Manoel da Silva França,
disse que competindo a assembléia eleger os merMiros do Conselho
Fiscal para o corrente exercício . e fixar-lhe os honorários, assim
como os da Diretoria, apresentava a seguinte chapa: Drs. Amiicas
F. do Vasconcelos, Ernesto Pereira Carneiro Sobrinho e Henrique
Tanner de Abreu, para membros efetivos; e Drs. Luiz Felipe Ca-
margo de Almeida, Appius Fabrizzi e Waldemar Medrado Dias, para
suplentes, propõe os honorários de cem mil reis mensais a cada
membro efetivo do Conselho Fiscal, que reverterá ao suplente india
cacto no caso de impedimento da qualquer daqueles, prevalecendo
esta fixação lambem para o exercício anterior, , visto que tal ainda
não fora determinado em assembléia anterior. Quanto a Diretoria
efetiva apesar do início da exploração ser auspicioso, mas para
não sobrecarregar as despesas, propunha os honorários seguintes:
Ao diretor industrial, dois contos de réis e aos demais, isto é, ao di

retor presidente, comercial, tesoureiro e- secretário, um conto de réis
mensais para cada um.- .Come o cargo de vice-presidente não é re-
munerado, propunha que se fizesse ao Dr. Odon Bezerra Cavalcanti,
nas qualidade de nosso representante na Paraiba", lambem os hono-
rários de dois contos de réis mensais, até que nos estatutos se esta-
beleça funções efetivas para o vice-presidente, necessárias, aliás,
come as que alualmente.exerce na Paraíba.'

Posta em discussão, foi a proposta do Sr. João -Manoel da Silva.
França, unanimemente aprovada e proclamado eleito e empossado o
Conselho Fiscal. Pediu ainda a palavra o Dr. Leovigildo Samuel' da
Silva Costa Junior, que apresentou um voto de louvor ao Governo
Federal, peles altos e inestinsaveis serviços que tem prestado à li-
novação brasileira em todo o País, pelos quais foi tombem benefi-
ciada a nossa Empresa, com a reeento instalação em Pedra Branca,
Estado da Paraíba. de uni' moderno laboratório para exames de mi-
nérios. Essa moção foi vivamente aplaudida com unia salva de piC-
mas. Não havendo matéria nenhuma a tratar e constante da ordem
do dia, suspendeu o senhor presidente a Assembléia até que eu Leo-
vigildo Samuel da Silva Costa Jurior, primeiro secretário lavrasse
esta ata que vai assinada por todos os acionistas presentes. — Leo-
vigildo Samuel da Silva Costa Jrnior. — José dos Santos Araujo. —
Osmar Radler de Again°. — Geraldo Rocha. — Waldemar Medrado
Dias. — Otavio Lima. — Cesar C. L. de Vasconeellos. — Gerson Pinto
da Silva Souto. .— P. P., Manoel Francisco Monteiro. EduaMo
Torres Monteiro. — Milton Amaral Moreira. — Heitor Moniz. — Gil-
beto 'Andrade. — Applus Fabrizzi. — De. nizar Mela. — José Gon-
çalves de Sd. — Augusto .1-k Gregorio.	 Amilear P. de Vaseoneellos.
— Henrique Tanner de Abreu. — Ernesto Pereira COVPICii'd Sobrinho.

Jose Manoel da Silva França.
A presente ata é cópia fielmente transcrita do Livro de Atas

da "Companhia Mineração Picur. — Leovigildo Samuel da Silva
Costa /unir, 1.0 secretário.

(N. 7.857 — 21-5-42 — 128a5).

ESPORTE CLUBE JORGE MOREIRA

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta capital sua sede e foro, de'duração indetermi-
nada, não respondendo os socios pelos eompromi ssos sociais, tem
por fim a pratica do futebol o outros esportes atléticos. Será admi-
nistrado por uma . diretoria composta de: Presidente (que é seu re-.
presentante legal . ens juizo o fora dele) Vice-presidente, 1.0 e 2.0
secretários, /.° e 2.° tesoureiros, procurador e diretor de Esportes.
Dissolvido . o Clube conforme previsto no art. 55 dos estatutos, a
assembléia geral dará destino ao património social, em comum
acordo.' Seus estatutos só poderão ser reformados em assembléia
convocada para esse fim. A Diretoria.

(N. 7.862 — 21-5-42 — 17$3.

CLUBE DOS CABELEIREIROS DO RIO DE JANEIRO
EXTRATO DE REFORMA DE ESTATUTOS

Fundado na capital sua sede e foro, com a denominação "União
dos Cabeleireiros de Senhoras do Rio de Janeiro", de duração inde-
terminado, não respondendo os sedes subsidiariamente pelos com-
promissos sociais, tem por fins; propagar por todos os meios líci-
tos ao seu alcance, o aperfeiçoamento físico, moral profissional
-dos seus associados, organizando tantos departamentos escolas ou
academias quantas forem necessárias. Será administrado por uma
diretoria composta de: Presidente (que é seu representante legal
em juizo e fora dele) Vice-presidente, 1.0 e 2.0 secretários, tesou-
reiro e 2.0 tesoureiro, procurador, bibliotecário e um diretor social-
recreativista. Os presentes estatutos só poderão ser reformados em
assembléia geral 1 ano após seu' registo. O Clube só poderá ser
dissolvido por deliberação da assembléia geral, convocado especial-
mente para-esse fim, cujo patrimonio terá o fim previsto no art. 33.0
dos estatutos. A Diretoria.

(N. 7.863 ---- 21-5-52 --- 2285.
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Lycée Français, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL KATRAORDINIRIA

Terceira convocação
Convocam-8.e os Srs. acionistas a se

reunirem em assembléia geral extra-
ordinária no dia 26 do corrente, na sede
social, á Rua Laranjeiras n. 13, as 16
horas. — Ordem do dia: Ilaforma doe
Estatutos.

Rio de Janeiro, 15 de março de 1942.
— O Conselho de Administraçdo.
(N. 7.828 — 19-5-42 — 3617 — 3 vezes)

Banco Comercial de Descontos S. A.
ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO
São convidados os Srs. acionistas

subscritores das ações do Banco Co-
merciai de Descontos S. A. para se
reunirem no dia 20 de junho de 1942,
às 15 horas, em sua sede provisória
rua 1.0 de Março n. 71, 1. 0 andar, afim
de deliberarem sobre a constituição de-
finitiva da Sociedade.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1942.
— Alipio Campos Teixeira de Oliveira,
— Aldo Campos de Oliveira, incorpora-
dores.
(N. 7.994 — 21-5-42 — 4589 — 2 vezes)

Companhia Agrícola Botucatú
Acham-se à disposição dos senhores

acionistas, na sede social à Avenida Rio
Branco n. 52, 1.* andar, os documentos
de que trata o art. 99 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.
— O diretor, L. de Paula Machado.
(N. 8.220 — 21-5-42 — 2795 — 3 vezes)

Companhia Terrenos Quitandi-
nha S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Alteraçao dos -Estatutos

São convidados os senhores acionistas
para a Assembléia Geral Extraordiná-
ria que se realizará no dia 8 de junho
próximo futuro, as 14 horas, na sede
social, á Avenida Rio Branco n. 311,
9.* andar, (Edificio Brasilia), para al-
teração dos Estatutos sociais quanto ao
objetivo da Sociedade.

Illo de Janeiro, 20 de maio de 1942.
— Joaquim Rolla, diretor.
(N. 7.849 — 21-5-42 — 420 — 3 vezes)

S. A. Rádio "Jornal do Brasil"
AVISO Da coxvocAoÃo`

São convidados os Srs. acionistai a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 30 de maio corren-
te, as 16 horas na sede da Sociedade,
• Avenida Rio Branco as. 110-112, afim
de proceder a alteração do art. 9.* e
• § 2.* do art. 11 dos Estatutos, aten-
dendo A exigência do Departamento Na-
cional de Indústria. e Comércio. — Rio
de Janeiro, 21 de maio de 1942. — Er-
nesto Pereira Carneiro, diretor-presi-
dente.
(N. 7.993 — 21-5-42 — 3998 — 3 vezes)
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S. A. Industrial de Tubos
Ficam os senhores acionistas convida-

dos a comparecer à Rua da Alfândega
n. 41, 4.8 andar, sala 413, das 14 as
15 horas, a partir do dia 25 do corren-
te, afim de receberem, de acordo com o
que resolveu a assembléia geral, o divi-
dendo relativo ao exercício de 1941.

Rio de Janeiro, 49 de maio de 1942.
— S. A. Industrial de Tubos — Traja-
no de Miranda Valverde, diretor-presi-
dente. — Henri Albert Filltos, diretor-
gerente.
(N. 7.993 — 21-5-42 — 3697 — 3 vezes)

(ver nota a)

(ver nota c)
(ver nota a)
1.42e,8 kgs.

45,3 kgs.

(ver nota b)
NOTA a) —Não foi concedida quota se-

parada, porem as necessida-
des essenciais serão atendi-
das numa quota de contin-
gência destinada as Repú-
blicas Americanas.
Pedidos específicos serão to-
'nados em consideração na
base de tratamento igual ao
dispensado aos consumido-
res nos Estados Unidos.

NOTA b) —Não foi concedida quota
para os países Individual-
mente, mas sim umta quota
de contingência para as
Repúblicas Américanas.
Pedidos específicos serão to-
mados em consideracito na
base de tratamento igual ao
dispensado aos consumido-
res nos Estados Unidos.

NOTA c) — Não haverá outras distri-
buições do quota durante
1942.

Em 19-5-42.

Banco do Brasil S. A.
AVISO N. 23

CARTEIRA DE EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO
A Carteira de Exportação e Impor-

tação do Banco do Brasil, nos termos
das disposições do decreto-lei n. 4,221,
do 1 de abril do 1942, comunica que,
devidamente aprovados pelo Exmo.
Sr. niinistro da Fazenda, foram fixa-
dos, para venda dos tipos de borracha
bgasileira abaixo discriminados, os
preços constantes da seguinte tabela:

Preços foi,. nos portos de embarque

Tipos

Maniçoba	 bruta.... 0,19% 89000alangabelra	 bruta.. 0,19% 89000Cai oro	 	 0,19% 81000
Maniçoba laminada 0,24% 109000
Mangabe I ra	 lain i -

nada 	 0,24% 108000
Tipos crepados, la-

vados e secos 	 0,31% 121900
BACIT/.—

21 de maio de 1942

À Praça
Coriolano Celso de Guarnio e Atoerto

João Valia Rego, ex-sécios solidários da
firma J. G. Pereira & Cia. (Papelaria
Brasil) e José Cordovil Pires, Francisco
dos Santos Chagas, José Macedo Sobri-
nho, Alfredo Mainieri, José Simões Ge-
raldo, Alivio dos Anjos Teixeira, Nelson
Braallienee de Gusmão, Vicente de Paula
Vaiença e Eipidio Lopes do Couto, ex-
interessados da referida firma, de onde
acabam todos de se desligar, comunicam
â. Praça, e aos seus amigos em parti-
cular, que, de acordo com o contrato so-
cial registado no Departamento Nacional
da Indústria e Comércio em 16 do cor-
rente mês, sob n. 153.485, organizaram
uma sociedade por quótas, com o capital
realizado em moeda corrente de Ra.
1.000:0003000 (mil contos' de réis) sob
a razão social de C. Gusmão & Compa-
nhia Limitada, para a exploração do
mesmo ramo de negócio — Papelaria,
Artes Gráficas e Venda de Papéis em
Geral — com sede provisória e escritó-
rio, à Rua Buenos Aires n. 15, 1. 9 an-
dar. Oficinas próprias à Rua Tenente
Possolo as. 39-41 e Depósito para pa-
péis 1), Rua do Senado as. 76-78, ficando
desde já A disposição de todos aqueles
que sempre os distinguiram com a sua
amizade e preferência.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942
— C. Ourando & Cta. Ltda.

Reconheço a firma de C. Gusmão &
Cia. Ltda. — Rio de Janeiro, 19 de
maio de1942 — Em • testemunho (sinal
público) da verdade, ~ti Braga Laran-
()eira.
(N. 7.954 — 19-5-42 -- 9118 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Fazenda das
Palmeiras

• Em liquidação
Acham-se à disposição dos Srs. acio-

nistas, na sede social à Rua Saint Ro-
man n. 208, nesta cidade, das 10 ho-
ras da manhã As 4 horas da tarde, os
documentos do que trata o art. 99 do
decreto-lei n. 2.627 de 26-9-1940.

Rio de Janeiro. 18 de maio de 1942.
— Os liquidatários, Pierre Paul Canet
de Mattos Vieira. — Paul Custava doa-
chim Yves Canet da Mattos Vieira.
(N. 1. 2 22 -- 19-6-42	 44$9	 vezes)

Companhia de Seguros "Stella"
(Em liquidação)

Oscar Iludge, liquidante nomeado pelo
Ministro do Trabalho, Indústria. e Co-
mércio, pelo presente edital convida to-
dos os interessados na liquidação da
Companhia de Seguros "Stella", cuja
autorização para funcionamento foi cas-
sada pelo decreto n.- 18.316 de .18 de
julho de 1928, a examinar nas sedes
das Inspetorias de Seguros das 4.* e 5.*
circunscrições, respectivamente nas ci-
dades de Rio de Janeiro (Palácio do Tra-
balho), São Paulo (Rua Xavier de To-
ledo n. 140, 7.* andar), o balanço e con-
ta de lucros e perdas, a 31 de dezem-
bro de 1941, bem como a discriminação
dos bens dó ativo e quadro de credores
naqueLa data, e a reclamar, dentro do
prazo máximo de vinte dias, a contar
desta data, o que entenderem a bem de
seus direitos.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942.
— Oscar Rude.
(N. 7.852 a— 21-5-42 — 5591 — 3 vezes)

Banco Econômico do Brasil S. A.
AVISO AOS ACIONISTAS

A Diretoria do Banco Económico do
Brasil S. A., cumprindo as determina-
ções de sua assembléia extraordinária,
de 23 de abril de 1942 que resolveu au-
mentar o seu capital de 2.000:0001000
para 5.000:0009000, avisa aos senhores
acionistas o seguinte:

1. 0 — Fica assegurado aos mesmos
acionistas o direito de subscreverem, no
prazo de 30 dias, contados do dia se-
guinte ao da presente publicação, as
ações relativas ao dito aumento de ca-
pital, exercendo, se o quiserem, por este
modo, o direito de preferência a essa
subscrição proporcionalmente ás ações
que já possuirem, nos ternws do arti-
go 111, do decreto-lei n. Z.627 de 26
de setembro de 1940:

2.. — Terminado o dito prazo de 30
dias, caso os atuais acionistas, pela pre-
ferência, que aqui lhes é assegurada, não
tenham integralmente subscrito o di-
to aumento, será faoultada então a
subscrição a quem o queira fazer.

Rio de Janeiro, 7 de mato de 1942. —
Camilo Altilio Filho. — Letacio Jansen.
— Renato Pereira da Silva, diretores. •
(N. 7.714 — 7-5-42 — 7996 — 3 vezes)

Companhia Fiação do Rio de Ja-
neiro, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os senhores acionista.
para a Assembléia Geral Extraordiná-
ria, que se vai" realizar na sede coda!,
à rua Borborema n. 249 — Madureira,
no dia 12 de Junho próximo, às 15 ho-
ras, afim de deliberar sobre a reforma'
dos estatutos sociais.

Rio do Janeiro, 20 de maio de 1942.
— Companhia Fiação do Rio de Janeirer,
S. A. — O. 7'. Caseninpharn, diretor-
gerente.
(N. 8.031 — 20-5-42 — 3627 — 3 vezes)
Exportadora Vianna Braga S. A.

ASSEMBLÉIA GERAI. EXTRAORDINÁRIA
São convidados os senhores acionistas

para uma Assembléia Geral Extraordi-
nária, no dia 27 deste mês, As 16 ho-
ras, na sede social a Rua Candelária
n. 69, para aprovar aditamentos a Ata
de Assembléia Geral Ordinária lavrada
em 17 de abril p. findo.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942.
— Joaquim Fernandes Braga, diretor
presidente. — Plinto de Castro Dourado,
diretor secretario.
(N. 7.826 •:— 19-5-42 — 4288 — 3 vezes)

Serviços Hollerith, S. A.
Instituto Técnico de Organização

e Controle (1:1' .0 •(J)
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
Ficam convidados os acionistas des-

ta sociedade a comparecer it Assembléia
Geral Extraordinária a se realizar no
dia 30 do corrente, As 10 horas, na
sede social, Avenida Graça Aranha
n. 182, afim de tomarem conhecimento
e deliberarem sobre a reforma dos es-
tatutos sociais.

Rio de Janeiro, 20 de maio dê 1942.
— Pela diretoria, Valentias F. Bouças,
diretor-presidente.
(N. 8.140 — 20-5-42 — 5290 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de Eletrici-
dade Siemens-Schnckert S. A.

Sede: Rio de Janeiro
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os -senhores acionis-
tas a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária na sede social à Rua Ge-
neral Câmara n. 78, nesta capital, às
10 horas do dia 30 de maio do 1942,
para eleição da Diretoria, do Conselho
Fiscal e dos suplentes do Conselho
1: Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942.
— Companhia Brasileira do Eletricidade
Slemens-Schuckert S. A. — Max Po-
morski. diretor.-
(N. 8.015 — 20-5-42 — 5290 — 3 vezes) 

Companhia Comercial de Café S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, na sua sede, A Rua Te6-
filo Otoni n. 70, 1.* andar, no dia 28
do corrente mês, às 15 horas. Para ra-
tificar e retificar a ata da assembléia
geral ordinária, realizada no dia 23 de
fevereiro de 1942 e publicada no ~ri.
Ofietal de 16 de março de 1942.

Rio de Janeiro, 19 de mato de 1942.
— Pela diretoria, Antonio Gonçalves da

ou ao, diretor-gerente.
(N. 8.033 — 20-5-42 — 2695 — 2 vezes)
Instituto Científico São Jorge S. A.

São convidados os senhores acionistas
deste Instituto a virem à. sede, na Rua
Senador Dantas n. 41, receber o divi-
dendo correspondente ao exercido de
1941, à razão do 262800 por ação, o
qual será pago a contar da presente
data, em todos os dias úteis, das 15 às
17 horas.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942.
— O diretor-delegado, Salvador Aldi-
jacio Battaglia.
(N. 7.942 — 19-5-42 — 36$7 — 3 vezes)

Companhia Segurança Patrimonial
(Em organizaafro)

Companhia Industrial e Mercantil
do Brasil•

A.138AmBLEIA. GERAL oRDINÁRIA.
Segunda convocação

convocada para o dia 28 de maio
corrente, ás 15 horas, a Assembléia
Geral Ordinária, que se realizara na
sede da Companhia, à Rua Carlos Selei]
n. 150, nesta capital, com a seguinte
ordem do dia: a) tomada de contas:
b) eleição da diretoria e conselho fiscal.

Conforme dispõe o decreto-lei n. 2.627
em seu art. 90 — In-fine, instalar-se-á
com qualquer número a assembléia ora
convocada.

Rio de Janeiro, 21 do maio de 1942.
— A diretoria: BenjaMin Quadros, di-
retor industrial. — aymtindo de Fa-
rias, diretor comercial.	 •
(N. 7.987 — 21-5-42 — 61$2 — 3 vezes)

BANCO DO BRASIL S. A.
AVISO N. 22

Carteira de Exportação e Impor-
tação

Materiais e produtos sujeitos, nos Es-
tados Unidos da América, ao reparte

dir	 de quotas
'A Carteira dis ExportaçAo e Impor-

tação do Banco .do Brasil comunica
aos interessados na importação de ma-
teriais ou produtos sujeitos, nos Estados
unidos da Amêrica, ao regime de quo-
tas, que somente fornecerá "Certificados
do Necessidade", com base nas quotas
atribuidas ao Brasil para o segundo tri-
mestre deste ano, para os pedidos que
lhe forem entregues — em sua sede, pe-
las firmas estabelecidas nesta capital
e nas agências do Banco do Brasil, pe-
las domiciliadas no interior do pais —
até 31 de maio corrente, e desde que
formulados rigorosamente de acordo com
as instruçõés a respeito baixadas.

Todos os pedidos entregues depois des-
• sa data, ou recebidos dentro desse prazo

mas irregularmente preenchidos, serão
processados com base nas quotas que vie-
rem a ser distribuidas para o terceiro
trimestre do ano em curso.

Por oportuno e em aditamento ao
Aviso que, sob n. 17, fez divulgar pelo
radio e pela imprensa do pais, a Car-
teira de Exportação e Importação do
Banco do Brasil avisa aos interessados
que, alem dos materiais ali menciona-
dos, foram incluidos no regime de quo-
tas, em relação tambem ao segundo tri-
mestre deste ano, mais os seguintes:
Ácido Asearbico, Sintético

(Vitamina C) 	
Guindastes, aparelhos do

Içar e "derricks", exce-
to içadores de minas e
de poços de .petróleq

Fluorspar, graus metalúr-
gico, ácido e ceramico

Grafite, amorfo natural .
Chumbo (metálico e-chum-

bo de solda, babbitt e
• outras manufaturas de

chumbo . 	
Refrigeradores doméeticos

mecanicos, não elétricos
— 22 uni& 	

Sulfaguanidina . 	
Su Ifanliamid e . 	
Thiamin Ilidrociorido (Vi-

tamina 131) 	
Sais de Urânio e COMpOs-

I0s . 	

113,4 kgs.

(ver nota-. b)

(ver nota a)
7.439 kgs.

• ri.
00.00

f',14 ::°4

o	 12,O #7 0
L'2Á •-c; Z,"
a, 12.0-au•eN

ANÚNCIOS

CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores subscri-

tores do capitai da Companhia Segu-
rança Patrimonial (em organização) a
se reunirem em assembléia geral sob a
presidência de seu incorporador ()atavio
Martins Ribeiro, A Rua São Pedro n. 14,
3.* andar, nesta capital, ás 16 horas do
dia 30 de maio de 1942.

Ordem do dia:
Constituição da Sociedade.
Leitura e discussão dos Estatutos.
Eleição da Diretoria e Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942.

— °atavio Martins Ribeiro, incorParador.Reconheço a firma de Octavio Mar-
tins Ribeiro — Mo, 19 de maio de 1942
— Em testemunho (sinal público) da
verdade, Antonio Ferreiro Leite.
(NT 7.943 — 19-5-42 — 4599 — 3 vezes)
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Companhia Nacional de Navegação
Aérea

ASSEMBLÉIA GERAL ORDIN.4,11IA
São convidados os senhores acio-

nistas da Companhia Nacional de Na-
vegação Aérea a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, na sede so-
cial à avenida Rodrigues Alves nú-
meros 303-331, primeiro andar, as
quatorie horas do dia 25 do corrente
mês de maio para tomarem conheci-
mento e deliberarem sobre o relató-
rio da Diretoria, o balanço, conta lu-
eroe e perdas e parecer do Conselho
Fiscal relativos ao exercício de 19t1;
elegerem os membros da Diretorla
para o periodo de 1942-1945 e do Con-
selho Fiscal para o periodo corrente
1942-1943 e fixarem os honorários do
uns e de outros para este último
per todo .

A referida assembléia geral ordi-
nária deixou de ser convocada no
mês de abril findo por não terem
sido publicados no prazo legal_ os
documentos a que se refere o ar-
tigo 99, letras "a", "b" e "c", do Ca-
ereto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1942.
— Luiz Felipe Marques. vice-presi-
dente. — Jorge Lego, diretof-secre-tftrio.

(N. 7.453-11-5-42-67;3 4-3 vezes).

Companhia de Transportes Planaé-
reos do Rio de Janeiro S. A.

Wilson Jeans & Co,
DECLARAÇÃO

Wilson Jeans & Co. declaram, Pelo pre-
sente, para todos os efeitos do direito, que,
a partir de 1 de julho do corrente ano,
retirou-se da sociedade o Sr. Oscar de
Albuquerque Land, que lambem se assi-
na Oscar A. Land, pago e satisfeito de
seus haveres, conforme documentos em
nosso poder, pelo que fica o mesmo
socio retirante exonerado de todas as
responsabilidades decorrentes do passivo
social, podendo usar desta como en-
tender.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1941.
— Wilson Jeans & Co. —• (Soei° solidá-
rio) Stanley R. Jeans.
(N. 7.974 — 21-5-42 — 34;7 — 2 vezes)

Companhia Tamoyo S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocam-se os Srs. acionistas para
a Assembléia Geral Ordinária a realizar-
se no dia 28 do corrente mês, às 14 ho-
ras, em sua sede social à Rua Gonçal-
ves Dias n. 32, afim de tomarem co-
nhecimento do balanço, relatório da Di-
retoria e parecer do Conselho Fiscal,
relativos ao exercício financeiro encer-
rado a 31 de dezembro de 1941 e elege-
rem o Conselho Fiscal e suplentes para
o exercido de 1942.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942.
— Antonio Ribeiro França Filho, diretor.
(N. 7.057 — 19-5-42 — 42$8 — 3 vezes)

Sociedade Anônima e Comercial
dos Motoristas Profissionais do
Rio de Janeiro.
Sede: Rua Senador Pompeu, 121,

sobrado. Tel. 43-4673
Convido a 'todos os Srs. acionistas

a comparecerem A assembléia geral
extraordinária a realizar-se no pró-
ximo dia 29 de maio, sexta-feira, ás
18 horas em nossa sede social.

"Ordem do dia": Relatório da atual
diretoria, autorização para proceder
criminalmente contra a passada dire-
toria por falta de prestação de contas
de acordo com as leis de Economia
Popular e Sociedades Anônimas, inte-
resses gerais e renúncia e preenéhi-
mento de cargos.

Rio do Janeiro. 13 de maio de 1942.
,Adolpho de Abreu, presidente.
(N. 7.595-14-5-42-5531-3 vezes).

Empresa Gráfica "O Cruzeiro" S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São,convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléia geral extraor-
dinária, no dia 28 de inalo corrente, às
16 horas, na sede desta Empresa, à Rua
do Livramento n. 191, afim de resolver
sobre a reforma dos Estatutos, sob pro-
posta da diretoria.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942.
— Asais Chateaubriand, diretor-presiden-
te. — Belarmino Austregesilo de Athayda,
diretor-secretário. — Ledo Gondinl de
Oliveira, diretor-gerente.
(N. 7.831 — 19-5-42 — 3938 — 3 vezee)

Companhia Mercantil Pan-Ame-
ricana

Sociedade Anónima
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para
a assembléia geral ordinária a realizar-
se no dia 20 de junho próxim/e. futuro,
às 14 horas, na sede da Companhia, a
Rua México u. 98, 3.° andar, salas 304.
305, nesta capital, para o fim especial
de tomar conhecimento do Relatório da
Diretoria, Balanço e Demonstração da
Conta de Lucros e Perdas o Parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercido
de 1941, e deliberar sobre os mesmos,
assim como eleger os membros do Con-
selho Fiscal e seus suplentes, que de-
verão servir no exercício de 1942 e pre-
encher as vagas existentes da Diretoria,
em virtude de terminação de mandato.

Continuam á disposição dos Srs. acio-
nistas os documentos a que se refere
o art. 99 do decreto n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942.*
— A Diretoria: F. Solano C. da Cunha,
presidente. — Pedro Octavio Carneiro
da Cunha, diretor. — Louriva/ Massini
Netto, diretor.
(N. 7.940 -- 19-5-42 ---- 8236 --- 3 vezes)

Sociedade Nacional de Transporte
e Comércio Limitada "Sonalco"

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

QUINTA ASSEMBLÉIA GERAL ORDENARIA X
SÊTIMA ASSEMBLÉIA GERAL XXTRAOR-
DINARLA

Segunda convocação
São convidados os Srs. acionistas, nos

termos do art. 12 dos estatutos sociais,
a se reunirem em assembléia geral or-
dinária, no dia 25 de /TIRIO corrente, ris
16 horas, na sede da Companhia, á Ave-
nida 1/10 Branco n. 137, sala 602, afim
de tomarem conhecimento do relatório
da diretoria sobre as atividades sociais,
do parecer do Conselho Fiscal, delibe-
rarem sobre o balanço e conta de lu-
cros e perdas, procederem à eleição da
diretoria para o próximo triénio, bem
como à eleição e fixação da remunera-
ção do Coneelho Fiscal e suplentes.

São igualmente convidados os Senho-
res acionistas para uma assembléia ge-
ral extraordinária, afim de resolverem
sobre o aumento de capital votado na
5. 4 assembléia geral extraordinarfa e to-
marem conhecimento da redação dos es-
tatutos de acordo com a legislação vi-
gente. Essa assembléia deverá realizar-
am no mesmo dia e local, às 17 horas.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942.
— A. de Almeida Braga. — A. Sá Pe-
reira. — Jean Friedinann.
(N. 7127 — 19-5-42 — 9188 — 3 vezes)

Companhia Agrícola Botucatú
ASSEMBLÉIA GERAL XXTRAORDENARLA

Ficam convocados os senhores acionis-
tas para se reunirem, na sede social it
Avenida Rio Branco n. 52, 2.. • andar,
em Assembléia Geral Extraordinária,
no dia 30 de maio corrente, às 11. horas,
afim de elegerem diretores e membros
efetivos o suplentes do Conselho Fiscal
e deliberarem sobre a reforma doe es-
tatutos sociais. — O diretor, L. de PaulaMachado.
(r. 8.219	 21-5-42 — 2938 — 3 rezem)

Sociedade Anônima "A Proprie-
dade"

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São convidados os senhores acionistas

da Sociedade Anônima "A Propriedade"
a se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária no dia 29 do corrente, às 16
horas, na sede da Sociedade à Avenida
Rio Branco n. 243, 1.0 andar, afim de
tomarem conhecimento do relatório,
atos, contas da diretoria e do parecer
do conselho fiscal re lativos ao exerci-
cio financeiro de 1941, elegerem os di-
retores, bem assim, os membros do con-
selho fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942.
— Pela S. A. A Propriedade, Mario
dos Santos, presidente. — Alberico Dias
de Moraes, gerente.
(N. 8.039 — 20-5-42 — 55$1 — 3 vezes)

Companhia Tamoyo 8. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDENÁRLA

São convidados os Senhores acionistas
da Companhia Tamoyo S. A. a se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordina-
ria, no próximo dia 28, às 16 horas, em
sua sede 'social, sita à Rua Gonçalves
Dias n. 32, nesta cidade, afim de se-
rem cumpridas exigências feitas pelo De-
partamento Nacional da Indústria e Co-
mércio, tendo em vista a alteração de
seus estatutos para adaptação ao decre-
to-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942.
— Antonio Ribeiro França Filho, diretor.
(N. 7.958 — 19-6-42 — 4238 — 8 vezes)

Companhia Jardins Gáirea
DÉCIMA TERCEIRA. ASSÉMBLÉIA GERAL

ORDINÁRIA
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária,, no dia 15 de junho de 1942, às
14 horas, na rua do Ouvidor n. 76, loja,
afim de tomarem conhecimento do Ba-
lanço, Contas, parecer do Conselho Fis-
cal e relatório da Diretoria, referentes
ao exercido encerrado em 31 de março
do 1942, bem come elegerem os mem-
bros do Conselho Fiscal e Suplentes
para o exercido corrente.

Rio de Janeiro, 21 de inalo de 1942.
— Companhia Jardins Gavea — V. R.Hershner, diretor. — Dr. Augusto dc
Freitas Pereira, diretor:
(N. 7.988 — 21-5-42 — 6132 — 3 vezes)

Indústrias Reunidas Maná S. A.
Não se tendo realizado por falta de

número a assembléia convocada para
o dia 15 do corrente são os senhores
acionistas convidados para na sede so-
cial à Praça Mattá it. 7, 15.° ausinr,
sala 1.509 no dia 18 de junho próximo
futuro as 16 horas em assembléia geral
ordinária discutirem o relatório da di-
retoria o parecer do Conselho Fiscal e
as contas e balanços de 1941, eleger
membros da diretoria e os do Conselho
Fiscal.

Continuam à disposição dos senhores
acionistas na *sede social os docutnen-
tos a que se refere o art. 99 do decreto-
lei n. 2.627 de 1940.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1942.— Pela diretoria — Indústrias Reunidas
Meuá S. A. — V. Silva Jr., procurador.
(N. 8.010 — 10-5-42 — 5531 — 3 vezes)

Segunda convocação
São convidados os Srs. quotistas desta

Sociedade para a Assembléia Geral Or-
dinária, a realizar-se no dia 27 de maio
de 1942, as 14 horas, ens sua sede so-
cial, á Rua da Candelária n. 9, Edifício
da Associação Comercial, salas 908 e
910, afim de:

a) tomar ánhedmento do relatório
do Conselho de Administração;

b) deliberar sobre as contas do exer.
cfc10 findo de 1941;

c) proceder à eleição de cargos va-
gos no Conselho de Administração com
a desistência de dois de seus membros;

d) Tratar de outros assuntos de in-
teresse social.
Manoel Ferreira Guimarães, presidente.
(N. 7.973 — 21-5-42 — 8537 — 3 vezes)

Companhia Geral de Obras e Cons.
truçõeb

Sociedade Anónima
"Geobra"

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
Segunda convocação

•
Ficam convidados os Srs.- acionis-

t desta Companhia a se reunirem
em assembléia geral ordinária, na se-
de social. á avenida Graça Aranha
n. 206, 6. 0 andar, as 14 horas do dia
22 do corrente mês, afim de delibe-
rar sobre o relatório da Diretoria,
balanço, contas do exercido de 1941
e parecer do Conselho Fiscal, bem
como eleger os membros efetivos e
surlen es do Conselho Fiscal para o
exercido de 1942.

Rio de Janeiro, 15 de máio de 1942.
- Mario Bulhaea Pedreira, diretor-presidente.

(N. 7.793-15-5-42-73;4-3 vezes).

ANÚNCIOS
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CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO

PROCESSO - .N. 21.788-41

Vistos e relatados estes autos em que a firma Alberto Bins in-
terpõe recurso extraordinário da decisão do Conselho Regional do
Trabalho da 4.a Região que; em grau de recurso ordinário reformou
a decisão da 1.a Junta de Conciliação e Julgamento, e condenou a re-
corrente a reintegrar diversos empregados, indenizando outros, nos
termos da lei n`. 62, de 5 de junho de 1935:

Considerando que a firma recorrente, em seu recurso extraordi-
nário, se limitou a impugnar o primitivo acordão do Conselho Re-
gional, (fls. 149), pelo motivo de ter mantido a decisão da extinta
3.4 Junta de Conciliação e Julgamento anulada pelo Judiciário,
(fls. 81 e 106);

Considerando, entretanto, que esse acorda° foi retificado, sob
fundamento de ter sido redigido em desacordo com o julgamento pro-
ferido (fls. 175);

Considerando 'que as partes não foram notificadas do novo ac,or-
dão, como era mister;

Considerando que a falta dessa notificação, alem de manifesta-
mente irregular, acarretou evidente prejuizo ao recorrente, por-
quanto, ciente da retificação e dos termos do acordão retificado, es-
taria ele habilitado a trazer à apreciação razões e argumentos ou-
tros, que não os aduzidos contra o aresto, na sua primitiva redação;

considerando ,mais. que a retificação do acordão não podia ser
determinada apenas pelo presidente, mas, autorizada pelo próptio
Conselho Regipial, que foi, na hipótese o orgão prolator da decisão;

Considerando, finalmente, que a decisão recorrida foi proferida
em 17 de setembro do 1941 e que os acordãos'estão datados de 25 de
setembro;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade, con-
verter o julgamento em diligência, baixando os autos ao Conselho
Regional do Trabalho da 4•5 Região, para que este, em sessão, se pro-
nuncie sobre a retificação do acórdão de fls. 149, após o que, notifi-
cadas, regularmente, as partes, correrá novo prazo para recurso, E,
como instrução, observa ao Conselho Regional da 4.5 Região que a
data dos acordãos deve ser, invariavelmente, a da sessão em que O-
rei] proferidas as respectivas decisões.

Rio de Janeiro, 6 de maio cie 1942. — Amido Castro, presi-
dente. — Geraldo A. de Faria Baptis(a, relator. — Dorval Lacerda,
Procurador.

PROCESSO N. 3.434-42

Não tendo sido ,convocado o suplente do membro do
Conselho Regional do Trabalho que s edera por suspeito, é
nulo o julgamento proferido pelo Conselho (art. 101, § 1.°, do
decreto n. 6.590, de 12 de dezembro de 1910).

&. Vistos e relatados estes autos em que João Maria Gaspar inter-
põe recurso extraordinário da decisão do Conselho Regional do Tra-
galho da 1.a Região que negou provimento ao seu recurso ordinário
interposto da decisão da 2.a Junta de Conciliação e Julgamento no
processo de reclamação contra a firma Corrêa Carvalho & Comp.:

Considerando, preliminarmente, que está configurada a hipótese
do recurso extraordinário, previsto no art. 203 cio decreto n. 6.596,
de 12 de dezembro de 1910;

Considerando, de meritis, que, conforme alega o recorrente, á
decisão do Conselho Regional do Trabalho da 1. a Região, fls. 140, é
nula, em face das disposições do art. 101, § 1.° do decreto n. 6.596,
de 12 de dezembro de 1940, uma vez que, se tendo dado por suspeito
um dos membros do referido Conselho, não foi convocado o seu su-
plente;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho:
a) preliminarmente, por voto de desempate, tomar conheci-

mento do presente recurso extraordinário;
b) de mentis, por maioria de votos, (cinco contra um), anular o

acordão recorrido, voltando os autos ao Conselho Regional do Tra-
balho da La Região para que novamente decida.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1942. — Araujo Castro, presidente.
11.••n Ozeas Motta, relator. — Dorval Lacerda, procurador.

CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PROCESSO N. 991 - 12

É de se manter cobrança de débito relativo a contribuições
não recolhidas por empregados, em tampo próprio, uma vez
improcedentes as razões alegadas para a nulidade da divida.

Vistos e relatados estes autos em que a Sociedade Paulista de Na-
vegaçáo hlatarazzo Limitada recorre do ato do Instituto do Aposentado-
ria e Pensões dos Marítimos, que lhe indeferiu o pedido de cancela-
mento de débito relativo a contribuições recolhidas em tempo próprio:

• Considerando que não prevalecem as razões aduzidas pela recor-
rente, em as quais procura se eximir ao pagamento da dívida apurada,
responsabilizando a Delegacia do Instituto, em Santos, e o Banco do
Brasil, polo atraso verificado, sem contudo apresentar provas do
alegado;
- Considerando mais que agiu acertadamente o Instituto ao apu-

rar o débito da recorrente, unia vez que a mora decorre do precei-
tuado no art. 18, do decreto n. 22.872, de 1933, sendo certo que 03
ai ts. 10 e 11 do Regulamento baixado com o decreto n. 890, de O de
junho de 1936, estabelecem a obrigatoriedade do empregador, quanto
ao desconto, independente de aviso ou notificação, e ao recolhimento,
em tempo certo, das contribuições destinadas ao seguro social de sen.!
empregados;

-Resolve a Câmara de Previdència Social, por unanimidade, negar
'provimento ao presente recurso, para manter, pelos- seus fundamentos,
a decisão recorrida./

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. Waldo de
Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 1.243-42
À "eompanheira" de associado só assiste direito à pensão

pelo mesmo legada, na ausência de outros beneficidrios.
Vistos e relatados estes autos em que Roberto Gazzi, membro da

Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Sorocabana, recorre do ato da própria Junta que conce-
deu pensão aos beneficiários de Eduard'b Souto, mantendo em suspenso
a quota de Maria das Dores, casada com o associado, apenas, no re-
lizioso;

Considerando que, somente no caso de inexistência de outros be-
neficiários, pode ser concedida pensão à "companheira", conforme
tem decidido esta Câmara, o que não ocorre na espécie;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dir
provimento ao presente recurso, para, reformando a decisão recorrida,
conceder integralmente a pensão aos filhos menores daquele falecido
associado.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
raives, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator, — Traldo de
Vasco aceitos, procurador.

PROCESSO N. 1.244-42
Vistos e relatados estes autos em que José Gonçalves Stafford re-

corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Rio Grande do Sul que lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo
de serviço prestado à Viação Férrea do Rio Grande do Sul:

Considerando que não ficou provado na justificação constante do
processo as alegações do recorrente sobre o tempo de serviço, não cer
tificado pela Estrada;

Resolve a Câmara de 'Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 28 de abril do 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. •—
1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PROCESSO N. 4.438-42
Vistos e relatados estes autos em que Boanerges Silva recorre do

ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários que lho
aplicou multa por infração do art. 30, do decreto n. 1.918, de 27 de
agosto do 1937:

Considerando que o recorrente depositou a multa para recorrer,
o que fez dentro do prazo legal;

Considerando, conforme verificou o delegado do Instituto, que a
alegação do modesto empregador é procedente, que seu pequeno negó-
cio é precário e em condições pouco lisongeiras, no momento;

Considerando que o infrator não é reincidente;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, der

provimento ao recurso, para o fim de ser relevado a multa imposta ao
recorrente, satisfazendo ele o seu débito para com o Instituto em duas
prestações, conforme pleiteia.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Solustiano de Lemos Lesse, relator. — José de Segadas
Vida na, procurador.

ANO LXXXI	 APENSO AO N. 117

Conselho Nacional do Trabalho
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PROCESSO N. 1.824-42

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa do
Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mineração, em Tubarão, ca-
corre da decisão da mesma Caixa, que determinou fossem pagos os
Proventos da aposentadoria por invalidez, concedida a Lucas Martins, a
partir da data em que o mesmo foi submetido à. inspeção de sande:

Considerando que a Sociedade Carbon'fera-São José Limitada, de-
clarou; em 3 de abril de 1941, não ser possivel admitir em seus ser-
viços o seu ex-empregado, devido ao estado precário de saude em que
se encontra;

Considerando que, assim, ficou ele desligado da empresa desde 3
de abril de 1941;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso„afim de ser iniciado o pagamento da
aposentadoria daquele associado a partir da data do seu afastamento
dos serviços da firma empregadora.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — José de
Segadas Viana, procurador. 	 •

PROCESSO N. 2.118-42

Não mais encontra apoio em lei a interposição de recurso
ex-officio por parte das Juntas Administrativas das Caixas
de Aposentadoria e Pensões.

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa .de
Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás de
São Pedro recorre ex-of f leia do ato da Junta Administrativa da mesma
Caixa que concedeu aposentadoria por invalidez a seu associado Ma-
noel Augusto:

Considerando, preliminarmente, o que o recurso ex-officio não en-
contra mais apoio tos dispositivos legais vigentes;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, •ão
conhecer do presente recurso, por incabivel.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1942. — L. Mendes Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — ll'aldo de Vas-
concelos, procurador.

PROCESSO N. 2.691-42

É de se conceder auxilio-pecuniário a associado do hm-
tituto dos Comerciários, embora não tenha sido comunicado
o afastamento do serviço imediatamente após a La semana,
em face do que dispõe os §§ I.° e 2.° do art. VIII do regula-
mento si. 5.493. de 9 de abril de 1940.	 -

Vistos o relatados estes autos em que Oswaldina Ribeiro da Moita
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
FIOS que lhe negou auxilio-pecuniário:

Considerando que o Instituto denegou o benefício sob fundamento
de que não fora feita imediata comunicação sobre., o afastamento do
serviço, como estatue o art. 123 do regulamento n. 5.19, de 9 de abril
de 1940;

Considerando, entretanto, que o art. 120 do citado regulamento
dispõe em seu s

afastamento do serviço só será devido da data da apresentação
"o auxílio-pecuniário que for requerido após o 31. 0 dia do
do requerimento ao orgã.o local do Instituto";

Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recuso, afim de ser concedido o auxilio-po-
minado pleiteado, a partir da data da apresentação do requerimento
ao orgão local do Instituto.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Godog ilha, relator. — José de Segadas
Viana, procurador.

PROCESSO N. 3.067-42
-

Nos termos do árt. 132, do decreto 5.493, de 9 de atn it
de 1940, é de ser cancelada a aposentadoria por invalidez, con-
cedido em carater provisório, a associado que readquiriu sua
capacidade de trabalho, cabendo-lhe conforme estabelecido no
art. 133 do citado decreto n. 5.493, a volta ao serviço da
firma a que pertencia.

Vistos e relatados estes autos em 'que Antonio Carvalho Delgada
recorre do ato de Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Coma.-
ciários, que ltie cancelou a aposentadoria por invalidez, em cujo gozo
se achava, em earater temporário, em vista das conclusões do , último
tan go médico, que considerou o recorrente apto para o trabalho:

Considerando que, nos termos do art. 132, do decreto n. 5.4'03, .de
9 de abril de 1910. cessada a causa que determinou a aposentadoria,
cessa a obrigação do Instituto de pagar .o beneficio; 	 -

Considerando que a pretensão do recorrente pode ser °julgada •oina
verdadeiro seguro-desemprego. modalidade de previdência social não
f,x.stente no regulamento do Instituto de Aposentadoria e Pensões das
1:omerciários;

Resolve a Camara de Previdência Social,. por unanimidade, negar
iaaivimento ao presente recurso, à 'falta de amparo legal, facultado d O
recorrente pleitear sua volta 'ao trabalho, provadas as alegações feitas.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1912. — Luis 11. Ribeiro Gonçalvcs,
ayeddente. — Salustiano de Lemos LeSsa, rclatoi. — José de Segadas
Vianno . procurador.

PROCESSO N. 9.608-41

Vistos e relatados estes autos em que Antonio Bezerra do Amaral,
membro da Yunta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Great Western, recorre da decisão da mesma
Junta que concedeu aposentadoria por invalidez a Euclides Firmina
Batista a partir de 21 de dezembre. de 1939, data em que foi requerido
o benefício pela segunda vez:

Considerando, porem, que a invalidez foi confirmada somente
quando da segunda inspeção do sande a que foi submetido a recor-
rente, em virtude do seu reiterado pedido de aposentadoria;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente rcurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente: — Salustiano de Lemos Lesse, relator. — Mariano
de Sequeira Rocha, procurador.

PROCESSO N. '10.847-41

Vistos O relatados estes autos em que o , presidente da Caixa
do Aposentadoria e Pensões dos Serviços Urbanos por Concessão,
em Salvador, recorre do ato da Junta Administrativa da mesma
Caixa que concedeu empréstimo ao associado João Alventino de
Souza:	 -

Considerando que o recorrente, invocando a• decisão denega-
tória da extinta Primeira Câmara, no recurso n. 3.946-39 (junto
Por cópia a fls. 4), em caso idêntico, alega que o débito anterior
do associado, na Carteira do Empréstimos não fora liquidado, mas,
apenas, .dilatado o prazo para pagamento;

Considerando que, realmente, a extinta Primeira Câmara assim
deliberou, todavia, sob o ponto de vista legal, obstáculo não existe
para realização de um novo empréstimo, . uma vez que os venci-
mentos do associado • assim o permitem;

. Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso para, ratificando a decisão
recorrida, recomendar rigorosa -observância doe preceito legal, no
tocante à possibilidade de incidir novo desconto sobre os venci-
mentos do segurado.

Rio de Janeiro, 5 de maio do 1942. — Luiz Augusto da Fran-
ça, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Nelson Pro-
copio de Souza, relatei. . — Toldo de Vasconcellos, procurador.

elloc. 12.334-41

• Vistos. e relatados estes autos em que João Firmo Gomes re-
corro da decisão da Caixa de -Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Aereza Cristina, que lhe negou o pagamento de sua
aposentadoria por invalidez a partir de 1 de dezembro do 1939.;

Considerando que por se tratar de aposentadoria por invali-
dez, equiparada a acidente de trabalho, não, há período' do ca-
rência;	 -

Considerando, DO entretanto, que só foi feita a reversão . de
50 % da indenização paga (decreto-lei n. 2.282, de 1940), - em
13 'de março de 1941;

,Considerando que a esta data A que deverá retroagir o paga-
mento do benefício;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade,
dar provimento, em parte, ao presente recurso, para determinar
que o pagamento retroaja a 13 de março de 1941

Rio de.. Janeiro, 5 de maio de 1912. — Luiz Augusto da Franca,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Salustiano .de
Lemos Lesse, relator. — Waldo de Vasconcellos, procurador. .

pneu. 13.163-41

. Provada a incapacidade total e permanente do asso-
ciado e preenchidos as demais exigências legais, é de se
1/te reconhecer direito à aposentadoria por invalidez.

' Vistos "e relatados estes autos em que Hereulea Guimarães,
membro da Junta Administrativa da Caixa .de Aposentadoria e Pen-
sões de Serviços de Mineração. em Tubarão, :recorre da decisão
da maioria da mesma Junta que indeferiu o pedido de aposentado-
ria por invalidez do associado Moisés José Machado;

Considerando que a decisão da Caixa foi baseada no laudo mé-
dico que, embora reconhecesse a redução de capacidade do segu-
rado não o considerou inválido . para todo o serviço, aconselhando
apenas um tratamento adequado , ~ant., o período de um ano;

Considerando que esta Câmara, em sessão do 9 de dezembro
de 1911, -converteu o julgamento do Presente. processo .em diligên-
cia para que ficasse .esclarecida.' de modo mais perfeito, a incapa-
cidade ou não do associado, mediante .nova inspeção médica; o

Considerando que o segundo lauda- médico concluiu pela in-
capacidade do segurado para todo e qualquer serviço;

Resolve a Caniara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para determinar .seja, concedida -a
aposentadoria pleiteada.

Rio' de Janeiro, 28 de abril -do 1942.	 Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves. presidente. — ,Saltistiono de Lemos Lessa, relator.
Marlene de Sioucira Rocha, procurador.
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PROC. 16.247-41

É de se não conceder auxilio-natalidade quando re-
querido trés meses depeis do parlo (art. 210, alínea "b",
do decreto n. 5.493, de 9 de abril de 1910).

Vistos e relatados estes autos em que João Benjainin Rodri-
gues recorre da decisão do Conselho Fiscal do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários, que lhe indeferiu o pr-
dido de auxilio-natalidade:

Considerando que o recorrente pleiteou o beneficio três meses
depois do parto de sua esposa, estando, assim, prescrito o seu 0,-
reito (art. 2l0, alínea b do decreto n. 5.493, de 9 de abril de
1910);

Resolve a Câmara de Provid~ia Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar, pelos seus funda-
mentos, a decisão recorrida, dando-se ciência ao delegado do orgiio
local do Instituto de que deve informar sobre a data de entraria
dos requerimentos formaladds, afim de que se não repitam rasos
idênticos em prejnizo dos associados.

Rio de Janeiro. 8 de maio de 1912. — Luiz :Vendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Djacir Lima 'Menezes, relator — José de
Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 20.157-11

Niio é devida a restituiçõtt de contribuições pagas sobre
o alimento de salário Percebido em consequência de ocupa-

ção de cargo em comissão.

Vistos e relatados estes autos eu ) que Abelardo Pena recorre
do ato d: Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Rede Mineira de- Viação, que lhe indeferiu o pedido de restituição
do contribuições;

Considerando que o decreto n. 2 .1.081, de 1932, regulando a
contribuição obrigatória dos associados das Caixas de Aposentado-
ria e Pensões, estabelece, em seu artigo 8. 0, alínea "a", que tal con-
tribuição tem por base o que os associados percebem mensalmente;

Considerando que, de fato, houve aumento de %-enciinentos por
ocupar o recorrente um cargo em comissão, vantagem esta que não
é excepcional e sem normal, cabendo, portanto,, a cobrança de con-
tribuições sobre esti.: alimento (art. 8.0, letra "b"):

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso recomendando à Caixa que só de-
volva as contribuições pagas por seus associados nos casos taxa-
'tivamente estabelecidos em lei.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente — Djacir Lima Menezes, relator — Mariano Rocha,
procilrador.

PROCESSO N. 21.384-11

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração. Luz, Força e Gas
de São Paulo, recorre da decisão da Junta Administrativa da mesma
Caixa, que manteve a aposentadoria por invalidez concedida a \Vai-
domiro Corrêa:

Considerando que em obediência ao disposto no artigo 26, pa-
rágrafo 40 do decreto n. 463, de 1 de outubro de 1931, g referi-
da Caixa submeteu aquele aposentado à reinspeção de sande;

Considerando que se verifica do novo laudo médico estar o
aposentado apto para o trabalho, necessitando, apenas, de tratamen-
to que poderá ser' feito em ambulatório;

Considerando que a empresa se re3usa a readmitir seu ex-
funcienário por não dispor de outras Punções compativeis com a
sua atividade normal;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade,
negar provimento ao presente recurso para confirmar, pelos seus
fundamentos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1912. — Luiz Augusto da França,
presidente, no iMpedimento eventual do efetivo. — Nelson Proco-
pio de . Souza. relator. — Wablo de Vasconcellos; procurador.

RECURSO N. 4.330-40

Vistos' e relatados estes autos em que o presidente da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Central do Brasil recorre do ato da mesma Junta que con-
cedeu a Francisco Fernandes Dantas, médico da referida Caixa, a
averbação, em fé de ofício, do tempo em que, embora afastado do
exercício do suas funções, em face do cargo qu eocupava na Cá-
maca Municipal, prestou, gratuitamente, os seus serviços àquela
instituição (abril a dezembro de 1935):

Considerando que, tendo sido o referido médico eleito verea-
dor municipal, resolveu a Caixa considerá-lo licenciado, sem ven-
cimentos, durante o período de junho a novembro de 1936;

Considerando que, não se conformando com a deliberação da
Caixa o interessado requereu, em grau de recurso, ao Conselho Na-
cional do Trabalho, o pagamento dos vencimentos correspondentes
aos meses acima referidos, e, sendo satisfeito em :sua pretensão,
requereu, posteriormente, àquela Caixa fosse computado em sua
fé de ofício, o período decorrido de abril a dezembro de 1935, no
que foi igualmente, atendido, decisão da qual interpõe o presente
recurso a presidência da mesma Caixa;

Considerando que, lendo 'sido averbado o tempo relativo ao
ano de 1936, .durante o qual foi aquele médico, exclusivamente,
vereador, • não é justo qeu se negue a averbação do tempo em que,
tambem como vereador, prestou, gratuitamente, serviços à insti-
tuição, como provam os autos;

Resolve a . Câmara de- Previdência Social, por voto de desempa-
te, negar provimento ao presente recurso, mantido o ato da Caixa
que mandou averbar o tempo de serviço em apreço.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1912. — Luiz Mendes Ribeira
Gonçalves. presidente — Luis Augusto da França, relator ad-ite
— José de Segadas Vintena, procurador.

Conselho Regional do Trabalho

JUSTIÇA DO TRABALHO

PROCESSO CRT 570-11

Embargos — Devem ser recebidos quando discutem ma-
téria de direito - ou são acompanhados de documentos novos
qhe ilidem e julgomento

Demissão — E' de se autorizar ja demissão tie empre-
gado garantido com estabilidade funcional, quando ficar pro-
vado, em regular inquérito administrativo, o cometimento de
falta grave capitulada no art.. 5.0, da lei 62, de 1935

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos em que a Companhia Cer-
vejaria Brahma interpõe embargos ao acordão que condenou a rein-
tegrar o seu empregado Rogo Veidt, pagando-lhe os salários que te-
ria recebido desde a data de sua dispensa:

Considerando que os embargos foram tempestivamente interpos-
tos, obedecendo o disposto no § 1.0 do art. 201 do Regulamento apro-
vado pelo decreto n. 6.596, de 1910;

Considerando que a embargante discute matéria nova e junta
documentos novos, que ilidem o julgado anterior;

Considerando que a falta grave atribuida ao empregado acusado
foi por este prúpr:o confessada no decurso do inquérito administra-
tivo-instaurado na 1. a Junta de Conciliação e Julgamento, do Distrito
Federal, nenhuma dúvida podendo portanto, subsistir quanto ao seu
cometimento;

Considerando que assim é inegavel ter sido o acordão embar-
gado proferido contra prova expressa nos autos, em que a confissão
do acusado foi fe:ta com absoluta liberdade, quer quando de seu de-
poimento perante a mesma Junta, quer quando da apresentação de
suas razões finais;

. Considerando pois, que provada está a falta grave atribuida ao
acusado, capitulada na alínea a, do art. 5.0, da lei 62, de 5 de junho
de 1935;

Considerando tudo mais que dos autos consta:
Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-

tiça do Trabalho, por unanimidade, em receber os embargos inter-
postos para, anulando o acordão embargado, autorizar a Companhia
Cervejaria Brahma, ora embargante, a demitir seu empregado Hugo
Veidt.

-Rio de Janeiro, em 13 de abril de 1912. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Antonio de Andrade Botelha, relator.

Fui presente: Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
ginl.

PROCESSO CRT 1.189-42

E' de se autorizar a demissão de empregado eia gozo de
estabilidade quando, em regular inquérito administrativo,
ficar comprovada a prática de falta grave prevista na alí-
nea a, do art. 51, do decreto n. 20.465, de 1.0 de outubro

de 1931.
ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do inquérito administrativo
instaurado perante a Junta de Conciliação e Julgamento de Vitória,
Estado do Espírito Santo, a requerimento da Companhia Central Bra-
sileira de Força Elétrica, para o fim de apurar a existência de falta
grave atribuida a seu empregado Manoel Soares:

Considerando que o empregado é acusado de se haver apropria-
do indebitamente de importâncias confiadas à sua guarda utilizan-
do-se para .tal de documentos forjados;

Considerando que, pelos elementos colhidos no inquérito, se Ve-
rifica ter o empregado acusado apresentado Para comprovação de
despesas efetuadas em serviço da empresa requerente, dois recibos
representando quantia muito inferior à realmente utilizada, fato este,
aliás, confirmado pelo próprio empregado em suas declarações, em-
bora procure justificá-lo é, posteriormente, negá-lo; 	 .

Considerando que não procede a alegação de ter a empresa re-
querente decaido do seu direito, requerendo a instauração do inqué-
rito fora do prazo legal, desde que se verifica ter sido o empregado'.
suspenso em 5 de junho, tendo sido o requerimento apresentado em
3 de julho;
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Considerando, finalmente, que se acha perfeitamente caracteri-
zada a existência da falta grave atribuida ao empregado, qual seja
a prevista na alínea a, do art. 54, do decreto n. 20.465, de 1.0 de
outubro de 1931:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho em, conhecendo do inquérito administrativo, julgar
provada a existência da falta grave atribuida ao empregado acusado
e autorizar a empresa requerente a exclui-lo do quadro de seu pes-
soal.-

Rio de Janeiro, em 15 de abril de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente: Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT-309-11

O empregado que se despede do serviço não tem direito
a indenização pela recisão do contrato de trabalho.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presente autos em que consta a reclamação
apresentada por Menelio Montenegro contra a Companhia Comércio
e Navegação para receber diferença de vencimentos devido a redução
provisória dos mesmos: -

Considerando que a redução dos vencimentos, a título provisório,.
do recorrênte foi efetuada em março de -1931;

Considerando que o recorrente solicitou a sua demissão do cargo
que exercia na Companhia recorrida. em 17 de outubro de 1932, de
forma expressa e categórica, segundo os documentos anexos aos autos
cru fls. 45 a 47;

Considerando que o fez de sua livre e espontânea vontade e por
conveniêcia própria, segundo os mesmos documentos citados e mais
o de fls. 48 e seguintes;

Considerando que, pelos elementos colhidos no processo, não
cou provada coação de espécie alguma sofrida pelo empregado, afim
de assinar seu pedido de demissão:

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região
da Justiça do Trabalho em julgar improcedente a reclamação for-
mulada por Menelio Montenegro contra a Companhia Comério e Na-
vegação.

Rio de Janeiro, em 17 de abril de 1942. — Edgard Ribeiro, San-
ehes, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator. — Fui
presente. Antonio Bento de Araujo Lima, procurador regional.

FROCESSO CRT-1.133-42

E' de se dar provimento ao recurso, para reforma de de-
cisão de Junta, quando foi a mesma proferida em desacordo
com a prova dos autos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
pbsto pela Cia. Ferro Carril Jardim Botânico para efeito de obter
a reforma da decisão proferida pela Quarta Junta de Conciliação e
Julgamento do Distrito Federal, na reclamação apresentada por Ra-
fael Perecmanis:

Considerando que o recorrido foi dispensado como incurso
na alínea a do art. 5.0 da lei n. 62, de 5 de junho de 1935, isto é,
sendo cobrador de passagens nos bondes da recorrente, não anotava
muitas das passagens recebidas;

Considerando que esta acusação é positivada pelos depoimentos
de dois investigadores policiais incumbidos por autoridades compe-
tentes para fiscalizar o serviço de cobrança de passagens nos btmdes
da recorrida;

Considerando que os depoimentos dos investigadores prestados
perante a Junta são perfeitamente concordantes com os prestados
perante seus superiores, hierárquicos;

Considerando que a confissão do recorrido-, documento de fls. 16
e 16-v., não deixa dúvida sobre a culpabilidade do mesmo;

Considerando tudo o mais que consta dos autos:
Acordam os membros do Conselho Regional do Trabalho da Pri-

meira Região da Justiça do Trabalho em dar provimento ao recurso,
para, reformando a decisão recorrida, absolver a recorrente da con-
denação que lhe foi imposta.

Rio de Janeiro, em 17 de abril de 1912. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator. —
Fui presente. Antonio Bento de Araujo Lima, procurador regional.

PROCESSO CRT-2.410-41

EMBARGOS E' de - serem desprezados os embargos,
quando não conteem matéria nova, capaz de modificar os
fundamentos do decisão embargada.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos eni que constam os embar-
gos opostos pela firma L. B. de Almeida & Companhia ao acordão
que não aprovou o inquérito instaurado na Segunda Junta de Con-
ciliação e Julgamento contra o seu empregado João Manoel de Morais
_e o mandou reintegrar e pagar-lhe os salários atrasados:

Considerando que os embargos foram interpostos dentro do prazo
legal, nos termos do a 2.0 do art. 200 do 'regulamento da Justiça

do Trabalho, aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de
1910;

Considerando que aos embargos não aduziram alegações novas,
nem quanto aos fatos, nem quanto ao direito;

Considerando que a matéria constante dos mesmos já havia sido
devidamente apreciada e esclarecida:

Acordam os membros do Conselho Regional da Primeira Região
da Justiça do Trabalho, de acordo com o voto do relator, em des-
presar os embargos para confirmar o acordão embargado.

Rio de Janeiro, em 20 de abril de 1912. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator. —
Fui presente. Antonio Bento de Araujo . Lima, procurador regional.

PROCESSO CRT. 2.131-41

Coação — Não é válido o documento em que o empregado
renuncia a direitos adquiridos, desde que provada , fique . a
existência de coação moral, pelo emprego de ameaças de prisão
imediata e consequente processo criminal, feitas na presença
de autoridade policial.

a ACORDÃO

Visto3 e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto pela Companhia Nacional de Navegação Costeira da decisão pro-
ferida pela 2.a Junta de Conciliação e Julgamento de Niterói, Estado
do Rio de Janeiro, que julgou procedente a reclamação de Manoel José
Quaresma, mandando fosse o mesmo reintegrado:

Considerando que a Junta prolatora, tendo negado validade à de-
claração assinada pelo recorrido de que deixava o serviço por livre e
espontânea vontade, e achando não existir falta grave capaz de justi-
ficar a sua exclusão do quadro do pessoal da recorrente, resolveu fosse
ele reintegrado;

Considerando que a recorrente alega ter o documento em apreço
inteiro valor, desde que foi assinado voluntariamente pelo recorrido,
somente lhe tRndo ela dado a escolher entre a prisão com suas conse-
quências, bem como a instauração de inquérito administrativo, e a
assinatura do documento que lhe era apresentado, constante dos autos;

Considerando, portanto, que a matéria se restringe a verificar a
validade ou. não do documento apresentado, em face das Circunstâncias
em que tal se verificou;

Considerando que, como se constata do processo e bem o acen-
tuou a Junta prolatora, a recorrente, colocando o recorrido em situação
de constrangimento moral, sob a ameaça de imediata prisão, alem de o
fazer com o auxílio da influência de um representante da autoridade
policial, coibiu visivelmente a vontade do recorrido, levando-o a as-
sinar o documento em questão;

Considerando que, assim procedendo, a recorrente foi alem do
que lhe era lícito, desde que se não limitou a esclarecer o recorrido
sobre a situação criada pelo ato que lhe era atribuido, configurando-
se, assim, a coação, desde que a ameaça do processo criminal, .incutindo
grande apreensão no espírito do recorrido, o levou a assinar a renúncia
de seus direitos, o que não faria livremente;

Considerando que o documento assinado pelo recorrido teria pleno
valor, não fosse a coação exercida, porquanto o art. 14 da lei n. 62,
de 5 de junho de 1935, não proibe o empregado de renunciar a direitos
'já adquiridos no caso de rescisão do contrato de trabalho ou da exis-
tência de conveniência pessoal, e sim unicamente proibe que o empre-
gado renuncie previamente aos direitos que venha a adquirir em razão
do contrato de trabalho:

Acordam os membros do Conselho Regional da La Região da Jus-
liça do Trabalho em negar provimento -ao recurso, para confirmar a
decisão recorrida, por estar conforme o direito e a prova dos autos.

Rio de Janeiro. em 20 de abril de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente. — Antoilio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional. .

A. estabilidade no emprego é económica e não funcional;
é licito ao empregador transferir o empregado para outro ser-
viço desde que não acarrete prejuizo ao salário do empregado.

ACORDA°

Vistos e relatados os presentes autos, em que,consta a reclamação
apresentada por Joaquim Andrade, assistido do Sindicato dos Ferro-
viários da Leopoldina Railway, contra a "The Leopoldina Railway Com-
pany", devido à sua transferência de manobreiro para trabalhador de
estação, e consequente redução de vencimentos:

Considerando que, pelos elementos juntos aos autos, o reclamante
está percebendo os mesmos vencimentos constantes de sua carteira
profissional;

Considerando que a transferência foi consequência do mau estado
de sua visão, que não permitia continuar ocupando o emprego de ma-
nobreiro, de grande responsabilidade no movimento de trens:

Considerando que no exame do visão feito em virtude de diligência
pedida por este Conselho foi constatada a deficiência da mesma, para
cuja conservação era exigido o uso de lentes;

Considerando que o uso de vidros corretores é proibido aos mano-
breiros pelo regulamento da mesma Estrada de. Ferro, norma adotada
de acordo com o Congresso Brasileiro de Engenharia Ferroviária em
outubro de 1935, na cidade de Campinas, Estado de São Paulo; e se-
gundo instruções do Ministério da Viação e Obras Públicas e adotada
pela Estrada de Ferro Central do Brasil;

PROCESSO CRT. 197-41
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Considerando tudo mais que dos autos consta:
Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jtis-:

liça do Trabalho julgar improcedente a reclamação apresentada por
Joaquim Andrade contra a "The Leopoldina Railway Company".

Rio de Janeiro, em 22 de abril de 1912. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relsstor.

Fui presente, — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador ris
gional.

PROCESSO CRT 200-42

de se -autorizar a dispensa de empregado com filei$ de.
10 anos de serviço," quando devidamente comprovada « prá-
tica de falia grave capitulada na alínea a do art. 5.0 cla
n. 62, de 5 dc junho de 1935

AeonoÃo

Vistos e relatados 'os presentes autos do inquérito administrativo
instaurado na 3•a Junta de Conciliação e Julgamento em virtude da
reclamação apresentada por Behriiro Moreira da Cunha contra a firma
ltodrigues Rocha & Cia.: 	 .

Considerando que o inquérito obedeceu às disposições contidas no
Capítulo 111 — Título II, do Regulamento da Justiça do Trabalho,
aprovado pelo decreto n. 6.590, de 12 de dezembro de 1940:

Considerando que, pelos elementos _colhidos no decurso do in-
quérito instaurado a pedido do reclamante, chega-se à conclusão de
ter o mesmo cometido a falta grave, capitulada na alínea a do ar-
tigo 5.° da lei n. 62, de 5 de junho de 1935;

Considerando que as testemunhas depuseriím de maneira clara
e positiva naquele sentido;

Considerando que as provas testemunhais são bastante conclu-
dentes:	 -

Acordam os membros do Conselho Regional da L a Região tia
Justiça do Trabalho em julgar provada a falta grave arguida e au-
torizar a firma Rodrigues Rocha ik . Cia. a demitir o seu empregado
13elmiro Moreira da lincha.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1912. — Edgord Ribeiro &inches,
presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

' PROCESSO N. CRT-46I-12

Empregado — Não pode ser considerado como tal o tra-
balhador avulso, embora trabalhe preferencialmente pira de-
terminada firma, desde que não se acha a ela diretamente vin-
culado, sendo o serviço contratado pelo respectivo sindicato.
de classe.

Carregadores •e ensacadores de-café Não são conside-
rados das firmas armazenadoras a que prestam serviço, mes-
mo o fazendo em enraier constante, visto não se acharem, a
elas vinculados individualmente, e sim, • serem os serviços
executados sob o controle do respectioo sindicato de classe
que os contrata com as mencionadas firmas, assumindo a
qualidade de empreiteiro.

atanie.So

Vistos e relatados os presentes autos do reciirso ordinária inter-
posto pela firma A. Jabour & Companhia da decisão proferida pela
6.a Junta do Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, qua julgou
procedentes as reclamações de Carlos de Araujo Carvalho e Joaquim
Queiroz, determinando o pagamento de urna indenização por despedida
injusta e por não concessão de férias ao primeiro, e fosse reintegrado
o segundo:

Considerando que, os reclamantes, ora recorridos, alegaram a qua-
lidade de empregados da firma reclamada, ora recorrente, pelo fato de
lhes virem prestando serviços a título permanente, na qualidade de
carregadores e ensacadores de café, invocando como elemento essen-
cial para isso a existência de um acordo, realizado em 20 de setembro
do 1938, entre o Centro do Comércio de Café do Rio de Janeiro e o
Sindicato Profissional dos Carregadores e Ensacadores de Café do
Rio de Janeiro;

Considerando que a firma recorrente alega não serem- os recor-
ridos seus empregados, porquanto não se achavam a ela diretamente
subordinados, e nem tampouco sob a sua dependência económica, bem
como não estarem sujeitos a horário ou fiscalização, e sim lhes lerem
prestado serviços sempre por intermédio do respectivo sindicato de
classe, única entidade com que se entendia diretamente;

• Considerando que os recorridos, pela própria natureza da pro-
fissão, são trabalhadores avulsos, realizando os serviços que lhes são
determinados pelo respectivo sindicato de classe em grupos ou turmas,
chefiados por um representante desse sindicato, com o qual é con-
tratado o serviço a executar e a quem a firma interessada paga a
importância correspondente ao trabalho feito, sem que haja qualquer
vínculo obrigacional direto entre a mesma firma e cada um dos com-
ponentes do grupo, o que _se evidencia pela documentação constante
dos autos;

Considerando que, ainda mesmo pelos termos do acordo realizado,
não se verifica a existência dessa dependência direta, porquanto o
que ali se estabelece é ser determinado grupo indicado preferencial-
mente para trabalhar no armazena de certa firma, sem que em razão
de tal preferência se modifique a forma da prestação dos serviços.isto é, passem a fazê-lo diretamente ao interessado, e não. semure

por intermédio do seu sindicato de classe, e nem tampouco existe a
proibição de prestarem serviços em outros armazens, quer por falta
de serviço, quer .por sua conveniência pessoal ou do respectivo sin-
dicato;

Considerando, lambem, que para se fixar a qualidade de empre-
gado, alegada pelos decorridos

'
 era- essencial a existência da aceitação

expressa da firma recorrida, alem da subordinação direta a essa firula.
o que não ocorre na espécie, não se podendo caracterizar a situaçãolle
empregado pela prestação preferencial de serviços, mesmo eia carafbr
constante, desde que não existe o vínculo obrigacional direto, isto é,
a prestadio dos serviços sem a intervenção do sindicato, que assume.
não há como negá-lo, o papel de empreiteiro de serviços, o que ainda
mais se afirma pela existência no mesmo sindicato de uma caixa ds
acidentes do trabalho, visto como Pela natureza dos serviços não é
possivel às firmas interessadas manterem um registo de empregados,
cabendo ao sindicato a efetivação do seguro, e sendo a importância
corresposidente ao prêmio recebida da firma, não discriminadamentc,
por trabalhador, e sim pelo total das importandas pagas no decurso
do mês, e referente aos serviços executados pelos associados do sin-
dicato;

Considerando que o fato de somente constarem recolhimentos das
contribuições dos recorridos, pela firma recorrente, ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas,
não basta para caracterizar a pretendida situação de empregador,
desde que os próprios recorridos esclareceram que preferiam perma-
necer sem trabalhar a entrar no rodízio organizado pelo sindicato.
quando não havia serviço nos armazens da firma recorrente, estando,
aliás, inscritos no mencionado Instituto não como empregados da re-
corrente, e sim como trabalhadores avulsos sindicalizados;

Considerando, finalmente, que somente poderiam os recorridos ser
empregados da recorrente se estivessem diretamente sob a soa de-
pendência econômica e .existisse a. subordinação hierárquica, isto é,
se_a prestação dos serviços não fosse efetuada sempre por intermédio
e "sob o controle direto do respectivo sindicato, como empreiteiro, o
que não ocorre na espécie:

Acordam os -membros- do Conselho Regional da 1. 11 Região da
Justiça do Trabalho, em dar provimento ao recurso para, reformando
a decisão recorrida, absolver a firma recorrente da condenação que
lhe foi imposta.

Rio de Janeiro, 21 de abril de 1912. — Edgard Ribeiro Sanche$,
presidente. — Neudon da- Silva Lima, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, prácurador re-gional.
PROCESSO CRT 78-42-

Férias — Não se interrompe a contagem do período para
aquisição do direito ao gozo de férias, desde que o empregado "
dispensado haja sido readmitido no decurso dos sessenta dias
subsequentes a essa dispensa.	 --

Despedida sem justa causa — Somente cabe serem com-
putados os períodos de serviços interrompidos para efeito da
aquisição de estabilidade funcional, c não para efeito da per-
cepção da indenização criada pela lei n. 62, de 5 de junho de1935. ••

Gorgela habitual — Constitue forma de salário e como
tal é de ser incluída no sabido mínimo legal, desde que o es-
pírito da lei é que o trabalhador aufira em razão do emprego
uma ,re»zuneração que baále paro prover suas necessidades,
pouco -importando a obtenha somente do empregador ou
tombem, do consumidor, sendo essencial que decorra do exer-
cício da profissão.

aUoneÃo

Vistos e relatados os presentes autos do recurso interposto por
Thornás Gonçalves de Jesus da decisão proferida pela 3.a. Junta do
Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, que julgou procedente
em parte a sua reclamação contra o Restaurante Progresso Limitada,
por-dispensa sem justa causa e'sem prévio aviso, indenização de .férias,
salários devidos e diferença referente ao salário mínimo legal:

Considerando que a Junta prolatora somente reconheceu o direito
do recorrente aos salários vencidos, negando-lhe o de .férias e o ba-
seado na lei n. 62, de 5 de junho de 1935, por não contar um ano de
serviços, julgando existente falta grave capaz de eximir a firma recor-
rida da observância da .formalidade legal do prévio aviso e, final-

*mente, não proceder a reclamação por salário mfiaimo, vrato constituir •
a gorgeta unia forma de remuneração e portanto fazer parte do salário,
computando-se como tal para efeito de , completar o salário mínimolegal:

Considerando que o recorrente trabalhou para a firma recorrida
em dois períodos, sendo, o primeiro, do 1 de agosto . a 15 do outubro
do 1910 e, o -segundo, de 1 de dezembro do 1910 a 9, de setembro
de 1911;

Considerando guie, de acordo càm o disposto na alínea a do §do art.- 4.0 do decreto n. 23403, de 19 de agosto de 1933, para efeito
da contagem do período cie aquisição'do direito ao gozo de férias, sá
se verifica a interrupção quando, tendo sido .o empregado dispensado,
não for readmitido dentro dos sessenta dias subsequentes;

Considerando que, assim sendo, o recorrente ficou com direito a
férias, desde que foi readmitido quarenta e cinco dias após a dispensa
e, portanto, dentro dos sessenta dias subsequentes à mesma;

Considerando que não são aplieaveis à espécie os dispositivos da
lei n. 62, de 5 de junho de 1935, desde que o recorrente não chegou
a completar um ano de serviço no estabelecimento da recorrida, não
se podendo computar para tal o tempo referente ao primeiro período
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em que alf trabalhou, verificando-se assim um novo contrato, e so-
mente seria lícito computar os dois períodos para efeito da aquisição
de estabilidade, o que não ocorre no caso vertente;

Considerando que o recorrente pleiteia não seja a gorgeta compu-
lacta como salário para efeito de completar o salário mínimo legal,
achando que ao empregador cabe a obrigação de pagar importância
equivalente ao salário mínimo, qualquer que seja a importância con-
vencionada como gorgeta, porquanto esta depende exclusivamente da
liberalidade do consumidor, podendo variar, não constituindo assim
uni ganho certo, como soe acontecer com a importância que é paga
diretamente pelo empregador;

Considerando, entretanto, que só deve distinguir entre gorgeta
eventual e gorgeta habitual, porquanto aquela constitue um ato que
se pode chamar imprevisto do consumidor, enquanto que esta decorre
da própria natureza da profissão, isto é, ao ingressar no estabeleci-
mento já o profissional conta na certa com uma determinada impor-
tância, mensal proveniente das gorgetas, podendo-se mesmo estabelecer
urna média para sua percepção;

Considerando que não foi outra a genese do art. 7.° do decreto-lei
n. 65, de 11 de dezembro de 1937, quando .estabeleceu que seriam
computados nos salários, não só para efeito da previdência social corno
ainda para os da legislação de proteção ao trabalhador, os pagamentos
feitos em utilidades ou em que o empregado receba habitualmente
gorgetas ou gratificações de terceiros;

Considerando que, como se depreende do próprio texto legal, as
gorgetas e as utilidades constituem evidentemente uma forma de sa-
lário, e o raciocínio é simples-- se as utilidades constituem parto in-
tegrante do salário e a lei dá o mesclo valor às gorgetas, e se a lei
do salário mínimo considera as utilidades como salário, excluir as
gorgetas, importaria fazer o mesmo com as mencionadas utilidades,
sendo portanto desnecessária a discriminação constante do decreto-dei
n. 2.162, de 1 de maio de 1940, bastando tão somente . determinar que
o empregador ficaria obrigado ao pagamento do salário êm moeda cor-
rente, sem nele estarem, portanto, incluidas quaisquer utilidades;

Considerando que a própria lei do salário mínimo não proibe
inclusão da gorgeta como salário, desde que no art. 2.° do decreto-lei
n. 399, de 30 de abril de 1938, definindo o que seja salário mínimo,
diz ser a remuneração mínima devida a todo o trabalhador e capaz
de satisfazer as suas necessidades normais de alimentação, habitação,
vestuário, higiene e transporte;

Considerando que, a concepção de salário não se pode ater à idéia
clássica de ser ele con.stituido unicamente pela importância paga pelo
empregador, e sim, atualmente, somente se pode definir como sendo a
remuneração, ou para melhor dizer, os proventos obtidos pelo em-
pregado em -função do cargo exercido, pouco importando a forma de
aquisição desses proventos, desde que decorra essencialmente do exer-
cício da profissão, e a própria lei do salário mínimo tal exprime,
quando não diz taxativamente ser obrigação do empregador pagar a
importância ao empregado, e sim ser ele constituido pela remune-
ração devida a todo o trabalhador;

Considerando, ainda, que o principal objetivo visado pela lei do
salário mínimo é que nenhum trabalhador obtenha, em razão do ser-
viço executado, uma remuneração inferior à legalmente estabelecida,
nada importando que essa remuneração seja dada pelo empregador
ou pelo consumidor, desde que decorra do exercício da profissão, em-
bora possa sofrer pequenas alterações, o que aliás, tambem acontece
quando a remuneração é constitu ida por comissões ou percentagem,
o essencial é que o empregador proporcione ao empregado os meios
de obter a remuneração que baste para prover às suas necessidades
vitais, conforme a lei, o que ocorre na espécie:

Acordam es membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho, contra o voto do vogal Aldemar Beltrão e do suplente
de vogal Amadeu Medeiros, em razão do voto de desempate do senhor
presidente, em dar provimento ao recurso, para reformar em parte a
decisão recorrida, para condenar a firma recorrida a paga ao recor-
rente uma importância correspondente a quinze dias de férias, nos
termos do art. 16 do decreto n. 23.103, do 19 de agosto de 1933,
confirmando o restante da mesma decisão por estar conformo o direito
e a prova dos autos.

Rio do Janeiro, em 22 de abril de 1942. — Edgard Ribeiro
&inches, presidente. — Newton da Silva Lima, relator designado.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

s Da sentença proferida pelo presidente, rejeitando, por improce-
dentes, os embargos à execução, requerida por Francisco Carvalhal
agrava Time Rio de Janeiro Floor Mills Granados Ltd.

• Alega o agravante .faltar à Justiça do Trabalho competência para
executar o julgado, alem de que o advogado já estaria pago dó seus
salários, se readmitido, porque exercendo o vocalato em urna daq
Juntas . deste Distrito, não tem direito aos mesmos. Pretende, ainda,
que a execução não deveria ir alem da penhora porque, do acordão do
Egrégio Conselho Regional que, cai avecatória, manteve a decisão da
extinta Primeira Junta, recorreu extraordinariamente para o Colendo
Conselho Nacional do Trabalho.

Nenhuma procedência tem, no entanto, o alegado: a decisão da
extinta Primeira Junta não mais estava ajuizado na Justiça comum
quando da instalação desta. Anulada a ação executiva, houve novo
pronunciamento da Junta e, mantida a sentença pelo tribunal supe,
ror, nenhuma dúvida poderia subsistir, tanto mais que a própria
agravante reconheceu a competência da Junta efetuando o pagamento,
quando intimada da primeira vez, e depositando, da segunda, para re-
correr — embora desnecessário o depósito para esse fim, visto tra-
tar-se de avocatória.

Quanto a serem ou não devidos os salários, a matéria só poderia
ser discutida após o cumprimento dla decisão.

Finalmente, já o Egrégio Conselho Nacional decidiu não caber
recurso das decisões proferidas em avocatória.

Por esses fundamentos,
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito .

Federal, julgar improcedente o recurso para manter a sentença agra-
vada.

. Mandou, a seguir, o presidente fossem as partes notificadas por
escrito da decisão proferida.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1942. Presidente. — Aldilio Tostes
Malta. Vogal dos empregadores. — Domingos Vassalo Carmo. Vogal
dos empregados. — Jorge Sallarelli: Secretário. — Marina de Freitas
Faria.

Decide esta Junta, por unanimidade, aplicar a Paulo Campos à
pena de perda pelo prazo de seis meses do direito de reclamar perante
a Justiça do Trabalhe, nos termos d.çi art. 219 do Regulamento dX
Justiça do Trabalho.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1942. Presidente. — Aldilio Tostes
Malta. Vogal dos empregadores. — Domingos Vassalo Canis°. Vogal
ries empregados. — Jorge Sallarelli. se?retário. — Marina de Freitas
Faria.

PRoCEt;s0 JC4 -- 207 DE 1941

Agravo. Competência da Junta para a execução. Rein-
tegração.

DECISÃO

PROCESSO Jc-/—'543 DE 1941

"Agravo. Para que valham contra terceiros devem os do-
cumentos ser transcritos no Registo Público.

DECISÃO

Da sentença do presidente que regeitou por improcedentes os em-
bargos de senhor e terceiro possuidor, opostos à penhora realizada,
agravada A Registradora Reconstruida Ltda.

- Entretanto,
Considerando que bem decidiu a sentença, não reconhecendo va-

lor probante aos documentos apresentados por se não revestirem das
formalidades legais;

Considerando que o chamado "termo de depósito" Lambem não faz
prova de que o objeto .periliorado seja de porpriedade do agravante;
pois.

Considerando que, de acordo com o art. 135 do Código Civil, para
que provasse a obrigação convencional, em relação a terceiros, deve-
ria, então, ser transcrito no registo público,

Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, julgar improcedente o recurso interposto, para manter a sen-
tença agravada.

Mandou, a seguir, o presidente fossem as partes notificadas por
escrito da decisão proferida.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1942. Presidente. — Aldilio Tostes
Rala. Vogal dos empregadores. — Domingos Vassallo Caritso. Vogal
dos empregados. — Jorge Saltarelli. Secretário. — Marina de Freitas
Faria.

PROCESSO sc-I — 157 DE,1942

Embargos.
Reforma da decisão e efeito das sentenças proferidas pelo

Tribunal superior. A gorgeta é parte integrante do saldrio.

DECISÃO

Recorre a firma Gonçalves, Coelho & Cia. (Leiteria Graciosa) da
decisão que julgou procedente a reclamação de Waldemar Tavares na
parte relativa a diferença de salários.

Contra a solução proposta pela presidência, decidira a Junta que
a gorgeta não devia ser coMputada no salário mínimo, por isso que —
"o salário pago diretamente pelo empregador não pode, em nenhuma
hipótese, ser inferior ao mínimo legal" (Ata de julgamento).

Em três casos mais, sempre contra a solução proposta. pela presi-
dência, assim decidira a Junta, sustentando o vogal representante dos

Junta de Conciliação e Julgamento

Primeira Junta do Distrito Federal

PROCESSO JC-/-- 375 DE 1942

Aplicação da penalidade: art. 219 do Regulamento da
Justiça do Trabalho.

DECISÃO

Considerando que Paulo Campos, não compareceu à secretaria
desta Junta para fazer tomar por termo a reclamação verbal distri-
bnida pelo bilhete n. JC 1.699-42, conforme o termo de verificação
de infração a fls. 3;

Considerando que, de acordo com o disposto no art. 223 e seguin-
tes do Regulamento da Justiça do Trabalho, foram expedidas as noti-
t icações ao acusado afim de justificar a falta; e,

Considerando que nenhuma defesa foi apresentada conforme cer-
lidá° de lis.
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empregados que a gorgeta não fora incluida na fórmula determinado-
ra do salário mínima-e considerando o vogal representante dos em-
pregadores que se não compreendia o privilégio que se estabeleceria
em favor de duas classes.

,Em caso idêntico, porem, julgando o recurso interposto, decidiu
o egrégio Conselho Regional, pelo voto de desempate do presidente, que
o decreto-lei n. 2.162 não derrogara o disposto no art. 7.°, da lei
n. 62, e assim, a gorgeta continuava a fazer parte integrante do sa-
lário.

Interposto o presente recurso, decidiu a Junta, pelos votos dos
vogais, adiar o julgamento até 'o pronunciamento do Tribunal su-
perior.

Isto posto:
No, primeiro caso submetido à Junta propôs o presidente a se-

guinte solução:
— "O caso não oferece nenhuma novidade e já. está, mesmo, bas-

tante esclarecido em longos pareceres e em concisas decisões de orgãos
do Ministério do Trabalho. E.a Justiça Comum tambem já se pronun-
ciou reconhecendo na gorgeta, uma forma de pagamento. A diferença
alegada pelo reclamante não existe, pois não Se discute o valor da ali-
mentação, e, quer se trate de garçons, quer se trate de barbeiros, a
natureza da gorgola é a mesma. O caso é apenas . saber se as gorgetas
deveM ser ou não computadas para o efeito do salário mínimo. Afir-
mativamente, responderam o diretor do Serviço de Estatística da Pre-
vidência e Trabalho, Dr. Costa Miranda e o então Assistente Técnico,
hoje consultor jurídico do Ministério, Dr. Oscar Saraiva (Salário Mí-
nimo. S. E. P. T. 1940, páginas 480 e 487). Pela inclusão das gor-
getas, no cômputo dos salários tambem decidiram as extintas Segunda
e Quinta Juntas ainda este ano (Jurisprudência T'rabalhista Vol.
128 a 160. . Antes da lei do salário mínimo (decreto-lei n. 2.162, de
1 ãe maio de 1940) já o egrégio Tribunal de Apelação, interpretando
o art. 6.0 do decreto n. 24.637 de 10 de julho de 1934 (Acidentes de
Trabalho) evidenciara que esse artigo "definindo o salário como re-
muneração do trabalho percebido pelo empregado em- dinheiro ou
utilidades, em -absoluto impõe deva ser tal remuneração percebida
sempre, direta e obrigatoriamente do patrão pelo empregado". (Acor-
do da 6.a Câmara, de 31 de março de 1939 — RCV. Trab, VII, 180).
Mas, não somente essa lei: nenhuma lei posterior determina tal con-
dição. - como se vê dos arts.: 1.° e 2.° da lei n. 185, do 14 de janeiro
de 1936 (que instituiu as condições de salário mínimo) — 7. 0 do decre-
to-lei n. 65 de 14 do dezembro de 1937 (Recolhimento de contribui-
ções); 1.0, 2.°, 47 e 48 do Regulamento para a execução da, lei n. 185,
aprovado pelo decreto-lei n. 399, de 30 de abril de 1938; 3. 0 do de-
creto-lei n. 1.843, de 7 de dezembro de 1939 (Nacionalização do Tra-
balho); 76, 77, 78 do novo regulamento do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Industriários aprovado pelo decreto n. 5.493, de 9 de
abril de 1940; e 1.0 e 2.° do decreto-lei n. 2.162, de primeiro de maio
de 1940 (Salário Mínimo). Ao revés da imposição do pagamento dire-
to dos salários pelo empregador, permitem as leis ó pagamento indi-
reto representado pelas "gorgetas eu gratificações de terceiros". É o
que dispõe no decreto-lei n. 65, no 65, no seu art. 7• 0 • Tambem o
decreto n. 5.493, no seu art. 76, letra d, fala nas gorgetas e gratifica-
ções de terceiros como compreendidas na remuneração. E o art. 77
manda incluir no salário "quaisquer remunerações percebidas pelo
empregado, sob qealquer título". Nenhuma _dúvida resta a respeito:
em face da lei, as gorgetas são computadas no salário, para todos os
efeitos, mediante acordo anotado na carteira profissional, — de vez
que não foi revogado o disposto no art. 7.°, do decreto-lei n. 65. Con-
sequentemente, ganhando o empregado, computadas as gorgetas, mais
do 210$0 (duzentos e quarenta mil réis) não lhe assiste nenhum di-
reito para reclamar invobando a proteção do decreto-lei n. 2.162".

Muito havia ainda a acrescentar no mesmo sentido: decisões e pa-
receres — e entre estes o do ilustre consultor geral da República (pro-
cesso D. N. T. 26.470-40), que diz: —, "se a gorgeta constitue uso
sempre observado, quando é invariavelmente satisfeita, trn percenta-
gem constante do pagamento feito ao empregador, deixa de ser libera-
lidade e assume a, forma de salário".

Decidindo o egrégio Conselho da mesma maneira, a questão fica
resolvida por isso que é de se atribuir a essa decisão efeito que tem
as proferidas em conflitos coletivos, determinando normas que hão de
regular situações idênticas.

Não estão os orgãos , da Justiça do Trabalho, pela autonomia que •
lbeS deu o legislador, adstritos a pareceres e decisões de •autoridades
administrativas, mesmo porque todos os conflitos entre empregadores
e empregados regulados na legislação social, so podem ser dirimidos
por esta Justiça.

O pronunciamento do Tribunal superior leva,,porem, o vogal dos
empregadores a modificar o voto. E assim,

Pelos fundamentos acima expostos,
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito

Federal, contra o -voto do vogal dos empregados, fundada, ainda, no
fato de que a decisão do egrégio Conselho Regional não foi unânime,
julgar procedente õ presente recurso e absolver a firma . embargante.
Custas pelo embargado. Mandou, a seguir, o 'presidente, fossem as
partes notificadas, por escrita da decisão proferida.

Rio de Janeiro, G 'de maio de 1912. Presidente. — Aldilio Tostes
Malta. Vogal dos empregadores. — Domingos Vassallo Caruso. Vogal
dos empregados. — Jorge Saltarelli. Secretário. — Marina de Freitas
Faria.

PROCESSO JC-I — 542, DE 1912

Salários retidos e aviso "prévio — JU lgamento a re-
velia.

DECISÃO

Dispensado do Café e Bar União, reclama o caixeiro José
Pinto Jorge salários retidos e aviso prévio.

As notificações para esta audiência foram regularmente expe-
didas, conforme certidão de fls. 4. O reclamante não atendeu ao
pregão.

Isto posto:
Considerando que a audiências do reclamado importa em reve-

lia, alem de confissão quanto à matéria de fato;
Considerando que o reclamante alega não .ter dado motivo

justo para a dispensa e fez prova de seu contrato de trabalho com
a, apresentação da carteira profissional:	 •

Decido a Primeira •Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, por unanimidade, julgar procedente a presente recla-
mação, para o efeito de condenar, como condena, o reclamante Café
e Bar União a pagar ao reclamante José Pinto Jorge, dentro do
dez dias a importância de 360$000 (trezentos e sessenta mil 'réis),
sendo 120$000 (cento e vinte mil reis) do salários retidos, e 2404000
(duzentos e quarenta mil réis) de aviso prévio (Cod. Comercial,
art. 81). Custas pelo reclamado de 33600 -(trinta o três mil e
seiscentos réis) .

Dessa decisão ficou o reclamante ciente e o reclamado será
notificado na forma da •lei.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1942. — Adilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassallo Canis°, vogal dos empregadores.
— Jorge Saltarelli, vogal dos' empregados. — Marina de Freitas
Faria, secretária.

PROCESSO JC-I — 403, DE 1942

Cousa julgada — Gratificação e salário.

DECISÃO

Pleiteia Margarida Conceição de Souza o Castro diferença de
salários, na importância de 180$000 (cento e oitenta mil réis), de
abril cie 1941 a abril deste ano, e isso porque, como empregada d$
Jardim Hotel não recebe senão metade da gratificação anotada em
sua carteira profissional.

Defende-se a reclamada afirmando a existência de cousa jul-
gada: em março de 1941 a reclamação fora julgada improcedente
pela extinta 2.a Junta.

Isto posto:
Preliminarmente: a cousa julgada existe, no caso, em relação

à incorporação das gorgetas aos salários, pela aplicação do disposto
no art. 287 do Código do Processo Civil: "A sentença que decidir
total ou parcialmente a lide terá força de lei nos limites das ques-
tões decididas".

Considerou a extinta Junta que recebendo a reclamante, em gra-
tificação, determinada quantia, com a qual se completava e salário
mínimo, nenhum direito assistia à sua reclamação.

Se a reclamante deixa de receber aquela quantia, .evidentemen-
te, tem o direito de nqvamente reclamar.

De mentis:
Os hospedes do hotel são viajantes, na sua maioria, e os apo-

settos, de acordo com as informações colhidas, estão constantemente
ocupados. É de se pi•esumir, portanto, que a gratificação convencio-
nada — de mil réis por dia — seja efetivamente recebida. E tal
presunção é corroborada pela prova testemunhal: a empregada de
óutro andar nunca recebeu menos da quantia estipulada.

Por esses fundamentos:
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Qis-

trito Federal, contra 'o voto do vogal dos empregados quanto ao
mérito, julgar improcedente a presente reclamação. Custas pela
reclamante.

Dessa decisgo ficaram as partes perfeitamente cientes, •
Rio de Janeiro, 6 de maio de '1942. — Mínio Tostes Malta,

presidente. Domingos Vassallo Caruso, vogal dos empregadores.
— Jorge Saltarelli, vogal dos empregados. — Marina de Freitas
Faria, secretária.

PROCESSO JC-I — 290, DE 1942

Rejeitam-se os embargos por não conterem matéria nova
infringente do -julgado.

DECISÃO

Da decisão que julgou improcedente a reclamação de Joaquim
Olegario de Lima contra a Cia. Ferro Carril Jardim Botânico do
Rio de Janeiro, foi interposto o presente recurso de embargos.
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Nenhuma matéria nova é apresentada, limitando-se o embar-
«ante à apreciação das provas já examinadas pela decisão recorrida,
e das quais resultou a convição - da exigência de atos de impro-
bidade.

Nessas condições:
Decide a Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-

trito Federal, julgar improcedente os embargos para manter a de-
cisão embargada por seus fundamentos.

Mandou, a seguir, o presidente fossem as partes notificadas na
forma da lei.

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1942. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassallo Cor uso, vogal dos empregadores.
— Jorge Saltarei-4 vogal dos empregados. — Marina de Freitas
Faria, secretária.

4-JC-48-4 9 — Reclamação apresentada 'por Francisca limão, para ha-
ver da Nova Tinturaria Caxias, indenização correspondente às.
férias devidas. .

Provando o reclamado já haver pago ao reclamante a in-
denização que este pleiteia, julga-se improcedente a recla
mação.

Mediante o termo de folhas três, a que foi reduzida sua reclama-
cão, alega Francisca Rara° contra Nova Tinturaria Caxias: a) que
foi admitida ao serviço da firma reclamada em novembro de mil no-
vecentos e trinta e sete e não como está em sua carteira profissional;
b) que percebe onze mil reis por dia; c) que não gozou as férias rela-
tivas ao último periodo anual de seu emprego. Contestando o pedido,
a!ega a reclamada que a reclamante foi admitida a primeiro de agosto
de mil novecentos e trinta e nove e que esta, não tendo gozado férias.
recebeu, por esse motivo, a respectiva indenização. Da carteira pro-
fissional da reclamante consta, como data de admissão, a indicada pela
reclamada. em cujo livro de registo de empregados existe a confirma-
ção da mencionada data. A reclamante não apresentou nenhuma-prova
em contrário. ^ Quanto às férias, provou . a reclamada, com os recibos
de folhas quatorze e quinze, ter a reclamante recebido a consequente
indenização. Considerando, pois, a inexistência de qualquer funda-
mento para o pedido: RESOLVE a Quarta Junta de Conciliação e Jul-
gamento da Justiça do Trabalho do Distrito Federal, por unanimidade.
julgar improcedente a reclamação de folhas três, apresentadas por
Francisca Ramão contra Nova Tinturaria Caxias, com sede na rua do
Colete número duzentos e cinquenta e sete B. Custas pelo reclaman-
te. Rio de Janeiro, vinte de abril de mil novecentos e quarenta edois,
— Joaquim Máximo de Carvalho Junior, prvidente„Ary Lomba, su-
plente de vogal dos empregadores, Calixto Ribeiro Duarte, suplente de
vogal dos empregados, Betze de Barros, secretária.

Proc. 4-JC-38-42 — Reclamação apresentada por Manoel Figueira Ju-
nior, para haver da Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de
Janeiro, indenização correspondente à dispensa sem aviso prévio
e sem justa causa.

O condutor de veiculo que deixa de ntart;ar no relógio res-
pectivo passagens cujo valor recebeu e do qual se apropriou,
pratica ato de improbidade, o que justifica rescisão do con-
trato de trabalho por parte do empregador.

•
Manoel Figlieira Junior, dizendo-se admitido ao serviço da Com-

panhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro em vinte e oito de se-
tembro de mil novecentos e trinta e oito, como condutor de veiculo,
com a remuneração de mil e quinhentos reis por hora, e dispensado
em vinte e quatro de janeiro de mil novecentos e quarenta e um, sem
jusia causa e sem aviso prévio. pleitéia a indenização e o salário con-
sequentes. A reclamada alega ter a dispensa do reclamante, resultado
de falta grave cometida pelo mesmo e consistente em haver ele deixado
de marcar, no relógio a isso destinado, o número exato de passagens
recebidas, apropriando-se da importância correspondente à diferença.
O fato ora alegado pela reclamada dera lugar, corno consta dos autos.
a que o rec!amante fosse detido por investigadores e levado à Delega-
cia da Diretoria Geral de investigações. onde o mesmo declarou :que
não nega houvesse deixado de registar algumas passagens, não podendf,
entretanto afirmar se foram em número de quinze, e que assim procedi'
para fazer face a engano dos fiscais e às passagens alie alguns "ca-
ronas" não pagam e são lançadas nas guias como passagens cobradas.
O depoimento prestado perante a Junta de investigadores que detive-
ram o reclamante não difere das que fizeram na Delegacia, esclarecen-
do um deles, o de nome Humberto Santos, que o reclamante, antes de
ser detido já havia, muitas vezes, deixado de marcar passagens a du-
zentos reis, sendoa de cada vez, o número ele passagens não regis-
tadas superior a dez. Em virtude do exposto e — Considerando que
se inclue entre as causas justas para despedida, conforme dispõe o ar-
tigo quinto, alínea a, da lei número sessenta e dois, de cinco de julho
de mil novecentos e trinta e cinco: qualquer ato de improbidade ou in-
continência de conduta que torne o empregado incompativel com o ser-
viço; Considerando que foram atos de improbidade os praticados pelo
do Distrito Federal, contra o voto do Senhor suplente de vogal dos
reclamante: RESOLVE a Quarta Junta de 'Conciliação e Julgamento

empregados, julgar improcedente a reclamação de folhas três, apresen-
tada por Manoel Figueira Junior contra a Companhia de Carris, Luz a
Força do Rio de Janeird. Custas pelo reclamante. Rio de Janeiro, vin-
te e sete de abril Lie mil novecentos e quarenta e dois. — Joaquim dá-
ximo de Carvalho Junior, presidente, Ary Lomba, suplente de vogal 1'09
empregadores, Cabixi° Ribeiro Duarte, suplente de vogal dos empre-
gados, Betze de Barros, secretária.

Proc. n. 4-JC-184-42 — Reclamação apresentada por Celehino
para haver do Restaurant Progresso, indenização correspondente
às férias.

Não tendo sido provado o abandono, não há como impu-
tar-se ao reclamante falta de aviso prévio do empregador.

O reclamante, que foi admitido ao serviço do reclamado a qeatro
de janeiro de mil novecentos e trinta e nove, com a remuneração de
quatrocentos e vinte mil reis mensais, como consta de sua carteira
profissional, e cuja'saida ocorreu a quinze de janeiro de mil novecentos
e quarenta e dois, conforme declaração do próprio reclamado, pleiteia
indenização por férias não concedidas e relativas ao ultimo período
anual de seu emprego. O reclamado alega haver o reclamante abando-
nado o emprego sem prévio aviso, pedindo, por isso, a compensação
consequente. As parte -s não . ofereceram testemunhas. Em vista do
exposto e — Considerando que o reclamado não nega de,ver ao.recla-
mente a indenização pedida; Considerando que, não tendo sido provado
o abandono, não há como imputar-se ao reclamante falta de aviso pré-
vio ao empregador; Considerando o disposto no artigo primeiro do
decreto númer vinte e três mil cento e três, de dezenove de agosto de
mil novecentos e trinta e três: Resolve a Quarto Junta d Conciliação
e julgamento do Distrito Federal julgar procedente a. reclamação de
folhas três, apresentada por Celestino Miguel contra Restandinte Pr6-
grosso, com sede na rua Chile número trinta e três, para condenar o
reclamado a pagar ao reclamante, dentro de cinco dias, a importância'
de duzentos e trinta e oito mil réis, como indenização pelas férias a
que o mesmo fizera jus e que lime não foram concedidas. Custas pelo
reclamado. Rio de Janeiro, dezesseis de abril de mil novecentos e no-
vcentos e quarenta e dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Junior,
presidente. — Arg Lomba, suplente de vogal dos empregadores. -,-
(alixto Ribeiro Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Betze
de Barros, secretária.

Proc. D. 4-JC-l16- 112 — Reclamação apresentada por Mário Pereira,
para haver da Padaria Santa Terezinha„. indenização correspon-
dente à dispensa sem prévio e sem justa causa.

O não comparecimento do reclamado à audiência de ins-
trução e julgamento importa confissão quanto à matiéria de
fato.

Na reclamação de número cento e dezesseis, de mil novecentos e
quarenta .e dois, pede o. reclamante: a) indenização resultante da re-
cisão de contrato sem que sé tenha fundado esta em justa Causa; b) Pa-
gamento do salário correspondente ao prazo do aviso prévio, que afir-
ma não lhe haver sido dado. A reclamada não compareceu, riem. se
fez substituir ou representar. A admissão do reclamante ao serviço da
firma reclamada, ciam a remuneração mensal de duzentos e oitenta
mil reis, ocorreu a dois de janeiro de mil novecentos . e quarenta o um,
e a saida a vinte de janeiro do corrente ano, Em vista do exposto e
— . Considerando a confissão, por parte da reclamadaa quanto à maté-
ria de fato alegada pelo reclamante, confiSsão que decorre do seu
não comparecimento à audiência de instrução' e julgamento, consoante'
o estabelecido no_art. cento e quarenta e dois do regulamento aprovado
pelo decreto numero seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze do
dezembro de mil novecentos e. qeareuta; Considerando o que estatuem
os artigos primeiro e segundo dá lei número sessenta e dois, de cinco
dc junho de mil novecentos e trinta e cinco, mil duzentos e vinte e
um, parágrafo único . n. I do Código Civil e artigo único dó decreto-
lei número quatro Mil e trinta e sete, de dezenove de janeiro do
corrente ano: Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da
Justiça do Trabalho do Distrito Federal. por unanimidade, Julgar pro-
cedente a reclamação de folhas dois; para condenar a firma reclamada
Padaria Santa Terezinba, com sede na Estrada do Areali nernero mil
cento e dois, a pagar ao reclamante Mario Pereira. no 'prazo de 'dec.;
dias, a'imnpOrtencia de trezentos -e. Cinquenta e quatro naii e setecentos
réis; correspondendo duzentes e 'oitenta mil reis a indenização Dor des-
pedida seria justa causa e setenta e quatro mil e setecentes réis ao sa-
lário relativo ao prazo do preaviso.,Custas pela reclamada. Rio de
Janeiro, dezessete de abril de mil. novecentos e quarenta e. dois. —
Joaquim. Jtáximo de Carvalho Júnior, presidente.' Are Lomba, su-
plente de vogal dos empregadores. — malixto Ribeiro Duarte, su-
plente de vogal do sempregados. 	 Iletze de Barros, secretária".

Quarta Junta do Distrito Federal

Despacho exarado no. prUcesse mi. 4 JC 275-41, em que e
reclamante Manoel Batista da •PonseCa .e -reclamados Amaro
txt Cuim). Ltda.., orá em fase de execução.

,Alegam os embargantes: oj que a iniPortância da condenação já
foi paga ao embargado, o qual, por ser analfabeto, • "confirmou u re-
cebimento com impressão digital", feita na folha de pagamento de
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fls. 53; b) que é nula, na parte relativa à aplicação do art. 79 do Có-
digo Comercial, a decisão exequenda, a qual foi proferida pela- ex-
tinta 5•a Junta de Conciliação e Julgamento.

Na impugnação aos embargos (fls. 57), nega o embargado haja
recebido a importância a cujo pagamento foram Condenados os em-
bargantes. Em vista do exposto, e considerando, quanto à nulidade
arguida, que a decisão exequenda foi proferida, em carater definitivo,
por outro tribunal, sendo vedado, portanto, novo conhecimento da
matéria, ex-vi do que dispõe o art. 134 do Regulamento da Justiça
do Traballig; Considerando que, a *não ser a declaração dos embar-
gantes, não há nenhuma prava de que a impressão digital constante
da folha de pagamento de fls. 53 seja do embargado: Julgo impro-
cedentes os embargos de fls. 52, opostos por Amaro e Comp. Ltda.
contra Manoel Batista da Fonseca na execução .que este promove
contra pqueles, e mando que, transitada ,em julgado a presente de-
cisão, se expeça, em favor do mencionado exequente, alvará de le-
vantamento da importância do depósito de fls. 50, com que 'se ga-
rantiu a execução, feita a dedução das custas. Façam-se as notifi-
cações.

Em '24 de abril de 1942. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior,'
presidente.

Despacho exarado pelo Sr. presidente no processo
n. 4 JC 17-42, em que é reclamado Thomaz Pereira Fer-
nandes contra Veiga e Comp"., ora, em face de execução.

Vistos.

Nos embargos de fls. 31 a 33, opostos à execuao pelos executa-
dos Veiga e Comp. contra o çxequente Thomas Pereira Fernandes,
articulam os embargantes: a) "que a execução é nula, de pleno di-
reito, desde o seu início", por não terem sido os reclamados, ora
executados e embargantes, cientificados da decisão exequenda, da
qual, conforme alegam, não interpuseram, por esse motivo, o recurso
cabivel; b) que o exequente, ora embargado, deu quitação aos em-
bargantes.

Impugnando os embargos, invoca o embargado o disposto nos
arts. 69, § 1.0, do decreto-lei n. 1.237, de 2-5-1939, e 186 do decreto
n. 6.596, de 12-12-1940, alem de contestar a afirmação dos embar-
gentes de não haverem sido estes centificados da decisão que ora se
executa, alegando ainda já haver sido devidamente apreciado e jul-
gado o assunto referente à quitação. Em vista do exposto, e conside-
rando que os reclamados, ora embargantes, compareceram à audiên-
cia de instrução e julgamento, havendo sido, ao contrário do que as-
aeveram, regularmente cientificados da decisão que, por não ter vin-
gado a segunda proposta de conciliação, formulada pelo Sr. suplente
de presidente, então em exercício, foi proferida pela Junta, conforme
.consta da ata de fls. 14 a 17; Considerando que, por não haver sido
interposto no prazo legal o recurso cabivel, transitou em julgado a
mencionada decisão; Considerando que somente quando o conheci-
mento do dissídio se devolve à segunda instância, mediante recurso,
é que, realizada a p'enhora, se suspende a execução; Considerando
que a quitação alegada pelos embargantes não é posterior à decisão
exequenda, mas anterior a esta, pèla qual foi julgado o respectivo
mérito: Julgo improcedentes os embargos de fls. 38 e 39 opostos por
'Veiga e Comp, à execução promovida por Thmaz Pereira Fernan-
des, e mando que, transitada em julgado a presente decisão, se ex-
peça, em favor do mencionado exequente, alvará de levantamento da
importância do depósito de fls. 29, com o qual se garantiu a execução,
deduzidas as custas. Façam-se as notificações.

Em 8 de maio de 1942. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior,
presidente.

Despacho exarado pelo Sr. presidente no processo
n. 4 JC 64-42, em que é reclamante Arthur Walter Schulze
contra B. Bloch e Irmãos, ora em fase de execução.

Vistos.
Fundam-se os embargos à execução de fia. 22 no recibo de

fls. 23, o qual está visivel e grosseiramente viciado. Com  efeito, ao
único período escrito originariamente no mencionado documento, e
no qual o exequente, ora embargado, declara ter recebido o saldo' do
seu ordenado do dezembro de,1911, foi acrescentado outro, abrin-
do-se novo parágrafo, apesar de se tratar de uma cláusula circuns-
tancial como respectivo verbo no gerúndio: "Ficando os mesmos se-
nhores desobrigados de outros quaisquer compromissos ou pagament,o
salário, férias ou indenização, dando por este plena e geral quitação
para todos os efeitos legais.. Acresce que a correspondência vertical
das letras iniciais de cada linha datilografada do segundo período não
está de acordo com a da coluna das letras iniciais de cada linha do
primeiro, o que revela ter sido o documento levado novamente à má-
quina depois de assinado.

Em vista do exposto: Julgo não provados os embargos do fls. 22,
opostos pelos executados 13. Bloch e Irmãos à execução promovida
pelo reclamante ora embargado Arthur Walter Schulze e mando que,
depois de haver transitado em julgado a presente decisão, se expeça
em favor do mencionado exequente alvará de levantamento da impor-
tância do depósito de fls. 21, com que foi garantida a execução. Fa-
çam-se as notificações.

Em 30 de abril de 1942. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior,
presidente.

Processo 4 JC 124-42 — Reclamação apresentada por Osmar Rodrigo
de Freitas, para haver da Companhia Brasileira de Cinemas,
indenização correspondente à dispensa sem aviso prévio, sem
justa causa e férias.

A desfdia do empregddo no desempenho das funções
inerentes ao seu emprego é justa caustt para a dispensa.

Havendo confissão , de parle do pedido, condena-se nela
o conf itente..

O reclamante Osmar Rodrigo de Freitas, mediante o termo do
reclamação de folhas três, pleiteia contra a Companhia Brasileira
de Cinemas: a) indenização por despedida injusta; b) pagamento
de salário correspondente do prazo do preaviso; c) indenização pela
não concessão das férias relativas ao último período anual do seu
emprego. A reclamada confessa o direito do reclamante com refe-
rência a férias e contraria o restante do pedido. A prova teste-
munhal põe em relevo, de maneira a não restar qualquer dúvida, a
desídia do reclamante no desempenho das funções inerentes ao seu
emprego, em cujo exercício constantemente deixava ele do fazer o
que lhe cumpria e, não raro, dava' lugar a incidentes desagradaveia
com as suas companheiras do trabalho.

Considerando o exposto e o que estatue o artigo quinto, letra c,
da lei número sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos
e trinta e cinco:

_Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça
do Trabalho do Distrito Federal, por unanimidade, julgar improce-
dente a reclamação de folhas três, na parte relativa a despedida in-
justa e falta de aviso prévio, e procedente na parte confessada, para
condenar a reclamada Companhia Brasileira de Cinemas a pagar ao
reclamante Osmar Rodrigo de Freitas, no prazo de cinco dias, a im-
portância de cento e trinta e seis mil reis, como indenização por
férias não concedidas- e referentes a um período anual de emprego.
Custas pela reclamada.

Rio do Janeiro, trinta de abril de mil novecentos e quarenta e
dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — Ar-ti
Lomba, suplente do vogal dos empregadores. — Calixto' Ribeiro
Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Betu de Barros, se-
cretária.

Processo 4 JC 25-42 — Reclamação apresentada por Antonio Alves
de Freitas, para haver de Sá Gonçalves & Companhia Limitada,
indenização correspondente à dispensa sem aviso prévio o salá-
rios retidos.

'Não é da competência da Justiça do Trabalhe conhecer
de pedido referente' a empréstimo feito pelo empregado do
empregador.

Quer a confissão presumida ou lida, quer a confissão
expressa, `somente podendo produzir efeitos, cm determina-
do juizo ou tribunal, com referência à matéria da respec-
tiva competência, sendo inoperante no que concerne a as-
sunto estranho ao poder jurisdicional do orgão ou corpora-
ção judicantc.

Antonio Alves de Freitas, alegando ter sido admitido pelos- re-
clamados Sá Gonçalves ac Companhia Limitada a vinte e um de abri/
de mil novecentos e quarenta e um, com o ordenado mensal de qui-
nhentos mil reis, e dispensado sem aviso prévio a primeiro de ou-
tubro do mesmo ano, pleiteia pagamento não só do salário relativo
ao prazo-do preaviso, senão lambem do correspondente a vinte e
um dias de' trabalho e, ainda, da importância de cinquenta mil reis,
que diz haver emprestado à firma empregadora.

Em vista do exposto, e atendendo a que os reclamados não com-
pareceram à audiência de instrução e julgamento, havendo, com essa
ábstenção, confessado a matéria de fato alegada pelo reclamante,
cenforme dispõe o artigo cento o quarenta o dois do Regulamento
aprovado pelo decreto número seis mil quinhentos e noventa e seis,
de doze de dezembro de mil novecentos o quarenta;

Atendendo, entretanto, a que não é da competencia da Justiça
do Trabalho conhecer da parte -do pedido relativa a empréstimo, por .
exorbitar tal matéria da órbita das atribuições das Juntas, traçadas
pelos artigos nono e décimo do aludido Regulamento;

• Atendendo a que, quer a confissão presumida ou fida, quer a
confissão expressa somente poderão produzir efeitos, em determi-
nado juizo ou tribunal, com referência à matéria da respectiva..
competência, sendo inoperante no que concerne a assunto estranho •
ao poder jurisdicional do orgão ou corporação judidicante:

Resolve a Quarta Junta de Conciliação o: Julgamento da Justiça
do Trabalho do Distrito Federal, por unanimidade, não conhecer da...
reclamação de folhas dois, apresentada por Antonio Alves de Frei-
tas- contra Sá Gonçalves 4S; Companhia Limitada, na parte relativa à
importância que o reclamante alega haver emprestado aos reclama-.
dos, e procedente no restante do pedido, para condenar os reclamados.
a pagar ao reclamante, no prazo de cinco dias, a importância de
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.oitocentos e cinquenta mil réis, correspondendo quinhentos mil réis
ao salário referente ao prazo do aviso prévio e trezentos e cinquenta
mil reis ordenado de vinte e um dias. Custas pelos reclamados.

Rio de Janeiro, vinte o oito de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente.
— Ary Lomba, suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ri-
beiro Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Betze de Barros,
secretária.

Processo 4 JC 997-41 — Reclamação apresentada por Djalma Pi-
nheiro, para haver de Indústrias Beija-Flor Sociedade Anônima,
indenização correspondente à dispensa sem justa causa.

Do não comparecimento do reclamado à audiência de
instrução e julgamento resulta a presunção legal de con-
fissão da matéria de fato.

Considerando que do não compareeimento da reclamada à au-
diência de instrução e julgamento decorre, ex-vi do disposto no ar-
tigo cento e quarenta e dois do Regulamento da Justiça do Trabalho,
a confissão da seguinte matéria de fato alegada pelo reclamante:
a) admissão a três de outubro de mil novecentos e trinta e nove,
com a remuneração de nove mil e seiscentos reis por dia; b) dis-
pensa, sem justa causa, a vinte e nove de junho de mil 'novecentos
e quarenta e um:

Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da Jus-
tiça do Trabalho do Distrito Federal, por unanimidade, julgar pro-
cedente a reclamação de folhas três para condenar a reclamada In-
dústrias Beija-Flor Sociedade Anônima a pagar ao reclamante Djal-
ma Pinheiro, no prazo de cinco dias ,a importância de quatrocen-
tos e oitenta mil reis, correspondente a dois meses de salário como
indenização por despedida injusta. Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, trinta de abril de mil novecentos o quarenta e
dois. — -Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — Ary
Lomba, suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro
.Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Betze de Barros, se-
cretária.

Processo n. 4 JC 858-41 — Reclamação apresentada por José Pa-
checo Netto, para haver . de Julian Antonio Louza, indenização
correspondente à dispensa sem aviso prévio, sem justa causa a
salários ret idos.

Havendo o empregador recindido o contrato de tra-
balho, sem provar o abandono de emprego alegando como
motivo da resilição, corre contra o recidente a obrigação
de indenizar.

Na reclamação de folhas três a cinco, apresentada por José Pa-
checo Netto contra Julião Antonio Louza, pede aquele seja este con-
denado a pagar-lhe indenização por despedida injusta e por férias
que não foram concedidas, bem como salários referentes aos meses
de março, abril, nove dias de maio e ao prazo do aviso prévio.

O reclamante alega ter sido admitido a sete de julho de mil nove-
centos o trinta e sete, percebendo ultimamente a remuneração mensal
de um conto de reis e haver sido dispensado a nove de maio de mil
novecentos e quarenta e um. Em sua defesa, confessando o recla-
mado jamais ter o reclamante gozado férias, argue contra o mesmo:
a) ter havido abandono do emprego; b) importar a remuneração
do reclamante, não em um conto de réis, mas em seiscentos e cin-
quenta mil reis por mês. Da prova produzida resulta a certeza re-
lativa aos seguintes fatos e circunstâncias de causa: primeiro — ha-
ver-se estabelecido a relação de emprego a sete de julho de mil
novecentos e trinta e sete, conforme consta da carteira profissional;
segundo — haver o reclamante passado a perceber o ordenado men-
sal de um conto de reis como consta do depoimento do próprio
guarda-livros do reclamado; terceiro — ter havido dispensa o não
abandono, já porque as testemunhas do reclamante declaram ter
sido o mesmo despedido, já porque o abandono não ,se presume e,
havendo-o alegado, nenhuma prova o reclamado produziu com ati-
nencia ao assunto; quarto — não haver sido dado ao reclamante
aviso prévio de sua despedida; quinto *— jamais ter o reclamante
gozado férias, consoante a própria confissão do reclamado; sexto —
não haver o reclamante recebido os seus ordenados referentes aos
meses de março e abril e a novo • dias do mês de maio. Em vista
do exposto, e considerando o que estatuem os artigos primeiro e
segundo da lei número sessenta e dois, de cinco de junho de mil
novecentos e, trinta e cinco, oitenta e um do Código Comercial, com-
binado com o artigo único do decreto número quatro mil e trinta e
sete de dezenove de janeiro do corrente ano, e primeiro do decreto
número vinte e três mil cento e três, de dezenove de agosto de
mil novecentos e trinta e três:

Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça
do Trabalho do Distrito Federal, por unanimidade, julgar proce-
dente a reclamação de folhas três a cinco, para condenar o recla-
mado Julião Antonio Louza a pagar ao reclamante José Pacheco
Netto, no prazo de dez dias, a importância de neve contos quinhentos
e trinta e três mil e quatrocentos réis, correspondendo quatro con-

tos de réis a indenização por despedida injusta, um conto de réis
ao saláriorelativo ao prazo do aviso prévio, dois contos duzentos e
sessenta e seis mil e setecentos réis aos salários dos meses do março
e abril e a nove dias do mês de maio. Custas pelo reclamado.

Rio de Janeiro, vinte e nove de abril de mil novecentos e qua-
renta e dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente.
— Ary Lomba, suplente de vogal dos empregadores. — Calixto
Ribeiro Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Betze de
Barros, secretária.

Processo n. 4 — JC 489-41 — Reclamação apresentada por Balduino
Barboza de Souza, para haver do Restaurant Oriental, indeni-
zação correspondente às férias devidas.

Importa confissão quanto à matéria de fato o kão com-
parecimento do reclamado à audiência de instrução e jul-
gamento.

O reclamante Balduino ilarbosa de .Souza, dizendo-se admitido-a
dezoito de setembro de mil novecentos e trinta e cinco, com a remu-
neração mensal de duzentos e quarenta mil reis, pede, contra o re-
clamado Restaurante Oriental, com sede na rua Maranguape númera
vinte dois, indenização por férias não concedidas e referentes a um
período anual de emprego. O responsave/ pela entidade reclamada
não compareceu nem se ira substituir ou representar, o que importa
confissão quanto à matéria de fato.

Considerando o exposto e o que dispõem os artigos primeiro do
decreto número vinte e três mil cento. e três, de dezenove de agosto
de mil novecentos e trinta e três e cento e quarenta e dois do Re-
gulamento da Justiça do Trabalho:

Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da Jus-
tiça do Trabalho do Distrito Federal, por unanimidade, julgar proce-
dente a reclamação de folhas três, para condenar o reclamado Res-
taurante Oriental, com sede na rua Maranguape número vinte e dois,
a pagar ao reclamante Balduino Barbosa de Souza, no prazo de cinco
dias, a importância de cento e trinta e seis mil reis, como indeni-
zação pela não concessão de férias correspondentes a um período
anual de emprego. Custas pelo reclamado

Rio de Janeiro, -trinta de abril do mil novecentos e quarenta e
dois. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — Ar-ti
Lomba, suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro
Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Betze de Barros, se-
cretária.

Processo n. 4-Je-241-42 — Reclamação apresentada por Ugo Pratesi,
para haver de Linhas Aéreas Transcontinentais italianas (L. A.
T. I.), indenização correspondente à dispensa sem aviso prévio,
sem justa causa e férias.

A liberdade de contratar só encontra limites, consoante
o espírito e a letra da Constituição Federal, no bem público, na
necessidade da defesa, no bem estar, no paz, na ordem coletiva
e na segurança da defesa da Nação.
. Se os contratantes, que são estrangeiros, adotaram, como
normas reguladoras dos seus direitos e obrigações, as cláusu-
las da convenção coletiva de trabalho do seu país de origem
e essas normas não contrariam os bons costumes, elas passam
a sei* as estipulações do seu próprio contrato individual.

Na petição • inicial de folhas dois a vinte e seis, alega Ugo Pra-
tesi contra Linhas Aéreas Transcontinentais Italianas: a) ter sido o
reclamante admitido ao serviço da empresa reclamada, como têcnico
de rádio, a treze de março de mil novecentos e quarenta; b). haver o
reclamante passado, depois, por determinação da reclamada, a chefe da
secção de rádio; c) ter sido o contrato de trabalho recindido pela re-
clamada, consistindo o ato da recisão, praticado a vinte de setembro
de mil novecentos e quarenta e um, na translerência do reclamante,
com mudança de residência, o que este se recusou a aceitar; d.) im-
portar o ordenado de radiotécnico em um conto e oitocentos mil reis
e o -de chefe da secção de rádio em dois contos quinhentos e sessenta e
dois mil trezentos e cinquenta reis; e) haver o reclamante trabalhado
em horas excedentes à duração normal do trabalho; f) não ter a
reclamada pago a décima terceira prestação a que se refere uma das
cláusulas do contrato, celebrado entre as partes; g) não haver o re-
clamante gozado as férias a que diz ter feito jus; h) ser-lhe devida
indenização por serviço prestado em zona paludosa, onde declara ter
contraido malária, sob forma grave. O pedido formulado na inicial
visa o pagamento •de ordenados e indenizações no total de cento e de-
zoito contos trezentos e dezesseis mil e quatrocentos reis. Contrarian-
do, alega a reclamada: a) não ser da competência da Junta o conheci-
mento da reclamação na parte referente à indenização por moléstia
contraida no exercício do emprego; b) não serem de aplicar as normas
estabelecidas no documento de folhas trinta e cinco a trinta e nove,
por se tratar do contrato coletivo do trabalho de uma nação 3stran-
geira; c) não ter havido recisão do .contrato de trabalho por parte da
reclamada, mas uso de prerrogativa sua, transferindo o reclamante
para • lugar onde eram necessários os seus serviços; d) ter o recta-
mante'abandonado o emprego, recusando-se a aceitar a transferência;
e) ter sido o reclamante designado para exercer, sem carater defini-
tivo, as funções de chefe da secção de rádio. cargo que alega a re-
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clamada não serde categoria diferente da de radiotécnico. A reclamada
confessa não ter o reclamante gozado férias, e, alegando haver o
mesmo recebido por adiantamento, a importância de cinco contos de
reis, pede a compensação. Em vista do exposto, e — Considerando,
quanto à preliminar de incompetência relativa ao pedido de indeniza-
ção por moléstia contraida no exercício do emprego, que a respectiva
exceção já foi oportuno tempore, julgada procedente; Considerando que
o documento em que se funda o reclamante não é, só por si, o contrato

'coletivo do trabalho italiano, mas o que o reclamante e a reclamada
'celebraram, adotando, livremente, para regular as. obrigações reei-
- procas, as normas estabelecidas naquela convenção; Considerando que
a liberdade de contratar só encontra limites, consoante o espírito e a
letra da Constituição Federal (artigo cento e vinte e três), nó bem
público, na necessidade da defesa, no bem estar, na paz, na ordem
coletiva e na segurança da defesa da Nação; Considerando que as nor-
mas adotadas pelas partes, por livre manifestação de sua vontade

'
 ex-

pressa no documento de folhas quarenta, em nada contrariam os bons
costumes, devendo, pois, regular os direitos e obrigações dos contra-
tantes, não por serem as da convenção do trabalho coletivo do país
em que o contrato se celebrou', mas porque as partes as estabelece-
ram como sendo as resultantes de sua própria vontade; Considerando,
entretanto, quer se tenha em vista o estipulado na cláusula vinte e um
do contrato, quer a jurisprudência trabalhista brasileira atinente à
matéria que a transferência do empregado é permitida, contento que
não haja mudança substancial na relação de emprego, nem pioramento
do natureza econômica; Considerando que a reclamada, usando de sua
prerrogativa de transferir o reclamante, não praticou ato equipolente de
dispensa sem justa causa; Considerando que o reclamante não pro-
duziu nenhuma prova com relação à alegada circunstância de ser o
lugar de chefe da secção de rádio de categoria econômica superior à
de radiotécnico; Cosiderando que a reclamada não pagou ao reclamante
a indenização referente às férias que confessa não haver sido go-
zadas, nem a décima terceira prestação de que trata a cláusula treze
do contrato, cujas importâncias montam a um total de três contos de
reis; .Considerando que o reclamante recebeu da reclamada, como
adiantamento, no dia vinte e quatro de setembro de mil novecentos e
quarenta e um, já após a data de sua transferência cinco contos de
reis, como o. faz certo o documento do folhas oitenta e cinco, não
restando, no encontro entre esta quantia e aquela a que se refere o
motivo decisório anterior, nenhum saldo em favor do reclamante: Re-
solve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça do Tr: ba-
lho do Distrito Federal, por unanimidade, julgar improcedente a recla-
mação de folhas dois a vinte e sete, apresentada por ligo Pratesi contra
Linhas Aéreas Transcontinentais Italianas. Custas pelo reclamante. Rio
de Janeiro, trinta de abril de mil novecentos e quarenta e dois. —
Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — Ary Lomba, si--
piente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, suplente
de vogal dos empregados. — Betze de Barros, secretária.

Processo n. 4-JC.-157-42 — Reclamação apresentada por Paulo Fer-
nandes, para haver da Companhia Petrolífera Copeba Sociedade
Anônima, indenização correspondente à dispensa sem aviso prévio,
e sem justa causa.

Provando o empregador ter saido espontaneamente o em-
pregado, cujo pedido é de indenização por despedida injusta
e salário relativo ao prazo do aviso prévio, julga-se impro-
cedente a reclamação.

Paulo Fernandes pledeia contra a Companhia Petrolífera Concha,
Sociedade Anônima o pagamento da importância de 'cinquenta e um
contos 'duzentos e vinte e seis mil seiscentos e vinte e cinco reis, como
indenização por despedida injusta e salário relativo ao prazo do
aviso prévio, alegando: a) ter sido admitido ao serviço da reclamada,
como Seu empregado, a primeiro de março de mil novecentos e trinta
e oito; b) • ter percebido • da reclamada, nos últimos doze meses de em-
prego, adicionados salários e comissões, a importância de cento e vinte
e dois contos duzentos e cinquenta mil reis; c) haver sido dispensado,
sem justa causa, a doze de janeiro do corrente ano. Contrariando o pe-
dido, alega a reclamada: a) , que o reclamante, na qualidade de diretor
da reclamada, não foi, nem poderia se, dispensado de suas funções
pelo respectivo presidente, visto como tanto a eleição como a destitui-
ção de diretor, de sociedade anônima cabem à assembléia geral;
b) que o reclamante, como diretor de uma sociedade anônima, não
era empregado desta, mas seu orgão de representação; c) que o
reclamante, alem de não ter sido despedido do lugar, que tam-

i bem ocupava, de superintendente da reclamada, e xercia, como
tal, lugar de confiança, sendo de aplicar o disposto 'no artigo ein-

iquenta, parágrafo quarto, do decreto número -vinte e um mil e
oitenta e uns de vinte e quatro de fevereiro de mil novecentos e

;trinta e dois. O reclamante esclareceu que, havendo deixado
espontaneamente o cargo de diretor, o seu pedido diz respeito,' tão so-
mente, ao lugar de superintendente, referindo-se apenas a este as
anotações de sua carteira profissional. O reclamante não apresentou
tona única testemunha, ou qualquer outra espécie de prova referente
ao fato originador do direito que pleiteia, ou seja a despedida, não po-
dendo considerar-se coom documento o escrito, sem nenhuma assina-
tura, que se encontra a folhas doze. Quaeto às cartas de folhas onze,
treze e quatorze e declaração de folhas quinze, nelas se falà apenas de

, circunstâncias relativas ao emprego, e não à cessação deste, a qual é
' o fato principal, de cuja prova deve resultar a solução do dissídio.. A
reclamada, pelo contrário, mediante o depoimento de três testenrunhas,
provou ter o reclamante deixado espontaneamente o lugar de Suporia-

tendente, em virtude de desinteligência havida entre ele e o presidente.
da reclamada. Em vista do exposto: Resolve a Quarta Junta de Con-
ciliação e Julgamento da Justiça do Trabalho do Distrito Federal, por,
unanimidade, julgar improcedente a reclamação de folhas dois e três,
apresentada por Paulo Fernandes contra Companhia Petrolífera Co-
peba Sociedade Anônima. Custas pelo reclamante. Rio do Janeiro,
cinco de maio de mil novecentos e quarenta e dois. — Joaquim Má-
ximo de Carvalho Júnior, presidente. — Ary Lomba, suplente de vogal
dos empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, suplente de sugai dos
empregados. — Betze de Barros, secretária.

Processo n. 4-JC.-520-42 — Reclamação apresentada por Elias Pa-
Jirone, para haver do Edifício Góes, indenização correspondente
dispensa sem justa causa.

Instaurada a instancia, é direito de quem a provocou fa-
zê-la cessar,por meio de desistência, devendo ser esta homo-
logada para que produza efeitos jurídicos.

Mediante o requerimento de folhas vinte e cinco, Enes Padrone
desiste da reclamação de folhas dois, que apresentou' contra Edifício
Góes. Intaurada a instância, é direito de quem a provocou fazê-la
cessar por meio .de desistência, decorrendo os respectivos efeitos ju-
rídicos depois da necessária homologação. Em vista do exposto: Re-
solve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça do Tra-
balho do Distrito Federal, por unanimidade, homologar a desistência
de folhas vinte e cinco, requerida por Elias Padrone, na reclamação
pelo mesmo apresentada contra Edifício Góes, para que a mencionada
desistência produza efeitos legais. Custas pelo desistente. Rio de Ja-
neiro, vinte e oito de abril de mil novecentos e quarenta o dois. —
Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — Ara' Lomba., su-
plente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, suplen-
te de vogal dos empregados. — ,Betze de Barros, secretária.

Processo n. 4 Jr., 182-42 Reclama- ção apresentada por Lourdes Sil-
va Barros, para haver de A. Benevides Gaivão, indenização cor-
respondente à dispensa som justa causa.

A desistência é meio próprio de fazer cessar a instdiacia,
mas, para produzir efeitos legais, deve ser homologada.

Considerando a desistência requerida a folhas oito;
Considerando que assiste ao reclamante o direito de por termo,

por esse meio, à inst&ncia que, mediante provação sua, se instaurdu;
Considerando que os efeitos jurídicos da desistência somente de-

correram depois da respectiva homologação:
Resolve a Quarta Junta de Conciliação e Julgamento da Justiça

do Trabalho do Distrito Federal por unanimidade, homologar a de-
sistência de folhas oito, requerida por Lourdes Silva Barros, na recla-
mação apresentada bela mesma contra A. Benevides Gaivão, para que
a mencionada desistência produza os seus efeitos legais. Custas pelo
desistente. Rio de Janeiro, cinco de maio de mil novecentos e qua-
renta e dois. — Joaquim Máximo de Carvalho ittni01', presidente. —
Ara' Lomba, suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro
Duarte, suplente de vogal dos empregados. — Betze de Barros, se-
cretária.

Proesso n. . JC 59-42 — Reclamação apresentada por Antonio de
Mendonça Muros, para haver da Companhia Deodoro industriai,
indenização correspondente à dispensa sem justa causa.

Da ausência de justa causa para a despedida do empre-
gado resulta para o empregador a obrigação de indenizar, e
da falta de aviso prévio, a de pagar o salário relativo ao res-
pectivo prazo.

Antonio do Mendonça Muros reclama contra a Companhia Deodo-
ro Industrial indenização por despedida injusta e salários atrasados,
bens como os referentes ao prazo do aviso prévio para dispensa; A
reclamada alega ter a rescisão do contrato resultado de pedido do
próprio reclamante, contra o qual tambem ergue a prática de ato de
indisciplina; confessando, entretanto, dever-lhe o ordenado de nin
intls de trabalho. A prova testemunhal produzida pela reclamada não
cair ence de que o reclamante haja deixado es pontaneamente o seu
emprego, nem de que tenha ele praticado qualquer ato que impor-
tasse em indisciplina. Em vista do exposto, e

Considerando que o reclamante foi admitido ao serviço da recla-
mada a vinte e três de março de mil novecentos e trinta e sete, com
a remuneração mensal de duzentos e cinquenta mil reis;

Considerando que a dispensa do reclamante ocorreu, sem justa
causa e sem prévio aviso, a dezessete de dezembro de mil novecentos
e quarenta e uni;

Considerando que a reclamada confessou dever ao reclamante o
salário de um mês de trabalho;

Considerando o disposto nos artigos primeiro e segundo, da leinúmero sesseenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta
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e cinco, mil duzentos e vinte e um do Código Civil e artigo único do
decreto-lei número quatro mil e trinta e sete, de dezenove de janeiro'
do corrente ano;

Resolve a Quarta Junta de Conciliação e •Julgamento da Justiça'
'do Trabalho do Distrito Federal, por, unanimidade, julgar procedente
a reclamação de folhas três, para condenar a redunda Companhia
Deodoro Industrial a pagar, dentro de dez dias, ao reelamante
Antonio de Mendonça Muros a importância de um conto qui-
nhentos e sessenta e seis mil e setecentos reis, correspondendo uni
conto duzentos e cinquenta mil réis a indenização por despedida sem
justa causa, duzentos e cinquenta mi/ reis ao salário vencido de um
mês e sessenta e seis mil e setecentos reis ao salário referente ao
prazo do pré-aviso.' Custas pela reclamada. Rio de Janeiro, vinte e
três de abril de mil novecentos e quarenta e dois. — Joaquim Máxi-
mo de Carvalho Júnior, presidente. — Ary Lomba suplente de vogal
dos empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, suplente de vogal dos
empregados. e.- Betze de Barros, secretária.

Quinta Junta do Distrito Federal

Processo JCJ. 5.a 497-42 — José Mori Ribeiro reclama contra CII.
Ruthemberg para haver indenização por dispensa sem aviso.
prévio', justa causa, férias e salários retidos.

Qualquer uma das justas causas para despedida do em-
pregado, enumeradas no artigo quinto da lei número sessen-
ta e dois de cinco de junho de mil novecentos e trinta e
cinco, carece de ser suficientemente prot ;ada. Simples indí-
cios ou presunções não bastam para caracterizar faltos gra-
ves que autorizem a recisão do contrato, de trabalho por
parte do empregador.

José Mori Ribeiro reclama contra Ch. Ruthemberg, para haver
a indenização, a que se julga com direito, referente a férias, quinze
dias de salários e por ter sido dispensado sem aviso prévio e sem
justa causa. Defende-se a reclamada alegando que, em relação à im-
portância das férias e dos salários, o reclamante não a recebeu por
que não quiz, não procedendo porem, o pedido no tocante à indeni-
zação por falta de aviso prévio ou justa causa, uma vez que seu ex-
empregado não foi demitido mas sim chamado ao escritório para ser
suspenso pelo ato de indisciplina que cometeu, respondendo mal o
seu empregador e batendo violentamente com um mata-borrão sobre
a mesa; que não mais apareceu ao serviço após a advertência do che-
fe da firma. Foi arrolada apenas uma testemunha por parte da re-
clamada e quase nada informou a não ser que soube por terceiros
que o reclamante foi despedido realmente pelo seu chefe. Isto posto,
e depois de tudo bem visto e examinado;

s Considerando que pela própria defesa da reclamada se verificou
que mau grado o gesto violento do reclamante, não cometeu ele ne-
nhuma falta grave que justificasse a sua demissão;

• Constderando que, apesar dessas declarações, o reclamante teve
a data de sua despeóida anotada em sua carteira profissional	 trin-
t e uni de março do corrente ano— pouco importando que tivesse sido
feita a seu pedido, conforme alega a reclamada;

Considerando que não ficou suficientemente provado o ato de
indisciplina ou insubordinação atribuido ao reclamante. — que era
um bom empregado, "íntegro, delicado, embora de gênio impulsivo
e violento" conforme é a primeira a reconhecer a própria reclamada,
por intermédio de seu preposto;

Considerando que há manifesta contradição entre o que alega"
a reclamada, como justa causa para dispensá-lo, e a declaração de
que sua intenção era apenas suspèndê-lo disciplinarmente ou adver-
ti-1o, denotando, assim, que a falta porventura cometida pelo-recla-
mante não foi tão grave a ponto de justificar a sua demissão;

Considerando, alem disso, que não bastam simples indícios ou
presunções para caracterizar qualquer uma das justas causas,
enumeradas no artigo quinto da lei número sessenta e dois de cinco de
junho de mil novecentos e trinta e cinco, que justificam a recisão do
contrato de trabalho por parte do empregador;

Considerando, finalmente, que o reclamante foi admitido a ser-
viço da reclamada a primeiro de fevereiro de mil novecentos o qua-
renta e um e dispensado a trinta e um de março do corrente ano,
tendo direito ainda, conforme reconhece a • reclamada um período de
férias e a quinze dias do 'salários, a razão de trezentos e cinquenta
mil reis mensais:

Resolve a Junta, contra o voto do vogal dos empregadores, jul-
gar procedente a presente reclamação, para condenar, como condena,
a firma reclamada Ch. Ruthemberg (is Companhia, a pagar, dentro
de cinco dias, ao reclamante, José Mori Ribeiro, a importância do
setecentos e noventa e três mil e trezentos réis, assim distribuída:
trezentos e cinquenta mil reis correspondentes a um período da lei
sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta a cinco,
nos termos de seu artigo segundo; trezentas e cinquenta mil réis rela-
tivos às férias e aos quinze dias de salários e noventa e três mil e
trezentos reis, referentes aos oito dias do aviso prévio por força
do que dispõe o artigo mil duzentos e vinte um, parágrafo único, in-
ciso primeiro, do Código Civil. Custas pela reclamada ou sejam ses-
senta e nove mil e setecentos reis. Desta decisão tiveram , conheci-
mento as partes na própria audiência. E, para constar, eu, secretário
substituto, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente , o
por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Homero Pra:es. presidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos
empregadores. — Manoel Lopes ,Coelho Filho, vogal dos empregados.

Processo, JCJ.5a.491-42 — Dante Santoro, reclama_ contra Carioca
Danças Ltda., afim de haver indenização por dispensa sem justa
causa, Salários e diferenças de salários.

0 não comparecimento do Reclamado à audiência de
instrução e julgamento importa na confissão quanto à ina-i

. léria de fato arguida. .

Dente Santoro, reclama contra Carioca Danças Ltda., para haver
a indenização, a que se julga com direito, por ter sido suspenso por
tempo indeterminado, sem lhe terem sido pagos o$ salários de dois
meses e haver sido diminuido arbitrariamente o seu ordenado em
cinco mil reis diários, a partir de vinte e cinco de fevereiro até vinte
e novo de março do corrente ano. Não compareceu o Reclamado.
Isto posto e depois de tudo bem visto e examinado: Considerando
que a revelia do Reclamado importa na confissão quanto à matéria
de fato arguida nos termos do artigo cento e quarenta e dois do Re-
gulamento da Justiça do Trabalho; Considerando que o Reclamante
alega que foi admitido a serviço do Carioca Danças Ltda., a vinte
de agosto de mil novecentos e trinta e nove, percebendo a diária de
vinte e cinco mil reis, mas que a partir de vinte e cinço de fevereiro
último foi ela diminuida para vinte mil reis e que foi suspenso por
tempo indeterminado a vinte e nove de março do corrente ano sem
lhe terem sido pagos os salários correspondentes a novembro e de-
zembro de mil novecentos e quarenta e um, mau grado ter percebido
os dos meses posteriores; Considerando que todas essas alegações
constituem matéria de fato, que devem ser havidas como provadas
ex-vi legís dada a revelia do Reclamado: Resolve a Junta, por una-
nimidade, julgar procedente a reclamação de folhas três, para con-
denar, como condena, o Reclamado Carioca Danças Ltda. a pagar
dentro de dez dias, ao Reclamante, Dente Santoro, a importância de
três contos duzentos e sessenta e cinco mil réis assim distribuida:
um conto oitocentos e setenta e cinco mil reis relativos a três poria-
dos da lei sesenta e dois de cinco de junho de mil novecentos e trinta
e cinco no stermos do seu artigo segundo, parágrafo primeiro. 1Jm
conto e duzentos e cinquenta mil réis correspondente aos salários de
novembro e dezembro de mil novecentos e quarenta e um e cento e
quarenta mil reis pela diferença de salários devida de vinte e cinco
de fevereiro a vinte e nove de março do corrente ano ou sejam vinte
e oito dias. Custas pelo Reclamado na importância de duzentos e
vinte e um mil e novecentos Nig mais um selo de educação e saude.
O Reclamante teve conhecimento desta decisão na própria audiência.
Notifique-se o Reclamado na conformidade do artigo cento e cin-
quenta combinado com o artigo cento e trinta e nove, parágrafo pri-
meiro, do Regulamento da Justiça do Trabalho. E, para constar, eu
secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo Presidente e
por ambos os vogais, e por mim subscrita.

-
Rio, 23 de abril de 1942. — Hontero Prates, presidente. — Ed-

mundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel Lopes Coe-
lho Filho, vogal dos empregados. — Manoel felippe dos Reis, secree
tarjo.

Sexta Junta do Distrito Federal

Processo n. 893, de 1941 — Relativo à reclamação de Serafim Macio
dos Anjos contra o 'Banco dos Funcionários Públicos.

A prescrição de reclamação sobre salários é regulada pelo
Código Civil, cai seu art. 178, parágrafo 10, inciso 5.0 e'sobre
estabilidade pelo art. 177.

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve, por unanis
Midade, julgar procedente a reclamação de Serafim macio dos Anjos
contra Banco Brasileiro do Comércio Sociedade Anónima, antigo flanco
dos Funcionários Públitos e condenar o reclamado a readmitir incon-
tinente o reclamante que está garantido com estabilidade e a lhe parar
os salários desde primeiro de março de mil novecentos e quarenta, sob
as penalidades que o regulamento da Justiça do Trabalho estabelece
para o caso de empregado cuja estabilidade é reconhecida. E, assim
o resolve, não conhecendo da preliminar levantada, porque não é de se
aplicar, no caso, o artigo dezessete da lei número sessenta e dois, de
cinco de junho de mil novecentos e- trinta e cinco, que regula apenas
as indenizações por despedida injusta, o que não é o caso dos autos.
A reclamação versa sobre reconhecimento de estabilidade com as suas"
consequências legais e a jurisprudência. quer do Conselho Regional do
Trabalho, quer do Conselho Nacional do Trabalho, é mansa e pacifica de
que a prescrição, neste caso, é regulada a primeira pelo art. 177 e os
salários pelo art. 178, parágrafo 10. inciso 5•0 do Código Civil. O dis-
positivo invocado, de decreto número seis mil quinhentos e noventa e
seis. de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta, que Marca a
prescrição de dois anos para as reclamações permite a Justiça de Tra-
balho, é bem claro na restrição que faz — "não havendo outro dis-
positivo" — e, no caso, existe outro dispositivo, que é o aludido ar-
tigo cento e setenta e oito do Código Civil. k matéria alegaste, re-
lativa a funções públicas exercidas pelo reclamante, não tem a Junta
competência para apreciá-la, pois ela resultará em uma situação de.
fato, posterior a readmissão. Custas pelo reclamado. dando-se ao pro-
cesso o valor de vinte e dois contos; setecentos e cinquenta mil reis.
Dita decisão foi lida, etc..Ilio, 28-1-42. — Pio Benedito Ottani, premfi-
dente. — Rani d'Utra e Silva, vogal dos empregadores. — José Gomes
da Costa, vogal dos empregados.

e
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Processo n. 62, de 1942 — Relativo à. reclamação de Jaci Machado con-
tra a S.A. Frigorífico Anglo.

O -aviso prévio é sempre de oito dias se o saldrio for fi-
xado por tempo de um mês ou mais, quer para os industrid-
rios, quer para os comerciários.

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, resolve, por unanimi-
dade, desprezada a preliminar levantada pela reclamada, julgar impro-
cedente a reclamação d eJaci Machado contra Sociedade Anônima Fri-
gorifico e condenar o reclamante nas custas. para cujo efeito, é dado ao
presente processo o valor de cento e seis mil e setecentos réis. E assim
o resolve porque considera que o artigo mil duzentos e vinte e um do
Código Civil reformou o artigo oitenta e um do Código Comercial,
quanto ao.prazo de aviso prévio; não se diga que o próprio nome de
Código Civil denota que silo só as relações civis aquelas por ele regu-
ladas, pois não são poucos os textos desse código que regulam relações
verdadeiramente comerciais. O artigo mil duzentos e vinte e um do
Código Civil trata do aviso prévio de empregado a empregador e marca
os respectivos prazos conforme o salário tenha sido convencionado por
mês, pr qUinzena, por semana ou perdia. Não é possivel, em sã razão,
considerar que o artigo oitenta e um do Código Comercial regulando
o mesmo assunto esteja ainda de pé diante desse texto tão claro. Neste
caso o prazo de aviso prévio era de oito dias, e a prova de que ele
foi dado ao empregado é o próprio reclamante que a oferece aos 'autos.
Dita decisão foi lida, eac.. Rio. 15-4-42. — Pio Benedito Ottoni, pre-
sidente. — Raul d'Utra e Silva, vogal dos empregadores. — José
Gomes da Costa, vogal dos empregados.

Processo n. 1.102, de 1941 — Relativo à reclamação de Jose pilvestre
da Silva contra a Cia. de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro
Limitada.

Não podem ser descontados da duração e do pagamento
das férias as faltas não justificadas do empregado. Inteligên-
cia do art. 9.0, da lei de férias dos industridrios, decreto nú-
mero 23.768, de 18-1-34). •

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve, por unani-
midade. julgar procedente a reclamação de José Silvestre da Silva
contra Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Limitada, e
condenar a reclamada a pagar ao reclamante, dentro de quarenta e dito
horas, a quantia de cento e cinquenta mil réis, correspondente a quinze
dias de férias relativas ao período indicado, E assim o resolve pelos
seguintes fundamentos: É indiscutivel que o texto do artigo nono do
decreto' vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, de dezoito de ja-
neiro de mil novecentos e trinta e quatro, que regula as férias dos
industriários é bocuro, gerando dúvidas quanto à exata significação
de seus termos. Qual o sentido preciso da expressão: "serão descon-
tados do prazo e do pagamento das férias os dias em que os empregados
tiverem deixado de comparecer ao serviço, salvo o caso de doença, etc ?".
Essa conjunção do prazo e pagamento importa em desconto a ser feito
na nuração das férias de tantos dias (mantos o empregado faltou sem
justificação e no respectivo, pagamento desses dias assim subtraidos
suas férias? Ou a palavra pagamento ai se refere ao pagamento dos
dias que constituem a diferença entre o máximo das férias (quinze)
dias) e o médio (onze dias). ou o mínimo (sete dias), conforme o em-
pregado tenha trabalhado duzentos e cinquenta dias, duzentos ou cento
e cinquenta, nos termos do artigo oitavo? É patente que há o que in-
terpretar, pois, só "de claris non est interpretatio", e o texto em ques-
tão não gera clarividência; a obscuridade é manifesta. Ora, a quem
compete a interpretação das leis? Evidentemente aos tribunais. A ju-
risprudência é a construtora do Direito. Como poderia, pois, esta Junta
decidir contra a jurisprudência mansa e pacífica dos tribunais traba-
lhistas? E, como elemento de interpretação, aduz a Junta o seguinte
argumento: Pela técnica cio decreto número vinte e três mil, setecen-
tos e sessenta e oito, vê-se que ele emprega sempre a palavra "férias"
para se referir ao tempo em que são gozadas ou ao seu pagamento,
não empregando a palavra "prazo", uma vez sequer, paru designar fé-
rias. Já é este um indício forte de que, no artigo nono, a palavra "prazo"
se refere a desconto no cálculo de tempo de serviço do empregado, que
lhe dará Ou não direito a férias, ou lhas dará maiores ou menores,

corno, por esse cálculo, ele ficará com o direito de gozar tantos dias
de férias pagas ou de receber o pagainento das mesmas, no caso de
terminação do contrato de trabalho, o texto do artigo nono isento o
empregador da obrigação de dar e de pagar esses dias de férias a que
o empregado não adquiriu direito. A nosso ver o artigo nono é mera-
mente explicativo do artigo oitavo. Ou por outra, no cálculo do ar-
tigo oitavo serort levadas em conta as faltas não justificadas; elas farão
com que o empregado adquira direito a merros dias de férias,
termos do artigo oitavo; o empregador fica exonerado da concessão e d
termos do artigo oitavo; o empregador fica exonerado da concessão e dopagamento dessa diferença que o empregado perdeu. De qualquer
modo, porem, a Junta,. tendo de interpretar um texto obscuro, seg.uiu
a jurisprudência mansa e pacífica que os tribunais trabalhistas teem
uniformemente adotado. Dita decisão foi lida, etc. Rio, 16-4-42. —
Pio Benedito Oltoni, pr,e,sidente. — Raul d'Utra e Silva, vogal dos em-pregadores. — José Gomes da Costa, vogal dos empregados.

• Processo n. 165, de 1942 — Relativo à reclamação de Henrique Se-
% ero de Carvalho contra I. Amorim & Cia. Limitada.

Os casos de força maior. Interpretação do art. 137, alí-
nea f, da Constituição Federal.

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve, por unani-
midade primeiramente, não conhecer da preliminar arguida pelo re-
clamante, porque o prepostq dos reclamados, alem de liquidante da
firma, conforme consta de alegações e do depoimento de uma das tes-
temunhas, é um dos sócios da firma reclamada, conforme instrumento
de contrato exibido em audiência e verificado peloYfreclamante, que
não lhe opôs e julgar procedente em parte a reclamação do Ilnrique
Severo de Carvalho contra. I. Amorim & Companhia Limitada e con-
denar os reclamados a pagarem ao reclamante, dentro de dez dais,
quantia de um conto, trezentos e oitenta e nove mil o, novecentos,
sendo, um conto e cinquenta mil réis de três períodos de férias,-eon-
Lados os dois primeiros na base de vinte mil reis diários e o terceiro
de trinta mil réis diárias e mais trezentos e trinta e novo mil e no-
vecentos réis de salários retidos, confessados pela reclamaad em audi-
ência, julgando improcedente seu pedido de indenização da lei núme-
ro sessenta e dois e de aviso prévio, dando à parte julgada improce-
dente o valor de sete contos, quinhentos e setenta e quatro mil e ean
réis. E, assim o resolve pelos seguintes fundamentos: A dispensa do
reclamante deu-se, incontestavelmente, por justa causa prevista na
lei número sessenta e dois, em seu artigo quinto. Não é exato que o
artigo cento e trinta e sete. alínea f, da Constituição Federal, haja re-
vogado, de um modo absoluto, os casos d eforça maior. Esta Junta,
em vários julgados, tem analisado o assunto com toda a minúcia e
mostrado que é o próprio texto do artigo cento e trinta e sete citado
que impõe a repusa a pedidos de indenização como o presente. A Cons-
tituição diz muito claramente que perdura o direito do empregado que
não deu motivo para sua dispensa "nas empresas de trabalho conti-
nuo'. Entre outros trabalhos de doutrina há um notavel parecer do
consultor jurídico deste Ministério, Dr. Oscar Saraiva. flue esclarece
plenamente o assunto. Não é possivel poir erguer esse dispositivo cons-
titucional, aliás bem .claro, contra as disposições explícitas da lei nú-
mero sessenta e dois que determina, alem do mais, que o direito à in-
denização, nos caso de falência ou de concurso de credores, só existe
quando a dispensa do empregado é efetuada antes da insolvabilidade
firma. É o seu artigo quarto. Comprovadas fartamente pela documen-
tação oferecida pela reclamada as dificuldades financeiras da firma,
ficou alem disso provado, na instrução desse processo, que a medida
contra a qual se insurge o reclamante foi geral, atingindo a todos os
empregados. A prova testemunhal confirmou as dificuldades finan-
ceiras dos empregadores e a generalidade da despedida dos empregados:
Aliás, por concordância expressa dos reclamados, foram ouvidos ee-
noimentos de testemunhas do reclamante em substituição às que ha-
via sido arroladas na inicial. E, essa prova, se é convincente a favor
das alagações acima mencionadas dos reclamados, é inteiramente ino-perante para-comprovar as do reclamante pela sua completa suspeição,
havendo-se a primeira testemunha declarado amiga íntima do recla-
mante e a segunda manifestado, até com calor, o seu ressentimento
contra o reclamado, ambas despedidas pela firma reclamada e contra
a firma pleiteando indenizações. CuStas proporcionais. Dita decisão
foi lida, etc. Rio. 23-4-42. — Pio Benedito Ottorzi, presidente. — Rauld'Utra e Silvo, vogal dos empregadores. — José Gomes da Costa, vogaldos empregados.

Processo n. 1.070, de 1941 — Relativo à reclamação de Antonio Mo-rais Lucas contra Pimenta de Mello & Cia.

O direito à indenização por férias não gozadas é assegu-
rado ao empregado desde que o mesmo trabalhou um dia que
seja no decurso do décimo segundo més.

A Sexta Junta de Conciliação e Julgamento resolve, por unanimi-dade, kulgar procedente a reclamação de Antonio Morais Lucas contra
Pimenta de Mello e Companhia e condenar o reclamado a pagar ao re-clamante, dentro do prazo de quarenta e oito horas depois de notifi-
cado, a importância de cento e cinco mil réis, relativa a quinze dias
de férias. E assim o resolve pelos seguintes fundamentos: a lei de fé-
rias, decreto número vinte e três mil setecentos e sessenta e oito riajaneiro de mil novecentos e trinta quatro tem um dispositivcrclarís-
siou), do artigo dezesseis, que determina que o empregado tem direito
às férias "desde que tenha trabalhado no decurso do décimo segundo
mês". Não é de se invocar o texto isolado do artigo porque uma ,ei
um todo e só pode ser entendida tendo-se em vista todas as suas esti-
pulações; é o velho brocardo: "Incivile est nisi tota lego perspecta, una
aliqua partieula e jus proposta judicare vel res pondere". A mesma lei
que determina que as férias são devidas no decurso de doze meses,
abre, no artigo dezesseis, a excessâo benéfica aí consignada. Nessascondições é inegavel o direito às férias pedidas pelo reclamante. Custas
peta firma reclamada. Dita decisão foi lida, etc. Rio, 12-3-42. — PioBenedito Ottani, presidente. — Raul d'Utra e Silva, vogal dos empre-gadores. — José Gomes da Costa, vogal dos empregados.



INSLIBMISSO ! -

Leia !	 é uma oportunidade

Art. 1.° É concedido indulto aos insubmissos ' que -se apresen-
tarem ás autoridades militares, ou que, sendo maiores de 30 anos,
requererem a expedição de certificado de reservista, numa e
noutra hipótese dentro do prazo de 180 dias, contados da data
da publicação do presente decreto-lei, bem _como áqueles que
estejam presos, aguardando julgamento ou cumprindo conde-
nação por esse crime.

Decreto-lei n. 4.223, de 2 de abril de 1942	 Edição
de 6 de abril de 1942, Secção I, "Diário Oficial"

AVULSO $1, Â VENDA NA SECÇÃO DE VENDAS DA I. N. Á AVENIDA RODRIGUES
ALVES E NAS AGÊNCIAS 1 E 2 MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO E

- EDIFICIO DO PRETÓRIO o

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE $400


